
DIÁRIO 
ANO XLI -N• 156 

1- ATA DA 307' SESSÃO, EM 28 DE NOVEM· 
BRODE1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Repú­
blica 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha 
de nome indicado para cargo cujo proliimento depen· 
de de sua prévia aquiesância: 

-N.g 508186 (n.o 726/86, na origem), referente ao 
ntii.St! do Sr. Dr. João América de Souza, para exer" 
cer 0 cai.;:::o de Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho~ em vê:.S--::t d~corrente da aposentadoria do 
Ministro Ildélio Mart:t:-::-~-

1.2.2- PaJ:"eeeres eru:aminhatúl.; à. Mesa 

1.2.3- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n." 252/86, de autoria 
do Sr. Senador Jorge Kalume, que altera a Lei Orgâ" 
nica da Pre\'idéncia Social mantendo a cota d_e pen­
são de filha em virtude de casamento. 

-Projeto de Lei do Senado n.o 253/86, de autoria 
do Sr. Senador Alaor Coutinho, que autoriza o Po­
der Executivo a criar comissão destinada a planejar 
as comemorações do V Centanário do Descobri­
mento do Brasil. 

1.2.4- Comunicação 

-Do Sr. Senador Albano, Franco, que se ausen­
tará do País. 

1.2.5 -~equerimento 

-N.o 517/86, de autoria do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Amiis do Se­
nado Federal, do pronuncíamento feito hoje, atra­
vés de uma cadeia de ráclioemissoras, pelo Presi­
dente José Sarney, visando esclarecer recentes deci­
sões governamentais no .âmbito da Administração 
Pública e da política econômica. 

1.2.6 - Mensagem do Sr. Presidente do Tribunal 
Federal de Recursos 

Submetendo à deliberaçtlo do Senado o .seguinte 
projeto de lei: 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

',li!"'' "~~~=~ ,I '"' 
,,.,,.,:: 

CAPIT4.L FEDERAL SÃBADO, 29 DE NOVEMBRO DE 1986 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

--:Projeto de Lei do Senado n.o 254/86, que altera 
a redação do an. 4. 0 da Lei n.o 7.007, de 29-6-82, 
e dá outras providências. 

1.2.7- Comunica~ão da Presidência 

Recebimento do Ofício n.o S/27, do Sr. Gover­
nador do Estado de Santa Catarina,. solicitando au­
torização do Senado Federal a fim de que aquele 
Estado possa realizar operação de empréstimo ex­
terno no valor que menciona, para os fins· que espe-
cificá,_ --

1.2.8 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Precariedade 
da Polícia Militar do Estado do Acre. Editorial pu­
blicado em _órgão da imprensa, sobre a possível ~x­
tinção das Polícias Militares. Justificando projeto 
de lei de autoria do S. Ex.•, lido no Expediente 
da presente sessão. 

SENADOR MOACYR DUARTE- Apresen- .. 
tand!? 5-uas despedidas à Casa, por ocasião do térmi-
no do mari.i.:::!o de S. Ex. • -

SENADOR MARTrf,'5 _!'!LHO- Solidariedade 
ao Presidente José Sarney e .;.2_s Ministros_ João 

_ Sayad e _Dílson Funaro em face da reJ7,:'!·C!!s_sao das. 
medidas tomadas de ajuste do Plano Cruzado. 

SENADOR MARIO MAIA- Considerações so· 
bre as medidas económicas baixadas recentemente 
pelo Governo. 

SENADOR ALA OR COUTINHO- Projeto de 
lei de autoria de S. Ex.• que disciplina o comporta­
me-nto do servidor público ocupante de cargo de 
confiança ou de chefia. Apresentando suas despe­
didas ao Senado. 

1.3-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n.o 274/86, que autoriza 
o Poder Executivo a conceder ã Companhia Vale 
do Rio Doce- CVRD, o direito real de uso resolúvel 
de uma gleba de terras do domínio da União, adja­
cente à província mineral de Carajás e_locaJizada 
no Município de Marabá, Estado do Pará. com área 
de 411.948,87, na forma que indica. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n.o 271186, de autoria do Sena­
dor Alberto Silva, solicitando tenham tramitação · 
conjunta os Projetos de Lei da Câmara n.os 112/84 · 
(n-" L473n9, na Casa de origem) e o 120184 (n.' 
305175 na Casa de origem), que dispõe sobre o Plano 
de Assistência ao.Funcionário e sua família e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n." 509!86, solicitando, nos ter­
mos do art. 280 do Regimento Interno, a retirada 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado 
n.o 182/86, que acrescenta parágrafo ao artigo 150 
da Lei n."' 1.711, de 20 de outubro de 1952- Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da União. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n.• 18/86 (n.• 
7.118/86, na Casa de origem), que cria cargos de 
Secretário de Turma e de Diretor de Servíço na 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 4. • 
Região. Votação adiada por falta de quorum. 

-Redação final da Emenda do Senado ao Proje­
to de Lei da_Cãmara n.o 242/83 (n.a 1.100/83, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo único 
ao_artigo l_o da Lei n. 0 1.134, de 14 de junho de 
1950, para atribuir às Federações e à Confederação 
dos_ Serviços Públicos do Brasil a competência para 
representarem seus associados junto, respectiva~ 
mente, às- autoridades estaduais e federais. Apro­
va\!.!~. A Câmara dos Deputados. 

-Redação n::E! do Projeto de Lei d? Senado 
n õ 141/49-Complementâ'- alterando a Le1 Comple-

. J' . .,'1, b l 
mentar n.o 25, de 2 de julho de ~:::-.', • que esta e e:e 
o Critério e limites para a flx~ção da r~'I!!me:açao 
dos Vereadores. Aprotada. A Câmara dos iJ:::T!:-1· 
tados. 

:-Redação final do Projeto de Lel do Senado 
n.-<> t59/82 que proíbe a cobrança de taxa, emoru­
m_ento ou remuneração por parte dos agentes do 
Sistema Financeiro de Habitação, nas cessões de 
direito oriundas de financiainento. Aprovada. À Câ­
mara dos Deputados. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Estudo 
sobre o sistema tributário, na parte referente ao 
ICM. - -
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSI: LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CtSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADOR AFONSO SANCHO - Defesa do 
reajustamento dos vencimentos dos funcionários pú­
blicos civis e militares, levando em conta a inflação 
acumulada de janeiro a dezembro do corrente ano. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Proble­
mas e questões educacionais que se vêm acuffiiiTãi:tâO -­
ao longo da história; e novos horizontes que se 
abrem ã educação com o momento atual de prepa­
ração para a Assembléia Nacional Constituinte. 

EXPEDIEN'FE 
CENTRO GRA.FICO DO SENADO FEDERAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superficie: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92.00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SENADOR MATA-MACHADO- Aspectos do 
Sistema Integrado de Reabilitação, Traumatologia 
e Ortopedia -SIRTO, criado pela Portaria Intermi­
nisterial n." 11, de 31 de outubro de 1986, dos Minis­
térios da Previdência e Assistência Social e da Saú­
de. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima. 
sessão 

!.A- ENCERRAMENTO 

2- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N.'l4, de 1986 

3- ATAS DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LIDERES 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 

Ata da 307. • Sessão, em 28 de novembro de 1986 
4." Sessão Legislativa Ordinária, da 47." Legislatura 

Presidência dos Srs.: José Fragelli, Passos Pôrto e João Lobo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Oda­
cir Soares - Alexandre Costa - América de Souza 
- Helvídio Nunes- João Lobo ---:_Cesar Cals- Dias 
Macedo - Afonso Sancho - Moacyr Duarte - Mar· 
tios Filho - Humberto Lucena - Maurício Leite -
Cid Sampaio- Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista- Passos Pórto- Jutahy Maga­
lhães- Alaor Coutinho -Luiz Viana- João Calmon 
- José Ignácio Ferreira- Amaral Peixoto -.: .Ne1so" 
Carn~iro :- Mata-Machado --: Benedi.~ -~~~eÍra -~ 
Gastao MuH7r - José Fragel!~~--- !'illonso Camargo 
- Enéas Fana -Amor !)a!!".r.~ani- Pedro Simon. 

O SR. P~!:,:;·~~NTE (José Fragelli)- - A lista de 
P!est-~._'?-d:Cusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
rl.~·~endo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1. 0 ·S'ecretário irá proceder à leitura do Expe­

diente. 

É lida o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo 
.à deliberação do Senado a escolha de nome Indicado 
para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM 
N.' 508, de 1986 

(N• 726186, na origem) 
Excelentíssimos- Senhores Membro§_ do_ ~é nado F e· 

deral: 
. Nos termos do artigo 42,,~' ... -ffi- UI e 141 § 1 o alínea · 

~· dã C:onsülU.isãc E"t:~C::~~l, t';;'nho a 'honra de sdbmeter 
~ c~ns~c!_t-~c?~ do Egrégio Senado Federal, o nome 
d.z .LJ':;."utor João América de Souza, para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Ildélio Mar-
tins. -

Os méritos do Doutor João América de Souza, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho desse 
elevado cargo, constam do anexo "Curriculum Vitae". 

Brasília, em28 de novembro de 1986.- José Sarney. 

CURRICULUM VITAE DE JOÃO AMÉR/CO DE 
SOUZA 

Nome: João América de Souza 
Nacionalidade: Brasileira 
Naturalidade: Coroatá-Maranhão 
Data de Nascimento: 2 de fevereiro de 1932 
Filiação: Tomas Félix de Souza e Ana Pacífico de 

Souza 
Estado Civil: Casado 
Cónjuge: Maria de Lourdes da Costa Souza 
Filhos: Ana Maria, Vânia Maria, Walter América 

e Fernando América da Costa Souza 
Profissão principal: Advogado (OAB/DF no 52) 
Profissões complementares: Economista, Adminis­

trador, Auditor, Jornalista, Político. 

r.;::.~âu.~:;; da Identidade: RG 208.833/SSP-GDF, emi­
-~-..~a em 21.6 74. 

CPF (MF): 000 344 521-68 
Endereço: SQS 305- Bloco J- Apto 204- Tel: 

243-3033 
Estudos e Grau~ Superiores: Bacharel em Direito 

(1955), Faculdade de Direito de São Luís, Maranhão; 
Bacharel em Administração (1974), Bacharel em Eco­
nomia (1974), Bacharel em Ciências Contábeis (1975), 
Centro de Ensino Unificado de Brasflia; Pós~Graduado 
em Engenharia Administrativo-Econômica (1977), 
Centro de Ensino Unificado de Brasília. 

Principais fatos da vida parlamentar, administrativa 
e outras atividades: Promotor Público, Comarca de 
Monção-Maranhão (1955/1966); Deputado Federal pe­
lo Rio Grande do Norte (1963/1967); Deputado Federal 
pelo Maranhão (1967/1971 e 1971/1975); Vice-Líder do 
Governo, Membro das Comissões de Relações Exterio­
res, de Constituição e Justiça, de Legislação Social, 
de Finanças e Tomada de Contas, e de Orçamento da 
Câmara dos Deputados (1963/1975); Secretário de Esta­
do-Chefe da Assessoria Especial do Govenador do Ma· 
ranhii,o (198311985); Procurador-Geral de Justiça do 
Est~do do Maranhão (1984/1985), Vice-Presidente do 
Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias 
(1960(1961); Diretor da Aeronorte - Empresa de 
Transportes Aéreos Norte do Brasil S/ A e da VARIG 
S.A. (Viação Aérea Rio-Grandense) - {1956/1978); 
Suplente de Senador (1979/1985), assumiu o mandato 
em 18 de março de 19~5, em substituição ao titular, 
o hoje Presidente José Sarney; membro das Comissões 
de Constituição e Justiça, de Finanças, de Fiscalização 
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e Controle, e de Redação, Suplente das Comissões de 
Educação e Cultura e dos Municfpios;. ~ce-Líder do 
Partido da Frente Libe_ral no Senado feQeral 
(1985/1986.) Presidente do Diretório Regional do PFL 
no Maranhão. 

Missões no exterior: Observador Parlamentar (Depu­
tado Federal) junto à ONU,_ Nova Iorque, USA (1972). -

Via~m de estudos aos Estados Unidos; ao Canadá, 
aO'México, à Argeilt1ri.a:~ ao UrUgUai, ao Chile, a Portu­

. gal,_! ~tália, à Suíça, ã Bél~ca, à Alemanha, à França, 
à Inglaterra, ao Japão, à China Nacionalista, a Hong 
.lt:o!lg e a Macau (enire-1965 e 1985). o.bscifVadõr P<irla-· 
&e!!!ª-!:____._<§en~dor) j!!_nto ã ONU, ~Ova Iorque, USA 
(1985). 

Condee9rações: Medalha do Pacificador, Medalha do 
Mérito Timbira e Medalha do Mérito do Ministério 
Público do Estado do Maranhão. 

Brasllia, 28 de novembro de 1986. -João Américo 
de Souza. 

(À Comíssão de Constituição e Justiça.) 

PARECERES 

PARECER 
N.• 1.099, de 1986 

Da Comissão Espec_!al Sobre o C~_igo Braslleiro de -~'!.~~~:~_~ica.J' 
sobre "o Projeto de Lei da ca.marã~ n .• -13/86 (n •• 3.284184, na origem), 
que "dispÕe sobre o Código BrasHefro de Aeronáutica", Parte Geral. 

Relalor.Geral: Senador Amfflco de Souza 

Vem ao exame desta Casa, por iniciativa da Presidência da 

Reoública, acomoanhado ae Exnõsição de r1otivos -do ExCelent.!ssimo _sen-hO-r -

Ministro de Estado d~ Aeronáutica, nos termos do artiqo 51 da consti 

tuição Federal, o presente Projeto, que "disoõe sobr§! o CódigO -Brasi 

leiro de Aeronáutica··. 

CumJ:>re· ressaltar que o presente projeto foi. exaustiv_amen­

te examinado pela Câmara aos lJeputados, remetido oela !?residência-~- da 

República através da }1ensa9ein n9- ô9-·L de os- de-·asr·ü-de i984, t:i:-antita!! 

do, na Casa de origem, sob o· n9· 3.289/84, dev-idamente constitu!da a C9 

missão Especial prevista. nO par.igrafo único do- ãrtigo 215 do Re9imento 

Interno da câmara dos Deoutados. 

Na Câmara dos· De~utados, foram apresentadas vinte e uma~ 

mendas ao orojeto em tela, de autoria dos Nobres Senhores Dei)ut;.ad9::> O­

dilon Salmoria e José Maranhão;-serld.o, D.o -di.a-·0-9 de inaio cfe -i9·a·5-, aorQ 

vado o parecer do Relator-Parcial dos T!tulos III e IV, o Nobre Senhor 

Deputado De9utado Jose Maranhão, aoi"ovada a-l::fnenda n9 -10, -de autoria' do 
Deputado Odilon Salmoria. Foram, nessa OPOrtunidade, aorovadas as eme!L 

das de n9s 3, 4, S1 6, 7, 8, 9, 11, bem como a emenda anresentada ~elo 

Deputado José ~1aranhão ao ãrtioo 26 (DCN r, Ol.06.a5., f:.ãqina 5421), 

O oenutado F'l.ivio Bierrenbach, Relator-Parcial dos _T!tu -

2os VII e VII, manifestou-se quanto is emendas a~resentadas: a de n9 

V, aprovada com subernenda cfa Comissão; a de TI<? 15: aorovada com sube­
menda da Comissão. O Deputado José Ribamar Machado, substituindo o_ De­

putado Odilon Salmoria, Relator-Parcial dos Titulas IX e X, deu oare -

cer às seguintes Emenc!as: as de n9s 17 e 20, a.-,rovadas nela ·com:ts:São ; 

as de n9s 18 e l9, aprovadas com sübcmenda; a de n9 2-l, aprOvada com 

emenda de redação íDCN' I, 29.06.85, oá<;rina '1_.236). 

Em 26 de junho de 1985, ainda sob a aoreciação daqu~la C~ 

sa do Cpngresso Nacional, foi colocada em discussão e vqtação a ~mendã 

n9 04, de autoria do Ilust:r~ Der.>!Jt_aao J:osé Mar_anhão.._ sOndo, aO'"lÓS colO­

cada em discussão, apr:ovadll,_ passand.o-se .i incorr:>Orar no relaLório· fi­

nal, sendo, na oC!Isião, feitas observações quanto à Emcli.da n<? 10; de 

autoria do Ilustre Deoutado Odilon Salmoria. 

No clia 07 de novembro de 1985-, a Câmara dos Denutádos,de 

posse _do Pa:recer do Relator-Geral do proj_eto de Códi!;ro ·-sub examem",e­

xaminando:-o e _colocando-o em votação__.. _ _de.u~_o como aorovado, ol:ltendo o 

seguinte resultado: 

"I --pela aQrovacão das Emendas de Plenário de n9s 2, -4 _, 

9, 13, 17 e 20; 

II - nela anrovaç-ão~, (!Om subemenda dos Relat.ores-Parciais, 

das Emendas de n<?S 14, com Subemenda do oenutado FI-ª. 

vio Bierrenbach, 19 e 21, ambas com subemcndas do o~ 

nutado José Ribamar Machado; 

III_- pela anrovacão, com Subemenda do Re-lator-C:eral às E­

mendas de n9s 6, 10, 12, 16 e 18: 

IV- pela rejeição daS Emendas de_nt?s "5,_7, 11 e 15: 

V- Com Subemenda do_Relator-Geral às Emendas de n<?s 1,3 

e 8; 

VI - pela aorovaçào das Emendas do Relator-Geral d~ núme­

ros RG-1 a RG-89~ e 

VII- Pela aprovacão_da_Suberne~da do Relator-Geral à Emen­

da do Relator-Parcial, Deoutado I talo Conti." 

O oresente Proj_e_to de ÇSidiqo te'{e, somente nn dia 22 de 

11aio do o:::o~r~ente an,Q.__ .!;!,_sua votasã.~ em_ ,disçussãç ~n~c?:, sendo aorova ~ 

,dait as-_Eiliefi9-é!os de n·9-s 2; 4, _ 9, i7 e_ 20; a _Su~ernenda ã emenda n9 01,o~~ 
- judica.da a Etileri4-ª n9"i; an·rQVa_ga a sUbemcndij $:Emenda 1).9 3~ ni-ejudiÇ~­

da a Emenda pt;> 3; aO'"lrovada a Subemenda à Emenda nQ 06, bem como a f.-

menda_ n9 06 I ª;:.rovadª a Subçfnel)d_a ã E:~nQa i:IÇ 0_8~ Qcm Corno -a l!:r.tCl_ld~' 

de. n9-õ8;- aprOViiilà a: --sutlCrnE>ll~- ã Érncnd~ n~ lo, bem como_ a Emenda·· na-­
mero 10; aorovada a SubemcnC,, 3. Emenda .n<:> 12,. Ucrn corr.o a Eme-nda nl11n~ 

ro 12, aprovaOas as Subemenda n9 13 c a Emenda r.9 13: aorovada a Su­
bemenda à Emenda !4; aorovada 'a Su)?emenda à E:menda n9 16, bem como a 

Emenda n9 16; aprovada a Subemcnda ã_Emenda o9 18_._b_em__c.OJ!IO a Emenda 

n9 IB_; __ aprovada a Subemenda à Emenda n9 _19, bem Çofno a b"'menda n9 19; 

aprovada a Subemcnda ã Emenda n_9 21.,. _~em co~? a .En_te_nda ~~~- sen~C: co·· 
locada em votaç-ão a subemenda do Relator-Gei:-al ã F.ffierida- ;arereci~~<:~ 
lo Relator-Parcial (oeoutado !talo -Con~iÍ~- sendo a::;~rovada juntamente 

com aa: __ Emendas de ~9~ ;t. ~ Si'_ do Relator-Geral. 

As Emendas de n<?s ·os, 07, 11 ~ _15, Colocadas em votação 

em Plenário, foram rei e i taa-as. 

Apreciad4$- as "~;:me_n4_as e _As Subemendas, à <'âmarn dos De­

?Utados restava, t.iio-só, a votação do Pi:-ojet;.o ~e Lei que "di!ioÕe so.:. 

bre o Cõdigo Brasileiro de Aerpnáutica •·, sendo o mesmo aorQvado c in 

do ã __ Redação r:inal, _a~rova_da em ___ :!2 .de -rt:J_ai_o d"e 1986_ e c~nstituindo-s; 
no Projeto de Lei n9 3. 28:9_-B/84. 

... li -

Remetida a matéria ao- Seri.!ido Federal~ através do of!cio 

n9 167/86, de 04 d~ junho de 1986,_ fo.i a_ rn~ ... ~m.a desoachada, nelo Ilu~ 

tre Presidente da casa, o Nobre Senador ~o"sé F"ragelli, ã Comissão E~ 

~ecial no dia. 11 ~-junho clo ano corrent_e, ,senCo,_ nor indicações das 

Lide~anças Partidárias do Senado Federal, constituida a Comissão Es­

necial, ca~_endo-nos ~-por_ d~s~~naçã_o do Senho_r_ ~enador Hé1 i o Gueiros, 

a função de Relator-Geral do Projeto ·'sub exai~tem'", 

CuidQU a Presidência da OOmissão Esoecial em designar , 

ali~s, ~e rõanãira Sábfti~ os R~lã-t.ores.:.Pa~.:;-iais; comO a melhor: rnanei­

da de examinar, também .3curadameti.te, tál--qual f6l OrOCe"djdo na outra 

casa dO :P8.rlarnento · NaCio~al ~ o "ProjetO em tela. 

Passaremos a examinar os pareceres C!Ue nos foram enca -

111-Trtpãdos ~PelOs Senhores Reiator~s.:Pa~~i~is. 

I - SENADOR JAMIL 111\DDAD 

Parte referente aos ·-Titules I - IntrodU":" 

ção" e li - Do Esoaço Aéreo e seu uso na­

ia fins aeronáuticos.·_ 
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Informa o Nobre Senador Jamil Haddad que os títulos, 
~or Sua Excel~ncia examinados, são cOmoostoS oor vinte e quatro ' 
artigos, abordando as Disoosições ·Gerais., as Disoo:S-iç-.Ões do Oire!_ 
to Internacional Privado, na oarte concernente ao Titulo I-Intro­
dução, ~res~ando, para uma abordagem no TitulO Ir - Do Esoaço Aé­
reo e seu Uso para Fins Aeronáuticos~ os capitules relativos ao 
espaço aéreo brasileiro, o tráfego aéreo, a entrada e sa!da 
espaço aéreo brasileiro·. 

do 

Resaalta Sua Excelência, em s.eu Relatõrio-Parciàl 
que não terão eficâcia-no Bra$il, em matéria de transoorte aéreo, 
quaisquer disposiçõeS- de direito estrangeiro, cláusulas-constan­
tes de contratos, bilhete de oassagem, conhecimento e outros doe~ 
aentos que enumera em três alíneas C9áqina 03 do Relatório Parci­
al), detendo-se, mais minudentemente, ao Titulo Ir do Projeto de 
Lei ora examinado pelo Senado Federal, como Câmara revisora. 

Informa o Ilustre'Senador Jamil Haddad que foi acre­
•entada a Emenda n~ 01/86, visando "suprimir o oarágrafo único do 
artigo 21 do projeto, aoresentada ?elos Nobres Senadores Roberto 
. ca.pos e Ben~dito Ferr~lra, tendo o Relator-Parcial, em seu Rela­
bório, manifestado-se CoQtrariamente à Emenda n9 Ql/86, -~~ ser 
de entendimento que a supressão do parãgrafo único do artiqo 21 é 

!aplicadora na limitação do direito -de soberania sÕbre o territó~ 
rio nacional, no que se refere às medidas de contra-informação, o 
~zo concluindo contrariamente à Emenda nQ 0~86 e favorável ao 
Pro;ieto de- Lei da câmara n9 1~/66. na fo;ma da re_êlaç_ã_o _{Lo;ovaaa a_ 

22 de maio de !986 pela- câmara dos Deputados. 

II. - SENADOR JAMIL HADDAD 

" ,,,i$_ 
hl-:lL ·-

Parte referente ao Titulo III - Da trifr!_ 
estrutura Aeronáutica" e Titulo IV - Das 

Aeronaves" • -· ... 
eumore ressaltar que, crimeiramente, foi esta Parte, 

originariamente, destinada ao Senhor senador Humberto Lucena ca­
ra funcionar como Relator-Parcial, missão que sua EXcelência :não 
pode aceitar por absoluta impossibilidade de acumular mais uma 
tarefa na ooortunidade~ sendo redistrib_u!dª-~- _Qel_a PX~!:!idência da 
Ooaissão F~pecial,,senador Hélio Gueiros, ao Senhor Senadçr Ja­
wdl Haddad, que, examinando-a, manifestou-se de forma coerente c 

clara com o seu pensamento. 

Após suas observações quanto ã matéria a ser relat~ 
da, ~arcialmente. informa Sua Excelência que foram apresentadas, 
a esta ~arte do processado, duas. emendas, sobre as quais clebruç~ 

~nos para um entendimento mais orofundo. 

Diz o Senador Jamil Raddad (fls. 04 do Parecer): 

nEmenda n9 0"2, de 1986 

(ao Projeto de Lei da câmara n9 13, de 1986) 

Dê-se ao Projeto de Lei da Câmara n~ lJ/86, a sequi~ 

te redação: 

"p.rt. 102 - sãõ serviços.a'uxiliares os serviços de 
rampa ou d~ pista nos aeroportos e oe demais servi -
ÇO!:i conexos à navegação ou à inf:t::a-e~_t_~_!ltura aeroná~ 

tica, fixados em regulamento, Qela autoridade aero -

náutica." 
~ / 

Os Senadores Roberto_Cll.mpos e Benedito' Ferreira, au-

teres da Emenda em tela, justificam-se informando quê ~~ nova re­
dação que oferecemos ·a-o _artigo 19 102 do PLC l._3/86 (CódiÇI'O Brasi­
leiro de Ael:'onliutica) tem, por escoo_o, orelim-inarmen-te, de escoi­

IBi-lo das inconstitucionalidades que o viciam". 

"Emenda n9- 03/86 

sup.rimam-se os §§ 19 e 29 do art. l02, rr. __,, 

Tambem de autoria do Nobre Senhor Senador Rober~o-ea~ 

pos, a medida proposta vi_sa, no s~u entendimento, qarantir a conti, 

n~idade ae funcionamento __ a~s em9reS~s que, embora de caoital nãO 
genuinamP-nte nacional, vêm, há longo temoo, orestando inestimáveis 
serviços ao Pais, integradas que estão à máquina aeroviária que a­

-giliza a ~an!J?ulação de 1:.odo _o volume de -~arqa.' refleti.ndo~ também; 

beneficamente nas exportações brasileiras". 

Examinando as Emendas de n9s 2 e 3, o Relator-Parcial, 
Senador Jamil Haddad, te.ce coment.ãrios .sab.re a co.nsti t.u.c.i.mla.lidade 
do artigo, observando que o texto d~ emenda nQ 2 orooõc a exclu~ão 
da hotelaria em aerooortos e das agên-cias de cargas aéreas de 
seus enquadramentoS como serviços auiifl".:ircs do transuorlc aéreCI , 
confor~e estabelecido no aludido artigo 102 do orojeto. 

Infor1na, mais ainda, o Ilus~re Senador Jamil J!add,,d 1 

às fls. 08 de seu alentado parec~r, que a justificc1ção anr-csent..:lda 
aplica-se somente ao § 19 do artigo 102, na qual é c~tabclecida a 
restrição ã carticip~ção do caoital estrange~ro, nas ~gências de' 
Cargas Aéreas, tios limites estabelecidos nara as einpresas conces .. 
sionárias dos Serviços kércos Públicos (art. 181). 

Exe_!llplifica o Relator-Parcial dcst·.:~. parte 'JUC • niio se 
pode admitir. no olano domést.:ico, que, oor exemr,lo, uma carqa rem~ 

tida por l1Il\ brasileiro de PGrt9 ~lC!.CJre_.o_i;l.ra Uf!l b.rasilciro de l"ort! 
le~a, ~-r:ansportada 1=19r 1..'lll operad_o;:,bras,:i._leiro e agcn_ci~d~ oor u1:1 
estranqciro, ge!"e remessa de divisas cara o exterior nclo serviço' 
pr~stado (gifou-se). E e ainda mais inconccbivel que o· nosso comé~ 
cio_ internacional- seja monitoraçl.o e controla,Q.o nor organizações 
tr".insnacionais, com interesses pró:;triOs e nem sem~re coincidentes' 

com o do f\Osso_ Pais. 

Estas, as razões do Senhor Senador Jamil Haddad que o 
levaram a concluir Contrariamen-te às Emenqas de nQs ·2 e 3i86',---apr,!! 
sentadas, respectivamente, pelos Senhores Senadores Roberto Camoos 
e BenedLto rerreira, e favoravelmente ao Projeto de Lei da Câmara, 
Ora sob o nosso exame. 

'III - SENADOR d:SAR CALS 

Parte referente ao_nTitulo V - Da 'l'ri.,ula­
ção e vr :;.~--o-os Serviços AéreoS..-. 

.Analisando a l?a.rte que cou.be a sua Exc-elên. 

cia funcionar como Relator-Parcial, tece o Nobre Senhor Senador cê-. 
sar CAls, ao lon90 de seu vasto parecer sobre a matéria, observa 
ções Conceituais e seU entendimento aO correr da matêria. 

Informa sua EXCeléncia, às fls. OS do r.>arecer oarcial, 
que emendas foram apresentadas ao Projeto de Lei da Câmara n9 1J/B6, 
das quais passaremos a examinar, cada uma ~de oer sin: 

"Emenda n9 04/86 

A.<:!."eseente-se, onde couber, i Seção I - 0~ 

concessão de autorização J?Ara os serviços 
aéreos públicos_ do Cac!tulo rrr do Código 
Brasileiro de Aeronáutica - Projeto de 
Lei nQ 13/86, o sequinte artigo: 

"Art. - No tráfego aéreo doméstico e in-
ternacional de oassageiro e carqa, nenhum~ 
emnresa pOderá deter mais -de quarenta cor 
cento (40%) da oferta de assentos ou caca­
cidade de transporte de carga. 

§ 19- O discosto n~ste arti~o.aolica-sc a 
~nrlas as modalidades de transoorte aéreo 
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inclusive aquelas exploradas sob a forma 

de "conte-aérea" e outras similares. 

§ 29 - A autoridade comRetente tornará oro­
vidências necessárias ao curnorimento do 
disposto no "caput" deste artigo, de forma 

gradativa, a começar dentro dos nrimeiros' 

cento e oitenta dias (180) de vigência de~ 
te Código, de modo a comoletá-la dentro do 
crazo de 5 anos." 

Alega o seu Ilustre Autor, o -senador Rai -

mu~do Parente, 9ue a •·quest,S:o do t:.ransoorte aêr~(;) no Bras:Ll revests 
se de caracter!sticas oeculiares, tendo enveredado Qelo caminho da 

privatização, ao invés de out::-os oaS:ses onde o trans"Oorte aéreo in­
ternacional de passageiros é mono~Ólio do Estado, no Brasil ocorre' 
uma situação de monopólio 9rivado~. 

Aduz, mais ainda,que "desde que a Panair ' 
do Brasil J.eixou de funcionar, e mais rc_centement.C!_, __ quando a V.l"I.RIG 

passou a controlar a cruzeiro do Sul, apenas o consórCÀQ VARIG-CRU­
ZEIRO võa regularmente oara.o Exterior.~ 

o Relator-Parcial, se-nã"dór-- cêsar ""Cals, eX!. 
minando a Emenda, tece_ comentários, informando que as concessões de 

serviços aéreos são dadas indiVidualmente, cabendo ao Poder Conce -
dente distribuir linhas, sistema compatível ca'm a distribuição delas 

como' se tratasse de um acervo c-omum, no qual cada uma tem um nercen-

~al. 
Continua o Relator-Parcial: Yr,...e>-<---.-.-o,-,-.. -.,.-.. <Jc-6-,. \ 

:;? <4~' 
~~- A fixação ao.rior1stica,_ em lei, de um limi-

te de oferta de serviços, é totalment"l arbitrária e ·se.-m-base em 
qúalquer levantamento econômico v5,~-i~"9_.""r~i" ÜmHação oodúf.~ão I 
ser aplicável no· futuro, ficando o'Poder Concedente imnossibili~i 

do de ~zer cumprir a lei'e, sendo matéri~ regulamentar, nio cabe~ 
i. lei" ass\Dilir uma cOmpetência inteit;l!.l;llel"l.te pertencente ao· E~ecut!_~ 
vo. 

Argüi, finalmente, 'que .acroxima-se o término das co::: 
cessões e ·ess-a· ser~ a o~oi-tunid,ade ~ara reformUlar 0 "siStema. z.. 
inciuSâo nÇ Código da.. eme~Qa crocOsi:.a oQe 'õ -Executivo- diã"rite ·de 

uma circunstância com· qué, na coiLdição de Poder conCedente, "ode 
não se. ajustãr a.o Contexto futurO:-

SomOs.· "oois, -cohtrãrios à ~~ençía nQ 04/86, .iuresenta­

da ~elo Ilustre Senador Raimund~ Parente. 

"Emcinda nQ 0_5/8_6 

"Suprima-se o artigo 181 do Projeto ___ de Lei da .câmara 
n9 013/86, renumerando-se os demais.·· 

Seus autores, os Nobres Senadores Roberto Camoos e 
Benedito Fe~reira, aiegam que ·o mencionado artigo·~esa os urinei­

pios c.onstitucionais da isonom.ia; do direiito._ adquirido, da Hber­
dade d~ asso_ciação e da -lfberd.!:de de iniciativa, toda's. inscul-oidOs 

not> arts. 153 (§§ lQ, 2Q, 39, '23 e" 28} e 160 dá. Carta Magna brasi­
leira. 

As f!$. 10 do s~u volumoso oar~cer, o Ilustre Relator 
César Cals, ao exani.inar a Emenda, traz .i colação de que não' haveiã 
direito adtÍuirido lesad_o cela Siniuies razão de que não hã-dir'e-.íto' 

adquirido a ser lesado, ji que todas as atuais con~essionirias de 
s~rviços aéreos pÚblicos atendem às condiçÕes estabelecidas no Có­
diqo, que ~ão as mesma~ do art. 181 do projeto em tela. 

No .âmbito das "relações internaCional~ de avill:ção ci -

vil, onde o principio da reciprocidade é aceito, não se identifa ~ 

tratamento desigual; pelo_contrir!o, identifica-se o tFatam~nto s~ 
melhante ao aplica~o em'outros países, c9m os quais o· Brasil mantém 
relações aeronáuticas, motivos sue levar_am o Relator Par..cial, Sen,.­

dor César Cals, a reieitar a Emenda n9- 05/85 ao pl:;(: 13/86. 

"Aos artigos 181 e 181 do PLC 13/86, serão 

acresc'ido~, resPãcti_vamentez os Seguintes' 
··.narãgraf~s único e quinto: 

ParS:9rar-o "único - Na exoloração dos ser­

viços a~:l:--~s de' !-ransnOrte rc9ulal-, nenh~ 
ma emoresa ~cderã desfrut;r de situação de 

.moni;lpó_l.{ç, ou exclusividade;. de dir~ito ou 
de fato, nem privilégio de zona. 

§ 59 - ~~~dera-se cara os efeitos desta 
lei uma úniCa emoresa o gruoo ou o conjun 
to de empresas que; diretamente, estejam' 

subordinadas ao mesmo controle acionãrio, 

a~il'!is~r~t-ivo, financeiro;- ~conômi'co ou 

operacior:;tal. •· 

A emendo; em tela traP.u:t a oreocunação do senhor Séna­

dÓr João Lo_9_o _ ~m _evi t;_ar a formação de monooólio ne.sse imoortarite • 
setor da ec'!nomiã, gue __ e a aVi~ção Civil, c6ni0 boim demonstra a sua 
justificativa. 

EXaminada a Emenda em tela, pelo senador César Cals , 
_Relator da partr sobre 'a qual incidi;-ia a matéria t,:Jrooosta, infor­

ma o Rela'tor que "inicialmente, res'salte-se,- que a diminuição :9r! 
dati_va do número_-de- empr~sas de trãn~porte aêreo, no Brasil; não 

se deve a situações de monopólio, exclusividade ou p_riviléçl'io de 

zona: muito pelo contiã:éio,_ devel;ll-s~ ao r!;!_gime_ de comoetição, no 

qual_ permenecem as mais bem administradas, r_essaltando que não e­
xisteln _. aPeT.as três, mas nOVe, empresas -d:e transoorte aére?-- ~ Br'a-

~il, entre as nacionais e regionaiS. 

Sustentando-se em Carlos Medeiros da Silva (!r. R~D.A. r 

137/319}, o Relator-Parcial rebate a tese orooosta nele Autor da 
Emenda, ~nCluindo que não hi monopólio t?OrqUe não h~ a exclu$ãO de 
todos _os demais transoortadores. nem ·a eliminação da concorrência , 

e que _não há. ~- arl;litrãria fixação da'"~:~reÇo oelo transnortador, vez 

que, não havendo o controle abusivo ~e transoorte, com a exclusã~ ' 

da concorrência e a imoosição do oreço oela vontade unilateral 
um único emp~-a's~rio, n.i~_-poderã- subs~stir nunca o mononôlio. 

de 

Finaliza concluindo cont::r_ariamente à Emenda n9 06/86 
favor.S.Vel .!i ma_nut.Eln "ãQ dO_ t_til~to od in~l oriundo da Câmara dos 

B?étâdôs. 

T~bêm de- a'ut.oria dos Senadores Roberto Camoos e Be­
nedito Ferreira, ao PLC 13/86 feL aoresentada a Emenda n9 07/86 , 

que pretende dotar o artigo 182 do Projeto com a seguinte redação: 

"Art. 182 - A autorização será outor9nda, 
exç:lpsivamente, a brasi'ieiros ou a soç:::ie­
dade's organizadas no Pais."' 

"Parágrafo Onico - Et!! sre tratando de s·erviços aéreos 
especializados-de ensino, adestramento, investigação, 
ex"Ç)eri_l!l_entação científica e de fomento ou orot:.eç.io ao 

solo, ao meio-ambiente e similar€$, oo,de a autori~a -

ção ser outorgada, .tambEim, a associações civis."· 

Prfaten_d'em_s-e.us Aa .. ,"c0m a .em!i!'nda em tela, corr.ig.ir a 
distorção ao tratamentO jur!d-ico des-ig-ual e discriminató-rio ã~. so­
ciedades com participação estra_ngeira em ~eu car:.ital com relação i 
sociedade com capital excl~sivamente nacional decorre~te do a~tigo 
181 fto PLÇ 13/86, o quem, em outra emenda. que-tivemos a ooortuni~ 
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de de apresent;!l.r a esta Cotitissão, foi objeto de crcieloSt~- de revog~ 

ção." 

Examinando a medida orocosta, assim se manifesta o Re­

lator-Parcial, Senador Cêsãr C~ls: 

"Tftl qual a Emenda n9 OS, não há, lio :~aso niese::nte-;que 
se pretende emendar, direitos adquiridos lesados e 'ª-_li,rnit.ação do 

ca~ital estrangeiro, nos serviços aéreos públicOs, é aceita intern~ 

cionalmente, não havendo, destarte, qualquer diSEOiÇao no tratamen­
to jurídico, não sendo estez !='0i'tai1.t6, aesigu"al 'neiii dj,scrim:!,.natõrio. 

Até mesmo oo~ue a U,mitação·-contida __ nq_p.j.ual código , 

para a outorga de ,:~torização para a excloraçã_o de serViçOs aéreos' 
públicos (art. 69)_,. ê ~ li'iãi.s res-i:.rita- que- a do art. _lS2 4o_ Prcijeto, 
e contra ela nunca foi a_rgQ{da sua inconstitucionalidade,. ra_l!=~O DOf 
que somos contrârios .i Enl.enda nQ 07/86, acresen:tada oelos Senadores 
Roberto Campos e Benedito Ferreira"_. 

"EMENDA NQ 08/86 

De autoria dos Senadores RQberto_Camoos e 
'Benedito Ferreira, a presente emenda visa ver suorlmida a remissão 
dô artLgo 181, feita nos artigos 184 e 186 do PLC 13/86, tentando, 
com isso·, dar hegemonia ao texto do )')rojeto. 

Somos, igualmente e por coerên·cia. contr.irios_ 5. nre­
sente emenda, conclui_ o Rc~ator-P_.:;t_rcial, Sena_dor César Ca_ls. 

"EMENDP.. NQ 09/86 

Pretendem os seus ilustres autores a sunrcssão do item 
V do § 29 do art. 185 do PLC l~/8P, vez que,_ no cas_o orcscnte, ftâ ·a 

remissãO: do art. 181, §- -JQ 

In(ot"ma o Relat-or-P_ar_ciaLq>lC "'manLl.clo o C'l').tcnclimo::nto 

expendido quando da aQrcciar:;.!iõ ôas emendas antcrioYCs, as F!Uais me-

receraa. em nosso relatór1o. carecer contrário, somos. igualmente , . 
·de entendimento contrária _-.à E!r!elidft -l1909:i86 ao PLC 13./86 1 mantida a 

redaciõ-atual do nrojeto •sub- ~xamem". 

"EMENDA NQ- lQ./86 

Dê-se a seguinte redação à letra ~b~ do P~ 

rãqrafo único do artigo 203 do ~LC 13/86: 

"art. 203 - ( ••• ] 

Parigrafo Onico- (.~.) 

b) na falta desses, ao disryosto neste Cêd! 
qo~ assegurada i em~resa nacional 5~~ lei~ 

quenta nor'cento) da oferta de assentos a 
caasaqeiros e do volume de carga da frequ~n 
cia ... 

Tal mcdida 1 por ~esnecesaãria, vez que os acordos O?r 
princÍ!'io, são bilaterais e negociados entre as Dartes-. cOnclui o 
Relator da mat:,êria contrariamen~~ i_ Emenda _ nQ "lfl_/8_6_. 

"'EMENDA N9 11/86 

Propõe o nObre Senador M.iirio _Mata seja alterada a reda­
~o do artigo 204 e seus ~arigr&fos e incisos, aleqando ~ue, caso oa 
~ér~os estab~lecidos e• nrojeto e11. tramitação na C.ã_mara dos Deo,!! 
tados, apresentado pelo Deputado Luiz Henrique, sejam ao}l!cados; 9A 
rantem a proporcionalidade na distribuição das linhas aéreas, evi • 
tando-ae a formaçãO de-liberada de mononólioa.-

O tranaporte aéÍ'eo internacionAl,. opr sua natureu, 
·~tv-ãC ia convunTÕ8• 1Rtern~iona1s de que ~ Brasil faz oâc~ 
te. notadamente a Convenção aobre·a Ãviação lntern~cicn&l de Ch! 
C&go, nr0111.ulgaü. ~lo. Decreto n9 21.711, de· ~7-0,8.46. coca. vistaS 

A promoção e desenvolViãento dÕ trans~rte ~éreo ordenado. 

coa a oroposta de emenda acolhida. seria colocado 
tOtalmente. por· terra ·e int;ródUiir-; ·de- forma arbitrAria. uru dis.­

trlbutivismo da~ linhas interAacion~is às emnre&as nacionais,sem 
qual_guer crit'éiio d-: ordem técnica oU écoriÕh)i~. 

De ressaltar que·o riovo teXto gara o arti~c 20• · ê 
nitidamente matéri~ regulamentar. não devendo constar esnec!!i~!. 
-lil!nte da- lei. 

-AS fls. 23 do Parecer, Dor sinal Vasto e digno •• 
elogios, ._o Nobre Senador César Cals encerra sua aorectação. fin!_ 
l!%ando-a conclusivamente favorável ac Proietc de Lei da Câmara, 
em tela. e reieita-das as Emendas ~ nQs 4 a 11/86. 

IV - SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 

Parte referente aos T!tulos VII 
-·-Do Contrato de Tran_Sf?Orte !ré -
· reo" e 'f!_tuio VIII - Da Resr:>o"n.: 
aabilidade Civilw. 

Analisa Sua Excelencia a Parte que lhe coube relatar. 
tecend~ comentirLos conceituais a disposições do Código em aoreci~ 

- --çãO,. versando s-uaS .obserVaÇões sobre ~Do COntrato de Trans.norte A­

"éieo• e wDÃ Resoonsabilldade Civil". 

Iriforma õ-Nobre Senador Lourival Baotista ~ue ao PLC. 

ora sob n03sa apreciação, -não foram aoresentadas emenda& na Qarte' 
que lhe coube relatar, concluindo favoravelmente ã aorovacio do 
texto da r~d~ção fin~L r~meti~a pela câmara dos ee~utados, 

SENADOR MloRCELO MIRANDA 

Parte referente aos·~!tulo• IX- Das In­
frãçõea e Providências Adminiserativaa" f 

X • Dos Pra%9& Extintivos"t e XI - Dia~ 

aiç.ée• Gerais"~ 

'l'al qual ô Relator-Parcil!ll aateces:aor. o- Senador Mar­

celo Miranda tratou de examinar a matéria quanto ao •esn1r1to da 

Lei", d!a•ecando o assunto oarte a ~arte nara melhor entend!aento. 

quer do texto e. at, quer da sua oreteMão. 

'rutbél:r. aos T!tule& e~ questão niO foram a1:1resen-tadas 
eMendas. cone1u!ndo 9ela a1:1rovação do Projeto de Lei da c!aara n6-
~ro 13/86, na forma or!9inal aoresentada nel~ Cámara dos Denutadcs. 

FindO o nosso rela~ór!o, cassaremos .i emis:s".iio do Par.!­
cer propriamente ~ito. 

Ao PLC 13/86 !oram apresentadas 11 tonze) emendas. to­
das ane.xadas ao coroe do orocessado, sendo, ce.da CTual r"JOr co:rwenct­
mento oartieular de ca4a Relator-Parcial. todas ela5 rejeitadas. 

Desta forma, como Re~ator-:_Çeral, somos de- carecer que 

o Projeto de Lei da câmara n9 lJ/86. qUe .. disDÕe sobre o CÕdiço Br~ 
aileiro de Aeronáutica~, mereQe a nossa anrov4çio, rejeitadaS •• 
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Emendas de n9s L a 11, submetida5 à anreciação 4a cOmissão Esoecial 
sobre o Côdigo Brasileiro de Aeronáutica. 

~ ~ nosso parecer. 

Sala das Comisaões • em 2-7 de novembro é!e 19:86. 

Senador Hélio Gueiros ~ PRESIDENTE 

''( 
Senador América de Souza ,Reletor-Geral 

Senador Jorge Italume 

Senador ~laor Coutinho 

Senador João êal.nn 

PARECER 

DA OOMISS~O ESPECIAL SOBRE O C0DIGO BRA 

SILEIRO DE AERONAUTICA, sobre 0 Projet~ 
de Lei da Câ~ra n9 13/86 (n9 3.284/84, 

na Origem), que "dispõe sobre o código 
Brasileiro de Aeronáutica'", na parte 

Referente ~os "T!tulos I - Introdução e 

II - Do EspaÇo Aéreo e seu Uso para fins 
Aeronáuticos". 

Relator Parcial I Senador Jamil Had~d 

Por iniciativa da Presidência da R~pública , 
vem a exame desta casa, após ter sido estudado e aprovado na Câmara d~s 
Depu ta dai. projeto de lei. nos teriDOJI do art.. S l da CArta Magna. dispoD 

do ..Z:te ,o OSdiqo aruileiro de Aeroaiutiea. 

Acampanbido de Exposição de- MOt!VOã do Exce­

lentlssimo Senhor Ministro de Estado da Aeronáutica. o Projeto de Lei 
da Câmara n9 13/86 enfatiza ter o mesmo •por objetivo atender ~ dire -
triz. -do senhor ~sidente da RepúbliCA, no sentido de sim~llficar a l! 

91•lação exis~npe, ass~m oomo compatibilizando-a à denominação previs­
ta no a~t. 89. inciso XVXI. letra •b•, da Constituiçi~ Federal adequ.n-• . -
dr.J-a is necessidades resul ta.n~• das profundas transformações por que 

pass.ar ... o transport~ aéreo. óiJ aviaçio civil e comercial. bem como 't2 
dQs a.'deaais Serviços.~reta ou i~direta.ente vinculados à navegação 
~ como um dos seqaen~s mais dinimlcos do mundo em que vivemos 
atualizando-a e aperfeiçOan~-a siatematlcamente. 

8 continua ~ Ministro da Aeronáutica, ea 

•~ Exposlçio de Rotivo4 sobre o eõdiqo ~raaileira de ~ron&utica1 

•oe h& muit~ vinha~ os d~versos órgãos • 
deste ministê~io e as·~ntidades vincula­
~ •• ao Setor Ae~onãu~!co reclamando uma 
Teform4 global da'legislação em viqor 
apresentando variadOs e multiformes est~ 
dos .c.om esse desiderato. • 

E continua o Senhor Ministiot 

•Diante da oomplexid~de da matCria, pe~a 
Portaria n9 167/CAJAER, de 12 de feverc! 
ro de 1982, publicad~ no D.O. de 16 • de 

fevereiro de 1982, ·constitui uma Comia -
são especial de ~lto n!vel e notável t! 
r.oc!nio para fazer a revisão e atualiZa­
ção do CÔdi9o Brasileiro de Aeronáutica 
e leqiSl~ção co~plementar, aproveitando 
aa sugestões-&prêsentadas pelos õrqããs ' 

do ministério. demais enti~des vincula­
das e estudiosos da matêria." 

Apês o ~x~me metic~loso peta outra casa• 

4o Le9i•Lativo, vem a matéria para ser revisada pelo Senado F-ederal,. 
-.ndo. por indicaç~ das Lideranças Partidárias desta casa, compos­
ta a CO.isaio Especial para estudos sobre o PLC n9 13/86, cabendp -
110e-.' como aeüro desta Comiss;ão EsPecial e :'?Or designação da Presi­
dãncia. relatar os Titules I e II, respectivamente •In.trodu,çio• e 
~Do ~paço Aéreo e •eu Uso para Fins Aeronáuticos." 

Os T!tulos acLma mencionados sio compos­
tos por z• arttgos, abordando AS disposições qerals. as disposições 
ele Direito Internacional Privad9• na parte concernent~ ao 1'!tulo "I­

tntrÓ4ução. res~ando, para -um~-abordaqem no TÍtulo II - Do EspaÇ~ 
Aireo e seu Uso para Fins Aeronáutico§ os capítulos rela~ivos ao e! 
paço ~reo brasileiro. o trá-feq-o aéreo, a entrada e s.alda do esp-aço 
~eo brasil~iro~ 

Destaca-se~ na an~lis~ do texto a~roYado 
pela Câmara dos Deputados, que o Direito AeronSutico .C regulado P! 
los Tratados. Convenções e Atos Internacion3iS de que o Brasil ceja 

parte. por este Código e pela legislação complementar, 'aplicando-se 
este CÕdiqo, pelo i 29 do artigo 19, a nacionais e estrangeiros, em 
todo o territÓrio na~ional, assim como~ no exterior, até onde for 
admitido o principio jur{dico da extraterritorialidade. 

Quanto ã legislação complementar. enfat! 
za o § 39 que é f.ormada pela regulamentação prevista neste CÕdigo , 
pelas leis especiais, decretos e normas sobre a matéria aeronáutica 
{art.l2). 

A parte relativa aos aspectO$ do Direito 
Internacional Público é tratada a partir do art. 39, ressaltando 
que não terão eficâcia no Brasil, em matéria de tiansporte aéreo 
qu!.aqueE" diapa.ições de direito estrangeiro, cliu.ulas constantes. 
de contratos. bi.lhete de passagem. conhecimento .e outros documento.· -· 

•l ~clua~ a comPetência de foro do lu -
gar .de destinar 

bl viaea i exoneração de r~sponsabilida• 
4e do transPortador. quando este cód! 
go não a âdmite; 

cl eatabeleçam limites de responsabilid! 
de inferiores aos estabelecidos neste 
cõa'iqo Carta. 2-46, 257. 260. 2&2. 269 

• 277) .. 

Passemos 1 apreciação do Titulo II 
pro,eto.. que versa~ especificamente. sobre o espaço aéreo e ·seu uso 
para fina aeronáuticos. o qual determina, no art. 11. que o Brasil 
exerce completa e eKét~lva soberAnia sobre o espaço aéreo acima de 
Jr:eu território e a~ar territorial. submetendo-se ia narinas,. orienta­

~io.. coordenação~ ~ntl:ole e. flscaliuçãc do Ministêrio da·Aeronlu-
1:1ca todos os assuntos relacionados à naveqaçio aérea, ao trifego 
•óreo, a infra-estrutura aeronáUtica. ~ aeE"Onave, bem como ~ tri­
pulação e os serviços direta ou indire~amente relãcionados ao. vôo 

aendo permitt.do li autori~cle aeroniutica det.ar a aeronave em vôo 
no espaço aér&o ou e111. pouso no território brasileiro quando. "e• C! 
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so de flagrante desrespeito às norm~s de direito aeronáutico. 
trifego &ereo•. ~ainda. ~is condições estabelecidas nas rescecti­
vas autÓrizaçõe& e que coloque em risco a segur~ça,da naYegaçio 

aérea'ou de tritego aéreo, a Qrdem, a paz interna ou externa~. 

No tráfego aéreo serão obscrvad&s as di! 

posições estabelecidas nos tratados, conVenções e atos intern.m.c1o -
nais de que o Brasil seja parte e a le9islação cOmplementar aplicá­

vel, .sendo -que livre o tráfego de aeronave dedicada a serviços a§ 

reos privados. desde que previAmente haja informaç?es sobre o vôo 
planejado; quanto J. operação de aeronave militat', -fleari a mes;ma S!:! 

jeita às disposições sobre a proteção ao vao e trife9o aéreo, salvo 
quando •e encontrar em missão d~ guerra ou treinamento em irea es~ 
c!flca. 

Determina o art. 2l_que nenhuma aeronave 

poderá transportar explosivos. muniçõe•. arma de foqo, material b! 
lioo. ~uipamento destinado a levantamento ~erofotoqrametrico ou de 
prospecção, ou, ainda. quaisquer outros objetos ou substâncias con­
sideradas periqosas para a ~egurança ~ública~ da ~rópria aeronave ~ 

ou d~ seus ocupantes. 

Do T!tulo II •oo Espaço Aéreo· e ~eu Uso 

para fins Aeronáuticos~ toi ~presentada a EmeRda nP 01~ form~lada 
pelos .Senhores -Senadore-a: RobertO cainpOs e Benedi.to Ferreira, vis.sn­
do a supressão do parãqrafo único do artiÇo 21 da presente proposta 
de Código, a qual passamos a apreciar; 

Emenda n9 01/86 

fl-0 Projeto de Lei da Cimar4 n9 13, de 

1986, n9 3.289/84, na Casa de Oriqeitl). 

Suprima-se o parágrafo único do artiqo 
21 do Projeto de Lei da Câmara n9 13/86. 

Justificando a propositura da Emenda n9 
01/86, alegam oa: se~s autores que 

"a Constituição Federal brasileira ~dota 
e consaqra a liberdade de agir, Pensar e fazer, consoante se d! 
preende da leitura dos di5positivos insculpidOs no Capitulo dos D! 
reit~s e Garantias Individuais e no capftulo da ordem Econômica e 
Social. 

constata-s•• no entant~, que a tend~ncia 
da legislação infraconstitueianal ~em sido a de atribuir ao Estado 
o ~apel de intervenção inclemente na atividade privada, sofismando~ 
caa os ten10s •seguraa.;a nactonat• e •1nter~se:c pÚblico• ~ 

O par&çrafo único, adita~o ao artiqo 21 
do PLC.ll9 lJ, de 1934, é , sob o Prhma j.uddico., de todo dhlpfciendo 
~endo.- mesmo, inconatitucional, configurando-se nece~sãrio, apenas, 
para aqueles que abraçam o es-p!.rito intervencionis...ta. 

Visando. destarte, a restaurar o esp!ri­
to liberal, norteador do texto constitUÇional brasileiro, propomos 
a aupree:aio do parigrafo Gnico do art1~o 21 do PLC n9 11, de'l'86. 

sala das Comissões, .em 24 de junho de 1986 

senador Roberto campos, 

Somo& de entendimentO que & &Qpres•ão 
do parlgrafo dnico do Art. 21 iapliea na litnitaçio do direito 4e 

aoberani• sobre o território nacional, no que ae refere a medidaa 

de ee~ra-infocmaçã~. 

clar 111eios .i autoridade aeronáutica~ para evitar ações de espiona -
gem (reconhecimento fo~o e reconhecimento elet~nico), principal­
aente em SftUãções especiais, quand~ a !SOberania da nação possa e! 
t.ar eJD vias de ser ameaçada por alguma hip6tese de conflito. 

Nosso entendimento écontrário à E'm~nd.a n9 
01/86 ao projeto. 

Finalmente, o presente Título apresenta' 
o assunto da entr~da e sa!da do espaço aéreo, determinando qu~ toda 
aeronave proveniente do exterior fará o primeiro pouso ou a última 
decola9em em aeroporto internacional, sendo que a entrada no espaço 
aéreo brasileiro ou ô pouso, no território subjacent~ sujeitar-se-à 
As condiÇÕes estabeiecidaB n_o art-. 14-, .§ 19 ~o CÕdi90, a as que a~:!l: 
nas transitarem no espaço aéreo [§§ 19 ao 4.9 do art. 14} deverão S!: 

guir a rota determinad&. 

COncluindo nosso parecer~ Somos, portan­
to, pelos motivos expostos, favoráveis ao projeto s.ob exame e con­
t:r".!i.rios ã Emenda n9 01/86. 

~o nosso parece~. ..-­.---

[ 

Sala das isJ es, .. e 27 ~~ l_lde 198"6 

~ ' ~) .. 7- ~~ -----1.. / I ;zz., ·- .. 
SENADOR HtLIO UEIR~ Senador Jamil addad, Relator-Parcial. 

PRESIDENTE . 

PAFIECER 

DA COMISSAD ESPECIAL SOBRE O C0DIGO D~ 
SILEIRO DE AERONÂUTICA, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n9 13/86 [n<;> 3.289, de 
1984, na origem}, que dispÕe sobre o c§ 
digo Brasileiro de Aeronáutica, na par 
te referente ao "TÍtnlo III - Da Infra­
Estrutura Acr.onáuticu" e ao "Título IV­
Das Aeronaves". 

RELATOR PARCIAL: Senador Jamil Haddad 

Vea a exame desta Casa. apõ. ter sido estud! 
do e aprovado pela Cimara dos Deputados, o Projeto de Lei da c~mara nÇ 

Il/8' ln9 3.289, de 1984, na origem), de iniciativa ~o Poder Executivo • 
no. termos ~ artigo Sl da Constituição Federal, dispondo sobre o código 
Braaileiro d~ Aeronáutica. 

Acompanhado de ~po•ição de Motivos do S! 
nbor Ministro de Estado dA Aeronáutica, q projeto tem •cor objetivo aten 
de:r l 4iretri:z do s-enhor Presidente da República, no ae~tido do dmplif{ 
ca~ a le~islaçio existent~. asaim como. cgmpatibili:zando-a à den~m!naçi; 
previSta no art. 89. inciso XVII,. ~etra !!:,.da Constituição Federal. ad&­
quando-a ia necessidades, resultante• daa profunda• transformações por 
qoe passou o t.ransporte aéreo •. à aVia~ civil e CCifllereial 'e todos oa 
8eTViços. direta ou indiretamente vinculado& I navegação aérea,. ~ um 

do• aegmento~ ••.t& dinãmiCos do mundo em ~- VivetaOa, •tualizandc-a e 
aperfeiçoandO-a· si~t..atícamente. 

•o. hi •utto·vinhaM o~ diverso• órgic• de! 
t• ~nist~io. e •• ent~dea vinculadas ao Setor ~roniut1co r.el~ 
uaa refo~ qloba:l d& le9ialAÇão e-. viqor" apre•entando varia~ e IIU,lli! 
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~~ es~udos cera ••• .. desh!erato* • continua a E.Jt. do EXJDO. SeiÜtOr 11} 

n-l•trc ~ Aeroni~ttca. 11lfQnu.n4o • .ainda.que '"diante cb: eoaplexidade cb 

..c.iria, pela Pertar1• n9 lli.S/COJI'.ER, dê 12 de fevereiro de 1H2 ( 

~· d~ _l~/2/~2. constitui um. ~issão eapectaf de_ alto nível e 
notável tirocínio para fazer'a revisão e atualização do 'c6dlgo Bras! 
l~iro de AeronButtca e le9islaçio complementar. a~veitando as s~ 

vinculad"a• e estudiosos da matéria. • 

Pela sua.grandiosidade e complexidade, o 

projeto sob exame desta comissão Espe:efal C Pi..C ü/áfi) foi dividido, 

de forma equitativa, a vários Relatores-Parciais, cabendo a função 
de Relator-Geral 'ao nobre senador Américo de Souza. 

coube-nos, nessa divisão, como Relator -

Parcial, a apresentação de parecer sobre os Títulos III e IV, "Da 

Infra-Estrutura Aeronáutica" e "Das Aero;1aves." 

No que tan~e à primeira parte do Projeto, 
isto é, o ~Itulo IIr- "Da Infra-Estrutura Aeronáutica"~ é ela cata­
lizadora dos assuntos pertinentes à infra-estrutura do Si~ema Aero -
náutico, definindo, no artigo 25, que ã infra-estrutura aeronáutica 
ê o ~onjunto de ôrqãos;-·lnstalaçõcs ou- estru,turas têl:-restres de 
apoio à navega~ão- aêrea, par~ promoVer-lhe a-segurança, regularidade. 

e eficiência. 

Trata, espec1~1camente, mencionado capí­
tulo (I-Das Disposições Gerais) ao:--sistoima Aeroportuário, atravéS 
dos arts. 26 a 46; do Sistema de Proteção ao võo {arts. 47 a 65); do 
Sistema de Segurança de vôo {arts. _66 _a 71);. do- SistCtria- de Registro 

Aeronáutico Brasileiro (arts. 72 a 85); do Sisteina de InVestiga"ção e 

Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (arts. 86 a 93)~ do Sistema de 
Facilitação, segurança e Coordenação do---Tianspo:rte Aéreo (artS. 94 a 
96)~ do Sistema de Formação e Adestramento de Pessoal destinado à N~ 
vegação Aêrea e à Infra-Estrutura Aeronáutica (arts. 97 a 100); do 
Sistema de Indústria Aeronáutica (art. 101}; do Sistema de Serviços 
Auxiliares (arts. 102 a 104); e , finalmente, o artigo 105 que trata 
do Sistema de Coordenação da Infra-Estrutura Aeronáutica. 

o capitulo II versa o Sistema Aeropot~uª 

rio, trazendo sua: c-onstituição~- S:u.tüf TIC:ilidades, conceituando Aeró­
dromo com_o_toda_ _q_ ârea destinada a J?OUSO, decolagem e"movimentação 
de aeronaves, sendo os mesmos classificados em civis e militares, P9 

dendo os aeródromos ser utili~adQs por aeronaves sejam-eles civis ou 
ou militares, obedecidas as prescrições estabelecidas pela autorida~ 

de aeronáutica. crassfflca os aeródromos civis_·eomo uúbllcos e priv:;:_ 
dos, c_onccituando um c outro, aponl:a normv.s oara construçZio c uti.li­
zação de aeródromos (a,rts, 34 a 37), a cons-tiEiJiçSo do Q,1trimônio a2 

roportuárJQ (a~t. 39 e §§), a utilizêlç.!io das 5.rCaS oortuãrias, nos •) 
arts. 39 a 42, as- zonas de prot(Jção (arts. 43 ~ 46). 

Quanto ao Sistema de Pro t:.cção ao Vôo 
ca.poato ~s arts. 4? a 65 1 destacam-se as várias atividades de pro­
teção ao vôo (arts. 47 a 48}; da coordenação de buSca~ ass~stência e 
salvamento (art. 49 a 65). 

Ji o Sistema de Segurança de Vôo, expre! 
so nos Regulamentos e Requisitos _de Segurança de Vôo (arts. 66 e 67), 

determina padrões variáveis, estabelecidas em Regulamentos Brasilei­
ros de Homoloqaçio Aeronáutica. que poderão variar em razão do t1po 
ou destinação do produto aeronáutico, determinando que cabe ã auto~! 
dade aeronáutica emitir c~rtificado de homologação de tipo de aeron~ 
ve, motores, hélices e outros produtos aeronáuticOs que satiBf~~erem 
as exigincias e requisitos dos Regulamentos. 

Estabelece o Projeto de ~ei da câmara n9 
13/86, no Capitulo v, que õ _-Registro Aeronáutico Brasíie1ro será cf! 

blico, único e centralizado, destinando-se a ter, em relação ã aero­
nave, as funções de~ 

a) emitir certificados de matr{cula, de 
aeronavegabilidade e de nacionalidade 
do aeronaves sujei tas· à legislação 
brasileira; 

b) reconhecer a aquisição de domínio na 

transferência por ato entre vivos e 
dos direitos reais de gozo e garanti~ 
quandO se tratar de matéria regulada 
por este código; 

c) assegurar a autenticidade, inalterab! 
lidade e conservação de documentos 
inscritos e arquivados; 

dl promover o cadastramento geral; 

Determina, em seu art. 73, que somente • 
sio ãdmitidos a registro as escrituras pÚblicas, in-clusive as lavra­
das em consulados bras~leiros, os_documentos particulares, com fé p§ 
blica, assinados pelas partes e testemunhas; os atos autênticos de 

pa!ses estrangeiros, as cartas de sentença, os formais de partilha 
certidões e ma~dados extraídos de autos de processo judicial. 

Na Seção II, está consignado o procedi -
mento de registro de aeronaves, dete"rminandõ o art. 77 4 que todos 
-os t{tulos levados a registro receberão no protocoro o número que 
lhes competir, observada a ordem de entrada, sendo que esse número· 
(art. 78) determi-nará prioridade do titulo~ e esta .a preferência dos 
direitos dependentes do regi.stro, sendo que o _titulo de natureza pa=: 
ticular apresentado em via Única será arquivado no Registro Aeronã~ 
tico Brasileiro, que fornecerá certidão ao in~eressado. 

No artigo 86 é estabelecida a competên 
cia ao Sistema de Investigação e Prevenção-de Acidentes Aeronáuticos 
para planejar, orientar, coordenar, controlar e executar as ativida­
des de investigaçãO e de prevenção de acidentes aeronáuticos, funci2 
nando uma Comissão de Investigação de. Acidentes Aeronáutícos, que se 
incumbirá da investigação dos acideQtes ocorridos com as aeronaves , 
propondo as medidas tendentes ~ evitar novos ac~dentes, sendo que a 
investigaç.!io de quaisquer outros acidentes relacionados com a infra-
estrutura aeronáutica, desde que não envolva aeronavets,-·não está 

da ComiSsão de Investigação 
~ 

de brangida nas atribuições próprias 
acidentes AerQnáuticos~ sendo que os seus membros serão nomeados p~ 
lo Ministro da Aeronáutica. 

O Sistema de Facilitação, Segurança da 
Aviação Civil e Coordenação do Transporte Aéreo, abordado na seção I 
(Da Facilitação do Transport~ Aéreo), Seção II (Da segurança da Avia 
ção Civil), seçã~ III (Da Coordenação do Transporte Aéreo Civil d~ 
Capitulo VII) não gerou, durante a acreciàção da matériã, qualquer 
controvérsia, surgindo a mesma no capitulo X - Dos serviços Auxilia 
res, atravês da emenda apresentada pe.los Senhores Senadores Robe~to 
Campos e Benedito Ferreira, com o seguinte teor: 

•Emenda n9 02, 4e 1986 

(ao !>.rojeto de Lei da cimara n9 13, de 
1986. n9 3.269/84) 
Dê-se ao artigo Í02 do Projeto de Lei da 

Câmara n9 13 1 de 1966, a seg.uinte rcda -

ção: 

"Art. 102 - são s~rviços aUxiliares os serv! 
ços de rampa ou de oista nos aeroportos e os 
demais serviços conexos ã n~vegaçfio ou ã in-
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fra-estrutura. aeronáut.ica, f.lXados em regul! Os dispositivos alegados pelos a.ut_ores são 
rnento 1 pela autoridade aeron.S.utiea." aqueles que visam assegurar _aos brasileiros e estrangeiros residentes no 

Pais a i.J!.Violahllidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à S.!:, 

tres Autores que 

JUStifi-cando -a medida, alegam os se\l.s ilus - gurança e à propriedade, dentro do principio (§ 19) de que todos são i­

quais perante a lei, __ a qual não prejudicará 'o direito ~dquirido, o ato -j~ 
ridico perfeito e a coisa_ julgada, sendo livre o exercicio de qualquer 

"'a nova redação que oferecemos ao artigo n9 

102 do PLC 13/86 (CÕdigo Brasileiro de Aero­
nãutLca ) tem, Preliminarmente, por escopo 
es:coimã-lo das inconstitucionalidades que o 
viciam. 

Com a sua redação- ãtU.31., o artigo 102 .fere , 
a fundo, os princip~os constitucionais da i­

sonomia, do direito adquirido, da liberdade 
de trabalho, da liberdªd_e __ Qe iniciativa.- co!! 
sagradas, respectivamente nos artig~s 153 
§§ 19, 39, 23, 28 e 160, I, da carta consti­
tucional brasileira." 

Ao Projeto de Lei 4a c_~ara._n9 1.3/86",. CÕdigo 
Brasileiro de AeronáUtica_, o _ No_b_:c_~ ___ Se_l1ªdor Roberto Campos apre~entou , 
tempestivamente, a Emenda n9 03/86~ com o seguinte teor: 

"EMENDA N9 03/86 

Suprimam-se os §§ 19 e 29 do art. 102, II." 

Justifica seu ilustre Autor a medida propo~ 
ta, visando a garantir a continuidade de funcionamento das empresas que, 
embora de capital não -genuinamente nacional, vêm, hâ-longo tempo, pres -
tando inestimáveis serviços ao Pai~?, integradas -que· estão ã máquina aer.2_ 
viária que agiliza a maiüpulação de todo o volume de carga, refletindo ·7 

também, beneficamente nas exportações brasileiras. 

o desenvolvimento econômico de qualquer pais 
do mundo está, hoje, intimamente ligado ã sua capacidade de viabilizar a 

exportação de seus produtos e de baratear o custo ,:lee c a~ :.paz ca~ 

E: relevante na composição do custo final dos 
produtos exportados o peso do frete, pois muitas vezes um cent de dólar , 
no prêço final de úm produto, pode ser fator determinante para a conquis­
ta, manutenção ou parda de um mercado. Dai a importância preponderante do 
agente de car:ga !?Ossuir uma rede de filiais a. ~':!entes no exterior com ca­
pac~dadc de fornece~ ao e~ortado~ desde as irifÔrmações b5sicas dos p~r -
ses importadores e, principalmente, a logística do transporte que contri­
buirá decisiVamente na redução -dos cus"tos do !reté:- ei"- na-o_dmi"zaçãõ dC ro­

tas. 

No caso brasileiro, as agências no exterior, 
das empresas instaladas nQ Pais, representam 4.573 cidades ~tendidas pe­
los mesmos. 

1-.asim é-que, -sem -esse--tipo dc-a.ooio-,--segura­
mente milhares de empresários brasileiros teriam que, no mais das vezes 
prescindir de sua_~ªrticipação no fuercado externõ, trazenao como canse 
quência, risco ao desenvolvimento econômico ao-nosso-Pâís. 

( .. ~) 
Por outro l~do, alé~ da preservação dos int~ 

resses do Pais nas suas export_ações, há tariili.§"iii que se considerar o orden!!._ 
mente juridico vinge'nte, que assegura direito adquirido das empresas ql::'e 
operamfiçje no setor, mesmo com capital de origem alienígena, que deve 
ter, nos termos da Lei n9 4139/62, tratamento jur!dico idêntico ao conce­
dido ao capital nacional em igualdade de condiçÕes. 

Pelas consideraçõés expostas, estamos apre -
.sentando a presente proposição. • 

trabalho, e assegurada a liberdade de -associação [:'ara fins licites. 

E continuam seus Autores: 

Esta proposição viea, ainda, a garantir 
a continuidade de funcionamento das 

·~ ·'presas que, embora de capital não genui­
namente nacional, vêm, há longo tempo 
prestando ~nestimãveis serviços ao Pafs, 
integradas que estão à máquina aeroviã -
:ria que agiliza a manipulação de tod_o 6 

volume de carga, refletindo, tambêm, b~ 

neficamente, nas exportações brasileiras. 

Há de se consider~r que o desenvolvimen­
to econômico de qualquer pais do mundo 
está, hoje, intimamente vincu~ãdo a sua 
capacidade de viabilizar a exoortação de 
seus produtos de baratear o custo destas 
exportações. 

Ao cercear a participação estrangeira no 
agenciamento de cãrga aér~a. o PLC 13 
de 1986, comprometerá a eficiência des­
se setor, que decorre, justamente, da 

--internacionalização de seus ve!c:ulos. 

Os agentes de carga aérea estrangeiras , 
instalados no Brasil, possuem rede de f! 
liais e escritórios em cerca de 4.573 c! 
dades, espalhadas por quase todos os pa! 
ses, constituindo-se em importante apoio 
aos importadores e exportadores brasile! 
ros, especialmente as de pequeno e mêdio 
porte, que representam 90% (noventa por 
centol do total. 

Ao constranger a atuação do capital e! 
trangeiro no setor de carga a~rea o PLC 

nQ 13/86 poderá provocar apreensão" entre 
os potencia.ts investidores em outra-s aé­
reas e, com isso enfraquecer o fluxo de 
recur$os para o Brasil. 

Por outro lado, além da preservação dos 
interesses do Pa!s, há tambêm de se 
obse~var o ordenamento jur!dic9 vigente. 

que--ats:!egura o- rl-ireitc adquirido- daz -<::!_;! 

presa$ que operam hoje no setor, mesmo 
com capital de origem alienígena que d~ 

ve te~, nos termos da Lei n9 4.139, de 
03.09.1962, tratamento juridico idêntico 
ao concedido ao capitãl nacional, em 
gualdade de c9ndições. 

Pelas considerações expostas, apresenta­
mos a presente Emenda •. 

O texto da emenda nQ 2 propõe a exclu 
são da hotelaria em aeroportos e das agências de carga aérea de seus 
enquadramentos como serviços auxiliares do transporte aéreo, confor­
me estabelecido. no aludido Art. 1.02 do Projeto em questão. 
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Oc.orre que a justificaçãO"apresentaãa 
ap~ica-se somente ao § l'i' Cio Art. i O~, rio t;juai é estabelecida re• -

trição. à participação .do Capital -estran9eiro, nas Agências de Carga 

Aérea, nos limites estabele_cidos para as empresas concess:LonãrL:is 

dos Serviços Aéreos Públicos-- (Art.l81) , 

Agenciamento de carga aérea trata-se de 

um serviço tipicamente auxiliar do transporte aéreo, complementarido­
o. E, em razão disso tudo acon·s-élhli que esse agencfamento est-é]ã -co!} 

trolado pela autoridade aeronáutica, cOmo o é -o trailsporte aéteo-. 

A c~escente importância do transporte ai 

reo de carga, muitas vezes consolidada, destaca o papel do interme -
diário, evidenciando~se o aumento gradativo do teor da participação 

da agência de carga aérea, em prol do deserivoivimento.orderiadO daqu~ 

le. 

O Art, _181 regula a concessão para os 

serviços Aéreos Públicos, estabelecendo, em síntese, que esta "somen 

te será dada a pessoa jur!dica brasileira que tiver: T-- sede no 

Brasil; I:t- pelo menos 4/5 (quatro quintos) do _c_apital com direito 

a voto pertencente a brasileiros, prevalecendo essa limitação nos 

eventuais aumentos do capital social; III ~ direção _confiada exclus! 

vamente a brasileiros". 

Diga-se, a bem da verdade, que tais dis­

posições não Configuram noViáa-de no direito positivo brasileiro, par 

ticularmente na legislação pertinente ao setor,_ de tranSporte. Ao con 

trãrio, o princípio de que a atividade de transporte, em todas as 
suas modalidades, deve permanecer sobre controle de brasileiros já 
está mais do que consagrado-, em razão do _car.ãter estratégico _do __ s~ 

tor, seja em termos e_conômicos, seja ~eSmo d9 PontO-de-vis_ta miJ.itar 

e rla segurança do pa!s. 

Assim é que, o atual ~cõdigo Brasileir~ 

do Arn, ainda em vigor, em seu Art. 69~ con_tém previs-ão praticamen­

te idêntica ãr;:-uelo!t do Art. i81- do ProjetO em Pauta. 

A inovação trazida no textO do Art. 102 

do Projeto atual, consiste apenas em estender tal restrição ao agen­

ciamento de carga, atividade auxiliar do transporte aéreo,- através 

da qual corporações multinacionais vêffi consegu!ndo~-até aqui~ ~r· 

lar o espirito da lei, penetrando for_temente no mercãdo-brasileiro 

de transporte, cont o propósito_ indisfarçavel de sobre ele exercer 

controle de fato. Pois que dominan,do o agenciamento (ou sej4, a_ ven­

da, a comercialização do-transporte} ãquelaS empresas estrangeiras 

acabarão r-eservando- para si o- controle indireto e fatia apreciável 

dos lucros da atividade que a lei pretendeu reservar a brasileiros 

como está bem demostrado. 

A alegação de que a 9roposta do Art.l02, 

ao cercear participação estrangeira no agenciamento ·de Carga aére-a-, 

comprometerâ a eficiência -desse setor-, está a menospre'Zà.r ·a nossa i!} 

teligencia. A pujança do Comércio Exterior Brasileiro jamais depen -

deu da presença entre nós de agentes estrangeiros. Eles aqui estive­

ram, durante mui tos anos, asso_ciados ou representados por empresá 

rios brasileiros. Depois que_ a nossa economia e __ o nosso _comêrc.i.o 1!! 

ternacional adquiriram peso e significado - graças ao esforço de mu! 

tas gerações de brasileiioS-- foi que eles !?assaram a ooerar direta­

mente, aproveitando-se das brechas de nossa legislação.-

o que se deseja - e o § 29 do Art. 102 

pres_erva esta po!õsibilidade - é que aquelas organizações transnacio-

nais permaneçam porém numa saudável a equilibrada relação com DS 

tradicionais operadores brasileiros da setor, seja através de ~joirit 

ventures" (n051 limites da lei), seja a.t.ravés de contratos de_ repre -

sentação e de mútua cooperãçio. 

Não se pode admitir, -n-o ):llano dcomés:tico, 

que, por exemplo, uma carga remetida por um brasileiro de Porto Ale -

gre para um brasileiro de Fortaleza, trans~rtada por um operador br~_ 
si.lei.-'"O -e agenci.ada po;r UIU estrangeiro, _9ere remes-sa de d.ivi.sas para 

o exterior pelo serviço prestado. E é .iínda mais incon.ceb!vel que o 

nosSo comércio internacional seja monito-rado-- e controlado por organi­

zações transncaCiàiúiiS--; -Cóni interesses próprios e nem sempre coinci -

dentes com os do nosso pais. 

Desse modo, as emendzs em questão deverão 

ser nijeit_adas. 

O Titulo IV- Das Aeronaves, abarcando osr 

artigos 10-6 a 155, define, conceituando, aeronave, sua classificação 

como bem móvel, civis ou militares, públicas e privadas, explicitando 

que, salvo disposição- em con'ú·ãrio,os preceitos desee CÕdigo· não se 

aplicam ã~ aerõnaves militares, -reguladas por legislação especial 

(art. 14, § 6'9). 

Trata o mencionado título da nacionalida-­

de, matricula e aeronavegabilidade, sendo que nenhuma aeronave poderá 

ser autorizada para o vôo sem a prévia expediçãO· do _correspondente 

certificado de aeronavegabilidade, que sõ será valido durante o prazo 

estipulado e enquanto observadas as condições obri~atórias nele meg 

cionadas {art. 20 e 68, § 29). 

Quanto à 9~opriedade da aeronave, é a 

mesma expressa no capítulo III, se~ão I, estabelecendo o artigo 115 a 

forma legal para ser adquirida a propriedade da aeronave, vindo a per 

da da aeronav~ a ocorri!: r pelos instit.utos_jur!dicos da a !i e nação,- rg 

núncia, abandono, perecimento, desapropriação ou, ainda, pelas cláus~ 

_las extintivas previ_:!:ltas em lei. 

Isto pos_to, examinando detidamente a par­

te que nos coube apresentar o presente relatôrio parcial {Titulo III­

Da I':iifril-Estrut-ui:-a Aeronáutica e Título IV - Das Aeron-aves), sot:'OS 

s.m.j, de parecer fav_?_r_ável aos TítuloS III e IV, do Projeto de Lei 

da Câmara n9 13/86, e cOittrárlcsãS Emendasns. 2, de 1986, apresentada 

pelos senhores Senadores Roberto campos e Benedito Ferreira e n9 03 
apresentada pelo Senador Roberto Campos. 

~ o pare·ce·r- a que chegamos, apÓs acurada :! 
nalise do Projeto de Lei da câmara n9 13/86 {nQ 3~284/84, na origem) 

~õbre_ â partê-· referenie ao .. Tii:.uiO III - Da In-fra-Esti:utura AerOnáutica 

e Título IV- Das Aeronaves), que a nõs coube relatar, apr~senlando co~ 

clusão favorável aO-Projeto e contrário ·às Emendas nQs 2 e -3/86-, apre -­

sentadas aos mencionados títulos. 

SENADOR H~LIO GUEIROS 
PRESIDEN~E 

;e o noss·o parecer, 

Sala das Comissóes, 27 de novernbr'J de 1986 

PARECER 

VA COMISSÃO_ ESPECIAL SOBRE O C0V1GO_ BR~ 

S1LETRO VE AERONÃUTICA, Mb1te o P.toJeto 
de Lei eLa. C.ima:lta nQ .13/86 [11Q 3.2S.J/f;.4, 

na o!Úgem), qu.e "di.~põe ~obH C' CódLgc­

B!ta.d.lU.to de Ae.toníiu.Cic.a.", na. pa..tte 11.~ 

6vr.e.n.te ao& T[tu.lo-~o v • VA rRrruLA('ÃO e 
!li - VOS SERVIÇOS- AE'REOS". 
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Vem a. exame. de 6-to. caha, c.pÕJ te.11. .M.do e.&t:ud~ 

do e a:p11.ova.do IHt Cãma.Jta. do-6 Ve.ptda.dO'ó, Pttoje..to de Le-i, de .tnida.tl.va 

pJteôi.dendal, ~to.& .tl!.ltmo.& do altt. 51. da; í.'_on.&.tl.tU:.Cç.ãC FedeJr.al, d.l óPO~tdo 

.60blte. o CÕdi..go -BJta...sllei.Jt-o de Aé~tonãudca.. 

Q.u.ando do óeu envio ã: Caóa de oJU.ge.m, pMa 
üri.cl.o de tJto.ml..t«ç.ão, .61?. (e.z-ac.o-mplildial!. de Expoói..ç.-ão-áe Motivo.s do 
Se.nholt AUn.i.UJt.o de f<lto.c(o da A.eltO/'lãut.tc.a., em que en6a.tüa. te.Jt o Jie.6e.Jt1.­
do piLoje.:to "POIL obfe.:U.Vo a.tende.Jt ã: dUu!.tJw: z do Se11lw~:. PJc.tUi. dente da 'R~ 

pÜ.b.ei.c.a, na óe.n.ti.do de .ói:mptC6{c.a..o. a_ teg.<. .6la.ção e.i<: -~.t€.-tite, o.~&m como 
c.ompa..ti.b.<:Uza.l'!do~a: ã: denomtnaç.io pit.ev.l4".tâ.'t1o o:vr.t:- '19, .tiú:I óO XVII, te 

tJta. ~. da _CanJ.:ti.tu.i.ç.ão Fedel!.a:!, a.dequan-do-a. âõ nec.eó.&.da.deo> lte.&ul,ta.n 
.te .ta da..& p1to6ur~da..s .tltan.s6oJr.ma.çõe.s polt que pa44ã.Jr.a.m a .tltan.spoltte aê~tea 
a a.v..taçãa c..Lvi.t e c.alne~tcla.l e toda.ó a.s .se.ltvlço.ó, d<.Jte.ta. ou.- .ind.tJtetamen­
.te. v.i..ru:ula.dot. ii nave.gaçã:o a.é.lte.a., c.omõ um do.ó .óe.gmen.to.s_ma.i..s _dl.r~â:mi.c.a.s 
do mundo em q u~t v.i.ve.mo.ó, a..tua.l.i za.ndo-a. apelt~ci çoando-a. & .stemat[ camer~ -

••• 

"Ve. há. mui to vinham o& ru.·vel!.t.a& ÕIL!Jãa.s 

de.ó.te Ml nl. .sté'IÜ o e a .6 en ti. da de & vi. ncu.lrda & 

ao &lttalt aeltonãu.tc: c.a JLec.la.mando uma 1te6a1 
11111 gl.oóal da. _le.gi. &lação c.m •.ú.gal!., a.pltc. 
t-entando valti. ad.o .ó e 111ut.t.i. 6oJtme. ,s c..stttdo..s 
c.om e&&e det.i..de.Jt.a.to, 

Viant~t da c.omplex.i dadc da m~ 

.té.Ua, pela .PoJttal!.i.a nll 16 7/COJAER, de. t2 

de 6e.veltei..Jto. ú t982, pu.bll.c.a.da 110 V.O. 
de. 16 de 6e.ve.~te.Uto de _1982, con.sti.tu[ uma 
c.olni t...sêio e..spe.cl a( d_e,_ alto IÚv(.'.l e oto.iã.ve.t 
. ti.Jr.oc:Zni. o paJr.a. 6azelt a. l!:e.vL Uo e a.tu.aU za. 
çêia do Cõr:ü.g~ -B'ita..k.-Úi.IL~·de ,l,.eltonãu.ti.cr:t -. 

e te.gl..slação c.ompteme.n:taJr., apJt.ove.itr:tndo 
ato ..suge.:~tãu aplt.ott.e.n.ta.da..:~ pela& Õ-.1tgão'..s do 

loU.ni .stê.l!i.o, demai. & e.n_;Ci.dade..:~ vinCLâ.ada~ ' 
e e..s.tu.d1. o.~oo..s da. ma.tbú.a.." 

Vada a J!.xte.n..são e .c.omptexi: dade. da maté:lti. a, 
di.vldi.u-.óe. a. pltopo.&.çã.o pOli. vâl!i.o-6 ILeta..toJte-6, cabe..n:do-no..s Jt.e.iata.Jr. a 
pa.Jt..te.. lte.6e.Jr.en.te.. ao& "T..r-~u-:tc--v - ·va T/t.i.pula.çiio" e "Ti.tuto VI - Vo..s 
Sell.ulço.& AêJt.eÕ..s". 

No q-ue ..se Jte6e~te à p!d.mei.Jta. J;:ra:Jt..te que 
11.0-6 c.oube Jt.e.la.taiL, a:Jt..t. 156 lo!: pal!.igJr.a:6o-6 de6-{.iiirnT4.: eu.tan.te& como a-6 _ 
pe.:~..soa..&. de..vi.dame.n..te hab.i.U:ta.da..s a. e.xe.Jt.c..e..Jt.em 6ur~çõe..& a bol!.bo ela aeJt.o­
na.ve.; Jr.e.&eJtvando a 6ur~çãa .te.mu.ne..Jtada. a boltdO -de ae.l!.ona.ve-6 naci. omtl 4 

4 ü.tula:Jt.e& de Ucenr;.a..& e..:~pec[6.i.c.a..&, emlt.Uia..ó pe:lo A-U.n{.;.{élti.o_ (j.a 
Ae.Jr.oniiu.ti c.a: ~ Jte.&e.ltvada a. bJt.a:~ lei.Jto..s na.to-6 ou tut:tul!.li..U z.ado -6; e d~ 
.teltmi.na: que a. 6unçãa· r~'ãc. Jt.e.mu.ne..l!.a.da,· a bo~r..d.;--de ae.l!.onave..&_de.. .óe.ILv.é.­

ço aêl!.e.o pll.l.-t.iado, podtt 4elt ue.Jt.ci.da pOJr. tJr..i.palante..s -ha.biU:ta:do.s,- in.­
de..pender~.te de. .:~ua. na.c.lona.tidade..; pe.Jr.mi.te, poJr. ou..:tJto .ta.do, que~ no­
.&e.Jr..v.i.ço aêuo .i.n.te.J:.naci.ona.t , podeJt.ã.o ..se11.' e.mp,;egado.s comi. .s.&ã.oU.o.& e_! 

.tlta:nge..i.Jto.&, con.ta:n.to que.. o nãmeJto não exieda. um -.te11.Ç.o do.& c.cmi .&&âl!lo.& 
a. bcl!.do da. me.&ma a.eJt.on:4ve. 

.ti. ca, a a.dm[ .& ..são 

e4.tJr.a.ngeiJt..o..s~ na. 

Re._..s-6a.lva, ~ Juf~~ da -4utoltidade a.e..Jt.oniu 
de. tJt.i.pulan:te..s, em c.a.Jr.ã.telt. pltav..t..sÕJt..i.o, .C:n..s.tJt.utOJr.e..-6 
6a.l.ta de. . .t!tl"pulan.-.te& bJta.Xle.l-1!.<.'1&--. e que._o plta.zo de 

Ve.teJr.mina o atr.:t. 159, de a.co![do com 4.6 

eX..C:gêttc.i.a..s opeltadonai: ..s, -na 6oltma. da. l!.e.guta.meuta.ção pcltti.nent.:!', que. 
a .tJti.pulação llel!.ã con6ti. .tu( da de ti. .tula.Jte..& i:fe. U ú.nça.- ile' vôo e ce11.4_ 

6i. cado-6 de capaci. daà~ 6[ .st c a e de ha.bi. ti: tação técrti: c a~ que o & eudl'.!J 

ei.em ao ue.Jr.c["ci. o dãh 6unçõe.&. 

() Cap[.tu.to I! - Vu ll"C:e.rtça.& e Cetr.ti"6~:c~ 

do.& e..sta.tu.i que a. U C.e.nça de -.tlti. pu..tartte .s e O.:~ c.e.-'<6(. ~i: cado..s de liabi. • 
li-.taçiio .tic.ni: co: e. de c.cipad dade 6[ li.. c.a &e-.tà'a c.onccdi: do ,s pela autolt{ 
da.de a.e..Jt.onãu.:Uca, na 6Mm.:i:.dé. Jt.e.gui.'ãminta.çãC e....sp\•~(6(ca.~ ..SC!'ndo que 

a. li.c.e.~:ç.a. te.Jr.ã o c.a.Jr.ã.te.lt pe.Jt111a.ne.ntt: e o.s eelt.ti: 6(. cada& vi.golta.Jt.ão p~ 

lo p~ltl'odo et..ta.beteci.do, podendo t.e.lt ·lte.va..Udado.&. 

0.& ce.Jt..ti 6i. cada& Jt.e.6elli.do&, admi:.te o M.t. 

~ 4, podeltiio .se.Jt ca.&.&ado.& pela. au.tolú da. de. ae.Jr.onã:u.d c.a .t.e c.ompltova 
do, em pJtOc.e...&..so admi.nl. .6.t1ta.ti.vo ou e.m exame. de. ..sáÜ:de., r~ão po.s.sul11. o 
Jte.&pec..t..tvO .ti.tulall. .i.dor~úi:i.ade p1to6(: ..sl>i anal o·u capa.ci dade. palta. o 

e.xe..Jtc.Cei: o da..t. 6U:nç.Õe...& upe.ei. 6i c.ada.s em .su..a tt'c.ença.. 

Toda a.e~t._onli\ie. - 1111.t. 16 5 - te.Jr.ã a.- boJt.do 
Ulf c._omand~_nte., mem.b11.o da._ .tiÚ. pula.ção, ded. gna.do pelo pltopJri. e..tã.Jt.i. o ou. 

up.tOJt.adolt e q u..e. .:~eJt.á &eu PIL€!PO.&to du..ltatt.te.. a ui a.ge..m . 

-A 6unçiio de eomar~do é Jr.e.gulada com deta­
lhe&, de. 601tma. a lhe. c.Ma.c.teiLi. Za.lt a..s Jt.e...t.pon.&ab<:Uda.de..s. 

A .&e.gun:da. paJr.te., que. no.! .toc.a ILela..talt 
tJr.a..ta do..s Se..Jt.viço.'! A.éJteo.ó~ c.oli&ub.:~.tanei.a.dO no rrtu.t; VI - Cap(.tu..to 
!. 

O all.t. t74 e....stabe.lec.c que o..s ..se.Jtvi.ço& 

AêJt.eo.& c.omplt.eendem o.& .se.Jr...U:.ço.s áêJr.e·a.s-- ptr.Cva.do.:~ e o& &Mv.i.ço..s aiJte..o..s 
pú.bU c. o.!, q cie a.b11.a.ngem ot. .&eJr.v.iço& aé'Jtto-6- ·e.õpccl ali. za.do4 pãbU co-6 e 

o.& ..se.Jtui ço.! de .tJta.n..spolt.te. aêlteo pü:bl.i. co de pa.-6&a.g ei: !to' ou. mala pa.s • 

ta.l, 1tegula11. ou. r~.io-JtegulaJt, domê.&.ti c.o ou i nteJr.ncac..C:onal. 

O.t. ..seJr.v.i.ço_.ó aé:Jte..o.! p!Li: va4.o&, a.&dm e&pe­

ct. tjca., .slio o& Jt.ea.Uzado.&, &em ltenluttelta.çiio, em benot6[c..io do -ph.Õpi.o 
ope.J!.adoll. e. complteer~de.h.á a& a.tl.vidãde.(r i:té11.ea..s de ltecJt.ei:o ou. de.~po11.t{_ 

- va.s· a.s de tJta.npoJr..te Jt.e..SeJtva.do ao pltoplt.i e.tâlti. o ou ope-'ladoJi: da. a.e.to­

.I'Utv:; e o& de ..seltvi.ço.s a.êJr.eo..s e._-óp~ci:al.i:Zado.&, Mali~:ado& em b~ne.Gi· 
ei.o exc.lu-ói.vo do pll.oplt.ie...tâlt.io ou opeJt.adoJi: de aeJr.ona.ve • 

V_~.t.:tr;:.que.-.&e. que.. c altt. f7B do pltoje.to e~ 
.t4be.te.c.e que o.:~ pltopll.l e..tálti:. o.:~ ou ope~ta.dOJt.e..s de aeJtonave & d~J &ti.. r~a.da-6. 
a. 6eh.viço& aêlte.o-.& ph.i:va.do&, .sem 6.(.n& come...tc(a.i: &, nâ:o IH"CIJ.!ót tall.iio '· 
de a.u.to.or.<:zação pa.ll.a. .&ua-6 at.iv-é.dade..ó a~ea.&, devendo, rlo /JIIta.ntc, g 
tende..lt. a.o.s l!.e&pe.c..ti.vo<~ ![llqul...si.to;~ .tê.c.n.Lc.o.s e a t('dat.a.& di..:~pll&.içÕc.6 

.:~oblte.. a. navegação 4ê'Jtea.- e .seBu11.ança. de. vôo. a.Hi.m como te!t, ·'li!!JU 

l.altmente, o .Se9UII.O co-ntl!.a dar~o.& ~.6.--pe..s&aa& ou bCJ'I& ~ta t.up{'.·1~Ície e: 
ao pe6-6oa.l .t_ic.rn:co- ae Ôol!do; ob.stacu.ti.'za. a. e&te. té.pl' de .&{'_l!.vi.ço 
a.(Jr.e.o o .i::l!an&poÚe. pÜ:bli,c.o. 

Ve..c.laJta. expilc/...ta.meltCe c M.t. 180 que 4 

uploll.açiio de. Se.Jtv.iç.o4 Aêl:.eo& Pi.i:óU co& d-e.pende-Jtá &em pite da pitivi: .i: 

cor~c.e..-6-óãO, q_uando &e tJta.tall de _tll.an&pOII.te.. ai'"Jteo ltegr:.r.i.:l'l., ou. de aut2 
.!ti z.aç,ãa r~o c.a.&o le. -.tlt~r~Jpoh:te a.éite.o não-1!.egu.ta.Jt, õe de ..svtvi ço.s. e,! 

peci..a.U za.do&. 

A. c.or~ce.&.:~.io .:~omen.te &e.Jt.ã dada. a pe.!.soa. ' 

ju.Ji,(cfi.ca. bJt.a.il.el.11.a que tenha. 4ede no B11.a..&i:l.; po.:~..sui.ndo pelo meno& 
4/5 do c~J.pé..ial.. com- cU.Jtel..:to a voto, de ~op!r.i. e.dade de bJt.a..óLl.ciJto..s 
pJLevatê~·endo e.qa. Uml..tação no.& e..ve.ntu.ai. 4 au.mer~.to.& do capital .&g 

c.i.l1l.; e dl!tiçiio c.on6.(. ada ex.c.t!t .si. va_ment.e a. Óita-ói.lei.lto .& • 

Polt ou pu:tlto lado pe.!tmi .te a. i ni. d. a;ti. va ' 

plte...stdencta.l que. au.tolt.i.zaçii.o pa11.a e.xpioJt.a.ção de -óe.h.Ui.ç_o.ó aêJte.o.s pg 
b.ti. c.o.& podelt.ã. .:~e.Jt concedi. Clà ii& &ecl !1-áade.&. ...:tr~ônt. ma...s nu condi. çõ'ú 
-pite. vi. ..sta.ó; ii.&' de.mai :& .t.oci. eda.de.&, com &ed.e n·a pa( i, ob..Se.ltvada. a mal.~ 

lli.a de. ..sõei.o..s, o cott.tJt.ole..e a di:1te..çã.o de blta..ólleilto&. 

r bem e..lu.ci da..ti.vo o cti. ..spo&.to na_ alt.t. J 114,, 

na.· Seção I1, da. Àpl!.ovaçdo doi A.t~.s ConMl.tcnl.vo6 e -&ua...s A.t.ÚJt~çõe;, 
' que .. dec.laJt.a que. o& ato.& c.on..stltu.ti.vo.& da..s ..sociedade& 4Õ pode.itiio 

.t.e.Jr. mo6(. 6-fc.ado-4 co111 pJr.éui. a au.tolli. z.aç.ii.o da autolti. dade. aeltonãu.Uc.a. 
j,a.ia· ..seJr.em a.pJr.e.se..n.t'ado..s no Re..gl &à~ do C;méJt.Ci. a. &uido que. a a:pJtOV'!! 

çã:o Jt.e.6e1Li da nã:o a...s.se.gull.al!.ã:. ii .&od e.dade q ualquelt di.Jr.(i. to iir Ú:la.ç.Ú. 
ii c.one.u&ão ou. a.Util!i.z.aç.ãi:i pâ.Jr.a a exeCução d-e. he..ltv.iço.& 'aélte.o-6. 

~de ..sê: de-Úa.-ca.Jt. que a& emplt.e..Sa& conc.e-6-
.ko~r.ã:Jt.l.a.-6 palta pltUta.çã.a de -6~~tvi.Ço.s a.ill.eo.& pÜ:b-.tico&~ e•óoJr.a pe11.tert 
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ui. -6to .s~ explOJtal:. 
dida a ou..t11.a. 

tuU e c.oncU çãe..& 

a. 6.lm de. e.v.lta.lt 

A autalli. dade. ae.n.onáu.tl c. a. 6l taltâ a .s nOJt * 

pan.a. up!OJta.ção de .bel!. vi y30.ê~tio.& .-te.gu.ta.~r.e.-.6 ou não, 
a competi: çã.o Jtui. na.&tz da4 pn.ime<.tta.& e a c.ompe.tl ção ' 

Ao.s TL.tul~4 V e V!, que. a ~ri5-~o 6oi!:am di. .6-

.tlfiba.Cdo.b pMa ~:.e.la..talt~ 6oJta.m a.piLe..&e.nta.du a.6 .segui: n.tr_.i em~-1-1âa..s, de 
W:daen.te a.c.olfi.da..s pela P~te.6l.dêncla. da C~mL_.s.sãO E'.spec{ãt ~aa··~éêdlg-6 
81ta..sitellto de Ae.~r.onãu.d c.a.: 

Enenda n'l 94/16 

Ae~te.seen.ta·.se, ande c.oube11., 4 Seção 

pa. c.onc.e.s.&ão de au.tolli. za.ç.ão PC.11.a o.6 .su­
vl.ç.o.s aêJte.a.& pilbti:c.o.s do CapCtulo 111 do 
CÕdi go Bl!.«-!>llei JtQ de. Ae.Jr.onãu.t,l c.a - P~t.oj'!: 
J:.o de Lei da CãmaJta nQ 13, .. de. 1986 r o 
.&e.gain.te. alt.ti.go: 

11A1t..t. - l-lo tJtã6e.go aê1teo 'i{ome.&.túO·_-e. .ll-t-~ 

J:.e.ltnacionctl de pai.&agei.Jio e c.a.ttga., ne.nh!! 
wut empJr.e .sa. podeftã de..te!L- maí.. .~-·de './: aalte.tiia 
po!t cento' (-4-01;) da o(e.!tta de. aue.nto.s ou 

c.a.pac.l. dade. de .t11.an.&po11.te de. c.altgã.. 

S 19- () d::.s-po.s-.to nu.te. a~t.tigo apUca.-~e 

a -toda.& a.& moda.li dade..s de .tJtan.s-po~r,.te. 

«.élteo, -lncl(t~ve aqa.e.la.& e.xploitada.& .sob 
a 6o11.ma. de "pon.te..s-a.iJr.ea.s" e out.ut.& .SÍ:IIIi_ 
!Me.&, 

S: 2Ç' ~ A au...tolti dade competente toma~r,ã 

pll.ouldinei.u ne.-c.e.Miilti.a..& ac cr.impttime.nto 
do cU.spot>.to no "eapu.t" de.s.te aJtti.go, d~ 

6CJt.ma. g!tada:t.ivl!, a c.omeça..Jt dr~titC do.s 
pJrl..m&..,!to.& c.~tnto e OC.tenta di:ã.s- [180} de. 
tJ.i.gênc.ia. de.s-te. cãdC:go~~ de ·m~a.;·- a c.omple­
tâ-la. d.en.tl{q do p~azo de 5 a.no.&," 

Ao ju4ti:6(.C.aJr..:-·.&~ a Emenda ~~i? 04/86 r .&tlu 
.i..la-4-tJte. au.toJt, o no~lte. _Senãdolt Raimundo Patt.enie, adu.z q u(.. 

"4 qae.&tiio diJ .fJtan.spa~tCe aê!l!:l!c> uo Bita..SC:t 

Jte~te.t..te-4e dli! c.all.n.ctc.lti'M.icl.'l.s pef!uUatteô. 
.tendo e.nvelttda.do pelo cam( nlut dii. plli. va.t~ 

zaçã:o, ao {nvê.s de- ou.t..tc.& r;át~e~· onde o 
.tJtan.spoJr..te aéttc:>.o J. nte..rtnaci. OtlO:l de. pa~ 

-6a9el..rto.s é mon:opõ!ic de e.stadc,· no B~~:a.-
Jt..t oc.oJtlte. uma «.tuaçãci ___ ãe.--·mcncpõt:i c pit{ 

tlt4de que a PAI-IAlR: de..ixOu de 6anclona..'l. ~ 
mai .& Jte.cen.te.men.te. quando a VARIG pa.&.aou 
tt c.ontJtolM. a CRUZEIRO V() SUL, apt>na& 0 

c.ott4Õitc.ii:T IIAiZIG·CR'UZEIRO tJÔa lteguC.:t~tmen:· 
.tt. paJta o e:tte.lli. oJt. 

Ou.tJta ca~r,ac..teltl' .&ti c.a pecu.U«!L do Úan.s -
pM.te aé'Jteo no 8i!:a~l u.tã no ~twcl. ottd:-' -­

men.{c dá.& cha.mada.4 "pon.te..&-a~l'l.e.aJ", o~zde 
ma-l.& u.mo: vez o c.ont.ÕJt.ct.o· VAR!G-'tRuiE"ZRO 
.lmpelta -6obe.ltano c.ont!tolando a 6atia ma.i .s 
getJI!.I!.o.óa: doô tu.e.oz.c.s do.s .t~r,e\.lw6 Ri:o-Siio 
Pau.lo e IU.o-B~:.a.sC'U.a.. Na ve~tdadc, ta.t !{. 

,D .).:)l• • ,• ~"'""'~·~··-. 

.tuaç.ã:o givz.an.te 11 ~aü.de 6'. nance..i.Jta -do g.'t~ 

po i:.ndePenientemett.te dt:1 ~tç.âo da COr!C.O!t ~ 

.~têlicia., Q:Ú.e ~e et~cant!ta condda peta ba1 

JteiJta dp mana,oõU a o i ntVr.t'lacl anal e pe· 

!o plti.vi.ti.g<.o no can.t.tole dali c.hamada..6 

"ponte h-di11:ea "". 

A dJ.. õC.a.&-ó""tõ da nouo Cãcü.go· S1ta.SC: lel.Jto 
de Ae~:.onit~t[ c.a não pode dei xaJt de Jtegt ~ 
.. tJl.alt tal ~ tu.açã.o. O leg.i <~lq,dalt, con..& -

elen.te do -.&eu po.pet pc:'ta11te a óodeda.de~ 

niio podç dei x_alt di! pJtf'te~ldVt i.n_et_uL_Jt- tto_ 
.ttx~c dç d[~lcma bã:~ co dJ:! aeJto~~ut<..c_a_ 
nttci.onaf medi.dah que i.mpeçam o p~t.êvi.lf 

g(.o e a _COI'ICO!tJtinci.a de&lC? .. al. 

No Ma i. ntenção ao apJte.óentaJt eõta emettda 

ê a de auegulta:lt clti.t'élti.o!t' ju.6to& de 
conv.l.vênci.a. en.tlte a.& emplll! &cu e.xi. Heute &. 

E.&tamo.ó gMan.ti. ndo a paHi. bi. ti. dade da 
c.an.sami doi!.' podei!. e.&c.al.ltt!r. t>~r t,'I.C a~ e.mp!t! 
.sa.s aêJtea..& e.ú.s.{ente..s rt qut> de.H"ja tJoall· 
a.a invê.s da opção 6ottçada e~rtH uma em 
pl!.e..&a. nacL onat ou voa.lt corn em1.ne ~lt ~ e..s -
.t11.ang ei.l!.a .&·. 

A Ktu.ação Vl.W..da ltecen.temell-t'l? 11a. A.-tgen-
. ·ti. na·, ·c.om a gl!.e.tJe ·do.s ,:i loto.& da Aeltoti­

-nt:a.·.& 'AJtgen.ti. na.s, demon'.M:I!.a cabatmvttt 
q_ uii.o du.ac.onu.thãve.l e 6-lc.iJt com a opção 

de .teJt apena.~ ama' emp-'l.e&a tte'-'l.ea. VO«Itdo ri~ 
Jta o u.telf.ic.tt. Todo o tJt.i6ego inte~r,na -
cl.ona.l de.s.u pa.[.s j)iccu na..s mâcã de 1!.!' 
p.\e..&a..s- e..s.tJta.ngell{o:.s, du!ta.nte. c .tempo d.e 
g-11.eve, cc.a..si.ottando ime.tt.so.s plteju..Czol ao 
pa.C .s-,;i 11.mãc", 

A.& c.onc.euõe.s- de .seJr..tJ-i.ço.s aii:Jteo.s .sãc d~ 

da...s- .indi\lidu.a!men.te, c.abe.ndo ao Pode.~r, Concedente di.. .s-.tJti.buill. a...s .t{ 
Kluu, ói..stema.. .lnc.ompatCvel c.orn a d.i4tll..ibul ç.ã:o dela.& como .se .tltata..s-
4e. de. um a.c.u.vo c..ornww, no qual c.ada uma tem um pe.JtC.elttual. 

A 6ixa.ç.âo a.pitloli.C.s.ti.c.a, em lei, dt um~ 
inl..te. de. o6e.Jt-ta de .&e.tv..i.ço.& i .t_otalmen.te a.ltb-i.tJtliJt.ia e ôtlll ba..se. e111 

qua.lqutJr. le.va.n-tame.n.to ec.onômi.c.o vã.Udo. 

Tal Umi:.ta.çiio pode.itã: não ie.-t aptC:cãvel ' 

na 6u.tu.l!.o, ~cando o PodeJt Cottcedel'l.te. J.mpo.s.si.-b-i.ti...tado,de '~zeJt c.um­
plri:Jt. a l&e. 

Sendo, pOit oa.t1to lado, ma.ti~r.(.a. .tegulaniC!o~ 

tM, nio c.abt â ~ei. a.uwni.-t UI!« CO!IIpe.têtic.ia in.teiltamuN pcittenc.en­
.te a<J f:tecu.tt~o. 

O a.u..tolt da ewu!nda. l.yno:lta a !i. .steMâti.c.a ' 
q,u.e pJte.4i:de. a-6 c.onc.u.sõe..s, c·or~~o J.gnoJta. ,p li .stÕJti co do-6 á«tC4, qUI! 

pulfti.ti. u o en~e..b:amtn.to da.-6 c:on.ee.uõu n:uwu:t eoJtjuntuÚJ. -6ell a!ttittu:r.~ 

.Uva pa.1!.d. o Gavtltno. 

JlonopãU o u.i. .s.tt.· 'lt.tando J.· nte.n.d onall:lt.nte. a c.onct.uão ;, e.'ntltegue' 
a. tllfplte..t.« ünt c.a., li.. .tuaç.ão que .&e c:on6undt. co111 u:c.lu6i vi dadl?. de. ~to .ta. 
Ta.n.to não ul. .&J:.t moncpÕUa qu.e u e.11p1tuu VASP e "Í'RANSSRASJL ope. -
lta. p~a o e~.teJtioJt, em ea.Jtâtl!.lt nãc lttgulàlt. Co11o não i o c.altâteJt 
Jltgutalt que i den.ti 6l c. a o 11onopÕU o, c.latt.o utã que. i.. nui ~te llfOit-OPõ­
li.o na c.a.&o da..s !J..nhtt.& J.n.teJtnac.iona.i.&. Ainda q1tanto ao a~pecto do 
•altopêíl.i.o, .sã.o ~tã..ti.da.ô a.-6 obõt.ltvaçõu «plte..se.nÍada..& .t.oblt.!.'. a 
Pltopo-.&ta de. Emenda nQ .OS • do Stn«do.-t 101..0 LOBO; 4e.ltia. den1a.siado l'tt­

pt.tC~lu. 

A PoH.te Aê.-te.a. u-tã ct. tada na ju.s-tê. 3-i.c.a..ti 
, .. da. emenda áOJtit da con.o.ta.çiio adequada. A Ponte ê u.m c.oH.tJta.to tlt ~ 
.t.tt. «4 empJte...s-a-6 e. .se alguma .tem pJteponde.11.ânc.<. a:~ c:umplte lll!.l!.i. 6i. c.aJt 4 
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Jtazão de.Ha. &u.pe.UoJt..i.da.de a· 6-(.m de.-·ve.U.Y.citiL &e eM...s..ti.u. !Jo.vo4tti ~mo. 
Se a pltepondeltâtJcia .óe...jr.uLi.tf{.ca. petr.at1te a lei, túidã. o6eJt.ece _d~.>. ce.!! 

.su.Jr.ãvel. Nece&.siift.ê.o a.uLttaialt que a -Pott.te 7Uo-Sâ0 Pa.u.lo, poli. exem­
plo, dJ..vi.de Jr.e.c.ei.ta e dupe&a_, bene6tciando dua.s emPite.&a.&, a.e[ã:.ó 
.tltê&, que em nada c.on.t!Ú buem pai!. a. a exec.uçã:o ex.c.e.to _o& ".t.Jtl.thoó" 1.. § 

te €:, .&u.a.& pM..te.s tHt c.onc.e..uã:o. E dá.. !.ttc.lto pai!. a :toddfl .6em que .toda.& 

.tenham i.nve..s.timen.to. A pa~t.ti.clpaç.ão na. Ponte f€:1tea. ra.--e&tã .s~tlda_ .o:.~ 

v{..&.ta. com ba&e tla d.iMfcJ..bUl.ção de. ..Lttve.ódmetJ.to:&.e bene6t:ci.o..s d.:to e7!! 

pJtUa_,L 

A d..ta:ç.ão do e:te.mp.to da AêROL1NEAS, r{u.e 

Jo~.teu. Jtec.en.te g.te.ve, como a <~e a6a.stalt_ de nÕ4 calte.c.e de pltop!!.i eda­
de, po.i 1o no Blt.a..6L.t, em q u.e o tJ:.â6i!ga aê11.e:o ê e.Xpia~tado peta. i.. ni cla­
tl.va plti.va:da, a qu.e 4e. viu. a.tê hoje. 6ol!.a.m glteve.4 c.ale..ti..va.ó._ 

Não- 4e ev..l ta gl!.eve.6 eom mo::ti...olt númexo de 
em pite óa:.~;. Reg~ ó.ttr.e- &e q ue. nu.nc.a ho-u..._,-e_ g·li:-iv e, dei amp!i. -t~-~.de d«( uela: da. 
AEROL1NEAS, em Unha. aéJt-iit.Cii-.te.JtJia.d.ona:l e.xplOJr.ada pÓJt é.mpH<~a bJta­

.silei.~ta. 

Fi nalme.n.te., apltoxi ma-,.6e. a téltmi no ddó 
concu~oCe.J e U4a 6el:.â a apolt.tu.lt(dade Pri~a .tila!lmulM ~ .X...~·tema.. A 
i..nctuJ>ão na CÕdi..go da emenda pi!.Cpo&ta pC"i?. o·fxÚUti.Va di.an.te de pina 

ciltcu.n.Hâ.»d. a com qu.e, tia. c.ondl.ç.ã:o Cli Podelt Cõflce.den.te., pode nã:a 
aju..s.ta.t-4e rio conte-x..ta 6u..tu.Jta. 

nf04/8ó, 

Somo&, pa1ttanto, contJtã/[i a.s ã Emenda 

Eme.n:da rr.Q S/86 

"Sup~ ma- H o alt_t.f.. ga 

Lei da camalta nQ 13, 

do-4e o4 demru:. 4." 

fSL do ptojcto de 

d!.' 1 ~ M , 11 !.'nume![a.n-

Alegam o.s ..seu4 ilu.!otJt!!.6 &ttbóc.l!.i.toll..e..t., oó 
nobll..e.-4 S_e.nhoite.s Senadoite.-6 Robefl.ta Campo& e ifenc.di to Ft''tltc( ta, que o 
mencionado all.tiga 1SJ l_e!oa..o4 pl!.inc(pto6 can.st.<.tu.c.L~•Ha:i& da-i..bana­
mia, da di~trd..to a:dquitr.i.do, da Ube.tdade. de a4!ooci.aç.ão e dti . .é:tb~IL--;[a.­
de de .irK.cia.tivci, .taá.oó i.uc.u-lp(.do4 no/o all..tigo4 "n:3.- n if: ú:-2·3,-
28 e J6 O da Calt..ta. Magna BJta-M lei..n..a. 

AnaU .sando a emenda em tela, ~ta ta_,. &e que 
a. .tôn.i.ea plt.incl.pat, pela õu.pl!.eHã.a do a~~.t. i"i1,- ê a·de.q_u.i"o--dl~r..ett----; 
a.dqu.ilti.da 4elli.. a lc.Mda. 

Cat.ejando a<~. c..o.r..&. ç.õe.s e&tabe.leci d.J;.4 no 
a.~r.;ti_ga 18T, palta. 1:t conc.e.66ã.O do~ óe.ltVi..t;.ali a.ê!l.-e:a--"õ ptióli.C.Õ-4·;-({Õ~?ft(ij$ 
.to de Le.t da Ciima.ota n9' 13/86, com o .te:t.to do CÕdi.ga B!taX.lei.-'to da 
Alt, ru:.-nâá ~em v.{gc-11.., -no-n 1'1, 29', e· H dO a~~..t_. 69, -n~o hâ-õu.bõta:n -;o 

ci.at at_.teução, vez q_ ue a.. te.g.L4l_a:çoio pe~t.ti.nenie- jâ"'"Oiii ~o't-1-õlaY Gt"ó 
mtl>ma4 caruü.çliel> qu.e o Mti..!:lo 181--ao-p-cc·-,-rzg, aõ<Çe.jii.ta. 

l-liio, haueltâ, pal.s, di.~t_ei. tá" a.dqu.-i.!U.do le1>g_. 
da peta Umplu ll.azã:o de. que niio -hã dJ..1td.to adqu.{lii.do~ Jâ_qu€ .tÕda.ó_ 

a....s _a.tuai.-6 c.on.cud.onâl!.ial> do..s !oelt\iir;.a..s.'a"lll.e.oó· pÜó.UcQk Q.,t.e.ndém Â_4 

condi. çõe<~ e.6.tabete.ci. da.& no a.tu.al cãi:tt. go, q U:e ~ .~«0 a.s me4ma4_ do M . .t,. 

181 do "Plt.aje.to de Lei._da_Câman..a »9'_13/86._ 

Na que di.z Jt.e&p<Ü ta aa " . .tlrata.mcntO de.ói._ 
_su~t.t" entltt bl!.a&-i.teiii..C4 e. utltàtt,9e~ 11.&& e-·C.»tÚ "iiii,t:i!i.i&O.Tl>lta.t.c: lelita..-5 
e e.mplte&aó e6tlta.ngei lta4, a Uml tar;.ã.o dei --paJtti:C.<:-paçdo do ê.aj:i tã.l. e~ 
.tn..a.ng.U~t.o 11o-& .&e~tvi...ç.o4 a..ê~te.a4 pübUc.c<~ é, p.tati:c.ame.nte.. coli.&ag!tada 
na C.omuttidade. !tJ.ten..na..elanã.l da. Aviação Civ.Ll, com 1ta11.a1> exce&<~Õe4; 
nL-4-41!: ca-&a, <!:l>pe.ci.alme.nte, o B1tatLL11âo e.1o.tâ -i.r~ova_nde-- e mut .to mena-6 
e.&.tabtle.cendo ti.llli._.taçõe.& i nex.i 6tente.4 ern cu..tlr.a-4 pti.r.se-J. 

No âmbito da..t. Jtela_çõe.s üztCJtnacl otzai 4 dt•. 

Av.i,.ação Cl.ttll, onde o _p!l.i ncl'pi:"o da Jr.e.dplr.océ.-dade ê a.c...,( to, r1iio &e 

..i.den.t[&ic.a o "Úa..ta.me-nü_ de_hi.gaal"; pelo ~otJtlfãJtiO, idc.nd{ica--!e. O 
".tJta.tame.n.ta <~e.melha.nte." ao ap.Uca.do e.m outlt0-6 pa.f-.H•ó, com o~ quai& 
a_ ~lt~Ji. .e !_llatJ.têm ltÜa.çCd a·eltanãu.ti: Cü. · 

Palt e.-!te4 motivo&, óomoó p!!.l(l nãa-ãcolllf 
mente da p!te&en.te Erne.t~da nq 05/86 ao PLC I 3/ S6. 

Emenda n!l ó I &5 

"Ao4 al!..ti.gol>- 1 BT e 783 do pJtojetc de Lei 

da -Câma~ta: -nQ IJ/86 - cã&.go B~tadle/..Jtc de. A.2.-to.n.W.t<:ea, l>e.Jt-Õ:a ac~tei 

ci do4, l!.e4pec,ti; va:mente, 04 4egr.d. nte.& pa:Jtâ:§-talfo4 Ü.ni co e qui n.to: 

Pa.Jtâglta:6o Ü»l co - Na e~::PloJtaçãc do4 ile!t 

v.<:ç.ol> a:êJteo<~ d€. :tftaJt_l>poJr.te. Jte.9utaJt, ne.nhu.ma e.mp!r.e.&a pode-!tii de.6611.u: 
-tM de «.tu.ação de monopólio ou e.X:C-euói.vi.dade, de ál.Jtei.to ou. de 6!!­
to nem pl!.i. vi lêg-i. o de zona. 

§59- Con.6Lde.ta.-!oe. po:vr._a--o.s_e6eito . .6 de.~ 
ta t.U u:mr:t ú.ni.ca. emplte4a o gl!.u.po ou o co11jun.to de. emplteóa/o que, ~ 

.teta: ou .indLt.e.tamente, e4;{e.ja.,rn bU.bOJtdln.ada.6 iõ me.<~nrc c.ont~r.o.te. a.ci.o 
nâUa~--a..dmtn<:itii.d.tlVO, 5-lrià.i-zCtiiC, ecáliEmiea ou. a-pe~~.a.cional. 

A p![eacupaçã.o do nob.te SenadoJt Jõao L~ 

bo_l_qU.e 4eja-~vi.tq.da a.-io,;_ma:ç~c d~-monopÔ.Uo neue impolt.tllntc. 4~ 

.tM da econollii% que i 1% a..tz:aç.ã.o c..ivil, -c.o.mo bem demanS.tll.a na ju.4tl..­

fri. catt. v a. de 4U.<t eme.n.da.. 

A1tgUi ,_ em .su.a de6e1>a, que en.tte aó e'!' 

p1r.C!:Mt4 que ~peitavam no JetoJt, na.dêca_da cie 50, p!te..sta:m 1>e1tviço..s ~ 

Je em 1104.40 ?aC& dpena.s-.tfl.êó c.ompanli.a~· • .su.ge.Jti;Jdo que 6a-Uem e!o.t~ 
be.lecida11 "me:cU.da.s que i..mpc11.kbi..ti.te.m a 6oltma.çã.o de c.aJttéi:.~ e, a.a 
11112.4mo .tempo, que a.Hegultem a campe.tittvi..dade. em ba..se.s jV.&ta<~, 6a­
.:talt e:S..se .<~a:lutal!. ao bom de.6empenlw daquele ~etolt". 

Jni.cl:a.tmente, lteHal.te-41!. que a. di.mi.nW:.­
çio g~r.itda.tlva do númelto de emplte.õal> de t.ta:n4pcltte aé_lteo, no B!t.aói.l, 
ttão 6ri deve··.:i" dtUaçõe-.6 áe litoncpÕlCo, eiCtu«:vida.de ou p/4" vi. trgto '• 

de ion~t; mu.Ltc peta _co:n.tJtâl!i o, deVein- .se «O 1tegi mr d!.' comp" ação, 110 
qa.ttl pelt!!ianec.e.Jt.im 0:4 mal.&. bem a.dminl &.tlta..da&. 

Re.ual.ta- .6e q_ u.e não eU: &tem ape11a .6 t1tê 6 
emplte4t:tl> de .tlta.n4poll.te aê..lte..o no .. 8tt.~.l, ma..s nove, ent1r.c na.ci.Mla.i.l> e 

fteg.icnai 4. 

O di..<~po.6L.tiva ttplteól?.~ttado 110 pa.ltâl]lta5o 
ÜnLc.o é áe_Mec.e..s4á.tio", !oi o q-ue ..se Áe6elle -ao mán~pÕll: o, uma un q urt 
e.<~.te, na .k-..s.tura ju.!Údi.co, 4Õ é adrnf.tz.d_a, e.m c.a.~r.âteJt 6acu.ltattvo 
Mediante tzt e6peda:l ·e na& lipâ.te.be.& menciotJada!o peta a.Jttigo 6 3 

da -~an4ti...tu.içã:o F_e.de~ae!· 

Quando, o na!o.sa ói. -&tema.. con-&.tltuci-anal. 
pJr.o[be. a monopõ.U. o, a não ..Sett. na .s c.aM 6 q Ú.e. e..s.tabel:eee, áaze.lt lei. 
p~lta dJ..zê-to ap..te4e.nt·a-4e .como wna deM:ec.e6..SC:dade au, pelo meno-& , 
de 6o1tma. cantlt.ã:Jtl à ã. boa ,fê:cn.[ c a .tegt õl.U.".U v a.. 

No qu.e 4e n..e6elte a "e.xclud.v-i.dade", que: 

é .in4ti.tata .ln.tein..a.men.tc. ãi.Vii.~t.l>.o, pode decoltl!.elt daó condlçÕe.ó da. 
c.onceJ>-óâO ·ao /oell..viço püb.U. co au. da pitÕp!rlit _na.t'u!te.:a dO &e.n..Viça p§ 
bllco concedido ou de. Jr.azCel> de o11.de.m econ.Ômi.ca, téc.ni:ca., potrti.cit 
ou. ju.IIIdúâ. 

MonopCli o, c. amo mr.d. ta bem acentuou. Calt­
laó Me.deiltoó da Sl-tva (f..!i-R.V.A_._. 131/.129)_ tem dai 4 eleme•Ito.& u -

4enet.a<.4: u.m. a e.lim-tna:-ç.ã.o da cattca.tltên~i.a. e a 
6-i.xa.çãu de. p.teça-6, po.tqu.e. _-&í..grK.(j_ca o cautJtole 

autlto a altbL .t.rr.á.i!.ia. 
da c6e.~r.ta. e, pcl!. 
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con-óegui:n-te.$ do~> plteço&, ou, 11a Ungua.gem de The.mC&toc.i.e.h Bia.~tdão 

Cava!can.tL (f.!! "A "Con~tai.çoio 'Fedell.a.R. Comentada", vo.t.tl!. pag. 

2651 ~ monOpÔ.U.o qu.a.t:do o plteço é z·mpo~4to po.'l.que. de:&apaÚce. a 

competi. ção -&oblte a. q uai: a.ue.11ta. a 6i xaçêio dai? u.ete, 

Logo, no ca&o do tJta.1Hpo11..te aêJteo, <.n 
ctu..kve no .tnte/tna.ctot!al, não na lncnopÕ.üo po!tque~ 

a.] não há exc.t:u..:~a:o de .todo& o& de.mat .6 

.tJta.n.&poltta.doJte.4, n.em a e.Uml-ni_Ção de. concoHêncla.; e, 

b] não hâ a Mbi.t1tãk.t.-i a 6Z xa~ão do p1r.eçO 
pelo tJtatt.t.poJtta.do1t, lliio havendo o c..ont:fl.ole abu.!.êvo do .se1r.viço dr.>. 
tlta~·ópolt.:te, com a. u:'ctu:óã-G -da c.onCOJtltência e a Zmpo4<' çáO dõ··-p~r.r.>ço p~ 
la. vontade. u:nl.la.:te~r.at de u.m Ünlc.o emplte&ãlt~·o,· não Itã mouopO!i o. 

Q.aan.to ao plri..-vC:"-t,êgi.o de exclui. d.. v~dade em 

de..:teltrnina.da ãJtea, zona ou ltegtq.o 'ou: t<.P'o de <~eltvi.ço_~-~1/.ea, pod(! d~ 
coJtJte:.>'t de Jtaz.õe& de o1tdem econõrnic.a, té'cni. ca Ôu pol(.t(c"ã, taJ .6 com-o a 
nece.t.ói. dad'e, de &Õli da i.n~Jta.-_e.6tltu.taJta~ eq utpamr.>n.to, tr.>ettolog<. a, pe -
Mal c.a.paci..tado, et-c..; a tlec.l'ió.sidadi de apoio e fio!t.tatecimeilto cOn ~ 

cen.:t1tado pa.1ta en6JtentaJt a c.cnc..oJt!tê.nci.a de· em pite õa ~ e.r.t~tanBi!<~ ~ta õ de 
alto l'i:vel em todo<> o-6 .õetoJti..i, e.tc. çu a nec.e.s.Kdad~ dc~rv[ taJt a 
entJtada de mtti .6 c.ongênef/.1!.1 eifüligel.l!.c.s; ou. a nec.eóói.dtidi de evC: tM.. 

a. d.upti. cidade. de cu õt0-6 ,a c.ompe.t<: ção ~:.u.<.noha -i--de e.teva!t c nLvel. a~ 

nic..o, de o.ti.mi..z.a..l!. o .&e~tui.ço e d<.mCr!UCh.-õ-6 ctato~~--Nã.o pedi!~ pc[õ 

M.Jt cond.e.nad.o, &em maio-'!. exame, ..sab&.tCtu.-tndo-o po!t um!!,. d[õ.tl!.iba<.çao 
alr.ti. fri. ci o.t.a e ..sem ba..1i-- em ILtiz.âe õ de oJtdem ec.onõ~.Ç-c:a'- ou _.têc.ú(C..ã.. 

O§ 5_~~-di:i--M . .t. 181, c.omo pltopo.s.to, apl!.e. 
<lenta- óe com.o um a~~.dc..t. poM~;- depoi. ..r. de. .tefl. a au.tol!.i: c!ade pú.b.U. c.a:. 
i.ncen.Uvar!o a-6 unLõ~.;, âé' emplteóa.-6, \.!(Mndo ã meD'tôJr.ú do~ .süv-tça-6 

ao ma.iolt l!.endi._!:<-tifto .têc.n<:c.o ou ec.onõmlc.O,"â dimii1t.L-tção----,-d'C-6 cu-sto.~ e 
ao bem p~~·o, .c.omo e..6tã vn .toda-6 aõ te.-.tl!.a-6 do â.it..t~ 186· _ _-do T'11.ojeto 

de -~"ti- da Câ:malt'a nq 13/86. vem c.o-nàina.Jt a-6 emp-'1.e.6a-6 a õe~tem c.on~ de­

-t-ada..r. c.omo U:ni c.a palta o e6ú..to de-&. &tlli bu.l ção de "bel'!e~_.se<~"', p!temL­

a.ndo quem não 4e p.otepMou t'i.-C.iii. Cá-e e.c.onoml c.amen.te.. 

Na ve.ltdade_c.om o di. õpoõ.to ne..Ha pit-ãpo.r.ta 
de emenda,, ~a.z-óe .t'abu.ta Jta..&a.--de t.oda._i-a.& noç.õe.r. ju!i.[dic.a..& tzue dc-

mi.tlam o -6(.&tema ja/f,[di.co Ól!.a.!.i.i.ei.lio e un<:velt-6a.t. 

EJq: u.ece- .&e q u.e o .t.tatt.~.>pofl. te aêne.o tr.e.gu.ta.'r. 

-6Õ pode. .&elt v::e.c.u..tado poli. <~ocledade.~.> otnônimaõ e q-ue e-6ta.s devem telt 

04 <~eu& a..to-6 c.on-6.Utu..tivo.6 ll.-igt õtltado.& (Ant. 94 da Lei. 11/l 6 .404176], 

con&.ti.ttti-ndo-.6e em peuoot.& ju./f,[di_ caó de di.Jte{to p..U:VQ.àci --(1.11tt. 16, 11, 

e 18 do Cõdi.go Clvt..t), qci.i têm vida e ex.i ótêl'lcia di -6ft~li'ta.& da d_o& 
-6eu.4 .!.>Õúoõ cu membJr.O.& (a~:.t. 'lO do Código Clv[lf, € qu·e--atC me~mo 

qu.a:ndo i nte,9Jtal!.em "gll.upo de 

pelt.6onati.dade e pa.tl!irnônioó 
llt..&mo oc.oltl!.endo na fi pô te &e 

&ociedade", c.ada .r.oci?edad(! c.on.sell.va.Jtâ 
di. õtln.to& la.~r.t. da Lc.i. 11'2' 6 .~04/'!61. 

nq 6. 404/16 1 oti. C!e "poõl opelfã.7Lii0". 

• 
' 

Numa a.ti.ui.dade., como o .tnanópofl.te aê1r.eo, 

qu.e. e.ú.ge aLta .6of,{.l.t.i .. c.açã:o tecnotõ,!}[ c.a., -e ma<. 6 dã q-ue Jtazoã:v<?t tzue 

o PodeJt PÜ:ó.U:c.o: eó.U.mule o con<~õn.c.tõ· Opeltat<.vo pa!ta a-quC: d.çã(l e m~ 

tenç.ão de ae.otona.ve&, 6oltmação- de t.iiX.pula~êi.a, l.iaJta.te.a.mel'!to dt! cu.sto-6 
e o.ttMi zaç.ão doó &e.l!.u.t ço.&, óein que. -z-&4o de õpelt ~M11.'tt..i. ól' a-~ c..on M!t~ ~-­
daS, qu.e Je mantêm com.o Mcl.edadcó au.tõilom_a:&, com_ pelt ~ouo:d'Lda!h e 
pat:IÚ.mÕtú. o p!!.Õpiti. óh. - ~~-~-

Emenda nll 7/ B6 

Vê-.&e a.o a.fl.t-ê.go 1S'l d.o Pll.ojeto de Lei da 

Câma.Jta nllJ3, de. t'1S6, a. .&egui.nte ltedaçã._c: .. 

"Aitt. 182 • A aatoJt.i. za.ç.ão -6elt.i_ oa.to1t,9ada~ 
. ' exc.tu.livam.ente, a bJta.&i.te.é.l!.o.l ou. a .soc.t.e-

daàe.r._cltga.l'lé.. z.a.daó no J'a[ -6". 

"Pa.1tag1tã6o ilnl"cC - Em &e .tltatcmdo de &elt­

i.tíç.o& ai!:~:eo& ~&peci:a.Uzado.& de ltrl.H:no 

-a:de&tfutme.nto, l.nve.&.Uga.çãr:l, e_xpelti.rnenta -

çã:o ci. entÇ 6i c a e áe- -6ome.nto ou pJtoteção 
110 .&oto, ao ltuu>o-a.mbi.ente. e dmLtaJte.s, p~ 

de a., o:tu..tor..i. zaçito 4elt outo~t.ga.da., tambêm, a 

a..6.60ci.a.çãe.& dui.&". 

]a&t;i 5-l c.a.ndo- óe a Eme;zda nll 07 I 86 a. o plte­

.t.ent:e __ pltoje.to, o_õ õenholteó Sertadolteõ_Robe!'l.to Campo~ e Benedito Fel!­

Jttilta p~etendem 

"c.01tlt.i.g(1t a di .stoitção cio .·t!ta.tm~er.to ju/!,[­

rU.:c.IJ de.,ii.:gual e di. &c.Jtlmê.na.tÕ!ti.o ã6 .soc.tr­
dadeó com pa.lr.ti.c.i pação r&t!taltg<>itr.a em óC:U 
c.a,X.fa.t com'Jtetaçã.o dó õoc.tedado?õ com c.a­
p<.ta.l ex.ctu6i:vamel'!tr.> naci Õl'!al decof/.lr.l!lltt! 

il_o ait"t.i:go 1ST d!f J'LÇ nll 13/U, o qual 
em ou.tf!.a Emt!ndct q-ue dvemoó a opolttwií"d~ 

de de apl!r.&entalt a e &ta Com( & ~êi"• ~oi 

objete de pl!opcr~fa dr.> !tf!V(!9ação 1
'. 

A C.Oltlr.e.tação entlte a p.'H'.r.rnf(> ('IJI(>Uda.' e ct 
an.teJt.i. Olr._ &e 1te 6r~te íi U ml. .tação da. paJt.ti. ci pação do capi ta r (> õtl!a.l1,9<.>.{ 

!to no h &e.Jtv.l.ço-~- a~l!.e.o-6 pÜbtt:"co-6. 

Tal qual a Emenda nll 5, não ftã:, tto ca..&o 

p!tehen.te, qu:e -61! ptr.ete.nde emenda.Jt, dtJteito-6 adqu.(tidcH .e".r.~tdt,;S e 
a .Umi. taçãõ do capi. ta! e 6.tltallgeUr.o~ 11óó -6eltv-Cço~ al!teo -~ púbti: c.o-j, ê 
aceita -i.nÚfl.l'!ac.ion~.ement<?,,' l'!ão __ lia.vendo~ dp6vdi, qualqut"!. dC: .s.tonçã.c· 

no tll.a.tamen.to }'ufl?(j;_ c~, não t.eiÍdo e i te, poli. ta:11 to, de !ti. guà;.e ném di 5 • 

c.Jt.t mZ natõtü: o: 

Até me&mc pc•~tque a li.ni taçã.o contida 

ataa.l Código B.'Lo;~ lei !Lo do AtL, pa!ta a outonga. de auto 't-ê. ~ação pa.l!a a 

ex.ploli.açii"o de. 6e..-:.,rtço;S aêJteo6 pãbticC'.& (a.~r.t. 69), ê m.:U& 'l.e6t.Uta 
que a. do a~tt. 182 de P!toje.to de Lei d'- Câm,t•.a n<:' 13/&6, ~ ctnt'ta e.e!l 

nunca. 5ó<. ait.glli. da w·a {. nc.oa-6Útiú.úniei.d.adl!, tt.azâc pol!q ue 6C'm06 c.on­
t!tiil!io-6 a. plte,~ente Emenda. n!J 7, ap.o:.e..1entada. pet.n ncbfl.e.~ Sena.do':e& ' 

RobeJtto Campo~ e Senedi.to F'?.ltlte.i.fJ.a, 

Emenda n!J SI 86 

J'ftopcê:m a.ll'!da o.s Senfwtr.u Settl.1do'Leó Rf! 
-be.Jtto Campo.5 e 8e11edito Fe.tfi.JÚ,;a. a. emenda p.'te-6r.>nte., a.tJtav~~ da.· 
qual pll.etettde- <~e .&eja <~ap-'tl mi da a 11.emi. Hão do 
no-6 a.~t.ti.go& 184 e 786 do J'LC 13186, tett.tando, 
it(.a ao texto do ptr.ojelo. 

a.'tti.go ?81, 6eita _ 

c. em i_ .l.>ó_JL ~~~emo 
-~-- . -

R(!poJttando-nc.r. ao q u'-' 61l-ê. aboll.da.dc q u.a!:: 
do da a,p~•uj_;r:Ç;& dtH Emend.a..ó nÇ 5 e 7, u Qu.a.i. .s nãa meii<'C<?l!.O.m, e:m 

~-~"~~;; ~r.elatÕJt.i. a, ~o~ &em aplt.ovada&, 60mo ~ é. gua.emen tr, 11 pCfl C.O<'flên· 
da, c.on.tlr.âii..Ca.r. 7r pfl.e<~ente Emeitda. n'Ç 8. 

Emet:da n'2' 9/86 

P~tetendem õeu.!. i...tu&Otc.s auto/te~ a õuplr.e~ 

õâo do item V do § 2'2' do M.tigo ISS do ?LC' !3186, vez qaC', uo ca.Sf' 
p!Le4en.te, hã. JtertiHão ao a.Jt.ti.go 181, § 3/l. 

Mal'!ti.do o entend~mc.nto. exp~ndt dC' quattdo 
da a.pn.eei.açãa da.ó Emenda..r. al'!ten.[alte..S, a..r. tzuai& m(.>kecna,n, 110 no-6.60 
l!.e.la.tõlt[o__,_ pnn._ecel! Can.tlf.âlti.o, .r.omo.s, i.gua.eme.n.tc, de eutCitdL~Jen.to 

c.ontfl.ã,....i.o ã: Emenda nq 9 aO PLC 131&6, man-c:lda. a ~r.e.daçãP c.cn.r.tante 
do pll.oje.to "6ub exa.me". 
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"Emenda 10/86, ao PJr.oje.t.o_ de_J.d f3/B6,_ 

(C0V1GO BRASILEIRO VE AERONÃUTIC~ 

(Vo Se.t1adoJt. JORGE KALU~ffl 

V~-4e a l>egutnte ~teda.~ão ã l~tfta ~. do 
patdigJta.6o ünt. c.o do a.Jttlgo Z03 do PLC 

n'? 13/86 !Cõd(go B'Jta.:~Ctdfto de AeJLonâ!:l 

.t.iC.a.J: 

"Aif.t. Z03 •••••••.•• •• ·-~··--·· ••••• • • • • •.• 

Paltãgl!.a.6o Üni c.·o. :-. ·,. ,~, • •-•~'-'-'---'-' ••••• --. 

bl na 6alta. de.uo·, ao di._.~pot.to net..te' 

CÕ&:go~ a.uegu.Jtada. a eJ!Ip!t.e~a nac.l ona! 

SO\ (cln? U.enta polt có':n.tol da oie:~.t!1 de. 

a.&óen.toó a· pa&óagei JtOb e do volume de 

c(t.ltga da 6JteqU.encia". 

JUST1f1CAT'!VA 

O equ.iGCbllla da!.> vantagen-s rCMIÕmí.ca6 11.a 

uplo!tação do tltii,~eg(l af11eo r. J1tnua.cto · 

na.l, no ãmbi to da 6 H t'a.de -~ (1( t:a:(cl!a.i 6 , 

e ganan.ttdo mcdi.ante ac!l!l.cfoó ,. tiLatado&. 

A pai! di. HO, a6 condi. clotl!ant~J pQt(ti cat. 

6adli..ta"' e en<~efa:m o ttntl!tl!dimcntc- nu.m 

eóptc..tfl.c ma-i Q amp(o da>.~ fl~(aç.(il! ~ r.' !I fite ' 

doi...s po..[õe.6. 

t d..:ve.I!Hl, C.Otl!-tu.do, a «taa.çá(l"((Ur.'. Je 

queilla /!(!QOevell áOI!CI dtl.qCtl!t.e (/UrÚf~r:>, ci~ 

oertt:e>.~ oõ õeu& pfl.eHui.'O~l6&, donde a n~ 

Có'ó~ dade de &e p-HltegC.-'1 a. cmt.'H ~a >1a:C{ Ç' 

nat. 

tõtâ. mativaç.tio Q u.e »&--~leva. a rncpc-lt a:-

emc:nda a.o p'tojeto de .e e<. ti! f! 13/.86, CÕdi.­

go B'ta.ói..te.i.fl.o de Aell.ort~ut<.ca.. 

Em, 09/0~/~ 

Senadofl. JORGé ~ALU~t 

Ela: õe to.IJ.na deõne_c..td>J;i!'lLi%, ve-z que 06 

aco.tdo6, polt ptUncCpi.o, õlio b[_eate>tiii 6 e negoc-iado-s. ent.te <Hi palttcq. 

6endo pelo i 2rt dct. _attt~. 204 e Z07 b~U.zado o pit.OCedé.metl!to que o, 

GoveJt~O Fedel!a..t dc.ve!t.i adotalt a_o "pai! ti c.i pa!t de acaltdo6 i. ntcnnaci. o · 

na.i 6, p-"...i nc.Cpi. o dinti!.C, .:tê. nda, do1 it.ÚZ púc.i. da de. 

Emet~da n9 JJ/86 

"V é- õe a. ri a.Jr.t. Z04- do CÕdigo BILa:&i. C e-i !to 

de Aei!...Onáu:té. c a - PLC 13/.86, a. &t'gu.é. nte 

Jtedação: 

Novembro de !986 

"A.k.t. z 04 - a .P.tc.hi dente da. R.c piibR.é. c a I 

de.dgnaltã ao--emplle<>ao patta oo <>eltvlç.oh 

de .t.ta.n.õpOitte. aé''teo in.tellnacf o na C. na 
601tma. deote. a.IT.tiga. 

J 19- Ã.& emplte.&aq br.a.dleiJta.&, c.onc.e,.,-
4-i.onãJt.ia.& de .&e.ltv-Lç.oo a.êlteo<~ de .tfta.ao -

Po.>tte-tr.e,gulak··-domêllti.co, 6-ica ahH::JU.Ita.­

da. no me.ltcado i n.te.Jttta.d anal de ba.nd& li. a 

bJta.l>i.le..é.Jta., pa~r.ce.la. p~:opoJtci.ona.l ã. <lua 

pai!. li ct pa.ção no me~t.c.ado domê..t>.ti.. eo. 

§ 2Q - A pa.II.:C<: ci pação de que .tl!.«.ta. o p~ 

Jtã:g.~t«á'o an.te.!U.OJt óeJt.ii ·a.l.c.«nç.ada g!taduag 

mente, na medi: da em q ut 6oJtem e<~.ta.be.ee~ 

ci. da.t. nova>.~ .U!'tha..>.~ Jteg(llaJte~ i. lltenn.:~.cL g 
nal >.~, ou. c.Jtia.dot. vôoó em i!azão do a.ume~ 

-=-.ltC de. 6Jteq Uêne:<:a ou, a-inda, em de coAI!. é:~ 
da da ne.goci.aç.ão • dot. aco11.do<1 aélf.eoó 

bi.late.lt.ai 6 ol!.a em vt.goJt. 

§ H. Na oc.olt.lf..êncLt de q ualque.Jt dat. ~~­

pÕte..Seó pJtev~ t>taó no paJtâg!ta6o a.tJ-ter..C: O-\ 

.te.tiio p.te6e.Jtência. at. emp.te&a.j de menolt 

pll.eóenç.a no me.-'l.cado domét>tlco, "que &e 

pl!.oc.e.Mo:vr.êi de 6oJtma alteltn«da 1. na O-'l.dem 

de.c.-Jtet.c.e.n.te de .su.a pa.Jr..ti ci. pação rret..&e ' 

melf.ccZ.do. 

§ 4f!. Se a empfl.c.<~a, ,7, '!ua( CQube't pi!~6~ 

h.ência p!tc.vl -~ta. 1:1.0 pa!tág!ta.Ót' l!ntr.>Jtlolt • 

deta decU.aa..IL, taca.~~.â tal dU~!!i. i.:: ~u.e· 
la q u.e {he &e_guí. lt, na oJtdem aci.ma. e~ ta· 

belecida, e a&dm ouce-6-qi.va.mentl!. 

S SQ. Se nenliu.ma /:{ela& acú ta.t pflr.>6eft~n 

cia, a.dfudi.c.aJt.- 6e-à. .:~.nova tltl!lltt, ou vôa 

já 
opel!c. no meJJ.cado i.nt~ltna('<" fltlttf CC'm pa'l.ti­

cipaçã& 6Up!!ltiofl. ã qu.r dr.'trnlra I!Q mr.>l!cado 
domé~,tlco, obbl'l!vadoó 06 61!9ctiutl!6 C'tl!tê­

!U.. o .s: 

1 - Ti!tttando-J>e de nova· f.i.Jdra, ce-m tt col!3~ 

qllente a.mp.Uação doo &el!vi.ça.!. a~-:~o6 l!e.gu­
laJr.e.Qintell.nacionai6 da a.djud(cáta-t(a, uão 

QC'.Jtã dev-i da qualq ueJt compenoaçàv ão dema.i. J 

empl!e.<~a&; 

t1 ~ Tilat"a.nda- o e de vôo ac.11.e 6Ci do. a au.to· 

!r.-idade competente .C ntell.mecú: ai!. á. HIZ_gcci ação 

V.Í.óando a c.oiirpe-nMI!. a c.ec:!e1rte do di.lf.ei:Co ' 

pi!.e6eJr.endal. com uma ou l!la.i.<l I.J..t1ha-s l!.egu.Cg. 

.teõ pl!eex<. õtetl!te6, c.u.jo potenciaf de t1tâ6~ 

go c.OI!.Itupotlda ao do «djudi. cado. 

§" 6r?. 0-6 õe.t\ll.ç.IH a:é.teoõ Jtegu.la!r.e-6 i.n.telt.n~ 

d,ona-i.-6- de e.mplte.Ja que· 06 expi!.Õite em eõca~ 

la -6upel!.ioJt--ii de .w.a.. plll!dci.pa.çito- pe'tl::€.11! · 

tual no mvr.c.t:td& domê: 6.Ü co t>Õ pode.l!.ã.o &C.-'l. 

a.pt.c_cado-6 6ob a 601r:"'a de tfl.oca de eq u.ipa -

mento, ou de mudatl!ça de con6i.gul!ação de 

ae.tolta.ve, m'ed-La11.te a: c.ompen <~ação de que 

.tltata o i.tlc-í..60 11 do pa.Jr.â:gll.a6o .:v1te't.i.olf.. 

§ 79~ Ca.be. ii em)ii!e-!>a de-Sé.gnada p.tov-lden 

ci.M a auto tU zação de ,lunci onamCII! to i .u.to 

aa.<1 pa[ 6e6 ou de p!t.etenda cpe.!tal!. 
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em 6ua jut.ti.t)ic.a..ti.va., que 

§ SQ. Sell.ã:o_ ll.c.&v<.v.:ufa.4 ãq__ê:m-pitc ~a~ aêtea_; 

na.cicno:U~_c,(J!qU_enta po:t cento LSOt) df'~ 

a.Hento.;~ o6ell.cc.i:do& 11aó t;Znha..& aê'!tca& Ln • 

te~tnac.LoJHti .&", 

Alega o nob11.e. SenhM ScwadoJt Mâ'LLo MaLa. 

"t!!.ami. ta. pela Câmalta do~ V~ pu t.:tcf(' ~ p~Op(l ~­

ta. le9i. 6la.t.<.va. de autoJt.é.a dC' Vq>tttad(l l1(i: 

Hen.u:que., que detetrmi:na c.lté.. t"éi!iro5 pata a 
conceh&iio de Rl.ftha~ aêJtea~ ife haH~f.lC''lte 

Jtegu.lt~lt de pa~<~agetJto~. 

Eo-&e~ c!t.L:cê.Uo&, c.a&o <~ejam a pU c a de~. g(l.• 

lta.n.tl.>.lll pitopo'tcL at~a.e:ida.de. na di. ~t'Li bui ção ' 
da. o .ei..nhu a."ê.~t.c.ã.~~ e~. ... u:a.rido a. ~('\mação df 
U be~tada de mOJt(lpõ.U o 5. 

A 6 mo di. 6-l.ca.çõe·:.s· que pi!:eUndemoo .i. 11 tl'lodu.ú 1t 

no cõcU9o B~t.a..sL.le.i.Jto de Ã.C.!!.ondu..ti. c.a, C: em 

6Cn.te&e., <leguem o e,,6p/.!Ú:to i:la i. fll"ci.ati.V.a. 

do .<..t:ullt!!.e deputado catait.LJtC.tU.C., e Jito a.& 
.1egu.i. 11.te<~: 

1. AtiLLbll-i. a.o .Pite.&den.te da. Repü"bei. c.a o 
condão ae debi.gna..t emplte&a& pã~a o& ~e!Lt•L· 

ço<~ de .:t.ta.nópo!Lte aélte.o LtJ{e!Lita.c.Loi!al; 

L A~M!:gu!t.a paitcela p!!.opa.tc..i:ot~a:t à pa.'tt.i­
cl.. pação no melt.c.a.do domê &ti: co ã 6 e~p!te 6a ~ -, 

nad onat 6 110 tl'!.an6p01tte i. tltel!.na.ci: ona.l. de. 
pa<~&asti.tro6; 

3. A pnopolf.ci .. onaU..dade mend o nada: 110 .i. tem ' 
a.tl.te.lt.io.~ &elf.ã alcançada. pa.u.(a.tf.11am<>nte na 
medi.dn que 6o'ta.m c.tiadaMova.~ té..flha~ ou. 

a.t!f.a.vê"& de ltenegaci. açÕe11 b-i.ta.toaL 5 da~ 

li.11ha.f> v:i. ~tenteJ cu, al1Jda., a.tl"tvé ~ dv a~ 

mente de 6'leqtl~ncia.6 na6 ei.t'llu:u. exi..~t'('ntc-.1; 

ci.oll.a.i.6 em pelo menc6 5"õt [d.uqllíi:tzta 

cento] da o6eltta.J .de a.-6.-sentot~ 

U..nlw6 a.i!ltea.J l..ll.telt.na.c.l.onru"..<l, d('~-t~c ou. 
tlta..l medi. 6.é.. c.açõe 6. 

Aõ mcdida.6 &uge!tlda.b p!Lopic.iam a cnhada' 
de. (latltt~ó eml'!.p~e.&a.6 b!!.a.ói.leJ ... ta~ 110 tltan~­

polttr.! aé:Jt.c.o .LnteltHac.i o1rat, ('>..'{ tand" o ptr.r 

l!.ol'lganJ('flto da ~ tu.a.ç.ã:o i!CJje (';.:{ Ht'llte o~ 

de tc.mo<l c.mptr.eM b~t.:l..&i.R.ei...!!.a .c..onco~~Cfldo ' 
c.om mtú. 6 de u.ma dÜ.z( a. d<> e.mp~c M ~ (' ..lt!!.a•l­
geilta<l naJ l!.o.t.:t& 51'!.a.<\Ll!.·AJ11êt[ca dC' NN.te 
e Blt.a<li.t-Eu.!t.cpa". 

om 

Atlf.avê"-6 da6 Ccn5e~tênc.i.a<l de.Aviaç.àc• CivU 

de 1960, em Q.ul..tandi.t~Íla; de 196:?, no Hotel GCÕ!!.ia., no-'IUo ác Jafn?l.­

!t.o; de 196 8, no Ho.te.t: Geõ.Uà., tl2i"-RCCUe Jaue.é..lto, t do Se.mi.uãté..o de 
Aviaçã:o Ci:v.i.J?., de 1975, no Ri.o ... c!e Ja:ite.ilto;·e. C.Ofll ba.&e.nc~ p'Linc.[ 
p{.oJ.in.seJ:..too 110& a.!!..t6. 167,! e. 170 da atua(. ConJüt.ui..ç..ã..a_rcde!!.a:(, 
chegou-<1e ã. c.onulcr;ã.o de que ~e deve't.i.a.m a:data.lf.. ob p~lrtc(pi:('~ bã:,o,t­
cot. de. otimi.zaçã[') do .&ei!.~'iç-o.. púbRi.cc do! ttHtiz&po!tte a:êné·o- ,HgutM. 

de auto- M&.te..tlta..ç.ão e.c.oH..amtE.a.-_:-·da~. m.c..~mo &, e if..e. e..&.tCnlu_Lo .ã:.C(IJHpe.ti: -

çã.o com aó congêne.teo e6.tlta.ngei.lta&, eu~ta.Hdo a du.p..t.i:Cl.dade de. ~elt.v; 
ço<l de emp~e~aó b.ta..&i.lei!ta:.l na..s me.sma.~.-'Lota.J. ou. Mea.ô._de ex.p,('(rf!.ctÇii-c,~ 
e a. c.ompeti. Ção .~tU. no <~.a e.11tft..e...c.mr.te <~ali na.ci: onai. 6. 

O ttr.an..spottte ~êr.eo .i.nte11.naci.onal, poi! <lua 

na..tUII.eza:, &ubme.te·.6ot a.& Conve~tçÕeó 1nte!!.naclonai& de que o B'!.adt 

6a:z pattte, tto.tadame.».t;e. à; Co~tve.nção 2lob!Le. a AvJ...açã:o Ci.vi.,_R. 1nte:c.naciq 
nal, de C hi. cago, pltomu.tgada. pelo Vec~teto nif 21. 713, de 2 7. o&._./6, c(lm 

a vi..Jta a pll.omove.!t e de<~envolvell. o t~~:an.6po!tte aéfleo olt.denado. 

Segundo a& noltma-~ con~a.g'l.ada..6, IH!:4~e â:mbf 

.to, e-He :tl.po de .tl1.a.n.6f'Oit.te ê, e-6-&crtcla.lmen.te~ bi:la.te.J:.al, &ujl!.i ta11-_ 

do-u ao.& a.coltdo~ ~ltttcltai.& en.t!Le. o& E.&!a.daf., meo:U.a.11te o.& QU.a[ ~ c._g 
da E&t.ado d'e~gtHt á. .úu:t emp!te.6a âe batid,z.[lla, va!t.Lat~do a 5~teqlt~uc.ia 

do.6 vôo.6 e.m ltazã:O pote.rz.c<.at do me.!tc.ado erz.tH. o6 Jt.e.-5pt>Ctl.vo~ paÍ~C'S, 
de. .oifife HHalvam. o6 pii.rz.cfpi..o~ da bUa.te.ta.e:idade. e da ccottamicida~ 

de pP:Ir.a .:?u.e o t!f.anopa!!.te. M!.ja o1t.de11adC' e t~ão deM!f.dC'IIari(•, 

Polr. e<l.óe mo.tl~·o ê. que o Bi!a.R!. c(ll16ag!!.au. 
o<1 pJd.rz.c(p{oo.de qUe o oe!!.v.i.ço c.o.t~c.e.di.d.o Úja o me.elto!f. po&if~·el 
(p.U:ncfli o de oti.mi.zaçlto dtH 6C.ltv.lç.o.6) p~l!{["f(i0.t1ào, a~ói.m,o di. <~po..!.~ 

to no a.ltt. 16 1, ! da. C. F.; de que o .6~.lt~ co <lc.ja. econC"mi. c.amt.>t! te. !te!:! 
tdvet ( pfli. rz.cr)J{o de au.to-l.u-6-te.ntaç.ão e.c.oliõmi cal, Ú!J~(ná(l ·~· Jt.i. oc.li 
o diopo.1.to tlO altt. 161, 11 d.a. C. F, e de que a. empltq~a b~a!i e"t 't.a 
c.once66-i.otl.ilú.a de~óe 6eltvi.çp 6.eja. e6ttmu.tada. a. ccomprN .. ~. ã .t(tu.lf.a, 

c.om a.-6 ct'ttgênelte-6 eot!t.a.tl.geilta.!., evl....ta.nd.Q- .6e., .. em c.on~cq 1.!1.õtlci a,.:t d!f 

plZCZdade de Mltv-i.ç.o.& Ldên.ti.co6 de emplte60.6 naciC'tlai. <1 e a cDmpeti · 

ç.ão I! Ui: no.óa en.tJt.e. e.t:a.<l. 

Vem a. pltopo6ta. de emenda, ago'!.a, CC'lo 
ca!t. .:tudo pclt tel'!.l:a e I. n.tltodu.U:Jt., de 5011.ma altbt t.J:â.!t.La., u.m d{. M!!.i. bu­

.ti..v.i.-61110 da.1> li..ttha.& l..n.ter..na.c{.on.a.\.. 6 â..& C.lllplte&a& na.c..i.(lnal. &, <~em qual· 

queJt. c.1!l..tê.![j_o de_ol!.dem técn-i.c.a. ou. e.c.on.ôm.i.ca.. 

PM mtU11 .&llpe1!.6.i.c.{a.R. que 6ejq. o en6oqu.e. 
econõmi.co., l..no.ta ltec.ot"Zhecelt q u.e nã.o oe pode, oem ltazõe<~ ponde.'to&a& 
que o ju4ti.6-i.quem, coar...ta!t a v::pa.n-.~ãa de quem, com êxi.to, executa 

o .leJtv-lç.o, pall.a p.'tem.lalt ou bene6{.cl..alt quem não o executa. 

A c.once .6t~ã.o de novao .Unha.~ ou de novo <1 

vôoo polt a.umert.to de 61Le.Ql!.êncl..a ou de capac.ldade ã.-6 f'ti'pl!eM-S de me.­
li:O!t p!!.e&enç.a. no me.ltc..a.dc, i.l.t.o é, de menolt c..:tpac.~da_de técnl..ca., ope.­
.tac.l..ona.t, e.c.ortômi.c.a., {.C::na~tc<Úir.a. e adm.itti: bt.tati.va: cOntlta!Ua todo-6 
oõ -{;!t.i.núpi.o6, (f q-u.e polt .M. denota .6e!!. i.nv-i.ãvet a ptropo~ta. de 

emenda. 

Não Je pode, a p!U o!U , i. mpedL 'r. a. exdu­

dv.i:da.de que, mu.i.ta.~ ve.z:"e."o, ILe..&.uUã de n.e.:.c..<~.Ói.dade deoltdern ec.onõm~ 
c.a, .tê.c.nic.a oa pot[tlca.; nem ta.mpou.c.o iu.b.6ti.~t"ut-J?.a," c.apl!.c"c!w&amen­
.te, pOit um me!t.o di. <~..t..Ubu.ti v.é.. .1.mo oúr &a 6e tê"cniéfr- econõm.i. c.a- !t.:l:Zoâ.ve!,. 

o que, pOit .&i.,demon.t>'.t'Aainv.é...a.b.U..i.da.de adap!topoM.a. 

A têm df. uo, o novo .te:~:..to pai'!. a o Altt.:? 04 

é nitidamente de. .ma.t[Jt.t.:l: ltegu.lo:itlc.ntdJt., não devt'ndo c.on6ta.l!. eopeci.· 

6i c.a.mttn-te. da .t:ú. 

Compete. ã Uni..ão fe.â.ei!al!. ex.plo!tait, di.!teta­

me.n.:te ou mediante conce<1<1ã.O, a navegação aéltea /altt.. i!J, XV te.tlta. ~ 

da. CF). 

Em qu.a.R.quelf. iipõti<~e, c.on~t.tt(li: atn.i.btti­

çãa do Podelt Exec.u:ttvo! po~ 6oitça. do altt. 81, i,_da C.F., tt:o:e!t.c.e.lt a. 
ái.lteçã.o &upe-'li.olt da. Admi.rti6tltaç.ão Fedelta..C. 

Pode o Pode!!. Fedeltai .'Lc.a.li. ::a:~t,cell·tJtatii~ 

l:(ame"nte.,o.o~ Jeu& j::oltÔptr.io-6 <1e1tv.é..ç.oo, po't me<. o _.d~Q.-·5 Õit!Jào~ da Ãdmi: tt~ <~ • 

bl.aç.ão çitJt.eta. ou. _plte&.:tã-lo6, de.&cenDr .. at{zada:men.te., atlla.vê"<l da.ó e!! 

tJ..da.deó. da a.dnlt.ni.&tlta.ç.ã.o .<..ndilt.e...ta, ou. ai.nda, polt melo de ('tttC~ pq 
lta.Utrtta..i. 6 de c.oopeltação ( ~ã11da.çÕe<1, ôe.llvi: ç.o.& Mel.. ai. o a.u.tÔI!OntO_ó) e 
polr. emplte<la-6 p.'t.i.va.da.ó, médi.ante. conce.ó&ã.o. 
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Ne.õte Ü:Lti.mo ca.&o, .titã.11.&6e.'!.e~9e, l>i.mpt.e~ 

metz.te, a. ex._e.cu.çiia do .&eJtutço,_ me4a.}1te col'lce.Miio -de natu.~:.e.::a. pu.!ta­
me.l'l.te. admi. tU. 4_.t1ta..tt v a.., uma ve_z_ que cone_~?. &.&ão é, no!tma.lmente., deteg~ 

çiio da execução qu.e. combete.- ã: a.dm.i rK M!ta.çoio. 

Como di.z: Hely Mci!telle.s, "peta ccnce.&­

.6â.o, o podei!. cottced_en.U l'liio .t!ta.n.&5e.!'!.e. pltop!Ue.áa.áe alguma ao c.onc.e.;j 

l>i.ol'!ãit.la, nem .se de.opoja. de qaatqu.el!. diltcüto ou. pl!.ê!tltoga:t[ va. pâól{ 
c.a.. 'Delega., a.pe.na.s, a. exe.caçiio do 4eJtviço ....... ('Dilt. Aám. 61!.~&, 

TOa.., pãg. 321). 

Pol!. u;.&e motivo, a..64i tu:t!a e.&.&e a.u..to!t 

"podei!. de lteguta:men.ta.lt_ 11.6 cone. e 66Õil.6 e i. nelten.te e i nde.&pojãvel. do 

conceden.te. Cabe ao E"xecu.t:iua a.p!t!.-va.lt o ltegul.a.metJ.to do .&Vt_vt ço e 

de.te1tmi. tlal!. a. 6{. .6ca.U zaç;io de 6tu; exe.Cuç..ic # plilã 6c~ma cc»ven.<: e.Ftte" 

{lUit. Adm. 81ta.6. 1 Oa., piig. 324] 

A l.rzJ. apena.;, a.u.tclti za ti ccn~g._.u_ã!!_, á<. z 

Hel.y Lcpe&l.!e.llte.fl.e;, (cb. c.U. pãg. 321), come 6e.z tH< Ccut<:.tu.ição 

e no a.tua! cãdi.go Bfla,s(,-{e{!to do A11.. A llegulame».tação da- execução 

do &e.Jtviço que .lhe. ccmpe tt a, con.ti 11u.a. competi_ndo ao Po4_g_~ Executl w 

vo. 

Pe.!o.ó motivo& e,):.pOõ_to&, .6cmc& pei.'a 11.<! w 

jelção da emetJda. 11/85 

Conddenanda_qu.e c p!te.Mnte pll.(ljeto lg 

vou em c.o:nta aó &u.ge.&tÕeó de todo& oó õ~gâo& da Admi. n.i. ~tlr.ação Aelt~ 

nâu..tic.a. di:.te.ta. ou .i.ndt!l.eta., entidade& e pC.14oo:it. tLgadaf.> ãav(açãc 

ci..v.i.l e c.ome.nci.a.!, et.tu.dlc;,o..s e l.n.te.Jte..&f.>a.doõ ·na. lliatC:ni.a~ e ti.ondo 1 

potr. baf.>·e. &ÕUda. e p!toQu.nda. obje.ti.v..i.da.de ci.e.ntr'fica, compat<'btté.z'ã.!:_ 

de a na.s.&a. t.e!}i.f.>la.ç~o bâl.i.C.ª" __ de_o:e.!tonãtd_i.ca civil. ã& Jl.(.'.C{'ól>i.dadef.> 

do mu.ncd a.e.tr.cnii.utico, óo~o9,no que-no& cottcelt.»<', no itínhi .. to dr.Ha. 

Comi: ;,.são, pe.fa. o:p!tovaçãC dO. pallte !te.6e.!te.l'l.te. à.o T.t)tU:o4 v· w Va. Tlri.­

put.ação e V1- Vo-& Se~tv..i.ço4 Aê~teot._do plr.e.&e»te./cje.tc, Jtejr.i.tadci.f.> 

dõ Emenda;, de. n'? 4 a. 1}, a.p!te.-&e.l'!tada..s ã.t. r.a.t:.te.õ pot:. nÕ.t. a.p'lecio:il:la.&. 

Sa.ta. de. Cem[ H_ã:_e._õ_, <im 2~· wdé- ii de 1986 

SENADOR H~LIO GUÊ' -os-"\_ r tJ -"" ~ ";>' L)"·~ c~ ,;P<e.Cd<nte 

SENADOR CE:SAR CALS 

PARECER 

DA COMISSÃO ESPECIAL SOBRE O CÓDIGO 8~ 
SILEIRO DE AERONÂUTIC~, sobre o Projeto 
de Lei da câmara n'? 13_/_86, de 1986 ( nQ 
3.284, de 1984, na origem), que "dispõe 
sobre o códi_go Brasileiro de Aeronáuti­
ca", na parte referente aos "Títulos 
VII - Do Contrato de Transporte Aéreo " 
e "Título VIII - Da Responsabilidade C~ 

vil". 

RELATOR PARCIAL: SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 

Por designação do Excelentíssimo Senhor Sena­

dor Hélio Gueiros, Presidente da comissão Especial do Código BraSileiro 
de Aeronáutica, coube;. nos .t~:pré"Ciar partes do Projeto de Lei da Cimarõll. n9 

•sub 
ll/H (n9 3.284/84, na oripe), versando sobre •,c~o~n~t~r~a~tgo_,de,__T~r~•~n~s~po""'r~t~e, 

~- • •DA Responsabilidade Civil•, e,peciticame-nte. do Projeto 

~~·-
Haa "Disposições Gerais" (~p- I- T!t.VIt) , 

preten~e obriqar, atravia de contrato de transporte aéreo, o empresá­
rio!& transportar pa.saqeiro, bagagem, carga, encomenda ou mala postal , 
~r ~~eio de aeronave, me:diante paqamento, c:onsiderando-11e que existe um 
aõ 'contrato quando ajustado num único ato jur!dieo, por meio de um ou 
aais bilhete~ de_paseagem, ainda que executado, sucessivamente, por mais 
de ua transportador. 

A~r~cia-ae, ainda neste capítulo, a aplicação, 
ea caso de transporte combinado~ o contido. neste CÕdiqo, considerando-se 
transpor-tador de fato aquele que realiza todo o transporte ou parte dele.. 
presumidamente autorizado pelo transportador contratUal e aem se. confun­
dlc ÇQl!l_ ele ou cota. o transportador -sucessi,vo. 

O Art. 226 -dO. projeto em exame determina 
qUe a--- falta, irregularidade ou perda do bilhete de pasagem, nota de b:;! 
gaqem ou conhecimento de carqa não prejudica a existência e efic&cia 
do respectivo contrato. 

No C&p!tulo II7 Seção I, o projeto de CÓdi­
go prevê a obrigação do transportador na entrega do bilhete individual 
ou coletivo de passagem, sua validade, o direito de reembolso no caso 
de cancelamento de viagem, providências que o transportador deverá tQ 
mar em caso de atraso superior ao prazo que determina; a interrupção 
ou atraso em aeroporto de escala, sujeitando, no art. 232, o transpor­
te às normas legais constantes do bilhete, dentre outras. 

Preocupa-se o projeto em exame, na Seção I~ 
com a "Nota de Bagagem", abordando as obrigações contratuais, a execu­
ção do contrato, verificação de valores declarados, bagagme de não 
procedimentos em que será foimalizado O protesto em caso de avaria 
paSSàndo, no Cap{tulo III o enfoque sobre o ncontrato de Transporte 
Aéreo de carga"~ detalhando o conteúdo, no artiqo 235 a 241, especifi-· 
camente, da nota de cOnhecimento, responsabilidade penal, ~rocedimen -
tos obriqatórios e prazos p3ra retirada da carga constante do conheci­
mento, a admissão de qualquer ãção. 

O Título VIII trata "Da Responsabilidade C! 
vil", e em seus Capítulos I e VII e Seções,·versa sobre a responsabi­
lidade contratual, responsabilidade por danos em serviços aéreoS gra -
tuitos, responsabilidade para com terceiros na superfície, responsabi­
lidade por abalroamento, responsabilidade do construtor aernãutico e 
das entidades de infra-éstrutura aeronáutica, garantia de responsabil! 
~ade e fesponsabiliâade civil no transporte aéreo internacional. 

Nest~s tópicos, pretende o projeto em exame 
estabelecer a responsabilidade do transportador, pro danos ocorridcs 1 

durante a execução do contrato, ficando esta sujeita aos limites esta­
belecidos nos arts. 257, 260, 262, 269 e 277 do presente projeto de c§ 
digo, sendo nula qualquer cláusula Htendente a exonerar de responsabi­
lidade o transportador ou a estabelecer limite de indenização inferior 
ao previsto_ neste Código, não gerando, a unidade especifica da cláusu­
la~ a nulidade total do ~ontrato, que ~ontinuará regido (art. 10) _por 
este Código_,.. 

O _art. 248 trata dos limites de indenização 
e que a sentença, no ju!z.o criminal, com trânsito em julgado, decidin­
do sobre existência do ato doloso e sua autoria, será prova suficient~ 
não sendo computados, nos limites estabelecidos neste capítulo, honorª 
veis e despesas judiciais. 

Já o_ art. 252 determina que "no prazo de 30 

(trinta) dias, a partir das datas previstas no art. 3!7, I, II, III e 
IV deste Código, o interessado deverá habilitar-se ao reabimento da 
respectiva indenização", sendo que "nos trinta dias sequintes ao térm! 
no do prazo previsto no artigo anterior, o responsável deverá efetuar 
aos habilitados os respectivOs pagamentos com recursos pr8prios ou com 
os provenientes do seguro {art. 2501 ", infc,rmanda que "para os que não 
se habilitaram tempestivamente ou cujo processo esteja na dependência 
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de cumprimento. pelo int.aressado, de exi9inc1u legais, o pa;gamento a 
que se re%ere o artigo anterior deve ocorrer nos 30 {t~int.ll) dias 
guintes i satisfação &qui!'las'", e que "esgotado o'P:iaZo a que se refe­
rem os arts. 253 e 254, se não houver o responsável eu a seguradora ! 
fetuado .o pagamento, poderá o interessado promover, judicialmente, P! 
lo procedimento sumar:l:ssimo {art. 275, Ir .. letra ~ do CPC),_ o11 repara -

çio do dano". 

A "Responsabilidade por Dano o11 Passa9eiro ~ 

é apreciada na seção IV, através dos arts. 256 a-259 e a ~esponsabil! 
dade por DanO$ à Bagagem" nos arts. 260 e 261, e a "Responsabilidade 
por Danos ã carga" nos arts. 262 ao parágrafo único do art. 266, Sendo 
que a "Responsabilidade por Danos em Serviços Aéreos Gratuttos~ é tra­
tada no art. 267, incisos e parágrafos. 

O art.. 268, "Da Responsabilidade para com 

terceiros no superfície", determina que o e~plorador responde pelos d! 
nos a tercéiro na superfície, cansados, diretamente, por aeronave em 
vôo, ou manobra, assim como pOr pessoa ou coisa dela ca!da ou projeta­
da, preC4lecendo, pelo § 19, a responsabilidade do explorador quando a 
aeronave é pilotada por seus protestos, ainda que exorbitem de suas ! 
tribuições. 

O § 29 exime o explorador da responsabilid! 
de desde que provê o que consta do rol dos incisos do presente pará -
grafo, sendo que o § 39 considera a aeronave em vSo desde o momento em 

que a força motriz é apliCAda pata decolar até o momento em que termi­
na a operaç~o de pouso. 

O artiqo 269 e seguintes iímitam a responsj 
bilidade do 'éXplor.!ldor para as aeronaves com os pesos énuncr-a-dõS e com 
os que especifica, os tipos de indenizações. 

O capl:tulo IV versa sobre "A Responsabllid! 
de por Abalroamento .. , através dos arts. 273 (d_onos por colisão), art. 
274 (responsabilidade pela separação dos danos), art. 275 {culpa con -
corrente}, enumerando o art. 276, em seus incisos, o que vem ã êl5fiSti­
tuir dano de abalroamento sujeito a indenizaçãO. 

A "Garantia de Responsabilidade", é apreci! 
da no Cap!tulo vr, através dos arts. 281 e s'eguintea, destacando-se 
que "~odo explorador é obrigado a contratar o ~~guro~oâra garantir ~ 

vnetual indenização de riscos futuros ( ••• ), (art. 2811, c_osntando os 
limites em relação aos danos previstos neSte título, com os- limites de 
responsabilidade civil nele estabelecidos (art. 257 1 2"60·,-262·;·269 e- 277) 

op. contratados (§ 19 do -art. 257 e § único do art. 262); equiP.irã; P:! 
ra efeito de indenização, os tripulantes e viajantes g:ratu_itos equipã­
rados aos passageiros (art. 256, § 29), etc, estãbelecEmdo que o rece--· 
bimento do seguro exime o transportador da responsabilidade (art.250). 

A revalidação do certificado de aer-onave.ga­
bilidade sã ocorrerâ diante da comProvação do segUro, cOm ás prOvid~n~ 
cias apontadas tambêm no art. 283, est-atu-:t.nao--o ã-r-t:--285 qUe, sob pena 
de nulidade da cláusula,- nas aPólices de seguro de vida- ou de segurÓ 

de acidente, não poderá haver-exclusão de riscos resuÍtanteS de trans­
poste aéreo,- reafirmando, já agora o § único do art.- ias·; que as apÕi:!:;' 
ces de seguro de vida ou de seguro de acidentes nãO Poder-ão co"ritér 
cláusulas que apresentem taxas ou sobretaxas maiores qU~ -as cobr~das 
para os transportes terrestres. 

Finalizando, o "Cap!tulo VII" aborda, em 
um único artigo, o 287, que, para efeitO ·ae limite ctC :t"esponsabilidade 
civil no transporte aéreo internacional, as quantias estabelecidas nas­
convenções internacionais de que o Brasil faça parte serãO conVertidas 
em moeda nacional, na forma estabelecida pelo regulamento expedido ~ 
lo Poder Executivo. 

Ao Projeto de Lei da Câmara ~9 13/86, em 
seus T!tu~os VII e VIII~- não foram apresentadas 
que, ex~inando a parte do Código Biasileiro de 

emendas, razão por 
AeronãUtica qUe nos 

coube relatar, somos de parecer que o mesmo mereça a aprovação também 

da. «aaata Parea da COII.ia•io h~ial. na fonta- cosao fci aprovado P! 
1-• ca..ra. 

SEIW>OR di.IO GUEIIWS 
Prelli•ente 

llo•so parocer. port.zntto,. é favorável. 

PAIIECEII 

DA COMJSSXo ESPECIAL SOBRE O C0QIGO BRASXLEIBO 
DE ÃERoHAU'I'l:CA. sohre o Pro.jet.O- de Lei da Câm~ 
rá n9 013/BG. (n9 3.28!1/14;. n.a cã.ara dos DeP:!!: 
tados),. que •a1spõe s~bre o eódiqo Brasileiro• 
de Aeroniutica•. ~a parte referente ao~ Tftu­
lo IX .. ou Infraçõe·a.· e Providencia-S Adminis­

~rativas. Tfiulo X - DOa PrazOs Extintivoa e 
1"i talo XI - Cis!;)Cisições --Ge-rÃi:s • 

RebtOJ:-Pãrei&ll SENADOR .MA:RCEL_O MIRANDA 

vem ao exame desta Comissão Especial o Projeto 

t!t!r Lei da câmara n9 Ü/86 fn9 3. 289./8~, na ori.gern), que dispõe sobre o 
código Brasileiro de Aeronáutica, encaminhado a esta casa legislativa a 
04 da junho de 1986,· pelo Oficio n9 167/86, nos termos do art. 134 do 

Regi=ento aomum. apreciado por aquela casa nos termos do art. 51 da 

ccftetituição Federal. 

Por d_C!l:signação do Senhor Presidente da Comissão 

EJilpecial, instituída para apreciação !i_o presente Projeto de código, cou­
be-nos a apreciação QQs Titulo IX - Das Infrações e Providencias Admini~ 
trativas: T!tulo x.- oos P~4zas·Extintivos e Titulo XI- Discosições Fi­

naia, o• qua~s passaremoa a apreciar em nosso Relat_õrio. 

O Titulo IX - Das Infrações e Providências Ad -

ainietrativas é composto por cinco capitulas, que abordam os órqãos ad -
ministrativoa competentes, aa providências administrativas, as infrações, 

a detenção, interdição e apreensão de aeronave, a custódia e guarda de 
aeronave. determinando, em seu artigo 288~ que o Poder Executivo criar; 
Qrgio com a finalidade de apuraç~o e julgamento das infrações previstas 
neata cédigo e n~ leqislaçio complementar, especialmente as relativas a 

tarifas e condiçõea de transporte, bem como de· conhecimento dos respec­
~ivo• recursos, sendo que a comoetência, organização e funcionamento do 

órgi9 _a ser c~!ado, assim cotno o procedimento dos respectivoJJ processos, 

serão fixadoa em. regulam'ento, não Se Compreendendo, na CO!Rpetência do 

órgão a ser criado, as infraçõea sujeitas à le_gi~lação tributária. 

Estabelece o § 39 do citado artigo que do ~ 
gão de que trata o art. 288 farãO parte um representante dos aeroviá­
rios e um representante dos aeronautas, indicados pelas respectivas ' 

categorias. 

O Cap:l:tulo II trata das providências admini! 

trativas, determinando que, na infraçãO aoS pi"eci:dtciS deste Código ou 
da legislação complementar, a- autoridade aeronáutica poderá tomar. de­
terminadas providências, dentre as quais a aplicação de multa, suspe~ 
são de certificados, licenças, éõncessões ou· autorizaç5es, detenção_, 
cassação de çertific8.dos, licenças, "conce-sões ou aUtorizações, inté,! 
dição õu apreensão de aeronave ou do material transportado. 

Asséqura o i tem V do art. 2_89 que poderá a 

autoridade aeronáutiCa prOmover a intervenção nas empresas concessio­
nárias ou autorizadas, podendo, ai'nda, a aut_oridade aeronáutica req~! 
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sitar o auxilio da força policial para obter a deten~ão dos presumi -
·.soa infratores ou dA aerona"W que ponha em perigo a sequrança públ !c a 
pe•soa,. coisas. nos limites estatu!clos por eate CÓdigo. sendo. pel9 
art. 292 do presente projeto assegurado o direit~ a amola defesa e. a 
recur.a a quem responder a procedimentos instaurados para a apuração,. 
bea como ao julgamento. das infrações is normas previstAS neste cédi-
90 e e.-~ :requluentu ... direito esae extensivo ao caso de p.ro­
vi~ctas administrativas necesslrias i apuração de fatos lrrequlares 

ou d_elitu.osos. regulado o procedim-ento como sumiria. com efeito ·~· -
penaivo. 

A empresa estranqeira de transporte aéreo 
que oper. no Pat•. seri sujetta à multa e~ na hipÓtese de reincidên .. 
cia,. a ~pensil? ou cas:lltç'âo da autorização de funeionamento. em ca:1o 

4e .de:1ateftd!Mnt.o ao• raqu.isitos prescritos em leis~ regulamentos.no.! 
aalaante apllcadolJ, no qv:e •• refere ao :funcionamento de t.rant:porte & 

alreo, U lei& e regulamento& relati.vos i eAt.ra.da * salda à aerona••• 
aua exploração ou·navegaçio durante a permanência no território ou ... 
paço .-reo bruileiro, entrafà • sal4a ckl pas•ageiros, tripulaçiio ou 
carp, despacho. 'i•igrAÇio, alflndeg:a. hi9iene • saúde, bea como i• 

nobserviru:ia quanto às tarifas, itineriric:ls. frequinchs e hor&rios ! 
p.rovado:u ia condições COAtl~.as nu respeCtiVas autaitzações. l con -
Hriaç'io • a&J'Ntençio de- •ctua equipUtentos de vôo no •ue se- relaciona 
co- a sequrança e •t:1eii11ci.a de serviço, ou~ ainda. ã proibição de tt! 
bvC!U" ou: ~arcar pus~iro oo. carg-a ea v6o siJIPles de trii.uit.o. 

-Wanto h infraçõ••• a aatida ii ap"redada, 
oaa tcMta& u auas variantea ~lve-is, através do. Capitulo lii do 

pr-ente Tltulo, no&J ~ raenciorractoa no art". 29't. I a IX, a~recia!l 
do-ae a. cas•aç.io .. &uspeil&ãa e multa, atravéc dos artíqo• 300. a 30.2 • 
aendo que as infrações pun!veis co• a pena de multa estão requladas. 
de maneira clara, nos incisos I {alíneas~ A~), Il {allneas ~a u), 

Ill (al!neas! a=), IV tallnaas ~a~), V (alíneas~ a !l, VI (alí­

neas !. a m}. 

Assegur~ o código "sub examem" que pode~ a 
ae~nave ser detida por autoridades aeronáuticas, fa~endárias ou da 

Pol!eia Federal._ no$ ~so~ ~ncionados nos incisos. l a V do art. 30;!, 
cabendo a autoridade aeronáutica empregar os meios que julgar neces­
•ários para compelir a aeronave a efetuar o pouso no ae~ódromo que 
lhe for indicado, sendo -que a autoridade nencion~da no parágrafo 19, 
art. 303, responderâ por seus atos quando agir oom excesso de poder, 
ou~ ainda, dominado por espírito emulatório. 

A custódia e guarda de aeronave far-se-ã de 
acordo com o eatatu!do no capitulo v, sendo que o art. 312 determina 

que em qualquer inquérito ou processo administrativo ou judicial, a 
custódia, guarda e depÓsito de aeronave, , a Zlplicação far-se-i de. 

conformidade oom o disposto neste Capitulo. 

O Titulo X determina os orazos extintivos , 
sendo que prescreve em seis meses, contados da tradição da aeronave, 
a ação para haver abatimento do preço da aeronave adquirida com v! -
cio oculto, ·ou para rescindir o contrato e reaver o preço pago, acre! 
ciào de perdas e danos (art. 316}. 

Requla o art. 317 a prescrição bienal de ação para os ca­
&os mehcionados nos incisos I a X, ressalvado o disposto no art. 318 

do projeto, ·que assegura ao interessado, desde que provado for que o 

desconhecimento permarlice~ existente durante o prazo mencionado no 
art. 316, iniciando-se, desta forma, a partir do conhecimento do vi­
cio oculto. 

As Disposi~ões Finais e Transitórias são a­

preciadas no T{tulo XI, o qual autoriza o Ministério da Aeronáutica a 
instalar uma Junta de Julgamento da Aeronáutica, com a comt'letência de. 

julgar, administrativamente, as infra~Ões e demais questões menciona­
das neste côdigõ, preenchendo .• assim, as atribuições do órgão referi­
do no art. 288, sendo a mesma composta de cinco membros, sendo um Of! 
cial Superior da Aeronáutica, dois Advogados -de elevados conheciw&n -
tos jurídicos, um representante dos a~ronautas e um representante das 
empresas aéreas, sendo todos designados pelo Mi~istro da Aeronáutica, 

cabendo as indicações dos dois últimos às associações Classistas. 

A requlamentaçio e organização da Junta de 

Julva-ento da Ae~niutica Será feita pelo Poder Ex~cutivo. através' 
de decreto. revogando-se diapositivos .enc;:ionados no art. 324 do c§. 
di")). 

A parte que nos cOube relatar não fol aDr!:_ 
•entad& qualquer emenda. razão .por que somos de parecer h.vorivel. 

Sala da.s Comissões~ 27 de novembro de 1986 

Presidente 

Relator Parcial. 

PARECER 
N.• 1.100 de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Art. 1.0 É Acrescentado o seguinte artigo ao Decre­
to-lei n.~ 1.923, de 20 de janeiro de 1982: 

menta do Imposto sobre Produtos Industrializados -
IPI - a aquisição de veículo de fabricação nacional 
por portadores de defiCiência física, esclarecendo que 
suprimiu a expressão "acrescido de correção monetá­
ria", consfante do art. 3. o "in fine", a fim de adequar 
o texto do projeto às novas· disposições estabelecidas 
nos De~retos-leis n.OS 2.283 e 2.284, de 27 de fe.vereiro 
de 1986 e 10 de m~ de 1986, respectivamente. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n. • 
60, del982 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado _n.o 60, de 1982, que acrescenta artigo 
ao Decreto~lei n." 1.923, de 20 de janeiro de 1982, que 
modifica a legislação que dispõe sobre o Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

Sala de. Reuniõ_es da Comissão, 28 de novembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presídente - S~ddanba Derzi, 
Relator - :Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N.' 1.100, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n. o 

60, de 1982, que acrescenta artigo ao Decreto-lei 
n.• 1.923, de 20 de janeiro de 1982, que modifica 
a legislação que dispõe sobre o Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS. 

O Congresso Nacional àCcreta: 

"Art. -A Presidéncia da Caixa Económica 
Federal publicará, semestralmente, balanço patri­
monial, econômico e financeiro (analítico e sintéti­
co), acompanhado de Relatório detalhado dos re­
.cursos que lhe cabem, na forma do disposto no 
§ l.o do art. 1.0, da renda bruta de cada extração 
realizada pela Loteria Federal, a que se refere o 
art. 2. o e dos recursos destinados aos clubes brasi­
leiros de futebol profissional e à Confederação Bra­
sileira de Futebol - CBF - de que trata o art. 
3.0 deste Decreto-lei." 

Art. 2. o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3." Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N.· 1.101, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n. o 

42, de 1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n.o 42, de 1985, que isenta do recolhi-

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de novembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente-Nivaldo Machado, 
Relator- Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER 
N.' 1.101, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n. o 

42, de 1985, que isenta do recolhimento do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI - a aqui­
sição de veículos de fabricação nacional por porta­
dores de deficiência física. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. L" É isenta do recoJhimento do Imposto sobre 

Produtos Industrializados- IPI- a aquisição de auto­
móveis ou utilitários de fabricação nacional por pessoas 
portadoras de deficiência física, desde que os veículos 
se destinem a seu uso pessoaL 
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Parágrafo único. Somente farão jii.s àiseitção preVISta 
neste artigo os deficientes físicOS-pOitad()fes de carteira 
nacional de habilitação para ~nduzir veículos. 

Art. 2. o Cada pessoa portadora de deficiência física 
poderá adquirir apenas 1 (um) veículo a cada dois anos. 

Parágrafo único. O veículo adquirido com isenção do 
IPI somente poderá ser vendido após o transcurso do 
prazo a que alude este artigo, contado a partir da data 
de sua aquisição. 

Art. 3o A inobseivância das disposições desta lei su­
jeitará os infratores a multa equivalente ao dobro do 
valor do imposto isentado . 

Art. 4.0 O Poder Executivo regulamentará esta leí 
no prazo de 60 (sessenta) dias, discriminando as defi­
ciências físicas que darão direito a seus portadores à 
isenção prevista no artigo 1. o -

Art. s.~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6." Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N." 1.102, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação do vencido para o segundo turno regi­
mental do Projeto de Lei do Senado n.o 249, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação do vencido para 

o segundo turno regimental do Projeto de Lei do Senado 
n." 249, de 1984, que dispõe _sobre a tra-nsmissão- de 
música brasileira petas emissoras-de rádio. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 28 de novembro 
de 1986.-Jorge Kalume, Presidente- Saldanha Der­
zi, Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N.•1.102, DE !g$6 

Redação do vencido para o segundo tomo regi­
mental do Projeto de Lei do Senado n• 249, de 1984, 
que dispõe sobre a transmissão de mósica brasileira 
pelas emissoras de rádio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 A transmissão de música brasileira pelas 

emissoras de rádlo, em todo o território nacional, rege­
se por esta leL 

Art. 2.0 Entende-se por música brasileira, popular ou 
erudita, para os efeitos desta leL a composta por brasi­
leiro ou estrangeiro radicado no País que constitua ex~ 
pressão cultural de qualquer dos grupos étnü.:os intt'­
grantes da Nação. 

§ 1° É aceita para este fim a utilizaçãO, além do 
português, de línguas dos grupos indígenas e afncanos 
e dos imigrantes europeus e asiáticos que se- radi,aram 
no Brasil 

§ 2.~ Para os efeitos desta lei, não é considerada mú-
sica popular brasileira: 

a) a versão de música estrangeira; 
b) a adaptação de música estrangeira; 
c) o arranjo de música estrangeira; 
d) a orquestração de música estrangeira; 
e) a composição de autor brasileiro gravada com letra 

em idioma estrangeiro. 
Art. 3. 0 NO horário compreendido entre as 7 (sete) 

e as 19 (dezenove) horas, as emissoras de rádio, em 
suas programações de músiCa popular, devem observar 
diariamente a proporção de 2/3 (dois ter_ÇQS), no mini­
mo, de música brasileira. 

Art. 4.~ As emissoras de rádio, em suas programa­
ções de música erudita, devem observar a proporção -
de 10% (dez por cento}, no-rtUiiimo, de música brasi­
Ieíra. 

Parágrafo único. A proporção estabelecida neste 
artigo deve ser observada dentro de cada mês, admitida 
a compensação entre os diferentes programas apresen-
tados nesse perfodo. _ 

Art. 5.a No horário compreendido entre ãs 7 (sete) 
e as 19 (dezenove) horas, a- q-ue se refere o art. 30, 
as emissoras de rádio devem reservar, semanalmente, 
1 (uma) hora, no mínimo, para aoiesentação de p!ogia-
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mãs musicais executá dos por artistas e músicos residen~ 
tes na região. 

Art. 6.0 Das 5 (cinco) horas semanais obrigatórias 
Oe programas educacionais, previstas no § 1. o do art. 
16 do Decreto-lei N. 0 236, de 28 de fevereiro de 1967, 
pelo menos 30 (trinta) minutos devem ser utilizados 
para apresentação de música folclórica brasileira. 

Art. 7. o O controle da proporcionalidade de música 
brasileira, estabelecida nesta lei, para a transmissão das 
emissQra,s de rádio, será realizado pelo Ministério das 
Comunicações. 

Art. 8. o A infringência de qualquer das normas desta 
lei, sujeita o infrator à multa de 5 (cinco) Obrigãções 
do Tesouro Nacionai·OTNs, na primeira incidência, de 
10 (dez) na reincidência e de 20 (vinte) a cada nova 
reincídência. 

Parágrafo único. O produto da arrecadação da mul­
ta prevista neste artigo reverterá ao DENTEL, para 
aplicação no custeio da sua fiscalização no setor. 

Art. 9. 0 Incumbe ao Ministério das Comunicações 
quando previamente solicitado, fornecer à Ordem dos 
Músicos do Brasil ou ao Sindicato Nacional dos Compo­
sitores Musicais as gravações de transmissões efetuadas 
pelas emissoras de rádio. 

Art. 10. Em consonância com o art. 513 da Canso~ 
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
no 5.452, de to de maio de 1943, compete ao sindicato 
de cada classe aprovar, em Assemblé'ia Geral, o sistema 
de distribuição do que for arrecadado com a autorização 
de obras musicais, bem como representá-la em juízo. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de- sua publi· 
cação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O Expediente 
lido vai à votação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 
1 o-secretário' 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.' 252, de 1986 

Altera a Lei Orgânica da Previdência Social man­
tendo a cota de pensão de filha em virtude de_ c~~ 
menta. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.'' Os arttgo5 11 e- 39 da Lei~ 3.807. de 26 de 
agosto de 1960, passam a vigorar com a seguinte reda· 
-çã_o:. 

"Art. 11 .................................................. . 
1 -A esposa, o marido inválido. a companheira 

mantida hâ mais de cinco anos, os filhos de qual­
quer condição menores de dezoito anos ou inváli­

--dos, e as fílhas de qualquer condição. 

Art. 39. 
- a) ....................... ~·····--······ .. ······u ........ ,_ 

b) pdo casamento da pensionista do sex_o fcmi* 
nino, ressalvado o disposto no§ 3o deste artigo. 

c) ·····················································-···· 
d) para ãs irmãs, qUando, não sendo inválidas, 

completam vinte e um anos de idade. 

--§ 3° Não se extinguirá a cota de pensão de fi!ha 
em virtude de- casamento." 

Justificação 

-À presente proposiÇão tem por finalidade assegurar 
o direito da filha do segurado à percepção de pensão 
previdenciária, sem qualquer restrição de idade ou esta­
do civil. 

Trata-se de medida a nosso ver condizente com a 
natureza do instituto jurídico-previdenciário da pensão, 
que por decorrer de contribuição prestada pelo segu­
rado durante toda a sua vida produtiva com o intuito 
de amparar sua família, constitui verdadeiro patrimônio 
a se.r legado segundo critérios menos restritivos que 
os atualmente vigentes~ 
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sendo o casamento uma instituição que goza da prote~ 
ção da Lei, parece ina.dimissível venha a se constituir 
em empecilho ao usufruto do referido direito pela filha 
do segurado falecido. 

Além de justo, o critério preconizado no projeto não 
é estranho à legislação previdenciária nacional, eis que 
o mesmo já se acha consagrado nas normas que regem 
o montepio dos militares. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1986. -Senador 
Jorg_e Kalume. 

LEGISLAÇÃO CITAD.4 
LEI n., 3.807 

DE 26 DE AGOSTO DE !960 
Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdên.c!_a So­

cial. 
. ........................... ~.~·· ........................................ .. 
• •~•• •• •• •• •••••••• ••••••~•n••~·~•••••-•-"••••-•••••••••••• •••••••• ••••oo 

CAPíTuLO li 
Dos Dependentes 

Art. 11. Consideram-se dependente do segurado, 
para os efeitos desta leí: 
I- a esposa, o marido inválido, os filhos de qualquer 

condição, quando inválidos ou menores da 18 (dezoito) 
anos, as filhas solteiras de qualquer condição, quando 
inválidas ou menores de 21 (vinte e um anos); 
II- o pai inválido e a mãe; 
III -os irmãos inválidos ou menores de 18 (dezoito) 

anos e as irmãs, solteiras, quando inválidas ou menores 
de 21 (vinte e um) anos. 

§ L" O segurado poderá designar, para fins de per­
-cepçâo de prestações uma pesso.::. que viva sob sua de­
pendência econômica, inclusive a filha ou irmã maior, 
solteira, viúva ou desquitada. 

§ 2. ~ A pess?a designada apen_as fará jus à prestação 
na falta dos dependentes enumerados no item I deste 
artigo e ser por motivo de idade, condições de saúde 
ou encargos domésticos, não puder angariar meios para 
o seu sustento. 

Art. 39. A quota de pensão se extingue: 
a) por morte do pensionista; 
b) pelo casamento de pensionista do sexo feminino; 
c) para os filhos e irmãos, desde que não sendo inváli­

,dos__completem 18 (dezoito) anos de idade; 
d) para as filhas e irmãs, desde que não sendo inváli· 

das, completem 21 (vinte e um} anos de idade; 
e) para a pessoa do sexo masculino designada na for~ 

ma do § 1." do art. 11 , desde que complete 18 (dezoito) 
anos de idade: 

f) para os pert~ionista inválidos se cessar a invalidez. 
§ V Não se extinguirá a quota de pensão de pessoa 

designada na forma do§ 1." do art. 11 que, por motivo 
de idade avançada condição de saúde ou em razão dos 
encargos domésticos continuar impossihilitada de anga­
riar meios para o seu sustento, salvo se ocorrer a hipó· 
tese da alínea b deste artigo .. 

§ 2. o Para os efeitos da conCessão ou extinção da pen­
são, a invalidez du dependente deverá ser verificada 
por meio de exame médico, a cargo da previdência 
sociaL 

-•• -·-·-•-•~'>'-••• r< •• > <• ~· • Co.- .... ,;-,., • '<• • .-.o" •o • •• • • • O • O O •, C,,, 0 o • • o., •• 

······················-·--·····--····+-·········· .. ····"·•; ............ . 
(Às Comissões de ConstitUição e Justiça, de Le~ 

gislação Social e de Finanças.) 

Publicado no DCN (Seção H) de 29-11-86 

PROJETO DE LEI 
N' 253, de 1986 

Autoriza o Poder Executivo a criar comissão des­
tinada a planejar as comemorações do V Centenário 
do Descobrimento do Brasil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O Poder l:.xecutivO é autorizado a criar 

comissão destinada a planejar as comemorações do V 
Centenário do Descobrimento do Brasil. 

Art. 2." A comissão a que se refere o art. 1.0 será 
composta por representantes de diversos setores da co~ 
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rnunidade nacioD.al, incluindo repres~ntantes_de profes­
sores e estudantes. 

Art. 3.~ Em suas atividades a comissão a que alude 
o art. 1. ~deverá: 
I- enfatizar o caráter educacional das comemora­

ções, de modo a facilitar a difusão da História, tanto 
no âmbito escolar quanto extra-escolar; 

II- preparar e apoiar programa de pesquisas sobre 
o descobrimento; 

111- promover o levantamento de recursos junto aos 
diversos segmentos da comunidade nacional, para que 
os eventos comemorativos resultem da cooperação en­
tre o Poder Piíblico e da Nação; 

IV- articular-se com o Governo da República Por­
tuguesa. 

Art. 4." Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5." São revogadaS aS diSpOsTçóc!s eln contfáriô: -·--

Justificação 

Aproxima-se o final do século e com ele o V Cente­
nário do Descobrimento do Brasil, evento que deve 
ser comemorado de modo condigno e proveitoso do 
ponto de vista educacional. Observa-se que, apesar de 
mútiplos estudos, o nosso descobrimento cabralino 
apresenta importantes questões que exigem _ín:vestiga­
ção histórica. Uma Nação, para firmar sua identidade, 
deve conhecer adequadamente o seu passado. Por isto, 
pensamos, as comemorações não devem reduzir-se a 
festividades nem a pesquisas patrocinadas a curto prazo, 
que não poderão esclarecer aspectos relevantes da reali­
dade histórica. Assim, com a·an-teCeáência que julgamos 
necessária, propomos- que -taT comissão se reúna para 
projetar, em primeiro lugar, um programa de pesquisas 
sobre o assunto, naturalmente em articulação com·o 
Governo de Portugal. Por outro lado, propom-os que 
as comemorações tenham também salientado o seu ca­
ráter educacional. Poderão ser realizadas, inclusive, re­
constituíções de naus e de fatos históricOs, cOnforme 
for considerado conveniente a fim de marcar aquele 
V Centenário. -

Para ampliar o âmbito da sua atuação, c-onvém que 
a comissão em tela seja composta não apenas por cien­
tistas e estudiosos, mas por representantes de diversos 
setores da comunidade nacional. Com isto, inclusive, 
será possível financiar cõõperatívamente -os -eventos, 
para evitar uma posição paternalista do Estado e sObre­
carga do Erário Público. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1986. - Alaor 
Coutinho. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça, de Edu­
cação e Cultura e de relações Exteriores.) 

Publicado no DCN (Seção 11) de 29-11--86 

O SR. PRE&IDENTE (José Fragelli) - Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compeM 
tentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 
1. "-Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 28 de novembro de 1986. 
Senhor Presidente, - - -
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 

de acordo com o disposto no art. 43, alínea "A" do 
Regimento Interno, que me -iuse11tarei do País, pelo 
período de 2 a 15 de dezembro do corrente, para viagem 
a França e Portugal, onde estarei acompanhãndo o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro da Indústria e do Comér­
cio, José Hugo Castelo Branco, a fim de participar do 
Seminário de Integração do Empresariado Luso-Bra­
sileiro, prõmovido pela Associação Industrial Portu­
guesa e da 151. • Sessão do Conselho da Câmara de 
Comércio Internacional - CCl. A missão oficial tem 
por objetivo o incremento da cooperação econômica 
e comercial entre o Brasil/Portugal e França. 

Atenciosas saudações, Albano Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidéncia 
fica ciente. _ _(Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento, que vai ser lido pelo 
Sr. !."-Secretário. 

h lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 517, de 1986 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, reM 

queira a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do pronunciamento feito hoje, através de uma cadeia 
de rádio emissoras, pelo Presidente José Sarney, visan­
do esclarecer recentes decisões governamentais no âm­
bito da Administração Pública e da política econômica. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1986. -Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli) - O requeri· 
menta lido será oportunamente incluído em Ordem qo 
Dia, (Pausa.) 

Sobre a mesa, Mensagem do Sr. Presidente do Tribu­
nal Federal de Recursos, que será lida pelo Sr. l.o~Se­
cretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N.• 2, de 1986 

(N• 4186, na origem) 

(Do Presidente do Tribunal Federal de Recursos) 
Bras11ia-DF, em 27 de novembro de 1986 

Exm. 0 Sr. 
Senador José Fragelli 
DP_, Presidente do Congresso Nacional 
Brasília- DF 

Sr. Presidente: 
Nos termos dos arts. 56 e 115, li, da Constituição 

Federal, tenho a honra de encaminhar a V. Ex.", para 
a elevada consideração do augusto Congresso Nacional, 
o anexo anteprojeto de lei que altera a redação original 

_do art. 4. o da Le_i_ n. 0 7 .007, de 29 de junho de 1982, 
bem como a justificativa que o acompanha. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar a V. Ex. a 

os meus protestos de alta consideração e grande apreço. 
-.Ministro Lauro Leitão, Presidente, 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." 254. DE 1986 

"Altera a redação do art. 4. • da Lei n. o 7.007, 
de 29-6-82, e dá outras providências." 

Art. l.o O capnt do art. 4." da Lei n.o 7.007, de 29 
de junho de 1982, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção: ---

""Art. 4." Ocorrendo vacância de cargO de juiz 
titular de Vara, o Conselho da Justiça Federal, 
por solicitação do interessado, no mesmo prazo 
fixado para os pedidos de remoção, poderá desig­
nar, para o seu preenchimento, em caráter defini­
tivo, ocupante de cargo de Juiz Federal de que 
trata esta Lei." 

-Art. z.o Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposíçOes em contráriO: 

Brasília, 27 de novembro de 1986-165.0 da Indpen­
dência e 98.0 da República. 

Justificação 

- O objetivo deste anteprojeto de lei é corrigir a incoe­
réncia em que incidiu a Lei n. D 7.007, de 29 de junho 
de 1982. 

_Com efeito, embOra o referiifo diploma fegal estabe­
leça, em seu art._ 5.", q~ue os juízes a que se refere: 
"têm as mesmas garantias, prerrogativas, direitos, ven­
cimentos e vantagens estabelecidos -para os demais juí­
zes federais~', o art. 4." é discriminatório, pois dá priori­
dade, aos juízes titulares de Vara, de remoção para 
v~g_a ocorrida na Seção Judiciária em que está servindo 
o juiz auxili~r. _ 

Assim, c_omo a_redação atual do art. 4. 0 não se hanno~ 
niza com o comando jurídico estabelecido no art. 5." 

---da supracitada Lei n.o 7.007, d_e 1982, se faz mister 
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a correção, no sentido de assegurar ao Conselho de 
Justiça Federal a faculdade de designar, caso consulte 
ao interesse público, juiz auxiliar para a titularidade 
de vaga ocorrida em tais circunstâncias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N."7.007. 

DE 29 JUNHO DE 1982 
Cria cargos de Juiz Federal no Quadro de Juízes 

da Justiça Federal de Primeira Instância, para os 
fms previstos no art. 123, § 2. •, da Constituição, 
e dá outras providências. 

Art. 4.0 Ocorrendo vacância de cargo de juiz titular 
de Vara, se não houver pedido de remoção na forma 
estabelecida em lei, o Conselho da Justiça Federal fará 
designação, em caráter definitivo, de ocupante de cargo 
de juiz federal de que trata esta Lei, para a Seção Judi~ 
ciária em que se verificar a vaga, independentemente 
da Região. 

§ 1. G Para a designação prevista neste artigo, será 
respeitada a ordem de antigüidade dos juízes no cargo 
e, na hipótese de empate, a ordem de classificação n:o 
concurso. 

§ 2.0 Se o juiz, ao ser consultado, não aceitar a desigM 
nação, prosseguirá no exercício das funções defmidas 
no parágrafo único do art. 1. o desta Lei, sem prejuízo 
de designação para a vaga subseqüente. 

(À Comisstio de Constitu~ção e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O projeto 
constante da mensagem que vem de ser lida, será publi­
cado e remetido à Comissão competente. (Pausa.) 

A Presidência recebeu o Ofício n. 0 "S/27, de 1986 (n.o 
135/86, na origein), do Governador do Estado de Santa 
Catarina, solicitando, nos teri:nos do item IV do art. 
42 da Constituição, autorização do Senado Federal a 
fim de que aquele Estado possa realizar operação de 
empréstimo externo nó valor de US$ 42,500,000.00 
(quarenta e dois milhões e quatrocentos mil dólares 
americanos), para os fins que especifica. 

A matéria será despachada ãs Comissões de Finanças 
e de Constituição 'e Justiça. 

OS~. PRESIDENTE (José Fragelli) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jvrge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Retornej 9o meu Estado - o_ Acre - bá poucos 
dias, e na sua Capital-Rio Branco-, mantive contato 
direto c.:om a Polícia Militar, ocasião em que analisamos, 
em profundidade, a grave situação enfrentada por aque­
la brava corporação acreana para corresponder a con­
tento à sua finalidade. 

Dentre os inúmeros assuntos tratados, ficou eviden­
ciada a falta de equipamentos e veíCulos para que possa 
desenvolver sua atividade policial contra a violência­
que, como nas demais cidades brasileiras, alcança índi­
ces alarmantes e, portanto, preocupa as autoridades 
e a população do meu Estado. 

Abordamos também aspectos relacionados com salá­
rios e pudemos constatar que os nossos policiais milita­
res, embora vivam em uma região de elevado custo 
de vida, percebem vencimentos que estão muito aquém 
daqueles pagos aos integrantes das polícias da maioria 
dos Estados. 

Ora, a missão policíal é a mesma em qualquer unidade 
federativa, está sujeita aos mesmos riscos de vida, pois 
como afirmara certo nolicial, "o crime anda motori­
zaao''-

Realmente, hoje em dia, o crime institucionalizado 
está muito melhor armado do que as corporações milita­
res incumbidas de ccirilbatê-lo. E no Acre, Sr. Presi­
dente, têm tido elas mais uma preocupação: a ação 
preventiva para evitar os conflitos agrários. 

Como se vê, além do combate à violência urbana, 
a ação de nossa Polícia Militar vai se intensificar, e 
muito, __ no C<J.mpo, pois é esperado o recrudescimento 
dos conflitos em di~ersas regiões. A futura Constituição 
também deverá trazer-lhes novos encargos. 
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A pergunta que se impõe neste momento é a Seguinte: 
por que não se nivelam os vencimentos das polícias 
militares com as do Estado de São Paulo, subsidiada 
a diferença pelo Govern_o Feder_al, através do Ministério 
da Justiça'? _ - _____ _ 

Seria uma maneira de- recOmpensar quem se dedica 
a esse mister, colocando a sua vida permanentemente 
em risco, em favor da segurança da comunidade _à qual 
serve. 

Não é demais lembrar que, quando foi ventilada a 
extinção das Polícias Militares, inconformado c·om a 
medida, usei esta tribuna em agosto deste ano, para 
criticar aquela idéia. Felizmente essa violência il.ão se 
consumou, mesmo porque as Polícias Militares são ne~ 
cessárias, exigindo apenas melhores salários e equipa~ 
mentos adequados. -

E a oportunidade é propícia para dar ciência à Casa 
do trabalho do Coronel PM Cícero Pereira Benfcio, 
Comandante da Polícia Militar do Acre. Ei~lo: 

A EXTINÇÃO DAS 
POLÍCIAS MILITARES 

Cel. PM Cícero Pereira Benício 
A Polícia Militar do Acre vem desenvolvendo 

o seu trabalho de manutenção da ordem pública 
de nosso Estado, cumprindo seu preceito constitu­
cional, herdeira.das tradições da Força Policial do 
Território Federal do Acre -1 JAN 1921, Polícia 
Militar do T erritóiio Federal do Acre - 30 JUN 
1934 e Guarda Territorial do Acre - 5 .SET de 
1945. 

Esteve presente aos grandes momentos de nosso 
Estado, atuando decisivarriente em todos os parâ­
metros de nossa Unidade Federativa, até na consti­
tuição dos principais e históricos prédios públicos, 
numa demonstração da importância que se revestiu 
e se reveste o trabalho de nossos policiais militares 
em todas as atividades de nosso Estado. 

"A Polícia Militar vem do povo, integra-se ao 
povo e as suas ações voltam~se ao bem-estar do 
povo". 

Estamos em época de discussão pré~constitU.ciO· 
nal. Nessa ânsia de liberdade e de afirmação da 
Pátria brasileira, ecoam também idéiaS não condi~ 
zentes com a cultura e a tradição de nossa gente: 

Os põlidais mTiifar-es--deverão permanecer imu­
nes às mensagens negativas, passionais e engano­
sas. Devemos confiar na fortaleza da instituição 
e na--atuação equilibrada e serena, mas decidida, 
dos administradores. 

Respondamos aos desafios -demagógicos com o 
nosso trabalho em favor da c_omunidade, que nos 
reconhece e nos prestigia. Somemos o nosso esfor­
ço e a nossa vontade de servir ao trabalho honesto 
das demais fcirÇas vi vãs da comunidade. 

Lembremo-nos sempre de que foi pelo trabalho 
abnegado e pelo tradicional espírito público, que 
a Polícia Militar se impôs ao respeito e a admiração 
das comunidades a que serve e alcançou o elevado 
conceito de patrimônio vivo do povo acreano. 

Temos acompanhado através da imprensa nacio­
nal as diversas gestões de personalidades solidari­
zando-s_e com as polícias militares, defendendo a 
permanência dessas centenárias instituíções. 

"Por que acabar com a Polícia Militar quando 
elas representam a garantia de segurança da popu­
lação mormente no período_difícil que o País atra~ 
vessa com o crescimento da violência?" 

Ao invés de extingui-las deve-s_e aparelhá-las, 
dando-lhes melhores condições e maiores contin­
gentes para poderem corresponder à sua magni­
tude, eficácia e eficiéncia como força necessária 
e útil. 

Já foi dada a arrancada inicial no sentido de 
melhorarem as polícias militares do Brasil e em 
especial todo o sistema policial do País. 

O Exm. o Sr. Presidente José Sarney, ao anunciar, 
em BraS11ia, o plano do Governo destinado a conter 
a criminalidade, no mês de agosto/85 propôs que 
as ruas sejam de novo caminhos seguros, destinou 
à execução do programa, nos primeiros doze me~ 
ses, a apreciável importância de 1,5 trilhão de cru· 
zeiros, 380 bilhões dos quais liberados no ato (Vi~ 
são, !4 AGO 85). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Infelizmente, o sistema policial de nosso Estado 
não foi beneficiado em este plano, tendo em vista 
que até a presente data nada recebemoS, mesmo 
tendo encaminhado alguns projetos para aquisição 

---de viaturas, armamentos, munição e construção 
de instalações adequadas. 

Mesmo assim, a Polícia Militar do Acre tem dado 
prosseguimento à missão, utilizando os meios dís­
·ponfveis, procurando dar a devida garantia à vida 
e ao patrimônio dos indivíduos, assim como ao 
convívio pacífico e ordeiro, segundo as.leis em vi~ 
gor, sendo seus integrantes treinados para oomtem~ 
porizar e dissuadir antes de agir. 

Por tudo isso é que conclamamos aos sen~ores 
futuros constitUintes em especial-aos do Estado 
do Acre que analisem com sensibilidade_ e bom 
senso quando da vocação pela continuação ou ex~ 
tinção das póiCcias militares, principalmente por~ 
que são o_s legítimos representantes da vontade do 
povo e para isso serão escolhidos, não podendo 
ir de encontro aos seus anseios, de continuarem 
vendo a figura secular dos policiais fardados nas 
ruas, seus protetores, dando-lhes a garantia do livre 
exercício de suas atividades para o engrandecimen-

___ to do Pátria. 
- A extinção das pcilícías militareS-,-sein sombra 

de dúvidas, causará um verdadeiro problema social 
no seio da numerosa família policial militar, além 
de acarretar para o País gastos desnecessáiios. 

Comandante Geral da PMAC 

O Sr. César C ais - Permite V. Ex. • um aparte? 
Jorge Kalume- Vou ter, agora, o prazer de ouvir 

o nobre Senador César Cals, um dos defensores das 
políticas militares. 

O SR. CESAR CALS - Nobre Senador Jorge Kalu­
me, -quero solidarizar-me com V. Ex.• pelo pronuncia~ 
mep.to que faz sobre as polícias militares, em particular 
sobre a Polícia Militar do Acre, no sentido de que os 
futuros constituintes, já que não vão ter a honra -de 

-_ integrar a Assembléia Nacional Constituinte, conser­
vem a Polícia Militar como órgão autônomo. Na reali­
dade, a Polícia Militar deve ser muito bem treinada, 
deve ser bem equipada, deve ser respeitada para que 
se possa fazer uma segurança preventiva. Eu sempre 
disse, quando Governador, que policial militar enfrenta 
perigos muito maiores do que o soldado do Exército 

_ou _de __ oulra __ Força __ A~;:m_ada. Estes sabem exatamente 
quais são os seus inimigos; fora o policial militar, o 
inimigo pode aparecer a qualquer momento, ou a qual~ 
quer hora, de qualquer lado, e é um desconhecido. 
Daí por que o policial militar precisa ser muito bem 
respeitado e precisa ser realmente bem instruído. Mas, 
a propósito, eu vi ontem, e hoje constato nos jorilais, 
uma situação muito séria aqui em BrasJ1ia: o policia­
mento_ preventivo da Polícia Militar do Distrito Federal 
não serviu para evitar a desordem, não posso julgar 
se de fato houve algum exagero, como os jornais procu­
ram noticiar. Mas a verdade é que houve o incitamento 
à desord~m e _a omissão dos políticos do partido do 
Governo, e este vai ser objeto inclusive do pronuncia­
mento que vou fazer. 

Já se sabia com atencedência que a manífestação ia 
acontecer, e houve omissão do PMDB, Partido que 
foi o vencedor nas eleições, para que evitasse a violên~ 
cia. Antevam~se atos de violência, não nas proporções 
como aconteceu aqui em Brasí1ia ontem, por causa da 
exaltação de ânimos. O Partido do Governo não deu 
ao Presidente. Entendo que o Presidente deve ter moti­
vos rriuito-fõrtes para ter baixado o Plano Cruzado 11. 
Faltou, sem dúvida, negociação, que_ as Lideranças do 
PMDB tanto fazem seu apanágio, pois falam muito 
em negociação. Hoje negociação é a palavra mais co­
mum no dicionário daqueles que fazem parte do Partido 
do Governo, mas na hora certa faltou negociação. Fal­
tou, principalmente, o respeito à organizaçio da Polida 
Militar, quando uma força -popular, sem nenhum con· 
trok, talvez até incitada, virou e incendiou carros da 
Polícia Militar. Esse exemplo nos dá a dimemsão de 
como a Polícia Militar tem que voltar a ser respeitada 
pelo povo, Não é querendo acabar com a Polícia Militar 
que se consegue esse respeito, pelo contrário, desmo­
raliza essa institUição. Sou solidário a V. Ex. a por seu 
proriunciamento. 
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O SR. JORGE KALUME- Efetivamente, V. Ex.• 
foi um dos pioneiros em defesa das Polícias Militares, 
quando surgiu a notícia de que elas seriam extintas. 
Foi V. Ex." um dos primeiros, logo secundado por mim 
e por-outros companheiros. 

Não há dúvida alguma de que as Polícias Militares 
fazem parte do corpo da Nação brasileira. A Polícia 
Militar é uma necessidade. Como existe no Brasil, ela 
eXiste no mundo inteiro, e a sua extinção representaria, 
se isso acontecesse, uma violência até ao direito e à 
tradição. Mais uma vez apoio seu aparte e agradeço 
essa sua maneira de agir, vindo ao encontro da nossa 
idéia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Ora, como Se pode conter a criminalidade que se 

expande de forma assustadora se o Governo não apare­
lhar as Polícias Militares? Urge, pois, que a União, 
em convênio com os Estados, vá ao encontro desse 
anseio geral, do povo e das corporações policiais mili­
tares. 

Sr. Presidente, estou encaminhando à consideração 
da Mesa um projeto que altera a Lei Orgânica da Previ­
dência Social, mantendo a cota de pensão de filha em 
virtude de casamento. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador, permite V. 
Ex.• um aparte sobre a Polícia Militar'? 

O SR: JORGE KALUME- Ouvirei" V. Ex.• antes 
da leitura do projeto. 

O Sr :Mário Maia- V, Ex. • enfoca um assunto muito 
importante nesta tarde, para conhecimento da Nação: 
a importância das Polfcias Militares, a permanência des~ 
sa:s Policias nos Estados, porque, realmente, elas se 
confundem com a própria História do BrasiL Seria uma 
insensatez, da parte dos Constituintes, colocar no pro~ 
grama das reformas que hão de vir para a nova Carta 
Magna, a extinção dessa força policial, que tantos bene~ 
fícios e serviços tem prestado a todos os Estados da 
Federaçao. Mas ao erifoque principal que V. Ex.• faz, 
Polícia Militar do Estado do Acre, queremos também 
trazer a nossa palavra de cOnforto e solidariedade àque­
les servidores do Estado, porque são guardiães de uma 
tradição da Polícia Militar, que também se confunde 
com a própría história também do Estado do Acre, 
que foi integrado ao Território Nacional através da bra­
vura de nordestinos, que primeiro colonizaram e povoa­
ram a Amazônia Ocidental no território que então ei'a 
considerado terras não descobertas, terras devolutas, 
que compreendia a mesopotâmia entre o rio Javari e 
o rio Madeira. Foram os bravos nordestinos que con­
quistaram aquelas terras e a integraram ao Brasil, sendo 
então regularizadas mediante o Tratado de Petrópolis, 
de 17 "de novembro de 1903, transformadas então no 
Território do Acre.LDesde aquela época, a Polícia Mili­
tar presta grandes serviços. Antes que as Forças Arma~ 
das regulares, do nosso glorioso Exército brasileiro, 
fossem instaladas naquelqs fronteiras, a Polícia Militar 
do então Território do Acre era a guardiã efetiva- das 
nossas fronteiras. E além de guardiã das nossas frontei~ 
ras, ela prestou serviços inestimáveis para a conquista 
e consolidação do nosso Estado, integrado aos demais 
Estados da Federação, porque as estradas vícinais, 
àquela época, eram vêrdadeiros varadouros. Ela cola~ 
borou principalmente na construção dos campos de 
aviação do então Território do Acre. Através do traba­
lho direto e permanente da Polícia Militar do então 
Território do Acre,. que se deslocava para os nossos 
Municípios, foram construídos os nossos campos de 
aviação, que eram os pioneiros da comunicação, dada 
a geografia do nosso Estado que, como todos sabem, 
as cidades se colocam ao longo dos rios, que correm 
paralelamente de Leste a Oeste, e os rios correm de 
Norte para Sul. E para se deslocar de uma cidade para 
outra, tem que se descer o curso de um rio •. ir até 
a sua foz, subir outro para se comunicar com essas 
cidades. A Poücia Militar foi" imporJante construindo 
esses campos de aviação, num pioneirismo inédito, en~ 
cortando consideravelmente as distâncias entre as cida~ 
des, facilitando grandemente a comunicação entre 
aquelas nossas populações. Agora, transformado o Ter~ 
ritório em Estado, a Polícia sofreu também as suas trans~ 
formações. Ari.tes, como Território, ela passou uma fase 
de extinção, mas se transformou em guarda territorial. 
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e atualmente é a Polícia Militar do Estado do Acre, 
que, juntamente com as outras polícias dos outros Esta­
dos, estão a pleitear de nós, Com.tituintes, uma pOsição 
de firmeza no sentido de que elaS: permaneçam, ao longo 
da História do Brasil, prestando esse inestimável servi­
ço. Nós estamos solidários com V. Ex. • no momento 
em que enfoca tão importante assunto. Quero, irise­
rindo o meu aparte ao seu discurso, que aqueles bravos 
pioneiros, continuadores da epopéia dos an!igos nordes­
tinos, sejam contemplados com a nossa compreensão, 
fazendo com que as Polícias MilitareS àe todos os Esta­
dos permaneçam prestando serviços ao Brasil. Muito 
obrigado a V. Ex.•. 

O SR. JORGE KALUME --Senador Mário Maia, 
seu aparte objetiva veio enriq-uecer _a n()Ssa defesa. Por 
isso agradeço a V. Ex.• e incorporo o seu aparte ao 
meu pronunciamento desta tarde. Não há dúvida new 
nhuma de que V. Ex.~, como Constituinte, saberá inserir 
na nossa futura Constituição a defesa das Polícias Mili· 
tares. 

Mas, Sr. Presidente, ccinúnuando, eu justifiquei o 
meu projeto da seguinte maneira: · -

A presente proposição tem por finalidade assegurar 
o discurso da filha do segurado à percepção de pensão 
previdenciária, sem qualquer restrição de idade ou esta­
do civiL--

Trata-se de medida, a nosso ver, condizente com a 
natureza do instituto jurídico-previdenciario da pen-sãO; 
que por decorrer de contribuição prestada pelo segu­
rado durante toda a sua vida produtiva com o intuito 
de amparar sua famma·, constitui verdadeiro patrimônio 
a ser legado segundo critérios menos restritivos que_ 
os atualmente vigentes~ - --

Sendo o casamento uma instituição que goza da prote­
ção da lei, parec_e inadmissfvel venha a se constituir 
em empecilho ao usufruto do referido direito pela filha 
do segurado falecido. . 

Além de justo, o_critério preconizado no projeto não 
é estranho à Legislação Previdenciária Nacional, eis 
que o mesmo já se acha consagrado nas normas que 
regem o montepio dos milhares. 

Era o que tinha a apresentar. Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE Á REVISÁO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN" Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs._Seiiadores: 

Vive a Nação um instante difícil, que não C~!Ueçou 
no Governo Sarney nem com a administração Funaro, 
na área econômica. 

Nossas dificuldades advêm da catastrófica herança-
do antigo regime: -

-Uma descomunal dívida externa que exaure nosso 
esforço produtivo, sangrando para o exterior cada cent 
de dólar que logramos produzir; 

-Uma igualmente descomunal dívida interna com­
plicando todas as equações de desenvolvimento que 
pretendamos fazer; 

-Um crônico déficit- J:iúblico, com uma máquina 
adm.inistratíva Cara, emperiada e ineficiente; 

-Um parque industrial sucateado, incapaz de aten-
der ã demanda interna de produtos; 

-Uma dívida social impagável. 
E muito mais! -
Não há milagre capaz de superar tantos pfoblemas, 

num átimo, sem sacrifícios. - -
Os milagreiros, que hoje são ácidos críticos das medi~ 

das governamentais, esquecem-se de que os problemas 
ora enfrentados nasceram de suas feitiçarias e quando 
tiveram poder e oportunidade para corrigi-los ou não 
quiseram ou foram incompetentes para fazê~ lo. 

Temos de enfrentar com coragem os dias diffceis qUe­
estamos vivendo. 

Eu não estou feliz com as medid3:s tciinadas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) 

Não iõsto de ter o·salário congelado, quando é inegáw 
vel que ?_sp~e_ços têm SlJbido; 

Não gosto dos aluguéis que consomem dois terços 
da renda familiar dos assalariados em benefício dos 
especuladores imobiliários; 

Não gosto da baixa remuneração das exíguas pouM 
panças populares e -dos altíssimos juros que se pagam 
às instituições financeiras; 

Não gosto do brutal aumento do preço do carro, 
da gasolina e do álcool, que torna o automóvel privilégio 
das elites. quando eu gostaria de vê-lo popularizado. 

_ ao alcance de cada trabalhador que tem direito a isso. 
Não gosto, decldi_damente, do remédio que me estão 

obrigando a tomar. . .. _ 
Não quero dizer, também, que tal remédio seja o 

melhor, o mais eficaz contra os males que se pretendem 
combater. ~ão discuto s.eu mérito. Haja, talvez, remé­
dios melhores. Talvez não! 

Quero, todavia, definir uma posição pessoal diante 
dos acontecimentos. 

Sou político e, como tal, é-me importante assumir 
posições populares, que agradem as maiorias, que se 
possam traduzir em votos nas eleições pon:indouras. 

Não posso, porém, nem por toda popularidade do 
m~ndo, renegar minhas responsabilidades de homem 
público, meu dever para com a Nação brasileira e os 

. _ imperaqvos caminhos que me indica a consciência. 
Quero daqui, diante do quadro difícil que estamos 

vivendo, onde seria côt!l_odo o silêncio, senão a crítica, 
declarar meu irrestrito apoio ao ilustre Presidente J9sé 
Sarney e aos Srs. Ministros Dilson Funaro e João Sayad. 

Faço-o com autoridade de quem não saiu cantando 
loas_ao Plano Cruzado, quando esse era o canto uni­
versal da classe política; de quem sempre foi parcimo­
nioso em elogiar o poder, mesmo quando o exercem 
amigos. 

Tenho convicção absoluta de que o Governo se esforM 
ça com a sincerida.de de propósitos, para tirar o Brasil 
de:s_sa estação de dores na qual nos colocou a irresponsa­
bilidade do autoritarismo. 

Apoio pc)r is-so o Governo e conclamo o meu Partido, 
o PMDB, que o faça com o mesmo ardor que o fazia, 
quando a aprovaçào popular a Sarney e a Funaro alcan­
çava a casa dos quase cem por cento em toda a Nação. 

Lamento, Profundamente, os episódios de ontem no 
Distrito Federal. Lamento ter visto a Bandeira da Pátria 
ser arrancada desrespeítcisamente defronte do Congres­
so.Nacional e em seu lugar içado um boneco para ser 
queimado. 

__ Quero o povo nas ruas como na campanha das Di­
retas; 

Queto o povo nas ruas como na alegria da vitória 
de Tancredo Neves e na dor do luto por sua morte. 

QUero o povo nas rUas aprovando ou renegando a 
ação de seus representantes. 

Quero o povo nas ruas participando democratica­
mente_ da construção da vida nacional. 

Não o quero em batalhas campais com a polícia 
Não o quero quebrando, incendiando, batendo e sen-

do batido. 
Isso não ajuda o Brasil. 
Isso não constrói a democracia brasileira. 
ISso apenas pode excitar frustrações mal curadas, ran­

cores semi-encobertos, capazes de ressuscitar o monstro 
das_ soluções de força que queremos morto e sepultado 
para: sempre. 

Presidente José _Sarney, continue te.D.tando! 
Creio_ nos seus propósitos, confio em seu juramento. 
Se não lhe prestei louvores na hora boa, foi pelo 

o_atJJral acanhamento do sertajeno nordestino e porque 
Vossa Excelência os tinha às catadupas. 

Na hora má estou do seu lado! 
Sem meias palavras, sem préoondicionamentos. 
Conte comigo! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC" Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Na_ revista Veja, do dia 12 de novembro de 1986, 
o Eresidente José Sarney faz declarações em uma erttre­
vista, da qual repetiremos aqui alguns trechos. 

Novembro de 1986 

Diz-sua Excelência: 

'"'Conseguimos, como uma grande obrél de enge­
nharia política,_ instituir no Br~sil um regime civil, 
mas é necessário andar muito mais do que já anda~ 
mos até agora, para que as conquistas não sejam 
algo passageiro. Não podemos ter, aqui, no Brasil, 
uma 'Primavera de Praga." 

Mais adiante$. Ex. •, respondendo aos repórteres da 
Veja, o Sr. Guso, e Hélio Gaspar:i, diz: 

"Não vejo nada de errado em se consumir, acho 
que quanto mais gente consumir melhor, passamos 
a ter um mercado interno grande e poderoso que 
nos .dá uma base sólida para crescer. Não podemos 
agora diminuí-lo, não vamos matar a galinha dos 
ovos de ouro, não é mesmo? O mercadó interno 
é o nosso grande patrimônio. Prefiro, para solucio­
nar os problemas levantados pelo crescimento da 
demanda, estimqlar a produção e não conter o con­
sumo." 

Vou repetir as palavras do Presidente: 

"Prefiro, para solucionar os problemas levan­
tados pelo crescimento da demanda, estimular a 
produção e não conter o consumo." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Ministro Funaro, 
sob grande pressão da opinião pública, pediu demissão 
<,lo ca.rgo e o Senhor Presidente da República, José 
Sarney, não aceitou. 

Três ou quatro pensamentos me vém à cabeça num 
momento destes: 

1 -o pedido de demissão foi pura demagogia, uma 
tentativa de demonstrar o desapego ao cargo, uma espé· 
cie de gloriosa volta por cima; 

2 - o pedido de demissão foi uma cabal demons­
tração de fraqueza, pois quem está forte não pede de­
missão; 

3 - o pedido de demissão foi uma demonstração 
da incerteza quanto ao futuro do Plano Cruzado, tipo 
abandonar o navio. 

Senhores, bem sabemos que o Plano Cruzado está 
indissoluvelmente ligado ao destino político e ao com~ 
portamento do Sr. Dilson Funaro. O ato de pedir demisw 
são revela.uma irresponsabilidade, uma leviandade do 
Sr. Ministro, pois, S. Ex.• bem sabe que o Plano Cru­
zado e sua carreira polftica estão ligados, sendo, portan­
to, uma atitude de fuga perante os problemas que estão 
por vir. O Senhor Presidente da República não tem 
condições de aceitar a renúncia do Sr. Fun,aro. Sua 
saída hoje do Governo representaria o fracasso absoluto 
dessa aventura chamada Plano Cruzado e, conseqüente­
mente, o final do Governo Sarney. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex.• um apar­
te? 

O SR. MÁRIO MAIA- Um momento, nobre Sena­
dor Benedito Ferreira deixe-me formular melhor o ra­
ciocínio do meu discurso e já lhe darei o aparte. 

Ninguém quer uma crise nessas proporções. A queda 
do Governo hoje_ teria um significado pesado, traria 
uma crise de proporções desconhecidas. Da( não ter 
sentido o pedido de demissáo do Sr. Funaro. Ele sabia 
que o Presidente da República não podia aceitar. Foi 
uma brincadeira. O Sr. Sarney tem consciência de sua 
insegurança e demonstra isso ao mencionar uma hipoté­
tica "Primavera de Praga" no Brasil, dando-nos a im~ 
pressão-até de que poderíamos ser invadidos por uma 
potência estrangeira. 

É de se estranhar também a emissão deste último 
pacote econôntico sob o argumento explícito de conter 
o consumo, quando, na mesma entrevista em que men~ 
ciona a "Primavera de Praga", o Presidente da Rcpú~ 
blica afirma que o caminho não é conter o consumot 
mas aumentar a p'rodução. Por aí podemos perceber 
que o comandado da Política Econômica está nas mãos 
do Ministro Funaro e não do Presidente. 

Como, entã_o, o Mirlistro Funaro pede demissão se 
ainda não concluiu seu pro_ieto? 

Por que abandonar o navio tão rapidamente? 
Antes deste último pacote, o Governo afirmava, em 

várias_ vozes, que tudo ia bem. Todos os investimentos 
estavam sendo feitos, o País tinha saído do buraco, 
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éramos um povo independente, orgulhoso de sua cultu­
ra e de seu potencial económico, enfim. que o pior 
tinha passado. 

De repente, descobrimos que nada disso era verdade.­
Tínhamos que sufocar nosso incipiente consumo óu fá­
mos para o brejo, fazer companhia à vaca, que já está 
Já há tempos- e os bois também já lhes estão fazendo 
companhia, parece~ me que os bois foram antes das Va~ 
cas, haja vista a carne faltando nos açougues do Brasil 
inteiro. 

Dados da FINAME - a principal agência oficial 
financiadora de longo prazo - indicam que não está 
havendo investimentos para ampliação da produção no 
meio empresarial. Houve aumento _da produção apenas 
no que se refere à utilização d_a capacidade ociosa das 
empresas, não se investiu para aumentar a capacidade 
instalada. Isso demonstra que o setor empresarial, ex­
cluindo algumas manife!>tações esporádicas e -insinceras, 
não apoiou o Plano Cruzado e, através do ágio, da 
especulação e da sonegação, C?Stá a sabotá-lo. Não existe 
confiança rio Governo. Os erros. a desinformação, os 
planos mal formulados, a confusão entre os próprios 
integrantes do Executivo, as coisas desfeitas, as men· 
tiras, a desorganização estão minando as bases do Go­
verno, estão destruindo as possibilidades de e~tendi­
mento, de apoio, de confiança da oposição. 

De um lado, os empresários, principalmente a indús­
tria automobilística e de fumo, estão pressionando for­
temente o Governo. De outro, _os trabalhad_ores, não 
só a CUT como também CGT, estão-se- u:oin__do e já 
se posicionaram contra o Plano e seus pacotes econô­
micos. Esse pacote coilsegi;.íu desagradar ao capital e 
ao trabalho ao mesmo tempo. Parece-nos que a fase 
de distribuição de renda acabou sem ter começado, 
e agora entramos em uma fase pior, onde {o dos perdem 
igualmente. 

Durante todo o ano de 1986, o Gove_mo anunciou 
excesso de arrecadação, seja através do ICM, IPI, IR 
etc. Em julho foi lanç_"ado o "pacote do _compulsório", 
é fato púbUco e notório, aumentando ainda maiS a arre­
cadação. No entanto, o buraco, o déficit só tem aumen­
tado, está-se ampliando cada vez mais. É o que todos 
estamos vendo, e é o que o Governo está dizendo, 
e o que está acontecendo. Onde estão os gtafides proje­
tos do Governo, os projetos sociais prometidos? Oilde 
está a reforma agrária? Parada. Onde está o Programa 
de Suplementação Alimentar? Por este Bra~il afora o 
que se vê é a fome e a falta de mercadorias nas prati­
leiras. Qual o projeto do Executivo que está em anda­
mento? Não se sabe, não se vê! Falta e_nergia elétrica, 
faltam telefones, faltam estradas e as que existem estão 
esburacadas, faltam ferrovias. Tudo continua na mes­
ma. Ora, para onde está indo o dinheiro arrecadado, 
Srs. Senadores?- é a nossa pergunta. 

Gostarfam·os de cOnhecer a verdade, sem ilusões. Mas 
não nos informam. 

O povo está pagando por uma inflação não cons!_cle­
rada pelo Governo. O IPCRnão reflete a inflação real. 
Está poderá ir a 100, 150 a 200%, que o IPCR conside­
rará apenas o que o Governo quiser, ou sejci, 5 oU 
10%. Daí concluímos que o gatilho salarial acabou, 
Os trabalhadores, como sempre, continuam órfãos. É 
claro que esse gatilho jamais será alcançado, porque 
o Governo controla e só disparará o gatilho quando 
quiser, e ele nunca quererá" dispará-lo. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex.• um apar­
te? 

O SR. MÁRIO MAIA ..... Concedo o aparte- ao Seria- -
dor Benedito Ferreira, que anteriormente já me pedira. 
Não sei se ainda está oportuno, pois- eu queria avançar 
no raciocínio do meu diScurso, para que V. Ex. •s tomas~ 
sem uma idéia mais global do pensamento. Nesta altura 
já posso conceder o aparte a V. Ex.• 

O Sr. Benedito Ferreira --Agradeço a V. Ex. • a 
oportunidade que me concede. Senador Mário Maia, 
colaborando com o discurso de V. Ex. •, tentarei colocar 
as suas preocupações nos devidos lugares. Quero crer 
que, quando o Presidente José Sarney invoca a figura __ 
tão dolorosa daquilo que foí adjetívado de ''Primavera 
de Praga", é óbvio -e V. Ex.' é arguto suficientemente 
- para entender que essa figura não seria ·uma ameaça 
de ocupação de tropas. É invocada pela frustração que 
aquele povo sofreu. Quando se lhe desenhava u~ hori-
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zonte de liberdades, de franquias democráticas e de 
perspectiva de melhoria de vida, eis que tudo osbo~ 
rQou, .. E a ameaça que pairava e paira sobre nós pode~ 
se buscar em outra figura. A verdade é que a ameaça 
do consumismo desregrado e desbragado - e não há 
nisto_ nenhum trocadilho, porque seria despragado e 

___ não desbra_gado -,-a verdade, nobre Senador Mário 
Maia, o consumismo que passou a preponderar na cons­
ciéncia do povo brasileiro reaJmente não data de agora. 
Não tenho aqui, por exemplo, para justificar a minha 

argumentação diante de Y. Ex. •, dado~ recentes, mas 
tenho_, por exemplo, um levantamento do IBGE, um 
levantamento foi por domicaios, uma- pesquís"á domi­
ciliar feita em 1982, que indica bem que o consumismo 
tomou conta do BrMil de certo tempo a esta parte. 
V. Ex.• não encontra, por exemplo, em nenhum lugar 
d_o mundo, país que tenha a renda per capita brasileira 
e_ que possua a metade dos automóveis, em relação 
à população, como ocorre no Brasil. V. Ex.• não encon­
tra, em nenhum lugar do mundo, país que tenha uma 
renda semelhante à _d_o brasileiro, cujos domicl1ios pos­
suam os bens duráveis que têm os brasileiros. E tudo 
isto, Senador .Mário Maia, nós sabemos, é uma distor­
ção, sem dúvida alguma, em nosso modelo de desenvol­
vimento. Implantou-se, aqui, uma indústria de bens 
duráveis cOmo conseqüência de uma onda "naciona­
listeira" que tomou conta deste Brasil, nos idos de 
1955/1956, após a m<;:~rte, o suicídio do saudado-Presi­
dente Getúlio Va_r_gas. Para tirar carta, não de valente, 
porém de maus pagadores, o então Presidente Juscelino 
Kubitschek foi levado pelos nossos "nacionalisteiros" 
a romper com o Fundo Monetário InternacionaL POis 
bem. Precisávamos de dólar. Precisávamos gue os nos· 
sos navios não fossem apresados lá fora. Quanto a isso, 

-deu-se um jeito: os navios, inclusive os da PETRO~ 
BRÁS, passaram, como navios piratas, a navegar com 

- bandeira_da Libéria e não serem apresados nos portos 
estrangeiros, para ressarcimento das dívidas não re~ga-

. -tadas pelo Brasil. Mas, isso não feriu o orgulho nem 
o ifmor dos _nossos nacionalisteiros- eles queriam mais. 
Pois bem. Instituiu-se aqui. um engenho diabólico cha­
mã'do "oPerações de swap", que eram operações de 
tróC~ .. ~arece-me, pelos meus parcos conhecimentos de 
inglês, que swap seria troca. O que era essa diabólica 
tro~a? Os empresários estrangeiros vinham aqui, mon­
tavam indústrias, trazendo dólares e os depositando 
I!O B<1:nco do _!3rasil, administ_rado~ pela antiga SUMOC, 
sucedida posteríormente pelo Banco Central. Deposi­
tavam os dólares e se retiravam cruzeiros do Banco 
do BrasiL Com esses cruzeiros, sabe V. Ex.', implan­
taram as índústrias. Daí a 5 anos, sem co.rreção mone­
táiiã; com o cruzeiro desinilingüido pela inflação galo­
pante, com o cruzeiro depauperado, devolveram o cru­
zeiro para o Banco do Brastl e receberam os seus rechea­
dos e bem nutridos dólares, sem nenhuma erosão, sem 
nenhum inflação mas, pelo contrário, valorizados. Juros 
não pagaram, Senador Mário Maia~ porque havia juros 
a reCeber dos dólares, para cobrir os juros do cruzeiro. 
Entãó,_yeja V. Ex. • que houve indústria que nem sequer 
tlólares ou marco_s trouxeram para o Brasil, mas apenas 
ca~biais avatiz!l_dos dos seus bancos de exportação. Tu­
do isto, Senador Mário Maia, para pagar a nossa carta 
de valentia de maus pagadores, porque nós não tínha­
mos quem financiasse as nossas exportações ou importa­
ções, por rompermos com o Fundo Monetário Interna­
-cional. E, hóje, o que preconizam novamente é isto, 
o que querem os caloteiros é que o Brasil se torne 
caloteiro novamente, cujos resultados é essa desgraça 
que aí está, essa indústria de ben_s de consumo duráveis 
que nos levou a conduzir todas as poupanças nacionais 
para cdá-la e, posteriormente, para sustentá-la. Resul­
tado: o povo brasileiro que não pode comprar bicicletas, 
Senador Mário Maia, tem automóveL Por quê? .Para 
se comprar um trator, wn bem de produçáo, tem-se 
que hipotecar a f~nda, mas para comprar automóvel 
para vagabundear, para passear, basta ter-se uma car­
teira de empregado assinada pelo patrão. Pois bem: 
e o resultado, Senador Mário Maia? É que em 1970, 
quando consumíamos 20 milhões de metros cúbicos de 
pett6Ieo e e-slávam.os -com a nossa cohta de petróleo 
em menos de_ 500- milhões de dólares, chegamos em 
1981 consumindo 56 milhões de metros cúbicos de pe­
tróleo. Daí a dívida _externa que af está, 63 bilhões 
de dólares, Senador Mário Maia, da dívida externa bra­
sileira. E o seu quase tntal fõi paia pagar a diferença 
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de preço e de quantidade de petróleo importado pelo 
Brasil nesse hiato de 10 anos. Eis aí a razão por que 
se precisava brecar esse consumismo, Senador Mário 
Maia, não agora, mas pelo menos há dez anos. Mas, 
para cortejar o povão, para bajular e ser agradável 
ao povão e ganhar eleições - não este Governo que­
está aí, mas quantos têm infelicitado este País e, princi~ 
palmente, os dos meus partidos anteriores. V. Ex.• vai 
fazer-me justiça, pois não estou trazendo nenhuma no~ 
vidade a este Plenário porque, desde a Câmara dos 
Deputados, onde tive a honra de ser seu colega, V. 
.• .sabe __ que venho reiteradamente denunciando esses 
absurdos. E, no entanto, volto para minha província, 
volto para as minhas atividades de homem de mão calo· 
sa, volto para minha agricultura e para a minha pecuá­
ria, Senador Mário Maia, frustrado, porque antes de 
minimizar essa desgraça que vem avassalando o nosso 
País, eu a vejo agigantando. De sorte que quando o 
Presidente José Sarney, vítima de sua falta de expe~ 
riênCia com os números, talvez com a ciência econô~ 
mica, com essa ciência econômica que foi complicada 
através desse "ecOnomês" que se introduziu numa ma­
téria realmente simples e elementar. pois todo mundo 
sabe que quem compra mais do que pode e quem gasta 

_mais do que economiza, tem que tomar emprestado; 
quem t9ma emprestado tem que pagar juros; logo, víti­
ma desse engodo do "economês" por certo, Sua Exce­
lência, num excelente estado de espírito e de otimismo 
-que é do seu dever como Presi~ente da República 
ser. otimiSta, não pode alardear pessimismo - disse 
qu~preferia manter o consumo e a capacidade aquisitiva 
do povo brasileiro. Era uma opção, Nós sabemos e, 
agora, por çerto, o Presidente José Sarney já sabe _que 
há que contingenciar esse conswnismo, porque não há 
economia, não há milagre, Senador Mário Maia,_ que 
resista-ao consumísmo que af está. Não sei se a terapêu­
tica é a melhor, se é a mais adequada, mas que tínhamos 
que buscar, histórica e corajosamente, há mais tempo 
do que se gastou para tomar, uma medida cirúrgica 
para coibir o abuso do consumismo, não tenha V. Ex." 
dúvida alguma. Estou me alongando bastante, mas eu 
disse que ia colaborar com o discurso de V. Ex.• 

O SR. MÁRIO MAIA- V. Ex.• já tem mais tempo 
no meu discurso do que eu próprio, 

O Sr. Benedito Ferreira - Concluo, nobre Senador, 
pedindo a V. Ex. • ne releve. A pensas comparando. 
Hoje, Senador Mário Maia, o crescimento de demanda 
de energia elétrica no Biasi! cresce de um~ maneira 
tão assombrosa, aos níveis que vêm se anotando nos 
últimos tempos, por ano, aquilo que nós tínhamos insta~ 
lados no Brasil até 1964, ou seja, 6 milhões de quilowatts 
ao ano. Vale dizer, crescemos ao ano hoje, em termos 
de demanda de energia elétrica, o correspondente a 
tudo aquilo que o Brasil construiu até 1964 em matéria 
de energia elétrica. Então, vê V. Ex.• que o Brasil não 
poderia realmente continuar com o artificialismo com 
que vinha mantendo o ritmo de consumo nos níveis 
que vínhamos suportando. Desculpe-me ter me aJon­
gado tanto, mas eu precisava trazer ao discurso de V. 
Ex.> estes modestos conhecimentos. 

O SR. MÁRIO MAIA - Nós deixaremos nossos dois 
discursos nos Anai!i, para serem discutidos e analisados 
pelas futuras gerações. 

Mas, nobre Senador Benedito Ferreita, estas são as 
palavras do próprio Presidente, que disse há potrCós 
dias que preferia solucionar o problema levantado pelo 
crescimento da demanda, estimulando a produção e 
não contendo o consumo. E. agora, as providências 
tomadas são exatamente ao contrário do que ele afir­
mou naqu_ela ocasião: conter o consumo, porque desco­
briu que V. Ex.~ está com a razão, que o problema 
é de consuniísmo e não de produção. 

Eu não sou economista, mas um simples médico de 
aldeia, um provinciano que não entende muito bem 
dessas coisas do "economés", mas a prática da vivência, 
no cotidiano dos problemas, o que se verifica por este 
Brasil afora e no meu Estado é a es~sez aguda da 
mercadoria. E, em determinado momento, num dia 
"D" deste Brasil, as autoridades monetárias, ou os as­
sessores do Presidente da República resolveram, por 
um decreto, acabar com a inflação _c_ consertar as finan~ 
Ças do Brasil, csue vinham- como V. Ex." alega-
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há décadas e déêadas com todos os defeitos acumÜlados 
pelos governos anteriores. 

De repente, milagrosamente, nem sequer uma lei 
elaborada pelo_ Congresso, mas por Um decretoMieí, mi­
lagrosamente querem estancar toda essa irregularidade 
e transformar o inferno, o caos ecoridinico em que ví­
nhamos vivendo, numa bonança, num paraíso, num 
éden. De repente, isto parece que aconteceu, porque, 
levado por uma propaganda talvez exagerada nos meios 
de comunicação, logo o povo acreditou nas provídências 
que o Governo havida tomado, e foi solidário com ele. 
Tanto é que os "fiscais" do Sarney correram às ruas, 
âs quitandas, aos supermercados, às lojas, e foram coa~ 
perar com Sua Excelência para ver se as mercadorias 
estavam sendo vendidas ao povo exatamente com o 
preço que os técnicos do Ministério da Fazenda e do 
Ministério do Planejamento haviam tabelado desde o 
Rio Grande do Sul, desde o Arroio Chuí até o seringal 
"Taumaturgo" lá no Norte, nas cabeceiras do Juruá, 
fronteiras com o Peru, nobre Senador Benedito Fer­
reira. 

Então, tabelaram a banha, o azeite, o café, o Sal, 
o açúcar no Rio Grande do Sul, com preço igual ao 
que estava lá no seringal Guanabara, na foz do rio 
Arnunha, em Porto Velho, ou· nos seringais do meu 
Estado, que têm uma economia baseada no extrativismo 
da borracha e da castanha, e é grandemente suprido 
com as mercadorias de consumo produzidas nos centros 
industriais do Sul do País, em São Paulo, no Rio Grã:nde 
do Sul e no Nordeste, em Pernambuco. Então, nós 
verificamos, de repente, que o Presidente da República 
ou as autoridades financeiras, os assessores--âo Presi­
dente da República, decretaram a eliminação da infla­
ção com o congelamento uniforme em todo o País, 
resultando na perplexidade de toda a Nação diante dos 
fatos. Porque, se analisasse um pouquinho mais, ao 
sair das emoções, verificamos que, repentinamente, to­

. dos aqueles que estavam vendendo mercadorias passa­
ram a sei bandidos, passaram a ser criminosos, po-rque 
o povo passou a ser fiscitl do Sarney -como se dizia 
-e entrava na loja de cada cidadão e exigia rigorosa­
mente a mercadoria na prateleira, tabelada com o preço 
para ser vendido - eu não sou comerciante, nunca 

·fui comerciante, nUnca vendi m6rCãdoria, nãO sei, mas, 
como consumidor, V. Ex•. vãi ine dar agora espaço 
para eu._ .. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu queria dizer que V. 
Ex•., sendo médico, sabe que, engessando um órgão, 
ele atrofia; e como se engessou a economia, ela tinha 
que atrofiai. Não há o que se discutir. V. Ex*. estudou 
anatomia .. 

O SR. MÁRIO MAIA ~ Então, o Governo passou 
a fazer cortesia com o chapéu alheio. 

O Sr ~- Henedito Ferreira - Engessou a economia. 

O SR. MÁRIO MAIA ~ CorteSia com o c:hapéu 
alheio. Porque o que se verificava lá no Acre, por exem­
plo, talvez, pela distância, é que entiávamos numa loja 
e víamos a mercadoria tabelada por um preço muito 
aquém, muito abaixo do custo da mercadoria ao chegar 
lá. Uma mercadoria vinda do Rio Grande do Sul, trans­
portada de caminhão, como o charque, o óleo de soja, 
ou mesmo o sal do Rio Grande do Norte transportado 
de caminhão ou de navio, todos eram tabelados com 
preço igual ao de Goiás. Quer dizer, o custo da merca­
doria para chegar lá era muito além do preço em que 
estava tabelada. Então; o que fizeram aqueles que ti­
nham as mercadorias estocadas? Venderam as merca­
dorias pelo preço que o Governo determinou e se desca­
pitalízaram, simplesmente; quando apuraram o que ti­
nham vendido, o capital estava bem abaixo daquele 
empregado para adquirir aquelas mercadorias e não 
tinham como comprar novas. E es_se processo entrou 
num círculo vicioso agudo, de tal modo que, lá no meu 
Estado, pelo menos, no Acre- e agora, durante essa 
eleição visitei, muitas cidades em que faltaram inclusive 
o açúcar e o sal - numa cidade como Tarauacá, que 
é um tributário, subafluente do rio Amazonas no Vale 
do Juruá tivemos a tristeza de verificar que faltaram 
42 produtos de consumo. O povo estava praticamente 
passando fome. 

O Sr. Benedito Ferreira - O Sal está- faltando em 
todo o Brasil. 

DIÃRIO DO.CONGRES.SO NACIONAL (SeÇão li) 

O SR. MÁRIO MAIA - Está faltando tudo. 
De modo que não sei de quem é a culpa, se do passado 

ou do presente. Mas, quanto às medidas tomadas agora, 
que têm o propósito- de regularizar e consertar tudo 

_ p_que estava errado no passado, e foi o meu ex-Partido 
que assumiu o poder com a promessa de resolver todos 
esses problemas. Inclusive o da dívida externa com a 
moratória, que prometeu fa2:er e que não cuinpríti até 
hoje, que tanto defendeu da tribuna das duas Casas 
do Congresso. O BraSil não podia continuar se endivi­
dando externamente, pagando 12 bilhões de dólares 
anuais, porque esse dinheiro tinha de ficar aqui. O meu 
ex-Partido subiu ao poder e não deu solução a esse. 
problema. Continuou a mesma coisa, os inesmos enten­
dimentos com os credores, e subordinados às mesmas 
exigências do Fundo Monetário Internacional. 

De modo que as medidas tomadas até agora não 
deram certo, e hoje, coincidentemente, como uma ges­
tação nonnal da biologia humana, estão completando 
nove meses da assinatura do primeiio pacote, que foi. 
no dia 28 de fevereiro, já que hoje são 28 de novembro. 
Exatamente poucos dias antes de completar nove me­
ses, o Governo teve que tomar providências de emer­
gência pa:ra um possível abortamento do plano que tinha 
elaborado e que não estava dando certo, estava amea­
çado de ser um natimorto. Então, tomou providências 
enérgicas e teve que fazer um parto de emergência, 
cesariana. Agora, com essas providências tomadas, e 
que eu não sei se estão certas_- confesso que ainda 
não sei se estão certas ou erradas - o povo, D.a sua 
grande sabedoria, está a demonstrar que esperou de­
mais e que toda aquela esperança depositada no Presi­
dente da República, levando S. Ex.• a uma popularidade 
de 100%, caiu por terra agora. Agora só resta ao povo 
a desesperança, ontem demonstrada, de maneira caóti­
ca, de forma dramática e trágica, até com o incêndio 
de bens públicos e particulares, pois vários carros fói"-am 
incendiados. O Congresso esteve ameaçado de ser inva­
dido, assim como as repartições públicas, porque o povo 
não pôde conter, na sua emoção, a desesperança, a 
desilusão que teve neste momento, já que, -dias atrás, 
depositara, como uma ratificação das suas esperanças, 
nas urnas, o ·voto no Partido que assumira o Governo 
pane dar solução a todos os problemas que apontara 
durante os 20 anos de ditadura, que ajudei a derrubar, 
pois também pertencia a esse Partido. Tive esperança 
de que ele traria soluções. Mas, infelizmente, não trou­
x~e-hoje estamos dissidentes n-o âmbito regional e, 
no âmbito federal, também estamos entrando em dissi­
d,ências, porque preferimos ficar com o instinto do povo 
do que com essas realidades artificiais manipuladas nos 
gabínetes refrigerados do Planalto, sem conhecer, pelo 

_menos, em relação à Amazónia, a realidade dramática 
que está vivendo, ameaçada de entrar em colapso mes­
mo antes dessas providências que estão sendo tomadas 
agora, só com as providências anteriores do Pacote n.o 
1. (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O Sr. Presidente já me adverte com as luzes e a 
campainha, mas gostaria de continuar o meu discurso. 

-O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - ... e prosseguir um pouco 
mais e, se a Mesa der licença, conceder aparte aos 
meus companheiros. Mas, que permita que eu prossiga 
um pouco mais com meu raciocfuio. 

Nós gostaríamos de saber se o dono da TROL e 
da HERING Brinquedos está sendo afetado por este 
pacote. Será que sente pelo menos cócegas com as resul­
tantes de suas providências? 

O trabalhador assalariado ou subempregado, que tem 
uma renda entre cinco e dez salários mínimos, terá 
seus rendimentos reduzidos na proporção dos aumentos 
determinados pelo pacõle lógico! Qual será a proporção 
da redução dos ganhos dos grandes empresários pau­
listas, dos banqueiros, dos latifundiários, das multina­
cionais? 

Vocé sabe? Os banqueiros, com a cumplícidade do 
Governo, elevaram os juros a taxas ao redor de 100% 
ao ano, ou mais, estão aí os juros, todo mundo que 
precisa de dinheiro nos bancos está vendo aí os juros 
elevadíssimos. 

Considerando que a inflação teve uma reêiuçáo, os 
lucros dos bancos, das financeiras estão muito maiores 
que antes, durante a Velha Reptíblica. Os bancos hoje 
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cobram até pelos pensamentos dos correntistas. Estão 
ganhando muito mais e, o que é pior, demitindo em 
massa. É o que nós estamos vendo. Tanto os bancos 
privados quanto os oficiais estão demitindo seus empre­
gados. O _Governo está demitindo os empregados das 
estatais, como se estes fossem os responsáveis pela poi(­
tica econômica desastrosa_ que, ininterruptamente, é 
praticada no Brasil há anos. Como se os trabalhadores 
fossem os responsáveis pelo déficit, pelo buraco negro 
em que se transformaram as contas do Executivo. Am­
bição desmedida de uns- os banqueiros- crueldade 
de outros- as autoridades econômicas do Governo. 

_O Minís~ro Funaro não Pode tudo e, com certeza, 
não poderá sempre. . 

Hoje somente os salários estão congelados. O résto 
sobe, grande parte por determinação do Governo, o 
restante sobe no ágio, na especulação e no câmbio ne­
gro. 

É o que se está vendo. 
A inflação que o Governo diz ter contido, no dia 

28 de fevereiro, com o congelamento dos preços, dos_ 
salários, na verdade ela não desapareceu, ela deixou 
de ser oficial. Logo as providências de reparos dos pre­
ços, que apareceram através da sonegação ou do desa­
parecimento da mercadoria, ou através do ágio e do 
câmbio negro, a inflaÇ3o ficou ainda pior, porque fugiu 
do controle oficial. E hoje nós não sabemos que inflação 
está acontecendo na realidade no BrasiL Ninguém sabe! 
Agora, nós sentimos que estamos tendo um processo 
inflacionário incontrolável, e que os números estão fora 
do controle do Governo, porque em todas as coisas, 
na prática, no cotidiano, na compra das coisas, nós 
estamos vendo a carestia e os ganhos se tornarem cada 
vez mais curtos para aquisição das mercadorias. E tanto 
é assim que o Governo, agora, vem de taxar vários 
produtos de consumo, bens de consumo, bens de consu­
mõ- ime-diatos e bens de consumo duráveis. 

É irilpóssfvel ao trabalhador, que quase sempre mora 
na periferia, no interior 00 País, comprar seus produtos 
de consumo sem ágio. O Presidente diz na entrevista 
que Opõbre não paga ágio porque ele vai para a fita. 
Paga, sim Senhor! Ele vai para a fita, paga ágio na 
fila, e paga fora da fila. E o ágio maior que ele está 
pagando é na fila, porque ele passa cinco horas na fila, 
esperando para comprar UIJ! quilo de carne. Ele está 
pagando ágio por aquilo, cinco horas de inércia, de 
improdutividade, de impaciência e até de desgaste psi­
cológico e físico. Portanto, quando o Presidente da Re-

-- pública diz que o pobre não paga ágio porque vai para 
a fila, ele está com a conceituação desfigurada da reali­
dade, porque as horas em que ele está na fila são ágios 
que ele está pagando, é o sacrifício com que está pagan­
do muito D_l~Ís caro do que aqueles que vão pagar com 
o dinheiro e buscar mercadorias nas lonjuras, onde elas 
se enc-ontram escondidas. 

A fiscalização oficial não chega à quitanda, aos pe­
quenos varejistas dos baírros distantes, das cidades inte­
rioranas, da zona rural. O ágio está incorporado ao 
orçamento fap1iliar. A tal?ela da SUNAB é uma ficção. 

O Presidente Sarney, que quis inicialmente marcar 
seu governo por ~a Política Económica Heterodoxa, 
acabou por prefenr dar preponderância à sua ambição 
polítiCa de permanecer seis anos no poder. Daí a razão 
de o proj~to eleitoral ter prevalecido sobre o projeto 
econômico. Era preciso fazer o máximo possível de 
governador~s e parlamentares para viabilizar o apoio 
que necessita para permanecer no poder pelo tempo 
que pretende. 

Para tanto, basta observarmos que maior consumo 
~menor produção caracterizam uma situação explosiva, 
ISto em todas as partes do mundo. Sob o ponto de 
vista dos tecnocratas do PMDB -meu antigo partido 
-este pacote deveria ter sido lançado bem antes, ainda 
no começo do segundo semestre (conforme a imprensa 
noticiou), O Presidertte Sarney preferiu a fantasia, a 
poesia d~ ~ma falsa realidade na c~beça do povo, para, 
oportumstJcamente, ganhar as eleições. 

Eu. ousaria desafiar que se fizesse outras eleições 
depois do resultado deste pacote, para ver se os resulta: 
dos seriam os mesmos do dia 15 de novembro próximo 
passado. 

Mesmo que o preço tenha sido o descrédito e, por 
conseqüência, a inviabilizaçáo do projeto econômico. 

O Sr. Sarney montou um esquema diabólico para 
permanecer seis anos no poder. Coisa repudiada pelo 
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próprio Tancredo Neves. Funaro estabelece a Pólítica 
Económica, Sarney determina quando apficá-la. Utili­
zando-se de todos os meios possíveis, favoreceu aos 
candidatos da Aliança Democrática. Não deu PFL, seu 
Partido originário e dissidência do PDS, mas deu PMDB 
em todo o Brasil. Paciência. Este também se prestará 
em apoiá-lo nas suas pretensões políticas. O lançamento 
do pacote econórnico, imediatamente após as eleiç6es, 
é a prova disto. 

N-ão adiantaria querer justificar certOs comportamen­
tos condenáveis sob o argumento de que era necessária 
uma vitória grandiosa nas eleições para fazer frente 
à negociação da dívida externa. Mesmo que o PMDB 
ganhasse em todos os Estados, fizesse a totalidade do 
Congresso Nacional e das Assembléias Legislativas, os 
nossos credores externos estariam a praticar essa mesma 
chantagem que praticam contra nós há anos, indubita­
velmente. 

O pacote econômico veio ·na hora errada, atingiu 
o público errado e seus objetivos ainda não foram devi­
damente esclarecidos. A prova é que o Governador 
eleito de Pernambuco já. teve palavras restritas ao paco­
te; o Governador eleito pelo PMDB, da Bahia, Waldyr 
Pires, igualmente, teve palavras restritivas; o Gover­
nador de São Paulo, Orestes Quércia, levantou-se feroz­
mente contra as medidas, enfim, vários g-overnadores 
e o Governador do Rio Grande do Sul também, fizeram 
restrições, de modo que náo se sabe onde é que nós 
estamos. O ·pacote econ6mico, portanto, veio na hora 
errada e atingiu o público errado, como falei: Cada 
um tem sua explicação particUlar, pessoal. 

De todo modo, os rumos da ganância do governo 
deveriam ser alterados para quem pode pagar: - _os 
ricos e os muito ricos. Para estes os pacotes são absoluta­
mente irrelevantes, não afetam em, rigorosamente, na­
da às suas vidas. 

A dívida externa deveria ser o outro alvo do Execu~ 
tivo. Um País-com as característi"cíis do Bi'ã:sil, a capaci­
dade de seu mercado interno, sua cultura, seu povo, 
sua capacidade de produção, sua dimensão geográfica 
e econômica e de sua importância estratégica no mundo, 
não pode estar à mercê de interesses financeiros especu­
lativos de governos e banqueiros inteinacionais. Este 
deveria ser o principal alvo dos pacotes do Executivo. 
não a implosão dos orçamentos domésticos de famflias 
que nada tém. 

Os acontecimentos violentos ocorridos ontem em 
Brasília devem ter levado o Presidente Sarney a refletir 
sobre a manobra enganosa e eleitoreira que foi a divul­
gação das desastrosas medidas econômicas imediata­
rnente após as últimas eleições. As vaias que Sua Exce­
. ,.1cia o Senhor Presidente da República recebeu on-

1 tem, ao se retirar da Catedral de Brasília, devem tê-lo 
reportado ao tempo em que liderou o PDS na campanha 
contra as eleições diretas para Presidente da República. 

O Governo Sarney está sem rumo, como, aliá;s~ é 
natural a um governo não legitimado pelo referendum 
popular. 

E o PMDB, antes valoroso e combativo, a cujos qua­
dros tive o orgulho de pertencer, está agora a jusfificar 
tais atos e tais pacotes económicos. 

O apoio popular recebido pelo atual governo. quando 
da divulgação do chamado Plano Cruzado, desfez-se 
como um castelo de cartas erguido pela força monopo­
lística da Rede Globo de Televisão. Entretanto, como 
imagens de TV não complementam orçamentos familia­
res, o castelo caiu e fez muitO barulho. O ruídO-ao 
povo na rua enganado e traído por tecnocratas desliga­
dos da realidade do dia-a-dia da população brasileira, 
comprova a falacidade do triunfalismo que empolgou 
as forças políticas que estão chegando ao poder, mercê 
do 15 de novembro de 1986. 

Grandes lideranças compõem a direção do PMDB. 
Grandes nomes, grandes homens inegavelmente. Po­
rém, lamentavelmente, subordinados à ambição de per­
manência nO-poder do ex-Presidente do PDS, prinCipal 
líder da reação contra as Diretas-já e hoje, tristrifronia, 
Presidente de honra-do PMDB. 

O grande Partido cresceu só no tamanho. 
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente e Srs. 

Senadores. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João "Lobo)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Alaor Coutinho. 

DIÁRlODO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

6-SR~ ALAOR COUTINHO (PFL __:: BA. !'[Onuncia 
o segUinte discurso. sem ieviSãO do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: -

Após a despedida do Senador Moacyr Duarte, cOffi 
a sua erudição e, sobretudo, depois dos apartes não 
mCnos eruditos e brilhantes dos Srs. Senadores. eu me 
senti um pouco constrangido, com remorso até, de inter­
romper aquele clima de tanta emoção, de tanto enlevo, 
que envolveu este Plenário. 
---Como psiquiatra, 6m circunstãncias tais, sempre pro­
curamos desviar as atenções, para que as coronlárias 
dos nossos cidadãos não se apertem ao ponto de os 

-Obrigarem a recorrer aos nossos cirurgiões cardíacos. 
Feliii:nente os interesses na situação nacional na palavra 
dos SenadOres Mário Maia e Benedito Ferreira, que 
Se ptónutitiãl'ãm a respeito, amorteCeram aquele clima 
de emoção e, confess_9, fiquei muitO satisfeito com isto. 

-Hoje, é o meu último dia de convívio neste plenário. 
Há cento e vinte dias assumi na vaga ocasional do Sena­
doJ; Lq_manto Júnior e, numa homenagem ao Senador, 
vou roubar, digo constrangidamente, alguns minutos 
da assistência que espera ouvir outros oradores para, 
numa satisfação aos colegas, ler rapidamente, talvez 
em três minutos, um projeto que tive a oportunidade 
de submeter â Casa, ontem. A justificativa tem o seguin­
te teor: 

neca:das de nepotismo político, de incúria adminis­
trativa e de culto à personalidade, fizeram com que 
o povo brasileiro construísse uma imagem distorcida 
da administração pública e dos seus servidores, na sua 
grande e esmagàdora maioria, funcionários exemplares, 
cumpridores do seu dever, em função da ação inescru­
pulosa de alguns dirigeil~s que, transitoriamente, têm 
ocup~do cargos públicos de confiança. 

Estamos certos de que a população brasileira precisa 
des.vendar mistérios de riquezas amealhadas por ho­
meilS públicos, e, principalmente, precisa evitar que 
fatoS dessa natureza.continuem ~--ºcorrer. 

Assim, diante das razões aqui expostas, é que toma­
mos a iniciativa de submeter ao Congresso Nacional 
o Projeto de Lei a seguir, cujos termos, como se verá, 
néri.hUril gni.vãrile resulta para o erário público, sendo 
certo, ao contrário, que ele objetiva, precisamente, de­
fender e assegurar a incolumidade e a intocabilidade 
da riqueza nacional tão freqüentemente atingida pela 
falta de escrúpulos e pela ambição desmedida e persona­
liita de cidadãos convocados para o serviço superior 
da causa pública. 

DesejamóS;lambém;com este Projeto de Lei, prestar 
uma homenagem ao servidor público que com probi­
dade, zelo e dedicação mantém viva a administração 
pública brasileira . 

São 5 artigos, que lerei com rapidez, e comentários 
breves para justificar, homenageando, sobretudo, este 
Cor.gresso. 

1! um projeto que disciplina o comportamento do 
servidor público ocupante de cargo de confiança ou 
f_unção de chefia, cujo art. lo diz o seguinte: Todo servi­
dQr público, seja qual fOr o seu respectivo nível hierár­
quicO funcional, ocupante de Cargo de Confiança ou 
de Função de Chefia com atribuições executivas ou deci­
sórias que envolvam interesses patrimoniais da coletivi­
dade, deverá, quando da respectiva investidura, apre­
sentar ~ç -~r_g_ã~ etll que vai servir, onde ficará arqui­
vad_i, -declaração circunstanciada dos seus bens, especi­
ficando sua origem, bem como promover sua publicação 
em órgão oficial de imprensa. 

Exige-se a declaração, mas não se exige a origem 
dos_bens. 

Art._ 2. o Qualq ue"r variação patrimonial das pessoas 
a que se refere o artigo anterior ou no de terceiros 
delas dependentes ou com elas de qualquer forma rela­
cionadas parentalmente, deverá ser registrada comple­
meritarianiente na repartição ou órgão em que servir 
o funcionário e ser divulgada, no prazo de 15 (quinze) 
dias contados a partir da data da efetivação. 

Então, servi4Qres que levam às vezes 8,10, 12 anos 
em cargos pú,blicos, ninguém se lembra, absolutamente, 
na sua saída, de que ele ganhou na loto numa determi­
nada oportunidade, ou recebeu uma determinada he­
rança. Acho que o público deve, imediatamente, ser 
avísado, sobretudo alguns indivíduos que passam uma 
sérii de dificuldades nas suas empresas e, num prazo 
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cte uni ou dóiS_ aii.os, éssãs empreSas tOrnam-sC: total­
mente florescentes com a sua ausência. Então, é neces­
sário que o povo brasileiro tome conhecimento de como 
essas pessoas enriqueceram. 

Art. 3.° Considera-se impediente do exercício de fun­
ção diretiva em qualquer órgão da administração públi­
ca a circunstância de exercer o servidor atividade, seja 
a que título for, em sociedade por qualquer forma vincu­
lada à administração pública ou sujeita à sua fiscalização 
e controle jurisdicionaL . 

Art. 4.u Constituí infração penal e configura razão 
de inidoneidade para o exercício de função pública, 
sujeitando o infrator às cabíveis medidas punitivas, a 
inobservância do disposto nesta Lei não se investigando, 
para esse efeito, se o infrator é autoridade responsável 
pela nomeação do servidor impedido ou este próprio, 
respondendo, assim, ambos, pelo descumprimento do 
disposto nesta lei. · 

Art. 5. 0 Será considerada inidônea a autoridade que 
autorizar ou permitir publicidade paga pelo erário públí­
co, onde seja divulgado nomes de ocupantes de cargos 
públicos. 

De um certo modo, o Governo não pode continuar 
financiando campanhas publicitárias de órgãos públi­
cos, colocando o nome dos seus administradores. Isso 
nós consideramos um ato inidôneo, porque o Governo 
está pagando uma publicidade com o dinheiro do povo. 

Art. 6.0 Exceto nos caso.s e_m: que envolvam a Segu­
rança Nacional, constitui ato de inconfiabilidade, in· 
compatível com o exercício da função pública, a omissão 
ou o falseamento de informações que iludam a opinião 
pública e que redundem, de alguma forma, em ação 
beneficiativa pessoal ou de política partidária. 

No momento em que se escondem informações com 
interesses pessoais e políticos, eu acho que se caracteriza 
um ato de inidoneidade. 

Há um artigo, que não sei se li, se não me engano, 
o terceiro, que diz: 

"Art. 3. o Considera-se impedimento do exercí­
cio de função diretiva em qualquer órgão da admi­
nistração pública a circunstância de exercer o servi~ 
dor atividade, s_eja a que título for, em sociedade 
por qualquer forma vinculada à administração pú­
blica ou sujeita à sua fiscalização e controle jurisdi­
cional." 

Achamos que isto também é absolutamente aético. 
Não é possível que o presidente de uma instituição fi­
nanceira particular, fiscalizaâa, por exemplo, pelo ór­
gão criado para isto, o Bartco Central, passe a ser um· 
dirigente do Banco Central, isto é, ele é um fiscalizado, 
e passa a ser o fiscalizador da sua instituição. 

Creio que o povo brasileiro precisa de um instru~ 
mente, pois não existe nenhuma penalidade criminal, 
nenhuma prisão, nenhum ato expresso no Código Pe· 
nal. É um problema ético, apenas, aceitar ou não aceitar 
um cargo já que ele tem interesse na sua administração 
e um ato da sua lavra pode prejudicar ou pode melhorar 
a sua empresa particular. 

Esta é a primeira parte. do nosso prOnunciamento, 
que será bastante discutida e receberá as luzes dos Srs. 
Senadores e dos Srs. Deputados. A segunda parte do 
nosso-pronunciamento é muito breve, mas náo poderia. 
deixar de _existir porque é um agradecimento. Agrade­
cimento ao corpo administrativo desta Casa, tão dedi­
cado, tão consciente, tão produtivo e, às vezes, tão 
injustiçado. Seja o pessoarque nos acolhe e nos asses~ 
sora na Mesa, sejam as pessoas que estão por detrás 
dess_as paredes. que nem as conheci; sejam os taquí· 
grafos, serventes; sejam os órgãos de divulgação do 
Senado. Enfim, a todos o nosso imorredouro agrade~ 
cimento. 

Desejo agradecer também, neste instante, a oportu­
nidade da convivência que tive com muitos Senadores. 
De alguns me aproximei ba~tante. Aproximei-me do 
Senador Jorge Kalume, um orientador, um conselheiro; 
de Passos Pôrto, outro grande conselheiro; do nosso 
Benedito Ferreira, com a sua impulsividade de sempre. 
À gentileza e a lhaneza dos outros colegas que me aco­
lheram -eu diria sem nenhuma conotação pejorativa 
-com sentimentos paternais, que muito me ajudaram 
durante este tempo que aqui estive. 

Desejo, sobretudo, agradecer a todos vo_cês, a todos 
os Srs. Senadores que tanto me ajudaram a participar 
da vida oública nacional, a esses homens que, lá fora, 
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são con!Íecidos como os monstros sagrados da política 
brasileira, personalidades ricas, que, de qualquer sorte, 
mesmo sofrendo de uma certa forma com o silêncio 
imposto, têm mantido acesa a chama desta Casa. Creio 
que serei um defensor assíduo do trabalho de todos 
vocês, eu, que tive uma vida pública muito curta, duran­
te alguns anos como Secretário de Educação no Go­
verno Lomanto Júnior. na Bahia, e agora, durante qua­
tro meses, como seu suplente. 

Desejo, finalmente, agradecer ao Senador Lomanto 
Júnior, que me despertou para a vida púbtica, ao ho­
mem que a acusação maior dos seus adversáiíos é exata­
mente a capacidade de perdoar. A única acusação feita, 
até hoje, pelos seus adversários é a de que é um homem 
que não sabe guardar ódio. Segunda-feira aqui ele esta­
rá para despedir-se pessoalmente de cada um dos seus 
colegas, já que não foi feliz nas eleições para a sua 
recondução ao Senado. S. Ex." tem sofrido, como tém 
sofrido os políticos que não se-reelegeram. Mas a tragé­
dia da vida não é a morte, já dizia Morgan, sobretudo 
não é uma derrota polftíca. Não há nenhum grande. 
médico que não tenha perdido um paciente, nenhum 
grande advogado que não tenha perdido uma causa, 
nenhum grande político que não tenha perdido uma 
eleição. Ele, como cristão, provavelmente se recuperará 
mais rapidamente do que todos, porque a sua vida foi 
sempre dedicada ao seu povo e à sua gente. Tem orgulho 
para isto, se envaidece, porque assumiu a Bahia num 
período triste, de pobreza completa e total, onde se 
vivia apenas com a renda de exportação de um cacau 
nem sempre produtivo. O orçamento do E!.tado mal 
dava para pagar a metade do funcionalismo público. 
Rompeu estradas, interligou o E.<itado, erradicou a va­
ríola, atendeu à demanda escolar, um fato inédito, prati· 
camente, construiu órgãos de cultura, como o Teatro 
Castro Alves, ... 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Prcs1dência 
lamenta interromper o discurso de V. Ex. • e solicitar 
que o encerre, porque já estamos quase na hora dª­
sessão do Congresso e a Ordem do Dia ainda não foi 
lida. Pediria a V. Ex.• que abreviasse o seu pronun­
ciamento. 

O SR. ALAOR COUTINHO - Pois não! O que me 
ocorre, agora, para finalizar e tradUzir- num obrigado, 
são as palavras indígenas, já que eu acho que um muito 
obrigado é muito pouco para Hgradecer a todo~_ tudo 
que fizeram por mim, e sei que fizeram por mim fazendo 
por ele. O índio, no momento da despedida, no mo· 
menta em que ele quer demonstrar o afeto, no momento 
em que ele quer demonstrar que quer ver de novo, 
no momento em que ele quer expressar a sua saudad~. 
ele não utiliza a palavra muito obrigado; ele diz apenas: 
"uassisauide''. E e com esta palavra que rne despeço 
de vocês- "uassisauide". que quer dizer: ··até logo, 
amigos." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Está finda a 
Hora do Expediente. 

Pa~~a-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hâ quorum para deliberaljãO 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, 

em fase de votação. constituída do Projeto de Resolução 
n. c 274/86; Requerimentos n. "s 271/86 _e 509/86; Projeto 
de Lei da Câmara n.~ 18/86, ficam com a sua apreciação 
adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Item 5: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe· 
recida pela Comissão de Redação em seu_ Parecer 
n.o 1.060, de 1986),daEmendadoSenado ao Proje­
to de Lei da Câmara n."242, de 1983 (n.o 1.100/83, 
na Casa de origem), que <'.crescenta parágrafo único 
ao artigo 1.~ da Lei n." 1.134, de 14 de junho de 
1950, para atribuir às Federações e à Confederação 
dos Servidores Públicos do Brasil a competência 
para representarem seus associados junto, respecti· 
vamente, às autoridades estaduais e federais. 
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Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discus­

são. 
A redação final é considerada definitivamente apro­

vada, nos termos dg_artigo 359, do Regimento-Interno. 
A matéria volt:.uá à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

-Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.• 242, de 1983 (n.~ 1.100/83, 
na Casa de origem)~ que acrescenta parágrafo unico 
ao art. V da Lei n. o 1.134, de 14 de junho de 1950, 
para atribuir às Federações e à Confederação dos 
Sen-idores Públicos do Brasil a competência para 
representarem seus associados junto, respectiva­
mente, às autoridades estaduais e federais. 

EMENDA 
N.' I 

(Corresponde à Emenda n.u 1 de Plenário) 

Acrescenta-~e ao art. 1.' do projeto. o seguinte § 
2.•, renume"rando-se o atual parágrafo único para§ 1.": 

"'Art. i.' 
§ I. .• 
§ 2." O Presidente, o Secretário-Geral e o Te­

soureiro da Confederação dos Servidores Públicos 
do Brasil e das Federações Estaduab de Servidores 
Públicos, filiados à primeira. quando servidores fe­
derais, se o desejarem, serão colocados â dispo­
sição de_ suas entidades, sem prejuízo de quaisquer 
vantagens que percebam, considerando-se esse pe­
ríodO como de efetivo exercício para todos os efei-
tos." -

O SR. PRESIDENTE (João Lóbo) -Item 6: 

Discussão, em turno único, da Redação Final 
(oferecida pela Comissão de Redação em seu Pare­
cer n.Q 1.061, de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
n,n 141, de 1979- Complementar, de autoria do 
Senador Orestes Quércia, alterando a Lei Comple­
mentar n. n 25, de 2 de julho de 1975, que estabelece 
o critério e limites para a fixação da remuneração 
dos Vereadores. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discus· 

são. 
Encerrada a discussão. a redação final é con:.iderada 

-definitivamente aprovada, nos termos do artigo 359, 
do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputado~. 

É o Seguinte o projeto aprovado: 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n." 

141, de 1979- Complementar, que altera a Lei 
Complementar n.~ 25, de 2 de julho de 1975, que 
estabeh:ce o critério e limites para a fixação da remu­
neração dos Vereadores. 

O Congresso Nacional decreta; 

An. 1:' O art. 9." da Lei Complementar n.a 25. de 
2 de_ julho de 1975, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 9.' A população do muniçípio será aquela 
estimada pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística -IBGE, que fornecerá, 
por certidão, quadrienalmente, os dados às Câma­
ras Municipais." 

-- Art. 2. o Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Joaci l.óbo)- Item 7: 

Discussão, em turno único, da Redação Final 
(oferecida pela Comissão de Redação em seu Pare­
cer n. 0 1.069, de 1986), do Projeto de Lei do Sena'do 
n.o 159, de 1982, de autoria do Senador Itamar 
Franc·o, que proíbe a cobrança de taxa, emolu-
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menta ou remuneração por parte dos agentes do 
Sistema Financeiro de Habitação, nas cess6es de 
direito Oriundas de financiamento. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do artigo 359, 
do Regimento Interno. 

O Projeto vai ã Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o proie,!O aprovado: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n. o 

159, de 1982, que proíbe a cobrança de taxa, emoluR 
mento ou remuneração por parte dos agentes do 
Sistema Financeiro' de Habitação, nas cessões de 
direito orhutdas de rmanclamento. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1. 0 As entidades integrantes do Sistema Finan­

ceiro de Habitação ficam proibidas de cobrar qualquer 
taxa, emolumento ou remuneração pela transferência 
·ou cessão de direito sobre imóvel dado em garantia 
de operação de crédito. 

Art. 2." Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
.cação. 

Art. 3:' Revogam--se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pala­
vra, pela ordem, ao ilustre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL - GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O relógio, inexoravelmente, marcha para os últimos 
minutos e, como encaminhei para a Taquigrafia um 
pronunciamento para o qual eu estava inscrito, na tarde 
de hoje, eu pediria a V. Ex."que o desse como lido, 
para que conste dos Anais. 

Sr. Presidente, a exemplo dos trabalhos que eu vinha 
desenvolvendo, é um estudo alentado sobre o nosso 
Sistema Tributário, particularizando, nesse capítulo, 
que eu tinha reservado para a tarde de hoje, um estudo 
sobre o ICM. E sabe V. Ex.•, corno homem de um 
Estado pobre, a importância, a significação do ICM, 
para as Unidãdes Federativas e, de um modo particular, 
também para os Municípios. E creio, Sr. Presidente, 
sem nenhuma falsa modéstia, que trago, nesse trabalho, 
algumas indicações que, se aproveitadas por aqueles 
que irão ter oportunidade, m:sta casa, de prosseguir 
com os trabalhos que se desenvolveram até aqui, serão 
3prf:rJiõiãâáS por eles. 

Sem dúvida nenhuma, Sr. Presidente, na legislatura 
que se aproxima, não ouviremos mais aquela orques· 
tração, aquele realejo de se preconizar e de se postular 
uma reforma tributária, quando em realidade, o que 
se buscou com esses clamores contra o sistema tributário 
que af está, nada mais é do que uma melhor distribuição 
e participação na arrecadação. Mas, sem dúvida algu· 
ma, ao indicar estes caminhos, Sr. Presidente, indica­
mos sobretudo, a fórmula e o meio de adequar o ICM, 
na sua plenitude, ao sistema federativo e, sobretudo, 
coibindo os abuso!. da fraude, da sonegação. Jsto doeu· 
mentadamente, com dados e números publicados pelo 
próprio Ministério da Fazenda. 

Assim, Sr. Presidente~ espero que V. Ex. • defira meu 
pleito e dê, para que conste dos Anais do Senado, esse 
nosso trabalho que, como eu disse, já foi encaminhado 
ã Taquigrafia. 

O SR. PRESIDENTE (João Lóbo) - V. Ex.•será 
atendido. 

É O SEGUINTE O PRONUNCIAMENTO DO 
SR. BENEDITO FERREIRA: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Em outras oportunidades, trouxe à consideração do 

Senado, alguns estudos e sugestões sobre o nosso siste­
ma tributário, buscando examinar também, a sua evolu~ 
ção e repercussão no nosso desenvolvimento. 

Trago hoje, quase que no "apagar das luzes" desta 
Legislatura, e como presente de minha despedida desta 
Casa e agradecimento aos meus pares pelo convívio 
e aprendizado nestes 16 anos de Senado, mais uma 
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contribuição ao debate e quem sabe algumas indicações, 
que se adotadas após serem aprimoradas pelos doutos 
desta Casa, viriam atender às prementes necessidades 
de recursos, especialmente dos Estados e Municípios, 
além de instrumentalizar a Receita Federal para uma 
maior arrecadação. Isto porque, pretendo, conforme 
prometido, um exame mais acurado sobre o ICM, cuja 
sistemática de arrecadação tem sido objeto de várias 
resoluções d_o Senado Federal, sejam para alterações 
de alíquotas para as operações internas ou mais ínteres~ 
taduais, mas o certo é que, até aqui, o ICM não recebeu 
o tratamento a que faz jus, seja pela sua enorme poten­
cialidade contributiva para a formação de receitas esta­
duais e municipais e, conseqüentemente como fato gera~ 
dor de rendas tributáveis pela União. 

Um outro aspecto que coloca o ICM eln relevo dentre 
os demais tributos vigentes a partir de 1967 é, sem 
dúvidas, a eliminação do gravame em "cascata", o terrí­
vel vício do seu antecessor, o IVC, o Imposto sobre 
Vendas e Consignações que, como sabemos, vigeu entre 
1937 e 1966. 

Além de permitir a utilização do crédito tributário 
havido na operação anterior, graças as já mencionadas 
resoluções do Senado, vem o ICM sendo adequado 
ao Sistema Federativo, impedindo a "Guerra" de alí­
quotas entre as Unidades através da uniformização das 
mesmas como sabemos todos, Sr. Presidente, a partir 
da instituição do Regfmen Republicano, os nossos Le­
gisladores, buscaram incessantemente, um sistema tri­
butário que lmpedisse a múltipla tributação caracte­
rística do Regime anterior e qUe- obstaculava sobrema-
neira o comércio entre as antigas -prõVTncias. -

Tal e tamanha a balbúrdia dos gravames, dos impos­
tos de então que, mais das vezes, o simples transitar 
com mercadorias através do território de um Município 
para outro, estava-se sujeito a novos imposros. 

Serzedelo Correia, Deputado Federal e posterior­
mente Ministro da Fazenda, na sua incansável luta por 
uma tributação mais racional, exemplificava os absur­
dos vigentes, mostrando que, uma tonelada de sal em­
barcada no Rio Grande do Norte após os tributos reco­
lhidos a cada porto por que passava até o Rio de Janeiro, 
a tonelada de sal custava mais caro do que uma tonelada 
de charque vinda da Argentina. 

A verdade, Sr. Presidente, é que conforme já de­
monstramos aqui anteriormente, apesar da proibição 
textual de todas as nossas ConstituiçõeS a partir de 1891 
até 1967, sob uma forma ou outra, em nome da autono­
mia federativa, o comérciO interior do Brasil sempre 
foi tributado de maneira mais que desordenada e vítima 
da insaciedade dos Governos Estaduais e Municipais. 

E o grave, Sr. Presidente, é que, no me_u modesto 
ponto de vista, até 1967, no Brasil, tínhamos o_ tributo 
única e exclusivamente como meio de suprir as necessi­
dades imediatas do Erário. Não se pensava no sistema 
tributário como meio para a promoção do desenvol­
vimento e, muito menos de um mais que importante 
instrumento para a consecução da Justiça Tributária. -

E tanto é que, como lembramos todos, mesmo com 
a vigência do antigo IVC que deveria observar uma 
alíquota nacional, os Estados mais poderosos, particu­
lannente, São Paulo, Rio e Minas Gerais; aproveítando 
da penúria firi.Mceira, como t:iriibém da falta de visão 
e imprevidência dos governantes das unidades mais po­
bres, mantinham a tributação aos níveis das alíquotas 
mínimas ao mesmo tempo em que os mesmo favore­
cidos, através de taxas e outros expedientes, ultrapas­
savam até em 100% as alíquotas máximas. A par das 
escorchantes alíquotas, por terem pouco a quem tribu­
tar, os expulsavam dos seus territórios através da fúria 
e truculenta fisCalização sobre os ali estabelecidos. 

Como salientado, somente após tantas e infrutfferas 
tentativas é que; a partir de 1967 implantamos o ICM 
-Imposto sobre Circulação de Mercadorias, cuja siste­
mática, apesar de ser ainda um imposto indireto e conse­
qüentemente inadequado a justiça tributária, gravando 
igualmente, "pobres e ricos", trouxe benéfica inovação; 
a eliminação da tributação em "cascata", quando per­
mite a utilização do crédito tributário d,a operação ante­
rior. 

Com a unifõrmiZação de rimá alíquota nacional e 
reservando-se à União, o poder de legislar sobre o novo 
tributo, eliminou-se a possíbilidade dos Estados de vi­
rem a promover "concorrências desleaís" entre si, ado­
tando alíquotas J?lenores, isençõeS ou quaisquer outros 
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incentivos fisCais às suas economias, sem a concordância 
de todas as demais unidades. 

Em face _das preexistentes disparidades regionais e 
interestaduais, via resoluções do Senado Federal, por 
etapa fomos adotando o sistema de alíquotas diferen­
ciadas, alíquotas maiores para as saídas de mercadorias 
do Norte-Nordeste e Centro,Oeste para as demais re­
giões e menores nas Saídas de mercadorias do Sudeste 
e Sul quando destinadas às regiões_Norte, Nordeste 
e Centro~Oeste. - - · 

Inobstante_ as diversas alterações de alíquotas, havi­
das no período 1967/1983, continuamos a identificar 
no ICM, nos moldes de_sua aplicação, um sério fator 
de agravamento dos desníveis de desenvolvimento dos 
Estados. menos industrializados ou desenvolvidos, por­
que contribuintes dos erários dos Estados ricos. 

Por outro lado, enquanto as unidades mais pobres 
são forçadas a promover intenso controle fiscal, as suas 
fracas e incipientes economias, para obterem interna­
mente o mínimo de receitas para o custeio das suas 
mais premente~ necessidades, e tal arrocho flScal inter­
no decorre do fato de que as suas receitas das operações 
interestaduais são altamente deficitárias em relaçãO aos 
Estados do Sudeste e Sul do País. No entanto, na maio~ 
ria dos casos. especialmente em São Paulo, verifica-se 
uma situação totalmente inversa, tais e tamanhas as 
receitas que obtêm nas operações interestaduais que, 
mesmo legal e formalmente impedidos de oferecerem 
incentivos fiscais, fazem-no, concedem isenção total, 
não só do ICM, mas até mesmo do IPI e do Imposto 
de Renda, pelo processo do nenhum controle e da não 
ÍISCàlização interna. -

Finalmente, pela total falta de controle, até mesmo 
sobre os talões de notas fiscais, patrocinam o «comér­
cio" de crédito ífctício de ICM, não só internamente, 

- -nias especialmente para os sonegadores de outros Esta­
dos da Federação, através das chamadas "notas frias" 
ou subfaturadas, favorecem e patrocinam também, fora 
de suas fronteiras, a sonegação do ICM e dos demais 
tributos pertencentes à União. 

Com esta quase "filosofia tributária", praticamente 
secular, São Paulo, por acréscimo, oferece aos que ali 
se estabelecem, uma infra-estrutura ímpar, em relação 
ao resto do País para vir a ser o "grande empório" 
nacional, onde todos vamos comprar e vender. Daí, 
cada vez mais, continua São Paulo, atraindo para Seu 
território _todas as poupanças e novos empreendimentos 
industriais e comerciais, naturalmente em prejuízo dos 
Estados mais pobres, com o agravante de estarem os 
Estados limftrofes de São Paulo, para sobreviverem, 
de certo tempo a esta parte, virem adotando a mesma 
"política paulista" da não fiscalização em seus territó­
rios e passando, a exemplo do Estado bandeirante, a 
custearem as suas despesas quase que exclusivamente 
com o ICM obtido nas operações interestaduais. 

Como salientado, para corrigir as anomalias que fo­
ram surgindo com a Resolução do Senado Federal que 
recebeu o n." 364183, foi fixada em 12% a alíquota 
máxima para todas as operações interestaduais e man­
teve; todavia, em 9% a alíquota para as operações de 
saídas das Regiões Sudeste e Sul, de_stinadas ao Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste e ao Estado do Espírito Santo, 
em mais uma tentativa para corrigir aS-gritantes-distor­
ções. 

Contudo, como vimos assiriiilando, os critérios até 
aqui" adotados globalizam regiões e n_ão unidades isola­
das em função de suas peculiaridades sócio-econômicas. 

Cremos que, como uma análise do atual sistema sob 
a ótica de unidades individualmente examinadas, com­
pfOvaremos, facilmente, a falha do critério até aqui 
adotado. 

JniCialmente, conforme nos-iitdica o Quadro n,o 1, 
que é o "quadro demonstrativo do ICM líquido apurado 
na_s -~operaÇões interestaduais" referentes ao ano de 
1983, temos a projeção ·ao critério atual, ou seja, globa­
lizando as unidades como regiões, na coluna "A", indi­
cando o volume de ganhos- Cr$ 473.089.000.000 (qua­
trocentos e setenta e três bilhões e oitenta e nove mi­
lhões· de cruzeiros) e destes, 72,05% p3ia Sâo Paulo, 
14,66% para o Amazonas, 10,66% para a Bahia, 2,25% 
para Santa Catarina, e 0,38% paia o Estado de Ron­
dônia. 

Como perdedor maior, temos o Estado do Rio de 
fa_neiro, com Cr$ 211.638.500.000 (duzentos e onze bi­
lhões, seiscentos e trinta e oito milhões e quinhentos 
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mil cruzeiros) - representando 44,73% sobre o total, 
e o restante dos prejuízos estão- distribuídos exata e 
mais acentUadamente, sobre os Estados menos favore­
cidos. 

Na coluna "B" do mesmo quadro n.o 1, utilizando 
as mesmas alíquotas e aplicando-as sob o critério de 
operações de Unidades para Unidades da Federação, 
embora diminuindo o volume das perdas, para Cr$ 
452.763,6 (quatrocentos e cinqüenta e dois bilhões~ sete­
centos _e sesserita e três Jn_ilhões_ e seiscentos mil) -
mantém o mesmo número de Unidades perdedoras e 
São Paulo eleva a sua participação de lucros para 77,0%, 
enquanto ci RIO de Janeiro, continua o maiór perdedor. 

No anexo n.o 1, temos detalhadamente o resultado 
das operações interestaduais tributadas sob o critério 
da Resolução n. o 364/83, demonstrando os resultados 
negativos e positivos das receitas do ICM de cada Uni­
dade da Federação. 

No anexo n.o 2, temos a projeção dos valores do 
ICM, que se obteria sobre o mesmo exercício de 1983 
sob as aüquotas da Resolução n. o 364-/83, se aplicadas 
nas operações ~lo critério de Unidade para Unidade. 

O quadro n.o 2- "Arrecadação do ICM- valores 
nominais - clasSificados por arrecadação", configura 
as recei~as estaduais, em- 1966, isto é, o que obtiveram 
com o antigo IVC (Imposto sobre Vendas e Consigna­
ções), no seu último ano de vigência, no qual São Paulo 
detinha 50,39% sobre o total, meSmo aplicando a alí­
quota de 4,8%, o que signífiCava 60 a 70% em relação 
às alíquotas aplicadas pelos demais Estados; Goiás por 
exemplo, aplicava alíquotas de 7,86%. 

Pois bem, no mesmo quadro n.o 2, em 1967, com 
a vigência do ICM, São Paulo já arrecadou para si, 
o equivalente a 52,23% sobre o total do País, impossi­
biliütdo de oferecer alíquotas menores, passou a não 
fiscalizar e assim, chega a 1983, arrecadando o equiva­
lente a 41% sobre o total geral, e o que é mais grave, 
do total do ICM arrecadado por São Paulo em 1983, 
somente 37,06% resultou das operações realizadas in­
ternamente, vale dizer 62,94% foram contribuições dos 
outros Estdos, ICM pago por consumidores das outras 
Unidades da Federação. (Vide quadro n. o7-Demons­
trativo da Evolução das Receitas do ICM Interno_ e 
Interestadual, arrecadado pelas Unidades da Federa­
ção.) 

Tomando-se por base que, em 1967, São Paulo ocupa­
va o 1." (primeíro}Iugai na arrecadação do ICM global, 
em 1984, vamos encontrá-lo na 19.• colocação em ter­
mos de crescimento de receita do ICM, tal o descaso 
em arrecadar internamente (vide quadro n." 2). 

Em fuce ·dãs modificações- íntroduzidas nas al(quotas do 
ICM a partir da Resolução n.o 129n9, n.o 7/80 e n.o 
364/83, elaboramos o quadro n." 3- "Demonstrativo 
ICM L(quido das Operações Interestaduais e Internas", 
compreendendo o período 1980 a 1983, onde se vê Ala­
goas com o melhor índice de crescimento de receita, 
ocupando o primeiro lugar, com a percentagem de 
1:2&8%. O DF com o segundo lugar, com o índice 
de crescimento de 1.267%. Em 3.0 lugar, Mato Grosso 
-eom 1.229%. QAcre em 14."lugar com 825%. o Mara­
nhão no 17.0 lugar com 799% e, paradoxalmente, São 
Paulo, com 750% ocupando o 20. o lugar, Minas Gerais, 
no 21. o lugar e somente com 727% no seu índice de 
crescimento de receita do ICM. 

Aínâa em razão das alterações havidas pelas mencio­
nadas Resoluções do Senado Federal, elaboramos o 
quadro n." 4- "Demonstrativo do ICM Líquído das 
Operações Inter~taduais - Classificação por Arreca­
dação", abrangendo o período 1980/1983, no qual com~ 
parecem, em termos de creScimentos percentuais, o 
Acre em 1." lugar, Mato Grosso em 2." lugar, Goiás 
el!l3.0 lugar, Mato Grosso do Sul em 4." lugar, e por 
fim, seguem em melhores colocações, todas as demais 
Unidades menos favorecidas e encontramos São Paulo 
tlõ 18.0 e o Rio de Janeiro em 19." lugar, e o Espírito 
Santo em último lugar. Ressalte-se que, por falta de 
dados consistentes não consideramos o Estado de Santa 
Catarina. 

Tomando-se ainda os critérios vigentes, elaboramos 
o quadro n." 5 - "Demonstrativo do ICM líquido das 
operações internas - classificação por arrecadação", 
Este quadro é sem dúvidas, o que espetha os resultados 
positivos alcançados pelas citadas resoluções do Senado 
Federal, as quais, como assinalado, com a diminulçâO 
das alíquotas do ICM sobre as mercadorias saídas do 
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Sudeste e Sul para as demais regiões, obrigaram os 
Estados privilegiados a melhorarem as suas fiscalizações 
e controles internos na busca dQ equilíbrio das suas 
receitas~ E tanto é verdade que, São Paulo, o maior 
"patrono", da não fiscalização e que, propositadamente 
não excerce nenhum controle fiscal, premido como o 
foi, pelas novas alíquotas, saltou da 20. • colocação nos 
índices de crescimento no ICM total do mesmo período, 
para o 8.0 lugar nas arrecadações do ICM interno. 

Contudo, com o crit~io e~_ ~i~_!"_p~ra aplicaçãO do 
[CM, nas Operações lnterestaduaís Tributadas, ou seja, 
operações entre o comércio e as indústría&, temos que, 
os residentes nas demais unidades da Federação são 
contribuintes do EráriO paUlista na arrecadação da sua 
receita de ICM interestadual. 

Por outro lado, tomando-se o número de brasileiros 
de outras unidades que frequentam o Estado de São 
Paulo a negócios, turismo ou por qualquer outra razão, 
e no caso vale incluir também os estrangeiros, vamos 
encontrar um grande coadjuvante na formação da recei­
ta do ICM arrecadado internamente. 

Para se ter uma idéia da grandeza e significação dos 
consumidores residentes fora de São Paulo, na mencio­
nada receita interna, bastaria considerarmos a estatís~ 
tica da EMBRATUR publicada no seu anuário a qual 
indica que, em 1982, por-via aérea doméstica e interna­
cional, visitaram a Capital de São Paulo, 3.132.032 pes­
soas e através dos 6nibus interestaduais, ali estiveram, 
no mesmo ano, 17.455.039 pessoas de outros Estados. 

Temos então que, mais de viriti:: milhões de pessoas 
ali foram comprar e conSUniir e por consequência, o 
equivalente a 80% da população do Estado, lá esteve 
contribuindo para a arrecadação do seu ICM interno. 
Notar que a EMBRATUR não considerou os que foram 
a São Paulo em transporte próprio. 

Daí o gigantismo da receita que obtém de ICM, no 
seu comércio interno e interestadual sem assumirem, 
todos o_s governantes que neste século dirigiram São 
Paulo, a antipática e mais que impopular posição fisca­
lista, a que são cominados a praticar e assumi! Os outros' 
Estados e Federação. 

O Paraná, por exemplo, ocupando o 16.n lugar no 
índice de crescimento das receitas do ICM geral, passou 
a ocupar o 9.~ lugar no crescimento do ICM interno. 

Minas Gerais, talvez por--ser a unidade mais atingida 
pela "política paulista" em ambos os casos, manteve 
as piores colocações, 21." lugar no ICM geral ç: 19 ... 
no crescimento do ICM interno, vale dizer Minas Gerais 
já supera o próprio Estado de São Pauio na não fiscali­
zação. 

O Rio de Janeiro, ocupando o 20.0 lugar (vide quadro 
n. "2) no crescimento de receitas do ICM total,_ no perfo~ 
do 1980/1983, (quadro n.o 3) já obteve uma lígeira me­
lhora, passa a ocupar a 19.• posição, isto graças às me­
lhorias recentemente introduzidas no seu sistema de 
fiscalização; tanto é que, nci.-arieCãdaÇãO dOlCM inter­
no (quadro n.~ 5), passa o Rio de Janeiro a ocQ-par 
o 1. .. lugar, no caso, o melhor índice de crescimento 
na arrecadação do ICM efetivamente pago pelos cario­
cas. Em 2." lugar, temos a Paraíba confirmando e regra, 
do mais pobre fiscalizar mais e melhor. Em conseqüên­
cia, e pela mesma razão, no mesmo período, encon­
tramos o Piauí oco parido o 12 ... melhor índice de cresci­
mento na arrecadação do ICM interno, enquanto Minas 
ocupa a 19.• posição. 

Concluímos que, até aqUf, em que pesem as ligeiras 
melhorias verificãdas; baldados, foram os esforços das 
unidades menos favorecidas, para alcançarem o equilí­
brio das suas receitas através do ICM, isto é, obterem 
a justa distribuição das receitas do tributo. 

Para extremar de dúvidas, quanto aos inconvenientes 
do critério vigente para aplicação do ICM, elaboramos 
o quadro n.<> 6- "Demonstrativo do ICM líquido inter­
no- arrecadação per capita, 1980/1983". Inicialmerite, 
em 1980verificamos Mato Grosso do Sul, Distrito Fede~ 
rale Espírito Santo ieSpeCtivamente, ocupando os 1.", 
2." e 3.~ lugares, e São Paulo em 4. 0 lugar, vale dizer, 
trés unidades consideradas pobres, e efetivamente o 
são em relação a São Paulo, arrecadando mais ICM 
per capita do que o poderoso Estado bandeirante; mas 
no mesmo exercício, temos São Paulo, seguido muito 
de perto por Goiás e Mato Grosso, ocupando, respecti­
vamente, os 5." e 6." lugares em maiores rendas per 
~pita de ICM. O Rio Grande do Sul no 7."' lugar e 
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Santâ-Catarina nó 8 ... , enquanto Alagoas, com todas 
a.'> sua.·•;, dificuldades nordestinas, comparece no 9." lugar. 
SurprCénderitemente, Minas Gerais ocupa o 10.0 lugar, 
seguido por Sergipe no 11.0 lugar, inquestionavelmente, 
uina daS unidades mais pobres da Federação. 

O_ que mais assusta, sem dúvidas, na classificação 
das receitas do ICM interno per capita é encontrarmos, 
em 1980, o mais que esquecido e deserdado Estado 
do Acre, arrecadando mais ICM per capita do que Para­
nã, Rio- de Janeiro e Bahia. 

Em 1983, no mesmo quadro n."6, vale repetir, vigen­
do e gerando todos os efeitos esperados, das já mencio­
nadas Resoluções do Senado, que buscavam melhorar 
as reCeitas dos estados mais pobres, vamos encontrar, 
os privílegiados, o Distrito Federal e São Paulo nos 
1.~ e 2.0 lugares respectivamente, isto é arrecadando 
mais ICM per capita do que o Rio Grande do Sul, 
o qual o_cupa o 3.0 lugar seguido pelo Mato Gross~ 
que ocupa o 4." lugar de maior receita per capita e 
em 5.~ lugar o estado de Goíás. 

Alagoas, já ocupando o 6." lugar e seguido do Mato 
Grosso do Sul, o qual caiu do 1." lugar, em 1980, para 
o 7 ... lugar em 1983. 

____ Alagoas, mais uma vez, confirma a regra da eficiente 
fiscalização praticada pelos mais pobres, passa de 9. • 
para a 6.a m__elhor receita de ICM_per capi~. O Espírito 
Santo caiu da 3.• para a 9." posição, enquanto Sergipe 
passa de 11. • para 10. • melhor arrecadação do ICM 
per capita, enquanto a Paraíba subiu do 22. ~ pai-a o 
15.<> lugar. 

- O que poderia parecer um grande esforço por parte 
da Bahia, que é _o fa_to de haver_subido cj:a 19.' posição, 
em 1980, para a 10.• em 1983, acreditamos que tal me~ 
lhoria decorreu em razão do funcionamento do pólo 
petroquímico ali instalado. 

Se o Poet_a preconizava "navegar é preciso", aos Esta­
dos limítrofes de São Paulo, para sobreviverem à con­
corrência mais que desleal,_ e assim conseguirem reter, 
em seus territórios, pelo menos os próprios empreen­
-dedores e as suas poupanças, "patrocinar a sonega-ç-ao 
é preciso". E para tanto, nos últimos anos, a exemplo 
<:f_e_~ão Paulo, âs ~ustas das suas próprias e imediatas 

-receitas de ICM, ostensivamente, passaram também a 
oferecer isenção total aos que ali se estabeleçam, através 
da não-fiscalizaç_ão. Lamentavelmente, causando s_eriís­
simos ~prejuíZoS aos Estados nienos Ü!VOrecidos e_ à pró­
pria· Receita Federal, que perde o Imposto de Renda 

- das Pessoas Jurídicas e Físicas, como também o IPI 
Sõbre os produtos ali produzidos e consumidos e sobre_ 
O& que são vendidos sem notas, com "notas frias", ou 
ainda subfaturac;Ios para outras unid11des da Federação. 
É ainda o mencionado quadro n. o 6 que estampa, clara­
mente, a "adesão" de Minas Gerais, Mato Grosso do 
Sul, Paraná e Rio de Janeiro à "política tributáriã'-, 
de São Paulo. Vejamos: Mato Grosso do Sul, que em 
1980 ocup3.:va _o_ to l~_:~gar, em 1983 caiu para o 7.~ lug~r. 
Minas Gerais, que há mais tempo vinha adotando a 
"contra-ofensiva", em 1980 já se loêaHzava no 10 ... ·lu­
gar, mas acentuando o seu "-esforço" conseguiu chegar 
em 1983 no 14. 0 menor índice de crescimento de Receita 
do ICM per capita, superada até mesmo pelo Estado 
d_~ ~~!gipe, que ficou em 12. o lugar, isto sem falarmos 
em Alagoas, que obteve o 6 ... melhor índice de ciesci­
mento, ou ainda o Espírito Santo, que caiu do 3." para 
o 9." lugar, e fina4Dente a deserdada "Paraíba", que 
sa~u do último lugar para a 15." posição no índice de 
ciesêíniento na rece-ita do ICM interno per capfta. 

O Paraná, talvez por ter sido desmembrado do terri~ 
tório paulista e por deter em seu território~ a partir 
ô~l"CJ.Ualidade do solo e do mais perfeito sistema fundiá~ 
rio do País, além de outros _e mais que abundantes 
fatoreS, para assegurarem e SUQQrtarem um grançl_e~4~.:­
senvolvimento, a exemplo de Minas Gerais, como limí­
trofe de São Paulo, já em 1980 praticãva, larga e ostensi­
vamente, ã "política" da não~fiscalizãção e __ nenhum con­
trole, como forma de deter dentro das suas fronteiras 
as suas poupançaseempreendedores, como também 
atrair para o território pãranaense investimentoS dos 
o-utros _Estados. 

Assim o Paraná, com o seu altíssimo poder de compra 
em consumo, em 1980, ocupava o 14.~lugarnas Receitas 
Estaduais de ICM interno per capita, e em 1983, talvez 
em razão de um novo partido no Governo, passa a 
ocupar o 11." lugar, contuc;io, esta ligeira melhoria na 
arrecada-ção ainda sigiiifi.ca que o alagoano paga mais 
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que o dobro do ICM per capita que o paranaense, isto 
enquanto o matogrosscnse paga 132% mais ICM per 
capita do que os habitantes do mais que próspero Para­
ná. 

A única exceção em termos de melhoria, entre 
os Estados limítrofes de São Paulo, seria o Rio de Janei­
ro que, em 1980, ocupava o 15," lugar, em 1983 conse­
guiu o 8.0 lugar nas receitas per capita do ICM interno; 
contudo, ainda assim superado por Alagoas, como men­
cionado, passou a ocupar o 6." lugar. 

Excluindo as razões de ordem político-partidárias que 
viriam influir sobre o Estado do Rio, a partir de 1983, 
e que naturalmente reduziu as polpudas ajudas federais 
e os mais que fartos empréstimos internos e externos, 
ainda assim, a excesSão confirma a regra, isto porque 
ningu-ém de _bom senso admitirá possa o gaúcho pagar 
51% mais de ICM per capita do que o carioca, que 
o mato grossense do sul, o alagoano, o goiano ou mesmo 
o habitante do velho e pouco desenvolvido Mato Grosso 
possam pagar, em média, 10% de ICM per capita a 
mais do que paga o consumidor do Rio de Janeiro. 

Um outro dado importante que se extrai do quadro 
n_. ~ 6, é o poder proliferante e de contágio da "dOença" 
ou "política paulista" da não fiscalização sobre o ICM. 
É o caso do Estado do Espírito Santo, o qual "sitiado" 
por Minas Gerais e Rio de Janeiro, com os quais efetua 
a maioria de suas transações interestaduais, aos poucos, 
foi aderindo à política da não fiscalização interna do 
ICM. 

Tanto é que, ocupando o 3.0 lugar na Receita do 
ICM interno em 1980, caiu para o 6 ... lugar em 1981, 
para o 7.0 lugar em 1982 e em 1983, mesmo gozando 
dos benefícios da Resolução 364, que o incluiu nas alí­
quotas favorecidas do Nordeste, vamos encontrá-lo no 
9." lugar na receita per capita de ICM. 

A omissão da União, no controle do talonário de 
notas fi&!:ais, e de resto, a quase que total ausência 
dos agentes de tributos federais junto às empresas, esti­
mulando assim, as empresas menos escrupulosas, sejam 
pessoas jurídicas individuais ou constituídas por cotas 
de responsabilidade Ltda., estas e aquelas com maiores 
possibilidades do que as S/ A, de manterem o chamado 
"caixa 2" .{:Iara permitfr as vendas e compras sem notas, 
ou subfaturadas. Fato este que tem contribuído, em 
muito, para prejudicar os Estados menos desenvolvi­
dos, como vimos-demonstrando, e, o que é pior, facili­
tando a sonegação do ICM, como de resto de todos 
os demais tributos, o Ministério da Fazenda, com tal 
procedimento, renuncia as receitas do Imposto de Ren­
da e o IPI que seriam, em caso contrário, facilmente 
duplicadas, junfãmerite com as demais contribuições 
parafiscais. - -
- E o que é mais- importante, teríamos a duplicação 

das receitas da União, e dos Estados, sem qualquer 
aumento na carga tributária, já insuportável para os 
que pagam corretamente, e que vem premiando a cada 
aumento de alíquotas, mais e mais, o·s sonegadores. 

Na verdade, chega até mesmo a ser grosseiro o desin­
teresse do Ministério da Fazenda, em acionar o seu 
arsenal de fiscalização e controle e, no caso, bastaria 
a Receita Federal atentar para o número de declarantes 
do Imposto de Renda de pessoa física em cada Estado 
com o que teria uma idéia real do poder aquisitivo 
e de consumo de cada uma das suas populações, isso 
feito, far--se-ia o cotejo com a arrecadação do ICM obti­
do sobre as operações internas e, aí sim, teriam onde 
e o que fiscalizar, e, no mínimo, duplicarem a Receita 
Federal .. 

Na mesp!a ordem de comportamento, naturalmente 
pata facilitar a vida dos sonegadores, temos agora na 
rede bancária, o Fundo secreto para investimentos. Co~ 
mo amostragem,-VejaffiOs o que ocorreu em 1983, no 
Estado de São Paulo, o qual, contando com 22,73% 
da população do País, detinha em seu território 41,53% 
dOs declarantes do Imposto de Renda na pessoa física, 
o que significava, 1. declarante do IR, para cada 9,48 
habitantes e obtendo uma receita de ICM per capita 
de Cr$ 28.715,50. 

O Centro-Oeste, ísto é, somados juntos, DF, Goiás;· 
Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, com 6,94% da 
população total e com 4,7% do total dos declarantes 
do Imposto de Renda na pessoa física, ou seja, um 

_ c,l~larante para cada 25,61 habitantes, vale dizer, pro­
. porcionalmente, cerca de 113 de declarantes do Imposto 
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de Renda em relação aos residentes em São P-aulo, 
e, no entanto, como se vê no--citado quadro n.~ 6 o 
Centro-Oeste; pagou, em média, Cr$ 24.486,75 de ICM 
per capita, podendo se concluir que uma populaÇão 
que tem 1/3 das rendas dos paulistas, compra e consome 
tanto quanto os paulistas internamente tendo-se em vis­
ta, especialmente, a grande venda de varejo para os 
residentes de outros que vão fazer suas compras em 
São Paulo. Por que não procurar saber como foi possível 
os Estados do Centro-Oeste~óbterem tais resultados 
dos seus contribuintes? 

A comparação entre Minas GeraiS e o Centro-Oeste, 
ainda é mais absurda, tanto é que, enquanto Minas 
Gerais tem um declarante do Imposto de Renda para 
cada 24,84 habitantes, os quais pagaram Cr$ 8.267,60 
de ICM per capita, o Centro-Oeste com um declarante 
de Imposto de Renda para cada 25,66 habitantes, paga­
ram estes, Cr$ 24.486,75 per capfta de ICM interno, 
vale dizer, os menos favorecidos pagaram 196% a mais 
que os mineiros. -- -- -

Quanto ao Rio de Janeiro, com um declarante para 
cada 9,87 habitantes, o que significa, possuírem poder 
aquisitivo, capacidade de compra e consumo igual ao 
dos paulistas e que contam também com um grande 
varejo para os turistas nacionais e -estran:geiiOs, pagaram 
somente Cr$ 17.774,40 de ICM per capita, enquãnto 
os habitantes do Centro-Oeste, detento U3 das rendas 
dos cariocas, ainda assim, pagaram 37% a mais de ICM 
per capita, do qve os mesmos. 

Os ga6chos que, tendo declarante para cada 14,44 
habitantes, o que corresponde, terem, proporcional­
mente, 60% menos declarantes do Imposto de Renda 
que o Rio de Janeiro, ainda assim, pagaram 51% a 
mais per capita no ICM interno do que os cariocas. 

A relação- mais gritante é sem dúvida a de Minas 
Gerais cori:L o Espírito Santo, com um número de decla­
rantes do Imposto de Renda praticamente igual em 
relação as suas respectivas populações, 1x 24,84 e 1x 
24,63, e por acréscimo sendo, o Espírito Santo pelo 
seu grau de desenvolvimento, ter sido encluído nas alí­
quotas favorecidas do Nordeste e, vir praticando a "po­
lítica'" paulista e mineira da não fiscalização ainda assim, 
os capixabas pagaram 113% a mais de ICM interno 
per capita do que os mineiros. 

Quanto ao Paraná, com um n6mero de declarantes, 
do Imposto de Renda, na proporção de 1x 23,34 habi­
tantes, portanto bem, próximo dos números do Centro­
Oeste, Minas Gerais e Espírito Santo e, com a sua 
renda de ICM interno per capita de Cr$ 9 .091,00, supera 
os mineiros em 10%, enquanto paga 93% menos ICM 
do que o capixaba, em 196% menos que os gaúchos 
e finalmente, o paranaense, paga 169%_ menos ICM 
do que o Centro-Oeste obtém per caplta dos seus habi­
tantes. 

Como se ~. examinados sob todos os ângulos, o 
critério atual de avaliação do ICM nas operações inte­
restaduais, temos que concluir que, o atual sistema velll 
agravando as disparidades regionais e interestaduais, 
valendo ressaltar que, as unidades, favorecidas com os 
saldos positivos do ICM interestadual vem obtendo-o 
exatamente, dos estados menos desenvolvidos. Criamos 
com o critério em vigor ,L o sistema do pobre financiar 
os remediados e os ricos. 

Forçoso, pois, a implantação de um critério de alíquo­
tas diferenciadas de unidade para unidade, tendo elll 
vista as origens e destinos das respectivas transações 
e grau de desenvolvimento de cada uma das mesmas, 
buscando a receita na proporção da capacidade contri­
butiva de cada um, eliminando pelo menos, em parte, 
a mais que injusta distribuição de renda tributária. 

A mantermos o critério vigente, sem dúvidas estare­
mos patrocinando a mais que desastrada concentração 
das poupanças e em conseqüência, os investimentos 
nos estados mais poderosos. 

Para colaborar melhor os n6meros até aqui apontados 
e até mesmo para melhor convicção minha e porque 
não dizê-lo, para melhor convencimento de meus pares, 
busquei e c_onsegui no Ministério da Fazenda dados 
mais atualizados e recentemente, obtive os valores da 
balança comercial do ano de 1.98_4. 

Pois bem, conforme se depreende do quadro 1/2, 
aplicando-se os mesmos critérios sobre a balança inte­
restadual de 1983 nos valores das transações Qe 1984, 
obtive a confirmação do imperativo e urgência das alte­
rações que, mais uma vez, volto a insistir, precisam 
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e devem ser efetivadas ao menor espaço de tempo pos­
sível. 

-No-mesmo passo, nas publicações mais recentes -pude­
mos extrair dados para a elaboração dos quadros que 
seguem. 

Vejamos nos quadros n.os 211 e 212 a configuração 
do descanso arrecadador dos Estados poderosos em 
2 séries históricas, inicialmente no quadro n. o 211, como 
menciOnado, temos o período de 1967 a 1984, e neste, 
nas 20 Unidades com dados publicados vamos encontrar 
São Paulo e Rio de Janeiro exatamente ocupando res­
pectivari:lente, a 19.• e 20. • colocação nos índices de 
crescimento de arrecadação. 

À seguir no Quadro 212, na série-1979/1985, aí já 
destacando o novo Estado do Mato Grosso do Sul, 
o qual, para surpresa e desagrado dos contrários à redi­
visáo territorial do Brasil, já ocupa, o 3." lugar na classi­
ficação dos maiores índices de crescimento de receita 
do -reM, enquanto o velho Mato Grosso mantém o 
primeiríssimo lugar enquanto Minas Gerã.is na mesma 
série, decai do 10.0 para o 17." lugar. 

E, para não fugir à tradição de maiores patronos 
da sonegação de impostos, São Paulo e Rio de Janeiro, 
passam a ocupar o 20.~ e 21." lugares, respectivamente. 

Para uma visão mais completa do esforço de arreca­
dação dos Estados menos 
favorecidos e ao mesmo tempo o verdadeiro desinte­
resse pelo ICM por parte das Unidades mais desenvol-

---vidas, elaboramos os quadros 3/1, 3!2, 3/3 e 3/4. 
- Os quadros 4/1, 412 e 4/3, retratam as receifas e classi-

ficações, como ainda os percentuais do ICM obtido 
por cada Unidade sobre as operações interestaduais, 

Nos quadros 5/1, 5/2, 5/3 e 5/4, de maneira bem expli­
citada, temos a projeção das receitas arrecadadas sobre 
o ICM total. 

O Demonstrativo c;la Arrecadação de ICM Interna 
per capfta está retratado nos quadros 6/1, 6/2 e 6/3, 
n!='s __ quais em 1984, vamos encontrar Sáo Paulo já ocu- · 
panda o 1. o lugar. 

Não sei, Sr. Presidente, quais os frutos, qual o valor, 
o quanto resultará de proveito para o Brasil e particu­
larmente para estados mais pobres, as denúncias que 
venho fazendo, no correr dos anos, sobre o mais que 
escandaloso e desleal comportamento dos governantes 
dos Estados mais desenvolvidos no que diz respeito 
a Arrecadação do ICM, mas o certo é que, São Paulo 
em 1983, ainda arrecada menos ICM per capita do que 
o meu sofrido Estado de Goiás, e no entanto, como 
estamos vendo, em 1984, colocado em brios, o todo 
poderoso estado bandeirante, possuindo a sua popu­
lação o maior poder aquisitivo do país, finalmente pas­
sou a ocupara primeiro luiar no ICM interno percapita. 

Finalmente, as folhas 7, 7-a, 7-b e 7-c, temos a Evolu­
ção da Arrecadação do ICM de 1979 a 1984, em todas 
as Unidades da Federação e discriminando o ICM inte­
restdadual, o ICM interno e por fim o ICM total arre­
cado. 

1. Considerando os a_n:tecedentes históricOs e atuais, 
cotejados neste trabalho em que espelha os desequi­
líbrios -_Dos resultados finais nas Balanças Comerciais­
Interestaduais: 

2. Considerando que este documento traz o diagnós~ 
tico de que o desequilíbrio não se corrigirá com sUCes­
sivas e ineficazes adoções da pura alteração de números 
percentuais de alíquotas, mas sim na alteração do cri­
tério. 

3. Considerando que critério de aplicação de alíquo­
tas por Regiões é tão somente cdmodo mas ineficaz 
do ponto de vista federativo. 

PROPONHO 
O critério de alíquotas de I CM para as Operações 

Interestaduais tributadas deixará de considerar Regiões 
do País, mas sim, Unidades Federativas, diferenciadas 
individualmente com alíquotas de entrada e saída segun­
do o seu grau de desenvolvimento sócio-econômico. 

Isto posto passamos a análise detalhadas dos quadros 
elaborados e que resultaram nas c_onclusões e proposta 
no final apresentadas, para tanto iniciamos com o exame 
da coluna "C" do Quadro n.o 1 que, espelha os resulta­
dos líquidos do ICM obtidos para cada unidade, gravan­
do com os valores da Balança Comercial Interestadual 
-Operações-Tributadas, do ano de 1983, aplicada às 
alÍQUOtas diferenciadas, no critério unidade para unida­
de e nãó pelo critério atual que é de para região. 
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Para melhor compreensão e facilidà.de de manuseio, 
o Anexo n.o 3, está' dividido em 2 (dois) blocos. O 
primeiro. contendo 14 páginas, indica de modo simpli­
ficado as Unidades (Estados, Territórios e Distrito- Fe­
deral) sendo cada uma, em relevo, com indicativo das 
"Entradas e Saídas .. , como também as alíquotas para 
cada uma das operações e os percentuais de ICM, rece­
bidos ou revertidas para todas as demais unidades da 
Federação. 

O segundo bloco, contendo 27 páginas retrata, aBa­
lança Comercial de 1983 entre as 27 unidades com os 
mesmos valores das operações tributadas, mas, com 
as novas alíquotas para "Entradas e Saídas", como sa­
lientado, alíquotas específicas e diferenciadas para cada 
operação, especificadas da unidade para unidade. 

Como se observa no Quadro n.o 1, o Estado do Rio 
de Janeiro, eminentemente comprador, na coluna "A", 
no critério em: vigor, com alíquotas diferenciadas por 
regiões registra um déficit de Cr$ 211.638,5 milhões, 
e na coluna "B" do mesmo quadro com as mesmas 
alíquotas em vigor mas aplicadas de unidade para unida­
de, (não por região) constata-se ainda o mesmo resul­
tado. Para corrigir tais desequilíbríos, superávits e défi­
cits avantajados, como de resto nos indicam o mencio­
nado Quadro n." 1, nas colunas "A" e "B", após exaus~ 
tivos exercfcios aritméticos, não tivemos como fugir a 
certos paradoxos, como por exemplo, privilegiar o Rio 
de Janeiro, nas "Entradas" (compras) oriundas do Esta­
do do Acre e do Estado <;te Rondônia, com a alíquota 
de 2%. Em contrapartida atribuir alíquotas de 2% para 
as "Saídas" (vendas) do Rio de Janeiro para as unidades 
mais bem aquinhoadas com as novas alíquotas e o novo 
critério. 

Por outro lado, levando em conta as outras receitas 
obtidas pelo Estado do Rio de Janeiro, oriundas do 
turismo nacional e estrangeiro, dos royalties do petróleo 
da plataforma marítima, do acelerado processo de in­
dustrialização que o socorre, entendemos que, o déficit 
de Cr$ 54.165,8 milhões já estará a esta altura ampla­
mente superado, valendo notar que o mencionado défi­
cit, em última análise, representaria 1/4 em relação ao 
verificado pelo critério vigente. 

Comparecem, ainda com pequenos déficits com o 
novo critério, os Territórios do Amapá, Fernando de 
Noronha e o Estado do Mato Grosso do Sul, com um 
déficit que representa apenas (1) um décimo do seu 
déficit anterior. Quanto as demais unidades, todas pas­
saram a ser superavitárias, nas Operações Interesta­
duais. 

Procurou-se no exercício desta proposta, uma fixação 
de alíquotas, com a menor diversificação possível de 
percentuais, para contribuir, também, paralelamente 
com uma racionalidade operacional para objetivação 
na prática. 

Demonstramos a estrutura de alíquotas individua­
lizadas por Unidade da Federação no Anexo 4. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como a ineficácia é 
mãe da ineficiência, vejamos agora com dados e resulta­
dos, sob o ponto de vista operacional, o verdadeiro 
desastre causado pela sistemática que tenios sustentado 
para a arre-cadação de impostos no Brasil, especialmen­
te quanto aos que formam as receitas estaduais. 

Continuo dando ênfase ao ICM, onde os descaminhos 
e as fraudes, particularmente nas Operações Interes­
taduais vêm causando prejuízos irrecuperáveis ao Brasil 
como um todo. • 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, extraio a tí­
tulo de exemplo o resultado final das irregularidades 
existentes nas transações interestaduais, unidade por 
unidade. 

Vejamos o qUe consta na AnáliSe da Balança Comer­
cial Interestadual no Anexo 5_: 

Mesmo considerando-se o absurdo da não inclUsão 
dos produtos agropecuários no controle do ICM e a 
não inclusão do Estado do Rio de Janeiro que pura 
·e -simplesmente não infonno_u as suas operações de saí­
das de mercadorias ao Ministério da Fazenda, o qual 
obteve em 1985 a segunda maior receita de ICM do 
País, contudo, considerados -os montantes de entradas 
e saídas selecionadas pelo Ministério da Fazenda, tive­
mos em 1984: 

-Entradas de mercadorias informadas pelas unida­
des compradoras: Cr$ 81.281.568 milhões; 

-Saídas de mercadorias informadas pelas unidades 
vendedoras: Cr$ 83.732.546 milhões; 
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-Total da Balança Comercial Interestadual Tribu~ 
tada: Cr$ 165.014.l14 milhões; 

-Irregularidades presumidas na Balança Comercial 
de 1984, ante os desencontros dos valores informados 
pelas respectivas unidades compradoras e vendedoras: 
1- Mercadorias desviadas do destino: Cr$ 

36.080.731 milhÕes; · · · 
2- operações realizadas com notas físcais de proce­

dências ilegal: Cr$ 16.914.061 milhões; 
-Total geral das irregularidades: Cr$ 52.504.792 mi­

lhões, equivalendo as irregulariO:ades a 31,8% sobre 
o total das operações interestaduais. 

Valendo ressaltar que o montante até aqui alinhavado 
corresponde a fraudes acalentadas por documentos fis­
cais, imaginemos agora a quanto monta a sonegação 
total se pudéssemos apropriar o comércio clandestino 
e sem nOtas fiscais. 

Como se sabe, Sr. Presidente, a nossa Constituição 
inteligentemente para eliminar a maís que sieCular, 
"guerra tributária", entre as unidades brasileiras, atra­
vés da concorrência de alíquotas menores ou incentivos 
fiscaís concedidos em desfavor das unidades menos fa­
vorecidas, reservou ao· Senado Federal, mediante reso­
luções tomadas por iniciativaS do Presidente da Repú­
blica a ftxação das alíquotas dcdCM, tanto para opera~ 
ções internas como para as interestaduais (artigo" 22 
Parágrafo 5."). 

NÕ Parágrafo 6.0 do mencionado artigo 22, estabe­
leceu as normas que dariam, através de Lei Comple­
mentar, a origem ao COMFAZ para coo-rdenar e disci­
plinar, via convênios firmados entre as Unidades e o 
Ministério da Fazenda, a concessão de isenções, relati­
vas ao tributo como também traçar normas para a fiscali­
zação e arrecadação do mesmo. 

Além das Resoluções do Senado e convênios celebra­
dos no COMFAZ, para o aperfeiçoamento e porque 
não dizê-lo, para a adequação do novo _tributo ao nosso 
sistema federativo, em 15 de dezembro de 1970, através 
de um convênio não numerado, foi instituído o Sistema 
Nacional de Informações EcOnórilico-Fiscais. 

Conhecido como SINIEF, o novo Instituto através 
dos chamados ajustes-SINIEF, que resultam dos acor­
dos ou ajustes dos responsáveis pela arrecadação e fisca­
lização do ICM, foram estabelecidos, em detalhes, to­
dos os mecanismos e exigências com vistas ao controle 
o mais abrangente possível sobre a circulação de merca­
dorias e produtos sujeitos ã tributação, isto em obe· 
diência ao Artigo 199 do nosso Código Tributário que 
diz: '"As Fazendas Públicas da União e a dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios prestar-se-ão mu­
tuamente assistência para a fiscalização dos tributos res~ 
pectivps e permutas de informações, na forma estabe­
lecida, em caráter geral ou específico, por lei ou convê­
nio." 

Pois bem, tamanho o zelo e o detalhamento das medi­
das de controle que se chegou até a estabelecer normas 
para serem observadas pelos transportadores de merca­
dorias sujeitas ao ICM (Artigo 15). 

No Artigo 47 estabelece as normas e procedimentos 
com as notas fiscais para as- operações interestaduais 
e para o prometido controle centralizado, determina 
que a2. • via das Notas Físcafs destinadas a outras unida­
des, entregues, diretamente pelo emitente, até o dia 
10 (dez) de cada mês subseqüente à agência do IBGE. 

No Artigo 80 diz: "os estabelecimentos inscritoS cómo 
contribuintes do Imposto de Circulação de Mercado-
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rias, excetuadas os produtores agropecuários, apresen­
tarão, mensalmente, nos prazos previstos pelas legisla­
ções estaduais, a Guia de Informação e Apuração do 
ICM, conforme modelo anexo." 

Ob_jetiv_am, como se depreende, as mencionadas 
guias, o fornecimento por parte do contribuinte, de 
infonnações económico-fiscais de suas atividades ao-Mi­
riistério. e as Secretarias das Fazendas Estaduais. 

E, finalmente no artigo 85, trata das saídas de merca­
dorias para outras Unidades instituindo uma chamada 
"Relação de Saída de Mercadorias" para serem preen~ 
chidas, e_ retratarem as saídas de mercadorias para ou­
tras Unidades da Federação efetuadas no ano anterior. 
O que permitiria- um melhor contro!e das operações 
através do confronto com os valores verificados nas 
guias e~igidas no art. 80. 

·Com o ajuste n.o 4/78 foram suspensas as obrigações 
da apresentação das Relações de Entradas e Saídas de 
Mercadorias; fmalmente, pelo ajuste n.o 1!81, prorroga 
por prazo indeterminado, e parece-me definitivo, a dis­

-pensa da apresentação das mencionadas Relações de 
Entradas e Saídas de Mercadorias. 

Das análiseS que iremos ver, mais adiante, sobre as 
operações interestaduais iremos constatar as conse­
qüências do nosso tristemente famoso "jeitinho" para 
ir a pouco e pouco facilitando a burla da nossa mais 
que sofisticada legislação. 

Contudo, não há como negar, inobstante as clamo­
rosas falhas no nosso sistema fiscal-arrecadador~ alguns 
passos positivos podem ser assinalados. 
_ Mas voltemos ao ICM obtido pelas unidades através 

das operações interestaduais, apurado através da Balan­
ça Comercial Interestadual, publicada na Revista Finan­
ças Públicas pela Secretaria de Economia e Finanças 
do Ministéríõ da Fazenda. 

Nas mencionadas revistas, sã.o divulgados os valores 
- monetários_ de Entrada e Saída, obedecendo dois crité~ 

rios distintos: 
a) Entradas e Saídãs informadas pelas próprias UniM 

dades da Federação e 
b) Entradas e Saídas escolhidas entre os valores infor­

mados, segundo critério interno do Ministério da Fa­
zenda. 

Através de uma conciliação da Balança Comercial 
Interestadual de 1984, que é o mais próximo que se 
tem das informações fornecidas pelas Unidades da Fe­
deração, deparamos com uma brutal divergência cmtre 
o qUe uma Unidade A informou o que havia remetido 
panfuma Unidade B e o que esta informou haver re"cebi­
do, e vice-versa. E o grave, como veremos, tal situação 
é constatada em todas as Unidades. 

_ Par_a uma_ ~são ampla e melhor compreensão da ver­
dadeira balbúrdia constatada, apresentamos o Anexo 
-5- que retrata, em detalhes, a Balança Comercial de 
Unidade para Unidade e as mencionadas discrepâncias. 

Em colunas próprias, como irá se veir, destacamos 
as diferenças encontr_a_das, tanto na Entrada como na 
Siúda, e que caracterizam 2 (duas) situações ou conclu­
sõeS. 

A coluna MDD (Mercadorias Desviadas do Destino), 
corresponde que uma Unidade informa a saída (que 
remeteu) 10 (dez) em mercadorias e a Unidade do desti­
no das mesmas informou que recebeu um montante 
inferior, 6 (seis) por exemplo~ o que subentende-se que 
as 4 (quatro) faltantes foram entregues em outro estabe­
lecimento e/ou em outra Unidade. 
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A coluD.a NFPI (Notas Fiscais de Procedência Ilegal), 
esta caracteriza a fraude quando uma Unidade informa 
que remeteu 5 e a Unidade de destino informou que 
recebeu 10, caracterizando que 5 foram registros "frios" 
com Notas Fiscais de Procedência Ilegal, geradoras de 
créditos fictíciOs de ICM. 

Resta-me, Sr. Presidente, ante o exposto. indicar e 
propm-·-a ·reflexão do Senado e, ao Poder Executivo, 
a busca de uma nova postura, diante do angustiante 
problema tributário brasileiro, na forma que segue: 

a) Observar o mandamento do artigo n.o 199 do Códi­
go Tributário Nacional - instituindo por Lei e não 
por- ConVénio, a obrigatoriedade da ã.S:sisténCia mútua 
entre a União, incluindo a Previdência, os Estados e 
Municípios, para a- fiscalização e ·controle das contri­
buições parafiscais e tributos respectivos implicando o 
fornecimento automático de todas as informações e atos 
de fiscalização a uma central de controle sob a direção 
do Ministério da Fazenda, a qual com o cruzamento 
das mencionadas informações, aproveitando de fato os 
gastos com o SERPRO para a obtenção dos meios de 
impedir as fraudes e a sonegação, 

b) Criar um incentivo, aÕs 3gentes de tributos uma 
forma de remuneração progressiva através da contagem 
de pontos, abrangendo os agentes da Polícia Federal 
que atuam na repressão ao descaminho e contrabando. 
Eliminar o sistema ~~ual de fiscalização dirigida ou por 
amostragem, permltlndo aos agentes a iniciativa e a 
cri~tividade, atualmente ini~idas pelo nivelamento (por 
batxo) das suas remuneraçoes e pela dependência de 
aut;Qriz_a_ção das chefias para o exercício de suas funções 
junto aos contribuintes. 

c) Instituir o controle d3. Receita Federal sobre~ im­
pressão e emissão de notas fiscais das operações entre 
Pessoas Jurídicas, com ênfase para as operações interes­
taduais. 

d) Alterar as aliquotas do ICM nas operações interes­
taduais nos moldes e percentuais contidos nos anexos 
aqui mencionados. 

Sobre as alíquotas do ICM para as operações interes­
tadua:ís, Sr. Presidente, estou informado, que exiSte 
em estado avançado, um estudo na área do Ministério 
da Fazenda, no qual pretende-se a pura e simples mu­
dança do fato gerador, ou seja, o recolhimento do ICM, 
atualmente na fonte ou na saída passaria a ser cobrado 
no local do consumo, o que seria o ideal para as unidades 
menos desenvolvidas .. 

Contudo, tenho fundados receios quanto a melhoria 
da arrecadação, tendo em vista o total desinterêsse que 
advirá para a unidade vendedora e ainda o tipo de 
controle que passará a ser exigido e exercitado nas fronM 
teiras da_s Unidades, daí porque, a minha opção e pela 
conjução de interesses e participaçãO no tributo pelas 
partes envolvidas, no caso as Receitas Estaduais das 
unidades vended9ras e compradoras. 

Adotadas estas poucas providências, Sr. Presidente, 
não tenhamos dúvidas, caminharemos para a sonhada 
justiça tributária, incluindo substancial redução na car­
ga tributária sobre os contribuintes honestos ao mesmo 
tempO em que libertaremos os nossos Estados e Muni­
cípios do jugo dos mais que onerosos empréstimos e 
por consequência, estaremos viabilízando a iniciativa 
privada para a consolidação da economia nos moldes 
perseguidos pelo Presidente José Sarney e por quantos 
verdadeiramente amam o Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 
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QUAOROS OEMONSTRATIVOS 

QUAORO OEMONSTRA TIVO 00 !CM LÍQUIDO 
APURAOO NAS OPERAÇÕES INTERESTA­

OUAIS 
APURAÇÃO CRITÉRIO ATUAL X CRITÉRIO PRO­

POSTO 

crjtérlo iitual com aJiquotas por ~· c r Hério proposto com a1 i quo-1!1 
região-resolução de nO 364/83 tãs por .unr-dade' da federaçãõ 1 

-
198.> 1984 1983 ----nralí - .. -

f-- ----~--- ----

resultado re.sult.ildo resultado resultado 

liquido liquido liquido liquido 

apurado ap~~~do apu:ado apurndo 
a - ll,"CL_, __ -- -

, --
11 li -

c r$ JCM c r$ JCM c r$ ICM ICIT$ 1CM 
- - --- .. --

' -.-

664,5(-) 1.409,0(-) 635,6 4.189,0 

69-353,6 176.666,0 1.113,5 2.924,0 

30.588,3(-) 90.934 ,0(-) 48,0 10-402,0 

2.749,4(-) 9.323,0(-) 1.469,1(-) 5.208,0(-J 

1-808,3 6.037,0 5.116,8 15.099,0 

1.475,2 (-) 4.060,0(-) 8,8 338,0(-) 

]6.349,6(-) 47.242,0(-) 278,9 1.682,0(-) 

9.9?8,7(-) 30.128,0(-) 1.783,8 4.681,0 

2B.24i,7 (-) 62.797,0(-) 3.008,3 33.839,0 

14.833,8 (-) 33c586,0(-) J 82 '5 18.688,0 

13.775,0(-) 43.980,0(-) 2.483,3 8.724,0 

9.268,0(-) 7.821,0 1.124,2 54 .808,(1 

11.278,6 (-) 34.6}0,0(-) 3.780,0 10.377,0 

10.619,6(-J 28.802,0(-) 3.135.,5 6.698,0 

50.429,7 179.014,0 1.687,-5 76.854,0 

]]0,7(-) 3_1 z 7 o 28,8(-) 593,0 

9.452,7(-) 860.568,0(-) J. 916,6 10.342,0 

3.227 ,0(-) 50.690,0 337,8(-) 41.977,0 

6.5Jl ,4 (-) 6.847 ,0(-) 3.554_,9 20.097,0 

39.966,0(-) 107.278,0(-) 8.075,4 19.912,0(-) 

15.629,4 (-) 89.864 ,o 973,6 139.534,0 

2.352,4 (-) )1.325,0 2.951~1 27.892,0 

211.638,5(-) 738.446;0(') 54. 165,8(-) 200.284,0(-) 

340.869,4 653.1_87_,0 2.311,0 92.422,0 

17.309,2 (-) 92.148,9(-) 4.273,5 305.273,0 

10.628,0 ]. 73716 72 7' 9 1.447,0 
29.424 ,0(-) 134 .360,5(-) 2.758,3 7.117,0(-) 

êO,,TF.o MJNJSTfRfO DA FAZENDA (SEC •. ECONOMIA E FI~ANÇAS) 
REVISTA FJKANCAS l'ÚBLJ CAS - BALANÇA C0)1ERC! AL J NTERESTADUAL 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DO ICM LÍQUIDO 
APURADO NAS OPERAÇÓES !NTERESTA· 

DUAIS 
CriUrio atual X eriUrio proposto 

Ano: 1983 

r - - - - --ALfQUOTAS: !2\ PARA TODAS REGJO~ 
9~ DAS REGJOES SUDESTE _E SUL PARA 
AS REGlOES NORTE, NORDESTE,CEi\'TRO 
-OESTE E !;SPÍBlTQ __ S~~TO _ 

A B --
CRJTfRJO ATUAL CRJTERIO ATUAL 

DE ALfQUOTAS SE APLICADAS AS_ 

POR REGlOES ALfQUOTAS POR 

UNIDADES DA 

FEDER.4ÇÃ0 

- - crs r eM cr;> reM 

664,5 (- 516,6 (-) 

69.353,6 
69.352,0 

30.588,3 (- 30-581,6 (-) 

2.749,4 (- 2.696,3 (-) 

1.808,3 }.737,5 

1.475,2 (- 1.475,0 (-) 

16.349,6 (- 16.426,5 ( -) 

9.~78,7 (- 9.978,0 (-) 

28.247,7 l-
28.155,0 (") 

14.833,8 (- 16-"167,9 (-) 

13.775,0 (- 13.819,6 (-) 

9.268,0 (- 9.287,9 ( -) 

11.278,6 (-) 
11.278,8 (-) 

10.61_9,6 (- 10.619,6 (-j 

50.429,7 22.484,8 

llO, 7 (- 110 ... 8 (-) 

9.452,7 (- 9.522,3 (-) 

3.227,0 (- 7.965,.8 (-) 

6.511,4 (- 9.85.6,0 (-) 

39.966,0 (- 39.966 ,o (-) 

]5.629,4 [-) 15.431.5(-) 

2 .. 352,4 (-. ·2.352,4 ( -) 

21!.638,5 (- 211.638,6 (-) 

·34 o. so 9, 4 
348.621,3 

)7.309,2 (- 17.278,1 (-) -

10.628,0 
10.568,0 

29-~24 ,o (-I l9.386,8 (-) 

~-
I 

EM CR S ~!I LHOES 

ALfQUOTAS 
DIFERENCIADAS 

CO i\' FOR~IE ANEXOS , 

--
c 

CRJTERJO PROPOS 

TO DE ALJQUOHS 

POR W~I DADES DA 

FEDERAÇÃO 

--
"~" • 

.__( ---~Cr!:.!SLLQ.I_ ::J 

635,6 

1.113,5 

48,0 

1.469,1 (-) 

5.116;8 

8,8 

278,9 

1.783,8 

3.008,3 

18 2 ,5 

2.483,3 

1-124,2 

3.780,0 

3.135,5 
1.687,5 

28,8 (-) 

1.916,6 

337,8 (-) 

3.654,9 

8.075,4 

973,6 

2.951,1 

54.165,8 (-) . 

2.311,0 

4.273,5 

72 7; 9 

2.758,3 

:1 t o:d C'onforJnc R c soJ uç56 364/83 
CO I.U:>:11 ,'= Cr.itério 

Novembro de 1986 



Novembro de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
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Em Cr$ m\lMUes 

MJTfl· A r:lassHicaç11o tem cor base 0 cr .. sclmento percentual de \9~9· até 19-85 em runç:lo da divis:lo do-Estado. do Mato Grosso 
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•. ! 10\1 . """ •1 1,1jp . ! 1.9!5 4.4H , ~.Jl,.\ lft.?l4 44.2~2 . .1~1.~'" ~~~.1~1 ~'>~ 
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lS 

19 

~ ~~:\1<1;:· kflld.:J~~~.\ •. I'(' l('J ·.l~'1~A-J1~7,"--"f-"'--­
Lr_t.t-~~-~ f-r f'.~_ç_M•_ .!:-:.'t 0-: :~u ~'2.1!~_A!I!if.~~2=1 

PE 

PR 

P1 

" 
" 
" 
BA 

PS 

CC 

" 
"' 

1• 

" 
21 

" 
" 
1> 

lO 

" 
18 

lO 

1> 

ll 

" 

" 
2• 

lS 

l2 

lS 

lO 

16 

l2 

ll 

l5 

20 

" 

19 

ll 

l5 

16 

1> 

" 
" 
lO 

' 
12 

10 

1• 

ll 

10 

21 

~----~--

-;;;;;:;;;t _·_c:.:_~:~=~ .. {2) ~~~·~ r·;;;; 
m-M~ S4 [ r.~9& ~:~ ~ n9 H~< ro 

E5 ~~ lZO!'SH ~00~\2 2° 

AJ.l 16 694.;';C 4.3:19 ~~' ~o 

BA !1<1 3 847 O:'S ~ nz 6<16 4<> 

G"O 70 1.856.4~9 Z.i>52.0H I se 
PA !5 1>~0 6~8 .S6~ .• ~2 bQ 

" " HG 

" ., 
"' 
" 
" PE 

" P8 

Df 

SP 

P.J 

" " '" 
" HO 

" " '" 133 

" " 80 

"' 759 

3~8.636 

676.443 

6.6U•, 1S3 

2S6.6SS 
4.D9S.3H 

395. 11S 

1.028.437 

6.107.815 

2.125.633 

351 .zn 
479.628 

9H.I14 

27 C~4 .941 

6.800.004 

2.SZLS69 

Z.415.76i 

~.171.419 

• 1 38 .391 

1.878.037 

1.795.890 

1.773.06?. 

1.170.281 

1.598.120 

1.596.~04 

1.453.313 

1.148.292 

1.053.441 
901.75_7 

" " 
" '" 11!' 

"' 13~ 

14'? 

159 

16~ 

lH 

18~ 

n9 
209 

P;ra c8da um cnneiro de íncre!ll'!'nto na recen• d .. !CM 

de SP no pe;iodo, MT e MS, arre-,aGaram CrS 5,00, o 

arre:adou CrS 4,tlo, Bahi~ Cr$ 3,00. Goris CrS 2,60, 

AloJ:onu 

Ser2ipe 

CrS :,se, Al~&03S Crl Z,40 .. o Piou:i CrS 2,00, sendo bcr. "':tis 

gn.,- .. alnda, e10 r<') ação ao Rlo de Janeir; 

CDE~\ONSTHA v 'llO LCM DA$_ or..gRAÇO,i;_t; l"~':'j·i:i'(\:~-::; Jic~i0N!'·t[!·E~·I~IN~A~S[l.JJ­

,_,_rF_I H ;__!.2 HO _L_!_! 
I 525 I 
, 3. 55 t I ' . s .022 

.I 

I 
I 

ll.ó77 ~\ 

•1. 2óú 1 

•1 • 6 8 l I 

! 

ICJ.i 

L\. 775 

2 ú . 1\ 2 ~1 

2. ~ 07 

3.024 

7.956 
. Pl: 16.812 

. l' l 2 • o 7 1 

il'!l 38.387 

.se 22.015 

'HS 51.418 

.~IG 56.335 

jAc 30o 

PB <1.311 

I 
' 
' I 
I 
' I 

\ 
I 
I 

11 

I 
i 

i 
I 

I 

1981 I z 
l. 694 

7.785 

lZ. 6.28 

26.024 

12.510 

8.672 

15.141 

52-.650 

9 . 315 

S ;ZS S 

s .80_9_ 

16.30] 

.16.272 

4. 300 

77.57"0 
' 4 3. 0_6.2 I ! 

I I 

I I 

108 .. 186 

1!1:4~6 

667 

1

1

ns 11.468 i. 
RN 3.224 I 

8. 86.3 
19. 1_5_4 

6.629 

isP 255.378 489.706 

129.704 

rcr.ASSIFIC 10 JlO!l ARIÚ:CADtd,;Ã.6j 

rANO 1)"61l0B5_) 

,-1-9,-,--/-3' \ 1083 1 ' 1\ 

4.800 I 12.648 

17.162 11 0.1921 

'• 30.578 68.627 
11 

53:128 I 
26.627 

18.869 

30.251 

110.308 

18 . 0111 

10.976 

12.775 

35.076 

7 3' 742 

8.799 

144.730 

88.568 

222.469 

225.421 

1 ·-!!4 3 
17.622 

41.706 

13.230 

995.929 

265.000 

144.367 

59.210 

<14 . 6 7 9 

76.6 09 

284.006 

44.202 

23.422 

27.173 

78.785 

165.009 

1 8 '9 55 

349.062 

180.212 

503-.9~r8 

465_.859 

1m;;·s 
49 '750 

187.631 

226.212 

530.322 

179.583 

169.789 

283.475 I 
1.032.023 

161.620 

83.661 

95.3.72 

275.084 

548.408 

67 .69_0 

1.209.787 

617.403 

1.618.602 

1.643.318 

I 

I 
I 

B. 5 78 I. 
134.360 

311.908 

91.072 

6.880.102 

1.919.558 

I 
I 
f 

I 
I 
' 

2 • 7 7 4 

42.576 

88.649 

\ 28.864 

12 '169.682 

i 559.865 \IIJ 65.224 I 
~~~~,~~-,,-,-"L';-c>~JJi_n~i->-,~,~,~.,-,--,7,,1_~F-,-,L,-n~cl~n----cS~e-c_Jrctaria--d-c~~,~~-.l":j~n~,~,n~ç~o~s~ 

,·.ot.L. L9tl5 - ll<Hios Prclimínares 

I 
! 
' 

Em Cr$ />li lhõcs 
,-~--; 

~~-_!._2-~ 
' 213.)00 

8ot. 73o I 
918.667 

1.856.126' 

676.449 

694.265 

999.721 

3.847.028 

633.911 

329.165 

395.118 

1.028.2.83 

.125.633 

256 .6-s5 

1.663.071 

'.665 .348 

.106 .'685 

• 594.653 

33.734 

479.621 

.260.878 

351.275 
l7,087.E69 
16.800.004 

I 

I I , I 
\ I 
I I 

: I 
I i • 
' ' 

l.t:\SStl·ICA~ 
J .l:.!.!.!ill.!: 

I 
oo.49o .I 
22.478 

18.10311 
15. 7 95 

!5.757 I 
14.731 

14.656 

14.456 

14.132 

13.575 

13.009 

12.825 

12.543 

12.293 

12 . 04 7 

12.007 

11.776 
11.606 

11.145 

11.025 

10.895 

10.796 

10.5.07 

10.326 

1 9 

" 
59 

19 

89 

99 

109 

119 

129 

13'[, !L 

15. 

16. 

17 9 

189 

199 

209 

219 

229 

239 

249 

·-~-< _______ ,_! _.__ 



Novembro de 1986 

1980 

AL 4.266 -

DF 5.011 

Mf 3SS1-

m 11.677-

MS 6. 775 

BA 16.429 

PA 4.454 

CE 7.956 

PB 4.311 

PE 16.811 

RS 51.418 

SE 2.407 
A'-I 4.681 

N:. 300 
Pl 2.071 

PR 38.387 

~!A 3.024 

RN 3.22~ 

RJ 6S.n4-

SP 255.378 

~!G 56.335 

se 22.015 

ES 11.468 

F_onte: Ministér.io da 

· DIÁRIO DO_ Ç9l'I.YRE!iSQ)'IACIONAL (seção )I) 

L DEMONSTMTiyó" w--ICM-LtOUIDb" DA%GPE!}A'"'0ES I~Te~ADUÃIS 
~CLASS! CA ÃO POR ARRECADA .Ã6:J 

C ANO 1 0/198:_] 

1981 2 , 98 2 ' 1983 211 \ '3/2 

12.510 26.627 59.210 193 113 

11.618 30.578 68.627 1 51 141 

7' 785 17.162 47.192 119 120 
26.024 53.128 144.367 123 104 
15.147 30.251 76.609 124 100 

51.650 110.398 184.006 99 110 

9.315 18.014 44.202 109 93 
16.307 35.076 78.785 1 os . 11s 

8.863 17.622 41.576 106 - 99 

36.272 73.742 165.009 116 103 

108.186 212.469 563.998 110 106 
5.255 10.976 23.422 - 1.18 109 
8.672 18.869 44.619. 85 118 

667 1.3U 2. 774 122 101 
4.300 B. 799 18.955 108 105 

77 .570" 144.730 349.062 102 87 

5.809 12.775 27.173 92 120 
6.629 13.230_ 28.864 106 100 

129.704 .. 265 .ooo 559.865 99 104 
489.706 995.929 2:169.682 92 95 
111.466. 225.421 465.859 98 102 

43.061 88.568 180.211 96 106 

; 19. I 54 41.706 88.649 67 118 

Fazenâa - SéCret:aria. de Ec~Ô"omia e FinanÇas. 

Sâbado 22 4277 

E INTERNA§) 

Eni Cr$ Milhõ_es ~ 

CLASSI FI CAOO 
I 4/) ~ 4/1 WGAR 

122 1.288 19 

124 1.267 l~ 

175 1. 229 39 

172 1. 136 49 

153 1.031 s-ç 
1 5"7 975 69 

145 892 79. 

125 890 89 

14 2 888 99 

114 881 109 

127 880 119 

113 873 12"9 

137 854 139-

106 825 149 

115 815 159 

141 809 169 

113 799 1T9 

118 795 189 
111 758 19. 
118 750 Z09 

106: 727 za 
103 719 229 

113 673 239 

c;~p-RO Rt~~t~_rNTaç DO 1_lC~ _1 ~T-ER-~~S~A~~~-L S.' ~O l: ~~1-ro~ c_L~~} F I:C~~- __ 

u NIDADE5 

A "' 
PARANÁ (') 

PERNANRUCO (") 

" lNAS GERAIS {~) 

' 
E 

lO GDE. NORTE 

SPIRITO SANTO 

)O PAULO (•1 

BAHIA (') 

• ro GDE. stJt.. c•) 
PA~Á 

ATO "GROSSO 

ARA.~HJ.O 

RIO DE JANEIR.O 

c 
p 

i:..Ü.&: 

AftAI!A 

UiGJPE s 

" ATO· "CJIOSSO $;llt 

PUU! 

cot.&:s 

ALACOA.S .. 
IHSTRlTO FEDEJ:.-U 

~1A:OI-:AS 

STJ.. 'C}.TAf!lNA (") 

\ '" 
193' 

82. 4s 
78,1~ 

77 ,9( 

77 ,lS 

68,20 

64 ,62 

6~ •• 3 

S7 .~~ 

S1 ,3!11 

~4' Ol, 

~3,9(> 

53,64 

S2 ,06 

51,73 

50,36 

4~,01 

41,17 

41,09 

311,96 

32 ,s; 

21 .s~ 

·' 

.. " 
1 l7 

"' 
.,, 

" ~ 

" " 
' • 
• ' 
" • 
" 

., 
. , .. 
" 16 

11 " 
J2\ ' " 
·" 11 

H " 
" " 
16 " 
" 

,, 
" • 
" " 
" .. 
" " -

I -

COLOCACÀO 

12 " .. " 
22 l7 " " 
" " " . ' ., ,, 

" " 
" " •• " • 11 11 " 
" " " ' 
" .. " 11 

" " 
,, 

" • ~ " " 
.11 " " " 
" " " " 
" " " 11 

' ' 1 ' 
" " " • 
" ' • • 
" 16 " " 
" H " " 
" " l1 • 
" " " " 
" " " " 
" " 1'9' 10 

- - - -

" " " " 
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1980 1 98 1 z 1982 19R3 4 I Z I 1 \ 3/2 
AC 5 ·182 52 509 
HS 1.693 4 j782 8.769 30.868 
HA 701 930 2.815 12,282 
J\L 1.001 2; 705 5,656 12,463 
MT 578 81~ 842 6,090 
PE 9.919 25o252 48,753 104,325 
SE 974 1.275 3, 741 9,454 
HG 35,889 71,071. 150,195 347,394 
PI 1,080 1,653 3.167 9, 707 BA 20.300 26.809 62.944 1_80 ._837 
PR 31.4 84 43.241 84.999 277.172 
RN l. 729 2.984 6.754 15.123 
PA 1. 736 . 1.944 7.235 14.730 
CE 4.363 7.517 13.356 34 o 8945 
RS 35.339 51.713 110,325 282.392 ... 179.l30 276.222 555.721 1;313, 721 
GO 2.059 3.928 3, 725 14,259 
DF 1.107 1.755 2,547 6,702 
PB 3,139 4.353 7.662 16.139 
RJ 55.145 80.098 146.902 252.610 se ·-

3,540 250 (-) 
182 83 

33 203 
170 10~ 

42 3 

155 93 
30 193 
98 1).1 
53 92 
32 135 
37 97 
73 126 
12 272 
72 78 
46 13 

54 01 
91 5 (-) 
59' 45 
39 76 
45 83 

ES 47.067 7.026 i6 .597 47.023 -
570 (- 36 

se: Dados inconsistentes 
Fonte: Ministé~io da Fazenda - Secretaria d, Economia e Finanças. 

[Q_EMONSTR{.fr{r; 00 ICM- OASI OPERAÇOEs/rí<TÉRESTADUAISJ 
~CLASSIFICAÇ~O R·ARRECAOAÇÃO~ 

Novembro de 1986 

Quadro n9 4 

CLASS! FLC'C'D 
I, 4 '3 \ 4/1 W('..,\R 

879 lO, 080 . 19 

252 1,723 29 
336 1.652 39 
120 1.145 49 
623 954 '59 
114 952 '69. 

153 871 79; 

131 868 89 
207 799 99 
187 791 109 
12~ 780 119 
124 775 129 
104 749 139 
161 700 149 
156 699 159 
136 633 1~9 

283 ~~3 179 
163 505 189 
111. 414 199 

72 358 209 
- -

183 0,'9(-) 1219 

·---·-~ 

. [)NO 19yV980 

!-'1-9-8-1/-,-·,,1 I 1982;i 1-1-98_3_/_4_· -.' 

Em CrS Milhões 

AC 
MT 

GO 
>IA 

>IS 

<\I. 

I' A 
nr: 
Pll 

SE 
RN 

!IG 

I'R i 
CIO 

BAI 
ns I I' I 

SI' 

:~ j 
scc· 
1\J..t(•) 

1980/1 

5 

578 

2.059 
701 

1.693 

1 . 00 1 

!. 736 

1.101 I 
9.919 I 

974 

1.729 i 
35.aas I 
3!.484 1 

, • 363 I 
2o.3oo I 
35.339 I 

1.080 

179.130 , I 
3.139 I 

.182 1 5Z 

818 842 
3.918 3.725 

930 

4.782 
2. 7·05 

1.944 

1. 755 
2S. 252 

1. 2 75 

2.984 

71.071 

43.241 

7. 517 
26.809" 

'51.71'3 

1. 65.3 

276.222 
4.3_53 

80.098 

7.026 

2. 81"5 
8. 769 

5. 656 
7. 235 

z .547 
48.753 

3.741 

6.754 

150.195 

84,999 

13.356 
62.944 

110.325 

3.167 

.. SSS.72'1 
7.662 

146.902 
16.597 I :: ~: , ! 

.····'------'I 
(•) Não demonstrado: ~l<~dos inconsistentes 

509 

6.090 

14.259 

12.282 
.lQ.S68 

'12.463 

14.730 

6. 702 

104 ."325 

9.454_ 

15.123 

347.394 

277.172 

34. 8 96 
180.-837. 

282.392 
9.707-

1.313.721 
16.139 

252 . .610 

47.023 

Fon.ts_;_ -~inistério c!r• F;~z~.!!~~-~·~·· SCçrct;~r_i_:• __ ,~~ .. .,1••_'·' •·' c f'in<Jnç.ns. 

19-84/5 I 

7.073 

101.248 

212.043 

Sl: .160 

116.716 

59.020 
8 7. 312 

48.703 

427.446 

37.659 

.62.109 

1.271.610 

~52.663 

142.295 

597.026 

928.992 
27.947 

4.432.670 

67.667 

999.2 77! 

2.01. s 52! 

I 
I 

::;:;:: -~· I 
10.1981 

7.1981 45oo .. 
(I, 7 94 

5.7961 6,9 

4. 9l9 i 79 

• .2991 8o 
4.209 99 

3. 766 j 109 
3.49l; 11-9 

3.4o In• 
2.92.6 I 139 

3.161 1 149 

z.a4tjts9 

2.529! 169 

2.488117'? 
2.374 189 

2.056/199 

1. 712 i 209 

~2812~9 

I 
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Em Cr$ Milhões 

RJ 

P8 

BA 

DF 
AL 

~rr 

RS 

ro 
CE 

SP 

MS 

FA 
PR 

SE 

PI 

RN 

N:. 

>IA 
ES 

NG 
A'·i • 

1980 

10.079 

1.172 

6.129 

3.915 

3.265 

2.973 

16.079 

9.618 

3.S93 

76:248 

4.082 

2.718 

6.903 

1 .433 

991 

1 .495 

295 

2. 323 

6. 701 

20.446 

49.609 

4.510 

25.841 

10.873 

9.805 

6.967 

56.47:) 

22.096 

8. 790 

213.4B4 

10.365 

2. 731 

34.329 

3.480 

2.647 

3.645 

485 

4.879 

12.128 

40.395 

118.098 

9.960 

47 •. 454 

28.031 

20.971 

16.320 

112.144 

49.403 

21.72-0 

440.208 

21.482 

10.779 

59.731 

7.235 

5.632 

6.476 

1. 291 

9.960 

25.109 

75.226 

307.255 

26.437 

103.169 

61.925 

46.747 

41.102 

221.606 

130.108 

43.889 

855.961 

45.741 

29.472 

71.890 

13.978 

9.248 

13.741 

2. 265 

14.891 

41 .626 

1l8 .465 

(•) Não -deinonSt"rãdo por existência de dados inconsistentes 

2 1 't 3 2 

392 

285 

322 

178 

200 

134 

251 

130 

145 

80 

154 

o,s 
397 
178 

167 

144 

116 

110 

81 

98 

138 

121 

84 

161 

114 

134 

99 

124 
147 

106 

98 

295 

74 

82 

113 

78 

166 

104 

107 

86 

\ 

[PcMONSTakrvo 00 ICM ~AS OPf•~ES-;NTERNAScJ 
. [:CLASS!F!CAC POR /"RECADACMJ 

ur· 

lU 

BA 

I' O 
llF 

ltS 

NT 
>IS 

PA 

1 RN 

MA i 
1-IG ! 

!~ I 
A>l(") 

se c·) 

i 

1980 

10.079 
6.12_9 

1 • ] 7 2, 

3. 91 5 

16.079 

!J<J l 

6.~03 

3. 59 3 

3.265 
9.618 

76:2•18 
I 

1.03 I 

2. !J73 I 

i 
•I, 082 I 

2. 718 J 

1. "95 I 
2, 32._3 I 

20., 4 6 

6.701 

2 95 

' 1981 2 i 
I--~· i 

I 
49.609 I 
25.841 \ --

4 , 51 Ü I 

;· 1o.s13 I 
I S6",;f73 ! 

Z.bl\7 

3_4. 3_29 

- 8. 7 90 

I 

! 
I 

I 

I 
I 

2 2. o !)õ 

213. <1811 

3 ~~ao 

6. 967 i . 
10.365 

2.731" 

3. 6•! s 

4' 8-79 

4 o. 395 

12.12'8 

085 

(•) N~-o--<Jem_onSTl'ado: -dado~ illCÓ:Jtsist.ente-s 

I 
I 

C ANO /1984 =r 
1982_ 3,! 

118.098 

1

1· 
,117 • 4 54 

9. 96911 
28.031 

112.144 

-s. 632 I 
59.731 

21.120 I 
20.971 I 
49.403 

440.208 

7.235 

16._320 

21. ;18"'2 

10 .. 779 

6.476 
9. 960 

7_5.226 

25.109 

1. 2 91 

1983 
I 

4 ' ·I 
307.2ssi 

103.169: 

26.4371 

6l.925f 

221,6061 
D. 248 

71.890 

q 3".88_9 

1\6 '74 7 

139.1081 

855.96\i 

13. !)78, 

41.1021 

4 5 • 7 •111 
29.021 
13.71\1 

14 '891 

118.~65i 
41.6261 
:. 2. 265 •· 

Fonte: Ministério du Fazcnd<l- Secret-•lri.:~-lle EcOnomia e-hnrinças 

·1984 5 ' ,, 
1---1 

920.281 1 

434.997 ' 

66. 69:5 

177.509! 
689',610 

39.743 

\ 2 57 . J 2, 

I 
j32.789 

12 o. 5 _ _6_3_ 

I 318.279 

f.l\•17,1!32 I 

I 1) 6. 002 

I H6.3Sl 

116.759 

7 <I . 3 O B 

28.TI63 

•14 . 2 12 I 
I 

371.708 
1
~ 

110.356 ~--

1.505 

--

4Ll 

160 

165 

117 

121 

123 

152 

98 

163 

102 

94 

113 

173 

20 

93 

64 

112 

75 

49 

66 

57 

-

CLASSIFICA(:)ll 

\ 4/1 LUG!\R 

2. 949 19 

2.156 29 

1.·583 39 

1.482 49 

1.332 - 59 

1.283 69 

1. 278 79 

1.253 89 

1.122 99 

1.023 109 

1.021 119 

984 129 

941 139 

875 149 

833 159 

819 169 

668 179 

541 189 

521 199 

479 209 

- -

Em Cr$ mLlhões fi· 

Clas~l fic<Jção 
·----;----, 

% 511 
1

.Li.lou..r....,. 
9. 031 ] I? 

6.997 i 21? 

s-. "5""91 31? 

1\ • , 3•1 <19 

·1.189 59 

3.910 6~' 

3.625 79 

3.5% 89 

3.593 9'? 

J. :L09 

:'i. llO 

3. ll o 
2 : B O ô 

109 

119 

119 

12 9 

2.760 139 

2 • 6.31\ ) 

1 . 8 31 1 

1.1:10 3 ! 
1. 711;! -' 

1 • 5 •17 

, 4 1 o 

1 s 9 

109 

17 9 

c 

I 

t 
I 

I 

I 
I 
I 
I 
! 
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l 
I 

T1 
~ 
2' 

" " ,, 
" 
" 
" " 

109 

"' "' 13J 

"' 
"' "' 17 ' 
' " " " 
' • 

" ' ~ 

[Qy~Diiô·R-Ei-ÍI~ÚN~;{(!~o-.~- I_CM Jtir~R~--­
[êu.ssJi:J-c:..óo_ POR srtfCi-ME,NTO DÃ AR!~d~Adb:J· .. 

l.I!"Jo-.DEL 
CO~OCAC:;I.O 

1 
8~/Bl 83}82 U/31 81/80 80/?9 

I Pl l " ' ll lO 

' " ' ' " ' " 
' " ' " " 1 ' 
• " • " l6 ' • 
; "' ; " " " 1 

• RS • " " s " - " ' 11 ' " ' 
' " • ' ' 1 " 
' "' ' " l2 " • 
lO DF lO ' 1 ' l6 

11 " 11 " ll ' " 
" " " ll lO " ' 
" AL " ; ' • " 
" "' " lO lO lS ' 
" 

,, " • " '" • 
' 16 " ' " 1 7 • • 
' ' • 17 ; 

17 GO I " 
" ~' 17 lO l7 " " 
" "' l7 • • " " 
" " " s ' " l6 

" " " " " " 11 

" se - " 7 lS 

" "' -

1. 980 1.9S 1 

PEHONSTR.ATIV: 

[}RRECADJl'!I(O ER 

L Q.JL.! o li o Do I c M )l-A( 'R f c A D A _Do • l 9 ,_B ~ J 
ÚLAsdfltAp.o:- Percentu;l lOf ip('{;no sobre o fC~ Tou;J t 

'' · .E,. CYS MJJhaes 
.TIT>•.r-m-,--r""''~,rnn~,,m<vTin;~nl7r;~~,rt·,--~~~,~,,~,,~1 ·-,. 
t---·+------t----~lu_ __ ~ __ _uiL_--~--~~~Slc_ __ -1~1~/~S-t------

- l RR C9H l.l7t> t..nl H,~ 19 

1 DF 

' 
• 
; 

' i • 
'" 
" 
" 
" 
1' 

" 
l6 

" 
" 
" 
lO 

" 
GO 

" 
" 
" 
" 
lU 

RO 

PA 

"' 
" 

"' 
SP 

" 
RN 

1 ?7. 509 

5 693 

110 56~ 

~18 27!1 

39. 7(~ 

66.693 

132.189 

szo.un 
23.e.H 

4~ .211 

7~, lOS 

81>. 3&3 

689.610 

116.759 

2.44?.~31 

110.)56 

18.963 

11 NG J7l.70S 

J lZ 

48.703 

lS. 9l3 

51.160 

87.31~ 

liJ].l48 

9~8. 992 

597.026 

116. 711> 

.. -~.H 670 

2DLH2 

62 109 

1.zn 610 

427 H6 

221> 212 ?S,S 

; Hl 7o,5 

179.5&3 67,1 

S30.H2 

b7. 690 

83 ebl 

134 360 

I>O,S 

S9 ,O 

SS ,O 

4~ ,6 

27S 084 H,lj 

l.919.SSS 48,0 

.(9.?50 4!,0 

)15.372 46,1> 

161.620 46,0 

18~.631 46,0 

l.C>lS 602 •3,0 

283 475 

6 .a ao 102 

311.9:08 

91.072 

).643 3U 

H,Z 

35 ,s 

35,4 

31,8 

23,Q 

n,o PE !20 $162 I 
Zl AC l.SOS I L07l 8.578 I 21,8 

" 

.. 
" 
"' 
lO~ 

11~ 

ll~ 

IH' 

"' 

"' 
20~ 

219 

229 

-0· 

:: ::1 (')I !5:0~241 ::::::; ).:::.~:: ,1,1 ·~;:I 
I !f> se ["J -o- 65~.549 61:'.4o~ -"0-

~·--+----~--------+---------~--------~~----~ 
f') DADOS COI'FLITJI.>,'TE.S CIC/oi_TOT.J,L MBOR QUE IC~ I!.IE:U:S7ADUALJ. 

ICM-L!OLilDO INTERNO J 
CAPITA - . ,.g~O~l-980 . ... ..... ...__ 

1 .992 1, !IB-3 1 ~91H L 

rortm. POPUL. 
PER-Iti:,TTA 

ro1 nrr roPUL. 
?F.R-

1
r.c:tTT 

101 nrr. 
UF mllh5es •il UF mil -. ·uF mUhães 

POPUL. pr;n::?"mT !~hc!N~' ~~L· 101 
mil UF PI:R-CAPITA UF !I~~~cl'hrõ~s· POPIJL 

.mU 
lçt.! . 

_F_EA-Çf'ol!I.T_A.. 
R 

_J rr 
: I 
"I 

•• 4.00Z I,HJ 3.571,56 • DF 10.073 1.295 8,396,13 DF 
DC J.9JS. 1.177 J.;m,zs SP 213.484 26',422 ~ .079,78 SP 
~s 6, 701 2.023 l.Jt2,(0 NS 10.~5 I .~39 7.202,92 NS 
SP ! 76.240 25,040 3.045,04" "' 56,473: 7.990 7.067,96 RS 

ro 9.6!8 3.865 z.'~so,4a se 21.990 3.171 5.&31,34 ' >IT 
2.!;173 Es! 5.175,24 '" 1.370 2.170,07 12.120 2.100 GJ 

"' 16,079 7. 717 z.o67 .~o .m: 6.967. 1.241 5.6]4 ,02 ES 

se . 7. 382 3.620 2.0:S4,7.l GJ 2"2.096 4.041 5.467,95 AI. 

AI. ' 3.265 1.937 1.6~3,1~ Al. 9 .aos 2 ,Ofi6 4 ._745 ,88 lU 

·~ 20.446 13.l90 1 :s~6;96 " .ll1.329 7. 763 4.422, n ,. 
SE 1.4J.3 1.141 1.255,91 1\J 49.611!1 11.7411 ~.-:_25,64 SE 
PE 6.893 6.1~7 1.121,36 SE· 3.980 1.112 3.:167 ,!7 ·~ 
"' "' '" 980,61 NG. 49.395 13.752 2.937,39. DR 
PR 6.903 7.630 904,71 DI\·. 2S.8~1 9.1150 2.623 .~ 5 "' lU 10.079 11.2.97 1192.,18 PA 1. 371 . 3.641 2.021,11 " PA 2, 71B 3.~11 796,113 llN :S.64S 1.969 1.851,19. PE 
Rll 1.~95 , .1911· 7b7 ,25 " \1,020 (1.337 1 .• 734,99 " "' 3.593 5.29~ 6711,69 O!'· 11,790 5.476 \,605,18 Rl1 ., 6.1111 9.474 646,9:3 PO• 4.5,.0 2.843 '1.586,35 PA 

-~ 2. 3Zl c .ooz 580,46 "' '" "' 1.520,37 se 
Pl '" 2.\40 463,0& . . Pt' 2.6H 2.22& 1.189,12 Pl 

" \ •. \12 z. 77Z '422,&0 '" 4 .&79 4.192 1,\63,0& "' -

io.{sO.,s!l !.~F 28,031 1.3M 61.925 

440,208 27.203 '16.182,Jl1 OJ 130.188 

21.482 1.478 ·U.534,SDl 5? SSS.%1 

112.144 a. tiO 13.SZ7',86 '" 41.10! 

16.3ZO 1.299 iZ.S63,51 •• ~5.741 

11,~30,2! '.9.<103 ·~ ,141 RS m.606 

25.109 z: 14S 11.705,82 lU 307.255 

20.971 2.109 9.94J,S7 11. 46,7H 

118.098 11,9!9 9.8SO,SZ ES 41.626 

5'9.731 7.838 '7 ,6211,70 I SE 13.9?8 

7.ns 1.2117 S.ss4,i11! R< 103.169 

75,226 13.957 '·"'·"\ " 60 • .684 

'47,45~ 10.063 4,.71S,?.Q PR 71.190 

1:U1 "' 3.935,97 .· " 16 .~ 37 

21.120 ~.577 
, I •• \18.465 3.894_.561 

2~ .989 6.~43 3.818.:.~.11 "' U.889 

9.960 2.B~S 3,4S2,l4 · PA 2,9.472 

6.476 2,,007 3.226,70 I "" 13.741 

10.779 3. 781 '2'.'850';8 ~· 11:. 2.265 

10."633 l.849 2.762,25 Pl 9.248 

5.632 2.275 Z.47S,60 Ml\ H.B91 

9.960 4.301 . 2:3,15.74 se (") 

1.~34 43.1113,40 ., 
4.2~3 30.654 'l5 RS 

28.003 30.566,76 DF 

J.:m 30.266 ,s 7 HS 

1.5·19 30.112",57 RI 

8,133 26.916,81) "' 
12.HZ ZS.091,43 "' 2.H4 21,702,41 I<. 

·2.192 lt.999,S:6 "' 1.23:\ 11,336,57 "' 10.281 lo.o:s•;!n SE 

6.551 9.263,~1 l'R 

7.]15 9.082,7S' MO· 
z.!m 9.02'9,03 "' u:t6ft &.362,62 ~· 

,5 .680 7.7l6,94. PE 

'3.918 7.S12,0D " 
2.045 6. 719,31 "' . 33! 6.701 ,18 ,, 
2.326 . 3.975,93 •• 
4.411 3.375,87 "' ("). ('l se 

I 
28.SZO jZ.U7.432 

6119.610 a:Jsa 
117.509 1.SOS 

116.7.59 1.552 

9ZO.Z81 12.502 

31&.;!7!1 (,341 

t6.38l ·1.418 

120.563 2.!99 

110.356 2;23!1 

434.997 1D~S114 

46.002 1.260 

251.12~ 7.994 

371.708 14.381 

132.719 S.7&~ 

66.693 .f.911 

120.962 • 6.662 

H.JOI 4.058 

_?8.%3, z.oss 

27 .9(7 'l.l71 

51.160 ~.525 

"' '" - ·7.994 -

84.921,30 

82.509,00 

78.0119,10 

7~.749,70' 

7:1.610,70 

73.218,10 

60.918,90 

s..~.sz&,:sn 

(9.2118,10 

41.4tZ,50 

36.509,50, 

3Z.I6C,GO 

Z5.847 ,ZO 

ZZ.954,00 

2'2.448,00 

11.157,00 

18.114,110 

I 
' ' 

I 

2 

" .,I .,, 
,I .. [ 

1 

I 

1 

9~ l 
o~ 1 

111 

!li 

"i 
.. r· 

" .,I 
I· .,I 
1: 

13.8!11.20 r 
11.751,31 I 

11.306,110 I,. 
:: I 
" 
" .. 

I.Ha,ZO I; " 
" - '11--
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c. 1.9EO L 
·A 10! INr. ~t'fL· IG! 
s_ UF milhões PER-CAPJTA 

19 MS 4.082 1.141 3.577,56 

29 DF 3.915 1.177 3.326,25 
39 ES 6 .. 701 2.023 3.312,40 

\9 SP ;76.248 25.040 3.045,04' 

59 (D 9.618 3.865 2.488,48 

69 ~!1' 2.973 1.370 2.110,07 

79 RS 16,079 7. 777 2.067,50 
39 se 7.382 3.628 2.034,73 

99 AL . 3.265 1.987 1.643,18 

09 >1G 20,446 13.390 1.526,96 

19 SE 1.433 1.141 1 .255,91 

29 PE 6,893 6.14 7 1.121,36 

39 .AC 295 301 980,61 

~I? PR 6.903 7.630 904,71 

59 RJ 10.079 11.297 892,18 

69 PA 2. 718 3.411 796,83 

7. RN 1 .495 1.899· 787,25 

89 CE 3.593 5.294 678,69 

9Ç BA 6.129 9.474 646,93 

:09 MA 2.323 4.002 580,46 

!19 P! 991 2.140 463,08 

~?.9 PB 1.172 2.772 422 ,ao 
-

- ' J 
DEMONSTRATI~ICM-L1QUIDO INTERNO 
ARRECADACRó P~R CAPITA 1 980/1 983 

1 .981 1 . 982 

UF l']'i,g~· R)\'~· PER-IJ'Ãl>1TA UF !Gl JNf. POPUL. 
mil - .s m' milhÕes mil 

DF 10.873 1. 295 8.396,13 DF 28.031 1. 364 

SP. 213.484 26.422 ~.079,78 SP 440.208 27.203 

MS 10.365 1.439 7.202,92 MS 21.482 1.478 

RS 56.473 7.990 7.067,96 RS 112.144 8 '110. 
se· 21.990 3.771 5.831,34 Mr 16.320 1.299 

' ES! 12.128. 2.100 5, 715 •. 24 (J) 49.40~ 4.141 

.Mr: 6.967. 1.241 5.614,02 ES 25.109 2.145 
(J)· 22.096 4.041 5.467,95 /oJ.. 20.971 2.109 

AL 9.805 2.066 4.,?45 ,88 RJ 118,098 11.989 

PR 34.329 7.763 4.422,13 PR 59.731 7,838 

RJ 49.609 11.740 4.225,64 SE 7.235 1,207 
SE ~ 3.980 1.182 3.367,17· MG 75.226 13.957 

fiG. 40.395 13.752 2.937,39 BA 47.454 10.063 
BA' 25.841 9.850 2.623,45 .AC 1.291 328 

PA 7.371 3.647 2.021 '11 CE 21.720 5.577 

RN 3.645 1.969 1.851,19. PE 24.989 6.443 
PE 11.020 6.337 1.738,99 PB 9.960 2.885 

CE 
,., 

a. 790 5,476 1..605 '18 RN 6.476 2.007 

PB• 4.5l0 2.843 J.SSô ,35 

\ 

PA 10.779 3.781 

.AC 485 319 1.520,37 se 10,'633 3.849 
PI~· 2.647 2.226 1.189,12 Pl 5.632 2.275 

MA 4.879 4.192 1.163,88 MA • 9.960 4.301 

- ' .:~:~e: IEGE e !.fl.nisterio d~ Fazenda - Secretar i~ de Econom:La e Financas. 

1. 983 "J ~ IG! . UF r \.'i', INr. fQPUL. !Gl 
PER~OOIT A mi. hÕes mil PER-CA!' !TA 

.2o: !so ,5a .oF 61.925 1.434 4'3,183,40 19 F 
16.182,33 (J) 130.188 4.243 30.664,15 29 1 

14 .534 ,50 SP 855.961 28.003 30.566,76 3' I . I 

13.827",86 Mr 41.102 1.358 30.266,57 49 I 

12.563,51 MS 45.741 1,519 30.112,57 59 

11,~30,21 RS 221.606 8.233 26.916,80 • 69 

11.705,82 RJ 307.255 12.242 25.098,~3 79 

9.943,57 /oJ.. 46.74 7 2. 154 21.702 ,41 89 

9.850,52 ES 41.626 •2. 192 18.989,96 99 

'7,,620,70 SE 13.978 1.2>3 11. 336,57 109 

5.994,20 BA 103.169 10.281 ·,o.034 ;gz 119 

5.389,84 PE 60.684 6.551 9.263,31 129 

4.715,70 PR 71.890 7.915 9.082,75 139 

3.935,97 PB . 26.437 2. 928 9.029,03 149 

3.894'_,56 MG 118.46_5 14.166 8.362,62 159 

3.878~,4 7 .. CE 43.889 .5 .680 7.726,94 169 

3.452,34 PA 29.472 3.918 7.522,00 17'? 

3.226,70" RN 13.741 2.045 6.719,31 189 

, z:aso·~a~~ .AC 2.265 . 338 6. 701) 18 199 

2.762,25 Pl 9.248 2.326 3.975,93 ZOe;' 

2.475,60 MA 14.891 4. 411 3. 375" ,!7 2JÇ 

· 2 7 ~lS,74 se (•) c· J • ('-l [m 
.·. 

,..~ 

[C lCA~IIO ~"CO Hl ... CI 10 P ~ :) ClASSH ' ' " PjlA 

4~.(_~·-
cOLOCAÇ.I.O 

··~ -bil. Q 6''"Vi'ff '~ '"li:' •s•"'f/1 , ®I~~ , UNlDADES " " 
,, 

" " --
SP 1 ~' 

, ' 1 

RS 
, • • 7 , 

- ·- , 
DF 3 , 1 

3 

HS ' s 3 3 1 

' 
s 7 ' ll lS 

s RJ 

Owau 
,p.~·/ 

- E"' CrS t~~llhôl'~ 

I I r,;~-
I 10< I 19751 I 1980· I 15181 1518:1 198) 

""" • 
" ' '" " "" 7,07) 

INTER~5TilCV~ 

"' 1.291 :1.16~ '" "' "' "' lNTERNO 

'" !.~) '};,77/J 8.~78 

"' ""' TOlA!. . 
82,~~ 

--;--IN-TERE SlllÕ<JIU. 1),5~ '·" :n.za ),67 22,~1 -
-f> <:l- -E> - -I> -&:> 

lNDICAÇAO 
'~ 

... 
6 

, 6 ' s 
6 " 

.11.))6 1. 7)6 1.514) 1.ns 14t730 
IN!ER(SlAWAI. . . ' 

7 • s 7 6 
7 H1 

. 
"" lN~ERN:1 

8.67:? 18.669 44.679 
2.015 4,68\ 

lOTAI. .. ~ 

8 ' ' ' ' ' AL 
~ !Nl(RES.TAOJA!. 

It.()lCAÇli.O 
~ ~ -~ . 

" ' ' 7 6 3 

' 
" lO ll lJ " l9 

lO 

... 
1.7)6 1.5144 7.2)5 , ... 7Xl 87. )\~ 

"' : INTER(S.:~·A. 
2.718 7.)71 10.1751 29.472 7<..Xlf 

"' " !NHRNO 51.)15 18.014 44.707 l6L6?C 

TOTAL 
\.51~5 4.45h 

SE ll lO ll " ll 
ll 

PR " " lO lO " " 

38,517 76,:!17 40,16 )],):;> "'·"' ! ~ !Nl"ERESIIOJAI. 
oll9,517 ~~.::..S. 

~· <1 
Il'(llCAÇAO -e> <>- ..o-

i 

"' " lS ll " 10 

" 
" 1' 16 lS " " " 

I PB lS " l7 " " lS 

.. 
2.815 12.1BZ 5\,U.~ ,,, '"' }NTERESJAC'JA.. '" 4A.Zl< 

"' 2.)2) 4.8751 9.5160 14.891 

"' )NTERNO 
>~809 12.775 '27 .173 515.)7:.> 

TOTAL 1.46) 3.024 

. 
56,11 2), 18 16,00 :n,oo 45, \SI 5),61-. 

:10 !NTER<:STAQUJI:. _,.,. -!toDICAÇAO 
...,. <l- """ 

--t> 

" PE 16 " 16 17 " 

" PA " " " lS " 
·18 RN " 18 I " " 17 

Pl " 20 . " " " " .... 
.. " " 22: •• " - 20 

20 "" 
AO " " I ,. I 20 " • ll 

I 50 ... I 20 I s ' " 

1.653 ).167 •. w 27.9 .. 7 

lNlER<.STI)DUAl '" '·""' )SI. 7L) 

i" "' 
,,. 2.6117 5.632 51.2.115 

)NlERN:l uoo '·"' \8.955 ~~,i,!'" 

li TOTAL 
1.00) 2.071 

~1,25-

I 58,12 52, 1l> ~.44 )5,~ .52,21 

' t; Jl'ÕTERrST~ _,. ., 
I 

..,_ ., 
IN'JICP:Çil!J -0> "' -~ 

7.517 1).3~ )Jo.SU 16:?.295< 
!NlERE.Sl~DU:>.!.. 2. nz Jo.)63 

21.720 . ~3.8B9 1)2. 7e<i 
1.)90 3.593 '·"' 7B.78S 21s.os~ 

" tNTER!"oiJ 
7.9$6 16. ;507 . 3.5.076 

'·"' ' TOlA!. .51,7~ ( 
46,Q9 ~,07 116,24 . ~ (t.:('l::~;f,:I'J,l,;. "·" 54,83 .....,. --<:> 

--t> <l- ""' <i!-
JIIOKA;kt . ~ 

~. 



i 
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-.. ,. 

I I I --
.-l "" I "" I ""' I 1981 \967' 198) 19116 

""' - -
" """ '"' I 1979 I 

1-

"' 1.72? '2.984 '· 7!>4 
!S. 12) &'2. 109 

lNTt~SIA!J.JI':l 

'" 1.4S'!> ),&lo!> 6.476 1).7Al :1&.114) 

"' INTf.RI'(l 6.6?9 1),,2;50 2ll.a&A j~l.O?? -

• rorA!. 1.4!18 3.7?~ 

S},29 33,62 45,01 51,0} 52,]51 "·"' -X INl.(RESTAC;I.JA!. 

--;:;. -1> - -1> -'-i> --JN.JICACJlO --- . ·, 
·'--. ~ -

1.519 ).1)9 ~.)5) 7.662 16.1)9 67.66.7 

ltli"(RE:>IA:lJAl. 
1.172 •. 510 '·"" 26.07 66.693 .,. ... lN1(1Wl 8.116) ,,.,,2? 47.$76 J)4,}60 

1.95'3 •. )\1 

lO"' -

JNTOtC:S1AfX.IAL "' " H-IHRr:U 1."6 

• TOlA:. 1.52) 

--
i; IN"!ERESfAOOA:. 9,65 

IM:IlCIIÇII.O ......, -I 

l lNH~!S1AOUA:. 1.095 

I" lNlO:t.~ 1.1094 

TO TA\. ... 769 

; 76,21 n,s1 49,11 A)
1
47 37,90 "'·" S lNT~STAl)JA:. - <l-- -1> 

Jt()-;-~- I -<:> <l- <:>--- -

" lNtERE51ADi.JAt. ).9,26 

!-- .L...!!Ql_C~Ç.~ . --<> 
-

INTERE:ST.tO.Jru. )...5'.73 9.5'19 2$.252 48.753 10ll.}25 427.'"-6 

I 
'·""' 6.89) n.trzO 24.9851 ...... 120-961 

! PE 
It.ITEFW:l 

!OTAL 7.87,3 16.812 36.272 7). 742 165-~ ~8.1)tl.S 

i "'·" "·" 65',61 66, ,, 6),22 77,94 

• li: lN1ERESTAOUAL _p; 
~ ~ - <:!'-'- -Jt<:IJC~ • '-·:-

lNIER(STAD"JAL 2.314 

"' lNIERt.O 3.089 

TOTAl. !>.~()) 

i; IN"ICRESTIID.JAI. 42,82 

lM:IlCAÇll.O ......., 
. . 
''" 

1.o:n '·"" '·"' 12.ol&l 59.020 
lNTf'l'!ESlAOI.Jil!.. 

1.440 3.265 '·"" 20.971 .to. 747 120.-~· .. IN'WlN'J 

' 2-121 '·"" 1?.510 '16.6"11 59.210 !751.)83 

TOTAL 

):;>, 10 2),46 21,6'2 21,211 , .. :JZ,67 •
1 

~ JNTERE:STAQUA:. 

-l> <l- <I ~ 
~· -: II'()JCAÇllC :.• l 

I' 

INTER[STAOUIIt. '" 
" lNl(RN;) 1.9\9 

I T01AI.. 2.512 

i; INIERESTAOIJAL 2>,60 

INOlCAÇil.O -<> 

1: "' '" \,27~ ).711.1 9.4~ )7.1;59 !j 

I 
I~EI'IE.STJOJAI. 

1 ... :53 3,980 7.2» 1),<;178 A6.0C;:;> ' 

"" " JN!ERN:I 
5.255 10.9710 2).422 6~.661 

l 
1.~ .. 2.1107 

TOTAL 
~0,116 2"4,76 "·" "'·" .. 5,01 

"1. lN1E.R(Slii.OIJtl.... 116,96 

<::- «J - - - --!> 
-<> IM:Ili:~ÇJIO -

INTERCSTACIJAL "·"" 
"' INTERI\0 1.11.97 

10TA~ 26.7t7 

i; lN1E"RESTADUIIL 94,39 

11'-CilCAÇll.O -
IMERE:ST.o.:x.JQ... '·""' "'·"" 26.809 62.94.~ 160.637 597 .(I?. 

lNTEi'I-:'J t..5.)) 6.129 25.81>.1 .7.4~ 11».169 '"·"' 
" "110.396 "261t.006 1.0JZ.02 

TCHl., 12.342 "16.(1."19 !>2.650 

,,, 76 80 "' ,, S.7 01 ""' "' ~ INTEII!:SlAOJ~ <r-- I ......,. "" -I> --<> 
lfoOli:AÇilC 

lNTfl'l(STADUAI. 3.071 

l ES lNlE~Iol:;l 1.~2? 

101Al. '·""' 
' :l JN\~i'I~STitOI.:J\i.- 69,86 

JI"-C:CIIÇ...O -t:> 
,. ··-·-.-. 

- ' · .. 

------ -··- . " i l-t>): tncH~;;le> <:1~ evolu:;l.o do :11 ICH l~lere~~•d.J3l .~c~re o 101 lOTAI. r 

' ~ RJ 

J,. 
! 

t" I 
' 

TlPO JD-! 

lNHRESTAOUAt. 

INtERNo 

JNl!RE:STAOUI\l. 

INTERNO 

TOTAL 

INTERt.ST AOUAI. 

lN1E~I\10 

TOlAl 

:1: INTERESTAOOAI. 

197.9 

26 • .!1011 

&.016 

)2.820 

15 • .556 

1.005 

l6.6il1 

"" 

""" 
55.145 

10.079 

6~.:n4 

)1.484 

6.SIQJ 

}8.;3-67 

82,01 

. 14.63) 

?.38:? 

22.0iS: 

1981 

0.211.1 

}0,)29 

77 • .570 

55,74 

71.0V' 

21.9:90 

113.062 .. ., 

I 
146.902 

118.t.l98 

26~.000 

...... 
59.731 

144.7)0 

ss,n j 
--c- I 

77.fl)5 

10.6)) 

a8.568 

87,9S' 

•.• 2.s2.6Jo 9S'9.7n 

)07.2!;,5 S?0.281 

559.865 l.919.5511 

64,4) 

277. 172' 952.1.63 

71.1190 257.12t. 

l49.0ó2 T.XI9.7(17 j 

lNTERESJAOUII:. 14.125 )5.3~9 51.71) 110.):<'5 28:?.3$'2 .928.99:? 

lNTERI\0 10.21!> 16.079 S6.~7) 112.144 271.ISDI'ó 689.610 

1 10111!. 24.)40 51.418 108.186 W.469 503.998 1.618.60:? 

1
1 . ....1-'''-"'""'~"""''c"_'"""-_·_L __ "~·~":'.J.._...:.:'c':·':'J.....:::::"=·-"'..JI _ _::':':->:'_· L_~'='=·~"_i,_~'='~·:_" lt..olC.D.ÇllO --[> --t;lo- < -ç.- -t> ~ 

-

NOTA: AM r se, da~ lr.ccr:sist~ntes 
F'O"HE: l-lil"l!st6río d.l razerld•. Se;:r~tarla de e:co<'~Cnllt e f.tnançes 

r -i>): ln::ll.ci.-lio á;- evol~~o Cio " JCM lnter~st;du;J ~te 0 10! J:OTAt. 

Novembro de 1986 

. 
Elo Cri 111il~s 

""' I 1981 "" I 1983 "" 
"' "' "'' '·"" 101.261!1 

Z.J73 ~.96? 16.3<'0 .. 1.102 86.;58)' 

3.!>51 7, 785 17.162 47.1512 187.631 

16,21 11,74 '·"' 12,90 53,.910 

-1> <O- < -!> -t>-

7.693 4.782 8.769 "'·"' 1110.71~ 

4.062 10.)65 71.482 11.5. 7lil 116, 7~9 ~ 

'· 775 
1~. 147 ;l0.251 16.&09 283.47!> 

39, 7A 31,57 28,98 40,29 41,17 

-1> <l- "" - "" .. 

2.0~9 ).$'28 ). 72~ 14.259 212.01<3 

9.618 21.096 49.~03 130.10!1 )16.27<] 

11.677 26.cm 5). 129 144.)67 ~)0,;3:12 

---
17,6} 15,09 7,01 9,87 :3.9,9& 

"" "" ......... -'> --!> 

I, 1.07 1. nos :2.~7 6.702 411.70} 

;3.91~ 10.87) 28.1»1 61.925 tn.m 
5.022. 12.628 30.579 68.&27 276.212 

"·"' TJ,89 8,)2 9,76 "21,!>) - - - -t> __.,. 
.. 

3!>.86~ 71.071 1~.195 347.J94 1.271.&10· 

20.~~6 ~0.395 1~.'225 n8 • .t6S )71, 708. 

56.;3)5 111.466 225.421 ~6~.8$9 1.643.)18 

6), 70 6),76 "·" 7l>,57 77,35 

<: -I> ......,. --!!> ........ 
' I 

ll. 767 '""" 16.597. .t7.!T.'!) 201 •. ~'>2: i 
6.701 12.128 25.109 41.626 1103!6 I 

11.468 1S'.1!>4 . 41. 701'ó 81!-469 J11.5tn i 41,56 ,., .. )9,79 5J,04 ... ., 
-"" ..,_ -<> -t> -t> 
-

' 
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OU.IIORO !lAS 1t.L!OUO'I'AS NO SJS'I'N), ApC"!Ap2 

l-~63 

"'"""' I I.LJCl.'O'I'1.5 - I '"""" 

SUDESTI: 

' 

CENTRO- O!:"ST:t--

(•) UNIDADE DA FEPEAAÇlliO CONSlDEP..IJ». CO!iO PCRTENC:!:NTE 

ltlJ !IOP.t!ESTE 

SAlDAS 

ANEX0-1 
Resultado das Operoçoes 
Interestaduais Tributadas 

Sistema Atual - Resolução u. • 364/83 

1 REGIOES 1 r CR$ TOTAL !Auo I cRs lCP1j I tNT~llS 
CRI TOTAL ];L1o / cRJ. JCM 

' 
NOR'l'E 2.!:23 " 302,8 O,SH " 

N-j=<::J<-S'l'F 1.~1)5 " l'!2,6 2.027 

" 

"''""'"""-" " " '·' "' " 

SUDESTE lO. 121> " l.:ll5, 1 )0.180 92S, 2 

'~ "' " 18, B 

'" 
I TOTAL SA:DAS I I 1. 73l'' I TOTAL ENTR.t.DAS I L'-'"'"'''...>._j 

RES!J!.'l'~DR _ 11-664,S 

G..) 
ANO: 1. !183 

CRI »lLH:i&S 

B_ - .>.fDii'S 

I cu TOTAL IUiõT "' "" l 
ENTRAO.IIS 

I CRJ TOTAL i.-tLlOTcRs 'CM l 

' 
NORTE 73.056 11 8.766,7 20.973 " 2,516,7 

Nl)<t!I<.ST& ~6-~~9 " !),_!>85,9 n,oqo " ', 45o,a 

ll.J21 " l. 3!>1!1,6 2.856 " 342,7 

SUü&S'I'E 773.802 " 92,856,2 38,Q,'41)9 ' 35.046,8 

"''" 66.397 " 7 .91!.7,6 20.272 ' 1,824,4 

-· -- .. 

I TOTAL Sk!OAS 

~---,.'-~----'.,-:,.--~--"-"--~· i 
. [ I\1.LA"lÇA 'C'"Ci'il:'R~·r.u_ Jt1~! hl:$7'M!UAL 

OT'f.AAo;QES 'l'RJBU'UoOAS 

ANO: 1.983 

í~' \ 
~ 

CRJ 1'\JLHOI:S 

,, .. ·--------------
I R~Gl~~- [cRs 

SA DAS 

'l'O'l'AL lr.uõT "' lCM I J w 'l'OT.IIl. "'0 '" >C" 

' 

NO~E 29.922 " l.~91l,f, 4l.OH " 4,924,1 

··-

r<~·~~,! 51 E ~~.fH " 5.963,3 102. 43~ " 11.292, l 

i='="= (,' 6)3 " !1;)7 ,f. l6.1ll2 " l.92l,4 

S~DESTE ~7.08~ " ll. ~SO,l Jl!>. 271 ' 30.)74,4 

'"" 19.~~6 " 2.334,7 62. S.M ' ~-632,6 

)To'!AL sAlo~>s _I I N.3~6.3 
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Ott>.A~!.Z 'l'RJI•U1'ALo1o1-

Jrt.NO: l.~BJ 

REG10ES I I 
SAI!!).$""" 

CR' 'l'OTAi- ~L lO I CRS lO! 

~ Etn'RAOAS 

C:JIS TOTAL bLI~ I CRS lCM J 
' 

NOR'l'I: m " 
8(,,3 u. 88l " 1.426 ,o 

NO!l.OESTE" l. 3~8 " 287' 6 2.372 " 284,6 

"' " 12,<1 " " ••• 

StJDESTE 1.021 " 
1n,, lL4<~7 1,31)'),2 

'"' "' " 21,6 2.932 263,9 

I TOTAL SA1DAS I I SJO,? 

IU':SULTADO I I -2.749.~ _I 

L BA:..M.:~I\ ('"(MI.~~.'ll\1 Jt;;!~)~;;,::AL ~--=-~) 
OPI:RAÇ'Ot-~ T!llbJõADIIS ~ 

-~---------------------'-'_o_._'_·_'_'_' __ cc-c---------'-'-'-"-'-'-'_o_'_'~ 

r:=:l -::=:::;;=:;"'~'~';'~':;;~;J ~ ~ 1'\Lto I cRs ICM CR$ TOTAL 
. 

J EN"l"RADAS 

TO"rAL ~l.JQ I CIIS ICH 

' 
NOR'rE 8.166 " 979,9 20.238 " 2.U8,6 

N';ll.DSSTE 1.213 " 145,6 '" " 110,9 

2.4H " 299,7 3.186 " )81,3 

SUDESTE 36 ,(,39 " 4.396,7 24.039 ' 2.163,5 

'"' 15.898 " 1.906,6 ~ '166 824,9 

I ToTAl. sAtoAs I lt_:wz~n"""'-' I TO'l'AL E!o."l'».lt..Di>.S I 919' 2 

RE:SULTADO I I l.Bn8,3 

G) 
CRJ HlLIIOES 

I ll~;;=;~::=i.»~·~·,~·~·~==~~~ REG ICEs c:R1 TOTAL ji.Lro I c:Rs xc:M 
~! ~·~,,.~·· :::::=.]·. I cu TOTAL }LtQ I CR~ lCH -

' 
NORTE 

NO"'OES'l"E 

SUO "ESTE 

'"' 

I REGIOES 

' 
NORTE 

N?<!DESTE 

"""""""" 

SUDESTE 

'"' 

.. 

"' " 111'1,2 12. 302 

" l.476,2 

··~ 

"' " 14,8 "' " 33,1 

107 " 12,11 "' " l~ .~ 

"' " 103,9 4 .104 31)9. ~ 

J.lll " 37$,7 2. 204 U8,f 

[TOTAL SA!Dil5 li 61?,4 I TOTAl ENT'V.DAS I 2.092.& 

T07Al. 

30.090 

50.04~ 

lo. no 

36,651 

5.244 

11ESUL"l"ADC li -1.475,2 

-~-·~-----

CPtRAÇ'OES TR I 8UT.IoDAS 

AND: 1.963 

CRS MJLH0ES 

1-U'ro I cu '"' "" 

" 3.610,8 16' 794 " 2.0lS,J 

" 6.005,6 117,011 " lt.l'lU,_J 

" 1.158,8 D.~Bl " 1.63n,n 

" 4.398,1 139.304 I:l'. 537,' 

" 629,3 1l.SU 2.028,2 

I TOTAL SAlDAS 1115.902,6 l:roTAL ENTU!>,._sl 32.252,2 

,-,-,-'"-,-,-.-~--·11 -l6. 349.6 



Novembro de 1986~ DIÁRIO DOCQNGRESSONACIONAL (Seção 11) 
Sãbado 29 4285 

:Rtc;JO&S 

N()RTE' 

»~'!.!:lESTE 

SUCI:STE 

"" 

!01\,t.!,~Jo. C':'>':tJ<;:-)7\r,--ll:';l~l.';f,L,:.JAl. 

j CR$ ToTAL 

4 .124 " 

60.163 " 

2. 556 - " 

l4,63~ " 
4.380 " 

OF!"kAÇOES 'I'klBUTADAS 

i'NOt l.SI6l 

CRf. MJLHOES 

EN'l'AAO.kS 

l CI!.S TOT.II.L j...t.I~ I CRJ ><• 

c~c.9 5,995 " 719'. 

7.2l9o6 82,708 
" 

9,925,0 

306.7 ~ .093 " 491,2 

l. 7~5, B 83,696 

' 
7.532,6 

52~.6 17' 923 ' 
l.613,l 

I TOT.o.L ~.A1DAS I I 10.302,6 I TO'l'11L ENT"AO_AS I I 20 281 3 

,-,-,-,-,-,.-. ,-,-.-,1 I -, . 9 78 • 7 

[~-----------~~'_"_j~·~=·L~~--·~ JIKI r.N:;A C:ü•:T~: lAl ll'l<J..l~1/,:o~,;J.!.. (_'~~) 

OFI:IU\ÇOr~ 'Jk:l\é!TA0/\5 _ 

11NO: l .~83 

CRS MlLH0tS 

I ri :::::;:=.:::;""~'~'~·~·~;:::;~~ REGIO&s CR$ ToTAL jAL1o I cRs IcM 

' 
NOR7& 18.923 " 2,270, 7 

tlO'Ul!;.ST& 155,308 

" 11!.64t,6 

=·~ 19.084 " 2.190,1 

SUOtSTE 100.156 " 12.018,7 

'"' 35,054 " 4.106,5 

I TOTA.t. S;>.fO.>,$ f 39. ,6 "' 

'"' 

8.93!> " l..OH,~ 

lBB,::rr. 

" 2~.587,) 

25.$47 " 3.0~5.6 

379.8"4.6 
' 34,106' l 

~ 

15.214 ' 6.769,3 

(TOTAL ENTRN:JIISI I &7.6-BO,J 

RESULTADO ,,_,S.2U,I 
'-"=~~ 

J I REGIOES f 

NOR7E 

NO'<t:lES'l'E 

""'""""'"' 

SUDI:ST!: 

·~ 

NORTE 

N?<IDE.ST!: 

""""'"""" 

SU::>ES"l'E 

"" 

__ ~~ ~---~-~........___,___ 

ANO: l. 983 

l C:R$ 

-s,doAS 
TOTAL ~L lO I '" '"' 

~·'~O 12 6SZ ,8 

SLID 12 6 .2b0 ,8 

~ .~1& " H0,9 

S2, 709 " ~-Jg,J 

\LI H 12 l. 298, I 

I:~TRADI'IS 

r··:.' 
~ 

I CII,S TOT.a.t. P.uo I cRs "" 

~. n~ 

" ~os ,e 

1111.226 12 14.137 ,] 

3. 098 " 311 ,6 

137. 174 ' 12.3~5.7 

39.1:13 ' 3. S21 ,I 

IToT.t..r. s;>,1oAS ! I 16.097,d )TOT.o..L Em~Asll J0.9ll,S I 

L"',''""""""'"="--'1 I ( -l 1 ' • a H , ai 

) . 4~) 

9S. 832 

"' 

36.631 

U.1Sl 

-- -~·----.....;J·-y-rn - -~ 

BA!.;.•;ç:A C~.l-JlL"lAl. It:1lJ..L;":11!;("AL 

OF'&I\AÇ"O&~ TR l I<L'";"A:.OA.S 

o\NO: 1.903 

CJtS HlLHOES 

j !;;tlTRJ,.OÀS 

ClU TOTJ\L ~~IO I CRS "'" 

" S94 ,8 I. 476 " l 77 ·" 

" ll .a~~ ,a. l5t.S2t. " l9.0H,4 

" 99 ,b 2 .5)3 " 3DJ, 9 

" ". 19~ ') Jl J. l bl ' lO. lll~, i 

" 1.710,1 3~. !07 ' J.Ob9,t 

" o -. 

_ 11 =,-,-,-,-,-.,-,--1 I (-} n. n !t .oi 

l 

I 
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' 
NCRTE 

NO~DESTE 

~ 

SUt'ESTE 

·~ 

NORTE 

NO'I!:IESTE 

SUDESTE 

<oL 

11.\LMIÇ,r., Cto~I;RCIA.l. lNTL~L!'':"ADTJAL 

OPERAÇ'OI:S TJIIBt!'l'ACA5 
r":.' 
~ 

ANO: 1.953 

C'RS MlLHOI:S 

I EN'l'l'U\.Dit.S 

__ chs TOTAL l'í'Io I c~~:s "" 

H.3112 , 3 -~~~. 24.736 " 2.968,] 

~26.0,H " 
63. ]2,'. 146.8~4 

" 
2?.622,) 

II,H 

" 
1 .o~~>. 16.5U " 1. 912 ,) 

l76.37B " 33' jb~. 772.110 69.~B9,9 

~I. ~7 " 6. 200, 158.747 • 14.287,1 

JI!:SOLTADO li(-) 21>11.01 

!.'11.LANÇ,\ CO"! ERC 1_,1\l, _l_NTI:B~l .I.:.>UAI. 

36. l3l 

i9 .Oob 

1 .3311 

21. 12) 

'.1. 355 

OPEAAÇOES ';I"RlBU'J'AO,\S 

ANOo 1.983 

" 4.3H,7 

" 9.465,5 

" 160,6 

" 
J.2H,O 

" 1.1:2,6 

Cl!S !ULHOES 

tN'!'R.'Iti-'s 

'tOTAl. ~1.10 I CRS ICK 

13.706 " l. 6~4. i 

l3\I.H6 " Jt,7J7,o 

5. ?O~ " b85, 1 

96. ?OI a. 703,1 

20.732 1. &.67. i 

I 'J'OTAl.o SA10i'S' I I " J$2 I TO':'AL EN1RA011.~~ ~~ o~ o 

RESlll.'rAOO I l<·)ll .2~.~ I 

blll.J.NÇA C'O~n:ClAL lN7LkE!i·TA.-t.:Al.. 

01'EAAÇ'O:t5 'I'RlBU'l'AtlAS 

ANO' 1.983 

CU rdLHOES 

~-~~::~rsj I CR~ SAiCAS 

TOTAL. ELloj "' >CH I CRS 

Et:7:~A.S 
TOT.>.L =lO I CR$ "'" 

•m= 

tl-:l'IDESTE 

suozsn 

'~ 

REGIOES 

NORTE 

NO!U'JESTE 

SUOESTI: 

'"' 

"' , 17 .~ "" " ~9 ·" 

lb.365 " ~.36~,2 81>.063 " lO. 327 •• 

). 423 " 170,8 '" " 67,1 

Sl.96l 

" 
6. 3~~ ,11 l1b.OU 10.~47 ,S 

U.'i5 , 1 ,489,! 23-137 2. Ul,3 

I TOTAl.. SA1J».S I I u.466,tj I TOTAL ENTAA~S~ n.on,71 

RESOL't.III.DO 11<-J )D,6t9,3 

V.U.NÇA COMEACIAL lN'tt~ES'l',\!!IJAL 

OPI:IVIÇ'O&S 111IBIJTAOAS 
í".'. \ 
~ 

ANO: l.9Bl 

j:RS M.ILIIOE:S 

I CR$ TO'!'Al. 

I DIT1>.11.0,\S 

CRS TOTAL ~l.IO I CRS "'" J 
14.)4~ 12 2 .063, t 

290.587 l2 117.951 12 

14.10~ !2 31.859 I2 3.321 ,o 

l.l2b,79l " lH.l5~.9 938.15~ &.4.433,8 

n. 981 " S.. 757,7 1?0. 20? " 316,6 

]TOTAl.. SAlOIIS I I 182. 245,0! 1 TO'l"AL EN':'AAOI<S I "' .SH,lj 

RESL'L'l'A:IO li >O 429. ,, 
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I REG10l:S I 
NO!rrt: 

Nêl't:'ESTE 

==-

SU~ESTE 

'"'-

llORT& 

suo&Sn: 

'"'-

B,\!.ANÇJl C'O.".l:fi:;]U INT:ti<E~TAOUAJ,. 

8 OPEFV.ÇOt:s 'I'IUBU'l'ADAS • 
"NO: 1.983 

CR! Hlll:IO&S 

I CR$ 

SAi DAS l I_ Cl{l "'""' ELI~I CfiS ICM 
ENT~IlS 

'I'OT.U. = IO I CRI >CH 

" " ' .. " " '·' 

" " ... '" " 211,9 

" '·' " '·' 

" " '.' l .O lO 92,7 

" " '·' " '·' 
I '!'OT.1\L S;t,1DAS I I 21,1> ! TOTAL I:lt'l'RIUlAS I .132 ,3 

I CR$ 

RESULTADO 

BAL1."'ÇA CO~l:l!Cl.U. U:TI:~!:~':'1t.LI:.lJ.L 

OP!:AAÇOts TRJBUT.a.t>AS 

ANOo l.U3 

SAÍDAS 

li ,_, 
110,7 

FIQ I CllS 

l ENTRApAS 

cRs TO'I'Al. ~LIO J cru. zCM 

3.9)2 lZ 35~. 7 

616,6 4.0~9 l2 487 ,I 

1.4H ,J 

64 .~37 " 7. 744,4 2}1. .2)8 19.281 ,4 

6&.606 " 8.232,7 ~~. i70 ~.019,3 

I 'I'O'I'"'- S.ll.%0;>.5 I I 18.$1'1,31 I TOT.U. I:N7~AS! 27.972,0 

R.ESUt.TAOO llc-)9.4~2.7 

' 
NO~TE 

N')"..'i&S'I'E 

SUDESTE 

'"" 
I -

- -

I REGXOES 

NOR'l'I: 

NO<I.DES'I'E 

==-o= 

Sâbado 29 4287 

&J>.U,NÇA CO~t:Hêli!.L lNTl:R!:S':'J..:JU.I\1. 

-

I .llt " 

B.224 " 

lb. 503 

" 

186.85() " 
ln.&a " 

OP&II,AÇ0ES TfllBU'l'ADAS 

,IINO: 1.983 

I ENT~PAS 
~1u TOTAL LIO I c~u >CH 

-

135,} I .l9l " ]43,1 .. 
9B) ,l ~ .Ol? 

" 411,0 

I. 980,3 11.. b9~ " 1.043.3 

22·~22,0 406.41~ H,P7,) 

" 995,~ )B,)lJ • 1 .0~8 ,O 

hOT.-.r. SA1DU li 48.H0,1j I T<?.'I'hl. ENTrouJo\S I ~5.293.7 

I III:SUt.'rAOO li (·>l.ZH,tl 

OPE!V.ÇOES TRIBUTADAS 

ANO: l.Ul 

r";o \ 
~ 

CRI MlLR0&5 

I CR.S TO'I'Alo 

SAio.>.s j J;:N'rJU,DAS 

];>.t.lO I cu )CH : CRI TOTAL ~IO I CRS >CH 

l~.H9 " L86i, l $.19~ 

" 983,4 

~· . 500 " 6.~40,0 26. 107 " 3.132,8 

H,678 " 4 .281 ,4 ll. 940 " 3.1132,8 

341.2H 12 4l.t.67 ,1 ~81. 521 52.336,9 

44.926 12 s. 391 ,l ~.972,2 

J.rc-rJU. s~>1o,.s I f B.'H ,f f'l'OT_AL E!"JW)Asf f &t..ua,t 

lU:SlJLTAOO li (·)6,511,4 
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I 

SIILAIIÇA C~!:R('lAl, JNTLII7:!.1M!l:AL 

OFI:RAÇOES Tllllltl'l',t.OAS 

ANO: 1.983 

li ~
- Alo:a.s 

Rl:GIOES - - I 
. CR$ TOTAL . ~~0 CRS 

~ 
lC" .. 1 CRI 

NORTE 2.248 " 269' 1 a ,451 " 

r"'_' 
~ 

CJIS MILtiOES 

l:.OH,l 

NOIWESTE 38,384 " 4.606,0 JJ,H8 ,. 4 .015 .o 

SUDESTI: 

'"L 

II.EGIOES 

-
N:IRTE 

NORDESTE 

2),)91 " 3,187 ,O 27.437 " 

n.a? " l.BlS,& HO.lbb ' 

ll,204 

" 1.584,5 " . 938 

I TOTAL SA!DAS I I l). ~62 I I TOTAL ENT~~ I 

RESULTI'JXI I 

IIALA~CA COHLRCJAL lt<"l"f.lt[STADUAJ 

OPERACOI.S TRIBliTAPAS 

ANO: 1.983 

' IDAS NTMÕA 

3.292,4 

"· 6~? ,9 

5.H4,4 

~· <78 • I 
1(-)39 9b6 .o I 

--, 

li"' TOTAL ALIO '" ICH I !--c r• T~'HL_jAl.;o! CY~ '" I 

so. 33~ ' C530,0 23.923 " 2.870,8 

·~5-176 ' 311.165,3 1i6.ZH " 2l.H9,4 

(D.TID...QEst ~Z0.!'111 , 19.882,0 150.319 " 18.038.,3 

Sl!DES'!E 2.110.~30 " 253.2S1 ,6 

SUL 265-92~ " .31 .911' 

2 • .310.578 

" 
2'7.269,1 

375.3.9 

" 
H,OI1,9 

TOTAL ENTRADAs\ I .36•.3o9.s I 

RESULTADO _li ·15.629,!1_ 

DALT.NÇ.lo ('(JKEII<J:U. INTI:k!:~·'l'J.~IJAL. 

OF'EJV.Ç'0EG Til l DUT>.DA$ 

ANO: 1.983 

CRJ MILHOES 

r-:::::::l f====::==~·~·I'~,,~,~=======1 
~- cu TOTAL J"Lxo I CR$ JCH lC" J 

NORTE 

NQ<tDESTE 

SIJOESTE 

'"L 

6.037 " 730,4 '·"99 " 

~G.HI. " ?.015,7 51.)BI " 

4,5,0 " 550,8 L 743 

" 

322.033 " 38.6U,O 436.200 

2b.1H " 3 -13~. 9 1>3. 927 

I TOTIU. SA_!DAS I I _so.?n,a I I TOTAL E""rB,Y!!!;S l 
RESULTAOO 

SAl A .. '> CA COMtJ.[CI AL J N1 ~ RlSl ,WUAI 

Of'LR.ACOES TRJBUlADAS 

ANO: 1 .U~ 

li,_, 

899,9 

b .1119, 7 

~a. 2 

H.•2H,O 

}.Hl,, 

52 qo ? t 

), 352.41 

~~CRS SA!DAS 

lOTAL ALlQ I "' "" 
RADAS 

CRS Jo!i CRS TOTAL. ALJQj 
- --- -- ·--- ---. --

NORH " 01 ~ ' ~ .021 .~ O!J. o 58 " 10. ?S9,0 

NORDESTE Si4 "' ' SI -~98', i 380.41>0 " 4S.6H,2 

"""""""' 1 so. 753 ' 10.2(.7,8 15.043 " 1.805,2 

SUDESTE 1. 751.449 " 210.1~3,9 3.271.035 " 39Z.524 ,2 

. 

SU< ~75.912 " "· 109,~ 859.710 " 103.165,9 

c 

TOTAl SA!DAS I :-.42.2'1,~ jroTAL·E!-ITRADt.sll 553.909,sf 

RESULTADO I I -211.638,~ 
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-------------------

' 
NORTE 

BALA~CA COMlkÇJAL Jt.'TilU"lA!l!IAl 

64!1.204 

OPtllACOLS TliliiUI ADAS 

ANO: 1.913 

·~-.-

' sa .•=ia .• 805.957 12 

NO.RDESrE 2.203.855 ' 198.347,0 1.488.5152 12 

. 

.. ~ \.240.876 ' 111.678 ,B 465.048 " 

SUDESTE 4.62\,SSl " SS4.SS6, z.90l .a_lll " 

<SUL 3.737.685 , 448.522,2 2.B17.337 " 
- I TOTAL ENTII.ADA~ I 

RESULTADO 11 

:nRESl AIIUAL 

[ 

UtANCA COmRCIAL li>: 

·~~­
OPERACOES Tltl BUT ADAS ~-

ANO: !.!lU 

96, 7U,B 

ss.60!.,7 

>48~218,3 

345 280,4 

t.ou.bu,•j 

•:>40.869_,3 

) 

CR:i · TOT i.L [.ui Q I CJI.S 1 01 I CRS 
E~'TMP~ 

TOTAL ,,.\LI~ icN J 
-

' 
NOII.TE. 2S,t!S • 2.261 ,l :51.519 " 4.622,3-

NORDESTE 147.710 • 1~.300,2 61.U6 " 7~31'13,1 

""""'- 116.408 • 10.476,7 205.41)3 " 24 .65.9,2' 

SUDESTE 1.466.731 " 17(1.007,7 t.7U.U5 " 2011.7U,l 

SUL (12:5.51 " 75.061,6 42.t.749 " 50.!16~.~ 

I ~?TA.\ E~~DAS I I %94.416,71 

- ". 
.107 s I TOTAL SA!DAS '· L.:'.:."c:.:.::..:_;:~l 

l RESUlTADO I I -17.309,21 

i 

~--

IIA).o\NÇA COMfii('!Al 11\:T~R~SlADUAY 

OPl.R"COES TRlliUTADAS 

ANO: 1,983 

) 

I R1GJOES I r CRS 

SAfDAS 

TO! AI. Al.lQ I CRI !eM.' -I "' 
EN'UAÓJ., 

TOTAL- IALIQ 
c -

CR.S JCN 

' 
NORTE 

NORDEST~ 

d"'"'""" 

SUDESTE 

sue 

' 
NORT< 

NORDESTE 

""""-
SUDESTE 

SUL 

.. .. • 

28.983 ' Z.bOB,S H.9H , 3., 13,3 

2551.601 ' 23.3&4. 1 100,8 lS , 12.097,8 

7!..123_ ' 6. 7111 ,1 11 .816 , 9.1117,9 

\.07!..871 " 
1251.10-4 ,s 79S. 462 , 515.81,5 •• 

H>4.814 " ss.n&,t 717.9110 " &t.. 151,1' 

- .. -
TOTAL SA!DAS I_ 

RESULTADO l_LI_.:;lO"":c"co'.:;•'co.l 

BALANÇA COM!:.RC!Al J/lo7liii:STADUA!. 

0.978 

219.511 

70.&46 

1.570.200 

.5.32 .896 

OPERAt:OES TRI BUT AliAS, 

ANO: 1,9U 

' 3.95&,0 

' 19. 7Eo6,0 

' 6, 376,1 

.. o. 746 

U.,at6 

31 .OS6 

12 tu.•z•, 1.957.875 

. 
. 

" 63.U7,S uo .ss• 

) 

CRI 

" •.au,s 

" l'n.6H,9 

" 3.726,7 

" ·Z34.9U,D 

" 57.1166,5 

TOTAL SAfDAS I 211;2.461,6f froT:.U.•ESTitADAS!j llt.US,Iíj 

RESULTADO I ~g 
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l.9B3 

S.:Õ.!Q;t.S ' • 

.R .. uliado <lU Operações 
lilterestacluais Tributadas 

Sistema Atuo! -:- Resolução u.' 364Jll3 

Critério Proposto de Allquotas - Uuld. X Uuld. 

NO~TE 

SllD'!:.S'I'l 
NOR!JE:f'I't 

' 
"''-

.-
v ' r-
AC 

"'' PA 

"' "' " MA 

" " 
" 
" PE 

At 

SE 
BA 

FN 

"' MS 
co 
DF 

NC 

" RJ 

" " se 
l<S 

'---

(•)!::Sí':r:tnU Sl<rr.o 

" • cEI>:TRO· ort:n: 

(*) UNjOA!lE PA tEDt'V\ÇJiO CONSlO'E:AADl\ Co:·lO Ft"RTE"»CrN'i'E 

;.,O NORDI:ST:E: 

'BAL.I.NCA COW,I;C!AL JNTfk'...!>7ADUAL 

.\;::.~2J AIW l !'In 
Oi'FJ;.Il(QH TRlllUTADAS CR< 

s.a.!DA.S ENTIIAtiAS 

·~i"Tàml ALl~ç;-- ~ ~--~ 

CRS TOTAL ,_,, C.OS lOI 

'" 
, 90,1-

1. 701 , Z04, 1 

- " -
" 

, '·' - " -,,. " o·' 
- " -

" " '·' - " -
" -,,, " ;:\0. 3 

" 
, 10 ,3 

l , '·' 
, .062 , 12-7 ,4 

- " -· 
" " ''' 
' " o·' 

- , -
- " ... 

" " 6.' 

184· " 22 .o 

" " -
J0.01S , 1. zos ,a 

' " o·' 

" " '·' 
"' " }4 ,9 

. -

6. '" 
, 

'" " - " 1.:u1 " 
" 

, 
'· " 
7 " 

'" " 
" 

, 
I " " 

'" 
, 

I 
'" 

, 
6 , ; 

' '" " ' 
" 

'" 
, 

103 , 
'" 

, 
7 " 873, ' 
" " 872,'"' ' a.s:ss ' 
'" ' I '" ' 
"' ' 

. 

TOTAL Dr.fW11S] 

"'UJ.T/000 11 

82$1,2 

(.$' ,4 

1 S9, 7 

'·' o·' 
o·' 

36 ,e 

'·' '·' 29.7 

114 ,3 

o'? 
52 ,2 

Sl ,8 

ll, 3 

1 ',4 

o·' 
7 ·' 

'·' 73,4 

768. 1 
21 ,8 

22,6 

~0.7 

_- ·----
. 

2. 2~' .B f. 
-5Ü,6 

•. 

.,.,........,..........,. -- .. 
BAJ.,I.NÇA CO\!EII(l,I.L lNHl':!.ST,I.DUAL 

ANO ' i.SBl 

OPfll'-ÇOES TIU Btll ADAS 

.== SA!nAS 

U F 1--
TOTAL "-IQ ou lC\t OIS TOTAL 

l--
CitS 

" 6, ~lO 
, B2!r, 2' "' 

•• - " 
_. -

36.$'75 " ~.43'7,0 H.63!1 

" '" " .C7 .~ ' AP 
RO l7,07l " ~.0-'9,6 f.830 

RR " . '702_ " 1.404,2 75!1. 

·~ 
'::1.562 " 187,4 "o 

Pl l. 568. " . 188,_1 " 
cE 3,817 " 456, o C.BH 

9'1-c " nqg, 2 '" R' 

" "' " Jl02,J ;" 
pE 12.147- " 1.457,6 1!1. :no 

AL l2 .lOS " 1.452,6 30.627 

SE "' " 43,11 "' 
BA !1_, 286 " I 

l.lU,J t ,)47 

" - " - ,, 
,rr "' " r .'llC, S "' 
'" 

, " 93 ,4 ~82 

"' 4,469. " ·536 ,2 l. 556 

" 5.1411 " 617,8 "' 
HG ., Ú.SHw " ],'509,2 8.~46 

" J.9J5.( " 4~2 ,2 ClO~ 

RJ t1~ .. 91l 
., 9,716,-S :27.494 

" 6!:1o. 25~· " (11.630;4 352.969 

ü. 119 " 2,726,2 5:263 

" se }3.0~~ " l.~H,4 6,106 

" 30.62~ I " 3.674,8 $, '.IOJ 

-
!;;RS 

Ci:2j 
~pJ.HOr~ ~ 

ENTRAOAS 

""'' 
" " " " , 
" " " " 
" I " 
" I 

" I 

" ! 
" I 
" ' 
" 
" 
" 
" 
' 
" 
' . ' ' 

I ' 
' 

I ' ' 

"' l C'-1 

<11), 2 

-
l. 7:,r,, I> 

o,, 
579 ,6 

!l~,o 

"14,4 

7 ·' 
!>77. 7 

113.; 6 

::.;us,a 
2.317,4 

. 3.67:5-,2 

:27,!1 

497 .!O 
-

102,6 

33,8 

186.7 

! 19,, 5 
805,1 

50,4 

'2 ... 74 ·" 
31.767,2 

473,6 

5~9 ,5 

IIOl, 2 

-"~ 

I 

I 

t_ 

[

--- ·~· -~~~~:- COlt!'!<ClAL JNTJ ;lf:;/1-U-UA_L ____ _ 

AI.'O : 1·9P3 

OP(J<A(OES TR l R\J'I AI!AS 

.== - . ~Ri ~1! I.HOf.S 
' 

S,I,TDA5 HITilADAS 

U F CRS TDT Al. ALlQ '" 
I Di_.,..-

l--
AC "' 1? 69,~ 

CRS TOTAl. ! NJQj CrtS lO! 

1. 7Cl 12 I 20~.1 

"" "· ~39 1? l. 7!-fo. ~ 

" - 12 -
Jf:o. 9'75 " 

I 4,4:n;o-

- " I -
AP 11.~86 " 1.378,3 ns " ! a~. e 

" 3.09S " 371 ,4 L SlB " 184, s 
RR "' 1? 1~.7 "' " 12,6 

"' 15.178 " l.82l.J 29.370 " 3.524,~ 

pj 4.3~1 l2 520,!1 ], 670 " 464,4 

CE 4,931 12 591,7 

" 3. :?87 " 39~. < 

" "' " 73,3 

" 11.716 " ' . 40S,II 

13.086 1? 1.570,3 

~. 232 12 I 50'7,8 

6.:!;05 " r 
75~,6 

25.852 " _3,102,2 

AL 1, 49& 12 179,5 

SE "' " 49,9 

" 4. 842 " SBl,O 

~ .351 " 522,1 .., r 12 53,6 

9,747 I " 1,169,6 

FN . " ' -,rr "' 12 I 33,4 

'" "' " I 30,3 

3 " 'o ,3 ,., 
" 89,6' 

l30 " ·13, 2 

" 3,097_ " 371,6 l3.lll'l " l 591.2 

DF 3, 18( 12 382,1J, 1.845 " 221,4 

HG 9. 224 12 l. 1!)6,8 35_.410 ' ! 3,186,9 

" 2. 876 12 345' 1 .5.111 " ! 613,~ 

RJ ' 8.097 " 9'71' 6 

se 79.763 " 9.S7l.S 

45.243 ' ~.071,8 

2S4.6lll ' >2 ._915 ,6 

" 7.098 12 

I 
esl, 1 

se s.~so _ 12 G_5.0: ,Q 

" 6 .'108 12 8:>8,9 

L- .. 

ll. 95J ' 1.075, ,- -

20 ,]();;> ' I 1.809,2 

30.529 ' I 2.147,6 

. - ·' 
--- rw.AI.. sfoJOAS TOTAL Wfl.A!l\S li *4 <;:3fi 8 

ru:sut.TAOO ( l. Jo .se1 ,6 
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~·l''!i '11, t.1w:·:: • ;! 

....-------· -- -- -- ~-~ 

(") BA\.M<C.I. co:-\,r.Clhl _l Nll f_;E._51 1\\l:JAl 

J.l\!0 1 l.9$3 M' 

OP[I:ACCirS Ti!1 DlJT AD.'.S CB~- J'l_J_ft("o!,""·--~ - -
sJ\fOAS ,;;;-- ~5 

:ENTJ.:IIDAS l 
u F rcnos TOTAl ALIQ ms ·rõi-N.jN.lQl C:~ !C i_~=-

- 1-
I AC - " - - " -

'" ' l2 0,3 "' " I ~7. ~ 

,. '7lS l2 8!>, s ·ll,4eG " L:nt,3 

Af' - l2 - - l2 
' 

-
RO 1 " 0,1 - l2 ' -,, - l2 - . - ~ l2 I -I 

"' 
1 l2 o ,1 ., 

" '·' 
Pl " 12 '·' 171 " 2(1;~ 

" 119 12 l4' 2 '" " 0,2 

" ' 12 .. ' "' " 23,!. 

" " " '·' " 12 
I '·' ; 

PE " 12 '·' '" " 102,4 

AL ' 12 0,3 " 12 10,6 

SE " 12 '·' " 12 ; '·' 
BA 2,081 12 I 

249,7 "' I 
12 20,2' 

"" - 12 - - 12 -

'" - 12 ~- - I 12 -

'" " 12 '·' ' " 0,2 

co " l2 '·' " l2 '·' 
DF .. 12 ~· 8 ' 12 '·' 
"' lOS 12 12,, l. 207 ' '14< ,a 

ES ' l2 '·' 416 " : 49,9 

., - " -- -- 2 ,lO(. ' lOti,O 

SP "' l2 lO',, 11. 134 ' ; 1.002,0 

PR .. 12 s, 2 '" ' I 25,l!o 

se " 12 ,,o 1.318 : I 118,, 

I1S " 12 10,8 l. 330 11!. 7 

,______ 

c- ---· 
fV,LM~CI< (O'lLUC!II.l. Jto:1li!I~.TJ.llUflt. 

AND : l.!IE!> 

ortrl:.cots Tkl11Ul Al•!.S "'IH ~!! L.llflf.S 

sAfPM: l ENTflA!lAS 
-

• F h -~ 

I!:.__TolA.~-T k.JQIO:s te! 
- jN.IQ: C:Ms OIS TUTIIL IC1 

AC 

"' 
rA 

" 
"' " '" " " 
" 
" .. 
" SE 

"' F• 

"' "' "' DF 

'" " .., 
SP 

"' se 

"" 

l. Jll 

~ .S:>O 

l.S:le 

-
-
"' so 

• 
" lO· 

-
S<l 

lO 

" 
" 
" 1.7H ., 

'" 
·" l. 732 

"' ... 
34,317 

a.sn 
5.21>7 
:1',0(( 

, 15~. 7 , 578,4 , 184 ,!> 

12 -. , -
12 !>7,2 

12 6,0 

12 '·' 
" '·' !2 1,2 
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46~ " 
" I "' m " 
" l.B2l 40.6115 • 
12 " • I " 

. 
" ' " '681 ·12 

" I " .. ! " 
" "' 1. 766 ! " 
" "' "' " 
12 7.093 IIO.U7 12 

- -
12 TZ.·317 1:5:5.9116 ' 12 t!il-233 211.577 .• 
" 1.631_ u.7U 

; I " "' zc .111 

12 I 1 .071 ZS.SIU 

--
I 1 so.o6,,o 1 ~ a'f'AAil.~ 11 

n I J>ESULT"" I I 

... 

- -
COI-IF:II.CJAL INTERESTADUAL 

Al.O ' 1.1113 

OPERACOES TRIDUTIJIAS 

" "' 
"' o •• 

" l 
'" .. 
'" "' 
"' "' " " , .627 

O,.S .. 
• 

21'1 

" 10.17!; 

-
51.379 

l!P.OC1 

m 
1.6511 

1.1111" 

.n.tn .• I 

2.9st.t, I 

G0 
.110n; -

SÀfDAS Em"RADAS 

"' TOTAL AIJQ "" "" OU 10TAL AL!Q a.~ 104 

1 . .us ' ,. 10.075 " 1.209 
352 .SI6SI " 42.356 610 .2:S4 • 40.11$ 
254.611 ' 5.092' ?51.763 " t.S11 
11.13~ ' "' ... " "' 11.615 ' "' 34 '317 ... 4.111 
3.263 2 " "' 12 " 102.133 ' z.ou 20.573 " 2.46. 

st.534 ' 1.190 7.317 " 
,,, 

274.Sll z 5.4~0 7.2.065 " 1.647 

106. TOS ' z.tz2 37.616 .. 4.SU 
I~ ,OSJ7 ' 1. 741 tl.SIS4 " 2.164 

563.66~ • 22.546 20S.U1 " 24 .652' 
7S. 251 ' 1.505. ZL52S " 2.U3 
71.SI70 - ' ., , .571t 32.USI " l.IU 

644.3ZS ' 
1 

45.102 5107. Sl24 ' 63.5$4 

'" 2 " . .. " ' 1611.116& • "6. 79& 4's.oa 12 l $.402 

Ul. tDI • I l3.S71t 17S.035 " 21.004 
416.704 • I 37.503 223.133 " 26.1U 
21:1.10( ' I 

5.622 21.161 " Z.SlSII 

1.U3.Sil " :U6.021t 1.577.365 " 1111.213 

211.:U7 • 19.041 16-0.271 " n.z36 
2.737.!170. • 164 .27!1 1.324 • .tS4 " ' 

151.934_ 

- - - i -
1.S01.!t47 • 135.175 1.'146olll " l 

157.557 

6-41.107 • SI.03"Z 660.2.Sl .. n.ns 
1.59(t.!l.11 • I 1<13.113 1.871.143 " 121.S37 

.. -, - . -- .. _._ .. 
'""''' . --

l'I"""'-'""-"SA!"''"'"'-:---'1 I 116D.I4B -.L J ror.u. E\TRAD.'-!1 li tsa.sn 

-'- ~-"---- JU:SULTAOO li 2.311 
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liALANCA CO~IfRClAL ]NTERt:SlAPUAI. 
c~-)-

""' ' 1.51'13-
orrnAtoEs ntl BLJT AtlAS 

rR< """"" ,- S).IDAS I:.NTR..WAS ~ 

U F CRS 70TAL .... ,, CHS 101 

r-
AC '" 2 • 
~- !..263 , 631 

PA 1 \. 9!.3 • "' 
"' "' ' • 
RO , . 209 • "' 
" "' ' ' 
"' 4 .U6 ,. " 
" S.lH 2 '"' 
" 

,, 
"' • "' 

'" 9. 322 • "' 
" 13. 10~ • "' 
" 38 '856 • 1. SSA 

AL !.. 5510 • '" 
SE a. 2"- 1 • llQ_ 

" 251.345 • , ,\74 

'" I " • '·' 
"' 32.620 • I 1-!'..45 

'" 
53.358 , I 6.402 

"' I 17 .76S • I "' I 

"' OF 

I 
12 .64!. 2 

"' 129.1512 , !1.043 

" ll. 763 • "' 
" I 191.226 , 1].386 .. ~~-H~.:m 

, tl?.BI 

PR -
se I 410.66~ 

, H.28"0 

" ZU.:!IU , I '2'5.712 

L.-

C>l TOTAl. A.l..IQ! OIS ICI 

I • " , 
22,719 • Ll63 

7.on " "' .. " • 
a. !.7? , t .0151,2 .. , 

' , • 70ft , "' ,, , " 10.3ll " 1 .240 

3. 36l " "' , .41!5 " "' 
6. 5510 , "' z.ou " ' 20S 

"0 , I " 21,0U . , I 

• 1. C7.t 

' I 
, I o·' 

54.7H , 
' 6. 549 

\2G.SH " TS.U.!i 

u.us " 2. OS7 

4. DS8 " "' 92:.Hl " 11. lOS 

ll. 595 " 1 .631,4 

128. b97 " 1S.H4 
TlS. 11·s ' 1.&01.947 • 

I - I -

I !SI!L "' 
, 2:5.901 

"' "' " 27.069 

11 H~.so2,~ _I 

L.."=~r!!""'!:é.-'1 G~ 

IALANCA 

U F 

!--
At 

"' PA 

" RO 

" 
"' Pl 
CE 

'" " pt 

AL 

" " " 
"' MS 

co 
O f 

"' I ES 

RJ I 
sP 

'" se 
RS 

-

CC»!.E~CJAl. lNTERLS!ADLIAL G..J "" l.lll3 

.Ol'tRAÇOES !Rl BIJTAD.I>S 
o< "" '~" 

,..---
SÃ!D.I>S tiiTfiADAS 

u ' - Al.IQ OIS W.AL AJ..lQj CHS 101 '"' TOTAL 
CRS "'' c------; 

1 " "' ' • "' " 1S 

... 8 .lil03 " l-068,3 3C.624 • l. 837 

" 
.3D.:5.a • l.221 6,1ilCB " "' 

" J. 330 ' " " 12 ll 

"' 
1.063 • " 2,044 12 '" 

" l. 720 ' 
,. 

'" " llS 

"' ~- 948 ' "' 2,8-70 12 ,.. 
" •• 766 , " 1, 401 " "' 
" 

20,575 • "' lO ,285 " 1. 234 

'" 
B. 380 • "' J_.990 " 

., 
" 

8, 802 • "' <1.,748 " "' 
" 56 .S33 7 .3,!151 l!i ,0371 " 

I 2.184 

AL 6, CO:! • '" :1.. 393 " '" 
" 1. 3l.6 • '" 6,.8621 12 "' 
" 71.762 • 2. 870 29.294! 7 I 2.051 

" " • '·' T' o.• 
"' 10,,<1.96 • ! 

'" 2, 765 H "' 
"' n.:HJ " i 1.5~6 10.130 12 1.216 

"' 23.849 • i 
... l1J.C20 112 1.250 

"' 23.!>29 • '" '· 7-tl " "' 
"' 120,18-J 7 11,412 109.743 " l3 ,169 

ES 25.993 7 :1..819 8,933 " J.,072' 

" 378,876 " CS,.t&S 257.201 " 30.864 

SP 1,071,]43. " 128,5:17 1,590.931 ' 1<1.3,1.!13 

" 225,571 l2 27,069 U4. 848 " I 
25.782. 

se JOT. 325 " 36,879 265, 71)6 " I 
31.885 

RS - - I - - c -
'----

112M I 'l"(}I'IIl. SA1D.IlS I ho3.6l2. 7 I I TOTAl. E:\'i"AAil'S 1!5:! ' • 

S~ado 79 4303 

BAI.ANCA O»JtRCIAI. ·INTERESTADLIAl- 8 c ""'. ' J.tll 

OPERAÇ9ES TRJalJl'ADAS "R' "' "~" -
SAfDAS ENTRAllAS. 

'" TOTAL- Al.!Q 
CRS "'' 

OU TOTAL ALIQ I 01:$. IDI 

I I ~52 2 • " 
, 

' • . 106 " '" n.os• • 783..2: 

"· 102 • '" ' .HO , 
"' 

1. 318, ' " " " • 
"' • " ' . 267 " '" ,, '· ' 2. 106 ,; "' 

I. H !I ' 
,,. ... " " 

1 .a~~ ' '" 2. 36Z , 213 

"· "' • t.4U u .. uto " 1. 732 

ZJ.HI • '" , . 7!19 " \. ( 16 

12 .601 • '" 8. su " ' . 022 

63.3S3 • 2. S34 26.0H• " l. "' 
6 ,?60 • '" ~.!lU " ' 110 

• . 180 • '" L Bl:S , I "' , ' l.SU 6!1.097 • 2<76-C 22.638 

" • n ·~ • " ' o·' 
" "' • ' '" l1.096 12 1. 332 

, . 980 "~ 1. 437 52 .95( " 6. 354 

" . 725 • i '" 16.361 " 1. 963 

2S. 764 ' I 
, . 030 L <lOS " '" 

"' 
,, , !LD43 63.641 , .7.638-

" .171 , 1 .'691 3.613 . , 
'" 

"' '" • 26.065 90.014 " 10., ao;: 

660 . "' " 7!J. U<l 644 .so1 I ' S8 OS2 

199.1 18 " 23.1101 "" "' " I "· '" 
I - - -

26!>, 706 "Í :s1 .aas 307. "' " " 
.,. 

' 185.74 li TOTAl. f.>ITRfiDI.<; l ';:::=::::':·::'~1. 
L.!O=""'r!!""'"'-__li/L_.....I->l!"'-"·'-' 

-

I 
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ANEX0-4 

, AUquotas Individualizadas 
~r Uni(htde da Federação 

""""" li TII'O _I ALtQ:mAS 11 .... ,_ T 
Todas •~ unidadeJ da Fedcn~lio 

~LJ 
e~ceto:RJ 

"' 
" RJ 

ACRE 

~CJ 
Todu a:s unidades da Fcoder,.,io 
Cllt:eto: AN,PE,!A,RJ,SP,PR,SC 

RS o NC 

"' ~· 
J'E,llA,RJ,SP,PR,SC,RS e '" 'i 

r--:.,.,="""'=-'1 I TIFO ';··"'=:''::"":"'::~'-;l ====="':'"""==~::=.::=c 

[] 

Tod.11s as unidades da Ff'del"a~io 

ANA lONAS 

I 

RONDONIA 

· 4\ exeeta: NG,ES,Sp,Pit,SC4 RS.e !t.J, 

6\ HC,ES,SP,PR,SC• e RS. 

12\ _ RJ. 

~ I ··I ~T •• = .. = ... = ... = ... = ... =,.= .... = ... =_ 

QUAJ)J:O Dt:~t:INS'IJ>ATJ\00 UAS ,urçt~IIIS 

J>On Ul'lVADLS DA rJ.:uL'J:AÇJ\0 

I J I ALIQUJTAS li 
. 

--f;j,Dia:S mo 
" -· 

Lf) D 
Todas as unidad~s •• Fedenc.io 
eJ<~;eto:RR e JU, -· 

··-
R.J. 

.~ 
"' Todas as unidns d' Federacicl 

eJ<<;eto~ PE ,MG,J.M,BA,Pit.,SC, R.S, 

JU e SP. 

" PE e )IG, .. AH,JA,PR,SC,. RS, 

" RJ e sP. 
. . 

-

. 

tMIWE I I TIPO I I ALIQIJJTAS I '~====""="""'===:::=: 

;::::=:::=:::::;0 [l L.To=d" =" ~=ld•=d;,=,, =Fodo=uol=o, 

~·A!~ L-;} [J r-

[]

2\ Todas u. unidlldlil~ da federação 
eJC<;Iil UI : AM,RO, CE ,l'E, JA,MG, RJ , SP, 

PR.,SC e JI:S. 

',', ,_ ... _-_··_"_·_" __ ._ .. _-~--------. CE,MG,RJ,Sf-"rPR,SC eRS. 

,-,:;:,-_-

QU/,I'lllO ll[tl:l~·s I'JUoT I \'0 DA.S AJ.TQUOTIIS 

1'07( Uh'JDJ,DtS !;}A, I'JDl!IACJ\Q r'"'"' 

''"""" ' 

[] 
.. 

Todas .. unldad~s da J=e:d~raçla. 

I 
' 

'" Todas .. unidades da Fedeu,io 
.,;x-c-e to : AJ.l,PE ,BA,MG~IRJ ,SI>, PR, SC~ 
o RS 

" NC 

" AH,J>E,BA,PR,SC e ••• 
" ..,, 

"' " . :.~ _:' -

. ~I :::"':'':""'::::-~li TlKl I j ALlQ~..S l ~~===::"'::·~'"""':· ·:·:· ::::=:::= 

~[] 
E....,"

; 12\ F:T=.=,= .. =,=,=.=,=,=,=,=,=,=.=,=,.=,=,=,=,=,=,.== 
e::~~c;:eto: AI4~PE.,~,NG,IU.,SP,PR, 

se e RS. 

n HG, 

4\ AM,PE e BA. 

2\ RJ,SP,PR,SC,C(RS. 

1 "''""'"' r ~r-"---...,-..... ,_--~"-'-'1~ 
-

[] 'Todas &5 unidades da FednaçJ:g 

'" 7odu as unidades da Federacio 
'e:X.;11to: AA, CE, liA, NS, MG, JU, · 
sP, PR, se e llS 

" MS 

" ao 

" ... 
" PE, liA, MC, RJ, SP, J>R,SC e ftS 

I 

[] T ... dU as. Qnidades da FeciCTaÇio 

' 

'" Todu as unidades da Fe-dlil,..l:iG 
exceto: Ali, a, PE, ..-. •. NC, RJ, 
SP, PR., SC:,. RS 

" "' " ... 
" llA,)«;, lU, S.P, 1'1, sc,I'S:e PE 
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OU/111~0 DJ.:IIONS11tA1'1YO UAS M,JQUOl"Í' 

J101l UIODAIH.:S D/1 liD:CRAC,\0 

li '"'""' I I mo I I 

~~ 
·~· ~ 

ALlQLOTAS OAOCS 
···- -

[] Todn .. unidades 4a Fcdcracio 

"' Toda~ u. unid.-de.!. -da Fede-;.~,-io 
e:rt.,to: AM, Pf, BA, MG, "· SP, 

"· se., RS 

" PE e MG 

" ...... "· "· se e RS 

" R.J e SP 

. 

,----,---r I I 1.----~1 'I '-------:::=:-----,1 ~ 
U\'l!WIE 1 Tiro 

::="'="""'"~" ~ 
ALlQOOTAS ~zn.o.r:e; 

"' A>l, "· MO, lU, SP, "'· =· " 
" RO, "· ""· "· AL, "· "'· "' 

"'· CO e ES .. PA, AP, .,. OF 

" AC, MA·' PI 

-

~ 
m Toda,. as unidadc5. da Fede :ração 

e)'çcto: AM, MG, Jt~, "· "· se 

i ' " 
" "' 
" lU ' " 
" AM, SP, " . sç:· 

OUAJiUO m•J:tr.:STI:ArJ_Y? UAS l)lrç:Litll/I.S{ 

POli UNIIJIID!:S DA I'LI.'I~R/IçAO _ 

Al.IQlOTAS li ::::"':':"""=~! I Tiro I I 

~ 
~ 

[J I 
I 

CEARÁ 

"' 

71 

" 
" 

.--,.=,,OAOE-,---,1 I mo I 1r::-:=:::-.1 I AI.IQI,OTAS 

RlO CRANDE 

DO NORTE 
~ 
~ 

[] 
"' 
" 
" " " 

-

Todu as unicl..des. da Foedenc.io 

exceto: RR, NA, PI 

"' . PI ., 

Tcda,~o as unidades da F~der~çi~;~ 
e:Kceto: ~~. PI, BA, MG, lU, SP, 

PR,SCeRS 

PE e NG 

AM, BA, PR, se. " RJ e SP 

WIOAIES 

Todas as Unidade,; da Feêher.aciilo 

Toda:; as unidades- da ·Federas:io. 
e:.:ceto: Nf, P.Ç, BA, MS, MG, JtJ, 
SP, PR, .?C e RS 

' 

"' PE c MG 

AN, BA, PR, se·., ~s 
R.J c SP 

I ~ 

i 
. 

QUIII>RO DU!":o!I:S_~!lAT_lVCl__ UIIS Al.fOlJP1ôS 

1'01;, UNI 01\!WS 1)1. i'J:orr:AçhO 

;:::::'":':"""'::::::;' J nro I I ALIQ.DTIIS I I "' 

~ 
IIWES 

-

D Todas u unidades da h.:IC'TRCli:O 

ALAGOAS 

~ 
"' Todu as u11.\dadu da h4e,oaçiio 

e:u:eto: Alo!, PE., BA, MG, RJ, SP, 
PR, se e RS 

" PE C' HG 

" AH, BA, PR, se c RS 

" R.J 'e SP 

AI.I :=:::"':'':-=~' I TIPO I I 

~ 
~ 

[] 
"'""""" 

S:EII.GIPE 

Todas as uni~ades da l'ede:raçio 

"' Tod:u as un:idades da F.,.d,..t'açio 
eJCceto: AM,'PE, BA, HC, RJ, SP, 
PJI, ,SC e AS 

7\ Pf. e loiG 

" AM, DA, "· SC e RS 

" lU e SP 

QllhnllD Unl~liS'IIi(lrJVO IJ,\S ALfQ~ 

J>Oi! UNI Il/!l).!iS _DA _HD!:_I:A(Ml 

;:::::"':':"":':::~1 I TJFO I I ALIQLOTAS I ( 

c;) 
"""' 

BAHIA 

FERNANOO DE 

NORONiiA 

~ 

" 

" 7\ 

"' 
-

D I 
I 

[] 
"' 

" " " 

Tod:~t~ u unidadas da Fcde:rnciío 
exc-eU: AC, Atol, NA, Pl, Pt, MC, 
lU, SP, Pll., SCe RS 
AC, MA, ' PI 
NG, RJ, SP, PR, SC e RS 
AH e PE 

Todas as unidade~ da l'ede:rac.iio 
e:tceto: .AN, NG, RJ, SP,.~R. S~ . " 
"'· RJ e SP 

AM, PR, se e RS 

""' """' . 

Todn as unidades da F<!derat:io 

lodas iu urd,dades da J!edeTaç.io 
e~ceto: PE., DA, MG, RJ', SP, PR,. 
se, itS e AM 

PE 
AM, BA, HC, PR, se •i JtS 
ltJ e SP 



4306 · Sãbado 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

'"'""' 

>rATO 

GROSSO 

l!>:!DADE 

MATO GROSSO 

DO '"' 

U.ll.lll('J lJL•m\'S111Al'lVO DAS /,!.f 

I'OR Ul.:lDhDtS--0,~_-r:~~(_I<-Ã~MJ /!J. 

li Til" I I ""'""''' li "''"""" 

~CJ Todn .u un!dadeJ da Federa~io 
c•ec:to: RJ 

RJ 

~[] 
Todas u unidades- da Fedençio 
CllC:eto: AM, PE, tiA, II.J, SP, PR, 
se e RS 

" IJ.I, BA, RJ, SP, Pl<, SC e RS 

li ""' li Al. "' lQtm li ""'""' 

$ [J 
Toda' ·~ unldades. <h Federaç.lo 

e:.:c: .. to: MA, RN e RJ 
NA "e RN 

RJ 

(;j "' Todas &5 unidades. <b: Fedenç.5o 
e:~<c:eto: A.~, PE, BA e_ S> 

" SP 

" " " "'' .. 

OLPIIllU) 

1'01: 
DUI(W:>1hl,1l\'_0 0.~-~- Al.rOur 
Uh'lDADl.S DA JTOHIAC~O 

I ~"::'lQlOI'AS I I ..,,,.,.. 
·- ···- ·-- -

[] Todas as unidades .. Fedcr~çlo 
eJCeeto: " lU ' 

"' Todu u unidades- dllo F~de:raJ;ia 
I!!J<Ceto: ""· "· BA, MG, RJ, SP, 

"· se • •s 

" " " '" "' .. "'· ... "· se • •s 

" lU 

tr\'lll'JlE I r Tiro 

:=:==:::::;·-· d """" 9 

I Al.lQ'..oTAS li ""'"""'" 

ITJ 
Todas as unidades da Fede:açl<> 

exo:~to: "' 
' " 

' 

8 "' 7od:u as \lni~~dcs dt Fcdençio 
e;~~;ccto: A.\1, PE, liA, Mb, RJ, Sf', 

"· se e as 

" "' .. "'· "· ... se • "' 
" "'· SP • " 

I 
"''""" 

MINAS 

GERAl S 

''"""" 

ESPIRITO 

SANTO 

I 

""'""' 

.... 
PAULO 

Novembro de 1986 

QliAJJ!tO ll_f .. :.!~ .. :::gE lliYQ.... .. l!!!t~ f ~TJ ~ 
J'OH U/<1/lll\DLS !>A n.:nn:A .;t. ~ 

li ''"' I"'-"" li 

~ 
"' Todas as. unld:ules 'oh Fcder;~çio 

e•cc-to: AC, PA, AP, RO, 1111, Mio, 
Pl, CE, RN, Pb, ~E, AL, SE, V, 
FN, GCl e DF ' 

" " " PA, AP. 11.0, CE, ... Pa, AL, Sl, 
IA, GOeDF' .. fN 

J.L AC. " MA e Pl 

~ D 
Todu u unidades d" Federação 
lll'li.Ceto: AH, DA, Plt, SC e RS 

" BA, PR,SCcRS 

" "' 

I I.Al.JQLOTAS li lt'iiDADES 

[] TodaS as unid:adn da k-der_at:io 

"' Todas as. unidades. d• Federação 
e;~~o;eto: AH, ,PE, liA, RJ, SP, Pl!,. 
se e RS 

" SP 

" PE, lU, se e RS 

" "' .. liA e PR 

2!0~~1tliTJVO }J,\!; Al.f 

1'011 UI\ I LlAJ)I:_5 DA FLOL' lu,ç~ 
U:l ~o' 

I 

"''"""' T 
" Te>rlu as unidades da PC!dc.nç!io 

e~ceto: AN, PE, liA, NT, lo!S, 
ES, SP, Plt, SC t RS "" 

" "' " "· lA e ES 

"' "'· MS, NC, SP, "· se • RS 

-
"' Todas :15 unicbdu d& Federação 

exceto: AC, 11.0, 
DF, SP, PJt ., se 

liA, 1(1", ~IS, "' 
" se 

" >A, Ml' • MS, "'· "' " " SP 

" Ae • "' 

li ""' I I AI.IQ1.0TAS li "" """' I 

c$ " Toclu- as unidades da Federação 
exceto: »1, PE, BA, MT, NS, CC. 
MG, ES, PR, SC,1!S·E 1U' 

:u PE e NT 

" RJ 

" .... 
" HS, GO, ES, PR, ·SC e 11.5 

"' »« NC 

~ [J T~:>du u unid:adcs da Fcdcra~io 
e;~~ceto: ........ 
DA 

"' 
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Qlllllli!O mH,Ii{Sli>At)i•tJ-fiÃ~ ld.T~ 

I'OJC U,\'JlJIIDD DA TJ'lltllAC/10 

~-,.----.11 nro I r,--..,, r1 ~-~==:-----=, ALIQLOTAS ...,_, 

$ 
~ 

" Tr;r.du a~ unidadu d• F~dt'n~iio 

cxteto: AC, A!oJ, AP, I!.R, )IA, "· HS, D~. HC, 

" AC, AP, "· " ., . RJ 

"' AH, MS, "· -PARANÁ 

SP, se, JtS..a lU 

"'· Pl .. , 
'" " 

-
J!JO GRANDE 

DO SUL 

"' Todas as unid1ulu cb l"edera,io 
exceto: ...... DA• SP .. SP 

:n DA 

" AH 

ALIQt.OrAS li t.tg_ 

" Todu .u unidades da Fed~rnclio 
exceto: AC, AM, AP, RR, ~IA, 
MS, NG, ES, RJ, SP, PR c R.S 

Pl, 

"· AC, "'· "'· NA e Pl 

" NG e ES 

" " SA>ITA 

CATARINA "' AH, NS, SP, PR tt RS 
-

"' Todu u unidade5 da Federação 

excc:to: AH, !.A t1 SP 

1. Acre 

Saída: 

" 
" 
" 

SP 

" ..... 

12% para todas as unidades da Federàção, exceto 
Rio de Janeiro. 

2% para o Rio de Janeiro. 

Entrada: 
12% de todas as unídades da Federação, exceto Ama~ 

zonas, Pernambuco, Bahia~ Rio de Janeiro, São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina, Rio 'Qiãnde -do -~ui _e Minas 
Gerais. 

4% do Alllazonas. 
2% de Pernambuco, Bahia, Río de Janeiro, São ~au­

to Paraná Santa Catarina, Rio Grande do Su1 e Minas 
G~rais. ' - - - · -

2.Am.azonas 

Saída: 
4% para todas as unidades da Federação, exceto Mi­

nas Gerais, Espírito _Santo, São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. 

6% para Minas GeraiS; Espírito Santõ, ·São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

12% para o Rio de Janeiro. 
Entrada: 

12% de todas as unidades da Federação. 

3.Pará 

Saída: 
12% para todas as unidades da Federação. 

Entrada: 
12-% de todas as unidades da Federação, exceto Ama­

zonas, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio de Janei­
ro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul. 

7% de Minas Gerais.--
4% do Amazonas, Pernambuco, Bahia, Paraná, San-

ta Catarina e Rio Grande do Sul. -- --
2% do Rio de Janeiro e São Paulo. 

4-Am•Jlll 
Saída:. .. 

12% para todas as unidades da Federação. 
Entrada: _ ·- _ 

ii% de iodas as unidades da Federação, exceto Ama­
- zonas, Pemrunbuco;Bahia, Minas Gerais, Rio de Janei­

ro-,- São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul. 

7% de Minas Gerais. 
4% do Amazonas, Pernambuco e Bahia. 
2% do Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul. 

S. Rondônia 
Safda: 

12% pzra todas as unidades da Federação, exceto 
para Roraima e Rio de Janeiro, 

4% para Roraima. 
2% para o Río de Janeiro. 

-Entrada: 
12% de todas as unidades da Federação, exceto para 

Pernambuco MinaS Geiais, Amazonas, Bahia, Paraná, 
Santa Catã"ri~a. Rio Grande do Sul, Rio. de Janeiro 
e-São Paulo. . _ 

7% de Pernambuco e Minas Gerais. 
4% do Am~onas, Bahia, Paraná, Santa Catarina 

e Rio Grande do SuL 
2%_do Rio de Janeiro e São Paulo. 

6. Roraima 
Saída: _ . . 

12% para todas as unidades da Federação. 
Entrada: 

T .12% de todas as unidades da Federação, exceto do 
Amazonas, Rondônia, Ceará, Pernambuco; Bahia, Mi­
nas Oer_ais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. -

4% do Amazonas, Rondônia, Pernambuco e Bahia. 
1% do Ceará, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São 

Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
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" 1otlu as u:nid.3de$. da Fed~r11çio , 
u;ceto: II.C, AJ.I., AP, RR, MA, Pê, 
PI, MS, NG, ES, RJ, SP, PReS 

" AC, AP, RR, NA e Pl 

" PE, NC> e " 
"' AH, MS, RJ, "· ... se 

-

"' Todas .. unidades da federaçio 

7-Maranhão 

Saída: 

" " " 

e:o:c:eto: ...... "' SP 

" " AH 

12% para todas as unidades da Federação. 
Entrada: 

12% de todas as unidades da Federação, exceto do 
Amazonas, Ceará, Bahia, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Cata~ 
rina e Rio Grande do Sul. 

9% do Mato Grosso do Sul. 
7% do Ceará. 
4% do Amazonas. 
2% de Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, ruo de 

Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Gran­
d~ do Sul. 
8. Piauí 

Saída: 
12% para todas as unidades da Federação. 

Entrada: 
12% de todas as unidades da Federação, exceto do 

Amazonas, Ceará, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná,_ Santa Catarina e 
Rio -Grande do Sul. 
-- 7-% do Ceará. 

4% do Amazonas. 
2% da Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São 

Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e 
Pernambuco. 
9_ ceará 

Saída: 
12% para todas as unidades da Federaçã"o, exceto 

para Roraima, Maranhão e Piauí. 
7% para o Maranhão e Piauí. 
2% para Roraima. 
Entrada: 
12% de todas as unidades da Federaçáo, exceto do 

Amazonas, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, São Paulo. Paraná. Santa Catarina e Rio Gran­
de do Sul. 
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7% de Pernambuco e Minas Gerais. 
4% do Amazonas, Bahia, Paraná, Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul. 
2% do Rio de Janeiro e São _Paulo. 

10. Rio Grande do Norte 

Saída: 
12% para todas as unidades da Federação. 
Entrada: 
12% de todas as unidades da Federação, exceto do 

Amazonas, Pernambuco, Bahia, Mato Grosso-do Sul, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. 

9% do Mato Grosso do Sul. 
7% de Pernambuco e Minas Gerais. 
4% do Amazonas, Bahia, Paraná, Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul. 
2% do Rio de Janeiro e São Paulo. 

ll.Paralba 

Saída: 
12% para todas as unidades da Federação. 
Entrada: 
12% de todas as unidades da Federação, exceto do 

Amazonas, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. 

7% de Pernambuco e Minas Gerais. 
4% do Amazonas, Bahia, Paraná, Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul. 

2% do Rio de Janeiro e São Paulo, 

12. Pernambuco 

Saída: 
12% para o Amazonas, Bahia, Minas Gerais, Rio 

de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. 

7% para Rondônia, Ceará, Rio "Grande do Norte, 
Paraíba, Alagoas, Sergipe, Fernando de Noronha, Ma­
to Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e Espfrito Santo, 

4% para o Pará, Amapá, Roraima e Distrito Federal. 
2% para o Acre, Maranhão e Piauí. 

Entrada: 

12% de todas as unidades da Federação, exceto do 
Amazonas, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. ' 

9% de Minas Gerais. 
7% do Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. 
4% do Amazonas, São Paulo, Paraná e Santa -Cata­

rina. 

13. Alagoas 

Saída: . 
12% para todas as unidades da Federação, 
Entrada: 
12% de todas !ts unidades da Federação, exceto do 

Amazonas, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Gran-
de do Sul. ·--· ___ _ 

7% de Pernambuco e Minas Gerais. 
4% do Amazonas, Bahia, Paraná, Santa Catarina 

e Rio Grande do SuL 
2% do Rio de Janeiro e São Paulo. 

14. Sergipe 

Saída: 
12% para todas as unidades da Federação. 

Entrada: 
12% de todas as unidades da Federação, exceto do 

Amazonas, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio "Gran­
de do SuL 

7% de Pernambuco e Minas GeraíS~ 
4% do Amazonas, Bahia, Paraná, Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul. 
2% do Rio de Janeiro e São Paulo. 

15. Bahia 

Saída: 
4% para todas as unidades da Federação, exceto para 

o Acre, Amazonas, Maranhão, Piauí, Pernambuco, Mi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

nas Geràis; Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa 
Cátarina e ·ruo Grande do Sul. 

2% para o Acre, Maranhão e Piauí. 
7% para Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo. 

Par3.ná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
12%-para o Ainazonas e Pernambuco. 

Entrada·: 
12% de todas as unidades da Federação, exceto do 

Amazonas, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

7% de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. 
4% do Amazonas, Paraná, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul. 

16~ Fernando de Noronha 

Saída: 
12% para todas as unidades da Federação. 

Entrada: 
12% de todas as unidades da Federação, exceto de 

Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e 
Amazonas. -

7%-de Pernambuco. 
4% do Amazonas, Bahia, Minas Gerais, Paraná, San~ 

ta Catarina e Rio Grande do Sul. 
2% do Rio de Janeiro e São Paulo. 

17. Mato Grosso 

Saída: 
12% _para todas as unidades da Federação, exceto 

para o Rio de Janeiro. 
7% para o Rio de Janeiro. 

Entrada: 
12% de todas as unidades da Federação, exceto do 

~- Atnazonâs, Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

-7% de Pernambuco. 
4% do Amazonas, Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo, 

Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

18. MatO Gi-osso do Sul 
Saída: 

12% para todas as unidades da Federação, exceto 
para o Maranhão, Rio Grande do Norte e Rio de ja· 
neiro. 

9% para o Maranhão e Rio Grande do Norte. 
7% para o Rio de Janeiro. 

Entrada: 
L2% de todas as unidades da Federação, exceto do 

Amazonas. Pernambuco, Bahia e São Paulo. 
9% de São Paulo. 
7% de Pernambuco. 
4% do Amazonas e Bahia. 

19. Goiás. 
Saída: 
12% para todas as unidades da Federação, exceto 

para o Rio de Janeiro. 
7% para o Rio de Janeiro·. 

Entrada: - -
___ __12% de todas as unidades da Federação, exceto do 

Aiiiazõnas, Pernanii:mco, Bahia, Minas Gerais, Rio de 
Jineiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Gran~ 
de do Sul. 

9% de SãO Paulo. 
7% de Pernambuco e Minas Gerais. 
4% do Amazonas, Bahia, Paraná, Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul. 
__ 2% do Rio.de Janeiro. 

__ 20. Distrito Federal 
Saída: 

12% para todas as unidades da Federação, exceto 
para o Rio de Janeiro. 

7% para o Rio de Janeiro. 
Entrada: 

12% de todas as unidades da Federação, exceto do 
Am.azo_nas, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio éle 
Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Gran­
de do Sul. 

7% de Minas Gerais. 
4% do Amazonas, Pernambuco~ Bahia, Santa Cata­

rina e Rio -Grande do Sul. 
2% do Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná. 
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21. Minas Gerais 

Saída: __ . 
12% para todas as unidades da Federação., exceto 

para o Acre, Pará, Amapá, Rondônia, Roraima, Mara­
nhão, Piau(, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Fernando de 
Noronha, Goiás e Distrito Federal. 

9% para Pernambuco. 
7% para o Pará, Amapá, Rondónia, Ceará, Rio 

Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, Sergipe, Bahia, 
Goiás e Distrito Federal. 

4% para Fernando de Noronha. 
2% para o Acre, Roraima, Maranhão e Piauí. 

Entrada: 
12% de todas as unidades da Federação, exceto do 

Amazonas, Bahia, Paraná, Santa Catarina e Rio Gran­
de do Sul. 

7% da Bahia, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul. 

6% do Amazonas. 

22. Espírito Santo 
Saída: 

12% para todas as uriidadeS da Federação. 
Entrada: 
12% de todas as unidades da Federação, exceto do 

Amazonas, Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Gran~e do Sul. 

9% de São Paulo. 
7% de Pernambuco, RiO de Janeiro, Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul. 
6% do Amazonas. 
4% da Bahia e Paraná. 

23. Rio de Janeiro 
Saída: 
2% para. todas as unidades da Federação, exceto para 

o Amazonas, Pernambuco, Bahia, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas GeraiS, Espírito-Santo. São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina e Río Grande do Sul. 

4% para o Mato Grosso. 
7% para Pernambuco, Bahia e Espírito Santo. 
12% para o Amazonas, Mato Grosso do Sul, Minas 

Gerais, São Paulo, Paraná, Santa C3tarina e Rio Gran­
de do Sul. 
Entrada: 

12% de todas as unidades da Federação, exceto do 
Acre, Rondônia, Bahia, Mato Gross_o, Mato Grosso 
do Sul, Goiás, Distrito Federal, São Paulo, Paraná e 
Santa Catarina. 

9% de Santa Catarina. 
7% da Bahia, Mato Grosso, Mato GrosSo do Sul, 

Goiás, Dístrito Federal e Paraná. 
6% de São Paulo. 
2% do Acre e de Rondónia. 

24. São Paulo 
Saída: 

2% para todas as unidades da Federação, exceto para 
o Amazonas, Pernambuco, Bahia; Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Goiás, Minas Gerais, Espírito Santo, 
Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Rio de 
Janeiro. 

4% para Pernambuco e Mato Grosso. 
6% para o Rio de Janeiro. 
7% para a Bahia. 

__ 9%_P'!!a ()Mato Grosso do Sul, Goiás, Espírito San­
to, Paianá, Santa Catiiinã e Rio Grande do Sul. 

12% para o Amazonas e Minas Gerais. 
Entrada: 

12% de todas as unidades da Federação, exceto do 
Amazonas e Bahia. 

_ 7% da Bahia, 
6% do Amazonas. 

25. Paraná 
Saída: 
4% para todas as unidades da Federação, exceto para 

o Acre, Amazonas, Amapá, Roraima, Maranhão, 
Piauí, Mato Grosso do Sul, Distrito Federal, Minas 
Gerais, São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul 
e Rio de Janeiro. 

2% para o Acre, Amapá, Roraima, Maranhão, P:iauí 
e Distrito Federal. 

7o/O:,Para Minas-GeraiS e Rit> de Janeiro. 
12% para o_ Amazonas, Mato Grosso do Sul, São, 

Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
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Entrada: 
12% de todas as unidades da Federação, exceto do 

Amazonas, Bahia e São Paulo. 
9% de São Paulo. 
7% da Bahia. 
6% do Amazonas. 

26. Santa Catarina 
Saída: 

4% para todas as unidades da Federação, exceto para 
o Acre, Amazonas, Amapá, Roraima, Maranhão, 
Piauí, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Esp(rito San­
to, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Rio Grande 
do Sul. 

2% para o Acre, Amapá, Roraima, Maranhão e 
Piauí. 

7% para Minas Gerais e Espírito Santo_. 
9% para o Rio de Janeiro. 
12% para o Amazonas, Mato Grosso do Sul, São 

Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul. -
Entrada: 

12% de todas as unidades da Federação, exceto do 
Amazonas, Bahia e São Pauto. 

9% de São Paulo. 
7% da Bahia. 
6% do Amazonas. 

27. Rio Grande do Sul 
Saída: 

4% para todas as unidades da Federação, exceto para 
o Acre, Amazonas, Amapá, Roraima, Maranhão, 
Piauí, Pernambuco, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Espírito Santo, Rio de Janeiro, SáD Paulo, Paraná e 
Santa Ca:tarina. 

2% para o Acre_. Amapá, Roraima, Maranhão e 
Piauí. 

7% para Pernambuco, Minas Gerais e Espírito Santõ: 
12% para o Amazonas, MatO--Grosso do Sul, Rio 

de Janeiro_. São Paulo, Paraná e Santa Catarina. 
Entrada: 

12% de todas as unidades da Federação, exceto do 
Amazonas, Bahia e São Paulo. 

9% de São Paulo. 
7% da Bahia. 
6% do Amazonas. 

ANEXO-S 

Análise da Balança Comercial 
Interestadual segundo as informações 

da Unidade para outras Unidades 

Tomando-se os números adotados pelo Ministério 
da Fazenda como os mais próximos da realidade, que 
são os maiores valores entre os informados pelas Secre­
tarias das Fazendas estaduais, como entradas e saídas 
das operações tributadas interestaduais, teremos uma 
amostragem a "quantas andamos" neste _País_. em ter~ 
mos de anarquia tributária, sétião~-VejaiD.óS, em 1984, 
pela ordem que segue: (vide anexo Balanço Comercial 
Interestadual}. 

1. Estado do Acre, somando-se os valores das entra~ 
das ao das saídas, temos uma operação interestadual 
no montante de Cr$ 122.662 milhões, cotejados os valo­
res das operações entre as respectivas unidades, consta­
tamos que: Cr$ 24.827 milhões correspondem a notas 
fiscais endereçadas ao Acre, mas não foram registradas, 
identificadas no_ Quadro na 1 pelas iniciais MDD (Mer­
cadorias Desviadas do Destino) e sobre o mesmo mon· 
tante, identifica-se Cr$ 74.726 milhões de notas fiscais 
de procedência ilegal, constantes no quadro sob as ini­
ciais (NFPI), é evidente que o montante real das opera­
ções interestaduais foi maior do que o considerado pelo 
Ministério da Fazenda, contudo, somados os valores 
de operações irregulares, teremos Cr$ 99.553 milhões, 
ou sejam, cerca de 81% de fraudes sobre os valores 
somados das entradas e saídas do Estado do Acre. 

2. O Estado do Amazonas, registrando um movimen· 
to de Cr$ 3.524.588 milhões abrangendo entradas e 
saídas do Estado para outras unidades no seu comércio 
interestadual com mercadorias tributadas pelo ICM 
constatamos, Cr$ 60.861 milhões de mercadorias des­
viadas do destino e Cr$ 2.597.637 milhões de valores 
registrados como orig_inários do Amazonas acobertados 
por notas fiscais de procedência ilegal, o que equivale 
a 75% de fraudes. 

J?IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

-No caso do Amazonas, em particular, comporta uma 
reflexão mais aprofundada, não só pOrque lá existe, 
além do controle da Fazenda Estadual, também pelo 
menos teoricamente, um rfgido controle pelas autori­
dades da SUFRAMA, em virtude de lei e convênioS 
com Q Ministério da Fazenda. 

Por outro lado sabemos todos que as entradas e saídas 
--de mercadorias no Amazonas, na sua quase totalidade, 

se realizam pelo porto fluvial, aeroporto e ainda uma 
pequena parcela pela única rodovia. 

No entanto, conforme se vê na análise_das operações 
do Amazonas com as demais unidades, o próprio acusa 
que recebeu das outras unidades Cr$1.272.024 milhões 
de produtos sujeitos a tributação, enquanto as outras 
unidades informaram que só lhes remeteu Cr$ 140.900 
milhões_. vale dizer, 89% das entradas podem ser atri­
buídas a notas fiscais ilegais, para gerarem créditos fal­
sosde ICM. 
__ Q!lªnto às saídas (vendas do Amazonas para outras 
uilidades), os valores registrados pelo próprio atiilgem 
Ct$ 847.012 milhões, enquanto as outras unidades co­
ID.Uil_icaiaiD. ao Ministério--da Fazenda Que receberam 
nota_s fi~~ _emitidas pelo Amazonas no valor de Cr$ 
2.252.564 milhões. Temos então que Cr$ 1.463.615 miw 
lhóes de notas fiscais forrun "fabricadas" para gerarem 
créditos falsos de ICM e destes cerca de 94%, ou sejam, 
Cr$ 1.377.104 milhões, foram verificadoS entie os valo­
res acusados como recebidos por São Paulo e os indica­
dos pela Secretaria da Fazenda do Estado do Ama­
zonas. 

Seria o casQ_ de indagar-se, sendo prC?cedentes tais 
valores em notas fiscais, originárias da Zona Franca, 
objetivavam somente a sonegação do ICM ou buscavam 
acobertar mercadorias estrangeiras, inclusive de outras 
fontes? Mas o certo é que, somados os maiores valores 
informados pelas unidades e os que mais se aproxi­
mariam da Real Balança Comercial tributada, as entra­
âas- e saídas do Amazonas em 1984, como foi menCio­
nado, somente 25% dos valores globais das operações 
foram realizados legalmente. 

-Fiiialmente, o que chama mais atenção sobre a balan­
ça comercial do Amazonas é o insignifica:rite número 
de notas e valores de mercadorias desviados dos desti­
nos? 0,24% nas entradas em 3,8% nas saídas, fiCando 
-á qUase totalidade das fraudes, nos dois sentidos, por 
-conta das Notas Fiscais de Procedência/Ilegal (NFPI}. 

3. Estado do Pará- A soma das operações, entradas 
e saídas, atingem Cr$ 2.218.811 niilhões e as irregula­
ridades montam em Cr$ 1.293.076 milhões, e, como 
se verá,_ a _exemplo do restante do País, a fraude ponti­
fic;a, ªO desvio de mercadorias (MDD)__ puro e simples, 
ou ainda notas que efetivamente acompanharam as mer­
cadorias até o estabelecimento comprador e após foram 
destruídas e, no caso, contando com a conivência da 
fiscalização da -frOnteira estadual. Tanto é que, no con- · 
fronto das informações sobre entradas, constata-se Cr$ 
809.322milhões de mercadoria desviadas e Cr$ 180.720 
milhões _ _de_NFPI, enquanto na informação de saídas 
do Pará as mercadorias desviadas do destino só atingem 
Cr$ 60.822 milhões e as Notas Fiscais- de Procedêricia 
Ilegal montam Cr$ 239.212 milhões, correspondendo 
assim as duas irregq_laridades a 58,3% sobre o total 
da Balança Comercial paraense. 

4. Estado de Rondônia -Talvez por ser uma unidade 
de pouco trânsito para outros Estadqs, uma espécie 
de "fim de linha", o grosso das fraudes nas entradas 
é praticado no MDD, i' ., é, faturam para Rondônia 
e descarregam as mercadorias numa outra unidade da 
rota, e tanto é que, enquanto o desvio da mercadoria 
foi de Cr$ 119.916 milhões1 as NFPI só atingiram Cr$ 
5.199 milhões. 

Já no exame das saídas, a situação se inverte total­
mente, isto é, o desvio de mercadorias MDD somam 
Cr$ 1.695 milhões, enquanto as NFPI atribuídas a Ron­
dônia atingem Cr$ 1.85.879 milhões:·-

Como se vê, na Região Norte, para as quatro unida­
des aqui examinadas, atribuindo-se um valor de 100 
para as fraudes nas operações interestaduais, verifica­
mos 75,24% em Notas Fiscais -ae Procedência Ilegal 
(NFPI) e 24,76% no Mercadorias Desviadas do Destino 

Quanto aos· montantes absolutos, considerados como 
reais os maiores valores informados ao Ministério da 
Fazenda tivemos, para uma balança comercial de Cr$ 
SJ.33A02 milhões_. irregularidades ou fraudes extraídos 
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dos valores declarados que atingiram Cr$ 4.363, 816 mi­
lhões. · 

S. Nordeste- Excetuando o Estâdo de Pernambuco 
onde nas entradas as NFPI corresondem a 54.65% do 
total das fraudes e em conseqüência o (MDD) desvio 
de mercadorias atinge 45,35%, em todas as demais uni­
dades que compõem a região, à sonegação é praticada 
em 84,93% com o (MDD) mercadorias desviadas do 
destino, são descarregadas em outras unidades por onde 
transitam, ficando assim,15,07% eiri. fUnção das (NFPI) 
-Notas Fiscais de Procedência Ilegal. 

Repetindo-se tal situação, em geral, um pouco dife­
rente nas operações de saídas, onde. os (MDD) somam 
16,05% e as (NFPI) são responsáveis por 31,50tn Peta 
sonegação dos tributos. 

Em resumo, n-a Região Nordeste. no globo das opera­
ções de entradas e saídas, que somou Cr$ 25.268.760 
niilhões, constatamos Cr$ 5.981.188 milhões de (MDD) 
e Cr$ 1.645.657 milhões em NFPI, correspondendo as 
duas fraudes à 30,2% sobre o total da balança comercial 
tributada interestadual. 

Por serem os (2) dois grandes empórios do Nordeste 
e globalizarem isoladamente 54,2% do total das opera­
ções interestaduais da Região e conseqüentemente, 
apontarem as maiores irregularidades, vejamos a Bahia 
e Pernambuco como se tem compOrtado em matéria 
de controle do ICM. 

6. Bahia - Informando a entrada de Cr$ 2.800.844 
milhões enquanto as outras unidades acusam a remessa 
de Ci'$ 4.273.926 milhões, constatamos que, Çr$ 
L511.589 milhões, corresponderam a MDD e ainda 
que, Cr$ 38.507 tiveram suas origens em NFPI, signifi­
cando no final que, 35% das notas fiscais destinadas 
a Bahia, acompanhando mercadorias ali não foram re­
gistradas. 

Quanto as saídas de mercadorias da Bahia, embora 
os mesmos valores informados pela própria sejam bem 
próximos ao acusado como recebido pelas outras unida~ 
des, a Bahia informando que saiu Cr$ 4.268.543 milhões 
e a soma algébrica do informado como entradas ou 
recebidas pelas dema-is unidades sendo de Cr$ 4.171.464 
milhões, mesmo assim, após uni mais acurado confronto 
das parcelas, unidade por oportunidade, depreende-se 
que: 

a) Cr$ 303.548 milhões não foram registrados nas 
unidades; a que estavam destinadas, e 

b) Cr$ 400.627 milhóes de registros nas unidades 
compradoras da Bahia, tiveram origens nas NFPI (No­
tas Físcais de Procedência Ilegal). 

7. Pernambuco - Informando a entrada de CrS 
3. 772.892 m.Hhóes enquanto as outras unidades só infor­
mam Cr$ 3.716.482milhóes como saídas para o próprio, 
o que equivale a um registro, a maior no montante 
de Cr$ 56.410 milhões. 

Contudo no cotejo mais aprofundado das parcelas 
informadas ao Ministério da Fazenda percebe-se que 
Cr$ 331.865 milhões dos valores regístrados como entra­
das, tiveram origens em NFPI e ainda que, do montante 
de mercadorias destinad~s a Pernambuco pelas outras 
unidades, Cr$ 275.455 milhões, ali não chegaram e se 
foram recebidas, não foram registradas pelos compra­
dores. 

Nos valores c;! as saídas de Pernambuco para· as outras 
unidades informa o próprio que, atingiram Cr$ 
3.353.289 milhões_. enquanto os registros dos compra­
dores informaram, Cr$ 2.251.001 milhões, isto é, regis­
traram menos em relação ao global, Cr$ 1.102.288 mi­
lhões. 

Da análise entre as parcelas informadas conclui-se 
que: 

1. Cr$ 40.747 milhões dos registros efetivados tiveram 
as suas origens em NFPI, e 

2, Cr$ 1.143.035 milhões não chegaram ao destino 
ou, simplesmente, náo foram registrados pelos compra­
dores. 

"8. Centro-Oeste - Nesta Região por ser cen.tral e 
conseqüentemente caminho para trânsito de mercado­
ria destinadas a todas as demais unidades de federação, 
se prestam como estuário natural das fraudes através 
do MDD, (descarga de mercadorias endereçadas a ou­
tros estados) significando 97,16% sobre o total das en­
tradas e os restantes 2,84% em função das NFPI. 

Quanto as operações de saídas com exceção do DF., 
creiO, estejam prejudicados por falta de informações 
sobre produtos agro~ pecuários, os quais embora repre-
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sentando o "grosso" das saídas do Centro-Oeste, p!Jr 
uma liberalidade inexplicável do Ministério da Fazenda, 
foram excluídos do controle na Balança do Comércio 
Interestadual. 

E o absurdo maior,_ reside exatamente neste a~pecto, 
visto que, é soóre os produtos agro-pecuários que os 
estados exercem o total controle, através das notas fís­
cais de trânsito, que são emifídas exclusivamente, pelas 
coletorias ou agências. -

De qualquer forma, mesmo acusando os maiores índi­
ces de crescimento de arrecadação do ICM em relação 
ao restante do país, e tomãndo-Se somente as fraudes 
apuradas nas entradas de mercadorias nas unidades do 
Centro-Oeste vamos encontrar uma verdadeira calami­
dade tributária. 

Isto porque, enquanto as outras unidades informam 
que remeteram Cr$ 6.191.081 milhões, as próprias, só 
constataram o registro de Cr$ 2.405.048 milhóe.s, e, 
da análise da balança remessas e recebimentos, consta­
tamos Cr$ 114.080 milhões de NFPI, e Cr$ 3.900.420 
milhões de mercadorias desviadas do destino, corres­
pendendo as duas fraudes à 64,8% so?re o total das 
mercadorias destinadas pelas outras umdades ao Cen­
tro-Oeste. 

Por acréscimo, e cómo fá-aSsiD.alãâó, o centro-Oeste 
e particularmente, GoiáS e DF, tem sido por certo, 
os grandes "empórios" dos desvios das mercadorias des­
tinadas, as outras unidades, em raz:lo das suas si~uaçóes_ 
geográfiCas. 

' 9. Paraná - A exemplo do Amazonas, é onde se 
verificam nas irregularidades das entradas um índice 
de 97,38% de NFPI e 2,52% de MDD, correspondendo 
assim, um valor de Cr$ 1.491.408 milh6es, de notas 
fiscais registradas acima do volume informado pe"las 
outras unidades e ainda Cr$ 38.618 milhões de MDD. 

Quarito as saídas registradas pelo Paraná e o mon­
tante informado como recebido pelas outras unidades, 
pontifica o mesmo, mais uma vez, noS friclices das frau­
des ou sejam, 99,63% das irregularidades correspon­
dem a MDD e 0,37% a NFPI. 

Significando assim que, enquanto o Paraná forneceu 
créditos de ICM ao comércio e indústria de outros esta­
dos sobre Cr$ 8.146.051 milhões destes, somente foram 
registrados pelos compradores o equivalente a Cr$ 
5.034.490 milhões, vale dizer, ou as mercadorias che­
gando ao destino, tiveram as suas notas rasgadas e joga­
c41s fora, ou simplesmente, foram desviadas para outras 
unidades da federação. 

10. Santa CatarlDa- Nas entfadás registradas, como 
se trata de uma unidade de trânsito e não fugindo a 
regra nacional, sobre o montante info):mado como re­
metido pelas outras unidades, constatamos um desvio 
de mercadorias (MDD) no valor de Cr$ 838. f38 milhõe::; 
e Cr$ 159.856 milhões em NFPI. 

Quanto as saídas, também observa-se o mesmo pro­
cesso de irregularidades dos Cr$ 4.807.360 milhões in­
formados pelo próprio, Cr$ 958.160 milhões correspon­
dem a MDD ou então os compradores ficaram com 
as mercadorias e se desfizeram das notas fiscais; foram 
apurados também, Cr$ 147.188 milhões de notas fiscais 
de procedência ilegal como se emitidas por se. 

11. Rio Grande do Sul - Embora em escala menor 
repete-se nas entradas de mercadorias, a situação verifi­
cada no Paraná e Amazonas, com um registro de Cr$ 
8.666.467 milhões, enquanto as outras unidades só in­
formaram Cr$ 8.092.331 milhões, o que denuncia Cr$ 
668.800 milhões de NFPI, gerando créditos fictícios de 
ICM e ainda um desvio de mercadorias no valor de 
Cr$ 94.764 milhões. 

Na saída de mercadorias, infofma o RiO Grande do 
Sul que efetivou o montante de Cr$ 6.827. 703 milhões, 
enquanto as unidades compradoras só informaram o 
registro de Cr$ 4.807.638 milhões, significando que, 
Cr$ 2.043.037 milhões corresponde a MDD (Merca­
dorias Desviadas do Destino) e ainda que, CrS 22.972 
das efetivamente regístradas tiveram suas origens em 
NFPI (Notas Fiscais de Procedência Ilegal). 

12. Minas Gerais - Com as informações de saídas 
das outras unidades, de Cr$ 9.133.348 milhões, Minas 
só informa o registro de Cr$ 8 .. 024.098 milhões, e destes 
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valOres, cotejando-se as parcelas 'informadas ao Minis­
tério da Fazenda, conclui-se que: 

a) Cr$ 1.820.400 milhões em mercadorias foram des­
viadas e conseqüentemente não i'egistrados pelos com­
prad~res; e 

b) Cr$ 7Ü.150 milhões dO ID.ontanie-fegistrado, tive­
ram suas origens em NFPI. 

Nas operações de saída para outras unidades, Minas 
Gerais informa que vendeu Cr$ 11.163.942 milhões, 
enquanto as unidades destinatárias s6 registraram Cr$ 
7.273.345 milhões ou seja, uma diferença de Cr~ 
3.890.597 inilhões. Compaiaiido-se as parcelas infor­
madas pelaS duas p_artes constata-se que, Cr$ 3.951.778 
milhões de mercadorias foram desviadas ou, simples­
mente, não foram registradas pelos compradores e por 
outro lado, sobre os valores registrados pelos compra­
dores Cr$ 61.181 milhões são originários de NFPI (No­
tas FiscaiS de Procedência Ilegal). 

__ 13. Espírito Santo- Informando uma entrada de Cr$ 
L744.224- milhões enquanto as outras saídas das outas 
unidades informam Cr$ 1. 779.226 n:iilhões, o que indica 
uma divergência somente de Cr$ 35.002 milhões. 

No entanto, ao cotejar-se as parcelas de saídas e en­
tradas, vamos encontrar divergências· que indicam um 
desvio de mercadorias no montante de Cr$ 282.096 nii­
lhões e urif registro de notas fiScais de procedêíicia ilegal 
que atinge Cr$ 247.094 milhões. 

No movimento de saídas, informa o Espírito Santo 
que o mesmo atiilgiu Cr$1.124.406 milhões, enquanto 
as unidades compradoras informaram que só receberam 
Cr$ 1.015.790 milhões. 

Na comparação das parcelas informadas, conclui-se 
que, as-saídas do Espírito Santo resultaram no de_svio 
de Cr$ 179.342 milhões de mercadorias e um regxstro 
de Cr$ 70.732 inilhões de notas fiscais de procedência 
il~gal. 

14. São Paulo - Informam as outras unidade~ que 
deiam saídas para São Paulo no valor de Cr$ 27.084.951 
milhões enquanto o mesmo informa que só registrou 
Cr$ 24.098.664 milhões, ou seja, um registro menor 
em Cr$ 2,986.287 milhões. 

__ Do cotejo das parcelas informadas ao Ministério da 
Fazenda, constatamos que hoave um desvlõ de merca~ 
dorias, ou que não foram registrados pelos destinatá­
rios, no valor de Cr$ 5.008.527 milhões e no mo_ntante 
que foi d_ado entrada, verificamos.Cr$ 2.822.235 milhões 
com notas fiscaís de procedência, ilegal. 

As saídas informadas por São Paulo, como remessa 
para outras unidades encontramos Cr$ 30.103.004 mi­
lhões e os valores informados como registrados nas uni­
dades compradoras, atingem, somente Cr$ 25.440.419 
milhões, resultando numa díférença inicial de Cr$ 
4.662.585 milhões. 

Fazendo-se a comparação das informações, os valores 
remetidos e recebidos entre as unidades, constatamos 
que, Cr$ 6.264.317 milhões não constam dos registros 
de mercadói'iaS nas unidades compradoras e ainda nos 
registros efetivados comparece Cr$ 1.601.732 milhões 
de notas fiscais que tem por origens em NFPI (Notas 
Fiscais de Procedência Ilegal). 

Mesmo considerando-se o absurdo da não inclusão 
dos produtos agropecuários no controle do ICM e não 
inclusão do Estado do Rio de Janeiro que pura e sim­
plesmente não informou as suas operações de saídas 
de mercadorias ao Ministério da Fazenda, o qual obteve 
em 1985 a segunda maior receita deiCM do País, contu­
do, considerados os montantes de entradas e saídas 
selecionadas pelo Ministério da Fazenda tivemos em 
1984: 

-entradas de mercadorias inform<i.das pelas unida­
des compradoras: Cr$ 81.281.568 milhões; 

-saídas de mercadorias informadas pelas unidades 
vendedoras: Cr$ 83.732.546 milhões; 

-total da balança comercial interestadual tributada: 
Cr$ 165.014.114 milhões; 

- Irregularidades presumidas na balança comercial 
de 1984, ante os desencontros dos valores informados 
pelas respectivas unidades compradoras e vendedoras: 

1. Mercadorias desviadas do destino: Cr$ 36.080.731 
milhões; 
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-2. Operações realizadas com notas fiscaís de proce­
dé_llç:ia ilegal: Cr$ 16.914.061 milhões; 

-Total geral das irregularidades: Cr$ 52.504.792 mi­
lhões, equivalendo as irregularidades a 31.8% sobre 
o total das operações interestaduais. 

Ora, Sr. Presidente, mesmo os menos familiarizados 
com o sistema tributário-fiscal, hão de indagar, se no 
comércio interestadual, sujeito às chamadas "barreiras" 
ou postos-fiscais de fronteira, onde abrem até porta­
malas de auto de passeio a corrupção fiscal atinge tais 
níveis, imaginemos o que vem ocorrendo com o comér­
cio interno das unidades? 

Mas a realidade, Sr. Presidente, é que, com as alíquo­
taS vigentes para o comércio interestadual, através das 
quais o pobre fmancia o rico, ou seja, o cidadão, o 
trabalhador rural do longínquo Estado do Acre, embora 
dependente e oneroso ao Erário acreano, no sistema 
atual, ele é, de fato, um contribuinte do Tesouro pau­
lista. 

Embora com ai:aessalvas retro-mencionadas, de que 
os valores publicados como balança comercial interes­
tadual não abranjaffi os pi'odutos. agropecuários vendi­
dos fn natura, o que inegavelmente é bastante signifi­
cativo em termos de valores; pode o Senado corrigir 
as anomalias e injustiças contidas no ICM atual. No 
trabalho que tive a honra de encaminhar, pouco antes 
do recesso, aos gabinetes de todos os colegas, sob o 
título de "Proposição/85- Adequação do ICM à reali­
dade do sistema federativo", creio ter demonstrado ali 
uma alternativa, as iniqüidades que o ICM tem signifi­
cado aos estados menos favorecidos. 

E para feforçãr os--aigunlentos e elementos de provas 
contidos na referida Proposição/85, trago aqui, atuali­
zada a série histórica das arrecadações totais do ICM 
por todas as unidades da federação, aqui estão os valo­
res arrecadados ano a ano, e a evolução das respectivas 
receitas. 

Vejamos o esforço fiscal, para não dizer, o sacrifício 
tributário -a que estão Sujeitos, os empresários e consu­
midores, das unidades mais pobres. E o grave, o pior 
é que os Governos destes estados mal arrecadam para 
o pui"o e simples- custeio da máquina administrativa, 
pouco ou nada lhes restando para obras de infra-es­
trutura ou simples assistência médico-escolar como for­
ma de retorno aos seus contribuintes. 

É o secúlar problema, tem que apertar o cerco fiscal 
porque os muitos, pouco p·odem pagar e estes poucos 
para sobreviverem desertam, migram com os seus inves­
timentos para as grandes unidades, onde os governan­
tes, sempre pouderam ser "liberais" com os contribuinw 
tes, pois, além da concentração de todos os sacrifícios 
do interior brasileiro, contam com o Poder Político, 
pani pressionar, o governo federal, e dele obter, quando 
não os recursos, pelo menos o aval, do Tesouro Nacio­
nal para buscá-los no Exterior. 

Mas vejamos o QuãdTO n.o 2, que retrata a partir 
de 1967 até 1985 a evolução das receitas de ICM de 
todas as unidades da federação. 

Aqui estão pela ordem os ocupantes dos 10 melhores 
índices de crescimento de receita: Espírito Santo, Ama­
zonas, Bahia, Santa Catarina, Goiás, Pará, Segipe, Ala­
goas, Mato Grosso e Piauí. 

Enquanto os mais poderosos ou ''liberais" para com 
os seus contribuintes internos, assim se classificaram 
no crescimento de receita desde a implantação do ICM 
em 1967. Minas Gerais 11. 0

, Paraná 12.~, Rio Grande 
do Sul 15°, e fiD.almente disputando os últimos lugares, 
temos São Paulo no 20.0 e o Rio de Janeiro no 21.0 

lugar, valendo ressaltar que, conforme nos mostra o 
Quadro n.o 2, o Acre, Mato Grosso do Sul e Rondônia, 
não foram incluídos na série classificatória por falta 
de informações completas-. 

Os MunicípioS, por sua vez, a _exemplo dos Estados 
em obediência a "nova hierarquia" procuram e conse­
guiram -ir mais longe ainda. 

Basta lembrar que, enquanto alcançaram um aumen­
to-de receitas de 244.908%, o que correspondeu a quase 
5 (cinco) vezes a variação das OR1N, no mesmo perío­
do elevaram os seus gastos com o custeio em 306.085%, 
ou sejam, gastos maiores que equivalem a 6 (seis) vezes 
a variação de 53.281% verificada nas ORTNs. 
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DE~IOHSTRATJVO __ D~- lCH L_~Q_UJDO _l!AS __ Q.URAÇOES lNTER!:SfADUAlS E ~Nlf:RNAS 

CLASSIFJCACAo POR ARRECADAC~ 

'MO 12rnt1D1.5 

t-;;F 1915/Z I ' Z/) C!olS 
ltiO/l 

1---,;- "' 213.100 ~o.no •• 
NT 3. 551 801.7lSI 22.477 " 
"' s .o:n !U8.667 l8' l!lll " 
GO 1L6n J.llS6.lZ6 a. 1~s .. 
AL 4 .Z66 676.U~ l5. 756 " .... 4 ."611 694. 265 ~4. 731 •• 
HS 6. 71S 999.721 H-656 " .... 16.429 3.U7.0Z8 }4.456 " 
PA 4.H~ 633. Slll H-ll2 " 
"' 2.11167 329.165 13.HS "' 
NA 3.014 39S.1U 12.966 "' 
CE 7.95.6 1.028.213 '12 .8;:4 ... 
PE 16.112 2.125.633 n.su "' 
PI z .071 2S6.6SS 12.292 ... 
PR 31.317 4.663.071 J.Z .041 15'? 

se lZ .015 \!,665-lU 12.006 ... 
RS 51.418 6.106.615 11.776 17t" 

HG 56. JlS • 594.653 11.606 ... 
AC "' 33.754 11.144 lllt> 

P> 4 .lll O!il-621 11.025 zo~ 

ES ll.U& 1.260-878 10.894 "' 
'" 3.22( 3Sl-2:7S JO. 79S :lZ~ I 

SP ZSS.J.78 27.087-169 10. S06 ,. 
., 65.224 6:GtJn.oo• '.,. . 

}'onte: • H~nistêrio da ]'uenda - Se~::r~taria de Eeono•.i• • l'irunç:a j 
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Contudo, para extremar de dúvidas quanto ao prOJiiOM 
sitado descaso com a fiscalização e arrecadação interna 
de ICM, por parte dos Estados mais ricos, vejamos 
uma série menor e niais receD.te, abrangendo somente 
o período de (seis) 6 anos, de 1980 a 1985, aqui está 
o quadro n." 3, espelhando os fatos, os números. 

Aqui estão pela ordem do 1.0 ao 10." colocado nos 
melhores índices de crescimento de arrecadação do 
ICM, Rondônia, Mato Grosso, Distrito Federal, Goiás, 
Alagoas, Amazona, Mato Grosso do Sul, Bahia, Pará 
e Sergipe. -- -

Enquanto o Paraná ocupa o 15. 0
, Minas Gerais o-

18.\ São Paulo o 23.0 e finalmente o Rio de Janeiro 
no 24." e último lugar. 

Não bastassem, Sr. Presidente, os números da Balan­
ça Comercial Interestadual retratando, não só o dese­
quilíbrio economico-finailceiro promovido pelas alíquo­
tas vigentes no ICM Interestadual, temos ali o retrato 
da mais que deslavada sonegação que resulta em prejuí­
zos para as unidades mais fracas e patrocinada ostensi­
vamente, pelos governos dos estados mais prósperos. 

Por outro lado temos que salientar a total e deliberada 
omissão do fisco federal que assiste a sonegação do 
ICM e junto com ele a sonegação do IPI, isto sem 
falarmos na omissão de receitas decorrentes, que resul­
tam na sonegação do IPI, isto sem falarmos na omissão 
de receitas decorrentes, que resultam na sonegação do 
Imposto de Renda, tanto na pessoa jurídica como na 
pessoa-física e por -acréscimo, às chamadas contribui­
ções para-fiscais. 

Em verdade, Sr. Presidente, se o constituinte inten~­
tou resolver o problema tributário do Brasil como um 
todo, em que pesem alguns pontos positivos, foi profun­
damente infeliz na solução buscada no artigo 196 da 
nossa Carta Magna que estabeleceu: 

"~vedada a participação de servidores públicos 
no produto da arrecadação de tributos e multas". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A questão, Sr. Presidente, é, sem dúvida, bastante 
controvertida e conflita até mesmo, com o artigo 165 
da mesma Constituição que diz: 

"A Constituição assegura aos trabalhadores os 
seguintes direitos ... 

!tem V- integração na vida e no desenvolvi­
mento da empresa, com participação nos lucros 
e, excepcionalmente, na gestão, segundo for esta­
belecido em Lei". 

--Por outro lado, se a participação direta do agente­
fiScal criava um clima de "guerra" entre o fisco e o 
contribuinte, o que realmente, não é bom para nin­
guém, deveríamos buscar um meio termo, uma remune­
ração progressiva e estimulante. Uma forma, um meio 
de obter-se do fiscal além da eficiência que, diga-se 
de passagem, já não se consegue, mas que fôssemos 
além, que atingíssemos a iniciativa e a criatividade do 
funCíonário, preconizada pelo artigo 165 para o traba­
lhador da empresa privada. 

Com a omissão quase que total da fiscalização, e 
no caso da federação, um agente-fiscal segundo as mais 
que absurdas normas em vigor só pode fiscalizar uma 
empresa mediante orderp expressa da sua chefia, o que 
vimos assistindo e fazen-do no Brasil, é matar a "galinha 
dos ovos de ouro", penalizando os bons contribuintes 
e premiando cada vez mais os espertalhões, os sonega~ 
dores que, mais e mais levam vantagens com os conti­
nuados aumentos da carga tributária. 

E o pior, Sr. Presidente, o grave, graV(ssimo rriesmo, 
é que, se examinarmos o ·crescimento das receitas e 
as despesas de custeio da União, dos Estados e dos 
Mu_nicípios, vamos constatar que, no período de 1969 
a 1984, concluiremos_que já é mais que chegada a hora 
de estancarmos os abusos tributários que temos imposto 
a noss'a gente. Vejamos os números a _s_eguir: 

RECEITA TOTAL, RECEITA TRIBUTÁRIA E-DESPESAS DE CUSTEIO 

DA UNIÃO DOS ESTADOS E HUNICTP!OS - PE,RfODO I969 / 1984 

Em CrS 1.000,00 

ANO: 1969 ANO: 1984 VARIAÇÃO \ 

UNIÃO 
1i• ~ 

184.897 \ Receita totªl 19-683-S61 36.414.053.058 -
Rec_. Tributária 14 .4 00 :932, 27.304.442.623 189.502 \ -

- Desp.de custOO 4.072-278 5.065-807.927 124.297 \ 

ESTADOS E DF 
i'' '<)l 

190.452 \ Rccei_t_a __ t-ot<!l 14.990.292 28.564:549.525 

Rec .!fr:fbut.áTia 11.441-477 18.531.561~003 161.868 \ 

IP-sp.de custeie 6.42!.400 ' 10.267-818.915 159.800 \ 

MUNl C! PIOS ,.. 4' 
244.908 \ - Receita totàl 3.966.963: 9.119._45_8 .773 

- Rec. Tr:ibutã:tia 979.249 2.170.094.338 221-4 96 \ 

- fusp.de cusieic 1.927.364 5.901.419-435 306.085 t 

ORTN-Õc'lcrnbro 41,42 22.110.~6 53.281 \ 

'--~ ------ --.---- -- ·~ -.------
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À primeira vista, a União vem mantendo um nível 
razoável entre as suas crescentes receitas e as suas des­
pesas de custeiO tem sido menores, proporcionalmente 
as mesmas, visto que em 1969 as suas despesaS ~e cus­
teio, significavam 20,7% sobre a receita total e em 1984 
sá-atingiram 13,91%. 

b evidente que em realidade, a aparente redução 
de despesas de custeio da União, é o reflexo do espan­
toso crescimento alcançado nas suas receitas, 184.897% 
na receita total e 189.502% na receita tributária. 

No entanto, se nos debruçarmos melhor sobre os 
fatos, vamos verificai' que, no período em exame tive~ 
mos, além da modernização e equipagem mais que sofis~ 
ticada introduzidas no serviço público, tivemos também 
uma redução mais que substancial na redução dos encar­
gos da administração direta com as transferências para 
ao setor privado e para as chamadas empresas estatais. 

Tanto é que em 1960 quando a União tinha cerca 
da 211.000 (duzentos e onze míl) servidores, 105.000 
(cento e cinco mil} estaVam agregados no antigo Minis­
tério da Viação e Obras Públicas, nos Correíos, nas 
Ferroviã-s, Dos Portos-etc. 

É verdade também que o País cresceu e os encargos 
públicos da União multiplicaram-se, mas será que tería­
mos como justificar os quase dois milhões de servidores 
atuais empregados na administração direta e indireta? 

Creio que Dão, e tamanho é o empreguismo que, 
a partir de 1967, governo algum ousou realizar o censo, 
a contagem e localização do número de servidores. Ain­
da recentemente, num gesto quase ingênuo, tal a espon­
taneídade e fidelidade aos seus propósitos moralizantes 
que, o ilustre Ministro Aloisio Alves, denunciou 
250.000 (duzentos e cinqüenta mil) ociosos no serviço 
público da União. 

É evidente que se houvesse mais tempo para uma. 
mais aprofundada avaliação, S. Ex.• encontraria um 
número bem mais avantajado de ociosos, no entanto, 
a nossa dura e triste realidade polftico-administrativa, 
impediu-lhe as providências cabíveis, e, sinceramente, 
creio, Sr. Presidente, só Deus deve saber o drama de 
conscié:ncia em que vive o bravo potiguar Aloisio Alves, 
ante a sua impotência para colimar os seus adjetivos 
de homem sofrido do interior, a frente do Ministério 
da Administração. 

- _ Quanto aos Estados dentro_ da mesma ótica, apre­
, sentam um crescimênto de receitas tanto tributárias co­
mo receitas totaís com crescimento superior as despesas 

···de custeiO, 190.452% na receita total e 161.868% na 
tributária contra, 124.297% nas despesas de custeio. 

Resultando que em 1969 as despesas de custeio repre­
sentavam 42,83% sobre as receitas totais dos Estados 
e somente 35,95% enl-1984. 

Cabendo observar que, nos Estados, também, ocor­
reram as transferé:ncías de encargos para o setor privado 
como para as múltiplas empresas estatais criadas ou 
ampliadas, no período, e conseqüentemente, na esteira 
dos exemplos pouco edificantes da União a cada eleição, 
e aí estão as denúncias dos meios de comunicação, vão 
se multiplicando, nos Estados, o gigantesco número 
de "pendurados nos cabides" do serviço público. 

Nos municípios em que pesem os ganhos bem supe­
riores de receitas em relação aos Estados e a União, 
isto porque atingiram 244.908% de aumentos nas recei­
tas totais e 221.496% nas receitas tributárias, ainda as­
sim, nos oferecem um quadro desalentador quanto ao 
empreguismo, Um aumento de 306.085% nas suas des­
pesas de custeio. 

E tanto é que, mesmo praticando as mesmas transfe-­
ré:ncias_de encargos administrativOs, nos termos realiza­
dos pelos Estados e pela União, as suas despesas de 
custeio que represe-ntavam 48,58% sobre as receitas 
totais em 1969, já absorveram 60,75% das mesmas, 
em 1984. 

Temos então que, ·conf o permanente incremento da 
carga tributária, no período de 15 (quinze) anos, o setor 
público obteve receitas agigantadas e muito pouco de­
volveu aos contribuintes sob a forma de benefícios. 

Um outro ângulo de exame e que mostra a insacie­
dade tributária no Brasil e a comparaçáo dos índices 
de crescimento das Receitas Públicas com a variação 
das ORTN no mesmo período. - -- -

Em dezembro de 1%9 a ORTN correspondia a Cr$ 
41,42 e Cr$ 22.110,46 em dezembro de 1984, sofrendo 
assim, uma variação de 53.281%, correspondendo a 
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1/6 do .crescimento das despesas de custeio de 1/5 do 
cresciniento das receitas totais dos municípios. 

Como fazer uma espécie de hierarquização das maze­
las com o dinheiro do suado contribuinte brasileiro, _ 

a União como poder maior, "contentouwse", auto limiw 
toll em exigir ·para si~ nos-15 anos aqui examinados, 
3,5 (três e meia) vezes de receitas e 2,5-(duas e meia)· 
vezes de despesas com o empreguismo público federal, 
acima da variação das ORTN. no perfodQ, 

Os Est<!dos ante aQS_ "exemplos;, da União se permi­
tiram ir mais além, extorqu_iram da nossa gente quase 
4 (quatro) vezes receitas, em relação a· variação das 
ORTN, para desperdiçarem, para· consumire~ com q 
empreguismo e com as suas mordomias. · · 

- m ffil 
BALANÇA CüriERCIAL INTFRESTADUAL ANO 1984 

ENTRADAS SA!DAS 
!IDADES 

INFORN~~~? I NFQR,'-tÃCÃO RESULTAOO INFOPNAÇÃO IN-fOft\t~ 
JlilSj :;_ . DO PRO_FilrO DAS UNIDADES _m:i__R@R !O 

AC -. - - - -
A,\! 40.43ô 9.163 (-) 11.:75 6.354 577 

PA 3.259 718 (-) 2.541~ 8.411 o 
RO 1.592 3.864 2.272 2.742 317 

MA 3.426 41 (-) 3. 385 4.034 o 
Pl 269 41 (-) 228 160 o 
CE 1.498 1.329 (-) 169 145 o 
RM 32 83 51 o o 
PB 15 52 37 1 o· 
PE 1.939 . ~25 H .1 .5.14 1.473. o 
AL 27 18 (-) 9 3 o 
SE 2 1s 13 a o 
BA 375 51 (-) 324 159 o 
MT 

I 
998 1.369 371 2.060 ·s 

MS 309 472 163 6 o 
GO 86 707 .621 6· o 
DF 70 12 (") 5-8 93 o 
MG 2.365 3.805 1.440 683 s.fnl 
ES 18 66 48 ·48 o 
RJ 1.129 3.628 2.499 o o 
SP 20.225 33:ass 13.630 29.620 5.810 

PR 984 788 (-) 196 125 o 
se 207 952 745 2.048· o 
RS 980 2.267 1.287 329 o 

60.243 63_. 721 19.699 - 58.941. 12.520 

Fonte: + 23.177 
Revis~a de Fill?flças PuÔlicas ·. 

ENTRADAS MO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES • ._. • ·-· 

ENTRADAS NO ESTADO- SEGUNDO DECLARAÇOÉS DO PR6PRIO •••••••••• • 

DIFERENÇA ••••.•••••• 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU. DESTIJ:IO •••••• :_, • • • • j --NOT S FISCAIS . A DE PROCEDnNCIA ILEGAL 
SÀ[DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES •••••••• 

SA[DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR<lPRJO. ·- •••••• •• • -· 

cs 

r UF l 
~ 

RESULTAOO 
.. -.. . 
{ -) 5.777 

(-) 8.411 

(-) 2.425 

(-) 4.034 

(-) 160 

(-) 145 

-
(-) 1 

H 1.473 

(-) 3 
(-) 8 
(-) 159 

(-) 2.055 

(-) 6 
(-) 6 
(-) 93 

5.1Za 

(-) 481 

-
(-) 23.810 

(-) 125 

(-) 2.048 

(-) 329 

51.549 -
5.128 + 

-- -- -

60.243 

63.721 

3.478 

19.699 

23 •• 177 

DIFERENÇA •••••••••• J----;:-;-:;;;-i 
-MERCADO~IAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••• : •• · ••• 

-NOTAS FISCÀIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

RE~W·tO GERAL 

TOTAL ~!ERCAilORIAS DES 1/!ADAS DO SEU DESTINO •••••• .I . . . 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS. DE PROCEDcNCJA ILEGAL 

TOTAL GERAL.-•• ·.···;···.·· • • • • .J 
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AN~LlSJ;; CmtPARAtlVA DAS INFOR~fr\ÇOES FORNECIDAS PELAS UNIDADES [ ~~ -l 
~ BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 ' - Em CrS ffillhÕes 

ENTRADAS SA!UAS 
~IDADES 

n~ NFO~~~~~~ ~~F~~~;~~~ INFOF.MAÇi\0 I NFDRM,.\Ç~ l RESUL T AlXJ 
.IIS.ill!L E 

RF.SULTAIXJ 
D};;~Ul:J_IDAD!õL t--!9 r~O.PJljjJ _____ .-

AC_ 57.T 6.3S..J. S.7i7 9.163 20.438 11~275 
A.\1 - - - - - -
PA 18.72-3- zs • .;s2: 6.729 31.181 39.731 8.550 
RO 2.361 13.943 11.552 2.709 29.196 26.487 
1·1A .3-994- 2.0U.l (-) 1.992 3.593 4.934 1. 34l 
Pl 1-.130 924 (-) 806 ]. 786• 4.000 2.214 
CE 4.827 10.923 6~096 12.810 7.790 (-) 5.020 
RN 236 1.578 1-342 2.628 1.311 (-) L317 

PB 218 3...-086 2.868 2.994 1.300 ( -) 1.694 
PE 1.180 41,806 :40.,626 35.334 29.164 (-) 6.170 
AL 952 7.538 6.586 3.171 2.565 (-) 606 
SE 3 so6 503 2.370 928 (-) 1 .442 
BA 2.345 22.510 20.165 19.832 13.184 (-) 6.648 
HT 43 2.142 2.099 1. 700 2.288 588 
z.t.S 27 1.359 1. 33.2 3.014 1.826 (-) 1.188 
GOO 

~ 
483 5.229 4. 746 ,1.074 3.564 2.490 

DF 
' 

206 469 263 9.621 8.012 (-) 1.609 
HG 3.81 z- 29.085 25.273 34.214 15.496 (-) 18.718 

ES 691 1.500 809 16:414 5.544 H 10.870 
RJ 10.062 76.8~9 66.827 - - -
SP 75.626 9>3.880 878.254 1.933. 702 556.548 H 1. 377.104 
PR i 3.985 15 ~758 11.773 50.559 27.252 (-) 23.307 
s.c -- 1.175 19.862 lfL 687 14.978' 7. 05"6 C-) 7 .9l2 
RS 7.$44 29.229 Zl.68S 59.717 64.835 S. 118 

--
140.900 1.272.021 2.798 - 2.252..:564 

-

.'47 ·Q.LLJ _ _]_,±§.3~§.1_5_ -

Fonte: 1.134.022 + 58.063 + 
P.t.!V ista <le- Fi~ariç;s Puôlicas .... - -- -

-
. ., . ·.· ~ ENTRADAS NO ESTADO SEGUNW DECLARA.-çOES OUTRAS -_UNIDADE~: ••• oo•. 140.900 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOF.§ DO PROPR~O ••.••••• --· 1.272.024 

DtFERENÇA .......... _ 1.131.124 

-~1.ERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DI:STINO ...... - •• • .. 2.198 

-NOTAS FISCAIS ' 1. 134 .022 Dt PROCEDE:i';CIA ILF.f':AL 
SAlDAS_ DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES ..... -.. 2·212 ·5"' I 
SAfDAS DO EST A)JQ SE_GUNDO DECLARACOES DO PRDPR!O............. 847.012 

DIFERENÇA •••••••••• ~----~1~.4~0~5~.5~5~2 
-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO .......... -- 58.063 

-NOTAS FISCAIS D-E .PROCEDêNCIA ILEGAL 1 :463.&JS 

' RESU)!Q GERAL 

TOTAL MERCADORIAS ~ES VIA DAS DO sr:U~ .. D.EsT I No;:.-~ w •• ~:~ 
TOTAL DE NOTAS 'fiSCAIS DE PROCED!!NCIA ILEC.AJ .. 

TOTAL-GE~\L •••••••• , •••••• -- ••• 1 
60.861 I 

2.597 ·63? 

2.658.l98 

. -

Novembro de 1986 
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AN~LISE CCMI"ARAT1VA DAS !!'IFORr.L!..CCES FOR~!EC!DAS PELAS !.!N!DADES 

BALANÇA COMER.CIAL INTERÉSTAIJUAL ANO 1984 ' - Em Cr$ milhõ~s 

I~: l 
~ 

ENTRADAS SA!DAS 
INI DADES !NFORNA~~~ ~gfg~~~~g 0~ ~ i~~MA~~o IN~::~rcl<:l RESULTADO IIDASJJt!lJ.)AD ' RJ;SULTAW o I IDADE OOP f'!UO 

AC o 8.411 8.411 718 3.259 2.541 

AH 39.731 31. 181 (-) 8.550 25..452 18.723 (-) 6.729 

PA - - - - - - -
RO 152 1.072 920 102 9.576 9.474 

MA 71.346 32.014 (-) 39.332 95.232 48.8_08 H 46.424 

PI 14.433 3-487 ( -) 10.946 11.817 12.666 849 

CE 45.861 12.907 (-) 32.954 14.892 10.505 4.387 

RN 13.486 6.512 (-) 6.974' 9.262 11.942 2.680 

PB 12.708 6.712 (-) 5.996 2.184 2.603 419 
PE 98.975 27 .. 003 (-) 71-972 41.865 44.243 2.378 
AL 7.485 3.594 (-) 3.891 3.869 3.502 (-) 3h7 
SE 1.343 70l (-) 642 1.006 1.354 348 
BA 27.715 183.648 155.933 17.167 42.653 25.486 

MT 

! 
5.189 1.245 (-) 3.944 543 1.518 975 

MS 444 109 ( -) 335_ 2.573 420 (-) 2.153 
GO 14.912 30.034 15.122 4.544 13.893 9.349 

DF 

I 
9.200 9~534 334 4.583 13.535 8.952 

MG 153.564 57.386' H 96.178 37.590 19.525 (-) 18.065 

ES 14.777 8.242 (-) 6.535 16.576 3.818 (-) 12.758 

RJ 117.379 67.860 (-) 49.519 - - - -
SP 806.764 433.274 (-) 373.490 250.531 134.291 (-) 116.239 
PR 39.173 13.062 (-) 16. 111 29.370 9.101 (-) 20.269 

se ' 48.823 23.521 (-) 25.302 7.895 8.266 371 
RS 67.745 21.094 H 46.651 29.235 17.414 (-) 11.821 

1.611.205 982.603 809.322 - 607.006 431.615 239.212 -
-

Fonte: . 180.720 • 63.822 • 
Revis~a de Finanças Pu1blic3s '. 

ENTRADAS NO· ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES ••.•.•• 1.611.805 

ENTRADAS NO ESTADO-SEGUNDO DECLARAÇOÉS DO PROPRIO ........ :.: 982.603 

DIFERENÇA ••••.•••••• 628.602 

·~MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO .....• ~·~··~ 809:322 
-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENC!A ILEGAL . 180.720 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES........ 607.006 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES DO PROPRIO...... ... ... • 431.615 

DI FERENCA •••••••••• 1----1:_:7.:.5:.:.3::.9:..1 -J 
-MERCADORIAS DESVIADAS DO'SEU DESTINO ...... ; ... ,., 63.822 

.~NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA l!.EGAL 239.212 

RESU)10 GERAL 

TOTAL MERCADORIA~ DESVIADAS DO SEU DESTINO ...... .I 
TOTAL DE NOTAS FISCAISDF. PROCEDENC!A ILEGAL 

TOTAL GERAL •••••••••••••••••••• 1 

873.114 

419.932 

1.293.0-16 

Sâl>açlo 29 4315 
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ANÁLISE _COMPA_RATIVA_ OAS INFORMAÇOES fORNECIDAS PELAS UNIDADES 

BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAl ANO 1984 .. '!, 
I~~ l 
L':_j ' - ·'.Em Cr$ milhões - ., . '--- .. ·•· -.,, 

ENTRADAS SAfDAS · 
. 

tDADES 
!n~~~~~g~~ -~~F~~~~;~~ ~F~t':rfr~O IN!URMÃC~ RESULTIU)Q UN D F.S oo PR6eRr_o RESULTAm 

~c 317. 2.742 2.425 3.864 . 1-592 (-) 2:272-

\,\1 2~.!96 2.709 (-) 26.48.7 13.943 2-361 (-) 11.582 

PA 9.576 !02 (-) 9.474 1.072 !52 (-) 920 

RO - - - - - -
' ·IA 36 10! 65 73 34 (-) 39 

PI 1 I o o 3 3 

CE 1.290 369 (-) 921. 199 16 (-) 18! 

RN !8 63 '45" ~2 12- (-) 50 
~B . 66 ' 43 ,(C) 23' i 6 4. 

PE 173 .294 !Zl 4<[2 194'' (-) 228 

AL o 43, u 38' o (-) 38 

SE o 2~ 25 &. . 1 (-) s 
liA 76 36 (") 40 3.940 43 (-) 3.89( 

NT 4.038 1.356_ -(-) 2.682 5.4!)4 3-43!1 (-) 2.oss 

MS ' 1.597 S32 (-) 1.065. 8.23 s2.1. (-) 302 
GO 309 2.584 -· . 2;2iS ·za4 1-425 1-141 

OF 1,067 63 (-) 1.004 270 817 M7 

MG 14.386. 2.510 (-) 11.876 14.524 948 (-) 13.576 
ES zda7· 155 (-) 25.032 2.221 524 (-) .1697 
RJ 3~353 -- 2.394 (-} 959 o - -
SP 68.872 47.639 .(-) 21.23:3 107.131 10 .on (-) 97.120 

PR 24.334 6.413 (-) 17.921 42.662 5.314 (-) 37-348. 

se 2.114 2.314 200 8. 731) 456 (-) 8.274 

RS ~.524 2.325 (-) 1.199 6.653 :s6o (-) 6.293 

189.530 74.813 11~.916 - '212.413 28.229 185.879 -.. -
Fonte~ 5:199 + 1.695 + 

Revista de Finánças Pu"Dlicas - - . - » -- .. 
.-~ 

""'' .. --- •> ,'. 

liNlDADEiL-~-~- .- ~-~ ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DEÇLARAÇOES OUTRAS 189.530 

ENTRADAS NO ESTADO· SEGUNDO DECLARAÇOES DO PRQPRIO •••••• ". '. 74.813 

DIFERENÇA ••••.•••••• 114.717 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DI"TINO •••••••••••• 119."916 

·NOTAS FISCAl S . Olo PROCEDSNCIA I LE,GAL S.199 

SAlDAS DO ESTADO SEGUNDO DELLARAÇOES OUTRAS UNIDADES........ 212.413 

SAlDAS DO lOSTAno· SEGUNDO DECLARACOES DO PRQPRIO ••• ,_, ._... •• • • 28.229 

DIFERENÇA.......... 184.184 

• ·MERCAOORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO._ •••••• _,_.· ••• t-----~1.-,69-:-,5:-J 
-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 185.879 

RESU~10 GERAI. 

roTAL-}tERCAOoRIAs o as VIA nAs Do 'sF;u oEspNo.: ._:. :: j 
TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL •••••••••••••••••••• , 

121.611 

191.078 

312.689 

Novembro de 1986 



Novembro de I 986 DIÃRTO DOCUNGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ANÁLISE COMPARATIVA Dr\S INFOR~[AçOE:S tORNECI0!\5 PELAS UNIDADES 

BALANC:A CO~fERCfAL l~TERESTADUAL ANO 1984 ~C S i 
' 

- r m lhoe:> 

ENTRADAS i SA!DAS 

I IDADES 
n~~i,~~~g~~ I NfORI\1ACÃ0 INFOR~I:~o IN~~~ç,'<J 

DO P.R.OJ2JUQ.. 
RESULTAOO DAS UNID ..S oo_ 1BlQ_ RESULl:AlXJ 

AC .o 4.034. 4.034 41 3.426- 3.385. 

AM , 4.934 3.593 (-i 1 • .34 1 2.002 3.994 1.992 

PA 48 .808 95.232 46.424 32.014 71.346 39.332 

RO 34 73 39 101 36 (-) 65 

lo !A - - - -
Pl 70.676 62.309 (-) 8.367 33.510 27.544 (-) 5.966 

CE 84.076 65.233 (-) 18.843 49.902 19.719 (-) 30.183 

RN 8.842 3.589 (-) 5.253 9.440 7.016 (-) 2.'424 

PB 9.379 4.606 (-) 4.773 3.410 7. 719 4.309 

PE 95.440 46.~37 H 49,003 54.465. 47.691 (-) 6.774 

AL 30.125 20.592 (-) 9.533 10.468 1.823 (-) 8.645 

SE 1.427 95Z ( -) 475 245 698 453 

BA 72.991 9.913 (-) 63.078 39.509 19.633 ( -) 19.876 

MT 

i 
485 143 H 342 158 424 266 

~!S 10 190 180 48 19 (-) 29 

GO 6.142 15.729 9.587 3.252 15.154 11 .902 

DF 

! 
4.785 1.843 (~) 2.942 5.657 5.134 (-) 523 

HG 44.979 27.604 (-) 17.375 8.713 8.'906 193 

ES 7.700 6.586 (-) 1.114 1.924 2.633 709 

RJ 48.469 31. 178 (-} 17.291 - - -
SP 352.914 239.493 (-) 113.421 61.576 56.495 (-) 5.081 

PR ! 
14.754 8.245 (-) 6.509 5.994 3.571 (-) 2.423 

se 17.033 11. 140 (-) 5.893 2.405° 1.264. (-) 1.141 

RS 19.883 9.746 (-) 10.137 11.511 3.522 (-) 7.989 

943.886 668.460 335.690 - 336.345 307.767 91.119 

Fonte: 60.264 + 62.541 
-

Revi~ta de Finanças PÚblicas - .. 
ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DEC.LARAÇCES QUTRi~..S UNIDADEs--.-~- ..•• 943.886 

ENTRADAS NO ESTADo·; SEGUNDO DECLARAÇOES DO PROPR!O •••••• ------·- 668.460 

DIFERENÇA ••..•••••• 275.426 

-:OtERC.SDORIAS DESVI_ADAS .PO SEU DESTINO. ·,• ... ~r·-···· 3:i5.~90 

-NOTAS FISCAIS 
- I 60.264 

DE PROCEDF.NC!A !LEGAL 
SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO. DECLARACOES OUTRAS UNIDADE? •••••• ,-. 336.345 

SAfDAS DO ES'(ADO SEGUNDO oECJ.ARACOES DO PROPR!O •••••••••••• _. 307 • 767 

DIfERENÇA •••••••••• 1----28_ •. _57:..:8-J 

-HERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••• :. •·.. 62.541 

·-'lOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA !LEGAL '91.119 

RESU)lO GERAL 

TOTAL )JERCADOR!AS DESVIAM$ DO SEU DESTINO ••••••• 

TOTAL DE NOTAS FIS-CAIS DE PRQCEDENC!A !LEGAL. 

TOTAL GERAL. ••••• •• • • • • ....... . 

398.231 

151.383 

Sãbado 29 4317 

-
• 



4318 Sâbado 29 __ DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seção I!) 

ANÁLISE COMPÃRATIVi\ DAS I.NFÕRMAÇOES fURN.tt:lUAS PELAS UNIDADf:S I UF l 
L._P__I__j BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAl ANO 1984 . - Em Cr$ milhões 

ENTRADAS SAfDAS 
r I OAOES INF"ORMACJ\0 . INFOR:.rACAO INFORMACAO I NfO!lMAÇRl RF.SULTADD DAS UNIDJ\IÍES RESULTADO I DJ,DF.S ,_Q.º-E&QI'l:UJL IP PR<lPR!O -
AC .o 160 160 41 <269 • 228 

A.\ f .4.000 1. 786 (-) 2.214 924 1.730 81ló 

PA 12.666 11.817 (-) 849 3.487 14.433 10.946 

RO 3 o (-) 3 1 1 o 
14A 27.544 33.510 5.966 62.309 70.676 8.367 

PI - - - - - -
CE 92.252 54.712 (-) 37.540 39.797 18.880 (-) 20.917 

RN 6.073 2.2-36 (-) 3.837· 1.705 1.248 ( -) 457 

PB 5.418 3.842 (-) 1.576 1 •. 943 2.474 531 

PE 79.560 43.761 H 35.799 31.601 22.411 (-) 9.190 

AL 2.230 i.852 (-) 378 . 1.228 910 (-) 318 

SE 1.821 817 (-) t.OOi 452 1.225 773 

BA 10.554 8.899 (-) 1.655 6.528 8.762 2.234 

~rr 77 11 (-J 66 132 371 239 

~fS 2 71 69 146 381 235 

GO 2.326 5.811 3.4SS 1.575 3.438 1.863 

DF 983 -436 (-) 547 • 209 305 96 

~fG 26.852' 12.549 (-) 14.303 4.947 4.938 (-) 9 

ES 4.999 1.816 (-) 3.183 -340 1.160 820 

RJ 30.098 19. 70& ( -)- 10.390 - - -
SP 18§~685 118~134 . (-} 71.551 23.198 24.172 974 

PR 19.212 7.901 (-) 11 .311 3.755 2.775 (-) 980 

se 17.939 7.060_ (-) 10.879 8.189· 7.539 (-) 650 

RS 1.4.289 7.762 (-) 6.527 3.046 3.228 182 

548.583 344.651 21;5.612 - 195.533 191.326 32.521 -
Fonte: 9.680 + Z8.294 + 
Rev:4;ta de Finanças PuÕlicas . -

ENTRADAS 

EN:\/lADAS 

SAfDAS DO 

SAfDAS DO 

NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADE~~ ... _ .•• 548.583 

NO ESTADO· SF.GUNDO DECLARAÇOES DO PRtíPR-IO ••.• _ .•••••• _ 344.651 

DIFERENÇA ........... 203.932 

213.612 -MERCADORIAS DESVIÃD!iS" Db SEU DESTINO •.. • o.: .. o •• 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDêNCIA ILEGAL .9.680 I 
ESTADO 'SEGUNDO DF.CLARACOES OUTRAS UNIDADES ........ ~ 195.533 

ESTADO SEGUNOO DECLAAAÇrlES DO PROPRIO .......... · .. , 191.326 

DIFERENÇA ••• , • • .. .. 4.227 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ...... ,' ..... , -~-2:::8:-.:::294:::-J 
-NOTAS FISCAIS DE PROCEDêNCIA ILEGAL - . 32.521 

RESU~JO GERAL 

TOTAL NERCADORIAS.DESVIADAS DO SEU DESTINO ....... 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDêNCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL •• ; ............... .. 

241.906 

42.201 

284.107 

l'Jovembro de 1986 



Novembro de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANÁLISE COMPARATIVA DAS· INFORMi\ÇOES. FORNECIDAS PELAS UNIDADES 
--- ·-BALANcA--co~tERCrAL "'wfÉRESTADUAL ANO r984-- -• ' -

~ c~F l 
·L:_j __ Em_Lrs milhõ~oJS 

ENTRADAS I SAfDAS 
IDADES 

ID~~r.e~~~~~ . ~gF~~~~~~ INFORMAÇÃO INRlR'C\Ci\0 RESULTAW RESULTAOO 
D~ UNIDADES J;Q_ruQffiro 

AC .o 145 145 1.329 1.498 169 

"''1 7.790 12.810 5.020 10.923 
I 

4.827 (-) 6.096 

PA 10.505 14.892 4.387 12.907 45.861 32.954 
RO 16 199 183 369 1.290 921 

HA 19.719 49.902 30.183 65.233 84:076 18.84'1 

P! 18.880 39.797 20.917 54.712 92.252 37.540 
CE - - - - - -
RN 47.779 41.233 (-) 6.546" 57.338 62.681 5.343 
PB 27.830 51.681 23.851 22.739 38.434 15.695 
PE 300.329. 214.~80 (,J . !!5.(}49 120.152 .97.204 (-) 22.948 
AL 12.571 16.628 4.057 . 11.803 14.967 3.164 

SE 6.892 '7.046 154 5.013 10.581 5.568 

BA 72.991 76.557 3.566 39.509 59.279 19.770 
~IT 

f 

5.410 1.472 (-) 3.938 1.089 3.9S5 2.866 

z.rs 216 4.207 3.991 1.490 3.597 2.107 
GO 9.883 26.226 16.3Ú 2.226 21.292 10.066 
DF i 1.140 41:970 40.830 2.9i1 40.610 37.639 
~!G 117.735 85.824 (-) 31.911 53.670 63.241 9.571 
ES 16.033 10.640 (-) 5.393 6.894 7.314 420 
RJ 146.883 127.624 (-). 19.259 o - -
SP 876.307 652.952 (-) 223.355 286.230 324.513 38.283 

PR 41.760 21.208 (-) 20.552 27.984 31.755 3. 771 

se • 71.602 36.160 (-) 35.442 29.484 33.624 4.140 

RS 7.4.089 63.007 (-) 11.082 35.533 32.100 (-) 3.433 

1.886.360 1.596.860 443.127 - 849.598 1.074.951 32.477 -
Fonte: 1 53.627 + 257.830 • Revi;;ta de Finanças Públicas .·· ... .•. ----

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DEÇLAMCOES OU'l:RAS UNIDADE~: ••••• • 1.886.360 

ENTRADAS NO ESTADO· SEGUNDà DECLARAÇOES DO PR6PR!O •••••• , •• _. 1.596.860 

DIFERENÇA ••••. • ••••• 289.500 

-NERCADOR!AS DESV!ADAS.·D~O SEU DESTINO •• , , •••• , •• • 4~3.127 

-NOTAS F!S'CAIS DE __ PRQCEDE.NCIA !LE GAL 15l.627 

SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO OECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES •••••••• 849.598 

SA(DAS DO ESTADO SEGUNDO ~OECLARAÇOES DO PR6PRIO •.•••••••••••• 1.074.951 

DIFERENÇA •••••••••• 1--------l 
-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO.·.· •••• ·-·· •• 

225.353 

257.830 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENC1A ILEGAL "32.477 

. RESU,\10 GERAL 

TOTAL NERCADOR!AS DESVIADAS DO 'SEU DI.;ST !NO, •••••• 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA !LEGAL·. ····1------~~~c_ 
TOTAL GERAL •••••••••••••••••••• 

700.957 

l 186.104 

867.061 

Sãbado 29 4319 



4320 Sâbado 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

ANÁLISE CO:.IPARA'f_IVA DAS i"NfQ_RMAÇOES FORNECIDAS PELAS pNIDADES 

BALANCA COMERCIAL INTERESTADUAl - ANQ 1984 Em CrS milhÕes 

ENTRADAS SAfDAS . 
HDADES 

;~;,~~ri~~~~ ~1NF~~~~~~~ o p Q_ RESULTA!Xl INFOP~~AO 
DAS UNID ES 

I NfUR.~~;:; ro PRO llESULT A!Xl 

' AC .o o o 83 32 (-) 51• 
A.'! .l.3ll 2.628 1.317 1.578 236 (-) 1.342 
PA 11.942 9.262 (-) 2.680 6.512 13.486 6.974 
RO 12 62 50 63 18 (-) 45 
l-IA 7.016 9.440 2.42~ 3.589 8.842 5.253 
PI 1.248 1.705 457 2.2% 6.073 3.837 
CE 62.681 57.338 (-) 5.343 41.233 47.779 6.546 
RN - - - - - -PB 51.911 4'6. 446 H 5.46S 16.038 29. 232_ 13.194 
PE 237.972 17~ .. 056 (C) 59.916 43.636 27~436 (-) 16.200 
AL 2.382 3 ,.466 1.084 3.S57 3.221 H 336 
$E ·2.143 3. 891 1. 748 3.179 3.956 777 
BA 31.799 20 .14t (-) 11,652 16.759 22 .3!)8 5.609 
Mr 

I 
678 1.025 347 726 2.807 2.081 

~IS 366 751 385 1.162 1.631 469 
GO 398 S. 721 5.323 630 2.058 l. 428 
Df 

I 994 . 618 H 376 i.JlS 2.319 1.004 
MG 80.539 26.818 (-) 53.721 12.092 17.577 5.485 
ES 5.950 8.697 . 2. 747 8.921 2.774 (-) 6.147 
RJ 

11 
45.59_6 37.722 (-) 7.874 o -· -

SP I 273.377 234.009 (-) 39.368 133.689 151.541 17,582 
PR l!L 851 8.387 (-) 6.464 10.204 10.364 160 se 45.294 42.224 (-) 3.025 90.985 16.81.3 (-) 74.172 
RS 24..051 14.224 (-) 9.827 14.476 13.788 (-) 688 

902.466 712.637 205.71.1 - 41; "" 384_,_, 98.981 -
-

r-ante: + + 
Revjsta de Fi~anças Públicas 15.882 70 ""' 

. -
ENTRADAS NO ESTA1l0 SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDAUES •••••• 902.446 

ENTRADAS NO ESTADO, SEGUNDo· DECLARAÇOES DO PR6PRIO ••••••••• :. 712.637 

DIFERENÇA •.•• , ••••• 189 • 8-2-9 

-MERCADORIAS_Df,SVIAOAS DO SEU DESTINO ••••••••• ••• 205.711 

-NOTAS FISCAIS- DE--PROCEDENCIA Ii.EGÃC- 15.882 

SAlDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES........ 412.663 

SAlDAS DO ESTADO SéGU~DO DECLMAÇOES DO PR6PRIO ••••••••••• :~ 384.351 

D !FERENÇA •••••••.••• 1-_:2:.::8.:.. 3:.1:;:2:_. --1 
-l-fERCADORIAS DESVIAD"AS DO SEU DEST !NO ......... ·••• 70.669 

-NOTAS fiSCAIS DE PROCEDêNCIA ILEGAL 98.9Bl 

. RESW)O GERAL 

TOTAL )!ERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••••••• 

TOTAL De NOTAS F!SCAISJE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL ••••••• ··-••••••••••• 

276.380 

114.863 

391.243 

Novembro de 1986 



Novembro de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ANÁLISE COl-IPARATIV~\ DAS fNFORHAÇOES FORNECIDA$ P!3LAS_ UNIDADES: 

BALANÇA COMERC{_.t\~ __ INTERESJ'_A_{lUAL ~ ANO 19S4 Em CrS milhões 

E NTRAD AS SAfDAS 

IDADES INFORMAÇÃO INFORMAÇÃO RF.SULTI\IX) lNFOP~!A'?sO l NfDRMAÇJfD RESULTAOO 
Di\SUNJUADF:S po PROtR.l.Q.. DAS UNTDADE !Xl PR!lPRlO 

AC o 1 1 52 15 (-) 37 
AM l. 300 2.994 l.lí?4 3.08tí 218 (-) 2.868 
PA 2.603 2.184 (-) 419 6.712 12.708 5.996 
RO 6 2 (-) 4 43 66 23 

MA 7,719 3. 410 (-) 4.309 4.606 9. 379 4.773 

PI 2.474 1.943 (-) 531 3.842 5.418 1.576 

CE 38.434 22.739- (-) 15.695 51.681 27.830 (-) 23.851 

RN 29.-232-- 16.038 (-) 13~194 46.446 51.911 5.465 

PB - - - - - -
PE 42B.B36 196 .·sa5 (-) '23•2. 251 153.68~ 66.806 H 86.88"3. 

AL 12.399 lO. 46~ H 1.937 9.636 7.881 (-) 1. 755 

SE 2.462 .2.462 o 7.962 4.364 (-) 3.598 

BA 41.881 4'8. 739 6. 858 26.142 27.965 1.82"3 

m 957 535 (-) 422 63 185 122 

~!S 52 9.618 9.566 393 10.702 1_0 ~3_D9 

GO 344 4.339 3. 995 958 1.730 772 

DF " 181 340 l 159 1.836 10~507 8.671 

~IG I 37.680 2].. 51.0 (-) 16. :no 20.1.19 13.418 (-) 6.701 

ES 7.843 7 .61.7 H 226 5.8as 1.910 (-) 3.978 

RJ 40.35.1 39.625 (-) 726 o - -
SP 

11 

267.778 188.973 (-) 78.805 71. 33_4 101.282 29.948 

PR li 40.096 29.061 (-) ll~035 4.206 6.251 2.045 

se> 25.500 16.688 (-) a. 812 22.698 15 ,Oõ1 (-) 7.637-

RS 30.444 13.187 (-) 17.257 19.!;J60 7.121 (-) 12.839 

40L 701 - 382."'" 150.1 o 
<'" """' 461.352 

1.018.572 

Fonte~ 22.273 + 71.523 
Revi:; ta de Finanças PÚblicas 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARACOoS QVTRAS uNIDADE;: ••••• ·I 1.018.57_2 

ENTRADAS NO ESTADO·SEGVNDO DECLARAÇOES. DO PR0P.RIO ••••••• • • • • 639.052 

DIfERENÇA ••••. • .• • • •• 379.520 

-MERCADORIAS DESVIADAS DQ SEU DESTINO ••••••••• ••• 401.793" 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 22.273 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES _OUTRAS UNIDADES ..•. ·-·· 461.352 

SA!DAS DO ESTADO SeGUNDO DECLARAÇOES DO PR6PRIO............. 382.728 

DIFERENÇA ••••••• • • • J---7:..:8:.:·.:e.6=.2.::.4 --! 
-o!ERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DEST !NO •••••• ; •• ·••• 71.523 

-NGTAS FISCAl$ DE PROCEDIJNCIA ILEGAL lSO.l 47 

TOT1.L 

TOTAL 

RESU~lO GERAL 

~IERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••• , 

DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENClA ILEGAL 

TOTAl. GERAl.. ••• • ••• •••• ....... . 

473.316 

172.420 

623.463. 

Sábado 29 4321 

-
+ 



4322 Sãbado 29 DiÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A.Nii:LISE COMPARATIVA DAS INFORM;\ÇOES FORNECIDAS PELAS UNIDADES 

BALANCA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 E CrS "lh-- m nu ocs 
-

ENTRADAS SAfDAS 
-liDADES 

lo!l'~~~ri~~:~ tgFORMAÇÃO RESULTA!ú lNFOPNAÇÃO 
DAS UNrDAn~ES ::;~~~?rg RESULTADO 

AC o 1.473 1.47.3 4Zs· 1.939 ·1.514 

AM 29.164 35.334 6.170 41-806 1.180 (-) 40.62<1 

PA 27.003 41.865 14.862 44.243 98.975 54-732 

RO 194 422 228 294 173 (-) 1?1 

1-!A 47.691 54.465 6.774 46.437 9S.44p 49.003 

PI 22.411 31.601 9.190 43.761. 79.560 35.799 
•' 

CE . 97.204 12Q. 152 22.948 214.680 300.329 85.649 

RN 27.436 43.636 16.200' 178.056 '237 .972 59:916 

PB 66.806 153.689 86.883 196.585 428.836 232.251 .. 
PE - - -
AL 70.394 78.384 7.990 238.624 383.991 145.367 

SE 12.012 18.43à 6.426 .37.979 75.152 37.173 

BA 329.178 373.209 44.031 210.002 355.463 154.461 

MT 2.948 5.856 2.908 374 5.526 5.152 

MS 569 1 .816 1.247 1.202 2.452 1.250 

GO 2.299 31.166 28.867 2.256 11.895 9.639 

DF . 669 15·.178 
' 

14.509 3.7,>1 20.281 16.530 

MG 295.178 285.581 (-}. 9.597 46.447 86.818 40.371 

ES 27.282 35.123 7.841 9·743 11.955 2.2Í2 

RJ 260.559 313.877 53.318 - - -
SP 1.927.452 1. 758.341 (-) 169.111 796.812 988.358 191.546 

PR 124:gs6 94.455 (-) 30.441 24.565_ 27.763 3.198 

se 159.265 119.992 (-) 39.273 49.530 65.612 16.082 

RS 18!;.872 • 158.839 (-) 27.033 72.429 73.619 1.190 

3.716.482 3.772.892 275.455 - 2.251.001 3.353.289 40.747 -
Fonte: 331..865 + 1.143.035 + 

Revista. de Fimmças PÚblicas - -

ENTRADAS NO ESTADO 5 S-GúNllO DECLARÀÇOES OUTRAS UNIDADES •••••• 3.716.482 

J;NTRADAS NO ESTADO· SEGUNDO DECLARAÇOÉS DO PRÓPRIO ••••••••••• 3. 772.892 

DIFERENÇA ••••.•••. •• 56.410 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••• ~ ••••• 279.455 

-NOTAS FISCAIS DE ~PROCEDEií' CIA !LEGAL 3:;1.865 

SÀfDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES .••••••• 

SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAC0ES DO PR6PRIO ••.•••••••• • • 

2.251.001 

.5.353.289 

DI FERENÇA •••••••••• 1---1_._10_2_. 2_8_8-1 

-MERCADOR!~S· DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••• : •• ·••• 1.143.035 

~NOTAS FISCAIS DE PROC!iDêNCIA ILEGAL . 40.747 

TOTAL 

TOTAL 

RESWtO GERAL 

~1ERCADORI~ DESvtADAs Do sEu DEsi;No .•••••• , 1.418.490 I 
DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILE_GAL '----~3::7::.2::.6:.:1:..2 

TOTAL GERAL ................... • J · 1. 791.102 

Novembro de 1986 
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DIÁRÍÓ DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

BALANÇA cmtERCIA_L INTEREST,~pt.rAL &~O .1984 Em CrS rrUlhCcs 

E NTRA DAS 
SA[DAS 

IN FO R.'·IAÇ!IO. I NFOR.'!ACÃÕ RESU-LTAOO Jr INFOPJ.tr\Ç~O INFORMAOD 

" ~ 1Jl:!.ll) A o F. s_ ,.JIQ_J>EQP_~IP _. __ ,12_A,'Ull;_[.[00_§_ . 00 PRCiPRrD 

.o 3 3 18 27 

.2. 565 3.171 606 7.538 952 

3. 502 3.869 367 3.594. 7.485 

o 38 38 43 o 
1.823 10.468 8.645 20.59 2 31).125 

910 1.228 318 1.852 2. 230 

14.967 11.803 (-) 3.164 16.628 12.571 

3.221 3.557 336 3. 46_6 2.382 

7.881 9.636 1.755 11). 41'::2 1.2. 399 

383.991 238,.624 H -145.367 78. 38•4 70.394 

- - - - -
15.812 13.037 (~) 2.775 24.368 1S.?.67 

28.274 48.059 19.'785 107.121 146.851 

5-50 884 334 37 30 
27 1#635 1-. 6.0B 9'0 303 

118 4.762 4.644 753 632 

389 12.-707 12.318 229 17.570 

31.304 18,720 (-l 12.584 7 .:'469 3.193 

4.048 2.622 l-1 1.426 676 684 

34.216 27.52-1 (-) 6.695 o -
226.582_ 165.9-15 (-) 60.667 80.985 77.959 

18--453 11,8ôl (-) 6.592 7.020 6.131 

19 .132 13.913 H 5.219 ll.-751 11.513 

18,979 13.058 H 5.92l- 5.835 4.482 

RESULTAf.C 

9 

H 6.586 

3.891 

(-) .43 
9.533 

378 

H 4.057 

H l.IJ84 

l.CJ37 

(-) 7.990 

-
(-) 9.10L 

49.73() 

(-) 7 
213 

H 121 
17.341 

(-) 4.276 

8 

-
(-) 3.026 

(-) 889 
(-) 238 
(-) 1.353 

~ 250_-_ 410 - 3RR o'' 433 Hn 38.771 -

nte: 
:vista 

F o 
Re. 

ENT 

ENT 
RADAS 

RADAS 

816.744 617 ""' 

!3-0. 757 + 

de 'Finanças PÚblicas -
NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDA~E~: •.•••• 

NO EST AD:O·_ S.F;GtJNDO -DECLARACOEs_ DO PR6nro ....... --·-

DIFERENÇA.-.-.·-··--

-MERCADORIAS DESVIADAS. DO SEU pEST!NO ••...• : ... ,. 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDêNCIA ILEGAL 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO _D_eCLARACOES OUTRAS UNI DA.Q.ES . . _. ·- • • • 

SA[OAS DO ESTADO SEGU~DO DECLARAÇOES DO PR0PRIO-············ 

. 

816.744 

617.091 

199.653 

250.410' 

50.757 

388.911 

433.180 

DI FE RENCA • .. • • .. • • • 1---':.:.:='---­l 44.269 

-~IERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO- .. --._- .. · •• _. 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

RESW.[Q GERAL 

TOTAL ~!ERCADOR!AS DESVIADAS DO SEU DEST !NO ...... -

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GER.<L------·.·-···'··----· 

83.040 

38.771 

333.450 

89.528 

422.978 

+ 

S'âbado 29 4323 · 
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Af'lÁL!SE:: CO~!P.~RATrV."'~.:_O.<'~.S !'1'/~tJP.\rM;OF.S FORNTC[!}.,.,_S PELA::> U•HVM.vc..:~ 

~C~ CO_f·l_êR,ÇIAL INTf.RESTADIJA!. - AN_O 1984 -~ftn CrS mllhÕt!s 

ENTRADAS 
SAlDAS 

SE 

OADES I NFOR.'·IACÃO INF~~~~~ÇAO RESULTA!Xl I, !NFOR/>IACÁO 
INíUP..HJ.\(:.50 rp PRdPRJO 

RESULTA!Xl 

pA._<; mLI..Q.A.Qg_ ~ +-!!Q_ RJO _ __!!!!,$ U>IIDAllES ..---
c . o 8 8 15 2 (-) 1' 
,\{ 928 2. 37.0 1.442 506 3 (-) so~ 

A 1".354 1.006 (-) 348 701 1.343 642 
o 1 6 5 25 o (-) 2> 

A· 698 245 (-) 453 952 1.427 4 7~ 

I 1. 225 452 (-) 77 3" 817 1.821 1.004 

E 10.581 5.013 (-) 5.568 7.046 6.892 (-) 15' 

>I 3.956 3.179 (c) 777 3.891 2.143·_ (-) J.7H 

tl 

4.364 7. 962 3.598 2.462 2-.462 ( 

,75.152 37 .·979 (~-) 5í'.1"73 18.438 12.012 (-) 6 .42f 

15.267 24.36_8 9.101 13.037 15 .812 z.1n 
- - - .- - -

IA 131.187 92.724 C c) 38.463 ·52. 010 88. goz .36. 89~ 

rr 

I 
546 479 (-) 67 L074 23 (-) L OSJ 

!S 15 7. 9 (-) 148 240 57 . (-) 18~ 

;o 
! 

4.295 1. 048 (-) 3.24 7 164 628 46' 

>F 
' 

429 "139 (-) 290 267 130 -i 13i 

!G 71.165 24.231 (-) 46.934 9.214 8.230 -) 984 

;s 18.141 1. 783 (-) 16.3.58 1. 284 364 -) 92( 

<.) . 42.8-27 30.42.3- (-) . 12 .. 1 04 - - -

;p I 2_38.460 13-6.828 (-) 101 ~632 104.956 81.243 -) Z3~7l~ 

>R H 19.075 6.757 -) 12.318 2.620- 1.260 -) 1.36( 

;c I 21.048 12.637 (-) 8.411 5.859 1.124 -) 4.73:: 

<5 20.308 '15.603 (,) 4.705 26.969 5.663 -) 11.,0 

-I 231.541 . I ::.::: .. 681.164 •"'·"Q 290 .. 069 252.547 

Fonte: 14.154 •· L. . - .·· - - ·' ----
Rev.;t,sta de Fl.nanças PúblLcas 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DcCLARAÇQ.ES 

ENTRADAS NO ESTADO· SEGUNDO DEC1ARAÇ0ES 

OUTRAS- Ú~H DA.O~S ~-=:~~.-: ~ 
DO PRÚPRIO, ..•••. ,.:·:· 

681.164 

DI FEREN"ÇA ••• · , .• • .. • l-..-'-''2.:.2.!..>-----j 
290.069' 

-~!ERCADOR!AS DESVIADAS DO SEU DESTINO·····-··· • • • 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 
14

·
154 

SA!DAS DO ESTAUO- SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES. __ ···~·-· 252-547 

SAlDAS DO ESTADO SEGUNDO OCCLARACOES DO PR0PR!O • • •• • .. • • .. ·-
2

31-
541 

NÇA 21.006 O I FERE .......... 1--~:_:,:.::..::,:,_,._-j 

-HERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESUNO ...... : •• ·... 42.Z52 

-NOTAS FISGAIS DE PROCEDENCIA !LEGAL 
63

-2"5
8 

RESU>!O GERAL -

TOTAL ,'IERCADORIAS OESVIADAS DO SEU DESTINO._ ...... 

íOTAL DE NOTAS~F1SC:AIS DE PROCi:DENCIÁ- -ILEGAl. 

TOTAL CERA L.··· .... • .. ••••••• .. 

.332.321 
77.41"2--

409.733 

Novembro de 1986. 

-



Novembro de 1986 DIÁRIO DOÇONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
.. : .. - -- -_ - . --- . - . - . . __ --- . '- · Sábado 29 4325 

[ ~:JU·F . ANÁI.JSE CO~lPARATIVA DAS !NFOR!-tAÇOES FORNECIDAS PEL:\S UN!D.:,p:cs -· 

BALANÇA COf.!ERCIAL INTERESTADUAL - ANO 1984 
_Em CrS mi lhÕc~,_::==='-

ENTRADAS SAI DAS 
=-,------:IDADES 

INFORMAÇ~ INFORHACÃO ·~ I NFOP.MAÇÃO INHJR.M,.'\OQ ! RESULTADJ 
D&t)Nll!Aill' ll9 .. ..ERQ.EÉ l o RESULTAOO DAS UNIDADES !p_EB,Ç)_~JQ__f.----,-

AC o 159 159 51 375 324 

A-'f ,13.184 19.832 6.648 22.510 2,345 (-) 20.165 

PA 42.653 17.167 H 25..486 183.648 27.715 (-) 155S~3_ 

RO 43 3.940 3.897 36 76 40 

:-!A 19.633 10.096 H 9.53? 9.913 13.3~7 3.424 

PI 8. 762. 6.528 (-) 2.234 8.899 10.554 1.655 

CE 52.279 39.509 (-) 12.no 76.557 72.9.91 H 3.566 

RN 22 .. 368 16.759 H 5.609 20.147 31.799 11.652 

PB 27.965 26.142 (-) 1.823 .48. 739 41.88i H 6,858 • 
PE 355.463 201_.002 H J?4~461 373.20.9 329 .. 178 H 44.031 

AL 156.851 167.121 (-) 49.730 48.059 28.274 H 19,785 

SE 88.902 ·s2.oio (-I 36.892 92.724 13l.l87 38,463 
BA -o- -o- -o- """ -o- -o-
m . 

929 3.660 2. 731 564 1.110 546 
MS 242 845 603 169 2,025 1.856 
GO I 

5.548 23.124 17.576 2.764 10.788 8.024 

DF 
ü 

10.300 17.~3 6.893 ~.774 18.431 13.657 

MG 

i 
495.978 274.058 (-) 221.920 226.881 186.376 H 40:505 

ES 92.990 89.426 (-) 3.564 175.424 117.904 (-) 57.420 

RJ' 287.242 259.9-99 H 27.243 o -o- -o-
SP I 2.136.650 1.299.902 (-) 836.748 2. 704.547 2.928.454 ~3.9117 

PR 83.543 47.646 (-) J5.897 70.687 52.606 (-) 18.081 

se 145.559 107.351 (-) 38.208 63.600 56.913 H 6.687 

RS 226.842 . 177.375 (-) 49.467 134.641 107.145 (-) 27.496 

4.273.926 2.800.844 l.Sll.Sft-9 - 4.2G8.m . 171 «A •no <OO 
.. 

Fonte: 38.507 + 303.548 J Re~ista de i'inanças Públicas 
·~ 

ENTRADAS "" "'~' ~'""- "''~"'~" '~"'" . "''"~'" .. ·.· .. ~ 4.273.926 

·ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES Dú PR6PRI0 ••••••••••• 2.800.844 
DIFERENÇA ••••..••••• 1.473.082 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO-SEU DESTINO •••••••••••• 1.sn;sE9 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA I • 38.507 LEGAL 
SA!DAS DO ESTADO SEêUNbo· .DECLARA COES 'ouTRAS í.rNfDADES .• ~ --~ ~ •• - 4.268.S43 

SArDAS DO ESTA.DO SEGUNDO D~ECLARAÇÓES DO PR6PRIO .... o........... 4.171.464 

DIFERENÇA ........... f-__ .::.9.:.7:: .0.:_79'---j 

-MERCADOR IÀS DESVIADÀS DO SEU DESTINO ....... : •• ·••• 303.548 

~~OTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 400.627 

RESU)!O GERAL 

TOTAL MERCADORIAS.DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••• ·h-815.137 I 
TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL ~9.1~_4_ 

TOTAL GERAL ......... ••••••••••• 2.254.271 
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DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

r UF I 
ANli.LTSE cmU?ARATIVA DAS INFOR1-1AC0ES FORNECIDAS PELAS UNIDADES ~ BALANCA CQ!.!!;.RCIAt INTERESTADUAL ANO 1984 - Em Ci'S milhÕes 

ENTRADAS SAlDAS 

ll DADES 
ln~~,r;~~~~5~~ · ~gFOR>IAGM 

!NFOPl·IAGÃO iNFOR.\LP.Ç.iiú 

p !!.QRRlil_ RESULTA.TXl DAS IJNlD!IQES ID- PROPR[O 
RESULTA!Xl 

998 (-) • 371 
AC _5 2.060 2.055 1.369 

AM 2.288 . 1. 700 (-) 588 2.142 43 ( -) 2.09~ 

PA 1 .518 543 (-) 975 1.245 5.189 :.;.944 

RO 3.439 5-494 2.055 1.356 4.048 2.692 

1·!A 424 15~ ( -) 266 143 485 342 

Pl 371 132 (-) 239 11 77 66 

CE 3.955 1.089 ( -) 2.866 1.472 5.410 :.;.938 

RN 2.807 726 ( -) z.os1 1-025 678 ( -) 347 

PB 185 63 (-) 122 535 '957 422 

PE S.S26 374 (C) $.152 5.856 2.948 (-) 2.908 

AL 30 37 7 884 550 (-) 334 

SE 23 1 .014 1.051 479 546 67 

BÂ 1.110 564 (-) 546 3.660 929 (-) 2.731 

----m 

' 
- -

MS 29.427 14.741 ( -) 14.686 29.792 14.092 (-) 1 s. 700 

GO 9.068 zo:n1 11 .653 <?-208 12.766 6.555 

DF 

I 
10 .825 6.095 (-) 4.730 4-838 4.755 (-) 8' 

HG 126.475 42.849 (-) 83.626 86.318 27.'862 (-) ss .4se 

ES 1.142 719 ( -) 423 1.503 295 (-) 1.20f 

RJ 

I 
33-847 20.869 (-). 12.978 o - -

SP 619-921 273.789 (-) 34_6.1,32 169.802 92-299 (-) ]7.50--:-

PR 104.115 21 .Z64 (-) 82.851 449.486 90.913 ( -) 358-57: 

se 29.687 10.373 (-) 19.314 36.519 11.859 (-) 24.66r 

RS ~S-893 9.400 (-) 26.493 14-657 4.601 (-) ·10.051 

1.022.081 434.834 604.063 - '819.300 282_.30q 555.029 

. 16.821 • 
.18.029 

Fonte; 
Revista de Finanças Públic~~-

. . - .. 

·ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DEC_L_A_R_AÇOES OUTRAS UNIDADES_ ••• --- 1.022.081 

ENTRADAS NO ESTADO- SEGUNDO DEGLARAÇOES DO PRÓPRIO--········· 434.834 

DIFERENÇA •••• _ •••••• 587.247 

-~fERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO.·······--·· 
604.068 

-NOTAS FISGAIS DE 
.. 16.821 

PROCEDF.NCIA ILEGAL 
819 • .:)00 
282.300 SAI DAS DO ESTADO SEGUNDO DEGLARAÇOES OUTRAS UNIDADES •••••••• 

SAlDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES no· PRÓPRIO •••••• _ •• ··--·· 
DI FE RENÇA •••••••••• 1----s-3_7_. o_o_o-J 

, -MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO- ...••• : •• ·.... 18.029 

'-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA I LEGAL 555.029 

. RESU:<lO GERAL 
TOTAL MERGAOORIAS .DESVIADAS DO SEU DESTINO._ •••• ·I 622.097l 

TOTAL DE NOTAS F!S~~~!L ~::~~~~~~~~~ .~.~E.G.'~ •• • •• .r-----:1-:_.~~ ... ~"'":"'":~-:·~cl~ 

Novembro de 1986 



Novembro de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

ANÁLISE COI>-1PARATIVA DAS INFORMAÇOES FOR:-l'EClDAS PJ;LAS UNIDADES 
r Uf l 
~ BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 Em Cr< -

ENTRADAS SAfDAS · 

IDADES 
IO~~G~~ri~g!~ . ;,gF~~~~~~g RESUJ,TAOO INFORMA~~O INFOR.lL'.~ RESULTADO 

- DAS .llN!DADE DO PRClPRI 
' 

AC . o 6 6 472 309 H 163 

~\f 1.826 3,014 1.188 1.359 27 (-) 1.332 

PA 420 2.573 2.153 109 444 335 

RO 521 823 302 532 1.597 1.065 

'·IA 19 48 29 190 lO (-) 180 

PI 381 146 H 235 71 2 (-) 69 . 
CE 3.597 1.490 (-) 2.107 4.207 216 (-) 3.991 

RN 1.631 1.162 (-) 469 751 366 (-) 385· 

PB 10.702 393 (-) 10.309 9.618 52 (-) 9.566 

PE 2.452 1.202 H 1 . .250 1.816· 569 (-) 1.247 

AL 303 90 (-) 213 1.635 27 (-) 1.608 

SE 57 240 183 9 157 148 

B'A 2.025 169 (-) 1.856 845 242 (-) 603 

m 

i 
14.092 29.-792 15.700 14.741 29.427 14.686 

~!S - - - - - ~ 

GO 19.516 13.591 .!-> 5.925 13.736. 9.152 (-) 4.584 

DF 
F. 

1. 773 . 436 (-) 1.337 1.263 J.ap 2".550 

~!G 46.189 16.332 (-) 29.857 22.197_ 7.615 . (-) 14.582 

ES 1.140 769 {-) 371 445 90 (-) 355 

RJ 38.479 32.8:;p (-) 5.656 o 16.:076 16.076 

SP 849.586 486.502 (-) 363.084 62"2.055 416.Tl.O (-) 205.335 

PR ! 175.999 69.177 (-) 106.822 546.132 17-5.276 (-) 370;856 

se 33.352 18.412 (-) 15.440 62.188 79.007 17.619 

RS 38.378 16.837 H 2L541 32.~42 10.880 (-) 21.562 

1.242.938 696.027 "" .47? - 1.33< Rn 752.074 "'" 41R • 

Fonte: 19.561 + 52 41Q + 
. 

Revista de FinanÇas PUblicaS . ' 
ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES GüíRAS üN!DADE$ ---- • ~. 1.242.938 

ENTRADAS NO ESTADO· SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR0PR!O ••••••••••• 696.027 

DIFERENÇA •••• , ••••• 546~911 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••••• 566.472 

4 ' 
19.561 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCI.. ILEGA-
SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES........ 1.3

3
6.813 

SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARA COES DO PR0PRW ••••••• • •• •• •. 752.874 

DIFERENÇA •••••••••• ~~5~8~3~.9~3~9----i 

-HERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••• .' •• ·••• 52.479 

~NOTAS FISCAIS' DE PROCEDENCIA ILEGAL 636.418 

RESU)IQ GERAL __ 

TOTAL NERCADOR!AS DES vrft.DAS DO SEU DES~INO .-~~---'-~---I 618.951 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS . DE PROCEDI:NCIA ILEGAL __ _.o;65;,5~.;;_97;o9~--1 
TOTAL GERAL ••••••••••••••••••• • J 1.274.930 

Sâbado 29 4327 



4328 Sábado 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1986 

ANÁLISE COM!\\'RATIVA 'DAS fNFO!U.!AC:ÕES i"ORNEClDAS f'ÇLAS UNX.DADES 

BALANÇA._ Cm·i-RC!AL wl'r··· ---·-···· AN'" • ... ~. r. l ,,'l t;Kt:.::>li".~UI\L - u J. ::I O 'f 
Em Cr$ milhõr;:s 

ENTRADAS i SAfDAS 
IDADES JNFORMAÇAO I NFOR~!ACAO RJ:S~LT~ INFOP.t·l,;;f,ÃO 1NRJR'rA00 

IDASUNIDAÍlF.S . DO f8QPRLO_ tlJ PRdP!UO RESULTADO 

\C o 6 -- ·r'·~,;; 86 (-) 621 

'-'1 3.564 1.074 (-) 2.490 5.229 483 (-) 4. 746 

PA 13.893 4.544 (-) 9.349 3().034 14.912 {-) 15 .• 122. 

~o 1.425 204 (-) 1.141 2.5õ4 3:}9 (-} 2.275 

··lA 15.154 3.252 (-) ll.9()2 1hl29 fi..H2 (-) 9.sa7 

Pl 3.438' 1.575 (-) 1.863 5.811., 2.326. (-) 3.485 

CE 21.292 2.225 (-) 19.1)66 26.226 9.883 (-) 1;.343 

RN 2.058 630 (-) !.428 S. 721 398 (-) 5.323 

PB 1. 730 958 (-) 772 4.339 344' (-) 3.995 

PE 11.8q5 2.256 H 9.639 31.166 '2.299 (-) 28.867 

AL ~32 753 121 4. 762 118 (-) 4.644 

SE 628 1~4 (-) .464 l.-'l48 4.295 3,247 

BA 10.788 2.764 (-) 8.1J24 23.124 5.548 (-) 17.57fi 

MT 

~· 
12.766 6.208 (-) 6.558 20.721 9.068 (-) 11.653 

MS 9.152 13.736 4.584 13.591' 19.516 5.925 

GO -o- -o- -ó-- -o- -o- -o-

DF 

! 
117.927 25.870 (-) 92.1157 92.794 22.252 (-) 70.542 

~!G 393_.579 68.492 (-) 325.087 453.263 39.370 (-) 413.:893 

ES 5.389 3.362 (-) 2.1)27 6~355 376 (-) 5.979 

RJ ! 119.996 22.237 (-) 9.7. 759 o -o- -o-

SP 1. 419 .45_2 166.806 ' (-) 1.252.646 89:3.949 92.629 (-) 801.320 

PR ~ 59. 73" 6.a4 (-) 52.89 45.380 586 (-) 44.794 

se " 51.42 6.494 (-) 44.92 20.412 SOB (-) 19.904 

RS 72.46 ~9-721 (-) 6Z~74 49.165 10.633 (-) 38.532 

-
2.348.38 350.261 2.002.832: - 1.752.110 242.!:181 1.519.201 -

Fonte: 4. 711 + . 9.172_ • 
Re~ista de Fínanç:as Púbt'iCás . . ~ 

ENTRADAS NO ESTADO '''''"' '''""''''' '''"' ,,,,.,,, _____ :/- 2.348.382 
ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PRCYPRIO •••••. ' •••• 350.261 

DIFERENÇA ••••.•••••• l.Q98.121 

-HERCADORIAS DESVIADAS DO SEÜ DESTINO • .., •••• -••• - •• 2.002:832 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL • 4. 711 

SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES •• .,.... 1.752.HO 

SAIDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PRdPRlO ••••••••• ·--·· 242.081 

DIFERENÇA.......... 1.510.029 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••• _- •• · ••• J-----9-.-1-72-j 

·-NOTAS FISCAIS .DE PRClCEDENCIA ILEGAL 1.'519.201 

RESU.\fO GERAL 

~:R~~~~~~~~ s~~r~:A~:~:~cF~N.~I~~~~~~A.-L_·-.. ·-.-.. : 1~---~::~~::~~ 
3.535.91"' 

TOTAL 

TOTAL 



Novembro de 1986 

• 

D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) - ~- ' -.- ~ 

ANÁLISE COMPARATIVA "riA$ INF.ú~:>P.ÇOES FORNESIDAS PELAS UNIDADES lo0 BALANf'A COMFRrTAI 'JNTJp;>r.O::TAOUAL ANO 19&4 
' ~- - - - m·_ers mill-.3cs 

·' 

ENTRADAS 
SA!DAS 

DADES INFORMAÇÃO INF~~~~fÃO !NFOP.MA~F~O lNRJRM,'\00 RESULTAW 

D&\JliJJl.A ÓF s OOPO'RlO 
RESULTAW nAS !miDA!J oo- PROPR!O 

i 
c o 93 93 12 70 58 

" 8.012 9.621 1.609 469 206 (, J 263 

A 13~535 4. 5 83. (-) 8.952 9.534 9. 200 (- J 334' 

o 817 270 (-) 54 7 63 1.067 LD04 

.A 5.134 5.657 523 1.843 4 ;7S5 2.942 

'1 305 209 (- J 96 436 983 547 

:E 40.610 2. 971 (-) 37.639 41.970 1.140 (- J 40.830 

:N 2.319 L31S (- J 1.004 618 994 376 

•s 10.507 1.836 (-) 8.671 340 181 (- J 159 

•E 20.281 3.751 ( :.) 16.530. 15.178 669 (-) 14.509 

•L 17.570 22_9 ( -) 17.341 12.707 387 ( -) 12 • 3Zll 

;E 130 26 7 137 139 429 290 

IA 18.4.31 4. 774 (.-) 13.657 ·17.193 10.300 (- J 6.893 

rr 

I 
4. 7S5 4.838 83 6.095 10.825 4. 7 30 

rs 3.Sl3 1. 263 (- J 2 .5so· 436 1. 773 1.337 

;o 22.252 92. 794 70.542 28.8 70 117.927 92.057 

lF i - ' - - - -
IG I 197.898 76.675 (-).121.223 42.345 25.267 (-)' 17.078 

ES 4.526 2.110 ( -J ' 2. 416 1.935 614 (-) 1..321 

tJ 
1/ 

164.274 106.34.7 (-) ' 57.927 o - -
;p 

i 
823.63.1 533.420 (- J 290-213 68.696 37.277 (-) 31.419 

>R 42.345 15.071 (-) 27.274 5.094 5.511 417 

;c I 
97.128 31.227 (- J 6.5.901 1.560 - 1.003 (- J 557 

tS 79.712 •24- 605 (- J 55- 107 22.103 1.494 (- J 20.609 

- I 1.571'-987 92.3.926 72 7 .. 048 - 274.<•< . 232.102 146.292 

Fonte: 72-98 7 + 10.3.758 

Rev.ista de_ Finanças Pública~ 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNUO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADE~:.- •. ·. 1.577-987 

ENTRADAS NO ESTADO sEGUNDO DECLARJI.tó'Es DO P R6l']ÜÚ ••••••••••• 923.926 

DIFERENÇA.-.- ... --··-~ 654.061 

-;\-1ERCADORIA5 DESVIADAS DO SEU DESTINO-............ 727:-o.:s-~ 

...... 72.987. 
-NO AS FISCAIS T DE PROCEDENCIA 1J.Er.A!. 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES_OUTRAS UNIDADES.;:..... 274.636 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR0PR10 ••• -.-.- ••• ·; 232-102 
DIFERENÇA •••••••• -·~--4~2~.5~3~4~ __ 4 

-MERCADOR!AS-DES'V'!ADAS DÓ ·sÉU DESTINO ••• ; •• : •• ·... 103.758--

-NOTAS FISCAIS -DE PROCEDENCIA ILEGAL 14 6 .l52 

_l!ESU,fO GERÃL 

TOTAL ;rERCADOR!A5 DES VÍADAS DO SEU DEST !NO ....... 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEil'B-NC!A ILEGAL 

TOTAL GERAL .• ·-················ 

830.806 

219.Z79 

J.05o.os5 

Sábado 29 4329 



4330 Sábado 29 DIÁRIO DO CONqRE;SSO NACIONAL (Seção 11) 

ANÁLISE CO~lPARATlVA DAS INFORM:\ÇOES FORNECI DAS PELAS UN~DADES r.~: -1 
~ BALANCA C01..!ERCJ AL INTEREST' DUAL ANO 1984 ' " - ' Em Cr$ mi lhücs 

ENTRADAS SA!UAS 

HDADES 
ID~~~r;-'~~ÇAO INFORMAÇÃO INFOP.MAÇÃO !NFORHO\V~ 

RESULTAJXl RESULTAJXl 
N O DES DO i?_ROPRTO DAS UNT DADJ;.â__ J-JD PRúPil! 

1,440 
AC o 683 683 3.805 2.365 (-) 

A.'l 15.496 34.214 18~718 29.035 3.812 (-) 25.273 

PA 19.525 37.590 18.065 57.386 153.564 96.178 

RO 948 14.524 13.576 2.510 14.386 11.876 

~-!A 8.906 8. 713 (-) 193 27.604 44-~79 17.375 

PI 4.938 4.947 9 12.549. 26.852 14.303 

CE 63.241 53.670 (-) 9.571 85.824· 117.735 31.911 

RN 17.577 12.092 (-) 5.48S 26.818 80.539 53~721 

PB 13.418 20.119 6.701 21.510 37 .68"0 16.170 

PE 86.818 46.447 (~) _40._371 285 .5_81 i95".178 9.597 

AL 3.193 7.469 4.276 18.720 31.304 12 .58_4 

SE 8.230 9.21"4 984 . 24.231 71.165 46.934 

BA 186.376 ,226.881 40.505 274.058 495.978 221.92:( 

MT 

i 
27.862 86.318 58.456 42.849 126.475 83.62( 

~IS 7.615 22-197 14.582 16.332 46.189 29.8Si 

GO -
39.370 453.263 413.893 68.492 393.579 325.08; 

DF i 25.267 4Z.345 17.~78 76;675 197.898 121 .zz: 

~IG 

I 
- - - - - -

ES 229 . .802 277.642 47.840 313~390 404.322 90.93: 

RJ !Í61.9ZO 1.017. 704 55·. 784 o 1.775.656 1. 775.651 

SP 6.309.052 4.750.340 . (-) 1.558.?12 4.996.942 5.978".735 981-79 

PR 371.591 301.461 ( -) 70.130 311.493 280.025 (-) 31.46-

se 342.-354 309.748 (-) 32.606 193.448 204.483 11.03 

RS 389.849 286.ST7 (-) 103.332 384.043 381.043 (-) 3.00 

9.133.348 8.024.098 1.820.400 - 7.i73.l45 11.163.9421 61 . 181 

Fonte: 
Pi~_a_n_Ça$-_ "PúbÍ"icas 

711.150 "" 3.951.778 

Rc'!ista de 

ENTRADAS '"''''"' ''""""" "'''"""'"''""'"'""'"'"''······f-
9. 133.3<18 

ENTRADAS NO EST f\ DO SEGUND_9"_ DECLARAÇOES DO PRVPRIO •..•••••••• 
8.024.098 

DIFERENÇA •..• , ••••• 1.109.250 

-?-1ERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••.•••••• -;--- 1.820.400 

-NOTAS FISCAIS DE PRO EN 7ll. 150 
CED CIA ILEGAL 

SAfDAS DO ESTADO S~GUN~O DECLARACO.~~_OUTRAS UNID.t..DES ··-·----- 7.273.345 

SA!DAS DO ESTADO SEGU>ffiQ l)ECLARACOES DO PROPR!O ....... ---·-· 11.163.9·12 

DIFERENÇA •.••.•••••• l--~-'-3_:.8.:.9_0._5.:_97-j 
-MERCADORIÀ.S DESVIADAS DO SEU DESTINQ •••••• : •• -4-::· 

'-NOTAS--FISCÁIS- DE PROCEDÍ:NC-IA ILEGAL 

3.951.778 

61.181 

RESmto GERAL 

;:~~ ~:R~~~~:~;~S;~!~:A~:~~~~~~~-~~7.~~~~~~~:: ~: 1-~-::..;~.!.c~"-':'"-!"-~~~~ 
• 

Novembro de 1986 



Novembro de 1986 
DIÃitib DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

~ - . . . . . 

Sábado 29 4331 -

ANÁLISE CO~IPARAIIVA DAS.)._NFORMAÇOES FOR~ECI_DAS PJ,::LAS UN1QADES 

BALANÇA CO'!ERClAL lllTERESTADUAL ANO .984 
' .. ... ...... - . Em CrS "º-lhões - -- --- ~~ -· 

ENTRADAS SA!DAS · 

IDADES 
In~~ F,~~;;~~~~ ;~F~~~~CÃO RESULTAJXJ !NFOP~!A~~O INRJR\fAÇ'KJ RESULTAJXJ 

D poro DAS UNIDADE m· iíortoóro 

AC o 48.1 482 66 18 (-) 48 

A.\ f 5.544 . 16.414 lO. 870 1.500 691 (-) 809 

PA 3.818 16.576 12. 75-B 8.242 14.777 6.535 

RO 524 2.221 1. 697 155 25.287 25 .032" 

HA· 2.633 1.924 (-) 709 6.586 '7. 700 1.114 

PI 1.16.0 . 340 (-) 820 1.816 4.999 3.183 

CE 7.314 6.894 (-) 420 10.640. 16.1J33 5. 393 

RN 2.774 8.921 6.147 8.697 5.950 H 2.747 

PB 1.910 5.888 3.978 7.617 7.843 226 

PE 11.955 9.!43 f:..) ·2•.212 35 . .123 27.282 (-) 7.841 

AL 684 676 (-) 8 2.622 4.048 1..426 

SE 364 1.'284 92"0 1. 783 18.141 16.35.8 

BA 117.904 175.424 57.520 89.426 92.990 3.564 

MT 

I 
295 1.503 1. 208 719 1.142 423 

MS 90 445 355. 769 1.140 372 

GO 376 6.355 5.979 3.362 5.389 2.027 

DF ; 614 1.935 1.32i 2 ~-1.10 4.526 2.416 
; 

MG 404.322 3).3.390 90.932 277.642 229.802 {-)47.840 

ES - - - - - -
RJ 246.411 3S"S.1.18 . ilL 707 - - -
SP 782.634 638.417 (-)144.217 463.796 574.789. 110_.993 

PR 50.578 34.380 (-) 16~.19 8 46.968 36.752 (-)lO .216 

se 54.857 87.010 32.153 12.353 11.122 H 1.231 

RS 8:1;.465 59.885 (-) 26.580 33.798 34.079 281 

l. 779.226 r.7H.n4 2R? OG< -I 1. 015.790 111.124 400 "'. 7n 

Fonte: 24_7 .094. + 179:342 

Re.vista. de 'Finanças Públicas - . :-?<-

" 

ENTRADAS NO ESTADO SEGIJNDO DECLARACilES OUTRÀS UNIDADES.· .. ~. 1.779.220 

ENTRADAS 
- ~ . 

IfttLARACOES PRÓPRIO ••••••• ---· 1.744.224 
NO ESTADO SEGUNDO DO 

DIFERENÇA ••••. • ••••• 35.002 

-~!ERCADORIAS~ DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••• -····· ·2a2 :o9"6 

- c .. 247-.0.94 
NOTAS FI~CA!S DE PROCEDENCIA !LEGAL 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES ••••••• • 1.025. 790 

SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACUÉS DO PRÚPRIO--··········· 1.1
24

-400 
DI F E RENÇA •••••••••• 1---1 o_a_._6_l_O --l 

-NERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DEST !NO •••••• : • • ·.- • 179.34 2 

~NOTAS FISCAIS DE PROCEDENC!A ILEGAL .. :.. 70'. 732 

RESU,\_!0 GERAL -

TOTAL MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO....... 461.438 I 
TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENC!A ILEGAL l---"3c=l..c7~.Wi.-

TOTAL GERAL···················· 779.264 



4332 Sábado 29 DIÁRIO DO_ CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ANÁLISE COI-IPARATIVA DAS INPOR~iAÇOES FOR~EC!DAS PELA~. UNIOADE_S 

BALA NÇA co I"RCIAL JNTER'"STADUAI ANO !984 :. E "' - Em CrS rnilhõq_s 
~-. 

SA!DAS ENTRADAS 

IDADES 
nn~~~~~ci~5~~ !NFOR~~~~O RESULTAlXl 

!NFORHAÇÃO !NfD~'>fO!:l RESULTADO 
00 PRQPRJO · DO f.liO _ O DAS UNIDADES 

AC 1 o 3.62-!> 1.129 (-) 7.. 499 

A.\ I 166.826 o 76.889 10.062 "(-) 66'.827 

PA 21..!;37 o 67.B60 117.379_ 49.519 

RO 1.203 o 2. 394 3.353 959 

i· IA 44.309 o 31~178 48.469 17.291 

Pl 8.206 o 19.708 30.098-- 10.390 

CE 76.194 o 127.624 146.883 19.259 

RN 33.295 o 37.722 45.596 7. 874 

PB 30.494 o 39.625 40.351 726 

PE 164. 75_3 o . 313.877 260.559 (-) 53.318-

AL 19.813 o 27.S21 34.216 6.695 

SE 19. 00_0 o 30.423 42.827 12.404 

BA 402.899 o 259. gg·g 287.242 27.243 

MT 

I 
6. 359- o io. 869 33.84 7 12.978 

MS 16.076 o 32.823 38.479 5.656 

GO S. 008 o 22.237 119.996 97. 759" 

DF ji 27.399 o 106~347 164.274 57.927 

' MG 1. 775.656- o 1.017.704 961,920 (-) 55.784 

ES 483.769 o 3SB.il8 246.411 (-) 111.707 

RJ - - - - - -
SP 

I 
8.409.877 o 4.494.684 4.434.121 (-) 60.563 

PR 648.552. o 395.350 320.538 (-) 74.812 

se 722.-379 o 190-.852 19!L908 56 

RS 3..143.30_3_ o 794.379 622.099 (-)172.280 

- 8.47i.Bl1 s.2oo .. n.'Z 597.790 

+ 326:736 ' 
Fonte:_ 
Rev.i.sta de Finanças PÚblica~ ~-

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLA~AÇOES OUTRAS U.N!DADES •• • ••• ---
ENTRADAS NO ESTADO· SEGUNDO DECLARAÇOES DO PRÓPRIO •••••• • • •• • ---

DIFERENÇA ••• -.······ ---
-MERCADORIAS DESVIADAS __ DO SEU DESTINO •••.•• : ••• -. ---

---
-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

.. 
sA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES •••••••• 8.471.811 

sA!DAS DO ESTADO SEGUN!l.O DECLARACOES DO PR6PR!O ••••••••• •••• 8.200. 757 
DIFERENCA •••••••••• ~~2~71~-~0~5~4--~ 

-NERCADORIAS DESVIADA$ ·no SEU DE?TINO .•• ~·. ;_.... ... 326.736 

·-NOTAS FISCAISDE PROCEDSNCIA ILEGAL 597.790 

RESU~tO GERAL 

TOTAL )!ERCADOR!AS. DESVIADAS .DO SEU DESTINO •••• • •• 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL •••••••••••••••••••• 

326.736 

S97. 790 

924.526 

N ovem);>ro de 1986 



Novembro de 1986 DIÃRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANÁLY $F. COMPARAT l \"A DAS IN F.OR:.!AÇOES FORNECI DA$ I' E LAS UNI DADE.S 
l UF l 
L:'_j BALANÇA C01-JERCIAL iNTERESTADUAL ANO 1984 - Em CrS milhÕes 

El\TRADAS SAI DAS 
IDADES_ 

ln~~F.~~·!AÇÃO . ~~F~~g~~~g INFOP~IAÇJ\0 INRJR.Mi\ÇÃO RESULTAOO 
N DADES RESULTAIXJ D§__UNI DADES 00 PRClPRfO --r---

AC S.81P 29.620 23.810 33.855 20.225 (-) 13.630 

A.\1 556.598 1.933.702 1.377.104 953.880 75.626 (-) 878.254 

PA 134.291 250.531 116.240 433.274 806.764 373.490 

RO 10.011 107.131 97.120 47.639 68.872 21.233 

~-[A 56.495 61.576 5.081 239.493~ 352.~14. 113.421 

PI 24.172 23.198 ( -) 974 118. 134· 189.685 71 .551 

CE 324.513 286.230 (-) 38.283 652.952 876.301 223.355 

RN 151.541 t33.6a9 (-) 17.852 234.009 273.377 39".368 

PB 101.282 71.334 (-) 29.948 188.973 267 .TiS 78.805 

PE 988.358 796.~12 (-.J 191 •. 546 1. 758.34.1 1. 927.452 169.111 

AL 77.959 80.986 3.027 165.915 226.582 60.667 

SE 81.243 104 .956" 23.713 136.828 238.460 101.632 

BA 2.928.454 2, 704.547 (-) 223.907 1.299.902 "2.136.650 836.748 

Mt 

I 
92.299 169.802 77.503 273.789 619.921 346.132 

MS 416.720 622.055 205.335 486.502 849.586 363.084 

GO 92.629 893.~49 801.320 166.806 i.419.452 1.252.646 

DF 37.277 68.M6 31.4"19 53:Í.420 823.633 290.213 

HG 5.987.735 4.996.942 (-) 990.793 4.750.340 6.309'.052 1.558.712 

ES 574.789 463.796 (-) 110.993 638,417 782.634 144.217 

RJ 

I 
4.434.121 4.494.684 60.563 (*) - -

SP - - - - - -
PR ~ 4.192.762 2.646.296 (-) 1 .546;466 5.009.518 4.609.014 (-) 400.504 

~ 2.144.610 1.556.537 (-) sss..-o73 1.873.376 2.093.308 219.932 

. .3.67J .282 2.401 .595 (-) 1 .269.687 5.445.056 5.135.712 (-) 309.344 

.. 
27.084.951 24.098.·664 s.oo~.s-zz - 25.440.419 30.103.-004 1.601. 732 

Fonte: 2.822.235 + 6.264.317 
Rexista de Finanças PÚblica.s . . - ~ 

-
ENTRADAS NO ESTADO SEGUN09 DECLARAÇOES OUTRAS _UNIDAD;E.~: ••..•• 27.084.951 

ENTRADAS NO ESTADO· SEGUNiro DECLARAÇOÉS ~DO PROPRIO ••••••••••• 24.098.664 

DIFERENÇA ••••.•• • ••• 2.186.287 

-MER GADO R I AS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••••••• • • • • • 5.008. 522 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL .. - .. 2.822.235 

SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO D~EÇLARAÇOES OUTRAS UNIDADES........ 25.440.419 

SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOFc DO PROPRlO............. 30.103.004 

DI F~ RENÇA •••••••••• f---4.:.:·c:6.::62:::·c:S.::85:_-j 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••• ····-····· 6.264.317 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 1.601.732 

RESU,IO GERAL 

TOTAL ;tERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••••• ' •• f 11.272.839 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILtlGAL •••• 
1 
___ 4o_.,_,4o:2"-3'-'.9"'6"-7-

TOTAL GERAL.................... 15.696.806 

Sãbado 29 4333 



4334 Sâbado 29 
DI,'\RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) .. . ----- . ' . ··-·-' 

ANÁLISE COMPARATIVA DAS INFORMAÇOES FORNECIDAS P~l,.A~ UNIDADF~S r UF l 
'I PR I BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 - EDl_~S milhÕ~s 

... 
ENTRADAS SAfDAS · . 

~IDADES 
I NFO~ri~f~~ 

IO/\SUNJ lE . . ~~F~~~~~~g RESULTA!XJ INFo,;~IIO 
DAS UNI ES 

!NRJJC~~~ ro PRd RI . RESULTA!XJ 

AC .O 125 125 788 984 196 

A.'! '27 .252 50.559 23.307 15.758 3.985 (-) 11.773 

PA 9.101 29-370 <l}.269 13.062 :\9.173 26. 111 

RO 5.314 42.662 37.348 6.413 24.334 . 17.921 

l-IA 3-571 5.994 2.423 8.245 14.754 6,509 

PI 2.775 3.755 980 7 .901. 19:212 11.311 
. ' 

CE 31.755 27.984 (-) 3.771 21.208 41.760 20.552 

RN 10.364 10.204 (-) 160 8.387 14.851 6;464 

PB 6. 251 4.206 (-) 2.045 29.061 40.096 11 .035 

PE 27.763 24.565 C:l 3.198 94.455 124.896 30.441 

AL 6.131 7.020 889 11~861 18.453 6.592' 

SE 1.260 2.620 1.~60 6.757 19.075 12.318 

BA 52.606 70.687 18.081 47-646 83.543 35.897 

Mr 90.913 449.486 358.573 21.264 104.115 82.851 

}!S 175.276 546.132 .370.856 69.177 175.999 106.822 

GO 586 45.380 44.794 6.842 • 59.732 52.890 

DF 

I 
5.511 5.094 (-) 417 15.071 42.345 27.274 

}!G 280.025 311.493 31.468 301-461 371.591 70.130 
ES 36.752 46.968 10.216 34.380 50.578 16.198 
RJ 320.538 395.3?0 14.812 - 648.552 648.552 
SP 4.609.014 5.009.518 400.504 2.646.296 4.192.762 1.546.466 
i> R ~ - - - - - -
se 630.051 725.454 95.403 1.035.286 1.345.530 310.244 
RS 7,36.008 706.981 (-) 29.027 633.171 70"9'~ 731 76.560 

?.068.817 8.521.607 3~~618 - 5.034A90 8.146.051 11.773 

Font.e: 1.491.408 + 3.123.334 Rev.ista de. Finan~as PÚblica.s· - " --·-. 
, •.. ~ ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES._ .. ·.·~ 

ENTRADAS NO ESTADO· SEGUNDO DECLARACOES DO ~R6PRIO •••••••• , •• 8.521.607 
DIFERENÇA •• ; •.•••••• 1.4<0. ,q, 

-NERCADORIAS-DESVTADAS DO SEU DESTINO.·· •• ····-··· ,38:618 
-NOTAS FISCAIS DE PRO EDEN IA .. 1.49.!.408 C C ILEGAL 

SAI DAS DO ESTADO SEGUNDO DECL)>.RAÇOES OUTRAS UNIDADES........ 5.034.490 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PRilPRIO ••••• • • • • • • • • . 8. 146.051 

DIFERENÇA •••••••••• 1-__ 3_._1_1_1._5_6_1-f 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DE$J"INO •••••• ; ••.•• ; 3.123.334 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL . 11.773 

RE.SWJO GERAL 

TOTAL MERCADORIAS .. DESVIADAS DO SEU DESTINO_'.-••••• 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL •••••••••••••••••••• 

3.161.952 

1.503.18_1 

4.665.133 

Novembro de 1986 
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ANfi.LI SE CQJ-IPAR.!l,Tl VA _DAS I NFOR:.f_.,\ÇJ)FS FORNECI DAS _PELA~ UNIDADES 

-B Nr: ~ti:RCIAL IN.ÍERESTADUAL-- ANÓ.lga4 ALA .-A CO. Em Ct:$ mi lhges 

ENTRADAS ~ SAI DAS ; 
IDADES INFO!U·1AÇÃ0 I NFOR:.IACJ\0 RESULTAIXJ 

DAS UNI DAOES DO PROPRJ..(L 
RESULTADO 

I NFOP.MAÇ,f.;O 
,QA.<; UNIDA!IE 

JNFOf<'w;~ · 
_!l;LPRÓPR O ----r--

AC o 2.048 2.048 952 207 (-) 745 

A.' I 7.056 14.978 7. 922 - 19.862 1.175 (-) 18.687 

PA 8.266 7.895 {-) 371 23.521 48.823 25.302 

RO 456 8.730 8.274 2.314 2.114 (-) 200 

MA l. 264 2. 405 1.141 1Ll40 17.033 5. 893 

Pl 7.539 8.189 650 7.060 17.939 lO. 879 

CE 33.624 29.484 (-) 4:140 36 .16_0 71.602 35.442 

RN 16 ._8]._3~ 90.985 74.172 42.224 4.5.249 3.025 

P8 15.061 22.698 7.631 16.688 25.500 8.812 

PE 65.612 49 .• 5,30 (-)16.082 119. 992' 159.265 39.273 

AL 11.513 11.751 238 13.913 'l9.132 5.219 

SE •1.124 5.859 4. 735 12 •. 637 21.048 8.411 

BA 56.913 63.6'00 6.687 107~351 145 ,_559 38.208 

Mf 

i 
1.1. 859 36.519 24.660 ~o. 373 29.687 19. 3~4 

MS 79.807 62.188 (-)17.619 18.412. 33.852 15_440 

GO 508 20.412 19.904 6.4.94 51.423 44.9 29 

DF 

i 
1.003 1.$60 557 31.227 in .128 65.901 

MG 204.4.83 193.448 (-)li. 035 309.748 342.354 32.606 

ES 11.122 12.353 1 .• 231 87.0.10 54. 8_57 (-)32.153 

RJ il 1_90 .908 190.852- (-) 56 - - -
SP I, 2.093.3oa 1. 873.376 (-) 219.932 1. 556.537 2.144.610 588.073 

PR 
., 

(-) I! L 345. sJn-- 1.035.286 310.244 725.4.54 630.051 (-) 95.403 

se " -- - - - -
RS 1.,027 .. 097 76'8. 438 (-) 258.659 837.319 848.752 11.433 

---- -I I ~ 147 HR 
5.190.86"6 4.512.584 838.138 3 Cl96 3_88 807 ~60 

-
Fonte: 159.856 + 958 lfi(L_ 
Revista de FinançaS Púb~icas .. 

- . , .. ·''H ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLAP.AÇOES oUTRA.S:-üNIDADE~~ ... ---
ENTRADAS NO FSTADO S.EGUNOo· DECLARAÇO:ES no PR(5PRI9 ••• --.-.-~- • -~- 4.512.584_ 

DIFERENÇA ••• -."'" •••• _. 678.282 

-~1ERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •• , •• -- ..... 838 .13"8 

. 159.856 
-NOTAS FISCAIS DE PROCED8NCIA ILEGAL 

3.996.JBB 

4.807.360 
SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO D~CLARACOES .OUTRAS UNJQAD;:S .• _. • • • • • 

SAlDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PRÓPRIO···· •• ••••••• 
DI F E RENÇA ........... f--8_1:,:0_::·.:_9_72_-J, 

-~lERCADORIAS DESVIADAS DO SEU PESTINO ...... .'.,-... 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL I 
RESW.IO GERAL 

958.160 

147:188 

TOTAL :-oiE_R_ÇADORIAS PES VI ADAS DO SEU DEST_INO ~.. • • • • 1. ?96 • 29 B 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL •••• ·1-_3:.:0:.:7_::0_::4.:_4. __ 

TOTAL GERAL ........ ,........... 2.103.342 

-

Sâbado 29 4335 
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ANÃLIS'S C011PAR.ATiyA DAS INFORl-1AÇOES FO?:_NECIDAS PELAS UNIDADES 

-BALANÇA COJ'.1ERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984- Em Ci$ milhÕes 
... 

ENTRADAS 
SA!DÁS · 

l OADES I NFDR.\!AÇJ\0 INFORMACÃD lNFDPNAJi,~O 1NffiR\tl\ç:Nl RESULTAIXJ 
DA.S!JNI DADF.S ·no PROpRJO 

RESULTADO DAS VNIDAD ro PROPRIO . 
AC .o 329 329 2.267 980 H 1.2El7 

A.\! 64.835,. 59.717 H 5.118 29.2Z9 ri 7 .544. H 21.685 

PA 17.414 ~ 29.235 11.821 21.094 .... 67.745 46.651 

RO 360" 6.653 6.293 2.325 .. 3.524 Ll99 

!·!A 3.5.22-V u.su 7.989 9.746Y 19.8~ 10.137 

Pl 3.228 t' 3.046 H 182 7.662·1 14.289 6.627 

CE 32.100-•' 35.533 3.433. 63.007" 74.089 11.082 

RN 13.788 [· 14.476 688 14.224 {i 24.051 g.B27 

PB 7.121 i 19.960 12.839 13.187} 30.444 17.257 

PE 73.619 t 72 .. 429 { ... ) .. 1 .. 190 158.~9 ti 185.872 27.033 

AL 4.482 v 5.835 1.353 13.()58 t 18.979 $.921. 

SE 5~6fi3 26,969 21 .. 306 l ... "',.l}f)J/ 21).308 4. 70!"-

BA 11'}7.14Sr 1~4.641 27_.496 177.375 f 2213.842. 49.467 

m 

I 
4.601 14.657 10.056 9.4fl'l I 35.89"3 26.493 

~!S io.aso. v 32.442 21~56~ {lF-.873 I JIC31 38.-378 21.505 

GO 10.663 49.165 38.502 9. 728 72.469- 62-141 

DF 

I 
1. 494 ~ 22-.lf)J 20 ~609 24.'5QSi 79.i'12 55.107 

~!G 38L043 ~ 384,043· J.OOD 286.517 389.1349. 103.332 

ES 34.079 ~ 33.796 H 281 ss~sss 82.465 26.580 

RJ 622.099 794.379 172.280 o -o- ..,.. 

SP s.l35.,_112Jr 5.445.056 309.344 2.401.595' 3~671.282 l..2G9.687 

PR 709.7311 633.17l H 76.560 706.!181;1 736 .ao-s 29.027 

se 848.752 l 831.3l.'l (-) 11.433 768.438" 1.027.097 258.659 

RS -o- ...,... -o- -<>- ... -o- -o-

8.092.331 B.õ66,467 
94.7'" -

4.807.638 6.827.703 22".972 

Fonte: 668.""" • 
2.0~·3~Ql.Z_ <f 

Reyis_ta <I e Finanças Púb 1 ica,s 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES O!ITRAS" U-NIDADES •• :::. '"""'~ ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES ll9 p"'?;ljpRIO . • ·~- .. ~ ~.- "" 8.666.467 

DIFERENCA ••••. • • •• •• 574.13."" 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••. ···--- 94.764 

-NOTAS FISCAIS D· p ... -~. 668.SOO .• 
E ROCEDENCIA ILEGAL 

SAlDAS DO ESTADO SEÇU)<DO ~DECLARACOES OUTR,AS UNI OADES.... • • • • 4 .80 7. 638 

SAlDAS !lO ESTAOO~_SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR0PRI0............. 6.827.703 
DIFERENÇA •••••• ,... 2.020.065 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU oESTJNO •••••• : •• -... 2..043.037 

~NOti\5 FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 22 :!>lz· 
RESU~!() GERAL 

TOTAL ~!ERCADOR!AS DESVIADAS DO .SEU DESTINO.· ••• :.. 2.137.801 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 691.&72 

TOTAL GERAL····················· 2.839.673 
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QU/IDI\0 DEJ:.ONS!l\ATIVO DA Nl.' "SE COMPAAATIVA DAS INRJR'V\COES Rll' :IDAS PELAS UNIDADES 
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O SR. PRESIDENTE (João t:óbo)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS. CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) · _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a laboriosa-classe dos 
funcionários públicos, civis e militares, tem sido bastan­
te sacrificada pela política de contenção salarial adotada 
a partir da reforma monetária. 

Quando implantou essa reforma, denominada PlanÓ 
Cruzado, através do Decreto-lei no 2.284, de 10 de mar­
ço do corrente ano, o Goven;10 previu o reajuste auto~ 
mático de salários, vencimentos, sald_os, pens6eS, pro· 
ventos de aposentadoria e remuneraÇão de acordo- com 
a variação acumulada do índice de Preços ao Cánsu­
midor (IPC), sempre que tal acumulação atingisse-20% 
depois da data da primeira ne$ociação, dissídio_ ou data­
base de reajuste. Estava instituída a escala- móvel de 
salário, regulamentada, posteriormente, pelo Decreto­
lie n." 2.302, de 21 do corrente més. 

A princípio, porérri, as medidas econômicas propi­
ciaram ganho real para a classe trabalhadora em geral, 
porque promoveram o congelamento dos preços e logra­
ram deter a escalada inflaciOnária. Verificou-se, en.tão, 
o crescimento da demanda. E o Governo regozijou-se 
com o fato inicialmente, certo que o Plano Cruzado 
facultara melhor distribuição da renda. No entanto, com 
a exacerbação do consumo, retraiu-se a oferta, em gran­
de parte devido ao congelamento dos preços. 

Vimos as prateleiras dos supermercados esvaziarem­
se paulatinamente, os açougues fecharem suas portas. 
Passamos a conviver com o ágio, o novo nome que 
se dá ao mercado negro. Importamos gêneros alim.en- _ 
tícios, leite em pó, carne, gastando parte substancial 
de nossas preciosas e parcas reservas cambiais. 

A pressão inflacionária se -fez sentir riõvamente, 
ameaçando seguir nova escalada. Ante a iminência da 

aplicação da escala móvel de salário, o Governo recuou, 
estabelecendo novo sistema para cálculo do IPC. 

Ora, de d_ezembro de 1985 a outubro deste ano, o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
aferiã o IPC com base nos preÇos da cesta básica de 
consumo de faml1ias ~classe média, cujos rendimentos 
oscilam de 5 a 30 salários mínimos. Esse cálculo levava 
em conta náo apenas a variação dos preços de carros 
novos e usados, vestuário, cigarros e bebidas alcoólicas, 
mas também a elevação de impostos e taxas. 

Agora, através do Decreto-lei n.o 2.290, de 21 deste 
__ ffiés, o Governo fixa novo sistema para cálculo do IPC, 
- denominado restrito, que levará em conta apenas os 

preços da cesta básica de _consumo de familias cujos 
rendimentos vão de um a cinco salários mínimos. Os 
itens-essenciais dessa cesta básica referem-se à alimen­
tação, transpo~te e moradia. Tão drástica é a medida, 
que o próprio_ Ministro do Planejamento, João Sayad, 
admitiu o engano e afirmou que o Decreto-lei n.o 2.290 
"será_ alterado para incluir a_ educação, a saúde _e _o 
vesTUário entre os itens cuja variação de preços Séi-á 
apurada para efeito da composição do IPC restrito, 
que a partir deste més definirá a inflação". (in "O Esta­
do de São Paulo", 26-11-86)._ 

Ora; O IPÇ restrito, mesmo- retific"ado o seu cálculo, 
não refletii'á o aumento- ieal Cio custo de vida, penali· 
zando, sobretudo, a classe média, na qual e incluem 
os fUncionários públicos, -ciViS e riu1itares. Tiaia-se, ade­
mais, de uma deci_são arbitrária, tomada através de_um 
instrumento de força, o decreto-lei, tão condenado pelo 
P~DB quando era oposição. 

Como sabemos, a alteração do método de cálculo 
do IPC já provocou o pedido de demissão do Presidente 
do IBGE, Edmar Bacha, que não concorda com a me­
dida. 
- Critica-se, em todo o País, a forma de divulgação 

do novo pacote econômico, logo após as eleiçõe.s. Pro-

vavelmente as críticas desferidas por políticos do pró­
prio PMDB levaram o Ministro da Fazenda, Dflson 
Funaro, a apresentar ao Presidente Sarney o seu pedido 
de demissão, que, como sabemos, não foi aceito. S. 
Ex.• afirma que sempre procurou solucionar problemas, 
não criá-los. 

Ora, não desconhecemos as grandes dificuldades que 
enfrenta o GovernO neste País-continerite, no qual, a 
cada ano, três milhões de novos brasileiros são acres­
cidos à população. O próprio endividamento do País 
se deve à neçessidade premente de desenvolvimento. 
Entretanto, esse endividamento agigantou--se por força 
de condições alheias à nossa vontade, que incluem a 
crise do petróleo no início da década de 70 e a alteração 
das taxas de juros nos países credores. O pagamento 
da dívída externa, mais precisamente, dos juros da dívi­
da, representa uma sangria anual de 12 bilhões de dóla­
res, ou seja, absorve todas as nossas reservas cambiais, 
a duras apenas acumuladas durante o ano. Podemos 
pagaressa dívida muitas vezes, mas nunca a quitaremoS. 
E um processo de agiotagem internacional, impiedoso, 
draconiano, que pulveriza nossas economias e ameaça 
paralisar-nos. 

Encontra-se aí o grande problema do Governo, que 
terá '\te optar pela redução ou suspensão provisória do 
pagamento da dívida externa ou pela declaração de 
moratória, hipóteses já ·averitadas pela imprensa. 

Não vamos-dis-cuti! o-ãsslinto. QUeremoS deixar claro, 
repito, que a fixação de um IPC ·expurgado não vai 
refletir o aumento real do custo de vida e penalizará, 
sobretudo, a classe média, _na qual s~ encontram os 
funcionários públicos ciVis e militares. As demais cate­
gorias profissionais já ObtiVe!ani. reajuste de salários 
através de acordos, independentemente de aplicação 
da escala IQ.óvel de salário, o chamado "gatilho". 

' 
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Os funcionáriOs -públicos civis e mifitares fião gozam 
do direito de greve, porque exercem funções de inte~ 
resse público, e são os filais prejudicados. 

Ora, os jornais de hoje anunciam o aumento de 100% 
para detenninados produtos. As tarifas postais e telefô­
nicas subiram, respectivamente, 80 _e 35%. De março 
a outubro, a inflação acumulada atingiu 10,25%; em 
outubro, foi de 1,9%, o maior índice n:iensal desde 
o início do Plano Cruzado. Não nos esqueÇanios dos 
altos índices inflacionários de jarieiro a fevereiro do 
corrente ano. 

Cabe ao Governo assegurar o poder aqUiSitivo dos 
funcionários públic_os civis e militares, reajustando os 
seus vencimentos com realismo, a partir de janeiro do 
próximo ano, tendo em vista a inflação acuritulada de 
janeiro a dezembro deste ano, 

É o apelo que dirigimos ao Presidente José Sarney, 
confiante~na sua sensibilidade de homem público.(Mui­
to bem.) 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (JoãO Lóbo)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB -,BA. P~;o­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Este pronunciamento parte do pressuposto da perma­
nência e persistência histórica de certos fatores e proble­
mas atuantes em nossa realidade educacionaL Assim 
é que, seja através da voz dos parlamentares da primei­
ra Assembléia Constituinte (1823), seja em relatórios, 
pareceres, resultados de pesquisas ou em planos e proje­
tos_ do Poder Executivo Federal, o diagnóstico da educa­
ção no Brasil, insiste quase sempre sobre as- mesmas 
deficiéncias e distorções, ainda quando o contexto só­
cio-econômiCo e pol(tico tenha sõfriâo profundas mu­
danças. 

Poderíamos começar com o pronunciamento de An­
tônio Carla~, consituinte de 1823, que- na discussão 
de um projeto de Lei sobre a educação - fazia corpo 
com os que se queixavam da falta do ensino de primeiras 
letras no Brasil. A coõ.clU.são aque chega, porém, repe­
te-se continuamente até os noSso-s dias, ou seja: todos 
os brasileiros têm direito a gozar de uma boa educação 
-procedimento caro aos liberais-, mas não se tiram 
conseqüências práticas capazes de _gaiihar corpO nas po­
líticas ou num projeto de governo. Por isso, não é de 
estranhar que a proposta de "Educação para todos -
caminho para mudança", lançado no ano passado 
(1985) pelo Governo Federal, faça esta constatação es­
tarrecedora; 

"Não há lugar a dúvidas quanto ao -descumpri­
mento das obrigações do setor público para com 
a educação do povo, em termos de destinação de 
recursos financeiros. De fato, a União, Estados 
e Municípios iiãO- s.e diSpõem sequer a alocar recur­
sos orçamentários compatíveis com' os requisitos 
mínimos indispensáveis à manutenção e expansão 
dos serviços de educação básica. Conseqüentemen­
te, a responsabilidade civil do cidadão (a educação 
é direito de todos), o cumprimento da obrigato­
riedacJ.e escolar (dever do Estado) e a qualidade 
do ensino (direito e dever de cada um) passam 
à condição de letra morta" (DOU, 5.6.85). 

Este pronunciamento, Srs. Senadores, cOnsta de duas 
ações, a saber: a primeira (A), sem a pretensão de 
oferecer uma visão detalhada dos problemas e questões 
educacionais que se vêm acumulando ao longo de nossa 
história. sobretudo a partir dos anos 30, tentará lavantar 
aqueles mais signi.ficativos em termos de permanéncia 
e persistência; a segunda (B), procurando perscrutar 
quanto possível os novos horizontes que se abrem à 
educação com o momento atual de preparação pata 
a Assembléia Constituinte de 1987; abordará especifica­
mente alguns pontos que se sobressaem da vasta gama 
de propostas e sugestões a serem levadas em conta. 

Para as considerações se seguem, foram destacadas 
três questões principais: I -DemocratizaçãO do ensino 
básico I! - Educação e compromisso social; I li -
Qualidade do ensino. 

Antes de passar ao desdobramento de cada um desses 
itens, seria conveniente indicar o seu contexto histórico. 

Temos, então, no marco da Revolução de 1930, um 
monumento privilegiado para repensar o papel do Esta- -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

do n_a democratizaç_~o do ensino bási~ (I), graças sobie­
tudo às tentativas dos pioneiros da década anterior, 
canalizadas e ampliadas no plano nacional. Se a ênfase 
escolanovista recaía sobre um ideal de reconstrução pe· 
dagógica da escola, mesmo assim a bandeira de uma 
nova postuia do Estado em face da educação foi levan­
tada e permanece ainda hoje como uma das cobrariças 
mais insistentes dos novos caminhos a trilhar. Foi a 
·par"tir da( e disso_ é testemUnha a Constituição de 1934~·-­
que se-tOmou lirgerlte orgailíiaros "Sistemas de ensino"-

- --e-prover a educação dos recursos necessários à sua ma­
nutenção e desenvolvimento; a vinculação orçamentária 
de percentuais para o ensino e a formação de fundos 
especiais para a educação, inclusive nas zonas rurais, 
datam d_essa época, 

Embora a percepção idealista e romântica dos reno­
vadores e pioneiros de 30 já tivesse VislUmbrado um 
efo-entre educação e estruturas sociais, meSmo deixando 
into-cadas as contradições e lutas entre as classes, somen­
te a partir do final da década de 50 e no iníCio da 
de 60_, período coincidente com a discussão e cotação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei no. 4,024, de 20 de dezembro de 1961), põe-se 
a educação sob a perspectiva de um plano nacional 
de desenvolvimento (li). O planejamento educacional 
_aparece; a P?_i1ir de então, ditado por metas e fixado 
por exigências políticas muitas vezes alheias e estranhas 
ã realidade regional e local. Nesse contexto, em que 
preponderam os aspectos econômicos e tecnoburocrá­
ticos da educação, surgem as duas grandes Reformas 
de Ensino, com as Leis de n<>s. 5.540, de 28 de nOVembro 
de 1968, e de n~, 5.692, de 11 de agosto de 1971, que 
dão origem aos novos modelos de Ensino Superior e 
de universalização obrigatória da qualifi~ção profis­
sional, em nível de 2~, grau. 

A década de 80, marcada pela distensão e "abertuia" 
política, dá nova ênfase à cha~nada pedagogia da quali­
dade (III),. até certo ponto, dos anseios liberais- dqs 
pioneiros de 32 que sempre bateram na tecla da organi­
zação do processo pedagógico, principalmente no que 
diz respeito às próprias ·condições de trabalho nas esco­
las e à formação, contratação, remuneração e partici~ 
pação do professor nesse processo. Tais elefnentos, dei­
xados na penumbra pelos planejadoreS e teóricos da 
educação dos anos 70, voltam com enorme força nos 
questionamentos que se fazem sobre os finS e funções 
da educação e seu papel numa soc~edade democrática .. 

I - DemocratizaçãO do Ensino Básico 

A questão se coloca sob duas óticas diferentes, Nt!ma 
pode~se coristata! que _o poder público, enquanto ex­
pressão dOs interesses de determinados grupos, não tem 
um projeto de educação democrática,, pois, ·segundo 
os estudiosos, resiste a prática a dotar a educação dos 
instrumento'snecessáríós à sua universalização. Noutra, 
a inexistência desse projeto é conseqüência da própria 
ausência e falta de participação dos grupos populares 
na definição dos rumos da educação que lhes convenha. 

- Nesse último sentido, a democratização do ensino ultra­
passa os estreitos limites do poder do Estado, como 
gerente da coisa pública, alargando-se através da parti­
cipação popular, expressa nas mais ·variadas formas de 
mobilização da sociedade, como quer a proposta atual 
de "Educação para todos''. Ora, num projeto de demo­
cracía, a educação básica é o mínimo que se pode exigir 
do poder público. 

De um leque mais amplo de problemas, compreen­
didos no que se entende por educação básica, destaca-se 
o do acesso e da permanêncía das crianças e adoles­
_centes_na escola de 1~. grau, ou seja o da universalização 
da escola de 8 anos, 

A primeira constatação a ser feita é a de que o cresci­
mento dos sistemas escolares, na faixa de obrigatorie­
dade dos 7 aos 14 anos de idade, não tem acompanhado 
o crescimento populacional. O déficit de_ escolaridade 
chega a mais de 7 milhões de crianças sem acesso à 
escola, acentuando mais ainda o problema crónico do 
analfabetismo, cujo percentual atinge 56,2% na faixa 
escolarizável dos 7 3os 9 anos de idade, e 22% na faixa 
dos 10 aos 14 anos de idade, segundo dados de 1982 
do Ministério da Educação (2). · 

-.;Uém -dessç_ déficit, os problemas da permanência 
dãs crianças matriculadas na rede escolar aparecem nos 
el!vados índices de evasão e repet~ncia nas 4 (quatros) 
primeiras séries e mais particularmente na passagem 
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dal." para a 2.a série do 1.u grau, o que revela a baixa 
prOdutividade do sistema e sua inadequação às peculia­
ridades do alunado. 

Os estudos mais recentes apontam diversos fatores 
que contribuem para agravar esses problemas como o 
centr-alismo administrativo, vigente sobretudo a partir 
do esvaziamento do sistema federativo com o Estado 
Novo e o movimento militar de. 64; as desigualdades 
regionais com ·os bãixos níveis de renda e as caréncias 
alimentares e de saúde de suas populações; a insufi­
ciência e má distribuição espacial da rede escolã.r; a 
inaqueada formula·ça:o dos currrículos e a quase inexis­
tência de material didático-pedagógico; a deficiente for-

---maÇãO;-precário iC:crutamerito e irrisória remuneração 
dos docentes, cujos padrões profissionais têm atingidO 
aguda deteriorização. - . 

A enormidade e gravidade desse círculo de problemas 
poderia ser questionada em dois focos principais, ou 
seja: quanto à seriedade do compromisso do Estado 
para com a educação pública e gratuita quanto à viabili­
dade de descentralizar os serviços educacionais para 
a órbita municipal.· 

No primeiro foco de questões, atinge-se a face oculta 
das pol(ticas educacionais, proclamadas como prioritá­
rias, ao tocar na chaga sempre aberta dos financiamen­
tos públiços da educação. Apesar da criação de fundos, 
do salário-educação e mais recentemente da reintro­
dução da vinculação orçamentária de percentuais para 
a educação, na Constituição Federal. a prioridade da 
educação básiCa continua de diffcil efetivação, dado que 
grande parte dos recursos que seriam alocados na manu­
tenção de desenvolvimento do ensino são destinados 
a atividades paralelas e acessórias dos sistemas de ensi­
no, como é o caso da merenda escolar, necessária e 
imprescíridível por causa unicamente do empobreci­
mento e da crescente miséria de grandes contingentes 
populacionais. 

No segundo, advoga-se a inadiável e ampla reforma 
administrativa e tributária, através da qual se redefi­
níssem- as respon-s3.bilidades da União, dos Estados e 
Municípios para com a escola básica de 1. o grau e abris­
sem espaços para a tomada de decisões e a participação 
dos níveis regional e locaL A municipalização, longe 
de ser mera figura de retórica, poderia ganhar contornos 

- -mais-realistas, inclusive pela superação das políticas lo­
cais de arraigado clientelismo e pelo concurso das infra­
estruturas estaduais que poderiam evitar o alargamento 
das diferenças de atendimento da demanda escolar pe­
los Municípios, Fortalecido o princípio federativo, a 
esfera pública estadual deveria exercer verdadeiro papel 
equalizador e ajudar na criação das condições objetivas 
da pretendida municipalização do ensino básico. 

A universalização da escola básica de 8 anos é, por­
tanto, um programa que está longe .de ser alcançado 
e permanece ainda hoje como um dos grandes desafios 
da Reforma de 1971 (Lei n.o 5.692), cujas metas só 
estariam completas com a atendimento também à edu­
cação pré-escolar, à educação especial e ao ensino suple­
tivo. 

n - Educação e compromisso social. 

Se os reformadores de 30 já tinham em mente, entre 
os objetivos da construção de um sistema nacional e 
democrático de educação, a inserção da escola no pro­
cesso de mudança social, somente a partir da década 
de 60. e mais precisamente no início dos anos 70, é 
que se fazem tentativas concretas de articular o planeja­
mento educacional aos Planos Naciõnais de Desenvol­
vimento (PND) econômico. 

Variados eram os motivos e concepções que justifi­
cavam os novos papéis e funções da educação. Embora 
não venha ao caso relembrar os que maior influência 
teórica exerceram nas discussões desse período, convém 
frisar, no entanto qUe-~b o peso de uma visão econo­
micista da edu~_ção- é que se deu relevância ao supri­
mento da demanda de um potencial mercado de traba­
lho através da formação de quadros tanto de nível supe­
rior como de nível médio (2.~ grau). 

· As supostas necessidades sociais deveriam ser aten­
didas peJos sistemas educacionais, despreparados. po­
rém, para fazer "face a tão surpreendentes exigt!ncias. 
Como o poder público mal conseguia satisfazer à expan~ 
são do ensino básico, ampliado em 1971 para as atuais 
8 séries do t.o gra~, coube à iniciativa priyada multi: 
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plicar a sua oferta de ensino superior e tentar o cumpri­
mento, em sua majoritária rede de escolas de 2." g(au, 
dos preceitos legais da terminalidade profissiOnal. 

Assim, nem um projetado modelo de Universidade 
(Tecnológica) voltada para a integração social do ensino 
e da pesquisa, nem a obrigatória profissionalização do 
2. o grau resultaram na consolidação de novos elos de 
ligação entre a escola e a realidade econômica e social 
do País. Até mesmo os cursos de pós-graduação, que 
representam, de modo geral, o que de melhor se produ­
ziu no âmbito das universidades, vêm sofrendo com 
a precariedade do financiamento de seus programas 
de pesquisa e com a exigüidade dos mecanismos que 
viabilizassem a utilização social do saber por elas produ­
zido. 

Atualmente, procura·se empreender, num processo 
de avaliação em profundidade, as novas relações que 
a Universidade, como "locus" por excelência do ensino 
superior de graduação e pós~graduação, deve manter 
com as estruturas e processos sociais e com a própria 
esfera do Poder Governamental. O mesmo vem aconte­
cendo com a preparação para o trabalho dos adoles­
centes e jovens pela supera·ç-a.o, a partir da Lei n.o 
7.044/82, da rigidez dos esquemas de profissionalização 
em nível de 2.0 grau. 

São esses os sinais mais claros, na esteira das Refor­
mas de 68 e 71, da necessidade de repensar·se a educa­
ção no todo da realidade social e definir também o 
grau de participação efetiva do Poder Público em sua 
manutenção e desenvolvimento. Isso tudo depende, e 
muito, de um projeto de sociedade que se qúeira reali­
zar: ora mais aberta, ora menos aos anseios democrá­
ticos de uma escola pública e gratuita também nos níveis 
ulteriores à educação básica. 

m - Qualidade do ensino. 
Este último tópico permeia os problemas educacio­

nais desde o momento em que, no Brasil, tomou-se 
consciência da _educação como dever do Estado e a 
mais grave questão social. Talvez se pudesse afirmar 
que está é a questão síntese, pois--ã. qUã.fídade seria 
a meta mesma de um projeto sério de democratização 
dos serviços educacionais, cujas propostas e propósitos 
-enunciados sobejamente nos discursos e documentos 
oficiais- seriarit avaliados por sua eficácía qualitativa. 
Pois a qualidade decorre não apenas da reorganização 
técnica do ensino, mas também e principalmente das 
poHticas públicas que definam prioridades e aloquem 
recursos suficientes para implementá-las. De nada 
adiantaria um projetO tecnicamente perleito e de largo 
alcance social sem a correspondente vontade polftica 
que o levasse à prática. 

A deteriorização do nível de qualidade do ensino 
público, sobretudo o destinado à faixa etária dos 7 aos 
14 anos, hoje compreendendo as 8 séries do 1." grau, 
onde sobressaem os alarmantes fenómenos da evasão 
e da repetência, situa-se sobretudo na falta de c_ondições 
mínimas de trabalho nas próprias--es-colas e no avilta­
mento do exercício do magistério. 

As condições mínimas de trabalho referem-se não 
apenas ao ambiente físico das unidades escolares, mas 
incluem necessariamente materiais didáticos apropria­
dos aos desenvolvimento das atividades curriculares­
restritas quase só à sala de aula dotada, quando muito, 
de quadro e giz - e um corpo competente de profis­
sionais d(( apoio às atividades pedagógicas, co-mo, por 
exemplo, os orientadores educacionais. 

O aviltamento da carreira do magistériO" cuja- forina­
ção foi -desde o século passado -objeto de merecido 
cuidado quando da criação das primeiras escolas nOr~ 
mais, ganha hoje proporções alarmantes, graças ao pró­
prio crescimento da demanda educacional, reprimida 
em todos os graus. Além das lacunas nos cursos de 
preparação par o magistério das primeiras séries do 
1.0 grau, também os cursos superiores, destinados aos 
professores das restantes séries do 1.0 e 2.~ graus, já 
não satisfazem aos objetivos da própria reforma de 7L 
Outras agravantes estão presentes para acentuar ainda 
mais a distância entre um padrão satisfatório de quali­
dade do ensino e a situação vivida pelos mestres. Enúe 
aquelas apontam-se invariavelmente os baixos níveis 
salariais dos professores e a falta de critérios buscados 
no mérito em seu recrutamento e seleçã_o, que, com 
raras exceç6es, não propicia aos professores estímulos 
,funcionais atravéS de um plano· de carreira. 
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A qualidade, portanto, não é uma categoriã ideal 
e abstrata-que se pudesse aplicar indistintamente, como 
padrão de desempenho, a todo o universo dos sistemas 
escolares do País, antes seriam requisitos- mínimos a 
serem exigidos como contrapartida da aplicação dos 
recursos públicoS na educação básica de todos os brasi­
leiros com direito a gozar de uma boa educação. 
B) PROPOSTAS -

Na seção a seguir serão especificados alguns dos te­
mas de debate sobre a Constituição, destacando-se posi­
ções amplamente difundidas, assim como seus prós e 
contras, quando for o caso. 
Faixa __ etária de obrigatoriedade escolar. 

Nota·se intenso clamor no sentido de ampliar a faixa 
etária de obrigatoriedade escolar, quer no sentido de 
abranger as crianças em idade pré-escolar (a partir mais 
freqüentemente dos 4 anos), quer no sentido de atingir 
os 16 anos de idade. A Constituição vigente fixou co'mo 
obrigatória a escolaridade primária, dos 7 aos 14 anos. 
Porém, a· reforma do ensino de t.o e 2.0 graus, em 1971, 

_ ampliou a obrigatoriedade das quatro séries do ensino 
primário para as oito séries do 1.'-' gra-u. A Reforma, 
efetivamente, reduziu o gargalo da 5.• série e permtiu 
que um número maior de alunos, sobretudo nas áreas 
urbanas, tivesse escolaridade mais prolongada. Assim, 
as propostas fazem certo sentido. O trabalho da mulher 
fora do lar torna aguda a necessidade de cuidados à 
criança em educação pré-escolar, num crucial período 
de vida. No entanto, os serviços existentes são, em 
grande parte, particulares e é reduzido o número de 
alunos da rede pública antes do 1.• grau, exatamente 
porque os governos se atêm ao dispositivo constitu· 
cional. 

Por outro lado, a obrigatoriedade além dos 14 anos 
pode fazer sentido, uma vez que é grande o atraso 
escolar, de modo que, aos 14 anos, é relativamente 
reduzido o número de alunos que _cofnpletaram oito 
séries. 

Os argumentos contrários frisam que, embora desejá­
vel, a extensão da escolaridade enfrenta a escassez de 
recursos, podendo prejudicar a escola' de I.~ grau. A 
rigor, a obrigatoriedade do antigo ensino primário, nos 
termos da Con.stituição de 1946, só é inteiramente cum­
prida nas áreas urbanas e, nessas últimas, pelas camadas 
de renda média e alta. Portanto, a extensão da escola­
ridade levaria a um distanciamento ainda maior entre 
Lei e realidade. Ademais, tal medida provavelmente 
contribuiria" para elev-ar os requisitos educacionais de 
parte das- ocupações. Assim, o tempo de permanência 
na escola teria de ser_ ~ada vez mais longo para alcançar 
o mesmo nível ocupacional. IstO poderá, até, apresentar 
aspectos muito positivos, caso as condições de pobreza 
se alterassem rapidamente. A população brasileira, por 
necessidade de subsistência, começa a trabalhar cedo 
e; freqüentemente, exerce trabalhos que desestimulam 
a continuação da escolaridade. Desde modo, a extensão 
da obrigatoriedade escolar acabaria por não beneficiar 
Os menos aquinhoados. 
-ÜUfrõSstm, a tendência internacional é coincidir o 

t~tmino da obrigatoriedade es_colar com a idade de_ ad­
missão ao trabalho. At~,~:almente a idade mínima para 
admissão ao trabalho é de 12 anos e, o término da 
escolaridade obrigatória é de 14 anos. Há algumas evi­
dências de pesquisis no sentido de que o rebaixamento 
da idade de- admissão ~o trabalho, pela constituição 
de 1967, não chegou a beneficiar significativamente as 
.crianças de 12 e 13 anos com a aquisição de direitos 
trabalhistas e previdenciários. Os pequenos trabalha~ 
d'?_!_es desta faixa continuaram em grande parte a atuar 
no setor informal ou a não ter sua carteira assinada. 
Portanto, é recomendável elevar o limite para 14 anos, 
embora estejamos lidando mais uma vez com a ficção, 
pois o trabalho infantil, antes e depois dos 10 anos, 
é uma realidade para o nosso País. 

2. Financiamento da educação. 

Há um consens-o relati;amente amplo. d~ que a vincu­
lação de recursos orçamentários para a educação deve 
ser mantida. Todavia, assinala-se que a simples manu­
tenção do texto da Emenda Calmon não- assegurará 
necessariamente os recursos financeiros· de que a educa­
ção brasileira precisa. Dependendo do sistema de conta­
b~l_ização de despesas, a União, os, Estados _e Municípios 
podem considerar até ultrapassados os percentuais m(w 
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nimos exigidos. Para garantir tais recursos, além da 
regulamentação por lei ordinária (a vigente pode ser 
aperfeiçoada), destaca-se a seguinte sugestão de dispo-

- - Srtivo: "Para efeito do cumprímento dos percentuais 
mínimos exigidos. Para garantir tais recursos, além da 
regulamentação por lei ordinária (a vigente pode ser 
aperfeiço_ada), destaca-s_e _a _seguinte sugestão de dispo­
sitivo: "Para efeito do cumprimento dos percentuais 
mínimos e de sua efetiva aplicação somente serãO conta­
bilizadas as despesas orçamentárias anuais consignadas 
aos programas do Ministério da Educação que estejam 
ligados às seguintes modalidades de ensino: ensino de 
1. o grau, ensino de 2. o grau, ensino superior (de gradua­
ção e pós-graduação), ensino supletivo, ensino pré~es­
colar e educação de excepcionais".e) 

No que se refere à definição da responsabilidade (o 
que, inclusive, ultrapassa a esfera do financiamento), 
em geral a educação é vista como "direito de todos 
e dever do Estado". Contudo, num País onde existe 
a iniciativa privada e onde a comunidade deve ser atuan­
te, tais respon1>ab_ilidades devem ser mais amplas. As­
sim, tem sido sugerido que se inclua na Constituição 
dispositivo da Lei n:o 5.692, de 11-8-71, que considera 
a educação como dever da União, dos Estados, do DiS­
trito Federal, dos Territórios, dos Municípios, das em­
presas, da família e da comunidade em geral, "que 
entrosarão recursos e esforços para promovê-la e incen­
tivá-la". Neste particular, não se poderá omitir a partici­
pação da empresa, bem como a aprendizagem, por seu 
comprovado papel de formação profissional e promoção 
social. Por uma questão de isonomia, tem sido sugerido 
algumas fontes que seja introduzida, no sistema de coow_ 
peração a que estão obrigadas as empresas, a possibi­
lidade de entidades dos empregados também cuidarem 
da aprendizagem e qualificação profisSional. No CaSO 
específico do salário-educação, em face de sua arreca­
dação declinante, registram·se na literatura pertinente 
duas sugestões. 

I.•) de que a contdbuição passe a incidir sobre o fatu­
ramento e não sobre a folha de pagamentos; uma vez 
que o tributo hoje é mais incentivo a dimiriuiro emprego 
de mão-de-obra a utilizar tecnologia de capital inten-
sivo; -

2!) de que os recursos sejam divididos em três parce­
las iguais para a União, os Estados (e Distrito Federal) 
e os Municípios, Já que estes últimos têm responsa­
bilidades sobre o ensino de 1.0 grau. 

Ainda quanto à -divisão de re..c:;pom>abilidades, em face 
das sérias disparidades regionais, tem sido sugerido que 
a ação supletiva da União seja obrigatória, desde que 
indireta, atingindo os Estados e Municípios, com priori­
dade para o ensino de 1. o grau nas regiões mais carentes. 
Sendo a ação indireta, esta não feriria o regime federa­
tivo. 

O pagamento da educação pelos alunos e suas famflias 
é outro ponto importante. Para a Constituição vigente 
a gratuidade só deve existir ao nível da escolaridade 
obrigatória. Além dela, somente para os que tiverem 
carência de recursos e demonstrarem aproveitamento. 
Em face do problema pelo menos duas correntes se 
apresentam: 

L •) a que defende o ensino público gratuito em todos 
os níveis, pois todos pagam impostos e seria injusto 
cobrar novamente pelos serviços educacionais. Os que 
pudessem mais, pagariam mais impostos; 

2•) a que se defende tratamento diferenciado para 
alunos, segundo suas condições econômicas. 

Ninguém pagaria taxas e anUidades, porém os alunos 
carentes de recursos seriam tratados de modo diferente 
para assegurar a igualdade de oportunidades. Para tan­
to, ser-lheswia fornecido material didático, vestuário, 
alimentação, transporte e assistência médica, odonto­
lógica e hospitalar. Este tratamento seria prioritário 
no 1. o grau e se estenderia, depois, ao2.a grau e superior, 
sendo, porém, reembols;jvel sob a forma de dinheiro 
ou serviços nestes dois últimos. Como na prática náo 
se conseguiu estabelecer o pagamento para o ensino 
público em nível superior, a gratuidade é, se não mais 
justa, pelo menos pragmática. -. 

3. ENSINO PÚBLICO E PARTICULAR 

Há várias décadas se desenrola um debate sobre as 
vantagens e desvantagens da escola pública e particular. 
A discussão se tornou particulamente acesa durante 
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a tramitação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (1947w1961) e tende a camuflar as verdadeiras. 
questões educacionais, adquirindo um caráter em gran-
de parte ideológico. -

A pesquisa educacional mostra que, no Brasil como 
na América Latina, a escola particular tende a alcançar 
resultados significativamente melhores em ~ermos de 
aproveitamento_, aprovação e retenção dos alunos, as­
sim como de conclusões de cursos. Todavia, na situação 
atual do conhecimento, não se sabe ainda até que ponto 
estes resultadbs se devem à clientela selecionada da 
escola particular, com seu nível sócio-econômico mais 
alto, e/ou a fatores intrínsecos à própria escola. Não 
se pode, portanto, dizer se a escola pública ou a parti­
cular é melhor em termos de efetividade. 

Diversas posições se manifestam hoje a respeito da 
questão, dentre elas as que defendem a estatização ou 
a privatização total do ensino. Conio estas últimas são 
defendidas por pequeno número, deter~nos-emos em 
três posições, sem:, entretanto, a pretensão de sermos 
exaustivos. 

a) Recursos públicos só devem ser aplicados no ensino 
público. 

O ensino público é custeado por toda a população, 
não havendo razão para pagá-lo de novo na escola parti· 
cular. Assim, o sistema público deve ser gratuito e ex­
pandir-se significativamente em todos os níveis. O paga· 
menta pelos estudos deve ser feito através de justa tribu­
tação sobre os lucros, as rendas, os aluguéis, as heranças 
etc. Se cidadãos tiveram razões privadas para matrícula 
em escolas privadas, devem arcar com o custo da esco~ 
lha. O ensino particular D.ão deve viSar ao lucro, sendo 
considerado como serviço público concedido. 

O pressUposto desta alternativa é que, destinando 
os recursos públicos só para o ensino público, os diver­
sos níveis de governo terão condições de expandir am~ 
piamente o ensino oficiaL Todavia, os recursos públicos 
aplicados na iniciativa particular, executando Q salário- . 
educação, parecem ser muito modestos. Por exemplo, 
de 1976 a 1982 o auxílio finaceiro do MEC às instituições 
particulares de ensino superior foi menor que 1% das 
aplicações nas instituições federais. O grande risco qu_e 
se corre nesta alternativa é a expansão do· ensino públi­
co substituir a escola particular para os que podem pa­
gar, especialmente no nível superior. 

b) Recursos púbUcos devem ser aplicados para o bem 
público. 

Segundo esta alternativa, os países democráticos dís:. 
põe de uma escola pública estabelecida, forte e de boa 
qualidade em todos os graus. Ao lado desta existe, 
como alternativa, a escola particular, também forte e 
de qualidade. Assim, cabe ao Estado apoiar técnica 
e financeiramente a inicl3.tívà"piiVada, desde que se 
credencie através da idoneidade e da qualidade. O que 
está acinia de tudo não é a categoria do proprietário 
do estabelicimento -o Estado ou o particular-, mas 
o bem público. Interesses pl.Í.blicos devem ser atendidos 
com recursos públicos, desde que, por exemplo, um 
projeto, apresentado por instituição oficial ou particu~ 
lar, tenha em vista benefícios sociais. Da mesma: forma, 
devem ser rediscutidos os mecanismos de financiamento 
para que o aluno possa freqüentar_ a instituição de ensino 
que ele ou sua família Venham á eScolher livremente_. 

Uma variante desta alternativa propõe que este direi~ 
to de escolha seja assegurado pelo Estado através do 
apoio a escolas comunitárias, especialmente de caráter 
religioso. 

Esta proposta apresenta, do ponto de vista técnico, 
pelo menos uma vantagem: em muitos casos, compro~ 
vados sobretudo no ensino superior, o custo/aluno é 
mais baixo nas instituiçõeS prl.vadas, em determinados 
casos com qualidade equivalente ou superior à de insti~ 
tuiçõc:s oficüús análogas. Entretanto, há uma grande 
distância entre o princípio e a prática. O julgamento 
sobre o bem público se reveste de ampla margem de 
subjetividade, enquanto as transferências de recursos 

, do Estado para a iniciatiVa particular estão sujeitas a 
s6rios problemas de corrupção, a exemplo do salário~e~ 

.. ducação. 
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c) Os recursos públicos devem conctetizar a liberdade 
de escolha assegurada pel~ Constituição. 

Esta linha, ligada em grande parte à defesa da escola 
partiCUlar durante a tramitação da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação N acionai, defende um sistema 
predominantemente privado, dependendo da livre com· 
petição entre escolas oficiais e particufares. De nada 
adianta a liberdade de escolha se o aluno ou sua família 
não pode pagar. Tal liberdade de escolha se o aluno 
ou sua família não pode pagar. Tal liberdade passa 
a ser apanágio de uma minoria de privilegiados. Assim, 
repassando recursos para compra de vagas na rede parti· 
cuia r, o Estado asseguraria aquela liberdade, ao mesmo 
tempo que teria custos menores. 

Esta posição, praticamente superada ·pela Lei de Di· 
retrizes e Bases, do Ponto de vista económico possui 
a mesmã vantagem e o mesmo ihcónveniente, entre 
outros, apontados anteriormente. 

~4.ACESSO AO ENSINO SUPERIOR 

Den-tre as medidas propostas destacam-se a extinção 
do vestibular e a reserva de vagas para candidatos eco~ 
nomicamente carentes. Com efeito, ternos hoje uma 
situação infqua: os alunos menos favorecidos sócio~eco­
nomicaniente tendem a estudar à noite em instituições 
particulares de ensino superior, enquanto os mais aqui­
nhoados estudam em instituições públicas. O vestibular, 
por outro lado~ reflete o peneiramento que se faz ao 
longo da trajetória escolar, no 1. o e no 1. o graus, sendo 
afetado por fatores sócio-econômicos. 

A grande questão, porém, é que o número de candi­
datos ao. ensino superior é bem maior que o número 

--de vagas, exigindo um processo seletivo. Este processo, 
no caso de eliminação de um exame de entrada, pode 
ser basicamente: 

a) a seleção ao longo do ensino do 2.0 grau e/ou 
através de um exame de saída; 

b) a seleção no início do ensino superior. 
a primeira alternativa, pelas evidências de pesquisa 

disponíveis, permite interferência maiS intensa dos fato­
res sócio-econômicos. 

A segunda alternativa tem a vantagem de adiar o 
fim da corrida, mas tem como ínconveníente tratar-se 
de uma área onde nosso ensino superior tradicional­
mente não apresenta alta competência. É flagrante sua 
dificuldade de selecionar os alunos, tanto que é corrente 
a opinião Sobre ser difícil ingressar no ensino superior, 
mas, após, a entrada, não haver maiores obstáculos. 
Assim, resta considerar a alternativa de reestruturar 
o vestibular, de modo a minizar os fatores sócio-eco­
nômico.-

No que se refere à reserva de vagas, as críticas têm 
sido intensas. Várias delas apontam para o fato de que 
a questão ~amática da democratização do ensino não 

- está na escola fundamental. Os que conseguem ultra~ 
passar o vestibular já são peneirados, embora o número 
de alunos de baixa renda tenha aumentado. Críticas 
ainda mais contundentes sáo feitas ao fato de se contra­
riar o mé:i:iiO e Premiar~se, paiernalisticamente, os can­
didatos com base na sua car~ncia. Teme-se que as insti­
tuições públicas, com alunos intelectualmente tão hete­
rogêneos, ou rebaixem sua qualidade em geral ou discri~ 
minem os alunos que entrem por mérito dos que entrem 
por caréncia. A qualidade, segundo os críticos, se refu~ 
giaria nas instituições particulares, que, em nome do 
padrão dos seus serviços, revindicaram o auxílio gover­
namental, sobrecarregado ainda mais o etário. Por ou­
tro lado, registram--se temores de que, com o rebaixa~ 
menta da qualidade, a sociedade passe a conviver com 
profissionais incapacitados, o que constituiria sério 
ôrius. É digno de nota que os Estados Unidos experi~ 
mentaram recuo. na adoção do sistema de cotas de matrí­
culas para as minorias 6tnicas. 

Aí estão, Senhores Senadores, algumas considera­
ções sobre este tema da maior importância para o nosso 
desenvolvimento, bem como para a solução de muitos 
problemas sociais que nos afligem. Através da educação 
todos os setores serão atentidos. 
- Pessoalmente, em pronUllciainentos anteriores mos­

trei minha preocupação com a ampliação do número 
qe Escolas Técnicas, como ensino profissionalizante de 
2.~ grau. 

Tudo que pudermos fazer para permitir que todos 
os brasileiros possam ascender economicamente, profis-
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sionalmente e até socialmente através do ensino, deve 
ser felto:-Cada dia mais vemos a necesSidade do-goVerno 
fazer um grande esforço para erradicar o analfabetismo 
do Brasil. 

É uma mancha que envergonha nossos administra­
dores, No meu entendimento, as últimas eleições, entre 
tantas outras mensagens, deixaram patente a necessi­
dade de aplicarmos grandes recursos na alfabetização 
dos brasileiros, pois isto será de grande ajuda ao aperfei­
çoamento democrático-que buscamos. 

Para demonstrar a falta de recursos que hoje aflige 
o setor edttcacional, especificamente a área universi~ 
tária,levo ao conhecimento dos meus colegas fatos que 
têm ocorrido na Universidade Federal da Bahia. 

Há três semanas foi gravemente ferida uma aluna 
em virtude de desabamento de elemento arquitetônico 
do II;tstítuto de Letras. Na semana passada, desabou 
a cobertura da passarela da escola de arquitetura. Três 
salas de aula da Escola 'de Belas Artes estão interdi­
_tadas_Jnstalaçóes da Faculdade de Filosofia apresentam 
graves problemas, além de sérias dificuldades em outros 
prédios. Como acreditar na melhoria da educação em 
nosso pafs, se o Ministério da Educação não libera re­

. cursos suficientes para recuperar, enquanto ainda é viá­
vel, o patrimônio de nossa Universidade, permitindo 
que alunos e professores corram risco de vida para cum­
prir suas obrigações? 

Aproveito este pronunciamento para levar ao Senhor 
Ministro o apelo da Bahia para que nossa Universidade 
receba os recursos que necessita, oiuito especialmente 
para a construção de um novo prédio para o Instituto 
de Letras. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem)! 

(1) Apud RODRIGUES; J. H.- ••A Assembléia Constituinte de 1823". 
Petrópolís, 1974, Ed. Vozes, p. 193s. 
(2) Brasíl. Ministério da Educaç4o e Cultura. "Aspectos da organlzaçilo 
e funcionamento da educação brasileira'. Brasnia, 1985, Tabela 09.13, 
p. 129. 
(3) MELCRIOR,J. C.A.,financiamento da educaçáo: subsidias A Cons· 
tituínte. "Educação Brasileira', Conselho de ReitoreJ das UniveNidades 
brasileiras., 7 (14): 32·54, ti semestre de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (João Lóbo)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Mata Machado. 

O SR. MATA MACHADO (PMDB- MG. Pronun· 
cia o seguiilte discurso.) - Sr, Presidente, Srs. Senado­
res: Permitam-me V. Ex. • que utilize um breve mo­
mento para apresentar ao Senado aspectos do Sistema 
Integrado de Reabilitação, Traumatologia e OrtOpedia. 

Trata-se, sobretudo, de trabalho realizado nas áreas 
dos Ministérios da Previdência e Assistência Social e 
da Saúde. 

Por isso mesmo, parece-me que, de início~ devamos 
tomar conhecimento da Portaria Interministerial no 11, 
31 de outubro do corrente ano: 

MINISTÉRIO DA PREVIDêNCIA E 
ASSISTllNCIA SOCIAL 

Gabinete do Ministro 

Portaria Interministerial n.o 11 de 31 de _outubro de 
1986. 

Os Ministros de Estado da Previdl!ncia e Assistencia 
Social e da Saúde, no uso de suas atribuições, e 

Considerando que o estabelecimento de Sistemas In~ 
tegrados por Especialidades afins permite aumentar a 
efiCiência D.o planejame11to,- execução e controle das 
ações médicas; 

COnsiderando que a Traumato-Ortopedia, em seu 
estágio atual, caracteriza-se por: falta de padronização 
de procedimentos médicos, baixa adequação destes à 
nossa re_alidl).de social e nosológica e absorção acrftica 
de tecnologia, que implica no baixo retorno dos recursos 
aplicados; 

Considerando a reconhecida qualificação do Hospital 
de Doenças do Aparelho Locomotor da Fundação das 
Pioneiras Sociais na área de Reabilitação do Aparelho 
Locomotor, inclusive como C~ntro Produtor de Tecno­
logia e Centro Formador de Recursos Humanos; resol­
vem: 

1 - Instituir o Sistema Integrado de Reabilitação, 
Traumatologia e Ortopedia - SIRTO -, e .que se 
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destina a promover o desenvolvimento harmônico das 
atividades de controle das lesões e patologia ligadas 
ou com repercussões no aparelho locomotor, propician­
do o estabelecimento de um padrão assistencial abran­
gente, uniforme e consoante com os recursos .técnicOs 
e financeiros- disponíveis e r.icforializando o desempe­
nho das instituições assistenciais. 
2- O SIRTO terá como objetivos gerais: 
2.1. Estabelecer normas técnicas e 'rotinas que regu­

lem a prática nas especialidades que o compõem, regu­
lando também o uso de equipamentos e instrumental 
adequados. 

2.2. Qualificar ó atendimento médico nas especia­
lidades que o compõem, de modo a prestar assistência 
mais ampla e eficiente aos pacientes portadores de 
doenças do Aparelho Locom:otor e racionalizar os cus­
tos finariceiros desse atendimento. 

2.3. Estabelecer mecanismos para formação de recurw 
sos humanos qualificados, na área médica e para médi­
ca, a fim de suprir as necessidades dos integrantes do 
Sistema e prover fOrmas de intercâmbio de pessoal. 

2.4. Promover o desenvolvimento tecnológico na área 
de sua competência, dando prioridade à produção na­
cional. 

2.5. Estabelecer diretrizes para utilização raciOnal das 
órteses, próteseS -e iri1Piantes. 

3 --As atividades do SIRTO serão supervisionadas 
por uma Câmara Técnica cuja cOOrdenação ficará assim 
constituída: 
Pelo MP AS: Dr. Hésio de Albuquerque Cordeiro -
Presidente do INAMPS 
Pelo MS: Dr. Aloysio Campos da Paz Júnior - Presi­
dente da Fundação das Pioneiiãs Sociais. 
4- A Qhnara Técnica promoverá o apoio e a assesw 

soria necessários ao pleno desenvolvimento do Sistema, 
com vistaS à sua implantação e implementação, defi­
nindo o Sistema, as institUições compone-ntes, a gerên­
cia e os recursos necessários, através de atos específicos. 
Brasilia, 31 de outubro de 1986. a.) Roberto Figueira 
Santos - Ministro de Estado da Saúde e Raphael de 
Almeida Magalhães - Ministro de Estado da Previ­
dência e AssiStência Social. 
Of. 195/86 

Acrescentarei pormenores sobre os r:riotivos que leva­
ram os dois Ministros a elaborar, praticamente, a cria­
ção do SIRTO: 

1. Existe a necesSidade de -es"tãbelecer padrões de 
atendimento e treinamento. 

2. Existe a necf:ss1CI3.de de cObáir responsabilidade. 
3. A unificação piessupóe a existência de uma organi-

zação de trabalho, em carreira médica. _ 
4. Existe a necessidade de se criar um Sistema unifi­

cado. 
5. Existe a necessidade da ética ser social e não Corpo­

rativista. 
6. Existem -pressões advindas do coriJ.Piexo industrial 

médico que geram iatrogenia por indicações induzidas. 
7. Há a necessidade de se criar uma central de distrí· 

buição: a CEME do instrumental cirúrgico. 
8. Há necessidade de fiscalizar e controlar a qualidade 

da produção. 
9. O setor Público tem qUe -ser resgatado provendo-o 

de recursos humanos e materiais adequados. 
10. A rede conveniada deve ser pré-qualificada, mas 

também fiscalizada, assumirido a responsabilidade de 
complicações que porventura venha a gerar, e não re­
passando-as. ao setor público. 

11. A norma permitirá o controle da qualidade da 
ação médica pelos órgãos corporativos (Conselhos Re­
gionais de Medicina), que poderão, a partir daí, julgar 
a má prá_tica médica, mudando sua atual postura. 

12. OS hospitais de referêricia devem ser resgatados 
para poderem exercer real efetivo controle de como, 
de onde e do quem trata. 

13. Existe a necessidade de se restabelecer a _propor-
ção correta entre médicos e paramédicos. : 

14. Existe a necessidade de se criar progtamas de 
educação continuada como instrumento qu_e viabilize 
o controle pela requalificação. 

15. Existe um hiperconsumo médico tio setor decor­
rente da pressão industrial que gera mecanismos de 
corrupção. 

16. Existe a pressão económica _ _para _Que a pressão 
seja a mais sofisticada, alienando o cOnservadorismo 
e privilegiando o intervencionismo. --
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17. Existe a necessidade de se hierarquizar o sistema 
que venha a ser criado, estabelecendo responsabilidade 
de nível técnico e moral, para chefias em todos os níveis 
do sistema. 

-18. Finalmente, existe a necessidade de criação de 
um serviço nacional de saúde que contemple uma cultu­
ra médica e técnica adequada às reãis necessidades do 
Brasil enquanto país em desenvolvimento, revendo e 
corrigiÍldo a absorção acriclcã de tecnologia. 

Estas constatações permitem a sugestão-de um Siste­
ma Nacional de Saúde que poderia estrategicamente 
começar pela reorganização das áreas de ortopedia, 
traumatologia e reabilitação. 

À Administração 
O Grupo Coordenador e a Câmara Técnica, dentro -

da decisão polítj_co-administrativa dos Exm.os- Srs. Mi- · 
nistros de Estado da Previdência e Assistência Social 
e da Saúde, Dr._ Raphael de Almeida Magalhães e Pro­
fessor Roberto Santos, consoante proposta de reais 
avãlfçós na Assistência Médica Especializada na área 
de Traumatologi.a e Ortopedia e Reabilitação Trauma­
to-Ortopédica, que institue o SIRTO, mecanismo nio­
derador, raciºnalizadOr das estruturas médicas envol­
vidas, buscando pela resulutividade adequada e eficiên­
cia desejada, cobertura abrangente e humanizada da 
população assistida, elaborou o documento em anexo. 

A diretriz fundamenta para a a-ção normitiva do SIR­
TO está baseada em uma visão da pertinência do ato 
médico, a partir de uma ética· social e não corporativista, 
Orij:ntada pela Câmara Técnica. 
_ Q SIRTO- Siste!lla Inte_grado de Ortopedia e Rea­

bilitaçao-Traumato-Ortopédica é estruturado em níveis 
de comp!exíclade creSCente e compOSto de: 

1. Hospitais quaternários e especializados em medi­
cina do aparelho locomotor~ 

2. Serviços de ortopedia e traumatología, integrantes 
de hospitais de referência, gerais e multi-disciplinares. 
- Estes dois nfVeis mais complexos do_ Sistema compo· 

_rão o Aparelho Formador de recursos humanos do SIR· 
TO. 

3-. HospitaiS gerais contra"tados/conVeniados pelo 
INAMPS, com serviço de Traumatologia-Ortopedia, 
-a partir de critérios técnicos propostos pelo SIRTO. 
- 4. Pessoal médicQ e para médico especializado e 
atuando em consonância com as Ações Integfadas de 
Saúde. ~ 

As--ações médicas praticadas por profissionais que 
não pe~ncerem aos grupos acima menciOnfidOS estar?.o 
-submetidOS às normas e difetrizes que defmirão graus 
de competência, a partir de critérios baseados na com­
plexidade da patologia envolvida. 

Estas normas e diretrizes serão explicitadas pela Câ­
mara Técncia e aprovadas pelo Grupo Coordenador, 

_para sua aplicação e implementação. 
Os serviços de Ortopedia e Traumatología dos hospi­

tais da rede contratada-conveniada serão classifcados 
com base na cap:lcitação profissiOnal do sue corpo clíni­
co. nos recursos lécnicos efetivamente funcionando e 
na área física de _que díspõe. 

A preStação dos serviços será remunerada de maneira 
condigna de modo a p6rmitir uma atividade médica 
assistencial em nível ético. 

Para tal, o SIRTO propoõe que o custeio de ·procedi­
mentos realizados será gradualmente modificado __ ;:t,tt_a­
vés de um sistema correto de custos reais/benefíciOs, 
definido pelo GC (MPAS/IAMPS- MS/SARAH). 

Relações de trabalho 

O modelo jurídico que determinará a relação de traba­
lho e deffuirá o sistema é o de tempo integral e deverá 
ser alcançado riO prazo de Uni ãnO-. -

Entende-se por tempo integral o trabalho em um 
só local, 8 horas por dia, no total de 40 horas semanaiS. 
Os adiciõiülis SCrão remUneradoS na forma da lei. 

Justillcao;OO: 
1 . .A- permanência do médico em um só emprego, 

.com salário digno, não representa ônus adicional para 

.o EstadO. -Este é a fonte de recursos diretos e indiretos, 
nas m:Ultiplãs ocu-pã.Ções que hoje tem cada profissiinal. 

2. O emprego único irá Promover de maneria dese­
jável a organízação do trabalho, com conseqüente quali­
ficação técnica e humanização da prestação dos servi­
ços, fortalecendo a relação médico~pacient~: 
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Tecnologia 
O SIRTO estabelecerá as diretrizes para o emprego 

racional das órteses, próteses e implantes orientando 
e fiscalizando seu uso. 

O SIR TO tem consciêncià da ingerência de fabri­
cantes e vendedores de materiais de implante, órteses 
e próteses e sua utilização nem sempre indicado de 
acordo com normas éticas e técnicas. 

Para que tais atos sejam totalmente e definitivamente 
afastados dos serviços por ele gerenciados, tomará a 
seu cargo as medidas corretivas necessárias desde o 
simple~ descredenciamento do médico e/ou do serviço 
até solicitação a órgãos competentes de suspensão de 
seu fabrico e/ou comércio. 

As ~armas téCiricas qU~ irão_ nOrtear- o tratamento 
de pacientes portadores de doenças do aparelho loco­
motor serão no sentido de definir a sua real necessidade, 
e corrigir as distorções determinadas pelo mercantilis­
mo, pressões econômicas ou interesses empresariais. 

Obedecidos critérios éticos e a necessidade requerida 
pelo ~to médico, o material empregado deverá ser pre­
ferencialmente de origem nacional. 

O SIRTO utllficará e padronizará o uso e aquisição 
de material ortopédico ( órteseS - próteses - implan~ 
tes) a ser utilizado pelos serviços próprios, contratados 
e conveniados. 

Tal medida náo impedirá acréscímos tecnológicos de­
senvolvidos desde que os mesmos sejam analisados e 
aprovados pelo SIRTO. 

ReCUrsos Humanos 

Para exercer a especialidade de ortopedia e trauma­
tologia bem como a prática da reabilitação do incapa­
citado do aparelho locomotor no sistema, o médico 
deverá completar residência em instituição credenciada 
por parecer do SIRTO·,-e- iealizar treinainento em tem­
po integral e dedicação exclusiva em período mínímo 
de 3 anos. 

Ao final do treinamento o médico que for aprovado 
em.concurso nacional dentro de metodologia aprovada 
pela Câmara Técnica do _SIRTO, poderá ing~sar na 
carreira de servidor público na assistência médica. 

Seu acesso aos vários níveis da carreira será por meca· 
nismo de tempo e mérito~ sendo este último regulado 
por processos de educação continuada e requalífiCação, 
a serem propostos pelo SIRTO. 

Nos hospitais especializados e nos de referência serão 
obrigatoriamente criadas escolas de qualificação de en­
fermagem em programas de duração de 01 (um)ano 
e nível de especialização. 

Estes recursos humanos serão inicialmente alOcados 
nos hospitais componentes do Sistema, refazendo a cor-
reta relação médico enfermagem. -

Este projeto, deverá estender-se também às demais 
atividades de apoio, fundamentais à prática mé~ica. 

-- Justillcao;OO: 

O conjunto dessas medidas proverá o Estado Brasi­
leiro de recursos humanos necessários ao resgate do 

___ _s_ç_tQ_r_púb!ico na área de compet~!!cia do SIRTO. 

Câmara Técnica: 

- Dr. Arcelino Bittar 
• Chefê do SeiViço de Órtopedia e TraumatologÍa do 

Hospital Municipal - Jesus - Rio de Janeiro -
RJ. 

- Dr. João Carlos Teixeira de Almeida serra 
• Superintendente Regional do INAMPS - Rio de 

--- Jan.eíro-RJ. 

• Professor Titular da Faculdade de Medicina de Tere­
sópolis - RJ. 

-Dr. Càmi1o AndtéM. Xavier 
• Professor Titular da Faculdade de Medicina da Uni­

Versidade de São Paulo. 

-Dr. Sênio Alves da Silveira 
• Docente Livre de Ortopedia e Traumatologia da 
~UFRJ ~ 
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• Doutor em Medicina pela UFRJ 

• Assessoria da Equipe de Ciência e Tecnologia da 
Superintendência Regional do INAMPS - Rio de 
Janeiro- RJ ,_ 

-Dr. Geraldo Guimaráes 
• Superintendente Regional do INAMPS - Brasília 

-DF. · 

-Dr. Francisco A. S.--Cafalli-
• Diretor do Serviço de Ortopedia e Traumatologia 

do Hospital do Servidor Público Estadual de São 
Paulo. 

• Mestre em Ortopedia pela FacUJdãde dC- Medicina 
da Universidade São Paulo. 

• Membro da Comissão de Ensino e Treinamento da 
Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia. 

• Diretor do BOARD da Interriacionã.l ArthrOscopy 
Association. 

- Dr. José Carlos Afonso Ferreira 

• Profesor Doutor UNICAMP. 

• Presidente da Comissão de Ensino e Tiiínaniento 
da Sociedade Brasileira de Ortopedia e Tiau'niat"6-
logia. 

• Chefe do Departamento de Ortopedia ~ Trauma­
tologia- Centro Médico _de Campinas- SP. 

- Dr. Arnaldo Bonfim 
• Chefe do Setor de Ortopedia Infantil do Hospital 

de Traumato_-Ortopedia Mário Jorge no Rio de Ja­
neiro- RJ. 

• Vice-Presidente da UNIMED- RIO. 

-Dr. João Alvarenga Rossi 
• Professor Adjunto Ortop. e Trauniãfõlogiada Facul­

dade de Medicina de São Paulo - SP. 

• Chefe do Laboratório de Biomecânica (LIM- 41) 
Departamento de Ortopedia e Traumatologia da Fa­
culdade de Medicina da Universidade de São Paulo 
-SP. 

• Membro da Comissão de Ensino da Sociedade Brasi­
leira de Ortopedia e Traumatologia. 

-Dr. Ivan Ferrareto 
• Doutor em Medicina- Escola Paulista de Medicina 

(S. Paulo) 

• Professor do Curso Pós-Graduação O-rtopedia e 
Ttaumatologia da Escola Paulista de Medicina (São 
Paulo). 

• Diretor Clínico da Associaçã-o de Assistêncía à 
Criança Defeituosa AACD .. 

• Diret-or-dos- Cursos- InternaC-iO:nâis dã -AACD pãrã 
formação de Técnicos em Órtesi::s e Próteses. 

- Dr. Sérgio Rulge 
• Diretor da Divisã-o Médico Assistencial · 

do Hospital de Traumato-Ortopedia-HTO­
INAMPS - Rio de Janeiro - RJ ._ 

- Dr. Karlos Mesquita 
• Professor Titular de Ortopedia 

e Traumatotogia da Escola de Medicina da Urii­
versidade do Estado do Rio de Janeiro - RJ. 

-Dr. Manilio Napolis 
• Professor Titular _ de Ortopedia 

e Traumatologia da Faculdãde de Medicina da 
Universidade de São Paulo - SP. 

• Chefe do Departamento de Ortopedia 
e Traumatologia do Hospital das Clínicas da 
Universidade de São Paulo- SP. 

- Dr. Paulo Cesar Schott 
.!t Professor Titular de Ortopedia 

DIÁRIO Ob CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

da Faculdade de Medicina da lJ_niversidade Fe­
deral Fluminense. 

- Dr. Claudio Borges 
• Diretor Clínico do Instituto Ortopédico 

de Goiânia. - -
• Professor Titular de Cinesiologia da Escola Supe­

riõt de Educação Física do Estado de Goiás. 
• Secretário do Conselho Regional 

de Medicina de Goiás.. 
- Dt. -Luiz Carlos Sobania 

• Chefe do Serviço de Ortopedia 
do Hospital das Clínicas da Universidade Fede­
ral do Paraná. 

Coordenador da Disciplina de Ortopedi;t e Trauma­
tologia da Universidade Federal do Paraná. 
• -- VrOfessor Titular de Traumatologia 

e Ortopedia· da Universidade Católica do Pa­
raná. 

• Presidente do Conselho Regional 
de Medicina do Paraná. 

- Dr. José da Silva Rodrigues 
• Professor Titular de Ortopedia do Centro de Saú­

de da Universidade Federal de Pernambuco. 
-- Dr. Mareio Ibrahim de Carvalho 

e Chefe do ServiçO de Ortopedia e Presidente do 
Conselho Médico do Hospital da Fundação Felicio 
Roxo de Belo Horizonte- MG. 

• cLivre Docente de Ortopedia e Traumatologia da 
Universidade Federal de Minas Gerais. 

-=-Dr. Frederico da Costa Rabelo 
__ -• Professor Adjunto de Ortopedia da Universidade 

Federal de Pernambuco. 
• Chefe da Clínica Traumato-Ortopédica dQ Hos­

- ---.,.pita! Getúlio Vargas-INAMPS-Pernambuco. 
-Dr. José Henrique-da Matta Machado 

• Professor Titular de Ortopedia da Universidade 
Federal de Minas Gerais. 

• Chefe do Serviço de Ortopedia da Fundação Ben­
, __ Jamín Gl!imarães Hospital da Baleia- Belo Hori­

zonte__.,......, MO. 
- Dr. Aloysio Campos da Paz Júnior 

• Cirurgião Chefe do SARAH!Hospital das Doen­
ças do Aparelho Locomotor em Brasília- DF. 

• Presidente da Fundação das Pioneiras Sociais. 
• Doutor em Ortopedia e Traumatología pela 

Universidade Federal de Minas Gerais. 
Era o que tinha a dizer, Sr. President~. (Muito bem!) 

O SR. PRJ;:SIDENTE (João Lôbo)- Nada mais ha­
vendo a triü.ir, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando, p~ra a próxima, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n.~ 274, de 1986 (apresentado pela Comissão de Legis­
lação Social como conclusão de seu Parecer n. o 1.035, 
de 1986), que autoriza o Poder Executivo a conceder 
à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, o direito 
real de uso resolúvel de uma gleba de terras do domínio 
da União, adjacente à província mineral de Carajás 
e localizada no Município de Marabá, Estado do Pará, 
com área de 411.948,87 hectares (quatrocentos e onze 
mil, novecentos e quarenta e oito hectares e oitenta 
e sete ares), na fornia que indica, tendo 

PARECERES, sob n.' 1.036 e 1.037, de 1986, das 
COmiSsões: 
--=-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

-juridicidade e,_ no mérito favorável; e 
__ -de Agricultura, favorável. 

2 
Votação, em turno único, do Requerimento n." 271, 

de 1986, de autoria do Senador Alberto Silva, solici­
tando tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei 
da Câmara n. 0 S 112, de 1984 (n." 1.473/79, na Casa 
de origem) e 120/84 (n." 305n5, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o Plano de Assistência ao Funcionário 
e sua fanu1ia, e dá outras providências. 

3 
Yo_tação, em turno único, do Requerimento n.u 509, 

tle 1986, do Senador Murilo Badaró, solicitando nos 
termos do art. 280 do Regime_nto interno, a retirada, 
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em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado 
n. o 182, de 1986, de sua autoria, que acrescenta pará­
grafo ao artigo 150 da Lei n." 1.711, de 20 de outubro 
de 1952 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União. 

4 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto' de Lei da 

Câmara n.u 18, de 1986 (n." 7.118/86, na Casa de ori­
gem). que .cria cargos de Secretário de Turma e de 
Diretor de Serviço na Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 4." Região, teudo 

PARECERES FAVORÁVEIS, •ob n:'s 1.033 e. 
1.034,_ de 1986, das Comissões: -

-de Serviço Público Civil; e 
-de Finanças. 

5 
Discussão, em turno único, da Redação Final (ofere­

cida pela Comissão_ de Redação em seu Parecer n. u 

1.063, de 1986), do Projeto de_ Lei do Senado n.~ 205, 
de 1980, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
revo_g_a dispositiVo da_Çoflsolidasão das Leis do Tra-
bãliio. '- -

. 6 
Discussão, em turno único, da Redação Final (ofere­

cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n. u 

1.064, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n.u 290, 
de 1980, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
altera dispositivo da Lei n.u 5.107, de 13 de setembro 
de 1966. 

7 
Discussão, em turno único, da Redação Final (ofere­

cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n.u 
1.065, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n.u 184, 
de 1981 -Complementar, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, que dá nova redação aos dispositivos que 
menciona da Lei Complementar n.o 5, de 29 de abril 
de 1970. 

8 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 

n.o 275, de 1986 (apresentado pela Comissão de Legis_­
lação Social como conclusão de seu Parecer n." 1.095, 
de 1986), que autoriza o Poder Executivo a alienar 
terras do domínio da União, destacadas de gleba lriri, 
situada no município de Colider, Estato de Mato Gros­
so, para reassentamento de ex-ocupantes da reserva 
indígena Pimentel Barbosa, na forma que indica, tendo 

PARECERES, sob n."> 1.096 e L097, de 1986, das 
Comissões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N.• 1~, de 1986 

A COrilísSão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições legais e re_gimentais e considerando a 
edição do Decreto-Lei N.o 2.300, de 21 de novembro 
de 1986, que estabe~eceu normas sobre licitações e con­
tratos da Administiação Federal, 

Resolve: 
Art. 1.0 Aplicam-se aos serviços administrativos do 

Senado Federal, do PRODASEN e do CEGRAF, no 
que couber, as normas do Decreto-lei n. o 2.300, de 
21 de novembro de 1986. 

Art. 2.0 Até 30 de junho de 1987, o Diretó:C-Geral 
apresentará à Comissão Diretora projeto de Ato ade­
quando as normas legais e regulamentares sobre licita­
ções e contratos às peculiaridades do Senado Federal. 

Art. 3. o Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4." Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Coniissão Diretora, em 27 de novembro de 
1986. -=- José Fragelli - Passos Pôrto - Enéas Fariã 
- Mário Maia - Martins Filho. 
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ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO ESPECIAL 

Criada com o objetivo de examinar e avaUar os 
fatos relacionados com as denóncias do jornal o 
"Estado de S. Paulo" sobre os acordos entre o Go· 
vemo da RepóbUca Federativa do Brasn e a Políinia. 

12.' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 07 DE OUTUBRO DE 1983. 

Aos sete dias do més de outubro de mil novecentos 
de oitenta e três, às nove horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Economia, presentes os Srs. SCnadores: 
Itamar Franco (PresidenteO, Virgílio Távora (Relator), 
Pedro Simon e João Calmon, reúne-se a Comissão Es~ 
pecial destinada a examinar e avaliar fatos relacionados 
com as denúncias do jornal HQ Estado de S. Paulo .. 
sobre os acordos entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e a Polónia. 

Deixam de comparecer, pot ·motivo, justificado, os 
Srs. Senadores Fábio Lucena e Marcondes Gadelha. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente, Sena­
dor Itamar Franco, decla abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente concecJe __ a palavra ao 
Ministro Rubens AntOnio Barbosa, Chefe da Divisão 
da Europa li do Ministério das Relações Exteriores 
e Secretário Executivo da Celeste, na qualidade de de­
poente. 

Inicialmente, o Sr. Ministro Rubens Antônio Barbosa 
declara o prazer com que comparece a esta-Comissão 
Especial e presta informações sobre a participação do 
Itamaraty nas negociações comerciais e financeiias com 
a Polônia nos últimos dez anos. 

Durante a fase interpelatória, usam da palavra os 
Srs. Senadores João Calmon, Pedro Simone Virgílio 
Távora. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
traquigráficas tão logo traduziàas e revisadas, sejam 
publicadas em anexo a presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar, eu, Edson Luiz Campos Abrego, Assi­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publi-
cação. -

ANEXO A ATA DA 12.• REUNIA O DA CO­
MISSÃO ESPEC1AL QUE'AVALIA OS FATOS 
RELACiONADOS COM AS DENÚNCiAS DO 
JORNAL "O ESTADO DE S. PAULO" SO!JRF: 
OS ACORDOS"ENTRE O GOVERNO DA RE­
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A PO­
LÓNIA, REALIZADA EM7 DE OUTUBRO DE 
1983, A FEM DE OUVIR ODEI'OlMENTO DO 
MINISTRO RUBENS ANTÓNIO BARBOSA, 
CHEFE DA DIVISAO DA EUROPA lJ E SE­
CRETÁRIO EXECUTIVO DA CO LESTE, QUE 
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZA­
ÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente_: Senador Itamar Franco 
Relator: Senador Virgílio Távora 

(íntegra do Apanhamento Taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (ftamar-Franco)- Havendo 
número legal, declaro abertos nossos trabalhos. 

Tenho o prazer se passar a palavra ao Sr. Ministro 
Rubens Barbosa e, em seguida, S. S.• receberá as inter­
pelações dos Srs. Senadores. 

Com a palavra o Sr. Ministrá Rubens Antônio Bar­
bosa. 

O SR. RUBENS BARBOSA -Sr. Presidente, é 
com muito prazer que compareço a esta Comissão Espe­
cial para prestar informações sobre a participação do 
Itamaraty nas negociações comerciais e finãriceiras com 
a Polônia, 

Pretendo expor aos senhore::>, de forma sucinta, como 
se efetuou a participação institucional do Itaniaraty nas 
negociações comerciais e financeiras-com a Polónia nos 
últimos 10 anos. 

De início, creio caber um esclarecimento sobre o que 
é a CO LESTE- Comissão de Comércio com a Europa 
Oriental- cujo nome tem sido mencionado tantas ve­
zes, algumas das quais de forma nem sempre precisa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Em -1962, por Proposta do. chance ler San Thiago 
Dantas, o Conselho de Ministros criou o "Grupo de_ 
Coordenação de Comércio coin os países socialistas da 
Europa Oriental -- COLESTE - pelo Decreto n." 
1.880, de 14-12-62, colegiado já com sede no MRE. 
Em 5-2-68 pelo Decreto n." 62.225 passou a ter a atual 
denominação de "ComisSãO de Comércio com a Europa 
Oriental". Finalmente, pelo Decreto n.o 79.650 de 
4-5-77, o colegiado adquiriu sua comp-etência atual, mo~ 
dificando-se apenas sua r:omposição em 3-12-1979, pelo 
Decreto n." 84.254. 

Integrado hoje por representantes dos Ministros da 
Fazenda, do MIC, da Agricultura, do MME, da SE­
PLAN, do Presidente do Banco Central, do Diretor 
da CACEX, da CVRD e da CNI, a COLESTE, órgão 
assessor do CONCEX, tem, por força legal, atribuição­
de tratar de todos os aspectos das relações econômico­
comerciais do Brasil com os países e companhias da 
Europa Oriental, cabendo-lhe, entre outras, as seguin· 
tes incumbências: 

a) __ coordenar a negociação dos acordos com convé­
nios rdacíonados com o comércio e os de cooperação 
técnica e econômica dos países da Europa Oriental; 

b) preparar os trabalhos da Seção Brasileira nas reu­
niões -das· ComiSsões MJ:stas previstas nos Acordos de 
Comércio en_tie o Brasil e países da Europa Oriental; 

C) acompanhar o registro no Banco Central do Brasil 
dos contratos de financiamentos de importações oriun~ 
das de países ~a Europa Oriental e conhecer os ajustes­
interbancários de pagamento; 

d) planejar, coordenar e promover, em articulação 
com os órgãos de promoção comercial, a participação· 
-do Brasil em feiras e certames de natureza comercial 
em-pa"íSes·da Europa Orienlal; 

-e) aSSeSSorar as aUtoridades competentes em assuntos re­
lativos à participação oifde empresas comerciais de pafses 
daEuropa Oriental em feiras e exposições, individuais ou 
cOletivas, no tenitórlo naàonal; 

t) incentivar a formação de consórcios e outras for-, 
mas de associação de firmas brasileitas interessadas no 
CC?mércio com países da Europa Oriental; e, 

g) propor aos órgãos e eritidades compêtentes, no 
nível que se fizer apiCipiiado, medidas ou ·providências 
relacionadas com o intercâmbio econômico e comercial 

--ooiífo-s páfseS da Europa ·oriental. 
A Prêsidência e a Sêcretúia-Executiva do colegiado 

cabem ao i1amaraty, na pessoa do Chefe do Departa­
m_entó da Eillopa e do Chefe da Divisão da Europa-H, 
que é o itteu caso. 
~ A~_CQLES_:r.E_foi criada, assim, para planejar, coor­

denar e promover o comércio com uma área específica: 
_Q Le~ Europeu. Cçmstítuic3.so à parte, dentro da 
sistemática colllercial do país, a existênCia de um órgão 
oficial voltado para uma zona .geográfica determinada. 
A infciatiVa justificou-se iniCialmente --e continua a 
justifíCar-se na minha opinião talvez com mais razão 
ainda - pelo reconhecimento do caráter sui generls 
das transações e dos contatos comerciais com aquela 
zona. 

Poder-se-ia ressaltar, por exemplo, que a economia 
e o romérd.o do bloco socialista formam um segmento 
sob_vários-aspectos f:stanque face à economia mundial 
de mercado. Nos_ diversos países do Leste Europeu, 
os preços internos e o sistema cambial são adminis­
trados, p_odendo as cotações dos produtores exportáveis 
ser fixadas arbitrariamente, ensejando a penetração e 
a conquista de mercados considerados prioritários por 
motivos de natureza econômica ou extra-econômica. 

Qutro aspecto a sigtilarizar a áre~, do âng_1:1Io abor~ 
dado, é a estrutura da atividade mercantil ali prevale­
ceriltY:-as trocas são processadas por grandes empresas 
ou cdilglomerados estatais dirigidos por funcionários 
do Governo._ Es~_ central~a,ção fortalece seu poder de 
barganha, além de ensejar-lhes mais ampla visão c!e 
cOnjunto, capacidade de antecipação .e ,de atuação tá­
tica. 

N() -ç:ãso brasileiro, a CO LESTE procura oferecer 
a va:ntageni de integrar uma estratégia governamental 
global. 

A CO LESTE, dess.a forma, sendo um órgão assessor, 
não tem poder decisório, nem executivo, devendo ser 
ressaltado que suas funções não" interferem na compe­
tência específica dos diferentes órgãos do Governo que 
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a integram. Apenas a partir de 1977, o colegiado passou 
a poder "propor aos órgãos e entidades competentes, 
a nfvel que se fizer apropriado, medidas ou providências 
relacionadas com oiDtercâmbio econômico e comercial 
com os países da _:Europa Oriental"._ _ 

A CO LESTE tem procuradO apoiar 4linhas de ação 
para a promoção cefínercial do Brasil na Europa Orif'n· 
tal: 

(a) _cooperar com os esforços do setor público e ' 
do para implementação da política de reorit"; · 
importação; 

{b) estimular os entendimentos entr• 0ovemos ou 
companhias visando a negociação de operações vincu­
ladas de compra e venda; 

(c) apoiar e estimular esforços no sentido de ampliar 
o relacionamento econômico; 

(d) divulgar junto à iniciativa privada as oportuni~ 
dades comerciais existentes no Leste Europeu. 

A COLESTE realiza periodicamente reuniões para 
tratar de _assuntos .relacionados com o comércio com 
os países do Leste Europeu; depois de fixada a Agenda 
pela Secretaria-EXeCutiva, o Presidente convoca os 
membros permanentes e representantes de órgãos, ins­
tituições ou companhias que tenham algum assunto de 
interesse para o conlércio; ao final de cada reunião, 
a Secretaria-Executiva elabora uma ata que é distri­
buída a todos os participantes. 

A partir de 1977, o colegiado passou a ter uma pre­
sença mais atuante nas negociaç6es com os países do 
Leste Europeu, as quais continuaram a ser conduzidas 
pelos órgãos diretamente competentes (CACEX, Ban­
co Central, Ministério da Agricultura, Fazenda, SE­
PLAN, Ministério das Minas e Energia). 

Com o revigoramento do CONCEX, em 1978n9, 
a CO LESTE foi· sôHdtada a partircipar dos entendi­
mentos realizados a nível interno antes das negociações 
com os países do Leste Europeu. A fim de tomar mais 
expeditas as dicisões comerciáis na-área do Leste Euro-­
peu, por proposta de 17 de setembro de 1980, do Minis-­
tério da Fazenda, o Secretário-Executivo da CO LESTE 
passou a compor com o Assessor Internacional da Fa­
zenda e com o Chefe da SUBIN, da Secretaria do Plane~ 
jamento um grupo de trabalho informal, que se deveria 
reunir periodicamente com o Secretário-Geral da Fa­
zenda; isso, na prática, nunca chegou a ocorrer, pela 
impossibilidade de ser exercida, na sua plenitude, a 
coordenação prevista em dispositivo legal, em virtude 
das competências específicas da CACE X e do BACEN. 
A única conseqüência do trabalho do grupo informal 

-foi a preparação df: Exposição de Motivos ao Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República sobre opera­
ções vinculadas com o Leste Europeu (DE-W102, de 
8de abril de 1980). 

•. Através da Secretaria Executiva. assim, passou a CO­
LE.{) TE a_ ser chamada a participar dos entendimentos 
internos setoriais conduzidos pelos órgãos competentes, 
antes de serem formalizadas, normalmente pelo Itama­
rati, propostas aos governos dos países do Leste Euro· 
peu. 

A participação- do Itamarati tornou-se ainda mais 
acentuada a partir da deterioração da situação econô­
mica e financeira dos países do Leste Europeu, em 
fins de 1980. 

Em decorrência dessa situação, o MRE e o Presidente 
da COLESTE, em 18 de revereirõ de 1981, propuseram 
a criação de um grupo de trabalho, integrado pelo 
MRE, MINIFAZ, SEPLAN, BACEN e CACEX, com 
o objetivo de estudar a atitude do Governo brasileiro 
.diante das pretensões polonesas, examinar os interesses 
mais globais do relacionamento comercial bilateral, a 
situação- das importações brasileiras de carvão e das 
exportações de minério de ferro, além da concessão 
de linhas de crédito à Polônia. 

O referido grupo de trabalho tem-se reunido periodi­
camente, desde o começo de abril de 1981 até o presen­
te, e, no âmbito de suas competências, fez recomen­
dações para decisões tomadas pelos Ministros da Fazen­
da, da SEPLAN e pelo Presidente do Banco Central, 
nas díferentçs etapas da negociação financeira bilateral. 
Com instruç6es aprovadas pelos Ministérios da Fazenda 
e SEPLAN, foram realizadas negociações com a PolO­
nia desde abril de 1981, até agosto de 1982. Nessa data, 
caril instruções aprovadas p~lo Excelentfssimo Senhor 
Presidente da República, realizou;.se·em·varsóvia a últi­
ma negncia:ção direta entre os dois Governos, com a 
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ida de delegação governamental brasileira, a esse país, 
a Polônia. A partir de então, as negociações têm sido 
conduzidas por via diplomática. 

Preocupado com o crescimento do volume de finan­
ciamentos para os países do Leste Europeu com os 
quais mantemos acordos de "clearing" (Bulgária, Ro­
mênia, Polônia, Hungria e RDA), o Itamarati, em 4 
de junho de 1981, indicou, por aviSós e ofícios aos ór­
gãos comp-etentes (BACEN, Fazenda, SEPLAN, CA­
CEX), a conveniência de estudar a questão, em vista 
dos interesses gerais da política comercial brasileira na 
área, e de estabelecerem-se algumas diretrizes para apli­
cação futura. Nessa oportunidade, ao sugerir a criação 
de um grupo de trabalho para propor medidas, o ltama­
rati já adiantava sua posiçáo no sentido de assegurar 
que todos os créditos se destinassem a financiar expan­
sões reais de comércio e de ser adotado um esquema 
de graduação rigorosa dos juros_ e_ prazos. 

A sistemática adotada até meados de 1981, por deci­
são dos Ministérios da Fazenda e da SEPLAN, junta­
mente com os Presidentes do BACEN e do Diretor 
da CACEX, foi, entref"anto, túOdificada, transferindo-_ 
se a responsabilidade da concessão das linhas de crédito 
do BACEN para a CACEX. . 

Durante todo esse tempo, quer oficialmente, quer 
por comunicação informal no âmbito dos Grupos de 
Trabalhos foram passados elementos de que dispúnha­
mos sobre-a evolução interna da crise polonesa. 

Em janeiro de 1982, a COLESTE realizou uma reu­
nião inteiramente dedicada .às conseqüências, para o 
comércio com a área, da crise financeira vivida pelos 
patses· da Europa Oriental. 

Esclarecida a participaÇãO Iristítucional do Itamarati, 
passarei a informar a ComissãO sobre a polftica adotada 
pelo MRE nos entendimentos, a nível interno, no __ âm­
bito _do GT, mantidos com o Banco Central, a CACEX, 
a SEPLAN e a Fazenda. 

Como referido há pouco, de março de 1981 a setem­
bro de 1983, o problema do endividamento da Polónia 
tem sido acompanhado, inicialmente, por um Grupo 
de Trabalho Intenninisterial. 

O Itamarati, no referido Grupo, pautou-se pelas se­
guintes diretrizes gerais: 

1) procurar preservar o fluxo de exporta;ões para 
a Polónia, dentro da estratégia geral do Governo, de 
ampliar as exportações para equilibrar o balanço _de 
pagamentos; 

2) procurar mariter em vigór os acordos governa~ 
mentais de carvão e --minério de ferro e de enxofre, 
pelos seguintes motivos: 

a) assegurar·o fornecimento de carvão e enxofre sem 
dispêndio de divisas; 

b) apoiar o esforço da CVRD na manutenção de 
suas exportações, dentro do esforço geral do Governo 
de ampliar as exportações; 

c) preservar um crescente ·saldo comercial favorável 
à Polónia na relação entre os três produtos, que permi­
tisse a redução da dívida polonesa. 

Depois, se os Srs. estiverem interessados, nós podere­
mos voltar a esse ponto, que eu acho que é um ponto 
muito importante para se entender o desenvolvimento 
do comércio com a Polônia, porque o cresCimento desse 
comércio foi apoiado em cima desse acordo. 

Além de procurar preservar o fluxo das exportações, 
de procurar manter em vigor os acordos governamen­
tais, a terceira diretriz, pela qual se pautou o ltamarati, 
foi a seguinte: · - - - --

3) no período de 13 de dezembro de 1981 até agosto 
de 1982, procurar evitãr, cOinO fiZer.am outrOs pafses, 
inclusíve da Europa Ocidental, medidas retaliatórias 
que pudessem ser consideradas como sançõ_es econô­
micas do Governo brasileiro contra a Polônia (o que 
prejudicaria os interesses do comércio exterior brasi­
leiro); 

4) a partir de agosto de_ 1982 até agosto de 1983, 
procurar evitar a decisão de discutir a dfvida polonesa 
no Clube de Paris, pelas seguintes razões: 

a) o Brasil nunca participou desse tipo de entendi­
mento ao lado de países desenvolvidos; 

b) por acreditar que poderia ser alcançada uma solu­
ção bilateralmente negociada mais favorável para o pro­
blema da dívida, visto que, a partir de janeiro de 1982, 
por decisão do _Governo norte-americano, o Clube de 
Paris passou a não se reunir, ficando em suspenso qual­
quer negociação da Polônia com os demais países credo-
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res: isto é, na prática a Polônia nada pagou a seus 
credores. 

c) a decisão brasileira de interromper as negociações 
bilaterais poderia acarretar a s_uspensão dos contratos 
governamentais de carvão, minério de ferro e enxofre, 
COm graveS prejuízos para a economia nacional. 

5) procurar obter compromisso polonês, por meio 
·de negociações bilaterais, para o pagamento do débito 
em condições preferenciais melhores do que aquelas 
acertadas em 1981 com o Clube de Paris ou com as 
instituições bancárias privadas internacionais, em 1981 
ou 1982, já que, nesses casos,_ o Governo polonês, na 
prática, pouco pagava, pois, obtinha 4 anos de carência, 
8 anos para pagamento e a obrigação de liquidação 
de parte (10%) dos juros era cumprida graças a financia­
mentos a curto prazo recebidos dos próprios _credores. 

Dentro dessas diretrizes, a at~aÇão do MRE foi a 
seguinte: 

-nas negociações de março/abril de 1981, quando 
esteve aqui uma delegação polonesa, o MRE não se 
opôs à_renov_<!Ç_ão de tinha de crédito para produtos 
brasileiros com base na diretriz de preservar o nosso 
fluxo de exportação para esse pa1s, desde que ficasse 
claro o compromisso da diretriz, de que a Polónia deve­
ria continuar a dar um tratamento preferencial ao Bra­
sil, isso em abril de 1981. 

A renovação de tinhas de crédito deUS$ 480 milhões 
foi decLdic:l_Q pelo Ministério da Fazenda e comunicada 
ª-'? Minist_~_!io dl!~_.ReJações Exte:rioç~; (J;l)_ o MR.l;-_não_ 
part.icipou da discussão da concessão de_ nova linha de 
crédito para a Polônia. 

Nas negociaçõeS de novembro de 1981, a segunda 
negociação que houve com a Polônia no ano de 198f, 
porque a primeira foi em março/abril. e a segunda foi 
e~ novem_~_@ dU_28_l.l..QJtamaraty não se o pós à conces­
São da linha de crédito de 140 milhões, solicitado pela 
Polónia, com base na diretriz geral de preservar o fluxo 
de exportação, e nós já estávamos nos aproximando 
do fim do ano, e naquela époc_a, como ainda hoje, 
era uma política do Governo ampliar as exportações; 

_-então procurou-se preservar as exportações no último 
trimestre do ano, e porque havia sido dada garantia 
ab" BancQ Central do cumprimento da diretriz de prefe­
rência do Governo polonês ao Brasil. 

-O MRE participou das negociações de março de 
1982, conduzida diretamente pelos Ministros da Fazen­
da e do_ Planel<Lmento, acompanhando a decisão de 
suspender os entendimentos, a utilização das linhas de 
crédito e <!-5 exporli!ÇÕes_:_jJrasileiras; pelos Ministr0_$_9_a_ 
Fazenda e do Plan:ejamento em março de 1982,_ foram 
tomada essas decisões. O ltamaraty acompanhou a deci­
sâo-=que -roi tomada. 

-O MRE participou de reuniões técnicas, a nfvel 
de grupo de trabalho, de abril a junho, defendendo 
uma solução negociada que incluía, entre outros aspec­
tos, uma linha de crédito com taxas de mercado, simbó­
lica (US$ 50 milhões), com_ base na diretriz de l}lanter 
as nossas exporta-ções (1), para o encerramento da siste­
mática seguida até então e a passagem para um novo 
esquema de prêmio, sugerido pelo BACEN, pelo Banco 
Central às autoridades financeiras :Polonesas, prêmio 
esse, dentro do mecanismo de clearing. 

A proposta brasileira decidida pelo Ministério da Fa­
zenda, foi encaminhada pelo Ministro Emane Galvéas 
em 8/6/82, ao Itamaraty, que, por sua vez, a submeteu 
a~ _Preside_l!_te da Repúbli~ para que fg~se aprovada 
cbriio i.riStrução à Delegação brasileira que iria a Varsó­
via, em àgo~t_9 de_ 1982. Ne_ssa oportunidade, _(I_ Presi­
den~_E_a_ República aprovou a orientação sugerida pelo 
Itamaraty no sentido de que se deveria continuar a 
tentar uma nego~iação bilateral, sem recorrer .ao Clube 
de Paris pelas razões já aduzidas 
-a partir de agosto de 1982 até a -presente data, o 
MRE tem coordenado reuniões do grupo de trabalho 
para preservar as posições brasileiras na negociação por 
via diplomática. O Itamaraty tem definido p<;~síções çon­
juntas com os Ministérios da Fazenda, SEPLAN e com 
o Banco Central. 
-à luz da recente decisão de o Brasil discutir a sua 
dívida de Governo com os países-membros do Clube 
de Paris e levando em conta a perspectiva de o referido 
Clube reunir-se pela primeira vez desde janeiro de 1981 
para examinar-a situação da Polônia, o MRE, o Minis­
tério da Fazenda, a SEPLAN e o Banco Central coinci­
diram na conveniência de suspender os entendimentos 
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bilaterais e multilateralizar, no Clube de Paris, a nego­
ciação. 

Finalmente, à guisa de_c_onclusão, havendo sido feitos 
diversos reparos à atuação do Itamaraty, em particular, 
e do Governo brasileiro, em geral, quanto à maneira 
de conduzir as_ negociações sobre o endividamento da 
Polónia em relação ao Brasil, cabem os seguintes escla­
recimentos: 

Afirmou-se que, no período de novembro de 1980 
a junho de 1981, o Itamaraty, foi alertado sobre as 
conseqüênc_i_as para o Brasil da crise econômica, política 
e social que ocorreu na Polônia. 

Segundo essas declarações, a fim de reduzir os riscos 
do não pagamento, teria sido mais conveniente: 

(1) não serem realizadas outras operações financei­
ras, mesmo a custo da redução de nossas exportações; 

(2) serem ampliadas nossa,s importações da Polônia 
para reduzir o desequilíbrio; nesse particular, mencio­
na-se que era de nosso interesse ter solicitado o aumento 
das quantidades de carvão e de enxofre polonês e ter 
comprado navios a qualquer preço, mesmo com condi­
ções menos favoráveis; 

(3) que O 'Brasil se associasse aos credores desenvol~ 
vidas do Clube de Paris. 

No que se refere ao Itamaraty, deve ser registrado 
que: 

(1) essas preocupações eram compartilhadas pela 
Chancelaria e foram transmitidas aos setores compe­
lehtes; 

(2} o Governo brasileiro, por sugestão do MRE, deci­
diu criar dois GT integrados pelo MF, pelo MRE, pela 
SEPLAN, pela CACEXe pelo BACEN, a fim de reava­
liar a política de concessão de linhas de crédito para 
promoção das exportações do Brasil para o Leste Euro­
peu e de acompanhar as negociações financeiras e Co· 
merciais com a Polônia; 

(3) quando houve o alerta, a Polônia pagava pontual­
mente o Governo brasileiro; na época, o pagamento 
pontual das promissórias era mais conveniente para o 
Brasil do que a participação em uma negociação multila­
teral com outros credores poloneses, com os pagamen­
tos suspensos, e de resultado incerto; 

(4) o Goverrio brasileiro, por meio do Itamaraty­
a nível político portanto- em coordenação com o Mi­
nistério da Fazenda, da SEPLAN e com o Banco Cen~ 
trai, quando começou haver problema de atraso de pa-

- gam~nto d~s Notas Promissórias, transmitiu, através 
da Embaixada_~m Varsóv~. sua surpresa e preocupação 
ao Governo _1?9lQDês pelo não cumprimento do acor~ 
dado; 

(5) quanto adirn_inuir o déficit pela importação de 
produtos poloneses, o Governo brasileiro, em 1980, 
dentro dessa orientação, assinou contrato a longo prazo 
de fo:rne_cimento de enxofre e tentou adquirir navios 
especializados de que necessitava. As condições pouco 
atraentes.de pnan:irup.ento e a justa oposição da indús­
tria_de. .. construção naval não poderiam ser ignoradas 
pelo Governo. No tocante ao carvão, pelas informações 
recebidas pelo Itamaraty, a redução das quantidades 
foi aié-conveniente, país, naquela época, o Brasil não 
teria condições de absorver as quantidades totais pre­
vistas no acordo pela desaceleração da economia nacio­
nal; por outro lado, as dificuldades da indústria carbo­
niferª polonesa tomariam difícil um aumento signifi­
cativo, caso o Brasil o solicitasse; 

(6) as linhas de crédito, para promover a exportação 
<!_e -~Kversos produtos de nosso interese, negociadas em 
abril de 1981, quando ainda a situaçao de pagamentos 
entre o Brasil e a Polônia era normal, foram imediata­
f!Iente suspensas em 10 de outubro quando o Governo 
polonês comunicou a impossibilidade de homar seus 
compromissos. Apenas pequena parte dessas linhas foi 
utilizada dos seus 680 milhões; 480 mais 200 milhões 
de dólares de créditos comerciais negociados só foram 
efetivamente utilizados 160 milhões na primeira tranche 
da linha de crédito de 480 milhóes. A linha de crédito 
de novembro de 1981, (US$ 140m), amparando expor­
tações para o primeirO Semestre de 1982, desde que 
fosse pago o devido em 1981, foi utilizado na quase 
totalidade (US$ 139m), embora as autoridades compe­
tentes tenham determinado sua suspensão assim que 
ficou evidenciado o não cumprimento do acordado em 
novembro no que tange ao pagamento do débito ven­
cido. 

• 
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No período de novembro de 1980, quando começa 
a agravar~se de forma signifícativa a situação- interna 
na Polônia, a outubro de 1981 quando a Polônia suspen­
de os pagamentos ao Brasil, a atitude brasileira pau­
tou-se pelos seguintes pontos de referência: 

(a) manutenção da política de apoio às exportações 
brasileiras para um mercado que, em1980 e 1981, alcan­
çou mais de 500 mihões de dólares, colocando-se entre 
os 10 maiores importadores do Brasli; 

(b) evitar o reescalonamento do montante devido 
pela Polónia ao Brasil a fim de preservar o esquema 
de pagamentos previstos e permitir solução negociada 
mutuamente satisfatória para os problemas pendentes; 

(c) afirmação do Governo polonês, transmitida ao 
ltamaraty pela Embaixada em Varsóvia, de que o Brasil 
não era identificado aos credoies desenvolvidos e que, 
portanto, não seria pedida qualquer moratória como 
solicitado em fevereiro de 81 ao Clube de Paris. A 
Polônia prometia manter em dia suas obrigações contra-
tuais; ---

(d) opinfâo da Emb-aixada c!m Varsó-via segundo o 
qual, se alguma coisa fosse pedida, não Seria nada além 
de uma razoável extensão do prazodas Unhas de crédito. 

Essa polítiCa, naquele inomento-, parece ter sido a 
mais adequada para nossos interesses pelas seguintes 
razões: 

(1) a ampliação das exportações tem sido nos últimos 
anos uma das variáveis mais importantes de nossa estra~ 
tégia de desenVolvimento e a manutenç_ão de um grande 
mercado como o da Polônia era uma necessidade; 

(2) embora a Polônia tivesse, a partir de fins de 1980, 
problemas para honrar seus compromissos com os _de­
mais credores; continuava pagando pontualmente ao 
Brasil; 

(3) sem a concessão de linhas de crédito, o Brasil 
perderia o mercado polonés, pois, os países da CEE 
e os EUA continuaram a dar sinais inequívocos de con­
fiança às autoridades polonesass, mantendo seus finan­
ciamentos e .lbrindo novas linhru. de créditÓ comerciais 
da ordem de US$ 2 bilhões; 

Nós estamos falando no perfodo de fins de 1980, 
começo de 1981. A Polônia corrieçou ã negocia"! a sua 
dívida com os seus_ credores no começo de 81 e assinou 
o primeiro acordo de reescalonamento de sua divida 
em abril de 1981. Então, temos que ter bem clara essa 
situação para entendermos as razões! as motivaç~es das 
decisões que foram tomadas pelo governo brasileiro. 
Nós estávamos dentro de quadro mais amplo em que 
conhecíamos a evolução da negociação da dívida polo­
nesa e as repercussões sobre cada um dos sel.lS principais 
parceiros e estávamos com a garantia do Governo polo­
nês de que, apesar dessa situação, apesar do começo 
da negociação com os seus credores; a Europa Ocidental 
e os Estados Unidos, nós continuaríamos a ter prefe­
rência, o que de fato ocorreu até _outubro, quer dizer, 
nós ganhamos nessa negociação quase dois anos, o ano 
de 1980 inteiro e até outubro de 1981. 

( 4) as autoridades financeíras Conseguiram niefhOrar 
as condições em que estavam baseadas as linhas de 
crédito: os juros foram atualizados, ficando próximos 
dos de mercado; os prazos foram_dimin~Qos; as Notas 
Promissórias passaram a ser livremente negociáveis; 

(5) a cessação inopinada dos financiamentos e a sus· 
pensão do comércio bilateral prejudicaria sensivelmen~ 
te o setor externo, a estratégia de limitação do risco 
e afetaria o tratamento, até então, diferenciado atribuí~ 
do ao Brasil pelas autoridades polonesas; 

(6) a proteção, a longo prazo, dos interesses econô~ 
micos brasileiros na Polônia não pôde deixar de levar 
em conta a preservação de um mercado que abs-orveu 
substanciais quantidades de produtos brasileiros nos UI~ 
timos anos e onde o Brasil acumulou no período 
1976--1980 Saldos positivos aciffii" de 1 bilhão de dólares 
pagos pontualmente pelo Governo polonês. 

Em resumo, do ponto de vista da particiação do Ita­
maraty, as negociações comerciais 6 financeiras entre 
o Brasil e a Polônia foram conduzidas de acordo com 
diretrizes governamentais mais amplas de estímulo ãs 
exportações, justificando-se como uma forma de con~ 
quistar um mercado não tradicional. A questão do paga­
mento da divida acumulada foi igualmente negociada 
levando em conta o resguardo de nossos interesses, 
inclusive no tocante à política de ampliação das exporta~ 
ções, mas dentro de um quadro de crescente deterio-
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ração tanto da situação polonesa, quanto da situação 
- llnanceira brasileira e mundial, o que só fez agravar 

o problema e criar uma situação que hoje se mostra 
realmente muito difícil para que o Brasil venha a nego­
ciar, a curto prazo, esses saldos não pagos pelo Governo 
polonês. 

:Eiain estas as palavras de introdução que eu gostaria 
de apresentar aos Srs., e coloco-me inteiramente ãs 
ordens para, na medida do possível, na medida em 
que eu disponha de informações pela função que ocupo 
no ltamaraty. possa atender ao interesse dos Senhores. 

Muito obrigado.! 
OSR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo 

a palavra ao nobre Senador João Calmon. 
O SR. JOÃO CALMON - Sr. Ministro Rubens 

Barbosa. ouvimos coin a maior atenção a sUa excelente 
exposição sobre o relacionamento entre o COLI;STE 
e o problema que provocou a constituição desta Comis· 
são Especial. 

Infelizmente o Co leste foi criado sem atribuições sig­
nif.cativas, Já antes da Revolução de 1964, ele não tinha 
nenhum poder decisório nem executivo, somente 15 
anos depois é que foi decidido dar ao COLESTE o 
direito de propor medidas. Então é um organismo real­
mente _c;Qm_ atribuções muito reduzidas, mas mesmo as­
sim, apesar dessas limitações, V. S. • indicou alguns pon­
tos que merecem esclarecimento. 

Em primeiro lugar, embora V. S.• não tivesse focali­
zado esse ponto, desde o início da nossa atividade nesta 
Comissão Especial, nós estranhamos que o Brasil, país 
em desenvolvimento, tivesse decidido financiar um país 
industrializado,_ até mais desenvolvido que o Brasil e 
que contava com a assistência de uma superpotência, 
que era ·a União de Repúblicas Socialistas Soviéticas. 
V. S. • conhece, por acas-o, algum outro caso semelhante 
de o Brasil financiar um País mais desenvolvido, no 

-caso da Polônia nós financiamos com cerca de 300 mi~ 
lhões de dólares a abertura de minas de enxofre e de 
cãivão. Claro que o Brasil tem sido beneficiado por 
empréstimos desse tipo, inclusive em Carajás, como 
foi lembrado recentemente nesta mesma Comissão, mas 
V. S.• conhece algum outro caso de o Brasil ter finan~ 
ciado um País mais desenvolvido, mais industrializado 
do que o nosso, como ocorreu esse caso entre o Brasil 
e a Polônia? 

O SR. RUBENS BARBOSA- Esses financiamen­
tos que foram dados tanto para carvão quanto para 
enxofre, de 172 e meio milhões de dólares e 120-milhões 
de dólareS, foram financiamentos que seguiram a exem­

. pios anteriores de outros países da Europa, a Bélgica, 
a Fra_nç_a também financiaram a Polónia para esse tipo 
de produto, quer dizer, quando se tomou a decisão 
de se diversificar as fontes de suprimerito de carvão 
e de enxofre~ no caso-do carvão, sobretudo por razões 
estratégicas de política industrial, se buscavam alterna­
tivas e todas elas implicavam. nesse tipo de_ dispêndio 
e crcasuda Polônia não fugia à regra, os países europeus, 
o~ países que precisavam desses produtos financiaram 
exatamente a mesma coisa, não é a. primeira vez que 
se faz isso, 

O SR. JOÃO CALMON - Não é a primeira vez 
que um país menos industrializado financia um país 
mais industrializado, mais desenvolvido? Creio que se­
ja. 

O SR. RUBENS BARBOSA- Aí depende também 
de que o Sr. entende por país industrializado. Acompa­
nhando a situação da Polônia, e com o Sr. sabe, era 
até muito recentemente, como o Brasil um país agrícola, 
era um celeiro, historicamente sempre foi um celeiro 
agrícola da Europa. É um país- eu já estive na Polônia 
muitas vezes - e a Polônia está talvez num estágio 
de desenvolvimento _inferior ao do Brasil, é um país 
de trinta e poucos milhões de habitantes, um país que 
se desenvolveu industrialmente à custa: dessa dívida ex­
terna que tem justamente o grande crescimento indus­
trial da Polônia foi feito na década de 1970, à custa, 
em grande parte se eu pudesse dar um número, 80, 
90% à custa do endividamento.,. 

O SR. JOÃO CALMON- Como o Brasil, não é? 

O SR. RUBENS BARBOSA - ... junto a países 
desenvolvidos da Europa. Então, depende de como o 
Sr. classifica a Polônia de desenvolvido. Eu não classifi-
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caria a Polônia como um país desenvolvido, é um país 
___ em desenvolvimento, não no critério que nós temos 

de paises da América-Latina, países da África em desen­
volvimento, mas é um País que está, eu diria ao Sr., 
conhecendo a Polônia, tendo visitado lá fábricas, enfim, 
convivido diversas vezes com delegações polonesas e 
sabendo do tipo de preocupação deles, o nível industrial 
da Polônia é inferior ao do Brasil. Então, me parece 
que a gente deve tomar com uma certa cautela esse 
critério de desenvolvido. Na minha opinião a Polônia 
não é um país desenvolvido, é um pais que está se 
industrializando, da industrialização inferior à do Bra~ 
si!, com problemas muito semelhantes aos do Brasil, 
todo o processo de desenvolvimento recente, da década 
de 1970, como estou dizendo ao Sr, foi feito ã custa 
desse endividamento externo enorme, portanto, é_um 
país que recebe capitais. 

Esse financimaent9 à Polônia, financiamento direto, 
que foram os únicos que nós fizemos, porque os outros 
todos foram financiamentos comerciais, acho que pode 
serexplicado desta maneira: primeiro, não é um país 
desenvolvido. Segui:tdo, os financiamentos foram feitos 
porque só se poderia obter os produtos dessa maneira, 
de outra maneira náo se poderia obter os produtos. 
No caso do carvão, havia uma motivação, não sei se 
esse assunto já foi discutido aqui na Comissão, mas 
_rapidamente só para mostrar a importância, no caso 
do carvão, quando foi tomada a decisão política, no 
mais alto nível aqui, no Brasil, foi o próprio Presidente 
quem tomou a decisão, decisão tomada em 1973, de 
diversificarmos as fontes de suprimento. Essa decisão 
foi tomada por uma razão muito importante, é que 
naquela época, eu não me lembro de cabeça muito 
bem, mas uma grande parte, 60% a 70% do carvão 
que importávamos vinha dos Estados Unidos, e naquele 
período houve uma greve na Costa Leste americana, 
e houve até uma siderúrgica que se abastecia com carvão 
~ericano e _esteve quase a ponto de parar porque as 
greves lá se sucediam, e se julgou inconVeniente para 
a segurança do País haver uma concentração muito 
grande. Então, houve a decisão e a necessidade urgente 
de ser tomada uma providência para reorientar essa 
compra do carvão americana. E dentre as várias fontes 
alternativas, começou-se a comprar muito fortemente 
da Polônia, chegamo& a comprar cerca de 25% a 30% 
de carvão. Isso só seria possível com o financiamento. 

O SR. JOÃO CALMON -Sr. Ministro, aqui na 
Comissão foi abordado esse problema do carvão, mas 
aqui se deplorou que o Brasil houvesse financiado rni· 
lhões de dóalres à abertura de novas minas de carvão 
lá, na Polônia. ao invés de te·:mos utilizados esses recur· 
sos aqui no_ Brasil, mesmo em relação ao nosso pobre 
carvão, inclusive. lá na terra do nosso nobre Senador 
Pedro Simon, esse carvão luta contra a carência de 
recursos, apesar da sua qualidade não ser comparada 
ao da Polônia. Esse problema aqui foi abordado soj) 
esse enfõque". 

O SR. RUBENS BARBOSA- Nobre Senador, eu 
não sou técnico, mas pelo trabalho que tenho desen­
volvido nesses anos todos acompanhando esse acordo, 
ouvimos técnicos se pronunciarem, mas a explicação 
que pode ser dada a essa colocação é a seguinte: o 
carvão polonês é um carvão médio-volátil, como eles 
chamam, é o carvão que se presta a fazer o blend, 
então, o·carvão amaricano, o carvão australiano e o 
carvão polonês servem para fazer a mistura ótima à 
indústria siderúrgica brasileira como ela está instalada. 
Então, inclusive, não se pode aumentar demais as im~ 
portaçôes de carvão da Polônia, porque não podia, se­
gundo informa a SIDERBRÁS, essa mistura de carvão 
é feita há muitos anos por computadores, e para aumen­
tar a importação do carvão da Polônia, terfamos que 
cancelar contratos já celebrados há longos anos com 
fornecedores americanos, australianos, canadenses e, 
depois, alteraria todo o processo siderúrgico, porque 
teríamos que modificar a composição do carvão, Então, 
há um problema técnico muito grande aí, e o carvão 
brasileiro, sendo de baixa qualidade, não se presta a 
esse tipo de mistura, não é um fator de equíhbrio entre 
os outros tipos de carvão. São todas explicações técnicas 
que transmito a V. Ex.•, pois não sou especialista no 
asSunto. -

O SR. JOÃO CALMON -Estamos desde o início 
das nossas atividades procUrando identificar a responsa-
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bilidade pela decisão de continuar a exportação para 
a Polônia, do qual resultou esse endividamento da Polô­
nia de um bilhão e seiscentos milhões de dólares. Num 
certo momento, o nosso Embaixador em Varsóvia co­
meçou a alertar o ltamarati para a inconveniência do 
prosseguimento dessas exportações, porque, segundo 
ele, a Polônia já estava quase falida. O Itamarati cum­
priu o seu dever e transmitiu essas sugestões, essas ad­
vertências, às áreas competentes, inclusive, a pedido 
do próprio Embaixador Meira Penna; essas pondera­
ções ou advertências foram encaminhadas diretamente 
ao Presidente da República. Mas, além de ter sido ad­
vertido o próprio Presidente da República da inconve­
niência do Brasil continuar a manter essa política de 
exportação para a Polônia, aumentando o nosso ·risco 
cada vez mais, o.Sr. Geraldo Langoni, ex~Presidente 
do Banco Central, revelou aqui, nesta COmissão, que 
ele enviou um ofício ao Mínistro âa Fazenda, Emane 
Galvêas, também sugerindo que fossem suspensas as 
exportações para a Polônia, pois o Brasil não teria con­
dições de receber o dinheiro. E essa ã.dverténcia- era 
insensata, pois estamos com um crédito de difícil recebi­
mento da ordem de um bilhão e seiscentos milhões 
de dólares. Eu não poderia pedir a V. S.• que nos expli­
casse que medidas tomou o COLESTE porque o CO­
LESTE é um órgão de atuação muito limitada. Mas 
num certo momento esse assunto foi debatido na área 
do COLES TE? A adve!têncía do EmbaixadOr Meira 
Penna, a recomendação ou a sugestão do Presidente 
do Banco Central ao Ministro da Fazenda, V. S.• era 
já na época Secretário-Executivo do COLE~TE e-parti­
cipou desses debates? E até que ponto V. S.• pode 
confinnar ou desmentir a afirmação do ex-Presidente 
do Banco Ceiltral de que o Banco não tomou conheci­
mento· dessas advert~ncias feitas pelo Embaixador do 
Brasil na Polônia, Sr. Meira Penna? 

O SR. RUBENS BARBOSA -Com relação à pri­
meira. informação que V .--Ex.• deu-, relativamente ao 
Dr. Carlos Langoni cer ma;ndado um ofício para o Minis­
tério da Fazenda, evidentemente não tenho conheci­
mento disso. Tómei conhecimento disso pelas informa- -
ções que foram distribuídas pelos jornais. Em relação 
à afirmativa de que não tomou conhecimento oficial· 
mente dessas informações que o Itamarati encaminhou 
a ele, eu teria duas coisas a dizer: eu posso ler o ofício 
que foi encaminhado ao Dr, Carlos Langoni a respeito , 
desse assunto. 

O.BR. JOÁO CALMON -Seria útil porq~e -des­
mentiria então a afirmaÇãO aqui feita pelo Dr. Carlos 
Langoni. 

O SR. RUBENS BARBOSA --Eu podería ler, mas 
para ser muito franco aos Srs., es~_e ofício foi publicado 
quando o Ministro Saraiva Guerreiro enviOu a Informa· 
ção ao Presidente da República, os jornais publicaram 
a íntegra da nossa' informação. E já nessa informação 
havia o ofício. Eu teria o maior prazer em ler aos srS., 
mas eu não estaria revelando_ nada de novo, porque 
já foi publica-do nos jornais. Por o"ú"tfo lado, serri querer 
contrapor as minhas palavras às afirmações do Dr. Car· 
los Langoni, mesmo que por hipótese o ltamarati não 
houvesse tran~itido, coisa que não ocorreu, porque 
o fizemos por escrito, e corno eu disse, informalmente, 
nesse grupo de trabalho, há dois anos ·vimos discutindo 
isso. Quer dizer, a situação interna da Polõnia é pública. 
Todas as revistas especializadas financeiras e econô­
micas, todos os jornais tém mos-trado a: real situação 
desde o começo da crise. Não se trata do Itamarati 
informar ou deixar de informar qualquer órgão. Do 
ponto de vista administratíVo poder-se·ia dizer que o 
Itamarati guardou a infonriação, mas não pode"ria sei' 
alegado por outras partes, porque a-situação era pú· 
blica. 

Outra coisa que deve ser esclarecida também, quando 
o Embaixador em Varsóvia transmitia ess·as informã­
ções ao Itamarati, evidentemente que não era, a cada 
telegrama que chegava de lá, que o Itamarati não re· 
transmitia a informação ipsis litteris a todos os órgãos, 
evidentemente, se esperava para juntar algum tipo de 
informação mais precisa, mais ampla para transmitir 
aos diversos órgãos. 

Nesta base, foi feita esta informação de fevereiiO­
de 1981~ para o Dr. Langoni assinar pelo Presidente 
da COLESTE; depois, em junho, novamente, foi feito 
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dentro de um contexto mais amplo sem dizer "a situação 
da Polônia se deteriorou", mas dentro deste campo 
mais amplo, foi feito pelo próprio -Ministro de Estado, 
diVersas informações a todos os Ministros da área eco­
nômica, pedindo urna reformulação da sistemática de 
financiamento com o leste europeu. 

O SR. JOÃO CALMON - E o Itamarati não foi 
oUvido, a sugestão não foi aceita? 

O SR. RUBENS BARBOSA- Chegamos a exami­
nar em algumas reuniões, depois foi tomada a decisão 
de transferir a sistemática de financiamentos comerciais 
do. Banco Central para a CACEX, porque o problema 
de financiamento de exportações não é uma coisa nova, 
e a posição do ltamarati não era para suspender -
quero deixar bem· claro isso- nós não éramos contra, 
estávamOs qUerendo que houvesse uma norma, um cri· 
téiíó, porque, como V. Ex.4 s sabem, nos Estados Uni­
dos há um sistema de crédito _à exportação, o chamado 
CCC,-Commodlties Credit Corporation, e a nossa idéia 
é que fosse feito aqui no Brasil, nos moldes do Commo· 
dities_ Credit Corporation, que é uma sistemática muito 
flexível, porque qualquer produto pode entrar, depen­
dendo da dificuldade de colocação no mercado, o Go· 
vemO com flexibilidade poderia alterar a lista de produ­
tos, as taxas de juros poderiam ser concedidas de acordo 
com o grau de interesse do Brasil em exportar os produ· 
tos. Enfim, o que estávamos querendo é que, exata­
mente l'ara ter algum controle rf$ido das condições de 
financiamento, que nós tivéssemos regras claras, que 
fossem estabelecidas ou pelo Banco Central ou pela 
CACEX. 

Já existe na CACEX, na GEFIM, um sistema de 
concessão de financiamentos de exportação. Lá há de· 
terminadas regras, então, ·o Governo decidiu transferir 
_do Banco Central para a CACEX, e hoje as linhas 
de crédito são concedidas para todos os países, ínclusive 
para o Leste Europeu, não mais pelo Banco Central, 
como era no caso do Leste Europeu, mas pela CACEX, 
isto é coisa de um ano para cá. 

~ O SR. JOÃO CALMON -V. S.• não acha que; 
nestes últímos anos, foj se acentuando perigosamente 
uma· monstruosa hipertrofia do planejamento, da SE­
PLAN, em detrimento do Itamarati, que tem um qua· 
dro da mais alta qualifiCaçâo, tem tradição nessa área, 
aos poucos, o ltamaratí foi sendo esvaziado e a SE­
PLAN passou a _concentrar de maneira cada vez mais 
imoderada, mais excessiva todos esses poderes? 

Até mesmo a SEPLAN precisou recorrer ao Itamarati 
requísitando o Embaixador Botafogo Gonçalves, se não 
me engano, que trabalha lá na área da SEPLAN, sob 
as ordens do Ministro Delfiili Netto. -
-· S_eí que esta pergunta é um pouco difícil para um 
funcionário do Governo, aindamãis sendo do Itamarati, 
que é a área prejudicada por essa monstruosa hiper­
trafia._da_SEPLAN; mas V. S.• entende que, se o Itama· 
rati tivesse _continuado com as atribuições que sempre 
teve ri.essa área, talvez o Brasil não estivesse enfren­
~ndo, neste momento, o perigo de perder quase 2 bi­
lhões de dólares. Porque o Itamarati fez advertências 
no devido tempo, encaminhou essas observações ao 
seú Embaixador em Varsóvia às áreas competenes, o 
Presidente do Banco Central enviou um ofício ao Minis­
tro daFaz__enda neste mesmo sentido, mas como a deci­
s.ão .final cabe ao Palácio do Planalto - e hoje a SE· 
PLAN está inserida no Palácio do Planalto-_em última 
análise, dentro do regime presidencialista que vivemos, 
devemos chegar a uma conclusão óbvia, de que a res­
ponsabilidade final desse prejuízo que o Brasil, even· 
tualmente, vai ter e está tendo com a Polônia, é do 
Presidente da República. 

V. S~ • POde fazer algum comentário em relação a 
esta observação, em relação ao desvio de atribuições 
que eram do ltamarati e depois se concentraram na 
SEPLAN? Ou V. S.• se considera éticamente impedido 
de opinar? Deixo plena liberdade para responder essa 
pergunta. 

O SR. RUBENS BARBOSA- Poder posso, mas 
não devo, e repetiria aqui o que o Ministro Saraiva 
Gue_rreiro disse:: ''9 ltamarati_ está. à disposição do Go­
verno brasileiro e dos diversos setores, dentro de suas 
funções para auxiliá.r, e quando for convocado, respon­
derá". 

Novembro de 1986 · 

__ Nesta área do comércio, é bom que se ressalte, o 
envolvimento do Itamarati, no caso do Leste Europeu, 
é_maior do que em outras áreas, por causa da COLES· 
TE, isso é uma coisa importante de se ressaltar, porque 
não é competência do Itamarati nos ocuparmos deste 
assunto. 

O SR. JOÃO CALMON -Promoção comercial é 
iii:riá ãrea iiiipõrtan(e. 

a SR: RUBENS BARBOSA - Mas é promoção 
comercial e voltada para o exterior, estamos discutindo 
aqui problemas de financiamento, de juros ... 

O SR. JOÃO CALMON ....:.-Exportação; comércio. 

O SR. RUBENS BARBOSA - ... e aqui é um pro­
blema interno de competência exclusiva da CACEX. 
do Banco Central, da Fazenda; eritão, só estou aqui, 
porque, como Secretário Executivo da COLESTE, cO­
mo disse, participeí destes gruPOs de trabalho em que 
normalmente, o Itamarati não participa. E não foi tanto 
o Itamarati que participou, foi a COLESTE, porque 
este colegiadot embora não tenha uma função decisória. 
ele, por atribuição legal, diz lá, tem que tratar de todos 
esses assuntos, porque há, evidentemente, outras cano· 
tações no comércio com essa área e os outros Ministérios 
pedem a participação do Itamarati, mas, no caso de 
fornt_l.llação de política comercial, propriamente dita, 
a participação do Itamarati, normalmente, é limitada. 
Como V. Ex. • disse, somente na parte de promoção 
comercial voltada para o exterior, na parte de formu­
lação de política comercial interna, enfim o Itamarati 
poderá ser chamado, se convocado, poderá contribuir, 
mas não tem atribuição ele próprio de formular um 
tipo de recomendação a outros órgãos nesta área. 

AgOra, no caso do Le_ste_ Europeu, hoje esse tipo 
de participação é por causa da natureza peculiar do 
comé-rcio e porqUe havia· a COLESTE, se ela não exis­
tisse, eu não estaria hoje aqui, porque não teríaolos. 
rigorosamente, nada a ver com isso. Se tivesse aconte­
cido isso com qualquer outro país, o Itamarati não esta­
J:!a prestando informaç6es a V. Ex.•s porque esta área 
de cOmércio é de competência de outros órgãos, não 
se trata aí de um esvaziamento do Itamarati, nesse cam­
po, porque, realmente, esta área não é de competência, 
como _disse o Ministro de Estado, de competência pri· 
máriã: do Itamarati. 

O SR. JOÃO CALMON- Realmente, não é primá­
ria. Mas, no passado, o Itamarati desempenhou um 
papel de muito maior relevo do que passou a desem­
penhar ... 

O SR. RU~ENS BARBOSA -Se V. Ex.• me permi­
te, e aqui há um pouco de história. Há um -decreto, 
se não m~_e!:_!ga~o, da gestão Lafer, que dá competência, 
aí sim, ao Itamarati a isso que V. Ex.• está dizendo. 
Havia um decreto e oltamarati tinha coordenação da 
_política comércíal externa. Mas esse decreto é de 30 
anos atrás, evidentemente, cessou. 

O SR: JOÃO CALMON- Essa hipertrofia da SE­
PLAN se reflete em tudo. Ainda, recentemente o nosso 
Presidente, Senador Itamar Franco, pediu info'rmações 
à SEPLAN sobre esse episódio e recebeu em resposta, 
algumas linhas do Ministro Delfim Netto que não tinha 
mais nada a infoQDar, que as informações já haviam 
sido enviadas para o Senado e, por sinal, as informações 
foram enviadas em condições, eu diria um pouco orto­
doxas, porque_ estava sob fogo cerrado, uma série de 
acusações, e o Secretário-_Geral do Planejamento, que 
era então, o Ministro interino do Planejamento, o Dr. 
Pécora - o Mínistro Delfim Netto estava na Europa 
discutindo com os nossos credores. e quem estava subs­
tituindo o titular era' o Dr. Pécora - e foi ele, que 
era um dos acusados, provavelmente, até injustamente 
acusado, mas estava sendo acusado por uma série de 
reportagens, _em favorecer grupos de exportadores e 
foi ele que encaminhou para o Senado Federal essas 
informações. Mas, obviamente, a sua posição não é 
muito confortável para comentar este ponto de vista 
que eu estou expedindo sobre hipertrofia de um deter· 
minado Ministério em detrimento do outro. 

Em relação â Companhia Vale do Rio Doce, cujo 
Presidente irá depor, dentro de poucos. dias aqui, parece~ 
não haver nenhuma dúvida de que a Companhia Vale 
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do Rio Doce não perdeu um dólar com as suas exporta~ 
ções. Ela exporta minério de ferro, a Polônia não paga. 
a não ser na ba:.e de um percentual irrisório, esse saldo 
da balança comercial Brasil-Polónia, ultimamente, é 
da ordem de 70 ou 60 milhões de dólares para uma 
dívida acumulada de juros da ordem de 150 milhões 
de dólares. Talvez, nesse caso, a Companhia do Vale 
do Rio Doce possa deixar bem claro o esquema de 
todo esse affaire; só quem saiu perdendo foi o Brasil, 
foi o Tesouro Nacional, foi o contribuinte brasileiro. 
Os exportadores sejam os exportadores estatais ou os 
exportadores, privados, eles não perderam nada. Ainda 
essa semana nós ouvimos aqui o Presidente da CO­
MEXPORT, por sinal polonês, naturalizado america­
no, que também não perdeu nada, porque todo o dinhei­
.ro resultante das exportações, de acordo com essa siste­
mática existente nesse País, quC é até COmpreensível -
os exportadores receberem integralmente o seu dinhei­
ro, é o caso também da Companhia Vale do Rio Doce. 

Esta situação levou a Comissão a formular numerosas 
indagações que estão fora do seu âmbito de atuação. 
Se realmente houve nesse episódio um favorecimento 
de alguns exportadores, porque pessoas altamente colo­
cadas dos escalões governamentais, que tomam deci­
sões, já tiveram ligações com alguns exportadores, co­
mo é o caso da COMEXPORT. Mas, no caso da Com­
panhia Vale do Rio Doce, V. S.• tem corihecimento 
de que o próprio Presidente da Companhia Vale do 
Rio Doce sempre pleiteou que essas exportações fossem 
mantidas, e, se_ possível, incrementadas, porque isso 
seria muito útil para a CVRD, que nada perderia, mes­
mo na hipótese do país importador, no caso da Polônia, 
não pagar, ficar inadimplente, como se encontra hoje. 

O SR. RUBENS BARBOSA - Aqrií, talvez, se 
V. Ex. • me permite, eu posso trazer alguns elementos 
no que se refere ao contrato de carvão - minério de 
ferro. A Vale do Rio Doce tem sido sempre uma grande 
defensora, evidentemente, da manutenção desses con­
tratos, porque a compra de carvão da Polônia abriu 
o mercado_ de minério de ferro brasileiro para a Polônia. 
Isso teve alguma sigriificação, rep!eseritou dezenas de 
milhões de dólares para a Vale do Rio Doce. AconteCe, 
que esse prejuízo, ao que o Senhor se refere, coril o 
não pagamento, ocorreu em 1981; a persp-ectiva cjUe 
se tinha antes, em 73 e 74, em 73 quem ia ímaginar 
o que ocorreu com o Brasil? Poucos, alguns, ou mes-mo 
nenhuma pessoa podia prever o que ocorreu com o 
Brasil. .. 

O SR. JOÃO CALMON- Quando? 

O SR. RUBENS BARBOSA'--- Em 73, quando co-
meçou a ser negociado isso. ~ ~-- _ 

Só para V. Ex.• ter uma idéia, e aí também p<ira 
dar uma perspectiva da posição do Governo brasileiro, 
do porquê nós engajarmos nisso, e por que ainda manti­
vemos e procuramos salvar, até o último momento ísse; 
V. Ex.• sabe que, em 1978, foi assincido uma ·extensão 
d~ ~trato .Çe carvão e minério de ferro, quando o 
:M:imstro Angelo Calmon de Sá esteve em Varsóvia. 
Para y . .J?x. • ter uma idéia, 3s quaritidades previstas 
de mméno de carvão - o preço unitário do carvão 
é maior do que o minério de ferro, é quase ci dobro, 
hoje o car:vão está a cerca de 55 dólares a tonelada 
e o mi~éri~ de ferro está a 20, 21, na época estava 
15 o minério de ferro e 55 a tonelada de carvão. O 
preço do carvão se e:srabilizou e está cairido, l;mje a 
tendência é um pouco de queda do carvão, enquanto 
o minério de ferro subindo pouco, cresceu. Então veja 
as quantidades para mostrar no período crítico de 80, 
81, 82 que é o que nós estamos examinando. 

Pelo contrato que o Brasil mantém com a Polônia, 
nós devíamos importar da Pôlonia 1 milhão e 600 mil 
toneladas de carvão etn 1980. E exportar 2 -nlilhões 
e 800 mil toneladas de minério âe ferro. Ein 81, essas 
quantidades subiram sígnificatívamente, passariam a 3 
milhões e 300 mil toneladas de minério de ferro, 2 5 
a 3 milhões de toneladas de carvão. Essas quantidad~s 
permaneceriam até 86. Então, qual era o raciocfnio 
nosso em 79, 80, 81? Era procurar preservar esse contra­
to. Se. V. Ex.-. fizer o cálculo, a preços da época, que 
eram por volta de 20 dólares o minério de ferro e 55 
dólares o carvão, V. Ex.• vai ver que há uma diferença 
a favor do Brasil de mais de 100 milhões de dólares 
por ano, s6 no item minério de carvão e de ferro; e 
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_(c_mos__ma_ís_ o enxofre, que foi assinado em 80, e q_ue 
começou a entrar significativamente a partir dessa data. 
Do ponto de vista do Governo Brasileiro, em 1979, 
em 1980, porq uc isso foi assinado em 78, o raciocínio 
nosso, quer dizer da Vale do Rio Doce, da Fazenda, 
do Banco Central, da COLESTE, da SEPLAN, é que 
a ser preservado o contrato, assinado um contrato de 
governo, haveria um superavit, elas por elas, de cerca 
de 150 milhõe~ de dólares. Isso são os dados de 80, 
81, 82. Então, o que aconteceu? Em 80 ocõrreu a situa­
ladas de carvão que iarll ser necessariamente exportadas 
para o Brasil, foram exportadas - e eu estou com 
os dados aqui - 991 mil toneladas, quer dizer, um 
pouco mais da metade. lsso atendeu, naquele momento, 
uma conviniência nossa, porque com a desaceleração 
da economia, cafia a demanda de carvão de um lado, 
e de outro lado_, era impossível a Polônia dar mais que 
essas quantidades; e essas quantidades -e nós confe­

-rimos - proporcionalmente foram mais favoráveis ao 
Brasil, do que a dos parceiros da Europa Ocidental. 
Quer dizer a Polónia, no auge da crise de 80, forneceu 
aO Brasil, proporcionalmente, mais carvão do que ela 
deveria fornecer à França, à Itália, que têm contratos 
também, a longo prazo, '?Om a Polónia. 

Então, quando a gente examina, hoje, há 3 anos 
de distância, o problema da dívida da Pólonia realmente 
parece que é uma loucura, ninguém previu nada, agora 
a gente tem que tomar um pouco de cautela com relação 
a essas afirmaçóes porqlleliouve várias imponderáveis 
aí, houve a deteriorização da situação política na Pôlo­
nia, porque no caso nosso aqui, nós estamos corn este 
problema no Brasil, mas aqui há tranqüilidade na parte 
política. 

No caso da Polónia vimos que acoÓteceu uma convul­
são social, houve o problema do sindicato e da Igreja, 
o País parou e a economia também. Então, eles tiveram 
o complicador interno que fez frustar essas quantidades 
que estavam contratadas pelo Governo brasileiro. Por 
Ol,l(ro lado, teve a _cris~ financeira polonesa. As duas 
coisas estão interligadas, mas uma coisa não depende 
da outra. Ocorreu que a Polônia, por causa do endivida­
mento para se industrialízar na década passada, contraiu 

-27 bilhões de dólares em empréstimos a curto prazo. 
Ess_e foi _o _grande próblem_a 9_eles. Não havia o perfil 
da dívida polonesa. Eles tinham um empréstimo a curto 
prazo que vencera e que não tinham como pagar. Então, 
no caso do Brasil, ocorreram esse dois complicadores 
do lado polonês: eles nãa. puderam manter o forneci­
mento do carvão que nos ia dar esse superavit de mais 
de 100 milhões de dólares - O Presidente da Vale 
do Rio DoCe poderá confirmar isso para V. Ex. •, tenho 
aqui óS- éãléulos qeu foram feitos à época em que nego­
ciamos iSso eu-~Staiia na E~baixada, na época da nego­
ciação, com O Ministro Angelo Calmon de Sá. Para 
V. Ex.• terem uma idéia, isso foi negociado em 1978 
- o contrato tinha um prazo de 1978 a 1990, tanto 
de minério de ferro e do carvão - se este contrato 
fosse cumprido na íntegra, teríamos uma exportação 
total de minério de ferro de 650 milhões de dólares, 
contra 2 bilhões e 13 milhões de dólares, a preço da 
época que era de 15 dólares, hoje está a 20 dólares. 
Então, V. Ex.• veja, pelos cálculos do governo, se este 
contrãtO -tivesse sido cumprido, e se não tivesse havido 
esses problemas com a Polônia, é uma afirmativa hipo­
téti~ - possivelmente teria sido cumprido tanto de 
um lado como de outro- teríamos, então, um superavit 
de 1 bilhão e 400 milhões no período de 1979 a 1990, 
num prazo de 12 anos. Teríamos quase 120 milhões 
de dólares de supe_ravit _por ano. Esse é o contrato a 
longo prazo que .foi assinado. Sei que é uma hipótese ... 

O SR. JOÃO CALMON- Nã há nenhum aio insti­
tucional no Brasil que no~ proiba sonhar. É uma hipó­
tese que poderia ter ocorrido, sem dúvida alguma. 

o·sR. RUÉENS BARBOSA- A meta do contrato 
em 1978 e em 1979foicumprida. Em 1980 é que ocorreu 
problema~ A única coisa que esto'u 'querendo dizer é 
qUe, além de outros problemas, houve esses dois proble­
mas poloneses sérios que foram: o problema comercial 
da não manutenção dos níveis do contrato e o problema 

_ financeiro qUe escapou d?_ autáriada4e brasileira. Por­
que, me 1981, quando ocorreu o problema, a dívida 

_vinha aumentando, mas eles. vipham pagandq. Nós tí­
nha~os essa perspectiva de amortização pela diferença 
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ao cOntrato de mais de 100 milhú(!s de dólares, que 
ficou frustada. pela falência da Polónia. 

O SR. JOÃO CALMON - O que nos entristece, 
Ministro Rubens Barbosa, é que de todo esse epi'36dio 
resultou a conquista a um cidadão polonês do Prêmio 
Nobel da Paz. Nós estamos ameaçados de ganhar o 
Prêmio Nobel da Imprevidência. 

Em relação a uma afirrriação feita por V. S.•, na 
página 7, do seu excelente relatório, eu destacaria este 
trecho: 

(2) seria conveniente serem ampliadas nossas im· 
portações da Polónia para reduzir o desequilíbrio; 
nesse particular, menciona-se que era de nosso in­
teresse ter solicitado o aumento das quantidades 
de carvão e de enxofre polonês e ter comprado 

-naviQi a_qualquer preço, mesmo com condições 
menos favoráveis; 

Quanto a esse episódio de navios, gostaria de pedir 
um esclarecimento. Foi amplamente divulgado que, 
num certo momento, o Brasil admitiu a p-ossibilidade 
de importar navios da Polônia, mas os preços cobrados 
por ela e.ram extorsivos e muito acima do preço vigente 
no mercado internacionaL Ao que parece, alguns ele­
mentos defenderam. com muito ardor, essa importação 
de navios, por isso vamos convocar uma autoridade 
governamental que esteve na época em contato com 
esse problema. Com relação a navios, houve um escân­

-dato no México, do qual acabou resultando a prisão 
do ex-Presidente da PEMEX, que hâ pouco era Senador 
da República Mexicana. 

O SR. PEDRO SIMON- Lá eles prendem ... 

O SR. JOÃO CALMON -Não é só lá. Outro dia, 
na Argentina, nosso vizinho, veio um exemplo -prova­
velmente inspirador - o Presidente do Banco Central 
foi preso através de mandado judicial. Então, a propó· 
"Sito de navios, cuja compra foi admitida até por preços 
muito superiores, finalmente essa tentiva foi torpedeada 
e que resultou na prisão de um Senador da República 
e- ex--Presidente da PEMEX. V. S.• teria algum dado 
para nos revelar sobre a tentativa de compra de navios 
poloneses, me-smo acima dos preços do mercado inter­
nacional? 

O SR. RUBENS BARBOSA - Queria dizer, em 
primeiro lugar, que essa referência feita aqui, em meu 
relatório, é dos críticos, não é minha. Houve uma pessoa 
que recomendou que o Brasil, para reduzir a dívida. 
deveria comprar navios a qualquer preço, mesmo em 
condições não favOráVeis. -

O SR. JOÃO CALMON-É claro que essa afirma­
tiva f amais poderia partir de V. Ex. a 

O SR. RUBENS BARBOSA- Não é do Itamarati. 
Mas, houve quem defendesse essa posição para diminuir 
a dívida. 

O SR. JOÃO CALMON- Quem defendeu isso? 

O SR. RUBENS BARBOSA- Essa frase é do Em­
baixador Meira Penna. 

O SR. JOÃO CALMON- V. S.• tem conhecimento 
de que alguém na área governamental. .. 

O SR. RUBENS BARBOSA -Essa frase aqui foi 
feita pelo Embaixador Meira Penna. Por isso é q11e 
ela está aqui. 

O SR. JOÃO CALMON-..:.... V. ErX.a não citou o nome 
do Embaixador Meira Penna em nenhuma página do 
seu relatório,. por isso que ... _ 

O SR. RUBENS BARBOSA - Na época em que 
foi discutfdo esse assunto, havia uma demanda de 12 
navios que seriam comprados pela indústria nacional. 
Nós iniciamõs cOntlttos, através do Ministério dos 
Transportes e da SEPLAN, com armadores para ver 
como ia se fazer isso. Não quero entrar em detalhe, 
porque não é matéria afeta ao Itamarati e haverá outras 
pessoas mais habilitadas para tratar disso. Eu não tenho 
todos os dados precisamente e poderia citar algum dado 
de forma imp.recisa._ O_ que posso dize:r é que havia 
~ma demanda mterna que não póde ser atendida porque 
faltou recurso. DesSa demanda ideal de 12 navios, o 
que ocorreu em relação à Polônia, foi a aquisição de 
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2 navios pelo Lóíde Nacional. A negociação dos navios 
a que V, Ex.• se refere que foi noticiada pelo jornal. 
foi de 2 navios que não texe a sua negociação efetivada, 
porque o preço era muito elevado e a Polônia Qáo tinha 
condições de entrega dos navios. Então, as autoridades 
brasileiras do Ministério dos Transportes e a SEPLAN, 
que estavam coordenando isso, acharam que não era 
conveniente fazer a compra desses navios na Polônia. 
Mas, que eu saiba, há esses dois casos-: num caso, houve 
a negociação e a compra negociada diretamente pelo 
Lóíde - nãQ tenho nenhu,m detalhe da negociação. 
O outro caSo, da operação dos dois navios, o que sei 
é que- porque participei de uma reunião na SEPLAN, -
com o Adido Comercial da Polônia - desistimos da 
negociação, porque o preço era muito elevado, e porque 
a Polônia não tinha prazo para a entrega e o armador 
brasileiro queria o navio até uma determinada época 
e a Polônia só podia entregar o navio após a data. 
Então, foi abandonada a negociação. Como eu disse, 
não tenho conhecimento çle d_etalh~s_t! ,outras opera­
ções. 

O SR. JOÃO CALMON - V. S• termina o seu 
relatório com a seguinte frase: 

A questão do pagamento da dívida acumulada 
foi igualmente negociada levando em conta o res­
guardo de nossos inteiess_es, inclusive no tocante 
à política de ampliação das e;,cportaçóes, as dentro 
de um quadro de crescente_deterioração tanto da 
situação polonesa, quanto da situação financeira 
brasileira 

Realmente, juntaram-se os dois (a~ores:_ deteriorou­
se, para não usar um outro verbo mais violento, a sitUa­
ção polonesa, e com a alarmante situação brasileira, 
finalmente, quem saiu perdendo, por enquanto, pelo 
menos, em todo esse afl'aire, é o Brasil. Por que a 
Polônia revelou a capacidade de não apenas ter um 
líder, que mareceu o Prêmio Nobel da Paz, mas a Polô­
nia também conseguiu outra proeza: obteve uma ajuda 
substancial, não apenas do mundo capitalista e não de 
um país superdesenvolvido, porque o Brasil ainda será, 
um dia, um país superdesenvolvido, mas ainda não o 
é- mas obteve, também, a ajuda da União Soviética. 
De maneira que ela realizou uma proeza notável, por­
que seu desenvolvimento foi_ fin,anciado, em parte, por 
motivos políticos, geopolíticos -ou ideológiCOs pela 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas e, também, 
por um país do mundo capitalista, como é o caso do 
Brasil. 

V. s•, a esta altura dos acontecimentos, nutre ainda 
a esperança de nós virmos a receber uma parte substan­
cial dos nossos créditos com a Polônia, ou V. s• defende 
a mesma linha que nós vimos, ontem, nos jornais, se 
não me engano, do Ministro Emane Galvêas, quando 
perguntado se o Brasil teria condições de receber esses 
seus créditos, S. Ex. a respondeu da seguinte maneira: 
"Não, o Brasil terá condições de receber seus créditos, 
quando a Polônia tiver condições de pagá-los". Qual 
seria a posição de V. s• neste momento, como V. s.a 
é um profundo conhecedor desse affaire, a posiÇâo de 
V. S.•, neste momento, é de otimismo moderado, ou 
de ceticismo em relação à possibilidade do Brasil não 
perder 'esse um bilhão e meio de dólares? 

O SR. RUBENS BARBOSA- Na minha opinião, 
acho que não vamos perder esse um bilhão e meio 
de dólares. A maneira é saber como vamos receber. 
A dívida da Polônia, em nenhum moÍnento, tanto no 
nível diplomático, quanto no nfvel poHtico, foi repu­
diada. Quer dizer, ao contrário, a Polônia com- quem, 
até agora, mantivemos contatos de natureza bilateral, 
sempre reafirmou aqui que estava dentro das limitações 
dela, estava pronta a examinar o esquema de paga­
mento. Acho que isso que vai acontecer. Evidentemen­
te que não será uma amortização integral, nem sUbstan­
cial a curto prazo. Estamos com possibi1idades de _d_u_as 
frentes de negociação: a frente bilateral, continuando 
os esforços que mantivemQs_até agora para, de alguma 
maneira, seja paga ou em dínheiro ou em mercadoria, 
que para nós_ interessa também de alguma mane'ira, 
se recebe, é uma maneira de se obter o pagamento; 
ou então, pela multilateralização <;la dívida no clube 
de Paris, que, aí, a Polônia será, enfim, através de" 
esquemas multilaterais, depois negociados bilateral­
mente, terá obrigação de saldar parcialmente. E, aí, 
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o que poderá ocorrer .é o esquema sema1hante a· esSe 
que nós,- agora, estamos negociando, vale dizer, são 
os nove ano-s: cinco mais quatro, em que teremos o 
pagamento dos juros, independentemente do pãgamen­
to do principal, em que uma parte dos juros é paga, 
o que daria cerca de cem milhões de _dólares por ano. 
E o principal seria reescalonado dentro do que vai ocor­
rer com todos os outros credores da Polônia. 

Esta é a minha opiniãÔ no.mo~ento. Acho que vamos 
receber esse dínfl:eiro;_o problema é saber de que forma 
e quando. Quando, se sabe, porque se juntarmos ao 
Clube de Paris a partir deste ano, passaremos a receber, 
a partir do momento em que o Clube de Paris assinar 
um acordo com a Polônia, passaríamos a receber nas 
mesmas condições. Então, é um problema de negocia­
ção. Infelizmente, a Polônia não é o único caso de 
país devedor do Brasil que se encontra nessa situação. 

Temo&., agora, que negociar da maneira mais objetiva 
possíveL No caso do Clube de Paris há certas _ _regras 
que Serâo iguais- para foâos. A vantagens de negociar­
lhe bilateralmente era tentar obter condições melhores. 
como eles mesmos nos çiisseram, até recentemente_, que 
dariam essa condição. Mas essas condições não signifi-

- Cãifain o recebimento em c~JSh. em dinheiro vivo; signifi­
cariam ó i"éeebimento de mercadorias, que atenderia 
igualmente o nosso interesse, porque seriam mercaM 
~O!ias que, de outra maneira, deveriam ser pagas em 
moçda viva de qu_tras f9n-te-s. -

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado pela 
resposta de v. S.• que representou, em última análise, 
·imi exercício de futurologia, marcada pela boa dose 
de otimismo. Realmente a nossa posição não é muito 
oconfortável, porque estamos, em últíma análise, num 
diálogo entre o nu e o esfarrapado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Fraoco) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR~ PEDRO SIMON --:- É uma satisfaç~o ver 
V. S.• aqui, como o titular, o Senador Fernando Hen-

-~ ri__que Cardoso, que, por um compromisso de última 
hora o levou a São Paulo, estamos aqui praticamente 
com as solicitações que o Senador farta, com muito 
mais brilhantismo, é claro, se estivesse presente. 

Pelo menos, desde os fins de 1979, quando o PNB 
decresceu 17%, todo mundo já sabia das condições difí­
ceis da Polônia. No final de 80, inícío de:; 81, o próprio 
Embaixador do Brasil, como foi afirmado insistente­
mente, informou ao ltamaraty sobre a débácle polo~ 
nesa. Em abril de 81. a _Polôriia deixou de pagar ao 
Brasil a primeira promissória. Como explica, então, 
a contil)l}açáo, duran_te todo este período, do aumento 
çlessa l!nha de _crédito? Se~á que nenhum órgão gue 
participa dessa decisão recebeu informação a respeito? 
Não acha meia, eu diria até infantil, a expectativa de 
que a Polônia parasse de pagar a todo mundo, mas 
continuasse a honrar a sua dívida com o Brasil, SL 
Embaixador?. - -

O SR. RUBENS BARBOSA- Abon;lei este ponto 
no papel que cipre..<;entei. O que acclnú!Ce é que essas 
coisas e'Stavam ligadas, a partir de outubro de 1981. 

_quando o governo polonês comunicou a impossibilidade 
de fazer o _pagamento e foi imeâiatamente suspensa 
as nossas exportações para a Polônia, à exceção do 
minério de ferro, a negociação toda com a Polónia esta­
\(a ligada a _duas ou trés premissas básicas é, por ísso 
que se explica a não interrupção das linhas de crédito. 
As linhas de crédito de abril de 1981 e de novembro 
de 1981, foram as duas últimas que não foram utilizadas, 
porque havia um mecanismo suspensório; elas só foram 
conêedidas porque havia preocupação de manter as ex­
portações~ e porqu-e havia a declaração oficial do gover­
no polonês de que o Brasil continuaria a ter prioridades 
nos pagamentos. E na época havia, realmente. Até ou­
tubro de 1981, o que o governo polonês dizia ao governo 
brasileiro era cumprido. Sabemos a dificuldade da ecoM 
nom-ia polonesa. A partir de 1980, houve efetivamente 

- dificuldades grandes internas da Polônia, mas, nem por 
isso os-outros credores da Polônia suspenderam as linhas 
de _crédito. Como menciOnei, no final de 80, quando 
chegávamos alertas, quando começamos a acompanhar 
mais de perto a evolução da dívida polonesa no exterior. 
o CEE, os Estados Unidos, o Japão todos continuaram 
a comerciar, norrnalrhcnte. E, naquela época, como 
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olónia era o 10." mercado brasileiro. Isso temos que 
ter presente. Era uma exportação de 525 milhões de 
dólares. A Polôn_ia era lO. o parceiro. Colocávamos em 
grandes quantidades: cacau, soja, magnesita, têxteis, 
enfím, toda pauta de produtos que V. Ex.•s conhecem; 
não vamos nominar os 400 e tantos produtos que expor~ 
távamos para a Polônia. Isso era uma preocupação das 
autoridades competentes de manter e não prejudicar 
esSe esforço de exportação. Se nós, naquele momento 
em 1980/1981, quando começávamos a ter dificuldades 
internas, perdêssemos esse mercado de uma hora para 
outra 300, 400 milhões de dólares na balanc:a de comér· 
cio naquela época, para as autoridades que estavam 
acompanhãrido a perrormance de comércio exter_ior, 
era um fator importante. 

Então, a prioridade de manter as exportações estava 
muito presente. Por outro ladÇI. havia a promessa que, 
até aquele momento, estava sendo cumprida pelo Go­
verno polonês, nós estávamos acompanhando, eles di~ 
ziam: "Não, vocês vão ter prioridades, vamos pagar 
a vocês, não estamos pagando a ninguém mas, estamos 
pagando a vocês". E, íamos ver, realmente, eles esta­
vam negociando com o Clube de Paris e suspenderam 
todos pagamentos, de fins de 80 até 21 de abril de 
1981, quando assinaram o primeiro entendimento com 
o Clube -de Paris, eleS não pagaram nada a ninguém, 
para o Brasil continuariam pagando. Pagavam as notas 
promissórias nas datas de vencimento e, eram notas 
pequenas, eiam 2,3 milhões, 5 milhões, o total é que, 
durante o ano, dá "x" milhões de dólares. Mas, aquelas 
notas á medida que iam vencendo, eles iam pagando. 
Então não tínhamos porque, até aquele momento, 
achar que eles iam deixar de pagar ao Governo brasi~ 
leiro. 

Então, e~ses dois fatores, acho, é que explicam, res­
pondem a pergunta: como explicar a continuãção das 
linhas de crédito? Por que, àquela altura, era o 10" 
mercado brasileiro. Em segundo lugar, pelas reiteradas 
declarações, não só aqui no Brasil, em delegações, mas, 
através da Embaixada, em Varsóvia, o Embaixador em 
Varsóvia nos dizia que não, que eles iriam contiunuar 
dando preferência, achava. como está dito af no traba­
lho, achava que o máximo que eles podiam fazer era 
pedir uma extensão nos prazos. 

Então, com base nessas informações que· as autori­
dades internas conheciam, é que, em 81, foram dadas 
essas linhas de crédito, que, como foi dito, também, 
continham mecanismos de suspensão, no momento em 
que o que estava acordado não era cumprido; imediata-

• mente se suspendia, como foi o caso de uma linha inte­
gralmente não concedida e de outra linha, que foi conce­
dida 1/3 apenas -do total que tinha sido combinado. 

Então, só vejo esse tiPo de explicação para continua~ 
ção das linhas de crédito. 

O SR. PEDRO SIMON- O Brasil não foi ao Clube 
de París a fim de receber a sua dívida. O Governo 
afirma que essa deciSão foi vantajosá.. Se tivéssemos 
ido ao Clube de Paris e feita a recomposição da dívida, 
teria sido _feita, evidente, nos termos daquele Clube, 
com as taxas, senão as_ do mercado, praticamente para­
lelas as do mercado. Não indo ao Clube de Paris, porque 
esperava um tratamento difei"éilciado, honestamente 
não consigo compreender como, durante muito tempo, 
a Polônia ia tratar o Brasil; não sei qual é a tradição 
e qual é a razão diferente de todos os demais. Pois 
n~Çl in~o ao Çlube, porque esperava um tratamento 
diferenciado, nos parece que as taxas que temos e que 
se aplicam são as constantes do acordo de 3 a 7%. 
Pois, se indo ao Qube de Paris, teríamos as taxas de 
mercado e não _indo, ficam as taxas de 3 a 7%, qual 
foi a vantagem--qu-e ó Brasil teve nisso? 

O SR. RUBENS BARBOSA-É boa a sua pergunta 
porque esclarece um ponto importante. Quando se fala 
em ida ou não ao Clube de Paris, tem que se levar 
em consideração o seguinte: depois de 13 de dezembro 
1981, quando foí decretada a lei marcial na Polônia, 
os credores ocidentais suspenderam totalmente os con­
tactos com a Polônia. Então, aí vamos ver a cronologia 
também: a Polônia declarou ao Brasil que deixava de 
fazer os seus pagamentos a partir de 10 de outubro 
de 1981; em 13 de dezembro, houve a lei marcial na 
Polônia e a suspensão de todos os contactos comerciais 
entre o Governo polonês e os credores ocidentais. Se 
a partir de 10 de outubro, tivéssemos começado a nego-
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ciar com o Clube de Paris, se ô.véS"SeiliOS tomado "essa 
decisão, levaria algum tempo, porque isso não é auto· 
mático, possivelmente a partir de 13 de dezembro, fica­
ria suspensa a negociação, Então·, como de fato ocorreu, 
de dezembro até agora, até hoje, até a data de hoje, 
o Clube de Paris ainda na:o suspendeu as restrições 
políticas em relação à Polônia. Se tivéssemos ido _ao 
Oube de Paris, significaria que nãO-teríamos reCebidO 
nem o pouco que recebem~! porque todas as negocia­
ções ficaram suspensas. De dezembro de 81 até setem­
bro de 83, nenhum credor polonês do Clube de Paris 
recebeu um tostão, um dólar. Os bancos que negocia.:­
ram separadamente, -não é o nosso caso porque so­
mos governo, os créditos são de governo a governo; 
não se coloca o problema da negociação junto com 
o banco -os bancos sim, receberam, negociaram para­
lelamente contra, inclusive, a opinião dos governos mas, 
eles concordaram e um gtupo de mais de 500 bancos 
credores negociaram e obtiveram condições e recebe­
ram parte da dívida. Em níVel de Governo, não se 
coloca esse problema, porque não houve reunião d() 
Oube de Paris, até hoje. Então, as conâiç&s que obti­
vemos até outu_bro de 81, quando a Polônia decidiu 
suspender os pagamentos, não insistiu no Clube de Paris 
porque não havia reunião no Clube de Paris. Essa é 
a primeira parte da pergunta. 

Em segundo lugar, V. Ex. • não entende por que o 
tratamento diferenciado que a Polônia atribuiu ao Bra­
sil. Evidentemente, que ninguém dá tratamento prefe­
rencial ou diferencicido de graça: a Polônia tinha inte­

. resse em dar esse tratamento preferencial ao Brasil, 
porque o Brasil era um grande supridor de produtos 
agrícolas à Polônia e a Polônia estava c_om esta restrição 
justamente porque eles não podiam comprar de fOrfle­
cedores tradicionais porqUe havia embargos pofíticos, 
havia outros problemas e a Polônia queria manter o 
comércio caio o Bi"3sil. 

Então, era aí uma Questão de troca. Dava:se uma 
certa preferência ao Brasil, pagava alguma coiSa de 
um lado e continuava com o comércio nonnal de outro. 
Não era por nenhuma outras razão polftica ou prefe­
rencial gratuita, havia esse interesse e nós sabfamos 
disso, havia uma consciência nossa de que_ nãõ era gra-
tuita essa preferência. --

O SR. !'EDRO SIMON - V. S.' podia informar 
quais as taxas de juros cobradas para outros_ paíSes do 
Leste Europeu ou fora dele, em acordos bilaterais de 
comércio para os mesmos produtos constantes dos acor­
dos entre o Brasil e a Polônia, especialmente nos_casos 
dos têxteis? Havia diferença? Se havia certa diferença, 
qual a jUstificativa para a exísténcía_dessa diferença'? 

O SR. RUBENS BARBOSA - Não saberia dizer 
a V. Ex. a Essa questão das condições de Unha de crédito 
são tratadas diretamente pelo Banco Central em con· 
sulta com a CACEX, e as informações -que tenho são 
as informaç6es que foram transmitidas pelos trabalhos 
preparados pelo Banco Central. Sei que h<i, no ca.~o 
do Leste Europeu. linhas de crédito para têxteis para 
Hungria e para a RDA, mas, não saberia dizer para 
V. Ex.• as condições em que foram negociadas no passa­
do e que são negociadas hoje ainda; não tenho esses 
dados. 

O SR. PEDRO SIMON --O Sr. Maàei!a Serrano, 
Diretor do Banco Central, afirmOu que as taxas vigentes 
eram ligeiramente abaixo das do Consenso.do Banco 
Central, de Berna. V. S.·-poderia nos mostrar as taxas 
vigentes nesse consenso? E as cobradas para cada pro· 
duto constante do acordo? Informar se eram ligeira­
mente ou substancialmente diferentes""? 

O SR. RUBENS BARBOSA - Confesso para Y 
Ex. a que tomei conhecimentO do Consenso de Berna 
pelo relatório do Banco Central, isso é um assunto mui­
to especialiiado, muito técnico e nós lá da COLESTE 
nunca discutintos esse assunto. Não tenho nenhuma 
informação ~ respeito disso. 

O SR. PEDRO SIMON- Como v:s.• explica o 
fato de uma empresa privada, a COMEXPORT, obter 
contrato de exclusividade para importação de enxofre 
~a Polônia? Qual a razão? Qual o significado de um 
contrato de exclusividade nessa importação feita pela 
COMEXPORT, quando eXistiam- outras empresas, ín­
~lusive estatais, que participavam do acordo e já impor-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

taVam-o enxofre e -pátúnto, segundo tudo leva a crer, 
poderiam fazer em condições _até mais eficazes do que 
uma empresa que entrava no mercado? Uma comissão 
de 15%, como _a q·ue teria recebido pela COME.XPORT 
nO caso de_ imPortação, é normal? Como se explica 
esse procedimento? 

O SR. RUBENS BARBOSA -Tenho a impressão 
de que não há um contrato de exclusividade. Eu, tam· 
bém, não tenho muita in(ormação a respeito disto mas, 
pelo que me lembro, quando foi negociado este acordo, 
.q.avía duas companhias que faziam a importação do 
e11xob:e- era a PETROFÉRTIL e a COMEXPORT. 
Esse acordo foi assinado durante -a ida do Secretário­
Geral da Fazenda, Sr. Eduardo Carvalho·, à Polônia 
e, agora, não tenho detalhes do contrato _e_ não sei. 
Com relação à-Comissão, tambérD., não sabia ·que havia, 
não tenho idéia. É uma coisa muito técnica que foge 
à nossa competência lá. O que entendo é que não havia, 
e posso estar inclusive enganado, mas tenho a impressão 
de que a compra é PETROFÊR'I:IL de ú.m --lado ~_a 

-- COMEXPORT de outio. O monopólio, como V. Ex.• 
diz, a exclusividade, talvez, é do setor privado. Nesse 
lado, talvez seja mas, aqui no Brasil, tenho a impressão 
que não é só a EXPORT que importa. Mas, de qualquer 
maneira, quanto a detalhes, não tenho conhecimento. 

O SR. !'EDRO SIMON - O jornal O Estado de 
S. Paulo publicou qUe direigentes da. CúMEXPORT 
participaram como assessores em reuniões e em nissões 
comerciais à Polônia e à União Soviética. Este fato 
não é um fato que se poderia considerar anormal? Não 
dá a essa empresa inJonnações privilegiadas_ antes da 
hór~, Permitindo, p_ortanto, seu beneficiamento inde­
vido -ela par_ticipiir dessas negociações e participando 
da caravap:a n~ssas negociaç6es e, depois, em _que condi­
ções ela participaria junto com as demais, sabendo, 
antes do pa~m_ento, de tudo q_ue estava ocorrendo, 
çle_!!l_do que es_t<wa sendo acordado com--relação aos 
acofdos, ~ye_ntualmente, que pudesse~ ser feitos? 

O SR. RUBENS BARBOSA- Este assunto é inte· 
ressànte. Isto, no ânlbito da COLESTE, foi discutido 
e remoÍlti_a ~976, qUãndo se cogitou da participação 

-de empresas privadas em delegações brasileiras e o Ita­
maraty consídetou a· assunto porque havia muitas solici­
tações e muitas empresas e o assunto foi decidido no 
nívet mais alto, no sentido de que se deveria autorizar 
empresas a participarem de delegãções brasileiras, na 
qualidade de_ observadoras, não como delegados, e, a 
paitír daí, então, todas as delegações, pelo menos na 
área do Leste Europeu e em muitas outras de outros 
países, há Ull!_a del~_g~ç~C? _bra_sileira, pública, ~rn que 
partícipam empresas privadas e públicas. Portanto, des­
de 1977 que ocorre este fato. Nós ponderamos nmito. 
Inclusive, houve, recentemente, até pressão legítima 
por parte da Associação das trading·company de partici­
parem de maneira plena nessas delegações e nós opta­
mos pela manutenção do status-quo - manter como 
observadores -justamente para impedir esse aspecto 
a .que V. Ex.• se refere. _Ocorre que certas conversas 
sã_o-de interesse do Governo e não deve ter a presença 
de qualquer empresa. 

No caSo da COMEXPORT, ela, efetivamente, parti­
cipou de missões comerciais não só à Polônia e à União 

__ Sovíétíca mas ~-outros países também e junto com mui­
tas outras. Nessa missão ã União Soviética a que V. 
Ex. • se refere, havia ?O empresas. Quando o Sr. Ministro 
Delfim Netto esteve na União Soviética em 1981. havia 
mais de 120 empresas que compareceram apoiando a 
visita. Nessa de 1970, a que me refiro, foi a última 
reunião da Comissão Mista que houve em junho, agora, 
lá e!!J Moscou, em que cerca -de 70 e tantas firmas 
participaram ... 

Na Polônia, nas comissões mistas, também, há muitas 
empresas. Não era só a COMEXPORT que participava 
e nas visitas oficiais que foram feitas lá, do Sr. Ângelo 
Calmon de Sá. do Sr. Eduardo Car;~alho e do Sr. César 
Cals, muitas empresas participaram. N~o há uma exclu­
siv!Oade,-também, aí, da COMEXPORT por parte das 
autorídades brasileiras na participação de missões co­
merciais. No caso de reuniõe!. de Comis5ão Mista, inclu· 
sive, quando a chefia cabt! ao ltamaraty, a chefia de 
delegação é do próprio Ministério, muitas empresas 
integram normalmente~ há muitos anos. É ttuase uma 
rotina, desde que haja a manífestação de interesse da 

Sábado 29 . 4349 

firma para tratar de determinados assuntos, o assunto 
e, preliminarmente examinado e, depois, se dá o apoio 
ao fato da ida dessaS empresas nessas missões empre­
sariais, porque o LeSte -E-uropeu é muito importante. 
Por isto qué se cogitou. Como as negociações _com o 
Leste Europeu são conduzidas a n(veJ de Governo, é 
muito importante ó ·apoio governamental, para que se-_ 
jam facilitados os contatOs comerciais nessa área. Foi 
por isto que o Governo brasileiro decidiu aceitar a parti­
cipação de empresa!; privadas. As negociações são sem­
pre conduzidas diretamente pelas empresas, sem nenhu­
ma interferência do Governo. Salão conduzidas seto­
rialmente, com as autoridades de cada um desses pafses. 
Mas, como disse, então, é uma situação rotineira· que 
vem desde 1977. 
--O SR. PEDRO SIMON - Reuniões comô esta a 
que V. S. • está se referindo, parece-me que, pelo menos 
no que deixa· a entender O Estado de S. Paulo, há aspec­
tos a serem considerados. Concordo com V. S. a, não 
há dúvida nenhuma, de que o próprio Presidente da 
República e Ministros brasileiros vão ao exterior fazer 
um estreitamento de ·relações comerciais e levam uma 
série de empresários brasileiros e 'tem lá uma série de 
empresários, inclUSive do pafs, para ouvir esse intercâm­
bio. Mas o que a informação, pelo menos a notícia 
deixa a entender, é que, neste caso, esteja especifica-

-- meõté apCnã.s' a .COMEXPORT. Outro aspecto impor­
iinte· a_safientar é que me parece que há -dois tipos 
de viagens e dois tipos de entendimentos e dois tipos 
de negociações. Um é este a que V. S.•se refere, quando 
é interessante que estejam empresários, que eles partici­
pem e que ínterlacem o relacionamento e que abram, 
inclusive, novos CGmércios. O outro, é uma missão espe­
cifiCainente do Governo que vai fazer um tipo de rela­
cionamento onde se buscam aquelas condições, através 
das quais os futuros contratos sejam feitos. Então, o 
que y. s.• ~ou é absolutamente correto, é óbvio 
e nós _ s_abemos disto, mas o ·que se quer analisar, o 
que se quer salientar é que, neste caso, não foi o caso 

- de -uma viagem - V. S. • mesmo disse - foram 70, 
· 80, mas foram viagens onde estavam apenas os repre­

sentanteS do Qqye.r_no brasileiro que foram lá, discutir 
apenas com os representantes do governo polonês e 
do governo soviético e lá estava apenas um represen­
tallte, urff empreSário; qUe era da COMEXPORT. As­
sim é que, a esta Casa chegou e a imprensa noticiou 
o Jato. J::_ntão,_ ~ão é que o que V. S.• está salientando, 
que é absolutamente correto e é praticamente constante 
a _ida de_ missões, levando empresários, para estreitar 
o entrelaçamento. O que se comenta aqui é que foi 
a ida tão--somente dos representantes pelo comércio 
externo brasileiro em que, Sllfpreendentemente, tinha 
apenas um empresário que era o representante da CO­
MEX!'ORT. 

O SR. RUBENS BARBOSA -Não me lembro de 
nenhuma missão na União Soviética, que tenha havido 
só a participação de representante da COMEXPORT. 
Não me çcorre, é possível, mas não me lembro disto. 

-o SR. PEDRO SIMON- Esta correta a informação 
do O Estado de S. Paulo? 

O SR RUBENS BARBOSA- Tenho a impressão 
que na União Soviética, não é correto. No caso da 
Po!ónia,·lembro-me de alguma~'1Jl!ssões em que havia 
ull?-_ n~_l!l_eró_, p_eq~eno _de_ empresários, mas, também, 
não me lembro que houvesse um só empresário. 

O SR PEDRO SIMON- Outra afirmativa do "Es­
tado de S. Paulo" é que~ especificamente, com relação 
a uma viagem à União Sovié_t!ca, em companhia _do 
Sr. Carlos Viacava, com a participação de um diretor 
da COMEXPORT, e jornal inclusive me dá o nome 
do Sr. Jean Herscoic; foi tratado, foi discutido de qual­
quer forma a possibilidade de negociações da nota pro· 
missória. V. Ex.> não poderia informar sobre i!;so? 

O SR. RUBENS BARBOSA -Isso aí eu sei, porque 
eu, nessa reportagem, tamb~m estou citado, essa eu 
posso lhe informar. 

Essa missão se refere justamente à missão de julho 
deste ano. E é como eu lhe disse: foi a reunião da 
Comissão Místa, Brasil-União Soviética, chefiada pelo 
Itamarati. em que houve mai5 de 70 empresários. É 
exatamente essa reunião_ a _que eu me refiro, houve 
75 empresários e há várias coisas ditas aí nessa reporta-
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gem que eu, como participante da delegação, desce-_ 
nheço, quer dizer, não constou ao ltamarati uma série 
de coisas que foram ditas a(riessa-reportagem. 

O SR. PEDRO SIMON -Não Se tratou de prom[s­
sória? 

O SR. RUBENS BARBOSA - Não se tratou de 
promissórias. Nessa reunião cOril a União Soviética, 
com o govemo soviético, não se tratou absolutamente 
de nenhum assunto da Polónia nem como está dito 
aí na negociação de compra de petróleo, Essa informa­
ção, eu voudeíxar bem claro, não constou ao namarati;­
não constou da chefia da delegação, qu-er dizer, nós 
não temos nenhuma informação _de __ que esse tipo de 
contacto tenha havido e esse tipo de negociação tenha 
sido mantida. O jornal deve ter as suas fontes para 
dar essa informação, maS a implicação-que existe na 
notícia, de que o Governo;e portanto o Governo ainda 
deve ser a chefia da delegação, tivesse participado des­
sas conversas, não corresponde à realidade, Não houve 
nenhuma conversa da delegação brasileira, da chefia 
da delegação da subchefia-da delegação, com nenhuma 
autoridade soviética tratando desses assuntos que estão 
aí, da Polônia e de compra de petr~leo via Polônia. 

Nós discutimos lá a compra ·de petróleo sov'iético, 
quer dizer, um contrato com a PETROBRÁS, havia 
um representante da PETROBRÁS, mas nunca se falou 
em Polônia, nem ida de alguém à Polônia, depois da 
União Soviética, para discutir o desconto de petróleo, 
nunca houv.e isso. 

O SR. PEDRO SlMON -V. S.• dessa forma, mais 
ou menos trata certamente da minha próxima pergunta. 
É que nesa reportagem é feita realmente afirmatívã: 
que, na mesma viagem, foi discutida a possibilidade 
de V. S.~ ir à Polônia. E que teria ido à Polônia com 
o Diretor da COMEXPORT, para conseguir aceitação, 
por parte da Polônia, para as negociações cOm a União 
Soviética. Não houve isso? 

O SR. RUBENS BARBOSA- Essâ afirmação vem 
de alguém que não conheceo Itamarati. Eu estava como 
delegado nessa Comissão Mista, e estava trabalhando 
como coordenador de um dos grupos de trabalho dessa 
reunião, nunca foi discutido, nem comigo, nem com 
o chefe da delegação essa possibilidade. Em segundo 
lugar, se, por uma hipótes-e tivesse sido levantado esse 
assunto com alguém, evidentemente que eu não ia me 
deslocar da União Soviética para a Polônia, sem conhe­
cimento das autoridades do Itamarati; não existe essa 
hipótese. Essa informação, eu vou ser a-té enfático, por~ 
que me cita diretamente, é rigorosamente improceden­
te, nunca foi mencionado esse assunto comigo, nunca· 
foi mencionado esse assunto com a chefia da delegação. 
Se alguém tinha essa idéia, era a idéia de alguém, mas 
nunca chegou a ser mencionado. 

Aí são duas cois~s: primeiro, a negociação, a idéfa 
de se fazer essa triangulação, e a segunda coisa é o 
deslocamento de um funcionário ·do GOverno acompa­
nhado de um representante de uma empresa privada, 
são duas coisas. O que eu digo aqui é que nem uma 
coisa e nem outra coisa correspondem à realidade. 

O SR. PEDRO SIMON- Ui:D.a terceira coisa então:-
o Sr. Jean Herscovíci, após a via&em à Rússia, teria 
ido à Polônia? Teria mantido contato com autoridades 
polonesas? Quais seriàm o -sTgiiificado desse contato, 
teria ele alguma credencial para manté-lo? 

O SR. RUBENS BARBOSA -ISso eu também 
posso lhe responder de maneira precisa. Não consta 
ao Itamarati a ida de um empresário logo depois da 
Comissão Mista da União Soviética à Polônia, se foi, 
a Embaixada não informou absolutamente nada, e ne­
nhuma autoridade polonesa informou absolutamente 
nada, evidentemente ninguém tinha credencial para fa­
lar em nome do Governo brasileiro, nenhuma comuni­
cação existe no Itamarati a respeito da ida de uma pes­
soa, vinculada a qualquer empresa, que fosse tratar 
desse assunto, ou outro assunto na Polônia. Foi uma 
surpresa para nós essa notícia, e como eu certamente 
não c_ogitei, nem cogitaram que eu fosse, nem eu fui 
à Polônia, a pessoa qUe iria--Comigo foi; nós desconhe­
cemos totalmente, e soubemos disso pelo jornal. 
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O SR. PEDRO SIMON-- V. Ex.• também não sabe 
de qualquer proposta, qualquer intenção da COMEX­
PORT, de negociar com o petróleo. 

_O SR. RUBENS BARBOSA -Não conheço nenhu­
ma negociação des_te tipo. Conheço negociações de_ Go_­
verno, que estavam em curso na época, n<'io conheço 
nenhuma negociação conduzida ou sugerida pela CO­
MEXPORT. 

O SR. PEDRO SIMON -Fqram realizadas reuniões 
aqui, no Brasil, com missão polonesa, e com as autori-
dades biasileiras, para discutir sobre o relaciÕnaõ1eiitO ____ -
e andamento desse negócio? E teria a COMEXPORT 
participado dessas reuniões, aqui no Brásil? -

O SKRUBENS BARBOSA- Em que época ocor­
reu isso? Porque há muitas, desde 1976. 

O_SR. PEDRO SIMON- Reuniões internas, nosw 
sas, brilsl.leír-as. Re-uiliões sobre a Polônia, sobre a 
União Soviética, onde as aUtoridades brasileiras debate~ 
ram, analisaram o desenvolvimento desse relaciona­
mento. 

O SR. RUBENS -BARBOSA -Isso houve. 

O SR. PEDRO SIMON - E teve a presença di 
COMEXPORT? 

O SR. RUBENS BARBOSA - Houve várias reu­
niões, não no âmbito do Ita_marati, mas houve. l-louve 
a presença de várias empresas, inclusive da COMEX­
PORT. Isso é público, inclusive está nos jornais, alu­
de-se aí a uma reunião, que é verdadeiro. Mas essas 
reuniões são feitaS de maneira muito freqüente, não 
só com essa companhia. São feitas reuniões setoriais. 

Quando se discutiu a questão da compra de navios, 
foí feito uma reunião com empresários iilieressados na­
quele setor. Quando se discutiu uma série de assuntos 
com a União Soviética, as principais empresas que esta­
varri negocfãndo com a União Soviética, foram Chama· 
das a uma reUnião para discutir os diferentes aspectos, 
empresas públicas, empresas privadas. Assim é comum 
no âmbito do Governo, em_ diferentes Ministérios_ con­
vocar reuniões setoriais para discutir detenninado as­
sunto com essas empresas que estão tratando direta­
mente do assunto. 

O SR. PEDRO SIMON - O Sr. mencionou que 
o crédito de 130 milhões de dólares, que estava condicio­
nado ao pagamento devido em relação a 1981, foi total­
mente utilizado, mas os pagamentos não foram efetua­
dos. Esse acordo não deveria ter sido acompanhado, 
pari passo, de forma de que não se permitisse o Uso,­
se a Polônia não estivesse cumprindo a sua parte? 

O SR. RUBENS BARBOSA- Está havendo algu­
ma. imprecisão aí. O que eu disse foi o seguinte: havia 
uma _ _linha de crédito de 480 milhões de dólares, essa 
linllã de crédito era dividida em 3 tranchas, eu inclusive 
estou entrando e:rD. assunto que Õão é de nossa compe­
tência, isso é assunto de competência do Banco Central, 
que tem os detalhes todos. Eu estou entrando nessa 
área, à risca de cometer alguma imprecisão. E estou 
dando algumas informações aqui pelo fato de ter partici­
pado deste problema. Talvez eu não seja a pessoa ade­
quada para dar esse tipo de informação;- mas essa1inha 
de crédito de 480 milhões de dólares dividido em três 
tranchas foi utilizado parcialmente, porque justamente, 
a partir do momento em que não foi cumprido o que 
foi prometido~ quer dizer, houve uma postergação -de 
um pagamento, o Banco Central suspendeu o forneci­
mento da linha de crédito na 2. • e 3.• trancha; então, 
depois disso - isso foi em abril, essa linha de crédito 
foi assinada em junho, porque as coisas eram quadri~ 
riieStrãis, cada quatro ineses vencia unia linha de crédi­
to. No primeiro quadrimestre a Polônia pagou, isso 
foi em junho, julho, agosto. Em novembro, isso foi 
assinado em novembro, mas foi assinado um pouco 
antes-, ·conlo ela tinha pago a primeira trancha, foi nego­
ciada a segunda linha de crédito de novembro, aí a 
segunda linha de crédito, quando começou a entrar 
em funcionamento, eles coritiiiüaram a pa:gar. Logo·em 
seguida, em dezembro, não sei quando foi, houve o 
problema da suspensão, imediatamente essa segunda 

--.Iinha de crédito _também foi suspensa. A segunda linha 
Cle crédito era de 140, foi utilizada 130, foi suspensa. 
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Então, a negociação era quase- mensal, o Banco Cen­
tral fazia o controle quase diário da operação dessas 
linhas, e no momento em que havia qUalquer problema 
de pagamento, entrava em funcionamento o mecanismo 
suspensório. Essa que é a sistemática._ Mas enfim, eu 
transmito essas informações em homenagem a sua per­
gunta, mas realmente esses detalhes técnicos todQs esca­
pam a minha competência. 

O SR. PEDRO_ SIMON - V. S.• mencionou que 
o Brasil ganhOU em u~_ ano, d~ 81 a 82,_ em re_laç~o__ 
aos outros devedores. Qual a quantia efetiva paga ao 
Brasil pela Polônia nesse petfodo, e qual o total da 
dí.vida polonesa no início desse período de um ano e 
no fim do mesmo período. 

O SR. RUBENS BARBOSA - Isso e" não tenho 
de cabeça, tenho a impressão de que, nos documentos 
do BanCo Central, eu andei dando uma lida nos docu­
mentos que eles entregaram aqui, â Comissão, onde 
esses dados estão refletidos, eles fazem esse cálculo. 
Eu não tenho de cabeça, mas certamente a ComiSSão 
dispõe desses dados pelas informações do Banco Cen­
traL 

O SR. PEDRO SIMON- Na verdade, a razão real 
dessa· generosidade do Brasil com a Polônia não teria 
sido o risco de que se nós tivéssemos tomado outra 
atitude, se nós, por exemplo, buscássemos um entendi­
mento no acordo que permitisse, ari invés, de promis­
sórias afirniadas por alguns como incobráve"is, nós par­
tíssemos para executar a Polônia, isso faria com que 
fosse exposto o modelo econômico -do Governo brasi­
leiro, cuja estratégia de dependéncia externa usada no 
Brasil é comparado com a da Polônia. Em outras pala­
vras, se nós partíssemos para executar a Polônia, esta­
riamos abrindo a guarda no sentido de que os nossos 
credores pudessem partir para executar o Brasil. Não 
se tentOu, na realidade, esconder do povo brasileiro 
a dramaticidade da situação para o qual se encaminhava 
o nosso próprio balanço de pagamento, porque esse 
entendimento entre Brasil e Polônia, através do qual 
nós foinos acumUlando crédito e não o· executamos, 
estava mais ou menos comparado com o que o Brasil 
estava fazendo com relação aos seus credores, como 
também estávamos aumentando a nossa dívida e se che­
gou a situação que se chegou atualmente? 

O SR. RUBENS BARBOSA- O Senhor me pemíi­
te, essa é uma análise crítica a posterlori. Ne momento 
em que nós estávamos envolvidos nessa negociação, 
-certamente não deve ter passado petas nossas cabeças 
essa consideração, porque nós estávamos acompanhan­
do e vimos no exterior situações semelhantes. V. Ex. • 
deve estar a par de que, em fins de 1980, alguns bancos 
americanos, credores da Polónia, resolveram decretar 
o default na Polónia. E o que aconteceu? O governo 
americano comprOu os Cré~itos desses bancos para im­
pedir que fosse decretado o default da Polônia. Esse 
é um aspecto muito importante. Na época nós, o gover­
no brasileiro, não_ c_ogitou dessa medida porque tinha 
esse exemplo recente~ o governo americano impediu 
qUe fosse decretada a default. A decretação do default 
é uma medida drástica, e eu não me lembro de nenhum 
caso que tenha Sido tomada internacionalmente em tem­
pos recentes. E ninguém cogitou, nenhum credor da 
Polônia cogitou em tomar essa decisão, meia dúzia de 
bancos, no final de 80 ameaçaram em tomar essa provi­
dência e foram imediatamente afastados pelo governo 
americano, porque isso geraria um problema impos­
sível, internacional. 

Eu também não sou técnico nessa área mas vou lançar 
uma informação: V. Ex.• sabe que esses acordos todos 
estão ligados por cláusulas de clause default, se se decre­
tar um, então é uma cadeia, todos são chamados a 
cobrar da Polónia. Se um banco americano fizesse isso, 
todos os outros bancos teriam que fazer a mesma coiSa, 
e aí é uma situação impossível, por isso, é que o governo 
americano, por considerações políticas, evitou que se 
tomasse essa medida internamente. Mas essa conside­
ração a que V. Ex. • se refere é possivelmente mais 
fácil de fazer agora, com a distância do tempo, mas 
naquele momento eu, pelo menos, não vi ninguém den­
tro do governo mencionar esse temor ou essa compa­
ração, eram razões mais técnicas mesmo. 
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O SR. PEDROSIMON -EVide-n-teQUCv. s.•, agora 
é um problema da economia ínternã d:i Comissão, mas 
V. s.a há de convir, que há uma série de acusações, 
denúncias de fatos expostos, que essa Comissáo· está 
tentando averiguar, buscar, esclarecer, Qara, inclusivet 
poder separar o joio do· trígo é Verif~car o que não 
é e o que é, aonde que se pode chegar, enfim, buscar 
a elucidaçáo dos fatos. Mas._ V. S.• sabe que é muito 
complexo esse tipo de atividade e não muito fácil l;l_ 

atividade dessa Comissao. Esses fatos, p-ilra argumen:­
tar, verdadeiros, ou em parte, algum verdade-iro, são 
fatos que não vamos encontrar o recibo, não vamos 
encontrar a garantia, a fórmula através da qual nós 
saibamos qual foi a participação, quãis foram os que 
ganharam, quais foram as vantagens recebidas. 

V. S.• que é responsável por um setor tão importante 
que acompanha, a nível da sua missão, todo desenrolar 
desses fatos, todo desenrolar dessas negociaçõés, que 
sugestão, que _orientação poderia nos deixar aqui, a 
título de colaboraçáo;-n-o sentido - e tenho certeza 
de que essa é a intenção de V. S_. • de que essa Comissão 
pudesse chegar a seu desiderato, ·que é-esclarecer, eluci­
dar esses_ fatos. Não é fácil essa missão: primeiro, não 
é fácil por que já se está a notar que cômo são diversos 
os órgãos, diversas entidades que participaram ao lOngo 
do tempo dessas negocia-ções, não se pode chegar e 
determinar, está aqui, é este, ou é acj_üele, ou este órgão, 
ou é aquele. Em segundo lugar, porque partindo do 
principio de que é possível que essas séries de denúncias 
têm algumas realmente que sejam reais, nós também 
temos pela frente a dificuldade, e jamais imaginamos~ 
não somos tão ut6piCõs em querer que vai cair nas 
nossas mâos o recibo, ou algo de concreto em que se 
poderá dizer que fulano, que beltrano, que essa firma, 
que aquela firma, que esse elemento do Governo, que 
aquele participaram de algO--ilícito, pelo menos, não 
normal dentro dessas negociações. Qual é a sugestão 
que V. S. • nos daria e .ao Presidente, Senador Itamar 
Franco, que está aí no esforço eilorme, ouvindo uma 
série enorme de entidades, de pessoas, pata qoe ·nós 
pudéssemos re-almente, tenho certeza de ~e também 
é a intenção de V. s.~ elucidar esses fatõs? Qual a colii-­
boração, a sugestão, o conselho que V. Ex.• deixaria 
aos membros dessa Comissão. -

O SR. RUBENS BARBOSA- Para mim é muito 
difícil dar algum conselho à ComissãO. Mas acho que 
não há outra maneira de proceder a não ser ouvir as 
pessoas, e estou certo que cada um procurará, na me­
dida da sua com-petência e dos conhecimentos, trans­
mitir os elementos que permitirão à Comissão formar 
um juízo de valor a respeito do que ocorreo, Foi o 
que eu procurei fazer hoje aqui, dentro do enfoque 
limitado da atuação do Itamarati. Como V. EX" dísse, 
há uma complexidade muito grande do problema, por­
que essas decisões são tomadas de maneira diversa por 
vários órgãos, e fica difícil eu avançar qualquer sugestão 
ou pi'oposta que possa ser de interesse de V. Ex"s. Acho 
que a colaboração de todos que foram solicitados é 
a melhor forma de contribuir para que haja um esclare­
cimento, uma informação mais precisa para V. Ers. 

O SR. PEDRO SIMON- Esse é o ·nosso problema, 
ninguém tem condições de nos informar, e estamos n-es­
sa luta tentando esclarecer e com as dificuldades que 
temos pela frente._ Apenas pediria a V. EX". comrefe­
rência à solicitação do nobre Senador Joâo Calmon, 
no sentido de que V. so lesse o Ofício do Itamarati 
enviado ao Presidente do Banco Central, porque o _Se­
nador João Calmon fez o pedido, mas o Sr. Embaixador 
e o Senador João Calmon, no decorrer do depoimento, 
se esqueceram de reafirmar o pedido de o Embaixador_ 
ler o Ofício. -

O SR. RUBENS BARBOSA - ~ um Ofício de 
18 de fevereiro de 1981. Como disse, esse oficio foí 
publicado pela imprensa, é um aviso público e foi publi­
cado em agosto quando foi divulgada a documentação 
que o Itamarati havia enviado~ à Presidência da Repú­
blica. 

Esse ofício de fevereiro de 1982, resume, então, infor~ 
mações que a Embaixada em Varsóvia mandava em 
dezembro, janeiro e fevereiro sobre a situação interna 
da Polônia e transmite, então, a solicitaç~o ao Banco 

-,Central de se constituir um grupó de trabalho para 
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aéomPánhÚ esses assuntos. Depois da constituição des:· 
se grupo de trabalho, houve outras comunicações e a 
maioria ~as_ informaçóes que chegavam da Embaixada 
éram transmitidas informalmente aos membros do gru­
po de ~rabalho. · 

O SR. PEDRO SIMON -Agradeço. Não tenho 
condições, estou aqui inteirinamente substituindo o nos­
so titular, o Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso, 
-eu não poderia fazer uma análise com relação à data, 
não sei se a _data eJn que o Itamarati enviou ao Banco 
Central esse documento seria a data real, em. outras 
palavras, se o Itamarati teria se atrasado em enviar 
o·ofício, ou se o_mandouno momento exato; quanto 
a Í,\SO eU, honestamente, não tenho condições de falar. 
Agora, com relação ao conteúdo dei ofício, quero real­
mente dizer que o Itamarati cumpriu a sua parte porque, 
na verdade, fez os esclarecimentos, fez a análise, o 
histórico me parece perfeito e teria oferecido todas as 
condições para que o G-overno brasileiro tomasse as 
providências. _ 

Com-relação ao cOnte"údo me parece perfeito e eu 
nada tenho, a não ser felicitar o Itamarati. Agora, com 
relação à data em que foi enviado, eu me considero 
sem condições de analisar porque eu teria que ver o 
resto dos debates e dos documentos que estão no seio 
desta Comissão, para ver se a data foi oportuna. 

Mas agradeço a V. E r. e acho que os esclarecimentos 
realmente haverão de contribuir para a busca da eluci­
dação dos fatos. Muito obrigado. 

6 SR. .JiuBENS BARBOSA ..:.. Só para esclarecer 
a V. Ex•. para facilitar os trabalhos, os alertas que come­

- çarrun a ser dados ao ltamarati, pela Embaixada em 
ya~óyi!l, col!_f_orme o próprio Embaixador se referiu, 
começaram em dezembro e foram até junho.-esse oífcio 
é de fevereiro, foi de dezembro a junho, que foi o 
período em que ele mandava as informações, nós toma­
mos as providências imt;;diatamente. 

·-b SR. PEDRO -SIMON - Não levanto absolui~­
mente nenhuma dúvida, só estou dizendo que não tenho 
condições,_ - -- _ -

O SR. RUBENS BARBOSA- Só pàra esc!aiei:ú. 

--- O SR. PEDRO SIMON- Agradeço o_esclareci­
mentp 

O SR. PRESIDENTE (!tamar Franco)- Concedo 
a p~lavra ao nobre relator, Senador Virgílio Távora. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) - Meu caro 
Ministro; a sua exposição foi sintética, mas ao mesmo 
tempo convincente na parte referente ao Itamaraty. 
Vamos então fazer-lhe perguntas bem objetivas para 
melhor esclarecer esta Comissão_: 

Em primeiro lugar, o valor da dívida do Leste Euro­
peu. 

"0 Brasil teria acumulado, nos últimos 5 anos, 
- saldos incobráveis naquela região da ordem de 5 

bilhões de dólares." 
o que é_que v. s.• tem a comentar sobre isso? 

O SR._RUBENS_B_A.RBOSA- Em relação a esse 
ponto, eu gostaria de comentar o seguinte: houve várias 
afirmações, tenho a impressão, pelo que li nos jornais, 
de que a própria Comissão r;ce_beu uma informação 
de que haveria saldos acumulados de grande porte e 
não s6 ein relação ao Leste Europeu, em relação ao 
Terceiro Mundo. O Ministro Saraiva Guerreiro, quan­
do esteve na Comissão de Relações Exteriores, eSdare­
ceu a questão do saldo com o Terceiro Mundo e eu_ 
gostaria de acrescenttrr aqui a parte que cabe ao Leste 
-~urõpeu. Tenho a impressão de que essa afirmaÇão 
de que haveria Ce"rca de 5 bilhões de dólares de saldos 
in.cObráveis com o ~este Europeu diz respeito à soma 
dos saldos que ocorreram no comé'rcío com o Leste 
EUropeu nos últimos_ 5 anos; se nós· pagarmos ~978, 
1979, 1980, 1981 e 1982, e somarmos o saldo ocorrido; 

·-em 1978, 594 milhões... -

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Devagar, 
por favor, porque V. S.• está apresentando_ dados antes 
da própria CACEX, nós manâamos pedir a ela só o 
fez em 1982. 
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O SR. RUBENS BARBOSA- Bom, em 1978, 594 
milhões; em 1979, 816 milhões; em 1980, 1 bilhão 170 
mil; em 1981, l bilhão 502 milhões e, em 1982, 764 
milhões. Se iiós somiimlos isso dá cerca de 4 bilhões 
e 800 ffiilhões. ~ntãO, ~eilho a imPressão, -isso é uma 
dedução-que estou fazendo, esse dado de 5 bilhões 
de dólares.,. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) - Aí há um 
eçuívoco ~amentável, não é? 

O SR. RUBENS BARBOSA- Como? 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora)- Aqui há um 
equívoco lamentável, isso aqui é somat6ria, o Sr. não 
pode somar esses números. 

O SR. RUBENS BARBOSA -Quando se diz que 
há um saldo de 5 bilhões de dóalres do com6rcio com 
o Leste Europeu, a única explicitção que vejo é esta, 
quer dizer, é o saldo nos últiJIIOS 5 anos, que dá 4 
bilhões e 800 mil, __ se o Sr. somar isso, dá cerca de 
4 bilhões e 800 milhões. Agora, esse é um aspecto. 

Outro aspecto, para o qual eu gostaria de chamar 
a atenção, é que -o comércio com o Leste Europeu 
é dividido no sistema de pagamentos em duas áreas: 
a área de clearing e a area de livre conversibilidade. 
Na área de clearing são 5 países: a ROA, a Bulgária, 
a Romênia, a Hungria e a Polônia; m; três que são 
da livre conversibilidade são a TchecO-Eslováquia, Iu­
golsávia e União Soviética, os outros cinco sáo RDA, 
Bulgária, Hungria, Romênia e .Polônia. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) -Polônia é 
à pa~e, não é? __ 

O SR. RUBENS BARBOSA -Pois é, vou chegar 
lá. Os cinco Países representaram, vou dar os anos mais 
recentes_, em 1980, 62%; em 1981, representaram 57%; 
em _1982, representaram 49%. O que estou querendo 
dizer é o seguinte, digamos, de 5 bilhões de dólares, 
do saldo de 5 bilhões de dólares, que foi acumulado 
nos últimos 5 anos, uma parte esteve_ dentro da área 
do cleareng, outra parte foi paga -automaticamente, que 
são os Países União Soviética, Iugoslávia e Tcheco-Eslo­
váquia, em que, não havendo clearing, não houve saldo 
acumulado, é uma operação normaf de comércio, como 
fechamento de carta de câmbio,letra de crédito, fecha­
mento de câmbio normal, como o comércio com a Ingla­
terra, C<im os Estados Unidos, com a França. 
Então~ essa cifra de $bilhões de dólares é duplamente 

impredsa, quer dízer, ela está somando os últimos 5 
anos _e está conside_rando dois tipos de pagamento: o 
pagamento de clearing e o pagamento de livre conversi­
bilidade. No ano de 1982, por exemplo, que houve 
um saldo de 764 milhões de- dólares, 50% disso foi 
pago à vista, quando houve a exportação ou a impor­
tação e não se coloca, portanto, como um saldo. Desses 
5 bilhões, realmente o problema que existe é o problema 
da Polônia,-que se resume 1 bilhão e 800 milhões ou 
1 bilhão e 600, -não eStOu -bem certo do número, os 
outros países que ffiantêm o sistema de clearing, a Bul­
gária, a Hungria, a Romênia, aRDA, até o momento, 
e nãõ_ há perspectiva em sentido contrário, até o mo­
mento não apresentam nenhum problema de pagamen­
to. 

O outro país que tem alguma dificuldade, que eStá­
tendo, nestes últimos dois anos, alguma dificuldade é 
a Romênia e o Banco Central, as autoridades do _Go_­
verno brasileiro tomaram as providências acautelatórias 
e há um controle prévio _de _exportação, para evitar 
justamente que ocorra a mesma coisa. E essas medidas 

- já estão sendo tomadas há quase dois anos. Então, 
quando a Comissão enminar esta cifra de US$ 
5.000.000.000,U0deve qualifiCar, quer dizer, no fundo, 
esses US$ 5.000~000.000,00 se resumem a US$ 
1.600.ooo:ooo,oo, que é o que não está pago. Todos 
os outros saldos dentro do clearing são pagos pontual­
mente _por esseS países e a outra metade do comércio 
é pago à vista com o fechamento da carta de crédito. 

O SR. RELATOlt (Virgl!To Távora) -Agora vem . 
uma -pergunta, V. S.• não se aborreça não, mas vamos 
a __ 'e}a. Ninguém pode ignorar a denúncia absoluta e 
total feita pelo Estado de S. Pãulo, máxíme na sua edição 
de 19 de agosto, que diz respeito a V. Ex.• do começo 
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até o fim, em várias cOisaS: T. GT\:Omo pa!fíCipe- do 
COLESTE,~V. S.• integrou que missões? A "missão 
Eduardo", a "missão Carlos", a missão Viai:ava" ao 
Leste Europeu, está recordado? - -

O SR. RUBENS BARBOSA - Jntegrei, como asw 
sessor, essas delegações, ·representando o Itamaraty. 

O SR. RELATOR- (Vrrgt1io Távófa) - Represen­
tando o Itamaraty, muito bem! Na missão do Viacava. 
V. Ex.• já nega absoluta e totalmente ... 

O SR. RUBENS BARBOSA- Com licença, Sena­
dor, não se trata da "missão Víacava", o jornal colocou 
"missão_ Viacava", mas não hõi.av_e uma "missão Vlãc3-
va", houve uma reunião da Comissão Mista Brasii~U-­
nião Soviética. O Dr. Viacava era um membro da dele­
gação. A delegação era govetn_amental, chefiada pelp 
Secretário-Geral do ItarnaiatY~ Embaixador João Cle-

biÃR.fO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

foi assinadO esse_ protocolo a que me referi. Nessa época 
já se falava em importação de enxofre e durante esses 
anos __ tqdos o assunto foi e:!(aminado, a çle!flanda internª 
aliiiientou e, em 1980, nesses grupos de trabalho, pelo 
que eu me lembro, foi examinada a conveniência de 
se fazer a diversificação; e o- parecer técnico do grupo 
de trabalho, no âmbito do Ministério das Minas e Ener­
gia, foi de que havia in~eresse do Governo em diver­
sificar essas fontes. Isso" é que eu me lembro desses 
entendimentos inte_rnos. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora)- V. Ex." to­
mou conhedmento justamente da copiosa, segundo es­
tamos informados, correspondência, em 1980 e 1981, 
enviada pelo ex-Embaixador, à época, na Polônia ao 
Ministro Saraiva Guerreiro, Chanceler, opondo-se à 
fcirma como estaVam sendo tratadas as relações Brasil­
Polônia? 

mente Baena Soares. O Dr. ViãCaVa era -um mêmbro __ _ O SR. RUBENS BARBOSA - Eu, por dever de 
ofícío, coriio Chefe da Divisão da Europa II, evidente­
mente ~ornei conhecimento_ da copiosa documentação 
que o Embaixador em Varsóvia mandava para o Itama­
raty - ago~a, eu queria aqui fazer algumas qualifi­
caÇões, porque esse assunto também foi muifo veiculadO 
pela imprensa, teve muita repercussão. 

da delegação_ e, pela posição que ocupa, chefiou--um 
grupo de trabalho. 

O SR. RELATOR (Virgi1io Távora) - Aqui rtão 
é nem questão de semântica, é para nós caracterizar­
mos: esta missão, chefiada pelo Embaixador Baena ou 
pelo Viacava, V. Ex. • c_ontesta no que lhe toca essa 
apreciação aqui feita? 

O SR. RUBENS BARBOSA --E, nessas inforriia: 
ções que são ... 

O SR. RELATOR (Virgi1iO Távõrã) -=-=--Sim, eu estotf 
fazendo a referência ... o-sr.-pode nos dizer realmente 
se foram feitas outras te"nlã"tivas? Aí V. S.• vai" dizer 
que .extrapola um pouco o COLESTE, ma:s nós precisá­
vamos -de carvão metalúrgico em cima do Canadá, dos 
Estados Unidos e correu-se para sair dessa preSsão, 
na parte complementar do carvão metalúrgico, Justa­
mente para a Polônia, rião é-isso? Pois é para in'formar 
se foram feitos esforços para se OEiter esse _carvão meta­
lúrgico também, do qual necesssitamos, não há a menor 
dúvida, que não adiantaria aumentar a produção do 
nosso carvão, por que nossa siderurgia é montada den­
tro dessa tecnologia. V. Ex.• pode "informar se houve­
a tentativa de ficar dependente também em parte de 
outro país que não a Polônia? 

O SR. RUBENS BARBOSA- V. Ex.• diz ein rela­
ção ao carvão? 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Carvão. 

O SR. RUBENS BARBOSA - Essa negociação 
é de 1973, 1974 .. Realmente eu não poderia precisar 
a V. Ex.• agora. Do que eu_ me lembro, do que eu 
li em documentos é que naquela época havia uma con­
centração muito grande, uma dependência muito gran­
de nossa de um único fornecedor, que eram-_os Estados 
Unidos, e a idéia foi repartir esse mercado. Então houve 
um aumento da importação da Austrália. Eu não sei, 
mas até da África do Sul nós impOriávamos, eu achei 
que continuamos importando, não tenho certeza, e do 
Canadá. São os três: Austrália, Canadá e Brasil, cujas 
quantidades cresceram em relação aos Estados Unidos, 
quer dizer, diminuíram as dos Estados Unidos e cresce­
ram as da Austrália, Canadá e -Polônia. Isso é que eu 
sei, assim de ler, porque nessa época eu não participava 
dessas ... 

O número que é mencíonado- são apenas pequenas 
qualificações para colocar dentro da perspectiva, pode 
ser coiSa menOr, mas eu acho que vale a pena esclarecer 
a V. Ex._• -ºªra V. Ex."S tegm uma_ noção precisa do 
que ocorreu~- QUaiidó Se diZ ij_Ue forã-In inandados 800 
telegramas paTa o na:maraty a respeito da situação eco­
nômica, financeira e política da Polônia, há várias coisas 
qUe a gen'te teffi (itie qualificar. Em primeiro lugar;­
o núinero-de-telegramas, quer dízei; 800 telegramas, 
dentro da rotina do Itamaraty não é nada. Há missões 
qUe-niã:ildain3; 4 niif-fdegramas por aiio. 800 Ú~IeSt'a­
maS é uma missão tnédia, que informa a Secretaria 
de EstadO ·sc51Jre--uma variedade de_ assuntos. Para os 
Srs. terem uma idéia, chega mais de rriil telegramas 
por dia no Itamaraty. O próprio Minístro lê, na seJeçãõ 
que fazemos, 100, 150 telegramas por dia, quer dizer, 
800 telegramas durante quase um ano parece, para 
queln e-.;tá de fora, uma cifra muito grande, mas, na 
realidade, isso tem que ser visto dentro de uma perspec~ 
tiva, não é muita coisa 800 telegramas. 

Além disso, dos 800 telegramas, como os Srs. podem 
inlãgínar, a Embaixada em Varsóvia não tratou exclusi­
vã.ritente deste assunto, havia outras coisas a informar. 

- E_eu posso dizer aos Srs. que uma fração desses telegra­
mas tratava de problemas internos da Polónia, proble­
mas polftic:os, financeiros e econômicos, porque a gran­
de massa de telegramas que vinha de lá tratava de assun­
tos administrativos, de pedidos de vistos, de problemas 
de pessoal da Embaixada. Então, não é que todos os 
telegramas que chegavam a Varsóvia tratassem desse 
assunto. Dentre essa fiação de telegramas que tratavam 
desses assuntos, uma fração, ainda menor, transmitia 
sinais d.e alerta para o Itamarati. E como o próprio 
Embaixador admitiu em uma das entrevistas_ que ele 
deu, o ltamarati não deixava sem resposta nenhum de 
seus alertas. 

Nós, além de compartilharmos das preocupações de­
les~ Jl6.s fiZemos o que fizemos, e retransmitimos isso, 
evidentemente, que não era cada telegrama que chega­
va de Varsó_via_ que a gente retransmitia para as autori­
dades. A gente. informalmente, dava conhecimento, 

o SR. RELATOR (Virg{li()Távoràf....::.. Erein;-lsso ou esperava um número para fazer um ofício igual a 
em relação ao carvão, nós vamos passar ao enxofre esse e dar conhecimento do quadro em que se_ desenro-
que é bem mais recente a decisão. E quanto ao enXofre? lava. Agora, esses alertas, portanto, foram considera­

dos e o ltamarati manteve a Embaixada informada. 
O SR. RUBENS BÃRBOSA- Quanto ao enxofre, Eu tei:iho impressão de que a Câmãra também recebeu 

o que eu posso dizer ao Sr. é qUe durante o ano de comunicação do Ministro Guerreiro com cópias dos te-
1980, eu participei de diversas reuniões técnícas, hOuVe - -- legramas que-foram trocados, os particulares foram tro-
um estudo aprofundado conduzido, em nível técnico ca___!!os, e s_e V. Ex. •s atenta_!~m para llm telegrama, e 
pelo Ministério de Minas e Energia e depois, em nível em um dos telegramas ao Embaixador Meira Penna 
comercial, pelo Ministério da Fazenda, e eu, tanto no faz-se referência a uma comunicação que foi envicida 
Ministério de Minas quanto no Ministério da Fazenda, da Secretaria de Estado para a Embaixada, transmi-
compareci a diversas reuniões, para verifiCar o interesse tindo os documentos que foram assinados em abril, 
nosso em também ampliar a nossa diversificação de em maio, e ein junho de 81. Então, nãO havia nada 
fontes de enxofre, e eu sei que houve uma conclusão a esconder ao Embaixador; ao contrário, nós demos 
técnica, conclusão essa propiciada por técnicos da PE- infonri-ação a ele, e se bem que também, do outro lado, 
TROFÉRTIL, do Ministério de Minas, de setores do deva s·er dito, clar~ente, que es_sa foi Uma- informação 
mercado, quanto ã conveniência de se fazer essa reo- que nós transmitiinos porque achávamos que a Embai-
rientação de importação de eriXotre para a Polônia. xada devia ficar infOrmada. Mas a presunção é que 
.Esse assUnto viiiha se arrastando .desde 1976, quando a Embaixada informe a Secretaria de Estado das coisas 

Novembro de 1986 

que se passam lá, poi'que O Embaixador é um instru­
mento de atuação diplomática e não há uma presunção 
çle que todos os embaixaQQres _devam ser informados 
de tudo o_.que ocorre~ ·a informação é transmitida na 
medida do interesse da própria Secretaria de Estado. 
Mas esse problema visto dentro dessa perspectiva é 
importante, porque fica a impressão de que o Itamarati 
foi bombardeado de comunicações·, e que nada foi re­
transmitído, e que nada foi infonitado de volta para 
a Embaixada;~ situaç_ão d~ve ser um pouco qualificada. 

O SR. RELATOR-(Vrr!lJ1io Távora) - Meu caro 
Ministro, juStamente, para- ficar bem claro a sitUaÇãO 
do Itamarati é que fiieffios a pergunta, para que aqui 
ficass~ escl:uecido._-DeJsas comUnicações mandadas pe­
la Embaixada em Varsóvia havia o aconselhamento da 
compra desses naVioS poloneses? Tem -o senhor !em­
branca disso? 

O SR. RUBENS BARBOSA- Havia, sim Senhor. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Agora passa-· 
mos para uma parte, que V. S.• vai ter paciência, mas 
diz o seguinte: nós recusamos ir ao Clube de Paris duran­
te muito tempo, porque não estamos tendo condições, 
e V. Ex. • afirma isso, e aparece que a evidência mostrava 
um tratamento senão privílegiado, mas menos ruim do 
que com o restante. 

Mas, no momento atual, quando o Clube de Paris 
está reiniciando as suas atividaes, isto é, parou aquele 
embargo americano, tem V. Ex. a conhecimento de deci­
S;i9 do_Oovemo brasileíro de ir ao Clube de Paris para 
obtenção desses benefícios que os outros pretendem 
auferir? 

O SR. RUBENS BARBOSA -Eu tenho conheci­
mento. Esse assunto foi estudado e como está dito no 
próprio trabalho, pelo fato do Brasil ter decidido nego­
ciar parte da sua dívida com governos no Clube de 
Pãris, foi julgado conveníente que se deveria também 
levar ao Oube de Paris à parte que diz respeito 3oi; 
nossos créditos com a Polônia. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távoia)- Por nós, esta­
mos satisfeitos com a exposição de V. Ex.", com respos­
tas que deu aos diferentes interrogadores, máxime ao 
Senador Simon e alguns dos esclarecimentos que lhe 
solicitamos. Agora, desde já, vejo que V. S. • nega termi­
nantemente -desculpe insistir porque sou relator, e 
portanto tenho que fazer um relatório - mas nega 
insistentemente na parte _que ele toca ãs notícias vincu­
ladas no dia 19 de agosto, não é? 

O SR. RUBENS BARBOSA -Se não me engano­
eu vou deixar bem claro, há 3 informações que se inci~­
tam. Há uma informação que eu teria havido uma reu­
níão, que eu teria participado; não houve essa reunião, 
e eu nâo participei; há uma informação de que estaria 
havendo uma negociação de petróleo e notas promis­
sórias com a Polônia. Eu disse que desconheço_ isso 
e que a chefia da rielegação autorizada tratou desse 
assunto com autoridades soviéticas. E há uma terceira 
informação de que eu iria nie OeSTocai- a Varsóvia com 
uma pessoa de uma empresa. Essa informação eu nego 
tambem. - --

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, da parte do relator eu considero 
suficientemente esclarecido. 

O SR._ RUBENS BARBOSA- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Eu quero 
agradecer a presença de V. Ex.•, Sr. Ministro, e convo­
car essa Comissão para Segunda-feira, às 17 horas para 
ouvirmos o depoimento do Dr. Benedito Moreira. 

Estão encerrados oS nossos trabalhos 

Comissão Especial 

Criada com o objetivo de examinar e avaliar os 
fatos relacionados com as den1incias do jornal O 
EStado -âe S~ PilulO sobre os ácordos entre o Gover­
no da Repúb_lica Federativa do Brasil e a Polônia. 

13." REUNIÃO, REALIZADA 
EM !O DE OUTUBRO DE 1983 

Aos dez dias _do mês de outubro de mil novecentos 
e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de Reuniões l 
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da Comissão de Economia, presentes os SrS. Sénadores 
Itamar Franco, Virgílio Távora, João Calmon e Fábio 
Lucena, reúne-se a Comissão Especial destÚlada-·a exaM 
minar e avaliar (atos relacíonados com as denúncias 
do jornal O Estado de S. Paulo'' sobre os acordos entfe 
o Governo da República Federativa do Brasil-e a Polô­
nia. 

Deixa de comparecer, por motivo justifiCado, o Sr. 
Senador Maicondes Gad-elha. -

Havendo número regimental O Sr. PresiDente, Sena­
dor Itamar Franco, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente comUnica que embora 
convocado para depor o Sr. Benedito Fonseca Moreira, 
Ex. Diretõr-da Cacex não compareceu ~ aguarda poste­
riores justificativas. Em seguida, solicita ao nobr~ R~Iª: 
to r, Senador Virgílio Távora qUe faça Um histórico sobre 
o andamento dos trabalhos desta Comissão. 

Ao final, é traçado o seguinte roteiro: dia 17 de outu­
bro, às 9:00 horas a Comissão ouvirá o depoimé:nto 
do Coronel Confúcio Pamplona, Presidente do IAA. 
No mesmo dia 17, ãs 16:00 horas, o depoimento do 
Sr. Jean Vejane no dia 18, ãsl7:00 hõras, o depoimento 
do Sr. Oliveiras Ferreira, Diretor Redator-- Chefe 
do Jornal O Estado de S. Paulo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar eu, Edson Luiz Campos Ábrego, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publi-
cação. - -

14.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 11 DE OUI1JBRO DE 1983 

Aos onze dias do mês de outubro de mil novecentos 
e oitenta e três, às nove horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Economia, presentes os Srs. Senadores 
Itamar Franco (Presidente), Virgílio Távora (Relator), 
João Calmon, Fábio Lucena e Pedro Simon, re_úne-se 
a Comissão Especial destinada a examinar 'e avaliar 
fatos relacionados com as denúncias do jornal O Estlldo 
de S. Paulo, sobre os acordos entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e a Polônia. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. 
Senador Marcondes Gadelha. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Sena­
dor Itamar Franco, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Embaixador José Botafogo Gonçalves, na qualidade 
de depoente. 

Inicialmente, o Sr. Embaixador José Botafogo Gon­
çalves declara que devido a ampla divulgação feita pela 
imprensa sobre aspectos das rela_ções financeiras e co­
merciais entre o Brasil e· a Polônia se jUlga- no dever 
de prestar os esclarecimentos, com possibilidade de re­
latar com maior precisão sobre fatos que acompanhou, 
a partir da agosto de 1979, e na parte correspondente 
a área de atuação da SEPLAN. 

Durante a fase interpelatóríá, usam Oa palavra os 
Srs. Senadores Fábio Lucena, João Calmon e Virgílio 
Távora. · · -

Finalizando, o Sr._Presidente determina que as notas 
taquigráficas tâo logo traduzidas e revisadas, sejam pu­
blicadas, em anexo a presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar, eu, Edson Luiz campos Ábrego, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publi-
cação. · 

ANEXO Á DATA DA I4.• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO ESPECIAL QVEA.VALIA OS FATOS 
RELACIONADOS COM AS DENtJNCIAS DO 
JORNAL "O ESTADO DFS. PAULO" SOBRE 
OS ACORDOS ENTRE O GOVERNO bA RE· 
PtlBLICA FEDERATTVA DO BRASIL E A PO· 
L()NIA, REALIZADA EM li DE 011TUBRO 
DE I983~ A FIM DE OUVIR O DEPOIMENTO 
DO EMBAIXADOR JOSJt BOTAFOGO GON­
ÇALVES, QUE SE'PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA 
COMISSÃO. -· 

Presidente: Senador Itamar Franco 
ReJator: Senador Virgílio Távora -
(íntegra do apanhamento taquigráfico.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
- ~ - - --- . ~-'· - - . .,. . ' .. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franoo) - Havendo 
número legal, declaro aberto!'. os. nosSQs trabalhos. 

'V_ ou passar imediatamente a palavra ao _Embaixador 
José Botafogo Gonçalves, qUe terá o tempo necessário 
para suã explanação e, em seguida, S. S. • ouvirá as 
pergu-ntas dos Srs. Senadores. 

Com a palavra o S:r. Embaixador. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Tenho a satisfação de_ comparecer a esta Comissão 
Especial do Senado Federal, que investiga o comércio 
do Brasil com a Polónia. 

A ampla divulgação feitã pela imprensa a aspectos 
das relações financeiras e comerciais entre o Brasil e 
a Polônia requer esclarecimentos que tenho a honra 
e o dever de prestar. Obviamente, só terei à possibi­
lidade de relatar com maior precisão fatos que acompa­
nhei, a partir de agosto _de 1979, e na parte correspon· 
dente à área de atuação da SEPLAN. No entanto, para 
um melhor entendimento dessa questão, permito-me 
reproduzir, quando pertinentes, trechos das informa­
ções e argumentos já divulgados por outros órgãos da 
Administração brasileira. . 

As exportações têm sido uma das peças prioritárias 
da política econômica brasileira, pois, como é sabido, 
são as receitas de exportações que têm permitído a 
importação das matérias-primas e insumos necessários 
ao desenvolvimento do País. Após o primeiro choque 
do petróleo, essa prioridade tomou-se um imperativo. 
Para não parar, o País precisava ampliar ainda mais 
suaS exportações e, para tanto, diver.:ifiCar os mercados 
importadores. 

Com este objetivo, as autoridades econômico-finan­
ceiros criaram, mecanismo~ específicos de apoio aos exM 
portadores, de modo a ;~ssegurar a competitividade dos 
produtos brasileiros em face da agressividade das gran­
des potências comerciais. Os resultados dessa política 
são bem conhecidos e permitiram, a despeito da subs­
tancial elevação çl.os preços do petróleo, a recuperação 
do ~quilíbrio e, mesmo, um saldo da balança çomercial 
antes do segundo choque do petróleo. 

No âmbito dessa política foram desenvolvidos esfor­
ços especiais para a ampliação do comércio do Brasii 
com a América Latina, a Africa e o Leste Europeu, 
mercados em que o Brasil tinha condições de aumentar 
sua presença, particularmente atrclvés da venda de pro­
dutos manufaturados. 

As relações comerciais com o Leste Europeu desem­
-vOlveram-se nesse contexto e sempr_e através de acordos 
bilaterais de comércio e/ou pagamentos tendo em vista 
que, em economias centralmente planificadas as deci­
sões de comércio exterior obedecem às diretrizes esta­
belecidas pelo Governo central. 

As negoci;tções QOm os países do Leste Europeu são 
orientadas pelo Decreto n.o 79.650, de 4-5-77, que refor­

- mulou a ComissãO de_ .Comércio cOIP- o Leste Europeu 
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(COLESTE), conferindo ao colegiado a competência 
de tratar de todos os aspectos das relações econômico­
comerciais do Brasil com os países e empresas da Euro· 
pa Oriental~ tais como, por exemplo: coordenar a nego­
ciação dos acordos e/ou convênios relacionados com 
o _comércio e os de cooperação técnica e econômica; 
acompanhar o registro no Banco Central do Brasil dos 

_ coniratoule financiamento de importações e conhecer 
dos ajustes interbancáríos de pagamentos; incentivar 
a formação de consórcios e outras fo!mas de associações 
de firmas brasileiras interessadas no comércio com 
aqueles países; propor aos órgãos e entidades compe­
tentes, no nível que se fizer apropriado, medidas ou 
providências relacionadas com o intercâmbio econô­
mico e comercial com os países da Europa Oriental. 

Integram a COLES1E representantes dos seguintes 
órgãos: o Ministério das Relações Exteriores, como Pre­
sidente do Colegiado; o Ministério da Fazenda; o Minis­
tério da Indústria e do Cqmércio; o Ministério das Minas 
e' Energia; a Secretaria de Planejamento; o Banco Cen­
tral do Brasil; a Carteira do Comércio Exterior do Ban­
co do Brasil; a Comissão Brasileira de Intercâmbio do 
Ministério da Fazendâ; a Cía. Vale do Rio Doce e 
a Confederação Nacional da Indústria. Pode, ainda, 
o Presidente do Colegiado convocar, ou convidar a par­
ticipar das reuniões ou negociações os representantes 
de entidades públicas e privadas, federais, estaduais 
e municipais, cuja presença Se fizer necessária. 

Foi, portanto, sob a égide da COLESTE que se de­
senvolveu o intercâmbio comercial Brasil-Pol6nia re­
gistrando um volume crescente de trocas entre os dois 
países. Em_1980"'- os resultados Qesse intercâmbio totali· 
z-ai-am cerca deUS$ 590,4 milhões, caracterizando essa 
evoiu)ção d~ _76,1% ~m _relação a 78 (US$ 335,2 mi-
lhões . · 

Em 1982, no entanto, houve uma inversão da tendên­
cia até então evidenciada pehis relações comerciais eil.M 
tre as partes, verificando-se uma redução acima de 
53.0% no valor global das trocas. As_ causas dessa queda 
devem ser creditadas a uma drástica ·r~oção das expor­
tações brasileiras (66,8% ), que naquele ano caíram qua~ 
se 70~ """"':_l~Jma vez gue as. nossas importações registram 
incrementO de 29,4% em comparação com o ano de 
1981. 

A menção dessas estatísticas é feita para chamar a 
atenção para o fato de que a partir de 1982 houve uma 
drástica redução das nossas vendas por decisão do Go­
verno brasileiro, enquanto nós continuamos estimulan­
do as importações da Polónia. 

No período 78_ a 81, o intercâmbio com a Polônia 
representou cerca de 0,7% do comércio externo brasi­
leiro. Em comparação com os .jemais países do Leste 
Europeu, a Polónia tomou-se o terceiro comprador de 
produtos brasileiros e o segundo fornecedor. Ê impor­
tante também reter essa participação percentual da Po­
lônia no comércio globaf do País. 

F.VOLUÇÃO 110 INTERCÂHBIQ COJ>.fE.RClAL "BRASIL POLONTA 

---- cffi US$ 1.000 FOB -

ANOS 
EXPORTAÇOES H!PORTAÇDES 

(A) (B) 

1978 246.194 89.018 

Ül79 434.153 84.349 

1980 523.166 67.255 

1981 506.502 84.265 

1982 168.116 - ~09.029 

As--exportações brasileiras para a Polônia apresen­
taram_ cr~ento durante o período, superando, em 
dinamismo; aquelas destinadas aos demais países do 

-Leste Europeu, com exceção apenas da URSS que, 
em 81, posiCiOnou-se, na área, como priDtipal compra­
dor de produtos brasileiros. 

TOTAJ; SALDO VARIAÇAO 
(A -.t B) (A "!!l .... Exp. 1MP. 

335.2.12 157.176 

~518.349 349.804 76,3 -- 5~2 

590.421 . 455.9ll 20 .. 5 -20.3 
590.767 422.231 - 3,2 25,3 

277.145 59.087 -66.8 29.4 

Em valores absolutos, evoluíram de US$ 246,2 mi­
lhões, em 78, para US$ 506,5 milhões em 81, impri­
mindo um incremento de 105,7% e uma taxa média 
de crescimento anual da ordem de 27,2%. Esse perfil 
mantido pelas vendas brasileiras ao mercado polonês 
possibilitou que a participação da Polônia nas vendas 
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globais do Brasil passasse de 1,9% para 2,2% no rnesm6-
período. 

Em 1982, no entanto, as exportaçóes brasileiras para 
a Polônia perderam o ritmo de crescimento dos últimos 
dez anos, descendo ao nível de US$ 168,0 milhões ape­
nas, o que representa uma redução de 66,8% em relação 
a 81 e de 67,9% se comparado com o resultado alcan­
çado em 1980, cujo valor Se constituiu na maior cifra 
já auferida pelas vendas brasileiras no mercado polonês. 

As importações brasileiras do mercado polonês ainda 
representam uma parcela marginal das importações to­
tais. Após atingirem a cüni de US$ 89,0 milhões em 
78, iniciaram um processo de reduções sucessivas nos 
anos seguintes, com exceção de 1982. 

Em valores absolutos, as importações brasileiras da 
Polônia alcançaram, em 82, cerca deUS$ 109,0 milhões, 
o que corresponde a um incremento de 29,4% em rela­
ção ao ano anterior e de 62,1% se comparado com 
o ano de 1980, quando se teve o menor valor já alcan­
çado, rio período, pelas importações procedentes do 
mercado polonês. __ 

É importante salientar, do lado das importações bra­
sileiras da Polônia, as corilpras de carvão e enxofre, 
que g"araritiram diversificaçáo de fontes de suprimento 
de duas matérias-primas de alta importáncia, com paga­
mentos em moeda convênio, evitando-se desembolso 
de divisas. · 

A evolução das compras desses dois produtos assim 
se expressa em US$ rnilhões/CIF: 

ANOS 1976 1977 1'978 1979 1980 1981 1982 
PRO PUTOS 

Carvão 75 76 
Enxofre 3 4 

FONTE: CACEX e CIEF (MINI FAZ) 

-que é um outro aspecto que tenho chamado a atenção 
das pessoas que_estão estudando o assunto. Com relação 
às linhas de crédito à Polônia, é preciso salientar que 
elas ampararam as exportações de inúmeros produtos 
(café, cacau, soja, sucos concentrados, pimenta-do-rei­
no, etc.) e foram estabelecidas, desde 1977, em condi­
ç6es que representavam incentivos às nossas exporta­
ções, tanto no que se refere a prazo quanto no que 
se refere a juros. 

Em 4 de maio de 1978, o Minístéiio da Indústria 
e do Comércio informava que o Grupo de Tra6afh0 
designadó por sugestão do Miriistéiió-da Fazenda para 
estudar a negociação de um pacote com a Polônia, após 
meticulosos estudos sobre o mercado internacional de 
têxteis e aS ·difíceis perspectivas para as exportações 
brasileiras do setor, concluíra pela conveniência de se 
concederem incentivos financeiros- a importadores po· 
tendais, visando à abertura de novos mercados. Aqui 
estou me referindo partícularmente ao comércio ·cte têx­
teis. 

Em conseqüência, o Ministério da Indústria e do Co­
mércio manifestava-se favOravelinente -à cCiilcessão, pe­
lo Banco Central, de crédito para têxteis com 3 ou 
4 anos de prazo e condições que estimulassem a compra. 

Essas linhas específicas de crédito COncedidas pelo 
Brasil à Polônia, contemplandõ produtos e não empre­
sas, foram divulgadas através de comunicados do De­
partamento de Câmbio do Banco Central do Brasil, 
públicos, portanto, possibilitando a participação de 
qualquer empresa interessada nesse intercâmbio. 

87 

3 

86 68 63 j 89 

5 6 19 37 

Uma vez concedido pelo Banco Central do Brasil 
ao se_u __ correspondente polonês o chamado crédito ao 
comprador e observadas as faixas de financiamento e 
os produtos especificados, o importador, no caso, ·o 
polonês, compra de quem quiser. O trabalho de "mar­
keting'_' ju_Il_to ao mercado comprador compete às em­
presas exportadoras e importadoras. O que não se pode 
esquecer é o objetivo presente em tais convênios: o 
incrementO da exportação brasileira. 

__ ----~propósito, vale esclarecer q~e a _questionada linha 
de crédit6 de 200 :r;nilhões de dólares, para têxteis, assi­
nada condicionalmente em 30-7-81, â luz dos desdobra­
mentos da crise polonesa e por decisão das autoridades 
brasileiras, não foi implementada, não se registrando 
operações aO seu alnparo. -

. A partir de março de 1980, o Brasil postergoU a nego­
ciação de novas linhas de crédito à Polônia. Novas linhas 
foram negociadas somente a partir de abril de 1981, 
oom o objetivo de _se criarem condições para a recupe­
ração de_nossos créditos, sendo de notar que taiS Tinhas~---­
-sem _exceção, tiveram caráter condicional, que nos asse­
gürã.va sua interrupção ou cancelamento, caso a Polônia 
JiáO viesse a cumprir com seus compromissos. 

Em virtude da concessão das mencionadas linhas de 
-crédito_ e da sua utilização pela parte polonesa,_ o endivi­

damento polonês em relação ao brasil evoluiu da seguin­
te maneira - aqui tem um quadro que expõe o que 
se chama endividamento potencial, e outro, o que é 
endividarn;nto efetivo: __ _ 

ENDIVIDAMENTO POTENCIAL 
"EXPOSURE" (1) -ENDIVIDAMENTO EFETIVO 

__ T_a_xa __ de 
US$ --miih-s-es crescimento 

1977 346,6 
1978 835,4 141,0 
1979 1-110, o 32,9 
1980 1-396,9 zs.s 
1981 1. 501-8 7,5 
1982 1.544,5 2,8 
1983 (2) 1-561,0 1,1 

(1) Endividamento Potencial (Exposure) 1 Direferiç"a 
entre créditos concedidos, de parte a parte, utilizados 
ou não. Portanto, 

(2) até julho. 
Ele não reflete realmente as operações realizadas, 

mas, sim, os compromissos ao-nível máximo de linhas 

____________ -_____ _l'_a_x_a__ _de __ 
US$ milhões crescimento 

-- 267,3 ' 
389,4 
·sn, 8 

1.088,7 

1~470,3 
1-584.5 
J-.601,0 

4 5,·7 
48,4 
88,4 

35,1 
7,8 
1,0 

de crédito. E o endividamento efetivo é aquele efetiva­
mente realizado. 
- A-evOlUção dos números relativos ao "exposure", 
is.to__ê_, ao endividamento potenciãi, mostra a concen­
tração de seu crescimento nos exercfcios de 1978 a 1979, 
em conseqüência das negociações desenvolvidas pela 
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missão do Governo brasileiro, que visitou Varsóvia em 
julho de 1978, e pela missão do Governo polonês, que: 
veio a Brasílía em junho de 1979- onde se dicidiram, 
então, tomar algumas providências no campo bilateral 
para o grande incremento das atividades. 

___ O crescimento da dívida efetiva segue com alguma. 
defasagem_ a expansão do "exposure", uma vez que 
representa a seguinte -foram comprometidos em um 
ano e absorvidos praticamente no ano da materialização 
nos creditas comprometidos. Como se pode verificar, 
as áreas do Governo responsáveis pelos negócios do 
Brasil_com a Polônia, a partir do 2. ~trimestre de 1980, 
desestimularam a concessão de novas linhas de crédito 
àquele país. Cómo se vê pelo quadro, que a partir dessa. 
data há uma taxa de crescimento muito moderado e 
quase nulo do endividamento potencial e também do 
endividamento efetivo. 

A partir de 1982, o endividamento da Polt)nia cresce, 
única e exclusivamente, em função dos juros não pagos. 

Como já foi dito anterionnente, as primeiras linhas 
de crédito concedidas à Polônia datam de 1977. Nesta 
mesma ocasião, foram negociadas as primeifas notaS 
promissórias,. sem menção de sua livre negociabilidade 
- essa é a histeria desde o início. Em maio de 1978 
foram negociadas novas notas promissórias, com nego· 
ciabilidade parcial. 

A livre negociação dessas promissórias foi, contudo, 
consagrada a partir de 5-9~80, através de documento 
firmado entre o Banco Central do Brasil e o Handlo­
bank, inclusive com efeito retroativo às promissórias 
representativas de todas as linhas de crédito desde 1977. 
estendendo-se esse princípio às novas linhas que vies· 
sem a ser abertas_ 

Assim, desde J977, vêm sendo emitidas e liquidadas 
promissórias em que há explícita referência à possibi­
lidade de abatimento parcial ou total de seu valor dos. 
eventuais saldos da conta "clearing". Isto não impediu 
sua cobrança e liquidação regular, que atingiu o mon· 
tante de 202.2 milhões de-dólares, de 1977 a 1982, sendo 
196 milhões de dólares em dólares livres e 6.2 milhões 
de dólares a débito da conta "clearing", por absorção 
de saldo polonês, da época. Acho muito importante 
chamar a atenção sobre esse ponto, porque de fato 
essas notas promissórias já foram utilizadas, cobradas 
e-pagas-.---

Ocorreu ainda, nesse período, a liquidação, pela Po­
lônia, de 164 milhões de dólares mediante refinancia­
mento compensátorio. Tal refinanciamento, de caráter 
recíproco, fruto dos entendimentos mantidos pela Mis­
são Governamental brasileira de julho de 1978, e objeto 
de acordo intergovernamental de 9-11-78, previa a con­
cessão de crédito destínado ao refinanciamento de até 
60% .dos saldos devedore? apresentados trimestralmen­
te na conta do "clearlng" mais o valor agregado das 
notas promissórias vincendas em cada trimestre. Este 
crédito, no valor de 220 milhões de dólares, tinha sua 
utilização limitada a 100 milhões_de dólares anuais. 
Qu~ndo se verificou a _suspensão dos pagamentos, 

a partir de outubro de 1981, pela Polônia, foram imedia­
tamente tomadas medidas acauteladoras por parte do 
Ministério da Fazenda, da SEPLAN' e do Banco Cen~ 
trai, com o respaldo e alerta do Itamarati: ilegociação 
bilateral para o pagamento da dívida, suspensão das 
linhas de crédito e das exportações, à exceção do miné­
rio de ferro. 

A reriegodação da _dívida~ a partir de outubro de 
1981 até a presente data, procurou aLcançar as melhores 
condlções possíveis, dentro de um quadro extremamen­
te delicado representado pela situação interna polonesa 
e pe!as !legociações que vinham sendo mantidas com 
os credores (Governo e bancos) daquele país. 

A decisão de se manter as negociações no nível bilate­
ral justificou--se até aqui pelas seguintes razões: 

a) garantia dada pelas autoridades polOnesas de que 
o Brasil teria preferência nos pagamentos; 

-~- b) com a suspensão unilateral das conversações pelo 
Brasil, a Polônia poderia rOmper os acordos governa­
mentais de fornecimento recíproco de carvão, enxofre 
e. minério d~ ferro. As conseqüências previsíveis, na 
hiJ'?tese da mterrupçáo dessas transações comerciais, 
senam: 

i. o corte da exportação de 2;5 milhões de toneladas 
de minério de_ ferro em 1983, no valor de US$ 50 mi­
lhões. a preços correntes; 
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ü. o desvio da importaçãO ~-:-iéiil--OO"fitrapartida -
de 1.680 toneladas de carvão para outras fontes de supri· 
menta, o que significa um dispêndio adicional em moe-
da conversível da ordem deUS$ 100 milhões· - -

iii. -o desvio da importação - s·em contrapartida 
- de 400 mil toneladas_ de enxofre para outras fontes 
o que significa um dispêndio adicional em moeda con~ 
versível de US$ 42,4 milhões,_ isto já numa época em 
que nós estamos enfrentando dificuldades de recursos 
externos; 

c) a impossibilidade de se recorrer ao Clube de Paris 
naquela ocasião porque, as negodãções das países­
membros daquele grupo com a Polônia estão bloquea­
das desde janeiro de 1982. Agora, provavelmente, se 
restabelecerá essa negociação dentro do OUbe de PatiS; 

d) as condiçõe.s que estavam sendo negociadas bilate­
ralmente, até agosto de 1982, eram melhores do que 
as conseguidas pelos países credores da Polônia para 
o ano de 1981 no âmbito do Clube de Paris. 

Es~ero que os esclarecimentos que acabo de prestar 
contnbuam para melhor entendimento das relações co­
merciais e financeiras entre o Brasil e a Polónia. Estou, 
como é do meu dever, à disposição de Vossas Exce· 
lêncías para quaiSquer informações adicíomiís que pOSsa 
prestar sobre o assunto. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Frã.nco)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sr. Presidente, Sr. Rela­
tor, Senador João Calmon, Sr. Embaixador José Bot8-
fogo Gonçalves: 

Torna·se difícil, em face de não ter tomado conheci­
mento antecipado do depoimento bastante condensado 
e bastante claro que v. s.· acaba de prestar a esta 
Com_issão, assim de modo rápido e sumário, basear 
as mmhas indagações fundamentais neste depoimento 
que, como observo foi o mesmo prestado à Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Câmara dos Deputados 
sobre a dívida externa. 

Nestas condições, a minha assess_oria, por exemplo 
e eu próprio, nos valemos de fatos de conhecimento 
público e também de elementos já em poder desta Co­
missão. Em assim sendo, eu tenho algumas questões 
a formular, e, pelo que observo, as questões são ao 
amparo de grande parte do depoimento que acaba de 
serlldoporV. s.~ 

Por eXemplo, o jornal O Estado de S.Paulo se referiu 
diversas vezes a acordos, protocolos e cartas de inten­
ções coordenado:. e arquivados pela Assessoria Interna· 
cional da SEPLAN de que não seria do conhecimento 
público. O jornal é bastante explícito ao dizer que esses 
atos todos eram de natureza secreta._ ____ _ 

V. S.• poderia relacionar todos ou alguns deles, men­
cionando o objeto, os signatários e as datas? V, S.• 
poderia enviar a esta Comissão cópias de todos esses 
acordos, protocolos e cartas de intenções a que se refere 
o jornal? São as t1ês primeiras indagações que eu coloca­
ria perante v. s.· 

O SR. JOSÉ BOT AFOGO GON<;Ai VES - Pols 
não, Sr. Senador. Infelizmente não posso fazer essa 
listagem porque não existe nenhum acordo ou protocolo 
secreto, confidencial ou reservado que tenha sido arqui­
vado na Assessoria Internacional da Secretaria de Pla­
nejamentç e que não seja do conhecimento de outras 
pessoas. E uma resposta _que só: pode ser dada através 
da total negativa da existênCia desseS dOcumentos, razão 
pela qual a listagem é impossível de ser feita. 

O SR. FÁBIO LUCENA - V. $.'nega, então, pe­
remptoriamente, que não houve nem acordos, nem pro· 
tocolos nem cartas de intenções, quer secretas ou não. 

O SR. JOSÉ~OTAFOGO GONÇALVES- Não. 
Essa é outra pergunta. ·os acOrdos não secretos existem 
porque são públicos; não têm nenhuma arquivagem ex­
clusiva na Assessoria Internacional, da Secretaria do 
Planejamento. São acordos publicados no Dfário Ofi­
cial, em diversas instâncias; são documentos feitos no 
âmbito da COLESTE, portanto, do conhecimento do_ 
colegiado da CO LESTE, referem-se a diversos aspectos 
do comércio não_ só entre Brasil e Polônia, mas em 
relação ao mundo todo e tem ampla divulgação não 
só entre os órgãos da Administração Pública, mas entre 
o público em geraL 
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Claro que existe uma série de documento que foram, 
inclusive citados aqui nesta documentaçcío e em outra 
documentação que está sendo fornecida pelos outros 
órgãos da Administração federal. Uma listagem desses 
acordos é possível ser feita e ser encaminhada a esta 
Comissão Especial, embora eu creia que já deva estar 
incluída nessa farta documentação apresentada. Agora 
algurn COnfideDCial, Secreto ou Reservado, que tenha 
sido elaborado na Secretaria de Planejamentot isso eu 
desconheço totalmente. 

Q_SR.FÁBIOLUCENA-Querdizer, V. s.•desco­
nheÇe, mas não nega a existênica desses atos secretos? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Eu 
nego a exístê.ticia deSseS atos secretos: desconheÇo e 
nego, por isso desconheço. 

o-sR .. VIRGÍLIO TÁVORA - Os atos públicos 
nos. foram enviados, estão aqui neste documento~ 

O SR. FÁBIO LUCENA- Os atos públicos. 

OSR. VIRGÍLIO TÁVORA- Estão ã disposição 
do Presidente. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Certo. Sr. (Presidente,) 
desde quando estão aqui? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Como, 
Sr. Senador? 

·- O S:R." -FÁBIO LúcENA - Desde quando estilo 
aqui? -

O SR. PRESIDENTE- (Itamar Franco) -Já estão 
há algum tempo na Comíssão. V. Ex. • ainda não recebeu 
essa documentação? 

O SR .. FÁBIO LUCENA- Mas eu questio.nei ape­
nas a informação reiteradamente prestada pelo jornal 
O Estado de s. Paulo sobre a existência de acordos, 
protocolos e cartas de intenções de natureza Secreta. 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO GONÇALVES- Posso 
garantir a V. EX. • qUe nã_O existem. Portanto, náo posso 
conhecê-los, 

O SR. FÁBIO LUCENA- Perfeito. 
A Comissão, atendendo à orientação do Sr. Pre"si­

dC:mte e às reiteradas recomendaçõés do Sr. relator, 
tem procurado obter de todos os que aqui comparecem, 
para ajudar no esclarecin:lento dos fatos, informações 

-qu-e·p·ermitem identificar a responsabilidade peJas deci­
sóes.relativas ao comércio e créditos entre Brasil e Poló­
nia. V. Ex.~ foi o único, até hoje, pelo menos. que 
em-·n:ota distribuída à ímpresa, identificou essa respon· 
sabilídade como sendo da COLESTE e do ltamarati. 

Orã;-tanto a CúLES1E qUantO o Itamarati negaram 
a sua afirmativa. No caso, V. S.• poderia então identi­
fiCar os responsáVéiSpela concessão de créditos penden­
ces,-de mais ou menos 1,7 bilhão de dólares, uma vez 
q_ue Assessoria Internacional da SEPLAN -e .a outa 
_per-gllnta _-_ teri~ participado, de qualquer forma, do 
processo decisório, seja opinando, aconselhando ou to­
mando essa decisão, em face das negativas do Itamarati 
e da COLESTE, negativas a alegações feitas por V. 
s.• em nota pública? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Pois 
não, responderei às suas perguntas com muito prazer. 

Ern primeiro lugar, a nota pública, que foi divulgada 
Sób a minha_ re_sponsabilidade, em nenhum momento 
iridica que fóise a COLESTE oU o Itamaiati os respõti­
sáveis pelas ~oncessóes mínimas. 

O SR. FÁBIO" LUCENA -Mas V. s.• menciona 
o ltamarati e a COLESTE. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Abso­
lutamente. Êstá expressamente dito na minha nota -
talvez eu tenha tempo até de relê-la aqui, se for o caso 
- que a responsabilidade pela cónCessão de linhas de 
crédito é do Banco Central do Brasil. Portanto, não 
existe nenhuma divergência eritre o que eu disse e o 
que o Itamarati em seguida ou que qualquer outro mem- -­
bro da COLESTE - do ltamarati ou não - tenha 
dito nos sucessivos depoimentos, seja aqui Do Senado, 
seja na Câmara Federal. A. concessão de linhas de cré­
ci_it_o é uma, f~sponsabilidade do Banco Central do Brasil, 
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e isto está repetido em todos os textos, inclusive no 
meu. 

De maneira que não há divergência entre a minha 
declaração anterior e as declarações seguintes de todos 
os outros órgãos da Administração Federal. Eu não 
_foi o úriico a dizer_ que há uma perfeita coincidência 
de observações sobre esse aspecto especifico. 

Com relação ã parte da sua pergunta, que já está, 
digamos, em parte respondida, a Assessoria Interna­
cional da Secretaria do Planejamento efetivamente par­
ticipa das reuniões da COLESTE, opina traz o ponto 
de vista do Ministério do Planejamento e tem uma parti­
cipação norma], ativa, como qualquer outro órgão-re­
presentado na CO LESTE. Não cabe, contudo, à Secre­
taria do Planejameq_to~ qualquer medida prática e ope· 
racional na área de concessão de linhas de crédito, por 
se_ tratar da competência exclusiva do Banco Central 
do Brasil, no caso inclusive umaTnstituição diretamente 
ligada à responsabilídade e autoridade do Ministério 
da Fazenda. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. S.• disporia dessa 
nota em sua mão? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Eu 
tenho aqui o tex_to~ Se V. ?Jc.• me _penp.ite, vou até 
ler a parte referente a linha de crédito. Esta é a nota 
da mínha responsabilidade: 

"Digamos agora- duas palavras sobre o meca­
nismo de linhas de crédito: 

a) as condições de pagamento de um produto, 
como qualquer vendedor sabe, são função da natu­
reza do produto. Produtos agrícolas ou matérias· 
primas se vendem à vista ou financiados a curto 
prazo_, Manufaturas ligeiras se financiam a prazos 
mais Longos. Bens de capital s6 se vendem com 
longo financiamento. Taxas de juros também va­
riam de acordo com a natureza do produto;" 

"b) A respeito da existência de normas técnicas, 
mais ou menos convencionaís, é iinportante salien­
tai que um -exportador, para Conquistar um mer­
cado novo e ~ençer os concorrentes já bem estabe­
lecidos_,_ tem que ofeiecer melhores condições de 
preço, prazo e juros, ou desistir de conquistar aque­
le mercado." 

Na aplicação desse elementar princípio 1 mais ex· 
traído do bom senso do que da economia, o Banco 
Central do Brasil e a CACEX, conforme o caso, 
vêm, há muitos anos, concedendo linhas de crédito 
especiais no apoio de exportação de produtos espe­
dfiCos, em getal na área de manufaturados. 

Aqui a clara expressão "Banco Central do Brasil 
e a CACEX", para outros mercados que não o 
da Polônia. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas a pergunta 
se refere à responsabilidade pela autorização das 
linhas de crédito, uma vez que o Sr. Diretor do 
Banco Central alegou aqui que a responsabilidade 
não é do Banco ce-ntral. O Banco Central apenas 
cumpriu determinações superiores. 

Então, proponho, ao Sr. Presidente, que se faça 
um cotejo, sem evidentemente pór em dúvida a 
nota que S. S.• ac~b()ude ler, entre anota publicada 
no jornal O Estado de S. Paulo, cuja autoria foi 
atribuída ao Sr. Embaixador e o documento que 
el~ acaba ~~_ler perante a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)~ V. Ex.' 
será atendido. 

O SR. FÁBIO LUCENÃ-Se V. s.•permite, vamos" 
a outro item? 

O SR. JOSÉ BO'l' AFOGO GONÇALVES -Pois 
não. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A Assessoria Interna· 
ciOmil da SEPLAN em algum momento - aliás isso 
está bem descritO no seu ielat6rio - tomou conheci­
mento da deterioração da situação polonesa, ocorrida 
desde pelo menos 1979, e mais tarde transmitida ao 
Itamarati pelo Embaixador Meira Penna? Em caso posi­
tivo. como se explica tal fato, uma vez que a situação 
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era pública? E, ainda, em caso_ positivo, que medidas 
adotou para prevenir o desastre? 

O SR. BOTAFOGO GONÇALVES- Pois não. 
A Secretaria do P1anejam6nto, ati3vés- de sua -Asses­
soria Internacional, tomou conhecimento da deterio­
rização da situação polonesa por diversas fontes. Em 
primeiro lugar, por informações prestadas pelo próprio 
Itamarati, em reuniões sucessivas e em expedientes en­
caminhados diretamente à Secretaria do Planejamento, 
onde se transmite informações qUe o Itamarati vinha 
recebendo da sua Embaixada em Varsóvia. 

Outra forma de receber informaç-ões, é claro, é atra­
vés de contratos entre empresas, entre bancos, o Banco 
Central, não do Itamarati. O Banco Central tem rece­
bido e recebe dos seus congêneres, dos seus informantes 
~armações sobre situação-·especffica de um país deter­
mmado ou de uma empresa determinada, A Secretaria 
do Planejamento recebia essas informações e tratou-as 
convenientemente, dentro das reuniões que se realiza­
vam seguidamente dentro da CO LESTE sobre a maté­
ria. A deterioração da situação polonesa não data de 
1979 e, sim, de 1981. ~ 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu falei pelo menos 
de 1979. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Em ~ 
1979 não havia essa situação. Ela começou a se configu­
rar, a rigor, em maio de 1981, quando houve alguns 
atrasos na dívida dos poloneses. Isso já foi t{atado, 
eu creio que por depoimentos anteriOres também nesta 
Comissão, e se configurou- de maneira maiS formal em 
outubro de 1981, quando a Polônia declarou a sua inca­
pacidade de honrar os compromissos vencidos naquela 
época. E daí então partiu-se pa:ra a fase da negociação 
bilateral, da renegociação e para uma política comercial 
de restrição significativa das exportações, da restrição 
quanto a qualquer amparo novo em concessões de linhas 
de crédito. Isso está refletido nas cifras da balança co­
mercial, que acabei de mencionar - uma queda subs-· 
tantiva de nossas exportações. As providências foram 
tomadas, portanto, quando a oportunidade se configu­
rou, e a Secretaria- do Planejamento participou, através 
das reuniões colegiadas, dessas deliberações. 

O SR. FÁBIO LUVENA- Como essas providên­
cias foram tomadas se, segundo o seu_ depoimento, do 
ano de 1979 para o ano de 1980, o endividamento cres­
ceu de 48% para 88%, segutido suas próprias palavras 
que estão no documento que V. S.• apresentou à Co­
missão? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Certa­
mente. Confirmo que essa sua ~Observação é correta. 
Como V. Ex. • verá no depoimento que acabo de prestar, 
em 1978 foram negociadas linhas de créditos muito im­
portantes entre o Brasil e a Polôniã, e essas linhas de 
crédito, que foram deixadas à disposição dos expor­
tadors e importadores, foram plenamente utilizadas 
praticamente 1 ano depois, quando então o comércio 
sofreu este pulo ou sentiu os efeitos dessas negociações, 
e houve incremento considerável do comércio, em fun­
ção das linhas de crédito concedidas em 1978. Ora, 
em I978 ninguém, n-em no Brasil nem fora dele, espe~ 
rava que a situação polonesa viesse a ter a evolução 
que teve em 1981 e 1982. Teria sido naturalmente muito 
interessante se pudéssemos prever o futuro, mas não 
foi possível, não só às autoridades brasileiras, mas no 
mundo inteiro, que concedeu linhas de crédito e que 
estimulou o seu comércio com a Polônia. Países mais 
desenvolvidos, países com, talvez, um grau de informa~ 
ção mais sofisticado do que o nosso, certamente com 
uma rede de informãções lriais sofisticada, continuaram 
operando com a Polônia. Quer dizer, o aumento a que 
V. Ex.• se refere, que é correto, e que está expressado 
nessas cifras aí da balança comercial, se deve a conces­
sões de linhas de crédito anteriores a 1979, e plenamente 
utilizadas pelos exportadores brasileiros. 

O SR. FÁBIO LUCENA_~Segundo o embaixador 
Meira Penna, houve um périodo em que o endivida~ 
menta cresceu em 1 milhão de dólares por dia, V, S.• 
foi informado disso? 

O SR. JOSÉ BATAFOGO GONÇALVES -Não 
só fui informado, como acho que essa informação é 
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mera ginástica estatística. O _endividamento cresceu, 
está aqui, todas as cifras do endividamento estão aqui. 
Se V. Ex.• quiser dividir essas cifras por 365 dias, irá 
encontrar um número qualquer, não sei qual é, mas 
isso é uma ginástica estatística talvez ilustrativa da di­
mensão das linhas de crédito, da utilização das linhas 
de crédito. Ela tem um efeito talvez ótico, um efeito 
de uma dimensão qualquer. Mas isso não significa que, 
efetivaMente, a cada dia 1 milhão de dólares a mais. 
Essas utilizações são feitas ao ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas o Embaixador afir­
mou que comunicou esse fato ao Itamarati. E o Presi­
dente do Banco Central aqui declarou que desconhecia 
também as informações do Embaixador. Então, pelo 
que se observa, o Itamarati trancou em algum cofre 
as informações do Embaixador Meira Penna, porque 
nenhum dos Senhores teve acesso a elas. Parece~me 
que é a conclusão óbvia, além de lógica, a que se-pode 
chegar, sem nenhuma responsabilidade de V. s.~._ 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Eu 
recebi e a Secretaria do Planejamento recebeu informa­
çÇes dQ_Itamarati, seguidamente, sobre todos os assun~ 

-tos. Aliás, especificamente também sobre esse assunto 
nó~_ recebemos informaç6es. A partir de 1981, quando 
a situação polonesa se agravou, nós recebemos informa~ 
ções da preocupação que o Itamarati, como responsável 
pela política externa, tinha, e da obrigação que sentia 
o Itamarati de transmitir essas informações a outros 
órgãos da Administração. Eu posso falar em Dome da 
SEPLAN, e sei que recebi essas informações oportuna­
mente, e que essas informações geraram reuniões da 
Comissão do Leste Europeu, e geraram providências 
efetivas no sentido de se tomar medidas aCauteladoras 
para impedir o crescimento do endividamento polonês 
em relação ao Brasil. Tenho a impressão de que o Banco 
Central recebeu, embora não esteja lá, não posso falar 
em nome do Banco Central, porque o Banco Central 
também participava dessas reuniões, e também manife­
tava a mesma preocupação que os outros órgãos da 
administração. 

Parece-me que há, evidentemente, uma contradição 
entre os fatos do meu conhecimerito e declarações que 
tenham sido feitas, no sentido de que essas iformações 
não tenham sido transmitidas. Eu posso dar o testemu­
nho que elas foram transmitidas à Secretaria do Planeja­
mento. E pelo comportamento dos funcionários do Ban­
co Central, parece-me claro e evidente que eles também 
tinham infõrmação disso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Parece_que o ano dou­
rado do endividamento foi o ano de 1978, que coincide 
com o ano de ouro do comércio, da liberação das linhas 
de crédito entre Brasil e Polônia. Em 1981, os Senhores 
já estavam informados da débliclé polonesa e já tinham, 
evidentemente. a noção do encaminhamento desta dé--­
bâclé, que seria para a decretação da lei marcial. Como 
é que o Senhor explica que no ano de 1981, ano crítico, 
o ano mais gravoso entre nossas relações com a Polônia, 
esse endividamento tenha crescido a uma taxa de 35%, 
10% a menos do que no ano dourado de 1978, uma 
vez que era público, o mundo inteiro sabia que a Polônia 
estava marchando para uma situação de falência, de 
insOlvência iriternacional com relação a seus credores, 
incli.1sive, cOfu o Brasil? Então, como se explicar que 
neste anO trágico se hàja regiStrado uma elevação de 
35% ilO endividamento, contra 7% no ano seguinte, 
que foi o ano da decretação da lei marcial? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Pois 
não, com muito prazer darei esta infçrmação. Como 
V. Ex. • poderá notar, tendo sido negociadas em 1978 
aquelas linhas de crédito, elas tiveram o seu maior a pro· 
veitamento, a partir dessa época, nos anos subseqüen­
tes, 1979/19?0 e 1981_. V. Ex.~verá que a taxa do endivi­
damento potencial, ou seja, o total de linhas de crédito 
concedidas contra o total de linhas de crédito recebidas. 
demonstra, já a partir do ano de ... 

O SR. F ÁÍ3IO LUCENA- Apenas para esclarec_er. 

O SR. JOSÉ BQTAFOGO GONÇALVES- Pois 
não. 
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O Sr. FÁBIO LUCENA - V. S.• menciona essa 
diferença entre créditos concedidos de parte a parte 
como utilizados ou não. Palavras suas. ' 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES -Exata­
mente. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Foram ou não utili­
zados? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES -Isso 
está no quadro seguinte, com o endividamento efetivo. 
É a metade ã direita da coluna. A metade à esquerda 
se refere ao total das linhas de crédito concedidas, utili­
zados ou não, e a diferença das linhas de crédito utiliza­
das ou não, concedidas ao Brasil, porque a Polônia 
também concede linhas de crédito ao Brasil, ou conce­
deu. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Certo. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES -Então, 
essa parte esquerda da coluna se refere ã diferença 
entre os totais, e a parte direita se refere à efetivamente 
contratada. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Perfeito. E como expli­
car que em 1982 essa concessão de créditos tenha sido 
mantida? Essa me parece uma questão muito impor­
tante. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Espe­
ro poder chegar lá, através de complemento à resposta 
que queria dar à pergurit3: anterior de V. Ex.•. V. Ex.• 
notará que, tanto no que se refere ao endividamento 
potencial, ou seja, ao volume de linhas de crédito çonce­
didas pelo Brasil, ainda que es<3a cifra não indique se 
ela foi plenamente utiHZada ou não, a taxa de cresci­
mento- Cf profundamente decadente a partir mesmo de 
1979 em relação ao ano anterior. Em 1980, ela cresceu 
25,8% em relação a 1979-. Em 1981, 7,5%, ou seja, 
já a partir desta época, a política ... 

OSR. FÁBIO LUCE,NA- Um minutinho, o senhor 
está mencionando ... 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- V. 
Ex. • quer deixar-me responder até o fim, assim esclare· 
cáei riielhor a V. Ex. •. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O senhor me permita. 
O senhor está mencionando o endividamento potencial. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES -You 
chegar ao efetivo.-

O SR. FÁBIO LUCENA - E observe que com 
relação ao efetivo há também uma contradição. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Vou 
chegar lá, se V. Ex.• me permitir. 

V. Ex.• verá que em 19~1 o crescimento da dívida 
potencial, da exposure já foi de 7,5%, em 1982, 2,8%, 
e em 1983, 1,1 %. Vamos ver o que passou na prática, 
em função dessa redução da política da concessão de 
novas linhas de crédito. Em 1980 houve um crescimento 
efetivo de 88,4%. Em 1981, esse crescimento caiu. Quer 
dizer, já havia uma tendência claramente declínante 
na concessão de linhas de crédito e na sua utilização, 
porque a utilização só pode ser feita após a concessão. 
Agora, ela tem um ritmo, ela tem um momento. Eu 
vau chegar aí, que, creio, é a preocupação de V. Ex.•. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Mas o Interessante é 
que em termos de dólares, em valores absolutos, o endi­
vidamento cresceu-.. ~ 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Mas 
não há dúvida. 

Q~ SR:~FÃl!IO~LUCENA- ... entre 1981 e 1983. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Eu 
vou chegar "lá. - -

O SR. FÁBIO LUCENA- Em 1981, I bilhão e 
400 milhões. Em 1982, 1 bilhão e 584 milhões. Em 
19!P, 1 bilhão 601 milhões. É isso qu~ quero questionar, .. 
ou melhor, é isso que quero que o senhor esclareça. 
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O SR. JOSÉ BOTAFOGOJJONÇALVES- Isso 
aqui não é a soma de um com o outro. Isso aqui é 
o acumulado. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sim, são dados acumu­
lados anuais. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- São 
dados acumulados anuais. Vou esclarecer a V. Ex.•, 
porque V. Ex" tem tàda a razão n~sta observação. As 
linhas de crédito, uma vez concedrdas, têm um fluxo 
de utilização. De duas uma: ou nós suspendemos total­
mente, a partir de um~ determin~d~ ~ata, _qu~lqu~r 
exportação para a Polôm~, ou restn~gunos a conces~ao 
de novas. As antigas contmuam funCionando, â medxda 
que os exporatadores e importador~ se beneficiam des­
tas linhas de crédito. Se V. Ex.• qmsesse- está refle­
tindo aqui-, a partir de 1981;uma paralisação total 
do crescimento do endividamento, isso só poderia ser 
possível através de uma total proibição das exportações, 
e uma total ruptura das relações comerciais com a Polô­
nia. E isso não foi uma decisão tomada pelo Governo 
brasileiro. Nós não ... 

O SR. F ÃBIO LUCENA -E nem poderia ter sido. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGÓ GONÇALVES- Eu 
acho que seria negativo aos interesses do País se tivésse- _ 
mos bloqueado totalmente as expocações e importações 
a partir de outubro de 1981, quando a Polônia declarou 
a sua incapcidade de pagar, eu acho que teria sido dano­
so aos interesses do País a total interrupção desse comér­
cio. E isso não pode deixar de refletir nurp. crescimentp, 
ainda que hastante moderado, da dívida e do comércio 
com a Polônia. E aí V. Ex.: verá então que o cresci­
mento que é explosivo entre 1979 e 1980, que passou 
de 577 milhões de dólares a 1 bilhão, é quase vegetativo, 
em função das operações que haviam sido tratadas ante­
riormente. Espero que tenha esclarecido a V. Ex. • sobre 
isso. 

O SR. FÁBIO LUCENA-ESClareceu, inas a verda­
de é que o endividamento cresceu, e o~maior endivida­
mento foi em 1983. Até julho, quer dizer nos 6 meses 
de 83, o endividamento foi maior do que o verificado 
em todo o ano de 1982. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO ôpNÇÀi.VÊÇ-JssÓ 
aqui é a soma. É o acumulado. Não é que em julho 
tenha havido o endividamento de 1 bilhão e 600. Ele 
cresceu de 1 milhão 584 para 1 milhão 600, o que repre­
senta que houve apenas um endividamento adicional 
de menos 14%, que é o endividamento atual. 

o SR. F ABro LUCENA- Que-i o_endr\ridaniento 
total atual. E me parece que está exaustivamente, de­
mostrado, Sr. embaixador que n~~ esJ:_á esclarecido, 
nem compete a V. s.•, em caráter isolad~, tentar. escla~ 
recer o porquê de o Brasil, por seu Governo, sabendo 
da situação desastrosa da Polônia, prosseguir em lhe 
conceder linhas de crédito. 

Quero entrar em outros aspectos, pois parece-me que 
estou me tornando muito extenuante. -

O SR. PRESIDENTE (Itm-ar Franco) - V. Ex.•, 
tem toda a liberdade, 

O SR. FÁBIO LUCENA- O senador Jo~o Calmon 
parece que está um pouco inquieto e gostaria de ... 

O SR. JOÃO CALMON -·Não, está, não. 

O SR. FÁBIO LUCENA-A Questão é a seguinte: 
a Assessoria Internacinal .da SEPLAN tem ou teve co­
nhecimento de alguma tentativa -de negoc.iar com tercei-_ 
ros países ou instituições financeiras internacionais as 
notas promissórias polonesas? Específicamente, o Se­
nhor confirma a proposta de negociação descrita em 
O Estado de S. Paulo aqui forneço a data, 17 de agosto 
de 83, sobre uma proposta do Ba_!J.CO Francês de Comér­
cio Exterior para negociar estas notas promissórias? 

E, __ em caso, quem é e que -papel desempenhou o 
Sr. José PintO Ramos? O Sr. o conhece? Procede essa 
informação do jornal de que o Banco Francês de Comér· 
cio Exterior fez uma proposta concreta para negociar 
essas promissórias através do Sr. José Pinto Ramos e 
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essa proposta fÕi reCusada? Então, que papel exerceu 
o Sr. José Pinto Ramo::. nessa recusa? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES - Co­
nhece o Sr. José Pinto Ramos. 

O Banco Francês do Comércio Exterior, que é um 
banco do Governo Francês, que tem como objetivo 
promover e apoiar as exportações e importações france­
sas, tem um escritório em São Paulo - a sua sede 
em Paris - tem uma representação em São Paulo, e 
entre algumas das suas atividades tem a especialidade 
do comércio com o Leste Europeu e realiza operações 
de utilização de créditos em pafses do Leste Europeu 
para realizar operações chamadas triangulares, ou de 
suvitch, em que aproveita eventuais saldos ou .déficits 
em contas clearing para importação de produtos de ter­
ceiros países. Ê um procedimento técnico, comum e 
·usual, quando existem negociações bilaterais ampara~ 
das pelo processo e pelo sistema do clearing. 

O Banco Francês tem tido contato com as autoridades 
brasileiras, com o Ministério da Fazenda, com o Banco 
Central, teve contato comigo, através de um dos seus 
representantes em Paris, e se interessou, como acredito 
que ainda se interessa, em relizar operações de expor­
"tação que utilize saldo não só da conta polonesa, mas 
de outros países do Leste Europeu. 
Em nenhum momento, nesses entendimentos e nessas 
conversas, eu, pessoalmente, e creio que nenhum outro 
órgão da Administração Brasileira, tive algum relacio­
namento com o Sr. José Pinto Ramos. Pelo me_nos na 
se_cretaria do Planejamento esses contatos foram feitos 
com um senhor chamado Cladaus, é o represenrante 
do Banco- diretamente vindo de Paris para tratar desses 
assuntos. Nunca o Sr. José Pinto Ramos. Eu suponho 
que seja a mesma pessoa, porque eu conheco o Sr. 
José Amaro Ramos, José Amaro Ramos não sei se 
é a mesma pessoa que José Pinto Ramos. Suponho 
que seja a mesma pessoa, eu o conheço, mas em nenhum 
momento essa pessoa tratou desse assunto na Secretaria 
do Planejamento. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas o fulcro dª pergunta 
é o seguinte: houve a proposta do Banco Francês para 
riégoC}ações das promissórias? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES - Hou-
·- --ve--;-

O SR. FÁBIO LUCENA- Por que e ias não foram 
negociadas? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO CDNÇALVES ,...-Elas 
Iõfãin negociadas, foram estabelecidas negociações. 
Não basta haver uma proposta para que ela se materia­
lize; é preciso que haja condições, é preciso que se 
ettcOfifre o-produto a ser importado, o produto a ser 
exportado, é preciso que se verifique as condições que 
o comprador ou vendedor externo desses produtos ofe­
riÇa -às ã.utoridades brasileiras. Isso tem havido conti­
nuamente~ De algumas propostas que têm havido, umas 
funcionam outras não. 

Eu não sab-eria lhe dar, Sr. Senador, uma descrição 
pormenorizada, porque essa negociação não é feita na 
Secretaria do Planejamento. Nós não temos a menor 
interferência nisso. Recebi, por cortesia e por)nteresse, 
a visita desse senhor de . olris, e sugeri, aliás, que ele 
entrasse em contato com o Ministério da Fazenda e 
com o Banco Central, que são os órgãos que têm respon­
sabilidade direta por essas negociações. De maneira 
que essas autoridades poderiam prestar a esta Comis­
são, certamente, informações promenorizadas sobre o 
andamento das negociações e as razões pelas quais fo­
ram ou não realizadas. 

·cr-sR-. FÁBIO LUCENA-- A sua informação i 
bastante preciosa. 

Sr. Presidente, quero que v: Ex.• consigne, se possí­
vel em itálico, no relatório, a informação do ex-pre· 
sidente do Banco Central de que não houve interesse 
do Governo brasileiro para que essas notas promissórias 
fossem negociadas. 

-o-s R. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Registrado 
o pedido de V. Ex. •. 
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O s:R. FÁBIO LUCENA -Vamos a um assunto 
que, tanto quanto os outros talvez mais do que os ou­
tros é de grande importância para chegarmos à verda­
de, ~erdade que o senhor também quer elucidar, nós 
reconhecemos isto. 

O seilhor conhece o protocolo para aquisição de trata­
res da República Democrática da Alemanha, mencio­
nado no Jornal O Estado de S. Paulo de 20 de_ agosto 
de 1983? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- V. 
Ex. • deve estar se referindo a guindastes. Houve nego­
ciações com a República Democrática Alemã para a t 
compra de guindastes,.. ' 

O SR. FABIO LUCENA- E não de tratores? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES -Guin­
dastes para uso da PORTOBRÁS. Eu conheço esse 

_assunto._ 

O SR. FÁBIO LUCENA;-E qua! a razão da opera­
ção, do acordo entre a PORTOBRAS e a ABIMAC. 
aprovado pela CACEX, relativo ã compra desses guin­
dastes? O acordo foi alterado? Qual a razão dessa alte­
ração? 

O SR. JOSÉ B'OTAFOGO GONÇALVES -A ra­
zão dessa alteração é a seguinte: as relações entre o 
Brasil e a República Democrática Alemã, no plano co~ 
merda!, se fazem através de acordos específicos, que 
estabelecem um volume global de compras da Repú­
blica Democrática Alemã e de venda da República De­
mocrática Alemã para o Brasil, normalmente numa pro­
porção altamente favorável as nossas exportações brasi­
leiras, numa relação praticamente de 4 para 1. 

Sucessivos entendimentos foram feitos desde de 1978, 
aliás, particularmente em 1978, nos quais as autoridades 
brasileiras se comprometiam a comprar um volume, 
se não me engano, de 50 milhões de dólares, contra 
uma exportação brasileira para a República Democrá­
tica Alemã no valor de 4 vezes esse montante. 

A verdade é que a República Democrática Alemã 
cumpriu a parte qUe lhe cumpria nesse protocolo, ao 
importar do Brasil esse montante, e o Brasil não cu_m­
priu, naquela ocasião, a parte que lhe competia, e não 
realizou as importações necessárias. 

A República Democrática Alemã solicitou a realiza­
ção de uma nova operação de venda ~a República De­
mocrática Alemã para compensar aquele montante que 
não tinha sido comprado pelo Brasil. Esta operação 
se referia aos guindastes. Aliás, acho que me enganei 
na cifra. Tenho a impressão que são 96 milhões de 
dólares, e não 50 milhões. 

As negociações iniciaram-se entre a PORTOBRÁS 
e as autoridades alemãs, e em determinado momento 
chegou-se a um acordo: vinte guindastes seriam impor­
tados da República Democrática Alemã e 76 guindastes 
seriam produzidos no Brasil. 

As autoridades alemãs alegaram que este montante 
não preenchia a obrigação brasileira de comprar da 
RDA. Aquele montante de 20 guindastes não corres­
pendia ao compromisso já assumido anteriormente. 

Em seguida, a isso. a INTERBRÁS, se náo me enga­
no, através· de seus representantes naquele mercado, 
ainda tive a chance de fazer nova operação de compra, 
de venda de café e vários manufaturados brasileiros 
numa proporção até melhor do que a de 4 para 1 tradi­
cional, e, por solicitação da parte alemã e por entendi­
mento entre as partes, reviu-se este acordo existente 
e-s-e fez uma proporção, mais ou menos 50% de impor­
tação com 50% da produção nacional. 

Esta é a tazáo da mudança do entendimento anterior. 

O SR. -FÁBIO LUCENA- E por que não foi feito 
o mesmo entendimento no que conceme ãs encomendas 
â indústria nacional? 

As encomendas· de guindastes ... 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Não 
foi isso. 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... que foram poster­
gadas. Não, o Sr. falou em ... 
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O SR. JOSÉ BOTAFOGQ GONÇALVES- Mu· 
dou-se. A proporção alterou-se. Foram encomendados 
50 guindastes à República Democrática Alemã e 46 
ao Brasil à indústria nacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E por que foram poster­
gadas essas encomendas ã indústria nacional? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- V. 
Ex.• deve referir-se à decisão recente tomada pela POR­
TOBRÁS. Pelo o que eu estou informado, a PORTO­
BRÁS... . . 

O SR. FÁBIO LUCENA- A decisão é recent~. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- É. 
Eu acho que V. Ex.• deveria perguntar à PORTO-
BRÁS, porque eu acho... ~~-

0 SR. FÁBIO LUCENA- Perfeito. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- ... que 
se deveria cumprir rigorosamente o acordo que foi com­
binado, altamente benéfico à indústria nacional, tanto 
a indústria nacional de guindastes quanto a indústria 
nacional que exportou e que não é de guindaste, mas _ 
que exportou. E, também a mim, me causa surpresa 
que a PORTOBRÁS hesite no cumprimento desse acor­
do. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sr. Presidente, então, 
para que a pergunta possa ser feita à PORTOBRÁS~ 
eu sugiro a V. Ex.• que faça, _P.Or gentileza, um convite 
ao Presidente da PORTOBRÃS, para prestar esses es­
clarecimentos aqui. 

Eu estou chegando ao final. 
SR. Embaixador, há uma informação, também publi­

cada no O Estado de S. Paulo, de que se está congitando 
da compra da Alemanha de mais 500 guindastes, que 
poderiam ser adquiridos da indústria nacional. Isso- pro­
cede? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES -Eu 
desconheço esse assunto:--

0 SR. FÁBIO LUCENA- O Senhor deseonhece? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Total­
mente. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Qiiem poderia dar essa 
informação? 

O SR. JOs~· BOTAFOGO GONÇALVES- Eu 
acho que O Estado de S. Paulo que publicou, deve 
saber a origem da informação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não. O Estado de S. 
Paulo •.• 

O SR. JOS~ BOTAFOGO ÇJONÇALVES- Eu 
não sei a origem dessa informação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O senhor sabe que a 
lei de imprensa assegura o direito de omitir a fonte 
informativa, daí o objetivo desta Comissâq_ procurar 
essas fontes, para confirmar ou não as informações veí­
culadas pela imprensa. Mas qual foi a raz3o patã a: 
inclusão da chamada SlEEL no próprio pfOtoColo com 
a Alemanha? Não seria isto motivo de negociação entre 
as partes contratantes? E a impre-nSa alega que teriam 
sido pagas comissões. O senhor teve conhecimento dis­
to? Quem pagou a quem? Quanto? Em que moeda? 
Quando? 

O SR. JOSÉ BOT AFOGO GONÇALVES- A ín· 
formação que eu tenho, é que essa empresa chamada 
STEEL é representante no Brasil da empresa alemã 
que fornece os guindastes. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sim. A STEEL teria 
recebido comissões por essas encomendas. O senhor 
as desconhece, então? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Nós 
não temos a menor interferência na negociação comer­
cial. Isso não é problema da Secretaria de Planejamen­
to. 

O SR. FÁBIO LUCENA- De quem é o problema? 
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O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Eu 
acho que é do vendedor e do comprador. A Secretaria 
de Planejamento não é nem vendedora nem cOmpra­
dora de guindastes. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Bem, nós sabemos disso. 
Mas, a SEPLAN não foi informada a respeito desses 
fatos? --

CO SR. JOS~ BOTAFOGO GONÇALVES- Certa· 
mente n:ão. Não é competência nossa e também não 
liã por que sermos informados sobre transações comer­
ciais. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E de quem é a compe­
tênCia para -ieci:ber essas informações no âmbito do 
Gov:emo Federal? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Tran­
sações entre empresa? Não sei, eu acho que não existe 
nenhuma competência. As empresas ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -E de Governo para 
Governo? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- De 
Governo para Governo, não há nenhum problema co­
mercial. De Governo para Governo, negociam os acor­
dos, mas não negociam as transações comerciais. 

O SR. FÁBIO LUCENA - E o Governo não tem 
o acesso a esses a_cordos que dizem respeito às expor­
tações? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONGAL VES- Ope­
raçõeS Comerciais, não. Não é problema de Governo. 

O SR- FÁBIO LUCENA -Como é que o Governo 
pode controlar a receita proveniente das exportações? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES -Isso 
através dos registros da CACEX, mas não através ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -A CACEX não possui 
esses registros. · 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Certa­
mente, a CACEX regis~ra as importações e as exporta­
ções, o valor das vendas, o valor das compras. A CA­
CEX tem tudo, normalmente. 

O SR FÁBIO LUCENA- Eu gostada que poste­
riormente ... 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Aere- . 
dito que até comissões também sejam registradas, que 
são normais. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Bem, normais em ter­
mos. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GQNÇAL VES- É cla­
ro. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu acredito- qUe, no 
que conceme a gravfssima denUncia do O Estado de 
S. Paulo, o pagamento dessas comissões são absoluta­
mente ilegais e amorais, porque elas fogem a qualquer 
ditame da ética. 

OSR. JOSÉBOTAFOGO GONÇALVES -Então, 
não devem ter sido registradas na CACEX. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A questão, eu sei que 
não é sua. Mas o senhor poderia posteriormente veri­
ficar riós registros da CACEX se foram pagas essas 
comissões à empresa STEEL, o valor das comissões, 
quem as recebeu e em que moeda. Mas eu vou a minha 
última fudagação a V. S. • 

Na sua nota à imprensa o senhor afirma que o sistema 
de clearing, sistema de compensação, funcionou bem 
até 1981 - está na sua nota. Como isto J)ode ser proce­
dente? Eu não quero dizer como isto pode ser verdade, 
em absoluto, não vou colocar em dúvida uma informa­
ção assinada pelo senhor, mas, como isto pode ser pro­
cedente se naquela data, ao invés de haver equilíbrio, 
CQ_mo previa o protocolo de 1976, havia débito polonês 
da ordem de 1 bilhão de dólares, que se agi-avaria de 
ano para ano. com:õ- e que o senhor explicaria isso'? 

. 0 SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Pois 
não. Aí é preciso distinguir nas operaç6es de clearing, 
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as contas comerciais das contas financeiras. Quando 
um país exporta mais do que o outro, ele acumula um 
saldo na conta clearing, ou seja, havendo um desequí­
librio entre compra e venda, entre dois parceiros, aquele 
que exporta mais acumula um saldo na conta, porque 
aquele montante não pode ser compensado pelas impor· 
ta.ções ql}e aquele país realiza. E há regras que estabe· 
lecem o tratamento a ser dado a esse saldo. Normal­
mente, a regra básica é pOr períodos que podem variar 
de seis meses, um ano, isso a( depende das circuns­
tâncias. Esses saldos são liquidados em moeda conver­
sível, ~pedido do país credor. Essas operaçõe_s sempre 
se realizaram com todos os países com os quaLs mante­
nios cOntas clearing, dessa maneira. O fato de termos 
saldo na balança comercial, e a despeito desses saldos 
estarem registrados na conta clearing, não quer dizer 
qüe esta seja uma operação danosa aos interesses da 
economia brasileira. 

O s:R. -FÁBIO LUCENA- Mas como, me permita, 
oãó podem ser danosas, se não havia mais o equilíbrio? 

O SR. JOS~ BOTAFOGO GONÇALVES- Não. 
Se os saldos forem coã:tpensados - primeiro eu estou 
falando como umã norma geral - por pagamento de 
moeda em livre conversibilidade, não há nenhum incon­
veniente. Nós temos saldo na balança comercial com 
inúmeros pàíses, apenas somos pagos. No caso da Polô­
nia é que, em virtud_e da dificuldade enfrentada por 
esse país a partir de 1981, não teve condições de pagar 
a diferença entre importaÇões e exportações, em moeda 
conversível. E este é o caso que nós estamos enfren­
tando hoje, quer dizer, o individamento polonês em 
relação ao Brasil é decorrente da sua incapacidade de 
pagar-, peta crise de liquidez, o mais grave que a Polônia 
tem, e não pelo fato de ser uma operação em clearlng, 
porque nós temos clearing com outros países, temos 
mais exportações do que importações, e a diferença 
é saldada em dólares livres. O senhor compreendeu? 

. O SR FABiO LUCENA- Eu estou satisfeito com 
as suas informações, e só tenho que louvar o modo 
gentil e cortês, como não poderia ser diferente, já que 
a sociedade inteira o conhece dentro desse padrão de 
comportamento. Mas, concluindo, digo-lhe que concor­
do com muitas de suas colocações e discordo da maioria 
delas, conforme eu expus nas formulações e questiona­

-me:õ.tcis que lhe coloquei. Muito obrigadO a V. s.• pela 
sua atenção e por suas respostas. 

O SR. JOS~ BOTAFOGO GONÇALVES- Eu 
agradeço a V. Ex.' e me sinto muito honrado em prestar 
essas informações a V. Ex.~ 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Senador 
João Calmon, antes da interferência de V. Ex.•, o nobre 
relator quer usar da palavra. 

O SR. RELATOR {Vírgi1io Távora)- Sr. Presi­
dente, Srs. senadores, apenas para deixar bem claro 
à Comissão que, no resguardo dos esclarecimentos to· 
tais da matéria, foi solicitado à CACEX a listagem total 
das operações feitas com a Polónia de 1975 até julho 
deste ano; não se poderia pedir com data mais recente, 
e já demos ciência ao Sr. Presidente, na sessão anterior, 
da resposta da CACEX. É de bom alvitre que no inter­
valo de tempo, dois anos antes e 2 anos depois da data 
das operações aqui citadas pelo eminente Senador Fábio 
Lucena, nós solicitemos à CACEX também a mesma 
coisa em relação a RDA - República Democratica 
Alemã. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Bem, mas V. Ex.• não 
me nega o direito de me esclarecer melhor, apesar des­
sas informações. 

OSR. VIRG[L!OTÁVORA-Não, estou dizendo 
a V. Ex.• que estão à disposiçao da Comissão os dados 
relativos ao comércio brasileiro e polonês, de 1975 a 
julho de 1983. Sugeria, agora, que, um ano antes e 
outro depois da data por V. Ex.• aqui apresentada para 
a chamada transação dos guindastes com a República 
D~mocrática AJ_emã, o Sr. Presidente faça a mesma 
êõls<L - " - -

b SR. FÁBIO LUCENA -Perfeito. Estamos de 
acordo. 
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OSR. VIRGÍL!OTÁVORA-Nósestamo>~penas 
esclarecendo o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Apenas 
complementando, Senador Fábio Lucena e Senador 
João Calmon, essa listagem ainda não chegou às mãos 
dos Srs. Senadores, porque nós recebemos isso na sexta­
feira. 

O SR. FÁBib LUCENA~ Daí V. Ex.• vê que 
eu desconhecia. - --

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Evidente­
mente V. Ex.• desconhecia. As perguntas de V. Ex. • 
foram perfeitamente pertinentes~ 

Senador João Calmon, V. Ex.• tem a palavra. 

O SR. JOÁOCALMÓN -Antes de fomu!ar a inda­
gação ao enbaíxador José Botafogo Gonçalves, eu gos­
taria de fazer um apelo ao nosso eíninente Presidente, 
para que esta coleção de reportagens fossem incluídas 
nas nossas pastas para uma consul_ta t:ápida, mas na 
base do origiilal ou de um _xerox de cada coluna do 
jornal, porque realmente para ler essa coleção de repor~ 
tagens é necessário uma lupa. De mancíra que eu tive 
de me socorrer do recorte do nosso eminente relator, 
para poder fazer algumas indagaç6es ao Embaixador 
José Botafogo Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Nós vamos 
atender V. Ex.•, Senador João Calmon, sein a lupa. 

O SR. JOÃO CALMON -Embaixador, o Brasil 
está enfrentando o problema catastrófico da inflação. 
Infelizmente, há um outro problema que nós estamos 
enfrentando; é o da crise da polidez. E eu estou preocu~ 
pado, porque esta crise de poridez está atingindo até 
o Itamarati, os seus punhos de renda famosos no passa­
do e no presente, Houve apenas álgumas exceções. Por 
exemPlo: nós abrimos os jornais e lemos uma declaração 
do Embaixador aposentado, Meira Penna~ que diz que 
é safadesa do Embaixador Rubens Gonçalves fazer tal 
afirmação. Safadesal O Ministro das Relações Exterio­
res, certamente, num momento de irritação, na Comis­
são de Relações Exteriores, referindo-se a estas críticas 
â política terceiro- mundista do Itamarati, perdeu a 
calma e disse: "isso não passa de uma imb~ilidade'". 
Por outro lado, o Ministro Delfim Netto, que realmente 
não ganharia nunca o Prêmio Nobel de polidez, com 
muita frequência se refere, por exemplo, ao episódio 
da dívida da Polónia para com o Brasil da seguinte 
maneira: ''Isso é Uma tolice; a divida âe 1 bilhão e 
800 milhões de cruzeiros foi manchete nos jornais". 
Pouco antes ele tinha dito que uma declaração do Depu­
tado Herbert Levy era uma mentira deslavada. O negó­
cio ia também nuni certo momento dominado peta irri­
tação e se expediu um diploma de burro s.e não_ me 
engano ao Embaixador Meira Penna. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Não. 

O SR. JOÃO CALMON - A V. EX-' Eu estou 
lamentando é a crise de polidez. Reafm~fl~e foi o Embai­
xador Meira Penna que in-jusüUnentC expediu esse di­
ploma ao Senhor, apesar do se_u currículo ser muito 
conhecido, de o Senhor ser muito admil;-;;tdo pela sua 
inteligência, pela sua cultura e não merecia, de forma 
nenhuma, receber o rótulo de "hurro" •. Mas, de qual­
quer forma, V. S.\ lá de Paris, desfechou um petardo, 
que foi considerado da mais alta periculosidade, se não 
me engano, convocou o.S correspondentes dos jornais 
brasileiros em Paris e lhes entregou uma nota, que foi 
publicada no O Estado de S~ Paul4;1 do dia 20 de agosto, 
intitulada: "A dívida polonêsa com o Brasil". 

Provavelmente V. S. • estava sob o domínio de uma 
irritação, e eu não qualifiCo a irritaÇão de JUsta ou iniUs~ 
ta, mas V. s.• realmente estava muito irritado, e a certa 
altura declarou o seguinte: 

"Por disposição legal, a coordenação do comér­
cio com Leste Europeu se faz. por in,terméd.io de_ 
uma comissão interministerial, COLESTE_, sedia­
da no Itamarati, cujo SecretáriO Executivo é o Mí-
nistro Rubens Barbosa.". -

Que foi também injustamente acusado pelo Embai­
xador Meira Pena. 
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"b) Além dos seus representantes govermtmen­
tais, a COLESTE ouve os empresários públicos 

-~-epiiVados. _ 
c) As decisões tomadas na CO LESTE são imple­

mentadas pelos diversos Ministérios ou agentes go· 
veroamentais dentro de suas respectivas compe­
_t_ências." 

-Imediatamente V. S. • foi desmentido da maneira mais 
enfática Pelo porta~voz do Itamarati. 
.__Logo abaixo da sua declaração à imprensa, o mesmo 
jornãl O Estado de S.Paulo publica o seguinte: 

--·•o Itamarati, através do s~u porta-voz, reagiu, 
-Ontem-, âe forma enérgica, a uma nota emitida, 
em Paris, pelo Embaixador José Botafogo Gonçal~ 
ves, Chefe da Assessoria Internacional da SE­
PLAN, na qual é analisada a dívida com a Polônia." 

Sem ler as declarações feitas em Paris pelo Embai­
xador Botafogo, o porta-voz do Itamarati declarou: 

"Nem o Itamarati nem a CO LESTE têm compe­
tência executiva na concessão de linhas de crédito; 

2. o No que se refere às linhas de crédito para 
a Polónía, a COLESTE simplesmente acompanha 
o registro do Banco Central." 

E os desmentidos continuam através do porta-voz 
do Itamaratí. 

V._~.·, -ouvido pelo O Estado de S. Paulo à noite, 
em Paris, através de telefone, eu acho que fez um ato 
de confissão, submeteu-se a uma autocrítica e reco-
nheceu~ __ _ 

"Cõncordo plenainente com as informações 
prestadas pelo Itamarati, estão corretas. Quanto 
âs declarações para falar em nome da diplomacia 
brasileira, também concordo que não estou dele­
gado para isso, pois falei em nome próprio, para 
me defender de acusações injustas. Não tenho mais 
nada a declarar sobre o assunto." 

V, S.-'- rec;onbece, portanto, que nesse episódio de 
Paris houve __ uma certa precipitação nas suas criticas 
ou nas suas afirmações que constam da sua declaração. 
V. S.' confirma, portanto, esse ato tão louvável de auto· 
crftíca que eu acabo de ler. . 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES -Eu 
acho que para responder corretamente à pergunta de 
v: .Ex.• é preciso dar um pouco de atenção aos detalhes. 

A nota que publiquei em Paris e que li e reli ínúmeras 
vezes em função 4as diversas interpretações que possam 
ter sidõ dadas a ela parece-me absolutamente correta, 
e parece~me confirmada por depoimentos prestados su­
ces_siYamente por vários representantes da Administra­
ção Federal seja nesta Casa, seja na Câmara dos DepU­
tados. Portanto, não há o que corrigir. As minhas decla· 
rações, ao tomar conhecimento das declarações do por­
ta-voz do Itamarati, a não ser num ponto que mencio­
narei Jt seguir,_ não _são _um reconhecimento de um erro 
comeuao;-mas uma confirmação de que tanto a minha 
nota quanto o eSclarecimento do Itamarati estão absolu­
taincnte coincidentes. O Itamarati, se não me engano, 
menciona três pontos: um, sobre a competência execu­
tiva da COLES1E, que é um órgão consultivo, eu con­
cOrdo, e a minha nota é muito precisa, ainda que através 
de un:ta preposição nem sempre lida com atenção -
eu d-igÕ: ••as decisões tomada~ na CO LESTE", e as 
decis6es são tomadas pelos diversos órgãos na COLES· 
TE e não pela COLESTE. 

O SR. JOÃO CALMON -E não tem força execu· 
tiva nenhUJlla. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- E de-~ 
peis e!.! digo: "cada um cumpre rta sua área". 

O SR._ JOÃO CA-LMÓN-- Não, não é obrigado 
a_ cumprir, porque as decisões ... 

O SR. JOSÉ BOTAFOGÜ GONÇALVES- É ela­
to, e·u· ·aigo;- o Planejanlento, na sUa área, cumpre o 
que lhe compete; o Banco Central cumpre o que lhe 
compete; o Ministério da Fazenda também. Então isso 
está explicitamente indicado na minha nota. Talvez. 
V. Ex.• mesmo leu_;;tí que o porta-voz do Itamaraty 
.=.-talvez tenha sido essa razão..:_ talvez não tenha 
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lido com atenção a nota e interpretou, corno e::;tava 
dizendo, que as decisões eram tomadas pela COLES~ 
TE. 

SegtindÓ, em nenhum momento em da minha nota 
eu digo que o Itamaraty concede linhas de crédito. 

Portanto, esses dois primeiros pontos são esclareci­
mentos que complementam e não divergem do que eu 
mandei através desta nota de Paris. Não há nenhuma 
divergCncia entre a minha nota e esses esclarecimentos 
adicionais. Creio que houve uma preocupação legítima 
e compreensível do It:amaraty de precisar e comple­
mentar as informações que mandei de Paris. 

Realmente, a última frase mencionada por V. Ex. • 
na minha declaração telefônica, é que eu não tinha 
mandato para falar em nome da carreira e criticar o 
Embaixador Meira Penna. Eu concordo. Falei em nome 
pessoal. Certamente, dent:J:o da tradição disciplinar da 
Casa, ultrapassei os limintes e fui advertido pór isso. 
Considero, porém, o menor dos pecados. 

O .SR. JOÃO CALMON - Embaixador, o jornal 
O Estado de S. Paulo, na sua edição de 16 de agosto, 
re-produz palavras suas, que eu gostaria de ler aqui. 
Na sua exposição feita na Câmara dos Deputados e 
lida novamente, hoje, aqui no Senado, V. S.• em deter­
minada altura, afirma: 

"Para não parar, o Brasil precisava ampliar ainda 
mais as suas exportações, e, para tanto, diversificar 
os mercados importadores." 

Mas se o B-rasil fosse depe11der, para não parar, de 
exportações do tipo que fez para a Polônia, ele já teria 
parado há muito tempo, porque dessas exportações re­
sultou um rombo, até agora sem solução, da ordem 
de quase um bilhão e seiscentos milhões de dólares. 
Este tipo de exportação é absolutamente indesejável. 
De- maneira que esse trecho de seu pronunciamento 
deve ter pelo menos uma exceção; o Brasil deve ampliar 
as suas exportaç-ões, mas não de maneira tão desastrma 
como-as exportações feitas para a Po!õnia. No caso 
especial da Polônia, nto se tratava exclusivamente, se­
gundo a opinião de V. S. • apenas de um desejo ou 
d~ u_ma necessidade do Bra!>il exportar para aquele País, 
havia um certo sentido filantrópico, segundo declara­
ções de V. S.• que vou passar a ler. Então, não era 
só para o Brasil não paraL v. s.· declarou, segundo 
O Estado de S. Paulo, e V. S.• poderá confirmar isso, 
que o Brasil tinha determinados deveres para com o 
povo da Polóriia. Esse o trecho que honra, por sinal 
o espírito filantrópico de qualquer ser humano que se 
preocupa com a fome,.-com a crise em outros pafse~. 
O texto~ o seguinte: 

'"Em contraste com os .Estados Unidos. os de­
mais pafs.es ocidentais e a própria Rússia, que insis­
te em fazer pres~o sobre a Polônia, o Embaixador 
Botafogo Gonçalves, defende ··a flexibilidade bra-

- sileira em relação à Polónia'', justificando·se com 
um argumento de que "se trata de evitar o rompi­
mento total do fornecimento de bens essenciais 
à população polonesa'', cabendo-nos cuidar da sua 
alimentação (Cacau, _café, soja) e do seu vestuário 
-têxteis- a fim de "ajudar um pais em dificul­
dade," 

De acordo com aspalavrasde V. S.' o grande objetivo 
aão era melhorar a posição do arasil através de _exporta­
ções; havia o objetivo de ajudar um país em dificuldade. 
um país chamado, no -pa:-;sado, cortina de ferro, hoje 
chamada área sociaiista. Então, o objetivo, eu pensei, 
através da primeira página da sua declaração, que fo~se 
ampliar a exportação para que o Brasil não parasse. 
Mas vejo, se é o que V. S." confirma nesse texto, havia 
uma preocupação de ajudar a Polônia, de alimentar 
o povo polonês, diminuir as dificuldades que a Polônia 
estava enfrentando. 

E prossegue com <;nltra afirmação: 

''No dia 4 de março de 1982. quando se acertou 
a última renegociação da dívida com a Polônia, 
após a reunião das nossas autoridades monetári~ 
com o Ministro polonês Antony Karas, o Embai~ 
xador Botafogo Gonçalves comunicou à imprensa 
os dois aspectos essenciais do ajuste: em primeiro 
lugar, que continuaríamos a procurar garantias 
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além dos interesses do «nosso exportador", o con­
sumo do povo poloné!i.." 

Isso honra muito o espfrito filantrópico de V. S.• 
e por isso, agorã mesmo ·a POlOriía nierCceú 0-Prê.mío 
Nobel da Paz, através de Walesa. 

Prossegue V. S. • 

"Continuamos a vender soja, cacau, tecidos, ou 
seja, produtos importantes para o consumo popu­
lar." 

Em segundo lugar, que se tratava de "um acordo 
polftico", e que antes da reunião- palavras suas 
- ~·o Ministro polonês já conhecia previamente 
a decisão brasileira e fiCou satisfeito;embora tCrl­
tasse aumentar o nível dO teto fixado para as vendas 
brasileiras." 

O Ministro sabia, antes de entrar na reunião, 
das decisões do Governo brasileiro." 

E o jornal comenta: 

"Tal declaração do porta-voz do Governo era 
espantosa - porta-voz do Governo, Embaixador 
Botafogo" Gonçafves -pois revelava que o delc­
gadj> polonês já entrara na reunião sabendo previa­
mente que decisão as nossas autoridades iriam tO­
mar." 

E o jornal indaga: 

.. Quem lhe teria adiantado essa informação que 
deveria constituir um sigilo oficial? Um serviço es­
tangeiro de espionagem ou apenas algum diretor 
da COMEXPORT, a quem O Sr. José Flávio Péco­
ra deixara escapar uma informaçãO? Além disso, 
patenteava-se que os poloneses tinham mais inte­
resse em incrementar os nossos fornecimentos para 
o seu país do que em vender para o Brasil os seus 
produtos. A única explicação para esse procedi­
mento inusitado, no qual os objetivos da Polônia 
coincidiam com ós das tradings nacionais, lideradas 
pela COMEXPORT- da_qual o Sr. Pécora foi 
anteriormente Presidente do Conselho de Admi­
nistração, isso é mera coincidência, P.ão é acusaÇão 
e nem aqui estamos para fazer acusações, estamos 
para fazer apurações - é que o pagamento seria 
feito com promissória ínConbráveis, semelhantes 
àquelas que já somavam um e meio bilhão de dóla­
res, que a partir do protocolo_ secreto, então assina­
do, chegariam a mais de 1,7 bilhões de dólares." 

Gostaria de ouvir os seus_ Comentários sobre esses 
trechos que acabo de ler, das suas declarações e .sobte 
as perguntas formuladas pelo O Estado de S. Paulo, 
na sua edição de 16 de agosto. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Pois 
não, o jornal deve referir-se a comentários, declarações. 
feitas por mim durante as diversas reuniões e em presen­
ças de missões polonesas ao Brasil, a partir de outubro 
de 1981. Certamente, seja a ênfase, seja o fraseado, 
sejam as palavras, citações tiradas de um contexto geral, 
isso é uma técnica conhecida, desfiguram totalmente. 
a natureza e os objetívos de quem faz essa declaração. 
Eu irei, ponto por ponto, aos aspectos levantados por 
V. Ex.• para mostrar que não existe ne-nhuma contra~ 
dição entre esse depoimento, os fatos como se passavam 
na Polônia, e certamente esclarecerei o sentido das mi­
nhas declarações durante esse tempo todo ao O Estado 
de S. Paulo ou a qualquer outro jornal brasileiro, não 
me lembro bem a quem. para mostrar que elas estão 
distorcidas e manipuladas no sentido que não corres­
pende a intefição de quem fez essas declarações. 

O SR. JOÃO CALMON - Manipuladas pelo O 
Estado de S. Paulo? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGo· GONÇALVES -Pelo 
articulista, não sei. 

O SR. JOÃO CALMON - Não há articulista. A 
reportagem é de responsabilidade da direção. 

O SR . .JOSÉ BOT AFOGO GONÇALVES- Exata-. 
mente. 
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Em pYifneiró"lugar, eu disse que as exportações para 
esse país são necessárias para o Brasil. dadas as nossas 
dificuldades, porque é um~ maneira de continuar cres­
-cendo. Acho isso absolutamente correto. E uma das 

- -Íécnicas, um dos instrumentos-é a diversificaÇão de mer~ 
cados, tanto na áreas das exportações quanto na área 
da importação, porque através das operações de impor­
tação nós conseguimos ampliar o nosso ffiercado expor­
tador. ~ claro que quando se pratica uma política de 
diversificação de mercados, envolve-se automaticamen­
te--numa diversificação de riscos, como também uma 
política de diversificação de mercado dilui o risco even~ 
tualmente existente em qualquer operação. Isso é uma 
regra elementar de qualquer operação de investimento, 
de comércio, e não significa a total ausência de risco. 
Realmente, seria ideal, seja em transações privadas, 
s-eja- em~ transações comerciais internacionais, que se 
inventasse uma fórmula que evitasse qualquer risco por 
parte seja do vendedor, seja do comprador. Obvia­
mente, estamos com problemas, é inegável, de 1,6 bi­
lhão de dólares que a Polônia nos deve, e_esse problema 
está tendo o seu equacionamento difícil, isso é um fato, 
ninguém nega, não _é um assunto de menos importância. 
Agora, dizer que essa medida foi tomada por uma polí· 
tica arriscada, ameaçaqora e irresponsável, parece-me 
uma diferença muito grande._ Como no meu depoimento 
está esclarecido, no período de 78 a 81 o intercâmbio 
cOin 'a -POlôilÍi:t. representou cerca de 0,7 do comércio 
externo brasileiro. Ora, desculpe-me V. Ex.• disse há 
pouco que se nos fizéssemos operações deste tipo com 
todos os países nós estaríamos quebrados. Certamente 
estãiiamos qUebrados se todos os países deixassem de 
nospagar. Mas o risco tomado nesta operação, nesse 
período considerado, não chega a 1% do comércio ex­
terno brasileiro. É impossível ser mais cauteloso e mais 
seguro numa operação de comércio tão diversificada, 
como essa que nós estamos enfrentando. Infelizmente 
ocorreu o problema com a P()_lônia. 

O SR. JOÃO CALMON - Apenas com relação 
à Polônia. Não há outra dívida semelhante com qual­
quer outro país do Leste Europeu? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Nós 
temos créditos com outros países do Leste Europeu, 
que estão sendo liquidados normalmente. Pode haver 
algum problema aqui ou ali, mas nada se assemelha 
a esse caso sui generis, na sua expressão q_uantitativa, 
porque, com razões também explicativas na minha nota 
de Paris, a Polônia tinha um programa de desenvol­
vimento muito intenso, muito acelerado, e baseou esse 
programa num· comércio e num financiamento externo 
muito dinâmico, que é uma fórmula. Não foi só o Brasil 
a: participar dela. mas todos os países ocidentais, sem 
nenhuma conotação ideológica, sem nenhuma conota­

- çao sequer filantrópica. Então, a primeira observação 
de V. Ex• eu respondo desta meneira: Nós, apesar de 
termos um problema Com o comércio com a Polônia, 
definimos uma -política de diversificação, que faz com 
que este problema _é menor em relação ao comércio 
externo-em geral. Não é dizer que nós Só concentramos 
(I nosso esforço exportador na Polônia. 

Durante essas negociações que se sucederam desde 
outubro de 81, e na qual o Ministério do Planejamento 
e eu pessoalmente tomei parte em várias reuniões, nós 
prestamos esclarecimentos e eu particularmente - à 
imprensa sobre a razão porque se mantinham determi­
nadas exportações e PC?T que aqueles produtos faziam 
parte dessa exportações. Eu expliquei que esses produ­
_tos primeiro estavam ao amparo de linhas de créditos 
já negociadas anteriormente, como o senhor sabe, essas 
linhas de crédito são dadas por produtos, e esses produ­
tos cobriam alimentação, vestuário, de modo geral eram 
aqueles que constituíam a maior parte dessas exporta­
ções. além de miflérios. Eram produtos que foram nego­
ciados, por que primeiro a Polônia tinha uma demanda 
por ess-e produto. Não adianta nós oferecermos linhas 
de créditos para vender aviões para a Polônia, se a 
Polônia não tem demanda por aviões. É natural que 
essas e~portaçõ_es fossem feitas ao amparo de linhas 
de crédito,- conseqüentes de conversas havidas entre 
autoridades brasileiras e polonesas para definir a natu­
reza dos produtos objeto dessa transação. A Polônia 
havia solicitado - estou fazendo um resumo do que 
é _ _iun processo Contínuo de negociação - a compra 
desse tipo de produtos, porque eram produtos de consu-
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mo popular, produtos de alimentação, produtos deves· 
tuário. Quem toma a decisão é ambos os países. em 
função de demanda de cada um. Eu estava apenas expli­
canc!_o o porquê_ esses produtos fC:_z_í~_l!l partt:_ da lista. 
Não houve opção brasileira, de ser caritativo, de ser 
caridoso, com a Polônia, ou filantrópico, como V, Ex.• 
está sugerindo, dizer "bom nós vamos, coitadinhos, 
vender esses produtos". 

O SR. JOÃO CALMON- Eu, não foi V. S.• 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Não. 
Não corresponde à realidade, porque está tirada do 
contexto. 

O SR. JOÃO CALMON,- São palavras de V. S.• 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES -Não, 
as palavras tiradas do contexto, a não ser que haja 
uma gravação. Gostariã de conferir se essas palavras 
estão ipsis litteris correspondentes àquelas que foram 
pronunciadas, mas de acordo com os produtos que cons· 
tam da lista, através do financiamento dessas linhas 
de créditos. 

O SR. JOÃO CALMON -Então V. S.' põe em 
dúvida então a autenticidade dessas palavras? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES--'. Não. 
Eu disse, desde o princípio de que, tiradas do seu con­
texto elas podem ter uma visão, uma apreciação comple­
tamente diferente daquelas que faz a exposição. Eu 
estou explicando que como essas declarações foram fei­
tas há muito tempo, mtO posso reproduzir, nem confir­
mar, iienl: desmentir a exatidão das palavras, mas não 
há dúvida alguma que o. objetivo era explicar que esses 
produtos estavam na lista em função dessas linhas de 
crédito, que eram produtOs de consumo popular, por­
que ·estavam deniandadas e solicitadas pela Polônia, 
e que estavam num contexto em que havia uma conside· 
ração política global. Mas não era uma política de filan­
tropia, mas uma política de relações econômicas e co­
merciais. 

O SR. JOÃO CALMON - Dava a impressão que 
V. S.• estava se referindo até ao Nordeste, ao Ceará, 
à área assolada pela seca, ao expressar sua preocupação 
com a alimentação do povo polonês. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES -13 ver­
dade:._ 

O SR. JOÃO CALMON- Agora V. s.• levanta 
essa_dúvida aqui, de que realmente essas suas palavras, 
tais como. foram apresentadas, não refletem o seu pensa­
mento. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES -Não. 
Certamente não refletem. Refletem é'um pensamento 
de que havia uma política comercial, uma política eco­
nômico-finãnceira de diversificação de mercados de 
atendimento às necessidades do consumidor, porque 
é impossível fazer-se uma política de venda sem atender 
às necessidades do consumidor, que eram perfeitamente 
compatíveis com a nossa política de diversificação de 
mercado. 

Mas, vou adiante, porque V. Ex.• fez outras ob~rva­
ções sobre a matéria do jornaL 

V. S." se refere _à entrevista com o Ministro Karas 
e as autoridades brasileiras. 

O SR. JOÃO 'CALMON- Ele feria adiantado essa 
irifonriação,_que se deveria constítuir um sigilo oficial. 

. O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Evi­
dentemente, eu vou procurar adivinhar o que essa parte 
da matéria do O Estado de S. Paulo pretende transmitir 
a seus leitores, porque ela está bastante _confusa e_esoté­
rica neste aspecto. de maneira que_eu procurarei adivi­
nhar. 

O SR. JOÃO CALMON- Eu não acho. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Eu 
vou lhe dizer. Então eu imagino que ele esteja se refe­
rindo ao fato de que o Conselho Monetário Nacional 
teria deliberado, como deliberou, em fins de 81, o Uimi~ 
te para o exposure braSileiro à Polônia. 
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Esse limite é da orde-m de 1,6 bilhõf:s -de-dólares. 
Naquela época se estabeleceu esse limite, ou seja, ne~ 
nhuma utilização de linha~ de- crédito seria autorizada, 
se esta utilização superasse o limite de 1,6 bilhões no 
exposure. 

Essa decisão foi tomada pelo ConselhÓ Monetário, 
e serviu de base para as negociações do Governo brasi­
leiro com~o Governo pOlonês. Durante toda a fase de 
discussão bilateral da dívida polonesa para com o Brasil, 
foi uma constante nas dcdara~ões nossas, da':> autori­
dades brasileiras, em geral, às autoridades polonesas, 
que nenhum arranjo de renegociação da dívida,_ de con­
cessão ou não de novas linhas 4e crédito, poderia ser 
íe1to se houvesse a perspectiva de aumento de ex:posun.• 
de 1,6 bilhões. de dólares. 

Então esta inforrriação, primeiro, não é sigilosa; se~ 
gundo, ela é a base da negocil!_ção,_ ela é aci.uelá que 
defendia os intii:esses comerciais brasileirbs. Portanto, 
qualquer especulação sobre quem teria prestado essas 
infonnações â parte polonesa e_ que essa _i~for~ação 
era sigilosa, não conhece o assunto oU está falando 
de outra coisa que eu não consigo adivinhar._ Por i_sso 
é que eu digo: ou é uma informaçãO eso-térica, Cujo 
alcance me escapa. ou se refere a informações transmi­
tidas às autoridades polonesas, de que o exposure não 
podia ultrapassar a determinados limites. Era uma in­
formação necessária a ser dada às autol-idades polonesas 
e a base para a discussão de qualquer esquema de rees· 
calonamento. 

Nessas circunstâncias, todos os outrOs comeiltários 
seguintes perdem_ a sua substância: quem teria dado 
essa infoiiDB.çãO?- FOí o Sr. Fulano de Tal que secreta­
mente soprou no ouvido do polonês? Tudo isso passa 
a ser absolutamente ocioso e irreverente dentro do fato 
de que essa informação não só é_ sigilOsa. cOffio ela 
é necessária para guiar as negociações entre o BrasÍI 
e a Polónia. Se foi o Secretário-Geral ou não foi, tudo 
isso perde substância. Agora, se não é sobre i!:isO, eu 
não sei sobre o qo.e se está referindo a matéria do jornal. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrig•do. 

Antes de formular a próxima pergunta, eu gostaria 
de reforçar o pedido que já foi encaminhado a V. s.~ 
pelo nobre Senador Fábio Lucena sobre es5e protocolo 
secreto que teria sido assinado entre o Brasil e a Polônia. 
Sou relator de um projeto do S~n_ad_9r Humberto Luce: 
na, na Comissão de Relações Exteriores, que_ cnfatiza 
a necessidade do Congresso to_mar conhecimento _de_ 
toda essa documentação sob o fótulo de "reservado', 
"sercreto'' ou "confidencial". Então, esse pedido do 
Senador Fábio Lucena conta também com o meu apoio, 
e eu gostaria de reforçá-lo. 

O SR. JOS~ BOTAFOGO GONÇALVES -''l>ó. 
não posso atendê-lo porque eu desconheço o assunto. 
Não há nenhum documento secreto, não há nenhuma 
negociação secreta entre Brasil-Polônia, como aliás en­
tre Brasil e qualquer outro País. 

Lamento não poder atender a sua solicitação, porque, 
ao meu conhecimento, esses documentos secretos não 
existem. 

O SR. JOÃO CALMON- Eu VOU_Citar um autor 
que eu sei não é de sua predileção: é_o Embaixador 
aposentado Meira Penna. Quando esse diplomata era 
nosso representante em Varsóvia, ele alertou o Go­
verno brasileiro, em centenas de: telex, sobre a situaÇao 
pré-falimentar da Polóni:a, qué: -dej)oiS._eÍlticiu numa pa­
ne total. Houve advertências e observações do Embai­
xador Meira Penna, transmitidas ao itamarati. Numa 
outra oportunidade ele pediu que essas obJ>ervações _ 
fossem levadas ao conhecimento do Presidente João 
Baptista Figiieir"edo. Além do Embaixador Me"ira Pe­
nna, que não é autor da predileção de alguns diplo­
matas, também o Sr. Langoni, ex-Presidente do Banco 
Central, declarou, aqui, nesta Comissão Especial, que 
enviou um ofício ao Ministro da Fàzend::t, Erriãne Gal­
veas, sug~rindo a suspensão das exportações. do Brasil 
para a Polônia, Tá que ã Polónia estava inadimplente 
e não havia ·nenhuma perspectiva próXhna de recupe­
ração f'manceira daquele País. _ 

Ora; se nós eXaminarmos o quadro que V. S.• apre­
sentou na página 6 do seu relatório, nós vemos que 
o endividamento efetivo da Polônia teve um salto espe­
tacular depois do início da gestão do atual Presidente 
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da República. Nós tínPamos um crédito com a Polôni"á, 
em 1978, de apenas 389 milhões de dólares; em 197-9, 
no ano da posse do atual Presidente, se não me engano, 
o aumento foi relativamente modesto, passou de 389 
milhões para 577 milhões. Entretanto, n9 ano seguinte 
o- :aumento foi realmente espetacular. de 577 milhões. 
passamos a ter um crédito de 1 bilhão e quase 100 
milhões de dólares. Foi um aumento de 88,4%, coinci­
dindo com a gestão do Presidente João Figueiredo. 

Eu creio que tendo havido um grito de alerta do 
nosso representante diplomático em Varsóvia, que foi 
levado ao conhecimento do Presidente João Figueiredo. 
tendo havido também uma advertência do Presidente 
do Banco Central. não deveria ter ocorrido esse aumen­

_ta____de 8~~ do nosso_ crédito para com a Polônia, já 
notoriamente, incontestav_elmenre, esse país já estava 
inadimplente, não tinha capacidade de pagar as suas 
exportações. Como se justifica que um ano depois da 
posse do Presidente João Figueiredo tivesse havido um 
aumento do nosso crédito para com a Polónia da ordem 

cde 88.4%, elevando o total do nosso créditO a quase 
1 bilhão e 100 milhõe~ de cruzeiros? 

A propósito, o President~ Figueiredo tomou posse 
em 1979, mas o Ministro Delfin Neto foi inicialmente 
para o Ministério _da Agricult~r~. Qual foi o ano em 
que o MiníStrõ Pelfin Neto passou a ser o Ministro 
do Pta.nejamento1 

- O SR. F ÁB!O LUCENA -Em agosto de 1979. 

.O SR. JOÃO -CALMoN - Enúio coincidiu real­
mente com a atuação do Minfstro Delfin Neto e obvia­
mente do seu dinâmiC-o Secretário Geral, que é um 
homem profundo conhecedor da área de comércio exte­
ri_or, tanto que na período em que ele era funcionário 

_púbHco, colocado em posto de_ relevo, ele_ chegou a 
~~! ºir~tor-Pre:;~~-en~-~-!J:ma -~Q~_panhia exportadora, 
o que_ não é absolutam_~nte proibido pela nossa legisla­
ção. Então, esse aumento de 88% da divida para com 
a Polónia, coincidindo com a atuação do Ministro Delfin 
Neto e do seu Secretário Geral José Flávio Pécora. 
provoca uma certa estranheza, porque só no ano seguin­
te esse ritmo de crescimento da dívida para coma Poló· 
nia diminuiu um pouco, de 88% para 35,8%. Mas queda 
mesrrio ou diminuição do ritmo do endividamento para 
com a Polónia só ocorreu a partir de 1982. A taxa 
de crescimento passOu par-a 7,8 em 1982, e para 10é 
até julho de_l983. 

V. S.• não entende que diante de indícis tão veemen­
tes~ tão inconteStáveis de deterior"a:ção do nosso comér­
cio com a Polónia, deveria ser aplícado um freio muito 
mais violento do que foi aplicado? Eu não me oporia, 
de forma alguma, que o Brasil continuasse a exportar 
minério de ferro para a Poló_nia, porque nós precisamos 
do enxofre e do carvão da Polônia. Eu gostaria de ouvir 
o seu comentário sobre essa reação tão tímida ou tão 
condenável do atul Governo em relação a um devedor 
já inadimplente. Eu tive oportunidade de lembrar outro 
dia, nesta mesma Comissão, de_que o problema é_com~ 
plexo, o problema não é simples. não há nenhun.,~ solu­
_ção mágica _e imediata. Inclusive um dos depoentes 
aqui, já não me lembro quem foi, disse, com muit~ 
clareu; "O Brasil não pode executar a Polónia. Aliás, 
nenhum País tem condições de exe-cutar o outro". No 
entanto. a gente abre os jornais e vé declarações dos 
MinistroJ> da área financeira afirmando o seguinte: "O 
Brãsil não pode decretar uma moratória unilateral por­
que os governos estrangeiros vão seqüestrar e se apode­
rar dos nossos navios, dos aviões da VARIG que voam 
para outros países e de muitas outras coisas''. 

De maneira que a ·posição do Brasil é incómoda, 
porque o que nós estamos vendo, e eu digo isso pela 
segunda vez em todo esse. episódio, é um diálogo entre 
o nu e o esfarrapado. O Brasil realmente es.tá numa 
situação péssima, e_ eu não gostaria de responsabilizar 
ninguém por essa situação, mas realmente a nossa situa­
ção é· péSsima, para não dizer que a nossa situação 
é desesperadora, e a situação da Polónia também é 
exatremamente difícil, mas gostaria de ou vir os seus 
comentários sobre a evolução do endividamento efetivo 
da Polónia, que consta na página seis do seu excelente 
relatório. 

O SR. JOS~ BOTAFOGO GONÇALVES - Pois 
não. Eu acho que o Senhor se concentrou em aspectos 
de_ grande relevância para um melhor entendimento 

Sábad.o 29 4J61 

deSse problema. e fico felii em poder contribuir para­
esclarecer esse ponto específico. A introdução ao meu 
comentário seria de que é preciso prestar muita atenção 
à cronologia dos eventos, aos efeitos que têm sobre 
o comércio, conce·ssóes de linhas de crédito anterior­
mente negociadas e sobre amamento em que se caracte­
rizou a dificuldade polonesa. porque esses fatos todos 
não têm a mesma data. As manifestações do Embai­
xador em Varsóvia, transmitidas ao Itamarati, se !:iituam 
numa determinada faixa de tempo, as declarações e 
as preocupações, melhor dizendo, das autoridades bra­
sileiras com relação a deterioração da situação polonesa 
se, situam em outra faixa de tempo. Tudo isso é preciso 
estar muito claro para responder a sua indagação sobre 
a timidez eve_ntual das aturidades brasileiras quando 
se caracterizou a deterigração da situação polonesa. 

Em primeiro lugar, é natural que entre 1979 e 1980 
tenha havido es?e salto, porque nesta época se fazia 
política de dinamização das nossas exportações não ape­
nas para o mercado polonês. mas para outros países 
também. A Polónia utilizou, de maneira sub:-.tantiva 
essas facilidades de exponação negodadas precerlen· 
temente a partir de 1977. 

A crise polonesa só veio ocorrer em 1981. Até 1980. 
todas as operaçõe!:i· comerciais c financeiras entre Brasil 
e Pólónia se vinham reaiizãrido com absoluta regulari­
dade. Se o Senhor me permite fazer apenas uma refe­
rência a um dado que mencionei també.rp. nesse contex­
to, nas trocas dos decantas das linhas de crédito, que 
nós até este período já tínhamos desc_ontado a cobrança 
e a liquidação regular das notas promissórias entre 1977 
e 1982 atingiu 202 milhões de dólares, sendo 196 em 
dólar~s livres e 6,2 em saldos eventuais que a Polónia 
tinha na conta clearing. 

Entre 1979 e 1980 não havia nenhuma razão especial 
de alerta com relação à deterioração da situação polo­
nesa que justificasse uma medida. severa da parte brasi­
leira. Esta r.ealidade de deterioração da situação polo­
nesa só veio ocorrer a partü de 1981. Em maio de 
1981 a Polônia teve as primeiias dificuldades para paga­
mento das suas ootas promissórias. Em- outubro, por­
tanto, no fim do ano da 1981, foi que a Polônia declarou 
a sua incapacidade de honrar essas notas promis~órias. 

Há uma perfeita coinciâêncía nessas cifras que o Se· 
nhor acaba de comentar e que estão aqui neste papel 
entre a deterioração da situação polonesa e as medidas 
acauteladoras das autoridades brasileiras. Não houve 
nem timidez nem atraso, porque cronologicamente elas 
têm um paralelismo. Na medida em que se agravou 
a situação polonesa, em 1981, foram tomadas merlidas 
tanto no plano da exec·Jção do comércio como de even· 
tuais concessões de novas linhas de crédito, e essas 
novas linhas de crédito a serem utilizadas seriam acaute· 
ladoras. 

Isso está pela taxa de crescimento tanto do endivida­
mento efeti'.'O quanto do endividamente potencial, que 
caiu, de 80 para 81, de 35,1%, e daí por diante caiu 
drasticamente. 

De maneira que eu acho_que há uma perfeita coinci­
dência no tempo entre as preocupaçoes manifestadas 
desde Varsóvia ou que eram do conhecimento d?- corou~ 
nidade internacional e as medidas tomadas peJo Go· 
verno brasileiro. 

Em segundo lugar, o comércio exportador do Brasil 
com a Polônia :ao amparo de linhas de crédito, desde 
.finS de. 1981. está restrito Unica e exclusivamente ao 
minério de ferro. Todas as outras exportações_ para a 
Polônia só se fazem através de pagamentos à vista, 
Quer dizer, a única etapa adicional. no sentido de ser 
mais cauteloso, se é que se justificaria, seria o total 
rompimento das relações comerciais com a Polónia. 

O SR. JOÃO CALMON- A Polônia está compran· 
do alguma coisa ao Brasil pagando à vista, 

O SR. JOS~ BOTAFOGO GONÇALVES -Acho 
que compra alguma coisa. 

O SR. JOÃO CALMON- Acha! 

O SR. JOS~ BOTAFOGO GONÇALVES-A CA· 
CEX pode dar essa ínformação mas tenho a impressão 
de que existe alguma compra à vista, que está sendo 
paga à vista. Eu tenho a impressão que tem. Eu não 
conheço as estatísticas comerciais deste ano. Uma coisa 
eu posso garantir: a não ser minério de ferro, não há , 
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nenhuma exportação ao arnparo de linhas de crédito. 
Portanto, _se houver uma diferença entre o qüe se está 
exportando ao amparo da linha de crédito, que é miné­
rio de ferro, e as cifras totais de exportações para à 
Polônia, só pode ser a vista. - -

O SR. JOÁO CALMON'-- A Companhia Vale do 
Rio Doce recebe_ 100% os cruzeiros correspondentes 
às exportações _que está continuando a fazer para a 
Polônia? 

O SR. JOSlÕ BOTAFOGO GONÇALVEs=- Rece­
be. Agora, não é possível ir mais além desta medida 
acauteladora, porque na verdade existem três vantagens 
-duas são fundamentais- em manter esse comércio 
de minério de ferro, enxofre e CarVão: p-rimeíio, existe 
a vantagem do suprimento de carvão e enxofre, que 
são duas matérias-primas muito irilportantes para a in­
dústria nacional e o suprimento sem recursos a divisas. 
Então esta é a primeira vantagem. 

A segunda vantagem é que o total das vendas polo­
nesas para o Brasil, de carvão e enxofre, superam o 
valor das nosssas vendas de minério de ferro. Conse­
qúentemente esse saldo é a favor, ou melhor, esse déficit 
é a favor do Brasil, seja no plano bilateral, seja futuro, 
quando viermos a discutir isso no contexto do Clube 
de Paris. 

A terceira, naturalmente, a Vale do Rio Doce, uma 
empresa estatal, também está tendo benefício de expor­
tar esse minériO de ferro. Segundo informações da pró­

,pria empresa, ela está tendo uma unidade que pratica­
mente funciona só para vender esse minério de ferro 
para a Polônia. 

Na verdade, do ponto de vista do Governo, eu peS­
soalmente, aliás, considero o interesse exportador da 
Vale do Rio Doce aí num segundo plano em relação 
aos benefícios de obter tanto carvão e enxofre sem utili­
zação de moeda conversível, como utilizar esses saldos 
eventualmente como uma compensação, ainda que mo­
derada , dos nossos créditos. 

Parece-me se o Senhor analisar as medidas que foram 
tomadas na época em que se declararam as dificuldades 
polonesas e as cifras tanto do intercâmbio comercial 
quanto do financeiro, parece-me que as medidas toma­
das não foram nem tfmidas nem atrasadas. -

Com relação ao problema que V. Ex.• mencionou 
com muita propriedade, da execução de um pafs, acho 
que é necessário precisar --um- pmiCO essa -idéia. Um 
país é sempre executável juridicamente, teoricamente. 
O que é preciso saber é qual é a eficária dessa medida 
de execução e quais as vantagens e inconvenientes. 

A norma geral, a prática iriternacional, é de que quan­
do um país, mesmo em dificuldades de pagamento, com 
dificuldades de liquidez, ou mesmo em casos mais gra­
ves como o de insolvência de um país, ele se dispõe 
a negociar com os seus credores uma recomposição da 
sua dívida, então ninguém executa, porque a execução 
é a alternativa da negociação: ou se faz uma discussão 
amigável ou se faz uma discussão judicial. As duas são 
incompatíveis. Então, entre os países há um consenso 
internacional habitual de que se um país em dificuldade 
se dispõe a renegociar cOrii --õs-seus credores as suas 
dificuldades reescalonar os seus pagamentos, então não 
há por qde executá-lo. Se esse país se recusa a negociar, 
então a execução pode ter cabida. Apenas o seu efeito 
será maior ou menor em função da capacidade de impé­
rio que tem a jUstiça daquele país em relaçãO aos bens 
do país devedor. A avaliação qoe· foi feita - e que­
contiilua sendo feita - pelas autoridades brasileiras, 
é de que, em primeiro lugar, não cabe uma execução 
da dívida polonesa, porque a Polônia nunca se recUsoU 
a discutir conosco uma renegociação, ümto Do piaria 
bilateral como no plano multilateral. Aliás, a Polônia 
não se recusou a negociar com nenhum país, e creio 
que foi o Ministro Rui Barbosa que, num depoimento 
aqui, chamou a atenção para um aspecto que me parece 
muito relevante~ o Governo americano, a despeito de 
não ter simpatia pelo regime polonês, de não procurar 
fazer nenhuma comparação entre o crescimento do co­
mércio dos Estados Unidos com a Polônia e a presença 
de algum Ministro ou _Secretário-Geral simpático ao 
GOverno polonês, mesrrio que não se pOssa fazer nenhu­
ma comparação entre a Visão ideológica americana em 
relação à Polônia e de qualquer outro pafs em relação 
à Polônia,.não permitiu que bancos privados americanos 
executassem notas promiss6ila5- polonesas vencidas e 

comprou esses créditos, e assumiu a responsabilidade. 
O conflito pólfiico existente entre o Governo norte-a­
mericano e o presente Governo polonês e o Governo 
soviético, na verdade, é o contexto de um debate Leste­
Oeste.. Nem assim pareceu interessante ao Governo 
americano deixar que empresas privadas executassem 
uma dívida polonesa. Isso ilustrativo.Nós não temos 
que fazer a me~ma coisa que fazem os Estados Unidos 
da América mas issõ é -para explicar: que primeiro, 
há perfeita coerência em não ter tomado providências 
para executai, embora a nota promissória seja combrá­
vel ou executável; e, segundo, é perfeitamente coerente 
essa atituda com relação às declarações feitas por minis­
tros e por autoridades da área econômica,, de que se 
houver uma moratória brasileira, nós corremos o risct:l 
de execução. Acho is~ perfeitamente possível e corre~ 
to, porque nenfium país, neiii a-PO!ônía, nem o México, 
nem a Argentína, que tenha declarado uma moratória 
bilateral e te-nha _decidido suspender suas negociações 
com os credores, não conheço nenhum, está sofrendo 
a execução de IDJ.as dívidas vencidas. E se um país tomar 
essa providência,-pode haver Cei:tã.mente uma niedida 
de preservação do interesse do credor privado ou públi­
co que se julgue prejudicado por esse país. 

O SR. JOÃO CALMON - V. S.• pode confirmar, 
desmentir ou desconhece o fato focalizado pelo jornal 
O Estado de S. Paulo do dia 17 de agosto, que diz: 
"Dívida polonesa demite diretor da CACEX". V. S.• 
tem conhecimento de alguma vinculação entre a saída 
do Dr. Benedito Moreira da direção da CACEX e a 
dívida polonesa? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Não, 
Senador João Calmon, não conheço e não tenho a me­
nor informaçãO- sobre o assunto, Acho que, pelo que 
leio e pelo que eu li nos jornais, houve algumas di ver-. 
gências e alguns problemas entre o então Diretor da 
CACEX e s_e_u superiores. Pelo menos na minha memó­
ria, não vi nenhuma referência ao problema polonês 
como fazendo parte dessa demissão. 

O SR. JOÃO CALMON - Queria pedir, dentro 
. da áiea que V. S.• ocupa na SEPLAN, uns esclareci­

mentos adicionais sobre esse quadro da folha do n.u 
6 do seu relatório, desse total de endividamento efetivo. 
Quero saber o que é o principal e o que são juros, 
em primeiro lugar, porque aqui "endividamento efeti­
vo". Talvez isso não resulte, conforme o nosso eminente 
Relator_salientou, de aumento da Polônia, em conse­
qüência de défícit do nosso intercâmbio comercial, mas 
apenas a cobrança de juros. QuaiS os juros que o Brasil 
estaria cobrando da Polônia por essas promissórias não 
pagas. Este seria o primeiro pedido: o que é juro e 
o que é principal? Qual a taxa de juros que nós estamos 
cobrando? Desse total do endividamenteo conhecido 
até julho de 83, 1,6 bilhão, qual o percentual referente 
ao principal e qual o percentual referente a juroS? 

Finalmente, o Estado de S. Paulo, principalmente, 
que se tem ocupado desse assunto com maior freqüên­
cia, anunciou que houve tentativas de vender essas pro­
miSsórias, hoje tão populares, chamadas de "polonetas" 
coffi deságios, em alguns casos com o deságio de 20% 
e até de 30%. Há uma informaçãõ mais concreta de 
que, num certo momento, o Brasil teria- e_cautelosa­
mente uso o condiciÕnal ''teria" - tentado neg"ociar 
-essas "polonetas~' com a Rússia. Por exemplo, se o 
total fosse 1,8 bilhão, o Brasil concordaria em entregar 
1,_8 bilhão de "polonetas" à Rússia em troca de 900 
milhôes de d61ares de petróle·o iinpoitado da União 

--soviética pãra á Brasil. Até que ponto essas informa­
ções têm algum fundamento? São inteiramente menti­
rosas ou fantasiosas? 

JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES-Pois não, Co­
-mo tiVe a-Qcasião de esclarecer a uma pergunta anterior 
do Senador Fábio Lucena, existe a possibilidade de 
se fazer negociações com créditos vinculados à conta 
de compensação Clearing, isto é uma prática interna­
cional que ocorre não só com relação ao Brasil, como 
em relação a vários países que mantêm o mesmo tipo 
de procedimento comercial. E como também esclareci 
na resposta ao eminente Senador, eu, pelo menos, co-
1\heço uma entidade, que é o Banco Francês de Comér­
cio Exterior, que: é uma entidade governamental france-
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sa, que se interessou e se interessa por operações desse 
gênero. 

Portanto, a primeira parte da sua pergunta está res­
pondida, do que ocorre de fato, há interesse. Se eles 
são concretizadOs ou não, depende do andamento daf> 
negociações e_ das propostas recíprocas. E não só em 
relação à Polônia, como também a outros países, há 
interesses em utilizar saldos para operaçõeF. tringulares. 
Creio até que a documentação distribuída pelo Banco 
Central, seja aqui ou na Câmara dos Deputados, con­
tém uma nota, uma informação, sobre esse tipo de ope­
rações de Clearing de suvitch, como se chama. 

Com relação_ à segunda parte da sua pergunta, se 
em algum momento se discutiu isso com contexto das 
nosSas negociações com a Rússia, posso declarar que, 
da parte do Ministério do Planejamento, desconheço 
qualquer iniciatiVa:· ilesse SêiltidO. Primeiro, eu posso 
dizer o seguinte: O Ministé-rio do Planéjamento, nunca 
se interessou por uma operação desse gênero, que me 
parece totalmente estapafúrdia. Segundo, nunca tomou 
conhecimento de nenhuma proposta, feita por quem 
quer que seja, pública ou prívada, brasileira ou estran­
geiro, nesse conte_xto. Terceiro parece-me que também 
outros órgãos da administração desconheçam isso, por­
que nas reuniões colegiadas que sempre temos, seja 
para -discutir o problema polonês, seja para discutir 
as relações com a União Soviética, jamais esse assunto 
foi mencionado. Particularmente, eu posso dar o meu 
testemuriho, por ter participado de recentes comissões 
mistas na União Soviética desde 1980; jamais vi mencio­
nado nem público nem prtVado, nem oficial nem oficio~ 
samente, qualquer menção a esse problema. 

O SR. JOÃO CALMON -Em que· ano foi criada 
dentro da estrutura da SEPLAN (!. divisão que V. S. • 
hoje é responsável? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Ela 
data talvez de_ mil novecentos e ... 

O SR. JOÃO CALMON - Desde a implantação 
da Secretaria de Planejamento? 

O SR. JOSÉ. BOTAFOGO GONÇALVES - Pou, 
quinha diferença. Ela deve datar de 67 ou 68. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado. Estou 
plenamente satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre Se­
nador VirgíliQ Távo;a, V. Ex.•, como Relator, tem a 
palavra. 

O SR. RELATOR (Virgl1io Távora)- Meu caro 
Embaixador, vamos fazer algumas perguntas que po­
dem até lhe parecer repetitivas, mas é para deixar bem 
esclarecida determinada situação. 

Aparecem nas diferentes reportagens de O Estado 
de S. P3ulo uma, duas, três, quatro referências justa­
mente a essas- õpei:ações de deságio feitas com papéis 
ou a fazer, ou propostas com papéis obtidos das transa­
ções Brasil-Polônia. Em linguagem comum nessas ope­
rações de clearing, de switch. 

Nós gostaríamos, embora não seja bem da área de 
V. S.",-_siibfúriOS que não está na ação da SEPLAN 
dirigir operações de swltch, que V. S.' dissesse à Comi­
são para, em_ função de sua resposta, podermos justa­
mente colocar deteffiiinados pingos nos ii, como se pro­
cessa a_ operação de switch, se ela é normal entre todos 
os países, ou se a operação de switch, é uma exce-ção 
feita no caso dos países do Leste europeu, especifica­
mente da Polônia. É óbvio que não vamos lhe pedir 
os dados técnicos. Depois,-- se é ou não verdade esse 
teto de no máxúno 12% que o Banco Central - não 
.seíSe é do seu conhecimento- estabelece para o desá­
gio nessas operações. Independente disso, nós comple­
mentaresmos a pergunta. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Pois 
não. Essa operações de switch -vamos falar em tese, 
de um modo geral - podem se justificar, eu diria, 
sem, talvez, muita pre_cisão técnica, por duas razões: 
havendo um des.equilíbrio no intercâmbio comercial en­
tre o país a e o b, e o país a acumula um saldo, 
este saldo normalmente é .representado por um título 
de crédito. Aliás, no passado, nem por título de crédíto 
era, ficava apenas registrado na conta do Banco Central. 
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Mas desde 1978, como eu mesmo ti~e oportunidade 
de expor, as autoridades brasileiras negociaram com 
a Polónia e com outros países, âigamos assim, a materia­
lização desse saldo através de notas promissórias. Então 
o governo do país credor fica com notas promissórias 
que serão, em princ(pio, pagas no seu vencimef!.tO. 
Bom. O detentor desses títulos de crédito pode adotar 
o seguinte procedimento: Não estou interessado_ em 
receber esses. créditos antes do vencimento. O dia que 

vencer, eu vou lá e cobro; não estou interessado em 
receber antes. 

Segunda hipótese: Estou interessado em receber an­
tes. Terceira" hipótese: Estou interessado eril receber 
mesmo antes, porque acho que esse título, hoje, tem 
uma cotação inferíor ao -nórmãl. O país devedor está 
em dificuldades finânceiras, e, talvez, avalio quC vale 
mais :! pena liquidar esse crédito com o deságio do 
que ficar com o crédito que pode, um dia- x ou y, llão 
ser atendido. 

Então pode haver- estou simplificando, porque não 
sou muito técnico na matéria - duas razões para um 
país liquidar antecipadamente um crédito qualquer. Ou 
que ele precisa desses recursos, e acho que vale a pena 
receber recursos antes, ou ele tem alguma dúvida quan~ 
to à validade plena daquele título de crédito. É uma 
operação que qualquer comerciante faz ao vender no 
mercado uma mercadoria, um material de construção 
e pega o seu papel e desconta no banco. O banco, 
naturalmente, recebe uma diferença entre o desconto 
da duplicata do comerciante, e depois, no vencimento, 
é o banco que vai cobrar do comprador, do comercia'nte, 
A situação é a mesma. 

Então, se houver interesse do pafs credor em receber 
antecipadamente ou, no caso de inadimplência, ou mes­
mo de não haver inadimplência ele querer negociar, 
em virtude do critério, do raciocínio que ele faz, de 
que é melhor liquefazer aquele-áédíiO-, em termos con­
cretos, do que mantê-to como crédito, então ele se dis­
põe a nego-ciar essas operações chamadas de switch, 
e, evidentemente, dependendo da avaliação global_­
e isto é uma apreciação técnícit que riào tenho condições 
de fazer, porque não sou especialista na área _:_,-se 
estabelece um limite para o deságio. E esse limite para 
o deságio pode ser de 12%, no caso do Banco do Brasil 
ou do Banco Ceritral - eu não conheço em detalhes 
-. nem creio que essa seja uma cifra fixa e eterna; 
ela pode variar com as circunstâncias. Talvez, naquele 
momento ou neste momento, o Banco Central tenha 
considerado que um deságio de U% seja razoável para 
materializar e liquefazer um crédito que temos sobre 
a Polónia:-E se as operações não se realizarem, foi 
porque não houve um encontro de interesses entre uma 
parte e outra. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Então quer 
dizer que a operação switch é uma operação normal 
no mercado internacional. 

Houve alguma operação swftch- e aqui é mais repe­
titivo, mas é para deixar bem claro- que seja de seu 
conhecimento, com as chamadas promissórias polone­
sas? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES -Que 
eu saiba, nemhuma foi materializada. Discutiu-se, con­
versou-se, mas, pelo que eu saiba, nenhuma foi materia­
lizada. 

O SR. RELATOR (Virgfiio Távora)- Muito bem! 
V. Ex,• aqui já disse, mas nós queremos deixar bem 
consignada a sua opinião. 

As chamadas promissórias polonesas, a seu ver, sáo 
cobráveis? -

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- São 
e foram. Quer dizer, não é um problema de definição; 
é um problema de fato: elas são cobráveis, foram cobra-
das e serão cobradas. "' 

O SR. VIRGiLIO TÁVORA- Foram~ cobradas, 
não é? 

O SR. JOSÉ BATAFOGO GONÇALVES- Fo· 
ram,já foram pagas. Elas foram cobradas, foram pagas. 
Hoje elas não estão sendo pagas e não estão sendo 
executadas. Cobradas estão sendo, não estão sendo exe­
cutadas. Elas fazem parte da negociação que até a pre­
sente data se realizou a nível bilateral, e daqui por 

_ ~iante se realizar:i a nível multilateral, ou seja, haverá 
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um reescalonamento da dívida polonesa, e a parti!" de 
um ac:ordo de r~esc~onamento que se alcancará no 
futuro, esses créditos farão parte do bolo total e serão 
pagos, como nós estamos reescalonando a nossa dívida. 
Ç)uer dizer, elas forarri cobradas, foram pagas, hoje 
estão sendo cobradas e não estão sencio pagas; terceiro: 
são executáveis; quarto: nãO estão- sendo execUtadas; 
quinto: serão apresentadas para serem pagas no contex­
to da renegociação. 

_O S}it. J9_Ã.O CALMON- Com permissão do n9bre 
Relator, em face da sua pergunta tão pertinente;-eu 

-faria uma indagação: Essas promissórias estão incluídas 
nas nossas reservas? Vi referé:ncia de que temos reservas 
de tantos bilhões de dólares. O total das "polonetas" 
estaria incluído nas nossas reservas? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Supo· 
nho que sim. Creio que sim. 

OSR._JOÃO CALMON -Quer dizer, parcialmente 
discutível. 

O SR. RELATOR (Virgflio TávoraY- Já que dei 
a permissão de fazer a pergunta, vamos também dar 
um adicional aqui à resposta de S. Ex. • Estão sim, com 
a clásula, entre parênteses, tanto da Polônia, tanto dis­
so, quando foi dado pela SEPLAN e pelo Banco Central 
a discriminação dessas reservas. 

MaS, coitlinuando, então, Embaixador, permita-me 
-- agõra entrar em detalhes: V. S.• tomou parte na missão 

-desculpe-me chamar assim, mas _é para bem caracte-
rizar- de Eduardo Carvalho e do Carlos Viac<iva? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Para 
onde? 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) - À Polônia 
e à Rússia? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES -Eu­
não participei da delegação brasileira que foi a Varsóvia 
no tempo em que o Sr. Eduaido Carvalho era Secretário 
Geral da Fazenda. Não fui nessa viagem. Fui, sim, à 
viagem ... 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora)- A memória 
não lhe trai? 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Não 
é questão de memória. Não fui mesmo. Nunca estive 
em Varsóvia. Participando da delegação brasileira" à 
Comissão_Mista Brasil-U'nião Soviética, chefiada pelo 
Embaixador Baena Soares, estive em Moscou neste 
ano. Participei da última reunião da Comissão Mista, 
impropriamente mencionada Comissão Viacava, por­
que era uma Comissão Mista presidida pelo Embai­
xador Baena Soares. 

O SR. RELATOR (Virgfiio Távora)- Quer dizer 
que qualquer interferdncia de V. S.• em qualquer nego­
ciação com a Polônia ter-se-ia verificado no Brasil, na 
SEPLAN? 

O SR. JOSÉBOTAFOGO GONÇALVES-Exata· 
mente! 

O SR. RELATOR (Virgfiio Távora)- Desculpe-me 
estar descendo a perguntas tão pequenas. 

Uma pergunta aqui já está prejudicada, por que V. 
S. • disse que essa célebre_ reunião secreta da SUBIN-SE~ 
PLAN, de 11-6-80, não existiu? 

O SR.JOSÉ~ BÓT AFOGO GONÇALVES - Não 
conheço. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) · É porque nesta 
daí é dado como V. S.• fazendo parte. Desculpe-me, 
mas o Relator tem que ser mais casuístico. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Nunca 
houve nenhuma reunião secreta na SUBIN-SEPLAN 
sobre, aliás, qualquer assunto. 

O SR. RELATOR (VIRGÍLIO TÁVORA)- A 
outra já está ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Com a permissão do 
Relator. Ele aftnnou, ao iniciar as respostas âs suas 
perguntas, que não tinha conhecimento dessa reunião 
de 11-6. Também quando eu ftz ao Sr. Embaixada per­
gunta quase da mesma natureza, ele afirmou, em pri-
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meiro lugar, que não tinha conhecimento, e agora-afir­
ma enfaticamente que nunca houve reuniões. Agora 
eu pergunto, através de V. Ex.·, Sr.Relator: nunca hou­
ve reunião secreta da qual ele tenha participado, ou 
nunca houve reunião secreta de espécie alguma? E co­
mo ele pode afirmar que nunca houve reunião secreta 
de espécie alguma? 

O SR. JOSÉ GONÇALVES BOTAFOGO- Per· 
mite V, Ex. •, Sr. Relator q.ue eu respondo. 

O SR: RELATOR (Virgfiio Távora) -Pois Não. 

O SR. JOSÉ GONÇALVES BOTAFOGO- O Se· 
nador Fábio Lucena me perguntou, por ocasião da sua 
inquisíção, se eu conhecia acordos, protocolos, docu­
mentos, cartas ~e intenções se;cretas, que envolvessem 
a minha área de atuação, SEPL~N-sUBIN. E eu ne­
guei enfaticamente, e confirmO que nunca houve, não 
existe nenhum documento, nenhum ato, nenhum acor~ 
do, nenhuma cartá de intenção, nenhum projeto,_ ne­
nhum protocolo secreto. Não só não desconheço, não 

__ -existe nada secreto que tenha sido tratado na Secretaria 
de Planejamento, na minha área de atuação. A pergunta 
agora do Senador F~bio Lucena é se por acaso houve 
reuniões secretas. Não houve nenhuma reunião secreta 
de que eu tinha participado. Não houve nenhuma reu­
nião secreta em que assessores meus tenham partici­
pado. Se houve alguma reunião secreta, ela foi secreta 
em relação a mim, e eu não posso dar nenhum teste­
munho. • 

-O SR. FÁBIO LUCENA- Com a sUa permissão. 
Se houve aJguma reunião secréta, foi sem a participação 
de S. Ex.•, o Sr. Embaixador. :É o que V. s.• declara. 

O SR. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES_: Na 
minha Assessoria Internacionál, eu posso testemunhar 
que não houve nenhuma reunião secreta, Feita alhures, 
realmente, V. Ex.• tem razão, se houve uma reunião 
secreta em alguma parte do Brasil, eu não tomei conhe­
cimento dela. Mas, na minha área de atuação, na minha 
secretaria, com os meus assessores, eu posso lhe afirmar 
que não houve nenhuma reunião secreta. 

O SR. RELATOR (VírgílioTávora) -Embaixador, 
finalmente-, o quadro da página 6 do seu relatório. Estou 
um pouco mais familiarizado do que os demais membros 
da Comissão, porque sou o Relator, tenho ouvido vários 
depoimentos, e V. S. • é a décima pessoa que aqui com· 
parece: o pedido feito a V. S. • se não me engano pelo 
Senador João Calmon, é de uma pertinência muito gran­
de. Naturalmente poderíamos obter a resposta por ou­
tras fontes, mas gostaríamos que fosse por seu intermé­
dio. Era para mostrar, durante os anos, o que é real­
mente o principal e os j1;1ros. E se esse limite de 1 
bilhão e 600, como realmente estatuído no protocolo 
-de 1976, o responsável pelo protocolo era o nosso colega 
aqui, já depôs a respeito -quando começou realmente 
o grande comércio Brasil ~Polônia, em quanto foi 
ultrapassado? Eu acho que números são dados que não 
podem ser contestados. De maneira que me dando satis· 
feito pelo interrogatório feito a v. s.·. frisaria mais 
uma vez a necessidade de que ao seu depoimento fosse 
~crescentado essa discriminação do quadro da página 
6 do seu depoimento, porque aí já teríamos dados ofi­
ciais, o que para n6s não custaria também faz6-lo, mas 
dado por V. S. •, eu acho, completaria o seu depoimento. 

Sr. Presidente, estamos satisfeitos. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)-Sr. Embai· 

xador, consulto se '51. S.• quer acrescentar alguma coisa 
à sua explanação e às perguntas endereçadas pelos Srs. 
Senadores? 

O s'R. JOSÉ BOTAFOGO GONÇALVES- Não, 
muito obrigado. Naturalmente continuo a disposição 
da Comissão para qualquer informação adicional, for­
mal ou informal, que considere útil, para o melhor escla­
redrnento-üo assunto. 

O SR. PRESIDENtE (Itamar Franco) -Algum 
dos Srs. Semi.dores deseja ainda proceder a alguma in­
terpelação? (Pausa.) 

A Comissão fica convocada para hoje, às 17 horas, 
para o depoimento do Dr. Eduardo Carvalho. 

Sr. Embaixador, como Presidente, desejo expressar­
lhe os meus agradecimentos pela atenção com que rece­
beu o nosso convite. Os trabalhos da Comissão estão . 
encerrados. 



• 


